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ASSEMBLEA GERAL- CONSTITUINTE ELEGISLATIVA
DO

.-
Sessiíu coi 2 de Junho

PRESIDENCU DO SR. BISPO CAPELUO-i\IÓn

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã fez-se a chamada e acharão-se
presentes 52, faltando sem causa motivada
os Sr5. Andrada Machado, Ribeiro de Andra­
da e Costa Aguiar j e por enfermos os Srs. Paula
e MeDo, Gama e Fortuna.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão j e
lida a acta°i:1a antecedente foi approvada.

o Sr. Andrada e Silva :-Não tendo sido
possivel communicar hoje officialmente (como
farei) a esta assembléa, o resultado da partici­
pação que se me fez, para eu saber de S. M. o
lugar e a hora em que havia de receber a depu­
tação dirigida a felicitar e agradecer ao me mo
senhor o acto da cq.nvocaÇão deste congresso, o
faço já vocalmente dizendo que S. M. tinha de­
terminado recebei' a deputaçãO no paço da ci­
dade depois do meio dia, mas que, assi ,'ndo a
um exercicio da tropa, por um fatal accidenfu
se ferira gravemente n'ull1 pé e por isso ~e or­
denou que fizesse presente á assembléa que por
aqu~]Je motivo ficava deferida a recepção para
quando estives e livre do referido incommodo.
O que eu participarei por ofLicio na fórma do
e3tylo.

Ficou a as embléa inleirada significando o
seu pezar pelo incommodo de S. M.

Os Srs. Andrada Machado, Ribeiro de An­
drada e Cosla Aguiar comparecerão na sala, e
com elles continuou a sessào

O SR. ANDRADE LIMA mandou á mesa a se­
guinte declaração:

(C Declaro que votei pela suppressão de todas
as emendas addicioilaes ao projecto do Sr. JoãO
Antonio Rodrigues de Canalho sobre as socie­
dades secretas,

(C Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823.
-lill/iz Igna'Jio de Androade Lima. »

O SR. Al'mRAD.\ MACHADO mandou igual­
mente á mesa a seguinte declaração assignada
bmhem por outros Srs. deputados:

(C Declaramos que na ultima seB ão fomo de
opinião que nãO passasse o 20 artigo do proje­
cto de lei do Sr. Rodrigues de Carvalho, apezar
da suppressão das ultimas palavras quanto á

. força retroactiva.
(C Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823.­

Antonio @ar'loo RibeiTo de Andr'ada 1I1achado
e Sílva.-José Joctquirn da Rocha.-Lr.wio Soa­
r'es Teixeira de Gou véet.- Ignacio Accioli de
Va. concellos. - Belchior Pinhei1'o de Olive-im.
- Manoel Caetano de Almeida e Albuquerque.
-Antonio da Rocha Fmnco.-Fmrlci co FeT-
r'eim Bem'eto. - Francisco ]fum:z Taval'es.­
D. Nttno Ett,qenio de Locio Seilbitz,-]fanoel
Ignacio Cavalcanti de Lacer'da, )1

Os SRS. PACHECO E SILVA E JAVARRO DE ABREU
tambem mandarão a lnesa uma fdeclaração do
theor seguinte: o

l( Declaro que, na sessão de 31 de Maio do
corrente, fui de voto contra a suppressão das
palavras, do projecto do deputado o Sr. Ro­
drigues de CarvalJlo - Tendo para este fim ele.

l( Paço da_ assembléa, 2 de Junho de 1823,
-Jo é C01'1'êa Pacheco e Silva,-Antonio Na­
VaI-ro ele Abr'eu. l)

O SR. CARNEIRO DA CUNHA mandou tambem
para a mesa a seguinte declaração:

(C Declaro que votei conlra os artigos addicio­
naes- ao projecto do Sr, JoãO AnLolli<> Rodrigues
de Carvalho,

l( Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823.­
Joa.quim ]faríoel Ca1'lleir'o da Ounha. Jl

O SR, SECRETARIO CARNEIRO DE C.UIPOS leu
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o seguinte ameio do ministro de e tado dos ne­
gocias da guerra:

(C Illm.' e Exm, Sr.-Havendo levado à pre­
sença de S. M. o Imperador o officio que V, Ex,
me dirigia exigindo em nome da a§isembléa geral
constituinte e legislativ!l do imperio do Brazil,
que lhe sejão transmittidas as informações do
estado actual deste imperio em todos os ramos
da admini h'ação publica que mais carecem de
reforma j tenho de participar a V. Ex. que
aehando-se já expedidas as convenientes ordens
a tal respeito, serão opporlunamente commu­
nicadas as precisas noções para conhecimento
da assembléa geral conslituinte e legislativa.

(( Deos guarde a V. Ex. Paço, em 31 de Maio
de 1823. - João TTieira de C'a?'vedho. - Sr.
José Joaquim Cal'Deiro de Campos. » - Ficou a
a~sembléa inteirada. •

O MESMO Sn, SECRE'Í'ARlO leu lambem a seguinle
carta assignada por Domingos Alves Branco
Muniz Barreto e outros presos da ilha das Cobras:

(( Illm. e Exm. Sr. -Rogamos a V. Ex" que
por especial favor, queira servir-se de fazer dis­
tTibuir pelos Exms. Srs. deputados da assembléa
geral constih1inte e legislativa do Brazil os
exemplares inclusos co papel, que fizemos im­
primir, para que fosse publica, não só a nossa
innocencia, mas tambem os justos motivos,' com
que alguns dos Exms. Srs. deputados têm decla­
rado, perante o soberano congresso, ser mons­
truosa a devassa, cm que nos achamos pronun­
ciados réos, Com os sentimentos de ;:espeito, e
alta estima nos honramos em ser :- De V. Ex,
Muito attentos veneradores e certos creados : ­
João da Rocha Pinto.-Domingos Alves Bmnco
.lJ1imiz Ba1'reto,-Thol11az José Pinoco de Almei·
da.-IJUiz llfanoel Alva1'es de AZe'Uedo. - Joa­
quim Valer'io Tava1'es. - José Joaqtlirn de
Gouvêa.

«( Fortaleza da Ilha das Cobras, em o 1" de Ju­
nho de 1823.») .

Mandou-se que se distribuissem pelos Srs.
deputados os referidos exemplares,

O SR, TEIXEIRA VASCONCl:LLOS em nome da
commissão de saude publica leu uma indicaçãO

~ concebida nos seguintes termos:

«( A commissão de saude publica propõe a esta
augusta assembléa o seguinte:

(( 1.0 Que se ordene a todas as camaras do
imperio, que representem a esta assembléa, se
ha nas suas respectivas municipalidades lugares
insalubres e aITectos de enfermidades enderni­
cas, ou epidemicas, constantes, ou perioclicas,
assim no' homem, como no'!; outros animaes..

(( 2.° Que -se exponlJão exacta, e concisa-_
mente a descripçào topographica., geognostica,
e hydrographica de taes lugares, a historia
diagnostica das referidas enfermidades, as datas
de sua apparição, a precedencia, ou concomi·

tancia de pheno111enos atmosphel'icos, as causas
a que se attribuem, e os methodos - de cura,
que a experiencia tem mostrado mais efficazes.

« Paço da assembléa, 2 de Junho de 1823,
.-Antonio Gonçalves Gomide.-José Teixeit­
m da Fon~ eca TTetoJconcellos. - Gandido José de
A.mujo TTianna »).

Fizerão-se algumas breves reflexões sobre. a
impossibilidade em que stavão algumas ca­
maras de satisfazer ao pedido pela commissào,
aliás de summo interesse, e por fim resol­
veu·se que se omciasse ao governo para ha\O'r
das camaras as indicadas informações.

O SR. SECRETARIO FRANÇ: ~ participou á as­
sembléa ter recebido do Sr. Andrada e Silva
um escripto intitulado- apontamentos para um
plano de coloni. açào no imperio do Brazil,­
que por HyppoliLo José Pereil'a da Costa
Furtado de Mendonça, fÔra remeLtido au mini ­
11'0 e secr tario de estado do negocias estran·
geiro', e que estava sobre a meza j e indicou
que cumpria fosse remettido á respectiva com­
missão de colonisação. - Assim se resolveu.

O SR. CARJ'iEIRO DA C KHA requereu que a
assembléa 'volasse sobre o modo de receber a
oU'erta que fizera o cidadãO João Soares Lisboa
da sua folba GOl'Teio do Rio de JwneiTo cuja
votação ficará adiada na sessãO de 26 de Ma.io.

Venceu·se por mera votação a recepção
simples.

Passou-se á ordem do dia: e eu trou-se a di ­
cutir que emendas conviria substituir ao projecto
sobre sociedades secretas, em consequeucia da
suppressão do ad. 3° dene.

O SR. ROCHA FRANCO mandou á mesa a se·
guinte emenda:

(( Al't. 3.°' NãO é comtudo da intenção da
assembléa que pelo presente decreto se enten­
dão permittidas as sociedades secretas, antes as
reprova, e de novo prohibe debaix.o da pena
de degre,do para fóra da comarca pelo tempo de
seis mezos.-Rocha Fmnco:»)

O SR. PINHEIRO DE OLIVEIRA. mandou igual­
mente á mesa uma emenda concebida nos ter-
mos seguintes: •

(( Proponho para adclitamento ao projecto j

(( Ar!, 3.° Ficão porém proJ:Libidas todas as
sociedades secretas.

«( Al't. 4.° São secretas todas .as sociedades
que não participarem ao governo a sua existen­
cia, os seus fins gemes, os lugares e tempos de
suas reuniões, e os nomes das pessoas que for­
marem o seu governo,

(( Art. 5.° A simples reunião em sociedade se­
creta sem outra qualificação, será punida pela
la vez com a pena de degredo por seis mezes
para fóra da comarca: pela 2a com a de dous
annos para fÓl'a da provincia : e pela 3a 'vez com
a de d?z annos para fóra do imperio.
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(C Art. 6.' A reunirlO porém em qualquer so­
ciedade cujos fins se provar que sã.o subversi­
vos da ordem social, oppostos ao governo con­
stitucional e á religião do imperio, . erá punida
pelas leis impostas aos conspiradores contra o
estado, uma vez que tenha havido promessa so­
lelUne, e persistencia nella.

(C Ad. 7.' O processo começarà por denunci
contra pessoas certas e determinadas.

(C Paço da as embléa, 31 de Maio de 1823.­
Belchio7' Pinhei7'o ele Olivei7·a.)1

Seguio-se a isto um porfiado debate sobre o
modo de tratar a questão da emenda do projec­
to que devia seg,uir-se ao art. 2' dene, pela su­
pre são vencida do seu art. 3.' Alguns dos Srs.
deputados forão de parecer, sendo primeiro en­
tre estes o Sr. Maia, que todos os artigos estra­
nhos da proposta original conlinbãO novo pro­
jecto de lei, e por isso devião passar pelas dis·
cussOes marcadas no regimento; outros defen­
derão que visto entrarem na ordem do dia cer­
tas emendas devião estas entrar já na discuSSãO,
ainda que fossem additamentos á materin do
projecto original.

Venceu-se aflnal que se seguisse a discussãO
das emendas impressas na confomidade de que
estava marcado na ordem do dia.

Passou-se portanto á emenda do Sr. Andrada
Machado por ser a IR na ordem-da re pectiva
apresentação; e entrando em discussão 01' art.
della (vej.::t sessão de 20 do corrente), ven­
ceu-se, quanto á 1" parte, que ás palavras -Fi­
ca em seu vigor a prohibição que às leis antigas
do imperio fazem Jas sociedades secreta -se
substituissem a;; seguintes: -Ficãà prohibidas
as sociedades secretas.

O SR. ANDRADá E SILVA pedio a palavra para
lembrar que era preciso proceder-se á eleiçãO da
mesa; e sendo geralmente apoiado, interrompeu
o SI'. presidente á discussão para se passar á
referida nomeação da mesa.

Procedeu-se logo á votaç,ão e sahirão eleitos:
presidente o Sr. José Bonifacio de Andrada e
Silva com 31 votos, vice-presidente o Sr. Manoel
Ferreira da Camara Bittencourt e á por maioria
ubsoluta de 32 volos, tendo obtido 21 o Sr. Pe­
reira da Cunha.

Seguia-se a nomea~1o dos quatro secretarios
effectivos e dous supplentes na conformidade
do que se tinha. vencido na discussão do
artigo 9' do regimento da assembléa, na
sessão de 28 de Maio.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS propoz
que convinha deliberar, antes desta nomeação,
sobre a doutrina do art. 13 do mesmo regi­
mento da assembléa, pela ligação que tinha
com o exercicio dos secretarios.

O SR. PREsmENTE poz á votação a proposta :
ç resolveu-se que devia deliberar-se sobre o

dito artigo do regimento que é do theor
seguü'lte:

(C Art. 13. A sorte decidirá qual será o pri­
meu'o e qual o segundo secretario; e terão
o tratamento de ~xcel1encia na communicação
official )1. -

Depois de mui bl'eve debate, venceu-se: 1 •
que os ditos quatro secretal'ios fossem desi­
gnados pela indicação de 1~, 2', 3', e 4°, sendo
L' o que tivesse maior numero de V'ltos;.()
2.' o immediato áquelle numel'O maior, e
asslln por diante: 2', que a eleiçãO se fizesse
por listas de quatro individuos, nos quaes
na apuração sahirião eleitos secretarios efre­
clivos os quatro que tivessem maiol' numero
ele votos relativos, e supplentes os dous im­
mediatos na mesma maioria relativa: 3', que
no caso de obterem dous dos eleitos igual
numero de votos, a sorte decidiria o empate.

Procedeu-se nesta conformidade á votação,
e sahirão eleitos para secretarios elfectivos os
Srs. Carneiro de Campos com 40 votos, Costa
Aguiar cem 29 França com 23, Muniz Tavares
com 21: Para supplentes oe; Srs. Fernandes
Pinheiro com 17, Araujo Lima comJ.3.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia. 1', a discuSSãO da emenda do Sr. Andrada
Machado ao projecto sobre sociedades secretas:
2°. discussão dos vencilnentos dos empregados
da secretaria da 'assembléa: 3', artigo do
regimento.interno.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
-lJ1cmoel José de Sottza Frctnça, secretario.

Sessão cm 3 de Junho

VlCE-PRESlDENC1A DO SR. ANDRADA ESILVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e achar:l.o-se
presentes 56, faltando por motivo de mole lia os
Srs. Paula e MeDo e Gama.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a se são, e
lida a acta da antecedente foi approvada.

O SR. SECRETARJO CARNEfRO DE CAMPOS leu o
seguinte omcio do mini tI'o. dos negocios do im-
perio: •

(C mm. e Exm. Sr.-Tendo hontem de manhã
levado á augu ta presença de S. M. o Imperador
o ofI:icio de 31 do mez proximo passado, em que
V. Ex. me participava ter a assembléa geral
constituiute e legislativa deste imperio resolvido
dil'igu' ao mesmo augusto senhor por meio de
uma deputaçãO os puros sentimentos da sua gra­
tidãO, pelo motivo da c~mvocaçãoda representação
nacional por elle ordenada no decreto de 3 de
Junho do anno passado j esperando ao mesmo
tempo saber o'lugar e hora da sua solemne re­
cepção: S. M. I. me ordenou então que commu~ _
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nicasse a V. Ex., para o fazer presente na mes­
ma assembléa, ler resolvido receber no dia de
amanhã a referida deputação no paço da cidade
á hora do meio dia j mas succedendo de tarde
ferir-se n'um pé, o que embaraça de satisfazer
aqueDa resolução, só poderá tero prazei' de rece­
ber tão distincta deputação, quando'se ac11ar res­
tabelecido, o que espera na bondade divina suc­
cederá em breve tempo.

« Deos guarde a V. Ex. Palacio do Rio de' Ja­
neiro, TI 2 de Junho d'e 1823.-José Bonifcwio
ele Anclmclct e Silva.- Sr. José Joaquim Car­
neiro de Campos.»-Ficou a assembléa inteirada.

Leu mais outro officio do mesmo ministro
concebido nos termos seguintes:

« l\lm. e EX1l1. Sr.- Sendo presente a
S. M. o lmpel'ador o officio do governo provi­
sorio da provincia de Minas-Geraes, na data de
9 do corrente mez, acompanhando as respostas,
que recebera dos deputados José Alvares do
Couto Saraiva e Theotonio Alvares de Oliveira
Maciel aos officios, que o mesmo governo lhes
llavia dirigido, em cumprimenlo da portaria
de 12 de Abril prElximo passado, e em que
accrescenta que já fizera expedir o compe­
tente diploma a José de Abreu e'Silva, que deve
supprir a falta do deputado Lucas Antonio
Monteiro de Barros: O mesmo augusto senhor
me ordena que remetta a V. Ex. o mencionado
officio, para que fazendo-o presente á assem­
bléa geral constituinte e legislativa deste im­
perio, haja a mesma assembléa de resolver a
",ste respeito o que julgar conveniente.

« Deos guarde a V. Ex. Palacio do Rio de
Janeiro, em 31 de Maio de 1823.-José Boni­
famo ele Anclmela e Silva.-Sr. José Joaquim
Carneiro de Campos. »

Ficou a assembléa inteirada quanto aos
dous primeiros deputados Couto Saraiva e Oli­
veira Maciel; mas sobre a expedição do di­
ploma do supplente Abreu e Silva suscitou-se
debate.

o Sr, Andrad"a Machado: - Requeiro que
se diga ao govel'11o que seja qual fór a com­
missãO de que se acha incumbido o chan­
celler, deve este vir sem demora tomar assento
neste congresso. Está nomeado pela sua pro·
vincia; venha desempenhar os seus deveres.

O Sr. Carneiro de Campos:-Soudo mes­
mo parecer. Bem sei que o governo de Per­
nambuco tem instado para que não sáia o chan­
celler, porque o julga preciso alli, e além disto
como o Sr. Gama já veio, e ha de vir o Sr. Faria
Lobato fica a relação sem gente; mas cumpre
o governo nomear os ministros que forem para
lá precisos.

O Sr. Andrada Machado :-0 governo deve
saber as suas obrigaçoes j se ha falta de mi­
nistros nomêe os que forem necessarios j com­
tanto que o deputado venha, porque ningue)U

tem autoridade de inutilisar a nomeação que
delle faz a sua provincia. Tambem tenho lem­
bran~~ de estar despachado para a relação pe
Pernambuco um que creio se chama Ovidio,
e foi letrado aqui, e já foi juiz de fóra em
Santa Catharina, o qual aÍl1da nào partio. E'
preciso que se faça partir quem está despa­
r lauo. Estes senhOl'es requerem os despachos
l: l epois ficão com uma perna sobre a outra;
como Pel'11ambuco ainda não está socegado,
quer esperar de longe o resuJtado j pois tenha
paciencia j está despachado vá para o seu
lugal'.

Depois de mais algumas reflexões, e julgada
a materia sulficientemente discutida venceu-se
que se expedisse ordem ao ministro da jus­
tiça para a nomeação dos ministros daquella
relaÇãO, visto que alguns delles estavilo eleitos
deputados para a assembléa.

Seguio-se a leitura de outro olIicio rdo mi­
nistro dos negocios de fazenda, e CJue era do
theor seguinte:

«( Illm. e Exm. Sr. - Levando ao conheci­
mento' de S. M. o Imperador o omcio que me
foi expedido por V. Ex. em data de 22 do
corrente, ácerca dos colopos allemães, che­
gados á S. Jorge dos liMos, comarca da pro­
vincia da Babia: Foi o me mo senhor servido
ordenar-l1.!e houvesse de participar a V. Ex.
pam o fazer presente á assembléa geral con·
stituinte e legislati va do imperio do Brazi!, que
fica inteirado de todo o conteúdo no parecer
da commissào de colonisaçãEl e fazenda, por
ella approvado, e que na mesma conformidade
se vão dar as providencias necessarias.

c( Deus guarde a V. Ex. Paço, 3t"..de Maio
de 1823. -1l1cwf:i?n Jilrancisco RibeÍ1'o de An­
clntelct.-Sr. José Joaquim Carneiro de Cam­
pos. )l-Ficou a assembléa inteirada.

Antes de entrar na ordem do dia pediu a
palavra o Sr. Dias, e sendo-lhe concedida
disse o seguinte:

Como a deputação destinada a felicitar
S. M. Imperial fica por ora demorada ,peJo
accidente que o impossibilitou de a receber,
creio que esta assembléa deverá fazer-lhe co­
nhecer pela maneira conveniente o nosso sincero
sentimento pelos seus acluaes incommodos.
(Foi gentlrnente ctpo·iaclo.)

O SR. PRESIDENTE fez a proposta j e ven·
ceu-se que assim se fizesse por um ofticio ao
ministro dos negocios do imperio, ficando es~e

na intelligencia de cOUll1lunicar á assembléa
a occasião e lugar em que S. M. determinasse
receber a deputação depois de restabelecido.

O SR. DIAS: - Como estou persuadido que
debalde se fazem leis, se os povos não tem
bons costumes, sobre os quaes tem grande
influencia o clero, proponho que se nomêe
sem demora uma commissão ecclesiastica nãO

• r



_ó para lralar dos objeclos do seu primlivo
conhecimenlo, mas alé para procurar por meios
auequados, desviar iodo o moli\'o de desunião
enlre o povo e o clero, pois da sua harmonia
depende muilo a boa ordem do eslado. (Foi
geralmente apoiado.) -

Feila a proposta pelo r. presidente:í assem­
hléa, ,enceu-se que e ~nomeo se a refer'da
rommissão; e propondo-se depois se de,eria
~ r logo nomeada, decidio-se que para não in­
lerromper a ordem do dia fica.,_e re en'ada
para a ses ão seguinte.

Por esla occasião lembrou o .'r. Ribeiro de
An&ada que fallava nomear um membro para
a commissão de guel'l'a e marinlHl, e decidia-se
que e nomeasse.

O ME MO R. RmEmo DE l\KDIlADA di e que
linha para ler um parecer da commis. ão de
fazenda.

O n. PRJ;:SIUE:"TE ponderou que era melhor
guardar a leitura dos parecere para o fim da
..essão.

O Sr. Andrada Machado:- As proposlas
dos r_o deputados têmlllgar antes da oruem do
dia; mas os pareceres devem ter um dia certo
!la mana, ou d.ous, conforme' a abundancia
deDes, ou marcar-se uma hora cerla para elles,
111n~ sempre depois da ordem do dia; porque
!"endo lidos antes de11a, póde succeder q le se
dilale a di cus ão sobre algum ueUes ao pon10
de nãO IJaver ordem do dia. Parece-me que a
liora mais O1wel1ienle seria eh uma para
a dua_.

Fizerão- e al!mma. breve' refftexüe : e o
."'. pre. idenle, depoi de. e julO'ar a m;leria
disculida propóz: l·:e plrecere rle
commissão serião lido em dia que pnra
i:-so !"e marcas e; ,en eu- e que não: 2"
se el'ião lidos lodos os dias da uma hora
1ara as duas; venceu·se que sim; ., . e
lido um parccer e hayendo quem se Dte
oppuzcsse, fi nria logo adiado, I a :ando- 'e
á Jeilllt'a de oulro. ; venceu·se lambem que sim.

Enlrou-se na ordem do dia, começando
pela 2", parle elo 1·, arLiO'o da emenda do
,'1'. Andrada Machado, do qu:il arligo já
fic:'n'a decidida n 1" parle na .'e:-são anleC'e­
II nle.

O . n. OC ~IIDE mandou a 111c~n :~

l'lllenda:
(C ]., Na primeira \'ez deporlaçüo por

Inez para. lres legua- fól:a do lugar.
« 2", Em reincidencia lleporlação por

111 ze~ para. fóra da. comarca.
cc ", Pela lcrceira ,ez deporlação por tres

..nno para fóra da prorincia.- 1llto71io
Gonçalt'es Gomide.)

O R. A.'\'UUADA .fIACII. DO mandou lambem
a seguinle.

(C O que forem membros de taes socie·
TOMO 2,

dades simplesmenle . cnelas scrão I ela 1"
vez dC!!ra lados por um mez para fúm do
dislri to; pela 2" ,ez por tres meze p. ra
fóra da comarca: e pela. 3' Ye~ por UI11

almo para f6ra da proyincia.-O d putado.
Antonio Carlo. Rtbeil'o de A nclracla. il

O n. PEREIRA D.\ Cnn.!. C\tIO o o1ll'inlo
os tachygi'({p7w..) ,

O n. TEL':.EIR.\ DE GonÊ.\ :-Todos abemos
que prol1ibindo-se qualquer acto, 'ç dere
estabelecer pena conlra os infraelores; mas
lambem é e\-idcnLe que o legi"lador na
iIpposiçãO da pena, deve attender se n
acção é de ua natureza má, ou . e é illll il'­
ferenle. '\"o segundo caso de,:e er mui
branda a pena, porque a pr8hibic;rtO da
acção já é um golpe sobre a liberdade do
cidadãO, e não SÓ seria absurdo acre. cen­
lar-lhe a e le mál o oulro ainda maior da
puniçãO severa, sendo a acçãO sómellle m:'l
porque a lei a prohibe, mas farja om que
a lci ~ se não execuLasse, como "uec di' .
j'requenlemenle nas do nosso codigo 'ri­
min:il.

e :lpplicarmos sles principio g rae ao
C3 o particular da sociedades, ecrelas como
o simpIe farto de 1aes associações \ senl
duvida llma acçã indifferenle, a lei epw
impl~ze se a é 'le fado penas. grare. seria
uma lei illusoria. como lt'm . ido o alrnro"t
de 30 de Março.

Outro é à meu modo d p usar luando
eslas soci dad s l~m fin . inistros; pai;:; . e
esle:- nn' . e encaminllão a conlrariar lL
qualquer 111 do a Ql'dem social, a pena s!ú
marcada na lei; ma no ca o Iropo lo enl
qu' unica '1 ellle c lrala de dec1aT':l1' fi. PC'I1:t
corresponelenl ao <:imples faelo ela a!":-ocia­
t;àO secreta, lião posso el ixar de apoiar :t
emenda ]0 SI'. Andrada Machado 1oJ'qne fl

pena que eslablece é mai 'fine . ul1ic-ienle
pal'a pUlJir esla infraec;ão.

O . ·n:.Fn.'u\ç.\ :-S1'. presielenL : NiW PÇl.'. II

conYir nem nn p na moderadas que
prelendem eslab lecer contra as socfedades
ecrctas. Tomo por fLldamenlo da lI1inha

opiniãO, prim il'amenLe o prin ipio gel'nl
qne lenllO adoplado, e por onlra yczC'.·
expendido nesla as embJéa: islo é qne as
ocicdade:- ..eerelas .flO enlidade. indifTe­

renles por _ua 1 atureza para o bem e p m
o mal e não podem portanto . er rol.ibidns
por 111 io li I i penaes, qne a r pulão ahso­
lutam<'l11e rimlno"a : e em egudo lugar a
razào pal'Liculal' de que ::\s pena aponlada,.:
para _e 11a impec1ll'em ele e}Çel'cicio, yem
a ser de condição inexequivcl; porque ell1
regra comprehende a muilos indi\'idu s si­
mullaneamenl de sorle que na lratica se
ha ele u nr de UDla connirencia forçada
para declinar a execução,
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Um exemplo póde servir .de illustração ao
que digo. Supponhamos que o ministro da
policia de qualquer cidade, ou viUa tem no­
ticia de que abi ha uma. sociedade secreta, a
qual por ventura não annunciou ao governo
u sua existe}lcia, como de1la. se exige; e que

erificando· o COpI'O de delicto respectivo tem
de impôr-lhe a pena (que eu reputo no caso
correciona1, e de mera policia) que se segue.

O numero de membros da sociedade póde
ser indifinido: póde ella ser eomposta de 30,
40, 50, e mais individuos: e em pequenas
povoações podem esses individuos ser as pessoas
mais conspicuas, ou de maior monta do lugar,
pelos seus estabelecimentos ou empregos civis,
militares, ecclesiasticos, etc. .

Eis pois o ministTo embaraçado: porque ou
ha. de exterminar a todos segundo a lei; e em
lal caso despov0a um lugar por mezes inteiros:
o que vem a ser impolitico por muitas razões;
e a pena mui gra,e porque ataca simultanea­
mente a. muitos individuos convisinhos, de uma
povoaÇ<l.o, ou aliás deixa de applicar-se a pena,
substituindo ao ·rigor da lei o arbitrio da equi­
dade, o que nem menos é conveniente pela
immoralidade que nisso vai i sociedade, onde
se deve manter em virginal pureza o respeilo da
me ma lei.

Nilo approvo pOllanto as penas indicadas
contra o mero segredo das sociedades; sendo
ellas cOlTeccionn.es e de poEcia, cumpre que
;:;ejão mui moderadas, e não graves, como indi­
rectam nte vem a ser pelo que acabo de expôr.

o Sr. Go=ide :-AJguma cousa me desvia­
I' i da ordem; mas rogo se me permitla a
digressão, porque applicando as consequencias
que deduzir convergirei ao estado da questão.
Tem-se dito, que as ~ociedades secretas são
indiITerentcs. Sr. presidente, é bem difficil em
moral, e legislaçào, determinar-se exacta, e de­
finitivamente 11ma acção indifTerente. Indiffe­
rente é aqui1lo, de que nào resulta mal nem da
primeira, nem da segunda ordem.

Jas sociedades secretas não ha certamente
mal da primeira ordem, porque a haveI-o el'ia
apparenlc, e por concecfuencia inadmisivel a
indiITcrcnça.

O mal da segunda ordem se compõe de
alarma e de perigo.

Nas sociedades secretas não l1a alarma, por­
que ningucm o concebe por aquiHo que ignora,
mas é innegavel o perigo po. ivel contra a
ordem e tranquilidade publica, qwia(como diz
Cicero) sine sociis nemo quidqua1110 tale-conattt?'.

,Note-se, porém que este perigo é unicamente
possivel, porque 'e fosse real haveria já faclo, e
não contillO'en'êia imaginaria, ou metapbysica.

O barão de Bielfeld aconseJ]la que a policia
não permilla as. embléas e certas associações,
d~s quae. ignore o fim, os principios, os esta­
tutos e as convençãe., por causa do que se
póde ll'ílmar nestas congreO'açõe' tenphrosa<;'

mas exclue decisiramente de ta regra a maço­
naria, porque ha nella, continúa o referidu
barãO, principes, grandes homens, eccle"ias­
ticos, etc.; e se entende que a excepção é mo­
tiyada em não ser clandestina aos governos
uma sociedade composta de laes membros.

Tem-se argumentado que o abuso é que torna
perigosas as sociedades secretas, e não o uso in·
nocente.

E' um sopbisma, Sr. presidenle, quando se
calcula a utiEdade positiva de uma cousa, deve
entrar em desconto sua tendencia nociva, para
ser prevenida; mas requeiro ainda que se note
que tanto o perigo demonstrado, como a ten­
deneia nociva são entidades ideiaes, conjectura­
das nnicamento ex occMione, e que portanto
apenas exigem leves remedios prevenitivos
essencialmente muito mais moderados que os
suppressivos.

Sem admitlir di tincç6es de gravidade nas in­
fracções da lei, a morte, a morte escreveria san­
guinaria mão de Dracon i mas no seculo XIX é
preciso que se conswle ús luzes do tempo, á
suavidade elos costumes e á voz ela humanidade;
adoptemos pois o preceito horaciano :

.............................................adsit
Regttla peccat;.s Cj7.tre prenas irrogat regua..

]\. eSC1.Ltica cligntL1110 /w7'ribibi incectel'eflagello.
Portanto nas sociedades secretas a lei só deve

acautelar e prevenü' a tendencia nociva mera­
mente possivel i desviar e desligar pOl' sua de­
sappro"ação, e pela da -opiniilo publica, o~ bom:
daquellas as ociações, que forem illegaes, e á
que a amizade e a condescencia os edm:i em.

Diz o citado Cicero: cc Prrecipiendu1110 ei t igi­
t'!tl' honis, tLt, si in ejt(.lsrnodi cL?nicitias ignCl/l'e
Ca3'l.L al'iqtLO incidm'int, ne exesti1110ens ita se am­
gatos, tLt ab amicis magna aliqua 7'e in ?'emptlbl-i­
ca1110 lJCCCant·ibtLB, non discedant.) Em sómente
possibilidade de crime e fim muco de precauçilo,
os meios elevem ser muito brandos i e é por isso
que propuz a minha emenda.

Depois de varias observações que fizerl"lo al­
guns Srs. deputados, e principalmente o SI'.
Andrada Machado, levantou-se de novo o Sr.
Gomide e declarou que cedia. da sua emenda,
conformando-se em tudo com a do Sr. Andrada
Machado; a qual julgando-se :;t materia suffici­
entemente discutida, foi approvada só com a
muda.nça da palavra - Districto - para -Tér­
mo.

Foi depois lido o 3° art. do additameuto do
mes;no SI'. Andrada Machado.; e tendo entmdo
em diSCUSSãO, lembrou o Se. presidente quc
havendo uma emenda do Sr. Pinheiro de
Oliveira sobre o mesmo objecto julgava melhor
adoptar-se o § 4° della, por lhe parecer redigido
com mais clareza e nexo, podendotambem os
Srs. deputados servir-se de alguma materia do
dito ar!. 3° do acHilamento do r. Andrada
Machado para se unir ao mencionado § 4° da
emenda. do Sr. Pinheiro de Oliveira, .
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Decidio a assembléa que as im se uzesse; c
entrou em discussão o sobredito § 4°.

-Fa1Jarão alguns Srs. deputados; e foi mais
]Jodiado o debate sobre a parte do artigo relati­
vo á deçlaraçãO de que taes sociedades não têm
fins oppostos :i religião; querendo uns que era
bastante dizer-se religião do imperio, e outros
que era nece sario de:>larar-se religião chris tã.

O SR. DIA):; propoz que convinha especificar­
e religião catholica ; mas e ta opinião foi com­

'balida pelos Srs. Andrada Machado e Carneiro
de Campo, que mostrarão que devia dizer-se
religião christã.

O SR. Al\'lJRADá :tIiACIllDO requereu que na
referida declaraeão se fizesse tambem mensão
expressa de nã~ haVeI" fins oppostos li. mora1.

O SR. MAIA propoz que em lugar de moral se
dissesse-bons coslumes-, para evitar a intel­
ligencia que alguns davão li. palavra-- moral,
querendo que por elJa rigorosamente se enten­
de se só a religiosa e,não a politica.

O Sr. PRESIDENTE declarou que e não havia
mai nada a dizer sobre o § 4° da emenda do

r. Pinheiro de Oliveira, o proporia li. votação.
Julgou- e a materia discutida, e foi approvado

o paragrapho redigido do modo seguinte:
« Serão consideradas como sociedade secre-­

tas as que não participarem ao governo a na
existencia, os fins geraes da associação com
protesto de que se não opp6e li. ordem social, ao
ystema coslitucional estabelecido neste impe·

rio á moral e á religiãO christã, os lugares e
tempo dos seus ajunlamentos; os nome do
individuo ou individuos que compuzerem o
governo da ordem, ou sociedade, e os qne de­
pois se seguirem no mesmo governo da ordem. )'

Ficou acliada a discussão dos outros artigos
para se passar á segunda parte da ordem do dia,
isto é, ao debate sobre o vencimento dos empre­
gados da secretaria da assembléa.

O. Sr. Franga: - São duas as classes dos
empregados da secretaria da assembléa: os om­
ciaes de pluma e o porteiro e seus ajudantes.
Quanto aos olliciaes, já se venceu qúe por ora
se conservassem os que eslão senindo interi­
namente, até a reforma geral das secretarias;
mas quanto ao orticial-maior, porte.iro e ajudan­
te , é preciso determinar-lhes os competentes
ordenado. ; e por isso julgo que conviria encar­
regar á cemmi sãb da fazenda do arbilramento
L1estes ordenados, para depois a assembléa déci­
dil' o que lhe parecer justo.

O Sr. Andrada Machado: - Os Srs. seCl·e·
tarios são de facto os que conhecem melhor o
tl'abalbo, por isso são' a meu ver os mais com·
petentes para marcar estes ordenados; servin­
do-lhe tambem de regra o que vencem taes
empregados nas outras repartições.

Sómente quizera que se lomasse em con i­
cleração se o olicial-maior fica sem trabalhar o

reslo do tempo em que não é ouecupado na
assembléa, ou se vai trabalhar pal"a alguma
repartição, pois não pôde ter em amhos os casos
o me mo ordenado.

O Sr. Franga: - En entendo que o omeia!­
maior não deve trabalhar fóra da .secretaria da
assembléa. Se quizer dm' boa' conta. das suas
obrigações tem .lUuito que fazer; portanlo sou
de parecer que elIe seja somente officiaI-maiol"
da secretaria da assembléa, para que tenha a_
secrelaria na ordem e arranjo que é indispen·
saveI.

O ,SR. CAIU,EIRO DE CAMPOS seguia a opiniãO
do Sr. França; accrescentando que o official­
maior da secretaria daassembléa, não podia ficar
sujeito a outro olicial·maior, seu igual, como
succederia se voltasse a servil' em qualquer
outra repartição; e que posto se tivesse decidido
que só se trataria da nomeação de officiaes para
a secretari'a da assembléa, quando se trala' e
da reforma de todas em geral, comtudo ene
julgava que devia propôr como urgente a dila
reforma, para se cuidar della Cfuanto anles.

O Sr. Ribeiro de Andrada: - A assembléLl
já pedio informações ao governo sobl"e as refor­
mas que fo sem necessarias; e por i so creio
que, será melhor ouvir primeiro os min i tros
de estado sobre esta materia, para se tomar a
resolução com melhor conhecimento de cau a.
( .t1po'ictClo. )

o Sr. Carneiro de Campos:- Na ordenl
que se expedio não se fez menção especial da
reforma das secretarias; faliou -se sómenle de
reformas em geral.

O Sr, Andrada Machado:- Eu tiuua pro­
posto que se fizesse menção particular de 'ta re­
forma, para se saber o numero preci o de
officiaes; mas alguns senbores disserão que
islo se entendia comprebendido na generalidade,
e não se venceu o que eu propuz ; e sem termos
estes elados não podemos deliberar.

O SR. PRESIDENTE pel"guntou se eslava a ma­
teria discutida; e decidindo-se que sim, propoz
a urgencia requerida pelo Sr. Carneiro de Cam­
pos, e venceu-se que não era urgente; deter­
minando-se sómenle que os Srs. secretarios
apresentassem a proposta dos vencimentos do
olicial-maior, porteil"o e ajudantes.

.' Declarou. o r. presidente que se passava á
terceira parte da ordem do dia, que era a dis­
cussão dos artigos do regimento; mas reflctindo
que tinha a palavra o Sr. Ribeiro de Andrada,
para lêr um parecer da cOD1missão de fazenda,
fez-se primeiro a leitura de lle.

PARECER

«A cOlUmi são de fazenda encarregada de
daI" o seu voto sobre os dous requerimentos
dos amanuenses, praticantes e correios do lhe-
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souro publico, nos quaes preLeudem augmento
dos ordenados que actualmente -p rcebem, é de
parecer se reserve o seu deferimento para
quando pela assembléa gerallegisl::tLiva e cons­
Lituinte se h'aLar da organi ação do me mo Lhe­
:5ouro e mais objectos a elle concementes.

(C Par.o da assemblé:l. 2 de Juuho de ~823,­

Jllctl't-im'Fl'ancisco Ribeit·o de Anch'acla,-Ba1'ão
de Santo ..tilnal'o.-J1Ianoel Jacintho Nogueim
ela Gal1w.-José A1'ouche de Toledo Rendon.
-José ele Rezenele Costa.»- Foi approvado.

Passou-se então, segundo a ordem do dia, á
discussão do regimento no capitulo 4°, e foi
lido o 1" artigo de11e, que é o 15° na ordem ela
'ua numeraçüo, e elo fueo!' seguinte:

((ArL. 15. Nomear-se-Il:J, 1'01' escruLinio se­
cl'cLo, e [( pluralidade relaLiva, um depuLado ,.que
~irva de thesoureiro em cada legislatura; o
qua.l del-enl receber, nos ultimos dias de cada
mez, do thesomeiro-mór a somma em que im­
portarem as diarias dos d~pu.tad,os aclu~es ,no
mez subsequente para as distl'lbull' no pl'lmelro
clia deste na secretaria da as embléa; e assim
mais a importancia da folha dos subalternos e
Lht de peeas miuda~ do mez anlecedente.

O Sr. :aibe~ro de Andrada :-Creio que este
artigo deve er supprimido.

Em primeIro lugar . julO'o indecoro'O' no­
mear-se um deputado para esse fim. Eu não
quereria ser theSQ11reiro, e outros muitos sen1IO­
rcs serão do mesmo parecer.
I Não ei porque moLilTO os Srs. deputados
nf(o lião de ter o seu procurador como em todos
os funccionarios publico , por quem mandão
I'eceber os seus ordenados?

'Mas suppondo ainda que isto Dão agradava,
rcslão ou Lro, meios: faz-se uma folha de todos,
e no lhesouro se paga por e11a, ou se manda
aqui um fiel fazer os compelenles pagamenLos.

1\. re peiLo dos subalLel'DOs faz-se outra folha
e recehem no thesouro. Assim se pratica com
lodas a secretarias de esLado; e não sei por­
que a da as, emhléa hade ser exceptuada desta
regra. VoLo, poi. , como já disse, pela suppres­
'ão do arligo e dos mais deste ca[ ilulo.

o Sr. Andrada Machado: - Eu nunca ap­
proyei esLe artigo quando se redigio o regimenLo,
mas fui vencido em voLos.

lIão go Lo desLa di Lincção que parece ,epa­
rar-nos da clas e dos ouLl'OS empregados,
quando não somos ouLra cou a apezar de re­
presenlanles, pois nos suslentamo dos fWldos
publico : eu não quel'O ser mai do que cida­
dãO brazileiro.

Os outros empregados recebem do L!lesouro
por si ou seus procuradores; não acho incon­
yenienle em nós praticarmos o mesmo,

O Sr. Nogueira da Gama:-Conformo-me
inLeiramente com o lJarecer do 1'. Ribeiro de
Andrada j e como já fazia tenção de voLar pelo
mesmo modo, fiz uma emenda a esle cap, 4°,

que mau ial'ei á me.>a, c é concebida ne'tc'
termos:

(C Proponho como emenda ao cap. 4° do
projecLo do regimenlo provisorio da assembléa :

(( Que se haja de suppril11il' e te quarlo, fa­
zendo-se a compeLente emenda na llUmel'ac:ãu
dos cguinles capiLulo", e accressenlando-se !lO

fim do regimento o seguinte:

. CAPIT LO XIll

DO P.WA~IE:-;TO Dá DE 'rEzA DA AS 'EMBLÉA

({ 1.0 :'\a secl'etaria da assembléa se fará a
lisla de Lodos os deputados com declaração do'
seus ven imenLos menSfle ; esLa lista depois de
assignaela pelos secretarias ela assemblpa ser,i
remettida ao tlte:ouro nacional para por <.>11a
se fazer o de,ido pagamenLo á vista elos reci­
bos dos depulados.

(C 2.° Pai'a as de pezas miadas e do expedi­
enle se enLregará no thesouro nacional ao por­
teiro-mÓi' elo paço da assembléa a quanlia que
se julgar nece saría; a sua despeza sendo ap­
provada pelos dous ccretarios da ass.~mbléa

erá abonada na conla aberla que o dito 1301'-
, Leiro-mór deve ter no lhe ouro, e <1 então rec('­
berá nO\'a ql1anLia adiantada para as fulul'a:­
despeza ,

(C Paço da a 'seml 16:.1, 12 de Maio de 1 j',-.
O deputado Jllanoel Jacint1Lo KOglUJil'ct da
Gama. »

Fizerão- e algumas lJreves ref1e~ões obre a
suppl'es 'ão do cap. 4° proposta no principio da
emenda; e pondo o . r. presiclente á voLação se
seria snppri.mido o referido capitulo, yenceu-se
que sim.

Entrou depois em duvida se a diLa emenda
do r. Nogueira da Gama seria logo djscutida,
ou se primeiro seria impressa na fórma do
esLylo; e decidindo-se que, attenLa a simpli i­
dade e clareza da maLeria, fosse logo deI atida
entrou em discuss[LO o art. 1°.

o !:lI'. Nogueira da Gama: - O que '11

proponho nesLe artigo é conforme o que se
pratica em todas as reparLições; e desejava que
se não uzasse de parLicularidade alguma com
os depuLados da as embléa, como aconteceria
se viesse um, fiel do Lhesouro pagar-lhes no
principio de cada mez." ( O Sr. presidenLe o
intel'l'ompeu dizendo que' faJ]aya rúra da
questãO. )

O orador continuou - E tou dando as I'azões
que Livé para propor a emenda, e creio qu
tenl10 direiLo a expôl-as ; digo pois que assentei
que não deviamos especialisar-Dos para nossa
comffiodidade, e por isso adoptei o esLylo, pro­
pondo que se fizesse uma folha do vencimen­
tos mensaes dos rs, deputados pela qual, sen­
do assignada pelos Srs, secretarios, se farião os
respecLivos pagamentos no thesouro publico,

Alguns Srs, deputados declarárão que poslo
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não quizessem distinguir-se das outras classes
dos cidadãos lhes era qua~i impossivel cobrar
porque não podiãO ir pessoalmente por se fazer
o pagamento de manhã j e tambem não conhe­
cião aqui ninguem a quem incumbissem a
cobrança.

O ,'R. RI'BEIRO DE AXDRI.D.\ dis 'e que em
ullenção a estes iuconveniente . ,tinha lembrado
e expediente de vil' um fiel fazer os pagamentos
todos os mezes aos Srs. deputados j e requereu
que o r. presidente quando puzes e á votação
o artigo propuzesse tambem aquelle addita­
mcnto.

Julgou- e a materia discutida: e propondo o
'r. pre idente se o artigo pa ava em geral, e

com o additamento do 'r. Ribeiro de Andrada
venceu-se que sim, accrescentandoJse o seguín­
te - que depois de feita a folha e remettida
competentemente ao thesouro 'o presidente do
mesmo mandará por um fiel a importancia das
mesadas, para er distribuida depois pelos S1's.
deputado~.

Pas'ou-se a discuLir' o al't. _0 da mesma
emenda e foi appro-vado ~em objecção alguma.

O Sr. Andrada Machado: - Lembro á V.
Ex., o propôr se a doutrina vencida da emen­
da do Sr. ogueira da Gama passa para o fim
do regimento e fórma o ultimo eapitulo delle,
ou se fica neste lugar substituindo o cap. 4° que
cstá supprimido. Eu sou de voto que passe
para o fim, para melhor ordem das materias,
e até para que eja o dinheiro a ullima cousa
para que olhamos.

Feita a proposta pelo Sr. pro 'idente, venceu­
'e que passasse para o fim do regimento a
formar o ultimo capitulo.

Seguio- e o cap. 5° que lrala - das forma­
lidades que se hão de guardar na asseml)l~a-j

p o r. secretario CosIa Aguiar leu o primep.-o
artigo do dito cap. 5°,

(C Ad. 19. No topo da sala das sesstes esta­
roí o throno imperial, e no primeiro degráo á
direita e 'tará a cadeira do presidente da assem­
bléa, quando o imperador viel' assi til'.

O Sr, França: - A maleria deste arLigo já
se diseutio por ser as im necessario para o dia
da ínstallação da assembléa, e a sua materia
já está vencida.

O Sr. Andrada Machado: - Disculio- e:
mas o que se venceu foi provisoriamente j de
sorte que todo este capitulo se póde debater
COI110 qualquer outro. Âs resoluções que então
se tomarrtO sel'l7irão súment para aquella
occasião.

'0 Sr. Carneiro de Campos: - Eu faria
ueste capitulo dous, porque não me agmda
esta mistura de se sões orclinarias e extraordi­
narias.

Em um, trataria de tudo o que respeita ás
ordinarias j e no outro da sessõcs a que assiste

Sua Mage tade ; e quando conservasse todas as
materias em um só capitulo faria a mesma
separação para a boa ordem dellas comeranclo
pelas ordinarias. .

o Sr. Andrada Machado: - Como o ca­
pitulo trata das fOL'tnalidades que se hão de
guardar na assembléa, não sou ele parecer que
se separem para um capitulo as que se prati.­
cão nas sessões ordinaria , e para outro as da­
extraordlnarias, pois tudo são formalidades;
mas não me opponho"a crue se reuna tudo o que
pertence a umas, 'para licar separado, no mes­
mo capitulo, do que pertence ás outras.

o Sr. Costa Aguiar: - Sou da opiniãO do
Sr. Antonio Carlos: como neste capilulo ~e

trata de formalidades nelle se devem compre­
hender todas as que se praticarem na assem­
bléa, sejam quaes forem as suas sessões j porém
quanto a cli vidir-se o capitulo em duas partes
para melhor ordem das materias, crcho muito
acertado: a successão dos artigo neste lugar
não me agrada j porque das séssões extraordi­
narias passa-se ás ordinarias, e voIla-se de novo
áS primeiras j o que é, em verdade, falta de
methoda. Portanto divida-se o capitulo em
duas ses ões, para timr a confu ão j mas con­
serve-se um só pela razão já dita; começando­
se primeiro a tratar da sessões ordinarias por
serem as lroprias dos trabalhos da assembléa.

Julgando-se a materia discutida, propôz o Sr.
presidente: 1.0, se o capitulo de,ria ser dividido
em dous j e venceu-se que não: 2.°, se os arLi­

'gos relatiros ás sessões extraordinarias serião
eparados dos das ordínarias, formando-se duas

divisões ou secções no mesmo capitulo j e ven­
ceu-se que sim: 3.°, se primeiro se trataria das
se sões ordinarias ou das exlraordinarias; e
v.enceu-se que se tratasse primeiro elas ordina­
na .

Por ser dada a hora ficou adiaua a discus­
são cios :.u-tigos.

O SR. Mmnz TáVARES lembrou a segunchi
leitura de alguns projectos j e o 1". Andrada
Machado requereu que se désse para. QI'dem do
dia o projecto da aboliçãO do conselho dos
procuradore ele proYincias, e o dos governos
provinciaes.

O SR. PÍlE IDEJ,TE tomou em consideração
o que se lhe requereu; e assignou para a ordem

; do dia ;1.", as emendas ou addições ao projecto
sobre sociedades secretas: 2.°, a primeira dis­
cussão do projecto da abolição dos proc.uradores
de províncias: 3.·, o regimento j e por ultimo a
nomeação da commissão ecclesiasLica, e a do
membro que faltava para a de marinha e guerra.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José, Riem'do da Gosta Aguiar, secreta7'io.
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RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA JO, É EONIFACIO DE Al'\DRAD.\ E ILVA

Illm. e Exm. Sr. - A assembléa geral
constituinLe e legislativa do irriperio do Brazil,
tendo apPl'ovado o parecer da commissão de
saude publica sobre a necessidade de procurar
as noções precisas para conhecer as clifferentes
molestias que aflligem os povo , e minorar ou
atalhar suas damnosas consequencias, manda
que todas as camaras do imperio representem
a esta assembléa se ha nas suas respectivas
municipalidades lugares insalubres e afTectos
de enfermidades endemÍcas ou epidemicas,
constantes ou periodicas, assim no homem;
como nos ouh-os animaes, e que exponhão
exacta e concisamente a descripção topographica,
geognostica, e hyélrographica de taes lug.ares, a:
hisLoria diagnosLica das referidas enfermIdades,
as datas da sua apparição, a procedencia ou
concomitancia dos phenomenos atmosphericos,
as causas a que se ath-ibuem, e os methodos de
cura que a experiencia tem mostrado mais
el'fiéazes. O que V. Ex. levará ao conhecimen­
to de S. 'M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa,
em 3 de Junho de 1823. - José Joaq1~i'l11

Carnm1'o de Campos.

PAR.\. C.\ETAl'\O PINTO DE ~URANDA ~IONTENEGRO

mm. e EXID. Sr. - A as embléa geral
consLiLuinte e legislativa do imperio, tomando
em consideração que alguns dos ministros da
relação de Pernambuco nomeados deputados
para a mesma assembléa, não vêm tomar parte
nos seus trabalhos, por não estarem providos
os lugares que devem deixar em virLude das
ditas nomeações, manda recommendªr ao gover­
no o provimento daquelles lugares, afihl de .que
se complete o seu numero, e possão os refendas
.ministros vir quanto antes tomar assento neste
augusLo congresso, e entrar no exercicio de .suas
funcções, como deputados na mesma assembléa.

O que V. Ex. .levará ao conhecimento de S.
M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa,
em 3 de Junho de 1823. - José ,Joc~qtt'Ímt

Ca1'lu~i1'o de Campos. »)

P.\RA JO. É B01\"lF,\CIO DE ~);DRADA E SILVA

IUm. e Exm. Sr. - A assembléa geral
consLiLuinte e legislaLiva do imperio do Brazil,
sendo-lhe pres~nLe per omcio de V. Ex. de 2
do corrente, que S. M. o Imperador não podia)
por moLivo; de molesLia, receber hoje no Paço
da cidade, como já tinha determinado, a depu­
tação destinada a agradecer-lhe a magnanima
resolução que tomou de convocar a representa­
ção nacional, peneLrou-se do mais vivo senLi­
menta por Lão desagl'adavel noLicia j e anciosa

espera pelo momento em que Sua Magesladc
de igne dia para ouvil' aquelles puros vaLas do
seu agl'adecimenLo, com os quaes mislurará as
expressões sinceras do eu jubilo pelo re Labe­
lecimento da preciosa saude do mesmo augu Lo
senhor. O que V. Ex. levará ào conhecimento
de S. M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. Paço da assemblea,
em 3 de Junho de 1 23. Jo. é Joaquim
Ca.mmro de Campo..

Scssão cm4 de JlUlho de f8~3

PHE"IDENCIA DO SR. Ai\'DRADA E SILVA.

Reunitlos os 81's. deputados pelas 10 hora
da manhã, fez-se a chamada, e achárão-se
presentes 56, faltando por doente o Sr. G::uua,
e sem causa o SI'. Cava!canti de Lacerda.

O SR. PRE. IDE 'TE declarou aberLa a ,es '[0 ;

e lida a acta ela anteceden Le, foi approvada.
O SR. SOUZA MELLO apre enLou pOl' escripto

a declaração do seu voto sobre a pena deLer­
minada na sessão antecedenLe, contra os que
pela primeira vez transgredissem a lei relaLiva
ás sociedades secretas; mas porque não e Lava
na fórma do regimento, restituio-se ao me IDO
Sr. deputado para recligir melhor; o qual a
tornou a apresentar depois da nova redacção; .
e-enLão se mandou inserir nesla acla:

cc Declaro que na sessão antecedenLe votei
conLm a pena de 30 dias para fóra elo termo
da cidade ou villa, e tabelecida na nova lei
sobre as sociedades secretas.-Paço da as em­
bléa, 4 de Junho de 1823. - O deputado,
José de Sottza 1Ylello. »)

O SR. DIAS apresenLou Lambem por e cripLo
a seguinte declaração:

cc Declaro cÍue sobre o tt:rmo- Religião
christã-fui de voto que se declatasse--Catho­
liw- -na acta de hontem.-José Ol~todioDias. »

AI~L1ns 51'S. depu.lados ponderárão que não
havia ulotivo para a declaração, por se não
ter votado sohre o termo-Catholica: - e
decidia· se que fosse rejeitada.

Disse então o Sr. Dias que felizmenLe ainda
tinha ele appal;ecer o seu modo de pensar sobre
este objecto no Dicwio da assembléa.

o Sr. Cruz Gouvêa: - SI'. pre~idenLe,

em uma das sessões passadas fallei da aclllC­
são do povo parahybano á causa do Brr.zil j

e V. Ex.) sendo orgão delle, quando a junLa
provisoria leve a feliz lembrança de o encar­
regar de certificar a S. M. Imperial o respeito e
amor que todo aquelle povo lhe protestava,
disse na sua eloquente· falia : - Senhor !
A provincia da Parahyba não é como outras,
que Lêm santo na boca e diabo no coração;
e no mez de Março passado, feliciLando a
V. Ex. por parLe da camara de ViIJa-Nova

c
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da Rainha a S. M. Imperial peia sua feliz accla­
maçr.o, e levando ao conhecimenLo do mesmo
sellhor o patriotismo elo sargenLo-mór Paulo
de Araujo Soares, lambem usou das seguintes
expressões: - A provincia da Parallyba, se­
nhor, é aque1Ja CJue lem sido finne, ceria e
C011. tante.

,erá falso o expendido? Certamente não.
Como pois vejo no Dim'io do governo, de
27 de Maio, uma portaria incr pando a junta
d não ter mandado lirar a devassa que lJle
fôr3 ordenada peJa repartição dos negocios do
imperio?

Sr. presidente, se a provincia da Parahyba,
não merece titulos nem t honras, como as do
sul, apezar de ter aélherido unanimemente á
causa do Brazil e de ser tão firme, certq, e con-

. •tante, que pOl: uma simples requisição do
governo de Pernambuco mandou 200 soldados
para a Bal1ia, e e perou o inimigo nos mais
arriscados pontos para defender a sua inele­
pendencia e liberdade, e o lhl;ono do seu
augusto imperador, menos merece que se
mande proceder a uma devassa de semelhante
natureza; portanto chamo a allenção da.assem·
bléa, e espero o seu apoio e ju"uça obre a
indicação que apresento.

INDICAÇÃO

cc Rorro que a soberana assembléa participe
ao gove~no CJue altenda ás supplicas da junta da
pl'ovincia da Parahyba, expendidas no omcio de
] Ode Março proximo passado.-Paço da aSsem­
hléa, 4 de Junho ele 1823.- O deputado José
ela O'7.1Z G01LV~a. "

e Sr. Andrada Machado: - r. pr sidente.
(':lo enLcndo isto: o lIobre preopinante u.a de
umà lingllllgem que até me parece pouc.o
constitucional, quando se dirige ao r. presI­
dente na qualielade de mini tI'O de e tado.
'e o i1Justre deputado tem que dizer a resp~ito

dos procedimentos do minisll'o. dos negocios
do imperio, póde expÔr o que lhe parecer juslo
á esta assembléa, ou fazer a sua indicação i mas
dirigir seus discUTsos ao·. 1'. presidente, como
milli l~'o de e tado é incoherenLe. Quando nesle
lugar :1' falla com V. Ex. é na . qualidade
de pre identc deste congressg, embora occupe
qualquer outro carO'o em serviço do estado.

A indicação do 'r. Cruz Gouvêa ficou para
2" leitUl'a.

Pa;sou·se á ordem do dia, lrincipiando
a discussão pelo art. 4° da menda proposta
pelo 1'. Andrada Machado ao projecto obre
sociedades secretas cujo artigo é do lheor
seguinte:

(C A participação deve ser feita nesla côrte
ú intendencia geral da. policia, e nas outras
parte ás autoridades polici:ó!es dos lugares onde
existem as ditas sociedades. li

Fallárão alguns senhores sobre a matE'l'ia e

afinal foi approvado o artigo com acrescenta­
mento da paJavru-civis- depois de-poli­
ciaes. -

Seguio-se lngo a diSCUSSão sobre o 1° dos dous
additamentos que ao mesmo art. 4° fizera o
Sr. barão de Santo Amaro; e depois de algum
debale, posto á votação, não passou Lal qllal
estava redigido.

O SR. ANDRADA MACHADO requereu qLIe se
pozesse á votação com as seguintes palanas
-que formão o governo sup?'el1w ou local da
sociedade Ott m'dem: -f~i regeitado.

OSR. CAR~ErRo DE CAMPOS tambem requel'eu
que se "otasse sobre o mesmo additamento com
as palavras seguintesiJelos ?nC1nbl'os q1te as
fizC1'ern pOl' c01nmissão da· ociedade i-e foi igual­
mente regeitado.

Propôz então o SI'. França a emenda se·
O'llinte'o .

« Proponho ao art. 1" da emenda do Sr. ba-
rão o additamento-encati'l'Cgados dct 1'epal,ti­
ção-em seguimento da palavra-decla1'antes.­
Paço da assembléa, 4 de Junho de 1823.­
O deputado F/'((Jnça. I)

Resolveu então a assembléa que o artigo
juntamente com a emenda do, SI'. França
fosse remettido á commissão, e que esta
redigisse afinal a materia dos artigos vencidos.

Passou-se ao art. 2° do mesmo addicic;na­
mento do r. barão de· Santo Amaro' e fazen­
do-se sobre eUe algumas observações, foi appro­
vada alo parte, islo é, que a permissão do
govel'llo fosse dada por escripto i mas a 2", a
saber, se esta permis ão seria publicada no
Dial'io do gOlerno, foi rejeitada i entendendo- e
i to mesmo de qualquer outra folha publica.

e Sr. Accioli: - A lei' que não previne
todas as cit'cLlmstancias que podem occasionar
effugios para a ua inexecução é d feituo a;
ob ~rvo poi::. que o projecto de que e trata
impondo penas áquelJes que não fizerem as
parlicipações da existencia das sociedades seCl·e· ­
tas, não declara comluuo o lermo dentro do
qual se devem fazer semelhantes declara­
ções; e para evilar essa falta que ao meu vêr
poderia escudar o transgressore, lembrou-me
fazer a este artigo o additamento seguinte:

cc E esta declaração deverá ser feita no prazo
de 30 dias depois da primeira reunião. Paço da
assembléa, 4 de Junho de 1 23.-Ignacio
Accioli de Vasconcello. I)

Alguns 81'S. depu lado jnlgá.rão largo o prazo
de 30 dias, e sustentárão que o de 15 era uf- .
ficiente para a declaração da fórma do que já .
estava in Lituido i e outros defendêrão o prazo
marcado no ac1elitamento por lhe parecer extre­
mamente apertado o de 15 dia.

O ·n. PRE-lDENl'E propÔz á votaçãO, 1°: e
deveria estabelecer-se algum pl'azO, e decidio-se
que sim: 2°, se esse prazo seria o de 15 dia I

e venceu-se lambem que sim,
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Passou-se ao art. 5° da emenda ou addita­
mento do Sr. Andrada Machado; mas quando
começava a discussão o Sr. presidente propôz,
por melhor, que o mesmo Sr. Andrada Machado
de accordo com o Sr. Pinheiro de Oliveira que
lambem oITerecêra um artigo formassem um só,
e o apresentassem; e nisto concordárã.O os dous
Srs. deputado?

O SR. PRE lDE~l'E propoz então o adiamen­
to da discussão, porque restavão ainda outros
obj ectos dados para a ordem do elia-; e foi appro­
vado

Seguio-se porl::l.11to.a l' discussão do pro­
jer.to do Sr Andl'ada Macbado para a revoga­
ção do decreto que creou o conselho dos pro·
curadores de provincia.

O SR. A.>IDRADA MACHADO :-Sr. presidente.
Eu creio que ninguem duvida da necessidade
da medida que proponho. Sabida é a causa e
fim da convocação do conselho ele procl1fado­
res de pl'ovincia. Erão o degráo preciso para
chegarmos ao que ora somos, erão os andai­
mes ,sobre que se devia, com geito levantar
o edificio representativo; tudo nesta convoca­
Ção tinha a natureza de provisorio; era por
emquanto, não para semJ,Jre.

A nação tem agora nos seus represenlan­
les os seus' legitimos, e unicos procuradores;
não~ resta aos antigos e iuuteis senão ore·
tirar-se; cessárlÍo as suas fUllcçõe,ª a este
respeito; passou a necessidade, é mister tam·

'bem que desappareça a instituiçãO. E' ver­
dade que entre as aUribuições dos procurado­
res se contavão as de aconselhar a Sua VInges­
tade as quaes podia-se dizer que ainda duravão,
e abonavão a sua duração; mas advirta-se
quw anomalas exoticas, e viciosas erão as
fórmas exaradas no decreto que parece de
proposito confundia as fL111cçoes de ,conse·
lbeil'o do monarcha; com as de procurador
la sua re pecliva provincia; em maneira que'
podião er tudo ou nada ao arbitrio do mi·
nist rio.

Demais, tendo nós de estabelecer, confor­
me as verdadeiras idéas constitucionaes, um
systema que facilité a illush-ação do m'onar­
cha, robore sua influencia sobre a massa do
povo, e dê á 'ua acção a força addicional
dos que a promovêrão, seria loucura con­
servar uma instituiçãO, que mirn.ndo a ou­
tros fins, nada disto teve em vista.

Ha além di to uma terêeira raz[lQ I?ara
aboliçãO de~te con elho. O decreto que o lOS­
tituio não declarava indemnidade alguma aos
conselheiros, e o serviço gratuito em lugares
de representação é sempre gravoso, màr­
mente neste paiz, onde abandonar cada um
a sua casa, é condemnal·a a ruina infàllive1.
E agora nem ao n:enos tinIJão esperança de
gloria, como tiverão ao começo; pois inuti·
Jisado pela nossn convocação não são mai s

que um pezo 1I10l'tO, llue uüo influe oure
o andamento das cousas.·

Por todas estas razões era. misLer abolir·
se o conselho: mas endo criado por lei, . ó
outra lhe podia lirar a existencia

E' o que pretende no projecto, que o.ffe­
reci. Mas a justiça pedia que a Ilação fos­
se grata aos. serviços prestados pelos cida­
dãos que servirão neste honroso empr go;
eis o ·que se declara no 2° m-Ligo. No 3"
julguei preciso declarar uma verdade de
que ninguem duvida é vel'dade mas que
sempre é bom inculcar e repetir a. um
povo tão nocivo, como nós, em materias
politicas. No 4" tive em vista duas cou as
1°. qua se não fizessem nomeações anoma­
las de conselheiros de estado, antes que a.
constituição declarasse se havia de haver
conselho de estado, e como seria composto;
o que tudo se não póde desde já decidir
a)1tes de er bem pensado, di, cutido, e madu­
ramente decidido nesta assembléa: 2°, que se
especificasse a responsabilidade dos minis­
tros de estado

E' certo que parece da es encia da execução
a responsabilidade; mas como não havia regras
de re ponsabilisação tinha o· nome e a cousa.
cabido em desuso; se a responsabilidade existia
em alguma parte, era sómente ao monarcha e
não á nacão. Estas são as idéas primarias do
projecto que concebi, o qual me parece ulil
vantajoso.

O Sr. Pereira da Cunha:- O estado con­
vulsivo em que o Brazi[ se achava na ~poca em
que S. M. Imperial promulgou o decreto de 16
elE: Fevereiro de 1822, exigia impcl'iosamenfe
as mais energicas providencias pam atalhar os
males de que estava ameaçado, como conse­
quencia necessaria dos erros cc: meUi lO pelas
cõl'les de Lisboa. Então tomoi] o :::ninisterio
como medida politica e prestante a conrocacào
de um conselho de procuradores geraes, que
con ultando o espirito· publico ele seus con ·ti·
tuintes -pudessem lembrar os meios mais pro­
prios e proporcionados para consolidar a união
e I.ranquilidade das provincias do Brazil, fazendo
commUIlS seus intcresses, e conLribuindo toda'
para o mesmo fim, que era a pl·o.peridade
deste vasto continente.

Tão uLil foi esta deliberação que neJla tere
origem o desenvolvimento da opiniãO geral dos
povos deste imperio a respeito de seu futuro
destino, pois não só as pll"ovincias abraçárão este
systema, procedendo immediatamente por seus
col1egios eleitoraes á nomeaÇãO de seus pro­
curadores: os quaes forão enviando para esta
côrte, á proporçã0 que se iãO elegendo mas até·
cada uma das can1aras em particular, em nome
dos habitantes de seus respectivos distl'icto:
mandárão snas felicilaç.ões e protestos de res­
peito e obediencia â S. M. Imperial, manifes­
tando- e claramente quaes erão suas tençOes
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para se subtrahil'em ás injustas pretenções elas
cÔrtes de Portugal.

Pessoas houverão que pretenderão notar de
iIlegal esta disposição ministerial pela simples
razão, de que achando-se proclamado um go­
verno representativo, em que a divisão de po­
deres faz a base do systema constitucional,
parecia impraticavGI aquelle meio, para o qual
·ra necessario o exercicio do poder legislativo:
porém, além de muitas razões que se não devem
agora repetir e que justificão e snstenHl0 a ligi­
timidade deste procedimento, basta lembrar que
a salvaçãO do estado é a supL'ema lei, e que nas
ircumstancias tão criticas e.arri cadas em que

o Brazil se achava, propendendo para uma
guerra civil, preciso era u ar do recurso que
,tava ao alcaace dq governo j porque se não

devia sobreestar em negocios da maior impor­
Lancia, dos quaes dependia a nossa existencia
politica demandando providencias ,de outro he·
niispherio, que.ou não apparecião, ou vinhão
tarde e ruins.

Assim, verificada a installação de ta augu ta
a, embléa. duas cou as havia a deliberar a res­
peito do dito conselho de procuradores: 1" era
a sua existencia, a 2" o modo de despedir eus
illusLre membro,:.

Quanto á 1" parte é evidente, que ach:tndo-se
a nação representada por seu honrados depu­
tados nesla assembléu, deyia cessar o exercicio
dos procuradores de provincias, que só teve
lugar 11a ituação em que no. achavamos, e
pelos molivos ponderados: quanto ás gratifica­
ções com que os mesmos procuradores devião
ser contemplado, exporei os meus sentimentos
opporlunamente quando se deliberar sobre a
materia de ~ada um dos artigo de te decreto.

Portanto, voto -que passe o projecto á 2" dis­
Cus"ão, para que, tendo cessado as funcçõe" des­
tes illustres varões voltem, Ce não é cedo) a eus
lares, donde muilo delles têm estado ausentes,
com incommodos pessoaes, e c1 sua fazenda.

O 'R. PRESlDEN'l'E declarou que, não havendo
quem mais fallasse sobre o projecto em geral,
propunha, se l)[\),,'ava á 2" disrn ão' e íencen­
. e que sim.

O SR. M XIZ TAVARES requer u que se pa sa "e
immecliatamenle á esta 2" discus ão, aLlenla a
clareza da materia j mas a a emhléa l' súheu
qne não.

Ponelerou enlão o Sr. presidente, que já não
cabia no tempo. a disr.llssão do regimento, e a
nomeação da commis aoecclesiastica e do mem­
bro que faltava na de marinha e guerra, como
se tinha as ignado para a ordem do dia, e que
por isso julgava mais accrtado passar-se ás
referidas commi, sões. A assembléa decidio que
a sim se fizesse.

o Sr. Paula a Mallo: - Como a assembléa
resolveu quando ó havia dou secretarios, que
estes não entrassem em commissões, e agora

TOMO 2.

se trata da nomeação de I1ma, desejo saber sc
ainda sendo quatro r O'ula para e]]e. a mesma
regra.

O SR. PRE 'IDE[,;TE oITereceu esta pergunta ú
consideração da assembléa; e decidio-se que
todos os Srs. secretarios podião ser eleitos para
qualqu~r commissão.

Procedeu-se logo á. nomeação da commis ào
ecclesiastica, e sahirão eleitos os Srs.: bispo
capellão-mór com 54 votos, Rocha Franco com
27, Pinheiro de Oliveira com 25.

Seguio-se a nOlpeação do membro que faltava
para a coÍnmissão de marinhá e guerra; e sahiu
eleito o Sr. Nogueira da Gama com 29 votos.

Tendo chegado a hora determinada pàm a
leitura elos parecer'es de commissões pediu a pa·
lavra o Sr. Rodrigues Ve]]o o, como relator da

.commissão de redacção do rcgimento, e leu o
seguinte

p.mECER

cc A commissão encarregada ela organisaçüo
do regimento interno, em observancüt da deli­
beração desta nssembléa, orrerece reformado o
cap. 3°, que tmta dos secretarios, e suas attri­
buições com as alterações que parecerão COllVe­
nientes para serem discutidas as cp.le não ti verem
já sido approvadas.

(C Salrto da assembléa, 4 de Junho de 1823,
~ Antonio Rod"igueB Vello8o ele Olivei·ra,.
- Antonio Ccwlo Ribei,'o de AndmdcG

~jjJfachaelo e Silva. - Ant,onio liuiz Pereim
da Or.mha. - lJfcG?loel Pinto Ribeil'o Pel'ei"a
de Sampa'io.

C PIT LO III

DO ECRETAR10" I

(( Arl. ·9.0 Haverá quatro secretarios eOectil'os,
e dous supplentes, eleitos de ntre os deputado:>
em C<'l.da mer., o. quaes todos poderáõ s r reelei·
tos.

«( A.I't. 10. A sua prioridade serú regulada peln.
maioria de votos da sua nomeação, de maneira
que terá o lugar ele 1° o crue obtiver na eleiçãO
maior numero de volo", a sim o demai 2".
3° e 4°: os dous que depois desles se 'eguirem
em muncro de votos, serão supplente ; O'uar­
clando entre si a me ma norma para a preferen­
cia e anlirruidade. loca o cle empate de \lIlS

e outrb. decidirá a sorle.
( Arl. '11. É da compelencia do 1° secre­

tario, fazer a chamada dos deputado., dar
parte á a sembl6a de todos os omcio que
o governo remetterj ler os pareceres da
commissõe, e propostas dos deputados, di­
rigir o expediente da correspondencia omcial
e mini terial, e assignar as actas das se.­
sões com o ecretario que as lançar, a.sim
como a- resoluçõe, ordeu' e decrelos da

8
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- assembléa conjuuctamente com o presi­
dente.

« Art. 12, Aos outros secretarios compete:
lançar as actas das sessões, deliberações e
decretos da assembléa, receber todas os pro­
jectos, memotias e representações ácerca dos
objectos privativos da assembléa, ê dar-lhes as
competentes direcções, com approvação deJla;
o que farão alternadamente entre si por uma
distribuição diaria.

IC Art. 13. Fica á cargo dos dous secreta­
rios mais modernos acompanhar o Impera­
dor, principe regente ou regencia, acs seus
respectivos lugares, receber á porta da sala
os deputados que de novo entra'rem; di­
rigir os actos solemnes ,de juramentos, e fi­
nalmente acompanhar toda a pessoa que por
qualquer titulo haja de apresentar-se á assem­
bléa.

« Art. 14. No impedimento do 1" secretario
servirá o 2°, e nssim os demais, substitu­
indo-se uns aos outros pela ordem de suas
antiguidades, entrando nesse caso em exer­
cicio os supplentes para inteirarem o numero
dos que faltarem.

cc Art. 15. Os secretarios, na correspondencia
,official, terão o tratamento de excel1encia, e
lJroporáõ o numero dos officiaes que devem
ser empregados na secretaria, e seus orde­
nados, para serem approvados pela as cm-
bléa. l) •

Depois da leitura, propôz o Sr. presidente
se deveria imprimir-se este capitulo 3°; e ven­

,seu-se que n'ão, afim de entrar quanto an­
tes em discusssão.

O MESMO SR. RODRIGilES ,VELLOSO, tambem
come relator da commissão de legislação,
leu um parecer concebido nos seguintes ter­
Inos :

PA11ECER

« A commissão de legislação, á vista do
requerimento de Domicianó Pinto Durmond,
cirurgião, que' foi da sumaca IC Elisa J), vin­
da de Cabinda em Setembro de 1818, e que
se queixa de se lhe não ter dado a grati­
ficação determinada pelo alvará de 21 de
Novembro de 1813, a qual o supplicante
suppõe ter merecido; é de parecer, que não
pertence á assembléa o seu deferimento, de­
vendo o !l.upplicante recorrer aos meios 01'­

dinarios, que ainda lhe restão.-Paço da as­
sembléa, 30 Maio de 1823.-Antonio Rod1'igue8
Velloso' de Oliveim.-Estevão Ribei1'O de
Rezende.-D. Nmw Eugenio de Locio e
Scilbitz,-José Teixeim da Fonsew Vascon­
cellos.-João Antonio Rodrigues de Cal'valho.
-José Antonio dCG SilvCG lJlaicG. J)- Foi appro­
mdo.

O R, PemEIRO DE OLIVEIRA. pOI' parte da

commissão de instrucção publica, leu uma
proposta em q,ue se indicavão os meios de
estimular os genios brazileiros, a formar um
tratado completo de educaç~o.

O SR. ANDRADA MACHADO requereu que se
declarasse urgente a materia; e sendo apoiada
a urgencia, fez-se segunda leitura, e determi­
nou-se que voltasse á commissão para a redi­
gir em fórma de decreto, e entrar em discus­
são depois de impressa.

o Sr. Nogueira da Gama: -Como membro
da commissão de marinha e guerra, cumpre­
me representar que devendo esta offerecer á
consideração da assembléa, diversos projectos
de importantes providencias, ,e sendo s6mente
trez os membros de que ,11a se compõe, é
inelispensavel' que a mesma assembléa à au­
torise para chamar de fóra as pessoas que
por suas luzes à puderem auxiliar nos traba­
lhos que forem da sua competencia.

Resolvéu a assembléa que a commissão po­
dia escolher quatro membros para os negocio
de guerra, e quatro para os de marinha, na
conformidade da referid.a representaç-ão.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem' do
dia : 1", discus~ão das emendas ao projecto
sobre sociedades secreta~; 2°_ a 2' di cussão do
projecto para a revogação do conselho dos pro­
curadores de provincia; 3°, artigos. do regimen.
lo, e segundas leituras de proposta~ pela or­
dem de sua antiguidade.

Levantou-se a sessão ás 2 hOl'as e meia da
tarde.

José Ricw'do da Costa AguicG1' de Andrada,
secretario.

Sessão em I'> de Junho

PRESIDENCIA DO SH. A..1'mpc.UJ.l E SILVA

Reunidos os Srs. deputados ás 10 horas eb
manhã, fez-se a chamac)a e acharão-se pre­
sentes 55, fallando por molestos os Srs. Gama
e Pacheco; e sem causa motivada o Sr. Ribeiro
de Andrada.

O SR. PRESIDENTE deçlarou aberta .a $essão
e lida a acta da antecendente foi approvada.

Por não haver expediente, passou-se logo á
l' parte da ordem do dia, que era a discus­
são das emendas ao I'ojecto sobre socieda·
des secretas.

O SH. ANDRA~A l\ücHADo leu a seguinle
emenda e additamento á sua emenda que e ­
inva em discus~ão, o qual era lambem assi­
gnado pelo SI'. Pinheiro de Oliveira.

IC Ad. 5.° As sociedades porém que tiverem
pl'incipios e fins subversivos da ordem social,
e do regimem constitucional deste imperio,
serllo cODsideradas como conventiculos de
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conspiradores, ou não tenhio feito ao govel110
participações, ou as tenhão feito· falsa •

(C Arl. 6° Os membros de semelhantes socie·
dades, que tiverem prestado juramento de
eguirem as ditas doutrinas, e persistirem em

adoptal.os COmo regra de conducta, uma vez
que tenhl10 começado a reduzil·os a acto,
morrerãõ por eUe; os que porém nãO tiverem
encetado acto algum subversivo, além dos
primarios e remotos, serãO degradacfos por
toda a "ida.

cc ArL 7.° As sociedades que tiverem prin­
cipios tão sómente oppostos á moral e á religião
christã, são severamente prohibidas: os seus
membros uma vez juramentados, persistindo
na adopção de taes doutrinas, se as tiverem
reduzido a acto, serão degradados por 10 an­
no ; se não ttverem praticado outro acto mais
além do juramento e a adopção dos principi­
os, serão degradados por cinco. annos.

ce Arl. 8.° O processo começará por denuncia
tão sóme~te contra certas e determinadas pes­
soa!; no caso das sociedades simple mente secre­
ta e por denuncia ou deva sa nos casos dos
arls. 5° 6° e 7°. - Antonio Cal'los Ribei1'O de
AndTada Machado e Silva. - Belchi01' Pi-
nhei1'o da Ol'illeim, » -

Compareceu então na sala o r, Ribeiro de
\ndrada, e Lomou o eu assento,

O R. SECRETAlUO CARNEIRO DE CAMPO fez a
2" leitura. da sobredita emenda e additamento e
entrou em discussão o 1° artigo deUa. I

O Sr. Pereira da Ounha: - A malel'ta que
e 'lá em discussão é assás complicada e impor­
tante' e para deliberarmos sobre ella cumpre a ­
cada um pôr de pal'te o senlimentos de sua
particular pbilanu'opia.

Trala-se da emenda que o 'r. Antonio Carlos
o[ferece agora á 1" que tinha apresentado j e
parecia-me que seria bastante dizer-se que as
sociedades que professarem principios subver·
sivos serião consideradas como conventiculos de
onspiradores, e'Ontão plmidas pelas leis exis­

tentes,
Para que é eslar qualificando, e determinando

e 'pecies como se estivessemos fazendo uma lei
geral quando póde o juiz, pelQ conhecimento do
mal já resultado, ou do que ha a receiar, graduar
a pena correspondente entre determinadas
para taes crimes?

Eu considero, poram, a maleria de tanta
ponderação que entendo que deve ser remettida
a emenda a uma commissão para a redigir, ou
imprlln:ÍJ:-sé para cada um de nós pensar sobre
eUa e depois entrar em discus ão,

o Sr. Oar~eiro de oam~os: - O nobre
deputado o Sr, Pereira da Cunha, pretende que
sejão repulados conspiradores de faelo, os mem·
hro de uma sociedade de fins subversivos.

'empL'e me opporei a ·do ; nl1l1Ca confundirei

a intenção com a execução, nem o principio
desla com a sua consummação.

A legislaçãO que não distingui se estas espe­
cies, não se conformaria com as luzes do seculo
presenle.

Em tal caso. como os membros daquellas
sociedades erão considerados conspiradores, e
portanlo réos de alta traição, ou lesa-magesi.'l.de,
soffrerião as penas crneis do livro 5° da ordena­
ÇãD ; e eu não sei como isto se combina com os
principios da sã philosophia que todos abraça­
mos, e de que não devemos afastar-nos, princi.
palmenle quando se h-ata da organisação de um
estado.

As qualificações das especies de crime , que
o illustre preopi.na.nte reputa ociosa, eu as tenho
por muito convenien le .

Praza aos céos. que pudesscmos em qualquer
lei criminal determinar com tal miudeza as
diversas graduações do crime, que apresentas­
semos uma escala perfeita. das suas diversas
especies, porque então lhes poderiamos applicar
com mui exacta proporção as penas correspon·
dentes: eslou certo que esta emp~eza 6 assaz'
difficil, para não dizer impossivel, mas nem'por
isso tratemos esta materia com tanla generali­
dade, que deixemos de marcar como actos de
qualificação diversa o ser membro de uma
sociedade, cujos fins sejão subversivos, o proje­
cto de uma conspi.ru;ção, e o haveI-a já realtsado.
Se não se indicão estas graduações ficará ao
arbitrio do juiz, como quer o illustre preopinante,
a qualificação desses crijD.es e consequente·
mente das penas com que devem ser punidos.
Bra, isto é o que se deve sempre evitar mór­
mente em um governo livre.

O Sr. AI!drada Machado:- L'. presidente,
isto é fóra da ordem.

No art. 6°, ou o 2° de_la emenda, é que se
trata da imposição das penas j por ora está em
discussão o alt. 50. que diz sómente que u . o·
eiedades que tiverem fins subversivos serão
considei'udas como conventiculos de conspirado­
res, se não fizerem as devidas participações ao
governo: ou se as fizerem falsas; porlanto re­
ferindo-se o illush'e preopinante ás pena contra
taes sociedades, falIa fóra da ordem.

Quanto. á necessidade 'de ser impressa a.
emenda não vejo que a haja: porque na gene­
ralidade ha muito que o esk'Í., pois a materia é a
mesma da primeira que otTereci j o que fiz
arrora foi qualificar, marcar differellles gráo ,
como em verdade era llecessario, tirando assim
do arbitrio do juiz a gradua~ão das penas.

Distinguindo os actos e determinando a cada
um a pena que julguei correspondente, tive em
vista obrigar o juiz á execução litteral da lei j

quando se deixa ao arbitrio do juiz a graduação
das penas, faz este de legislador, o~ legisladorc
somos nós.

Não deixemos esla porta aberta para os juizc'
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obu~a.l.'em como têm ieilo até agora; enes não
delem fazer mais do que dizer - o crime é ele,
e a pena que a lei llie impõe é esla- ei o que
eu prelendo que os juize' fação e Jlada de ap­
plicar penas pelo seu arbilrio.

o Sr./Ribeiro·de Andrada:-POl'cslepro'
jcclo que está em discussão prcl.cndemos revo­
gar o alval'á de 30 de Março de 1818, cujas
penas COllsideraJUos barbara ; mas porque as
'oeiedade secretas se lransformão em soele­
dades con 'piratorias contra O' estado, tralasse
de legislal' para elIas nesle ca o, e é o que
faz o objecto do ar!.. 5" que e lá em di­
cussão i porém eu direi que conlra conspi­
radores lemos legislação i e ne ta a embléa
se assentou que nos deviamo. reger pelas leis
existenles até á formação de novo codigo.

Se a assembléa reconhece barbaridade nas
penas, enlão faç'a-se uma lei nova sobre cons­
piradores i e não estejamos a legislar contra
este crime quando se lrala !iómente de socie­
dades seCl'ela .

Julgo pois que o dito ar!.. -o dere ser
supprimido, porque não llle acho relação alguma
com taes sociedades: o crime de conspil'ar
conlra o estado ou contra a religiio é mui
differente, e se a assembléa o quer tomar em
consideração apresente-se um projecto separado,
e discuta-se; mas tratar delle no projeclo €le
sociedades secrelas. não conven110.

O Sr. Andrada Machado: - Sl'. presiden­
le: uma cousa é conspiraçãO, isto é, o projecto
de derrubar o governo, e outra é a adopção de
doutrinas subversivas que podem tender a der·
rubal-o.

e fizessemos o que quer õ nobre preopinan­
le ficaria sem pena algmna esta pe~gosa adop·
Ção de doulrinas porque nada ha na ordenação
a este respeilo. Eis o mol.ivo porquti é preciso
accrescenlar·se a lei. .

Pareceu-me que os que jurassem esles prin­
cipios subversivos da ordem social, nelIes persis­
tissem, e os lomassem como regra de conducla
commettião um crime, e que cumpria applicar­
lhe penas, supprindo as im o quc faltava na
nossa legi ·laçrLO.

Se acaso se julgar que não deve fallar- 'e em
conspiradores, emlJora se não filie; mas é in­
dispcnsavel lratar do caso em qUE: as sociedades
secrelas adoplão principios subver 'ivo ainda
que os não 100hão reduzido a facto, para prele­
nil' os elIeilos da sua damnosa t ndencia.

Que.m professa doutrinas opposlas ao syslcma
constitucional, á moral e á religiãO, as espalha,
c as aconselha como regm' de cOl)61ucta, não
deve ficar impune; bem que não esleja no caso
do verdadeiro conspirador, elo que lcm prati­
cado actos para a mina do eslado; c por isso
entendi, e enlendo que se deve legislar a esle
respeilo.

o Sr. Araujo Vianna: - Apenas lancei os

olhos sobre o ad. 50 das emendas primitivas
do Sr. Andrada Machado ao projecto do Sr. Ro­
drigues de Carvalho, occorrêrão-me as razões
que acaba de expôr o Sr., Ribeiro de Auclrada;
por cousequencià estava deliberado a vok'1.r pela.
suppressão do mesmo artigo i mas depois que
eUe se resolveu nos Lrez 'artigos das emendas
posLeriores, soffrendo nova redacção, conside­
rei, que estavão bem graduadas as penas, que
nas antigas leis, são inteiramente desproporcio­
nadas e barbara ,ainda mesmo contra o alro­
cissimo crime de rebellião, e conspiração, em
que podem degenerar as sociedades secretas;
por i so voto, que passe o 5" arligo d:1S novas
emendas, cuja disposi~ão me 'parece necessaria,
em aLtenção á pessima legislaçãO al1l.iga a e le
respeito.

O Sr. Gomide :., Havemos delenuimu', e
definir o que é conspiração, e conspirador i por
consequencia deve haver uma legislaÇ<'to sepa­
rada, a que se refira a lei das sociedades sem'e­
tas na parte em que nella lambem se deteríninal',
e definir conspiração. I to é agora porlanto
muito extemporaneo, e destacado do lugar CTIl
que se deve arranjar.

O Sr. Costa Aguiar: - Eu não pretendia
fallar desta materia; mas como o que se venceu
deve subsistir, e está vencidoque ao alt, 50 da la
emenda do Sr. Antouio Carlos se substitui se
um novo, direi que tudo o que é fallar contra
isto é contra a ordem. _

Quanto li questãO suscilada a respeito do
modo de legislar sobre conspiradore , e se é
este ou não o lugar de se tratar delles pal'ece-me
~que o mais acertado é suppl'imir-se a palavra
conspirado1'e8 ; e eu poria em seu 1ugar - eomo
conventiculos prohibidos e perigosos-o que
farei por nma emenda se fór preciso.

Julgou-se afinal a materia disculida; e o
Sr. presidente prop(\z se o dito ar!.. 50 ou Ioda
subalteração dos r:'. Andrada Machado e
Pinheiro de Ol~veira, seria sLlpprimido, e ven­
ceu-se que não; propôz e111 segundo lugar se
passaria como estava redigido, e venceu-se
que não. Convidou então os Srs. deputados
a mandar á mesa as emendas que julgassem
convenientes.

O Su. PE1lEIR.~ D.\ Cüí\;IU , maudou a ~­

guinte:
(C As sociedades porém que tiverem prin­

cipio' e fins subversivos de. ordem social, e do
regi mem consti tucional deste imperio, serão­
consideradas como conventiculos de conspira­
dores, e como taes punidas conforme as leis
geraes do estado.-Paço da asserríbléa, 5 de
Junho de 1820.-0 depulado, Anfon'io IAti..
Pe-reim clct Owtha. »)

O SR. COSTA AGOl.\H mandou lambem a
emenda seguinte:

cc Como convenliculos prolibidos e perigosos
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em lugar da palavl'a-conspiradore .-0 depu- Tah-ez se poderia dizer que lhes compelia fi-
lado, Co~u Âgltiu1'. }) cal' com o lratamento de senhoria, por terem

Os SRS. CâRNEIRO DE CdMPOS E FHd-.'iç:d, servido com o de exceliencia; porém ao menos
mauúárão igualmente oull'a concebida neste s('jãO aLtendidos com a gratificação que já ali-
lermos: tros aeeiLárão, c que cu julgo alé devida pelas

cc Em lugar de conspiradores-como eonve~- de pezas qne forào obrigados a fazer, c com
liculos de pertlll'badorcsdas bases da mesma que 'alguns mal podião.
ordem soeial-Cm'}wir'o de Calnpos e F1·anr;a. )' O Sr. Andrada. Machacio : - Não concordo

O '!l. PRESIDE~n:E propôz se a emenda elo com o illustre preopinante; não se dá dinheiro
dos flmdo publicos senão quaudo a lei deler­

'I'. ~ereira da Cunha er~ objecto de votação, mina: ora, a lei não designou cou a alguma aos
depoIs do que e tava venCIdo a esle respeito, e procuradores de provincia, logo, nenhum direito
decidiu-se que não.

- têm a gratificações.
Propôz em segundo lugar a do Sr. Costa Os exemplos a que se refere o nobre deputa-

.\guiar á quál accedeu o Sr. Antlrada Machado, do de nada. servem; para as gratificações que ..c
com a. substituição da palavra sediciosos ás pa- mandárão dar o dous, houverão molivos e cir­
lavras l)?'ohibidos e perigosos; em cujos termos cUD1Stancias particulares. Para com um dellcs,
a apoiou o mesmo SI'. Costa Aguial', e accerleu o da Parahyba, alé a sua pro.mcia estava com­
a ella tambem o Sr. Carneiro de Campos, per- promettida, porque entendeu dever auxiliaI-o
manecendo o Sr. Fr:mça na. sua que primeira- visto não ter com que supprisse as despezas
menle assignára com o dito r. Carneiro de necssarias; e esle requisilo particulal' de nece._­
Campos. " sitado não e torna geral para todos. Em. uma

Poz-se esta ulti~a pl'imeiramente [L volação; palavra a lei não lhç mapcou hOllorario' e por-o
e nfLo passou; segUIu-se a do 'r. Costa Aguiar tanlo nenhum lhe compele.
redigida com a substituiçftO do 'r. Andrada Ma- Quanto ao tratamenlo nfLo me opporei, bem
chado, e concebida. portanlo nos termos 'eguin- que me não convenç-ão as razões do nobre
tes - como conventiculos ediciosos - em lu- preopinanle.
gar da pala\'ra -: conspiradores - e foi appl'O- Estes conselheiro não farão conseUleiro de
,-invada. estado, porque o conselIlO era de proeuradol'c

1 a' 'ou-se ao segundo objeclo da ordem do dia de provincia; é verdade que se lhe mandou dar
isle é, á segunda discu~. ão do projecto para ~ excellencia, ma não porque The compelis c por
aboliçãO do con~elIJO de procmadores de pro- lei: lembrou-se ua Ma!!estade de lhes fazer e::ila
Yincia. graça, igualando-os nisto aos conselheiros d<.'

O.' Sns. C.UIAR.l, Rodrigues Vellc"o Ribeiro estado, bem quc os não chamasse como táe .
de nezcnde relirárão-se. Comtudo, torno a dizel' não me opporei á que

Lell.;:se o 10 étJ:tigo do dito projecto e pa~ 'ou fiquem com o dito tralamEmto; ma empre dirci
.'em ilOpugnaçfLO; -e por isso se seguia logo o que julgo mais nobre o reconhecimento da
arL. 2°. . patria; além de que esles serviços assim qualí­

ficados enteavão na classe dos remuneravc~',
O Sr. Pereira da Cunha: - ão na. \'enlade por elIes se podia legitimamente pedir a recom-

!Uui li 'ongeiras as expressões em que é conce· pensa de que fossem dignos. . .
biao este artigo, ainda que me não pareção pro- Nem se dio"'a, depois dislo, que enes são de _
pria' de um legislador; mas apezar di 'lo quan- 1
lIo considero quão hol1l'oSO é o cargo que estes pedidos sem haver consideração a guma com

. seus serviços; maiores são os nossos; e cada umcon, picuos cidadãos vlerão exercer, não posso d II
convir em que se retirem de pedidos com uma volta paLa casa com o tratamento com que e a

sahiu. 'mão 'obre a outra, por assim dizer.
Depois de terem feito grandes sacrificio , e Os serviços de representação nunca se premili.·

de serem elevados ao maior cargo civil que se rão senão com o agradeceI-os, e lLOnral-os ; e
conhece entre nós, que é o de conselheiro de o dos procuradore são dessa natureza; elIes
estado, não vejo razão para se lhe negar. algu- não vim'ão exercer um emprego propriamente
ma gratificação que os indeI11lli 'e das despezas tal; a sua coIlllD.isSãO tem origem popular, cada
que necessariamenie fizerão. Embora alguns a um foi eleito pela sua 1'e pectiva provincia: e
não queirão; esse, ccd ndo della, farão mais quem merece a confiança da nação não aspira a
um serviço ti. nação. ouh-o premio que não seja o do reconhecimento

Ajuntemos a i to que elIes desempenhárão de ter bem servido. Assim como nós, acabada a
a. funcções daquelle elevado lugar em circum- nos a commi são) voltamos a confundir-nos com
laucias arduas; e só na repre entação que dirj- os outros cidadãOS, confundão-se elies tambem;

girão ú. Sua lVIageslade, enlão principe regenle, não é tão pouco as hol1l'osas graças que levão.
para a cOllvocação desta allgu ·ta a sembléa, en- o Sr. Dias: - Eu sou coherente com O"
lendo eu que elIes fizerão um do mais impor- meus principias; quando em oulra occasião se
lante serviços,que podiãO fazer ao Brazil. tratou aqui de recompensas para o procurado-
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res de provincia, fui de opinião qne se lhe' devião
pagar os seus serviços,

ElIe talvez e ac.:hão impossibilitado de sa­
tisfazel' dividas contL'ahidas para supprimento
das despezas que fizerão; e os que esliverem
nestas cit'Cumstaneias estão .perdendo a sua
reputação, estão a desacreditar-se.

Ora, não me parece justo que seja esla a re­
compensa dos seus serviços, principalmente não
endo e tes dos orrerecidos: pois ain da Cjue

nenhum delles veio obrigado, comtu do não
poderia sem de domo escusar-se, porque o
hornem de bem, a quem a nação honra com a
sua confiança, lem por ~eu primeiro dever, de­
sempenhar, ainda com sacrificios, as funcções

. do cargo a que a patria o destina. Portanto sou
devoto que se arbitre alguma gratific"ção dei­
xani:1o-nos por ora de recompensas honoroficas,
pois me parece que ainda náo podemos graduar
homas, ,

O Sr. Nogueira da Gama: - Já aqui se
ventilou esta quer;;lão dos procuradoTes de pro­
vincia j e se assentou que nenhum direito tinhão
de e~gir gratificação alguma, porque o decreto
que os convocou a não estabeleceu; mas estou
persuadido que apezar de não haver direi lo de
pedir, ha da nossa parte uma especie de obriga-

.ção de dar.
Quando - se prestão. serviços vantajosos ao

estado, as recompensas ou gratificações são libe­
ralidades de que muito importa não prescindir;
servem de convidar os emprehendedores a entrar
em projectos e trabalhos que nunca tentarião
sem a e~perança de remuneração.

Julgo pois que não obstanle não cslar marca­
da por lei paga alguma a c tes serviços, daria
esta assemhléa um passo mui çlign.o delJa, decre­
tando tuna gratificação.

inguem duvida que estes procuradores lhe­
l:ão um importante serviço, e com grande sacri­
[icio seu, porque vim'ão Ú sua custa a esta côrte j

ora, se a nação recebeu utilidade com o sacrificio
que elles fizerão pOTque não ha de gratificaI-os?

Nós tambem somos nomeados pela nação, e
comtudo somos gratificados j pois faça-se o
mesmo com os procuradores; a quanlia de
200S000 mensaes não é tão grande que exceda
ás forças de uma nação como a nossa, e do
modo que eu proponho na emenda que peço
licença para ler, ainda menos pezada fica esta
liberalidade, que tem por fim indemnisal-os de
incommodos e prejqizos.

9 lllesmo i'. deputado leu a emenda se7
glllnte:

(C Como emenda ao projecto de 21 de Maio
de 1823 sobre os procuradores das provincias,

cc Art. 1.0 O mesmo proposto.
cc ArL 2.° Estes procUl'adores serão gralifiCc't­

dos com a quantia de 200$ por mez, desde que
sahirão de suas provincias, ou que principiárão
a ter exercicio, até ú data do presente decreto

iev:.mdo- c cm conta ne ·ta gratificflção os \'l?llcj­
menta· de qualquer n:lllll'eza que tivercm tido
por sens empregos. .

(C Arls. 3.° e 4.° supprimidos.
cc Paço da assembléa, 5 de Junho de 1823.­

1Jlcmoel Jacintho Nogllei1'a da Gama. »

O SR. PRE iDENTE interrompeu a discussão
para poder assim ter lugar o exame dos taclIy­
grapho como se determinára na ses ão antece­
den/e; a sigonou para a ordem do dia:

1°, o projecto sobre oci dades ecreta~.

2°, o da aboliçãO do conselho de procuradore
de provincia.

3° arligo' do 'regimenlo; e restando tempo'
segundas leiluras de projectos.

Levantou-se a ses ·ao á 1 hora eh larde.
José R·ica'I'Clo clct Co t!t .Ag1tia~' de Andrade,

ecretario.

Sessão em '1 ele Junho

PUE lDENCIA DO SR. ANDIUIU E SILVA

Reunido' os Srs. depu lado pelas 10 horas
da manhã fez-se a chamada e achárão-se pro.­
sentes 53, faltando por molestos os Srs. Camara,
Gama e Pacheco e sem causa os . 'rs. Sena
Ribeiro e Carneiro da Cunha.

O SR. PRESIDENTE declarou abel'la a scssão ; e
lida a acla da antecedenle foi approvada.

O Su. ALENCAR mandou á mesa pam inserir- ,
se na acta a seguinte declaração de voto, a sin'o
nada lambem por outros Srs. depulados:

« Declaro que na ullima sessão votei pela
suppre.ssão do arligo 5° das emendas do Sr.
Antonio Carlos ao projecto de lei do Sr. João
Antonio Rodrigues de Carvalho.- Paço da a ­
sembléa, 7 de Junho de 1823,-Os deputados
Alencw', OI'UZ Gouvéa, Xav-uyl' de Oarvalho,
Hen?'iq1tCS de Rezende, F01'tW1Ct, Albuqul31'CJue,
José Oustodio Dias, Antonio Gonçalves Gomide,
LQPes Gmnct, José de S01/,Za lJlello. »

O Su. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu um
officio do ministro de estado dos negocias do
imperio concebido nos termos seguintes:

« lllm, e Exm, Sr. - Tendo levado ú augu .
ta presença de S. M. o Imperador o oflicio dQ
V. Ex. da d:ila de hoje, em que participa ter a
assembléa geral constituinte e legislativa deste
imperio procedido á nomoação de presidente,
viee-presidente e secretarias, que hão de servir,
dmante o mez, que decorre do dia de amanhã

'até 3 de Julho proximo fllturÕ,: o mesmo
augusto senhor me ordena, participe a V. Ex.
para o fazer presente na mesma assembléa, que
fica sciente das pessoas eleitas para os referidos
cargo' .-Deus guarde a V. EX.-Palaeio do Rio
deJaneiro, em 2 de Junho de 1823.- José
BoniJacio elo Ancll'aelc~ o I 'ilvct, ,:r. Jos',
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Joaquim Carneiro de Campo.») - Ficou a
assembléa inteirada.

O MESMO SR. SECRETáRIO leu outro omcio do
mesmo ministro.

(C Illm. e Exm. Sr.-Tendo levado á augusla
presença de S. M. o Imperador o offi9io de 23
de Maio proximo passado, cm que V. Ex. parti·
cipa ter a assembléa geral constituinte e legis1'l­
liya. deste imperio julgado nccessario, que lhe
sejão remetlida regularmente todas as ,noticias
do dia, tanto internas como externas, que inte­
ressarem á segurança da nação e estabilidade
do imperio : o mesmo auguslo senhor me ordena
que participe a. V. Ex. para o fazer presente na
mesma a sembléa, que fica inteirado do conteú­
do do referido officio.-Deus guarde a V. Ex.
-Palacio do Rio de JaneÍl(o, em 4 de Junho de
1823.-José Bonifacio de Ancltrada e Silvct.
- Sr. José Joaquim Carneiro de Campos. J)

- Ficou a assembléa il'lteirada.

O MESMO SR. SECRETARIO leu finalmente o 'c­
guínte oflicio do mencionado ministro:

(C Illm. e Exm. Sr. - Tendo levado á augusta
presença de S. M. o Imperador o oflicio de 23
de Maio proximo pa~sado, em que V. Ex. parti­
cipa ter a assembléa geral CO!) tituinte e legi la­
tira de3te imperio julgado necessario que lhe
. ejão transmiLlidas as queixas e representações
dirigidas da differentes provincia p~ra a refor-

, ma dos scus respectivos governos e os planos
oOerecidos a este respeito, para que a assem­
bléa po~sa formar jtÚZO seguro desta materia e
resolver o que fÔr m'ais util: S. 1\'1. Imperial me
ordena, ,que participe a V. Ex. para o fazer
presente na mesma assembléa, ter já, dado as
cOD\Tenientes ordens sobre este objecto.-Deus
guarde a V. Ex.-?alacio do Rio de Janeiro, em
-1 de JunllO de 1 23. - José Bonifacio de
.Andradct eSilvCl. - r. José Joaquim Carneiro
de Campos. » _

O SR. PRESIDEN'l'E: - S. ·M. Imperial tem
designado o dia segunda-feira aó meio dia para
receber no palacio da cid::tde a deputação, que
esta 3ugusta assembléa determinou enviar-lhe
pelo fau to motivo da sua convocação; e como

u não po so fazer parle da iJlustre deputação,
nomeio em meu lugar o Sr. bispo capelJão-mór.

Apresso-me em fazer esta participação vocal
para intelligencia dos enhores que devem
formal' a deputação: depois vir(l o competenle
omcio na fórma do costume.

Passou-se á ordem do dia j e enb'ou em dis­
cussão o seguinte artigo das emendas dos 81'S,
Andrada Machado e. Pinheiro de Oliveira ao

.projeclo ele lei' do Sr. Rodrigues de Car­
valho.
• cc Art. 6.° Os membros de semelhantes socie­
dades, que tiverem prest~do o jummento de
seguirem as ditas âoub'inas e persistirem em
adoptal-a~ como regra de conducta, uma vez

que tenhüo começ'ado a reduzil-:J.S a acto, morre·
rão por elle j os que porém não tiverem enceta­
do acto algum subversivo, além dos primario. c
remotos, serão degradados por toda:lo vida para
a illia de Fernando. J)

O Sr. Gomida: - r. presidente, :lo pena de
mOl-Le cm geral é um aelo revoltante á humani·
dade e repugnante á natureza; é um assassinio
commettido pela força, pela violencia e muito.
premeditado. O primeiro homicidio e muüo
atroz, perpetrado sobre a terra não foi punido
de morte pelo eterno e supremo juiz.

Imprimio um ferrete, um stigma do crime no
fratricida e o abandonou aos .emorsos de sua
alma e ú execração dos outros homens. 8e o fim
da pena de mox:te é tornar o delinquente inca­
paz de novas aggressões, aos loucos e aos meni­
nos devia ser imposta :lo mesma pena, quando
commettessem actos, em que as'leis a impoem j

mas se os loucos e os meninos -se iucapacitão e
se inhabilitãO por outros meios, como nlío tem
lugar na identidade de actos a identidade de
meios para com os deliquentes definidos pOI'
Hobbes meninos robuslo ?

As penas de\'em ser exemplares~ devem por·
tanto fixar-se na attenç.:'to e gravar-se na TGemo­
ria dos espectadore- o que não aconteoe com a
pena de morte, de cuja recordaçãO o homem
e~tuda em disb'ahir-se, procura olvidar-o c de
um espeetaculo horroroso e por fim consegue a
extincção da lembrança dolorosa. Demai , Sr.
pl'esidente, a experiencia tem mostrado, que a
barbaria e atrocidade caracteristica -das nações
é correlativa á barbaria e alrocidade de suas
leis.

O espectaculo de atrocidades commettidas
legalmente lev~ o animal imitador a er atroz e
pelo meno lhe embota a sensibilidade e Iii e
endurece o coração á voz da humanidade, como
observou Cicel;o - nallt cwn o7nnibttS ho7'ioJ
aliguid atl'ocite1'fie1'i 'vide1lttlS, atlt atldi'lnttS, eti­
a7n qui natlwá ?niDissimi Stl3ltttS assid'llitate 111 o­
lestianm~ senSU7n omnem lmmanitatis e.' an'Í7n'is
am:itti7ntIS. •

Em the e, Sr. presidente, a ppna de mode
deve ser banida do codigo de uma nação civili­
sada e polida. Um só caso a salvação da patria
a póde legitimar - sal'us popllti 8'l.lp7·ellla le:v
esto - mas devem er evidentes, o perigo, a
certeza do remedio violento e a deficiencia de
qualquer outro mais brando, que produzisse o
mesmo effeito.

Eu traria ne ta discussão a' razOes de Bec­
cario, Pastoret, Guizot e outros publicistas.recom·
mendaveis, se não estivesse prevenido de que são
notorias e presentes a este sabio congresso e
sobretudo e não contas e com a humanidade
e philantropia dos iJlustres legisladores do
Brazil, que por suas luzes e pela di po 'iÇãO de
eus corações reluclárão com horror á. pena de

morte.
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Da parte do delinquente a pena de morte
será um bem comparada,á indigencia, humilia­
çãO e capliveiro, quando seja condemnado aos
trabalhos publicas por toda a vida, nos quaes,
além de pagar o que deve á sociedade, ofTerece
um exemplo saliente e perduravel; e então o
pae indicará ao filhinho: aquelle desgraçado
sofTl'e o que estás vendo, porque commetteu tal
on tal deliclo; e i 'lo, Sr. pre idente, não faz
maior impres 11.0 aos olhos e aos ouvidos, do
que a fria historia de uma execução? Portanto

.olfereço a emenda, que apresento, na qual sub­
stituo a pena de trabalhos por toda a vida á
de morte, com um collar, que symbolise a
culpa.

« Em lugar de - malTa por élo. -
c( Seja condemnado por toda a vida aos h'aba-_

Jhos publicas, impostos com attenção á sensibi­
lidade do individuo e a trazer ao pescoço um
leve collar de ferro, na parte esquerda do qual
se levante {t altura de meio palmo o co110 com
a cabeça de uma serpente, tambem de ferro. -
Antonio Gonçalves GO'Inicle. » .

O .SR. A:'\'DRADA MACnADO ponderou, que a
questãO não versava sobre a pena de morte, sua
aboliçãO ou conservação; que os argumentos
dos criminalistas reproduzidos pelo nobre preo­
pinante erão alheios da presente 5liscussãO e por
isso elle orador nM entrava no seu exame;

,observando todavia, que ainda ql)ando a pena
de morte fosse relegada do codjgo penal, nunca,
poderia deixar de haver uma excepção para o
crime, de que trata o artigo, o qual nada menos
é do que .umá conspiração declarada conh'a a
publica segurança como be111- se via da lelra do
mesmo artigo.

O Sr, Gomida: ~ 'r. presidente, attenta a
fallibilidade dos nossos juizos, as penas devem
ser remissiveis ou revocaveis. Sendo os erros
muito e muito provareis e o resurrei<;ão fóra do
poder humano, a pena de morte occasionará e
tem occasionado, injustiça;; e erros irreparaveis.
'e é assim em geral, particularmente o deve ser

nos delictos publicas, nos crimes politicas, nos
quaes o demonio da intolerancia tem produzido
as desastrosas cata trophes, que farão para_
sempre a vergonha da sabedoria dos homens.
Rontem era delicto, o que hoje é virtude,
Rontem se proscrevia, o que hoje se proclama,
Rontem se condemnava á ignorancia, o que
hoje se condecora de apolheose.

esta Jluctuação de opiniões, nesta \"ersatili­
larlp. de juizos amanhã, SI'. presidente, se nos

arguirá, como nós argLumos hoje os autores
dessas proscripções intruisitbriaes, monumentos
et ruos dos delirios e das imperfeições do espi­
rito humano.

Quantas vezes se arrependeu Grecia da pre­
cipitaçãO, com que propinou a cicuta? Quantas
\'eze lamentou Roma a inconsideração, com
que arrastou cidadaos innocentes ao precipicio da

Rocha Tal'peia? NãO, não vamos long. e a.
pena de morte e distribui e com o rigor das
nossas leis, se todas as victimas a ella designa­

-das fossem acríficadas; este augusto congresso,
Sr. presidente, estaria hoje privado-de-luzes,

. que o ornamentão.

O SR. AROUCllE a[firmou er da opiniftO ,do
Sr. Andrada Machado.

'0 Sr. Velioso: - Sr. presidente, sendo as
sociedades, que por esta lei se prohibem, com­
postas de muitos homens, nem todos estarão
no mesmo gráo de criminalidade; por conse­
quencia não será a todos applicavel a mesma
pena. Quizera eu portanto que se fizes e distinc­
ção entre os cabeças e os socios de taes associa­
ções, e que áquelles fosse imposta a pena capital
de mUl'le natural para sempre e estes soffressem
tão sómente a immediata. Nesta confonnidade
offereço a seguinte

EUEXO..l.

c( Os cabeças ou chefes ficão ujeitos á pena
capital de morte natural para sempre; e o.
sacias agentes á de degredo para galé- perpetuas.
- O deputado, Velloso. II

O SR. ANnRA.DA MACHADO respondeu á repli a
do Sr. Gomide, distinguindo entre conspirações
em um estado despotico e mal achnini ·trado e
con. pil'uções em um governo ju lo e representa­
tivo. Accrüs'Centou, que a pena de morte na
hypothese do artigo era milito bem :'-1I plicada;
que ninguem se compadeceria de réos , que
abertamente ataCão e bu cão subverter effecti­
vamente a ordem estabelecida em um sys~ema

constitucional. Finalmente tomando em consi­
deração a êmenda do Sr. Velloso conc1uio, que
não duvidava, se fizesse a dislincção proposta.

O SR. FRANÇA apoiou u emenda do Sl:. Vel­
10so' reconhecendo a necessidade de se guar­
dar a devida proporçilo entre os delictos e r~

penas.
O Sr. Pereira da Cunha: -A emcnda, CJlle

passo a orrerecer, me parece fundada nos
mais solidos principias ele justiça. O chefe
de uma premeditada conjuraçãO, escondida
no seio de uma sociedade secreta, que tem
convocado socios e estabelecido doutrinas
subversivas, que minão pelos fundamentos o
edificio social e atacão directamente a sc­
gurança publica, é verdadeiramente réo de
alta traiçãO, e como tal deve ser severamen­
te punido,' sem llle poder valer a regra de
clireito - cogitationis pcenCUln nemo patit~L1' - .
que não pódo ter applicaçM no caso, em
que o crime est..<i. projectado, traçados os pla­
nos ela sua execução, lormada a associação
com juramento e. ó por falta de opportuni­
dade deixa de ter o seu ultimo re ultado.

Todos os grandes acontecimentos politico,
e religio-os, que o mundo tem experimenta-
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do, devem a sua origem a um só homem.
Concebida uma idéa boa, ou má, e. sendo
com dexteridade communicada, ena ganha
força, e credito, adquire proselytos, e fórma
as grandes seitas, como nos ensina a histo­
ria das naçOes.

Acho pois, que_se devem evitar tão crimi­
nosas associações, punindo o cabeça com a
morte natural, e os seus socios juramentados
com a de morte civil. Muilo embora preten­
dão alguns criminalistas ,modernos, firmados
em theorias especiosas, e seduzidos por uma
mal entendida philantropia, extinguir a pena
de morte, como opposla aos fins da socieda­
de civil.

Quem sustenta tnes opiniões ainda n~o se
achou envolvido em uma guerra civil, nem
vio junto a si um scelerado, querendo cra­
var-lhe seu punhal com o fim de o roubar,
ou vingar a mais leve injuria: nesse momen­
to eu creio, que esses chamados defensores
da humanidade desejarião remover de si o
perigo imminente, de que fossem ameaçados,
não só com a perda da vida de seu aggres­
SOl', mas ainda com maiores sacrificios.

Eu não desconheço a difticuldade, que se
offerece, quando considerando-se o homem
unido em sociedlJ.de para gozar a segurança
individual, e dos commodos da vida, se en·
tenda, que ene faça uma renuncia do direi­
to, que tem á conservação da sua existencia
para ser della privado por um faelo qual­
quer que elle seja; mas eu me faria impor­
tuno, se I pretendesse repetir neste lugar as
solidas razOes, com que se tem combatido
esta sophistica opinião; apenas lembrarei como
de passagem, que tendo os soberanos de al­
guma naçOes civilisadas da Europa extermi­
nado de seus codigos criminaes a pena de
mol'le natural, elles se virr.ó em breve tem­
po na dura necessidade de reformarem essa
legislação com aquellas modificações, que ex­
tinguindo a severidade de Draco, se acom­
modasse á doçura dos costumes, e ú. pbilo­
sophia de nossos dias,

O codigo penal da Fran.Ça manda punir
com a pena de morte natural, e cQnfiscação
de bens aos conspiradores contra o estado
por qualquer fórma, e modo, que appareça
a sua aggressão; o da Allemanba, e todos
os mais codigos modernos (não fallando dos
antigos, qu~ s!lo detestaveis por sua cruel­
dade) têm .Íl'rogado a mesma pena ao che­
fe de conjuração, que em sociedade secreta
·se declara contra o systema do governo
adoptado pela nação.
. O homem, que escreve no seu retiro, e
que não é responsavel por suas opiniões, senão
quando ellas atacão á sociedade, ou aos in­
dividuos, que a compoem, póde aIToulamente
lançar mão dessas theorias luminosas, que
por engenhosas, pelo espirito de .~ovidade,

~OMO 2,

que as acompanha lhe adquirem partido pa,ra
ganhar interesse ou gloria.

O legislador porém não está na mesma
situação; obrigado a seguir os principias de
justiça em desempenhá dos sagrados deve­
res, que lhe impõe seu augusto ministerio,
deve pesar com a maior circumspecção as
acções criminosas, que pretende punir para
lhe decretar penas, que lhe sejão proporcio­
nadas como exige o bem publico. Pelo que
repitp mais de uma vez, que a sociedade
secreta, que conspÍl'ar contra a segurança pu­
blica, machinando a destruição da ordem es­
tabelecida, com armas, ou sem ellas, deve
ser severamente punida, sem o que não póde a
sociedade maxima conservar o equilibrio, em
que deve firmar a sua tranquillidade: e nes-,
se caso a pena de morte natural não é
tyrannica, porque o chefe de uma conjura­
Ção pelo seu faelo criminoso conspira con­
tra a vida de todos os éidadãos, que nl:i.o
estão com elle conjurados, ataca a seg\lran­
ça publica e particular, excita a guerra ci­
vil, e quebra os vinculas sagrados, com que
se ligou pelo paclo social, tornando-se um
inimigo declarado do imperio.

Delielos se' commeUem, -Sr. presidente, com
tanta perversidade, premeditação, e dó!o que
só a morte os póde expiar, e talvez nem
assim.

Mandou á mesa a seguinle:

EMEND.\

cc O chefe de taes conjurações, e sen{e·
lhantes sociedades, que, admittirem seus so­
cios a juramento para seguirem as doutri­
nas subversivas da ordem social, e do rE­
gímen constitucional deste impel'Ío so[ra por
este facto a pena de mortl;l natural; aos so­
cios porém nesle caso se ,imporá a pena de
morte civil. .

<c Paço da assembléa, 7 de Junllo ele
1823.-0 deputado Antonio LU,1'z !?m'ei1'{(j c/C6
0U,11ha."

Julgou-se a maleria sufficientemenle dis­
cutida; e o Sr. presidente propôz, se o ar~

tigo devia ou não passar em geral tal qual
estava, venceu-se que não. Dividia então o
artigo em duas partes, a primeira até as
palavTas --'lno1're1'áõ pOl' e21a-e a segunda ...
até ao fim; e propÕz se passava a primeira
parte tal qual, ou com as emendas; venceu­
se que passasse com a emenda.

PropÕz portanto cada uma dellas, por sua
ordem, e entrou em votação a do Sr.• Gomide,
não passou; seguio·se a do Sr. Velloso, a qual
foi approvada, ficando regeitada a do Sr. Pereira
da Cunha por conter maleria vencida. Propõz
finalmente a 2".parte do artigo, que foi approvada
com a suppress!lo das palavras-:pcwa a mIa
de Fe1'nando, .
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Passou-se ao art. 7°, ou 3° das subalte­
rações dos Srs. Andrada Machadã, e Pinhei­
ro d'Oliveira, concebido nestes termos:

cc As sociedades que tivet'em principias tão
s6mente oppostos á ~noral, e á religião chris­
tã, são severamente probibidas: os seus mem­
bros uma vez juramentados, persistindo na
adopção de taes doutrinas se as tiverem re­
duzido a acto, serão degradados por dez an­
nos; se não tiverem praticado outro acto mais,
além do juramento, e adopçãp dos principias,
serão degradados por cinco annos.

O SR. ANDRADA MACHADO sustentou a dou­
trina do artigo, sobre a qual fallou tambem
o Sr. Pereira da Cunha, e logo

o Sr, Velloso Soares: - Os homens, que
com as suas doutrinas religiosas trazem a des­
ordem, e a perturbação á sociedade civil,
devem ser punidos, não como em consequen­
cia de suas particulares opiniões, mas como
perturbadores da publica tranquillidade.

O pensamento não é sujeito á inspecçl10 do
governo, é livre a cada _um pensar, como
quizer sobre toda e qualquer materiaj mas
logo que apparecem actos, que perturbM, ou
se encaminhão a perturbar a .ordem estabele­
cida, é necessario punir os autores de se-

. melhantes actos.
E' cer,lamente um acto, que tende a des­

organisar o estado, a associaçãO com as
circumstancias indicadas neste artigo; pois
tem por fim destruir o primeiro, e mais
solido fundamento da sociedade civil, eual
é a -religião, esse vinculo sagrado; devem
portanto ser punidos os membros de tal as­
sociação com penas proporcionadas ao de­
licto.

Para esse fim oITereço a seguinte

EMENDA

(C Af3 soci~dades secretas contra a religião
e moral, são jJrohibidas; e- punidos os seus
membros com as penas respectivas.

cc Os sacias porém seductores, que procu­
rão perturbar a sociedade civil, são olhados
como criminosos, e desorganisadores da or­
dem publica, degradados para desvairados
lugares por tres almas pela primeira vez,
pela segunda pór seis, e pela terceira se­
rll.o expulsos do imperio para sempre.-O
deputado Vell080.»

O Sr. França: -Sr. presidente, não me
posso conformar com a opinião de que se­
jão cas~gados, como se pretende, os mem­
bros das sociedades secretas, contra as quaes
se não provar o facto de dogmatisarem con­
tra a religião, e contra a moral; porque
entendo ser isso contrario aos principias ge­
raes da associação politica.

Supponhamos, que dez, ou doze cidadãos

de ôpinião contraria ao systema da religião,
e moral recebida com .0 espirita da philo­
sophia sómente, e ordem a esclarecer o seu
entendimento em conclusões de verdades ab­
stractas, fazem, e compoem uma sociel1ade,
cujã instituição é restricta á espansão dos
conhecimentos dos socios sobre estes .dous
pontos. Pois porque o seu. instituto é res­
tricto a tratar pbilosophicamente de princi­
Vios contrarios á religill.o, e moral do paiz,
já hão de ser tratados como perturbadores
do publico, quando as suas opiniões não
passão do recinto de uma litteraria discus­
são? O jurar-se, que taes são os seus prin­
cipios, é asseverar de uma maneira- a mais
solemne o que dentro ele cada um se pas­
sa j porque assentão por ventura ser contra­
ria á sociedade a admissão de socios, que
não admittem os mesmos identicos princi­
pias, sobre que se hã de discorrer na so­
ciedade. Em uma palavra é livre o pensar,
é livre o communicar com outro o que eu
penso, salva a paz, e quietação do publico:
e como quer que a minha conferencia com
um ou mais socios não aggrave o publico,
porque hei de ser punido como perturbador?
Não é isto pôr prisões ao entendimento?

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS discorrendo so­
bre a segunda parte do artigo apres-entou a
seguinte.

EMENDA

cc Se não tiverem praticado outro acto mais
além do juramento, e adopção dos princi­
pias, os chefes de semelhantes sociedades, os
que 'fazem proselytos, serão degradados por
cinco annos; os mais sacias terão as penas
estabelecidas contra os membros de socieda­
des, que não são permittidas pelo governo.
O deputado Carnei?'o de Campos.»)

O Sr. Dias:-(Não Ootwi?'ão os tachygraph08.)
O Sr. FranQa:-Eu votaria pela emenda do

Sr. Carneiro' de Ca~npos; porque estou firme
nos meus principias politicos, que se não de­
vem fazer crimes de meras opiniões.

A todo o cidadão deve ser livre em um
systema constitucional o pensar, e ter opi·
nião. O despotismo sómente é que tem pre­
tendido arrogar-se o direito de fazer aos ho­
mens abjurarem o exercicio das suas facul­
dades intellectuaes: e não é a pratica deste,
que deve regular as nossas ueliberações nas
leis, que houvermos de fazer. Castigar por­
tanto o crime de proselytismo, cathechese sys­
thematica de doutrinas subversivas da religião,
e da moral do paiz, mui justo me parece; ou­
tra cousa porém penso respeito ás faltas de
mera opiniãO. .

Sejão pois considerados como réos de pro­
paganda contra a religiãO e moral, aquelles
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membros de sociedades secretas s6mente que
em espirita de proselitysmo se unem para
espalharem, e dé facto espalhão a sua opio
nião, para anuinarem os fundamentos da
religiãO, e da moral: os outros, que se li­
mítão á conferencia de suas opiniões, sem
sa.hírem do circulo das suas sociedades, sof­
frão as penas policiaes, que se'irrogão con­
tra os membros de sociedades secretas en­
cobertas da inspecção do governo; ou cuja
existencia não foi registrada perante o mes­
mo governo; porque em verdade são as
unicas, que podem proporcionalmente ser ir­
rogadas á sua faHa, ou contravenção.

O Sr. Henriques de Rezende: -Opponho·
me, Sr. presidente, á emenda do nobre de­
putado o Sr. José Joaquim Carneiro de Campos.
São bem dilTerentes as circunstancias As so­
ciedades secretas farão prohibidas prescindin­
do de serem boas ou más e pelo simples
facto de serem secretas; e ~ por isso, que
se impÔz penas tão limitadas.

Outra cousa porém é o que agora se tra­
ta: trata-se de punir homens, que se ajun­
tão para um fim positivamente máo como
se suppõe no artigo; porque não são homens,
que conversão, ou debatem litterariamente
principias, de que estão persuadidos, e que
não passão delles: são homens, que estabe­
lecem uma sociedade com regulamentos para

• propagarem, por isso que é uma sociedaae,
que adquire proselytos, e se ramifica.

Portanto, .voto contra esta emenda.

O Sr. Paula e :Mello :-Como me parece es·
tal' este art. 7° em desharmonia com o ven­
cido anfes, fazendo-se lá classificação dos gráos
dos delictos, e das penas de um modo, e neste
de outro i querendo eu, que neste se obser­
ve a mesma proporção, que lá se ohservou,
voto que se enuncie este artigo, na fúrma
da emenda, que leio, e remelto á mesa:

cc As sociedades, que tiverem principias, e
nns subversivos da moral e da religião cbristã,
são severamente prohibidas; os seus membros
uma vez juramentados, persistindo na ado·
pÇão de taes douh'inas, se as tiverem reduzi·
do a acto, serM degradados por dez annos,
sendo chefes, e por cinco não sendo; se não
tiverem praticado outro acto mais além do
juramento, e adopção dos principias, serão
degradados por mll anno. - O deputado,
Paula. l)

O Sr. Costa Aguiar: - Farei s6mente aI·
gumas reflexões sobre o &.rtigo, excluindo ás
emendas dos illustres preopinantes os Srs.
Carneiro de Campos e Paula e Souza. Sr pre­
zidente; o arl. 7.° está a meu ver muito bem
concebido. A questãO que se tem suscitado
nasce talvez de não ter-se dado baslaI}te allen­
ção ás palavras do mesmo arligo- além elo
jUl'amento, etc. Quando alguns bomens se con-

greg1io para formar uma sociedade, que tem
por fim a adopção de certas, e determinadas
doutrinas conlrarias á religião e moral pro­
mettendo seguil·as como regra de conducta,
e firmando as suas promessas com juramen.
to; que quer isto dizer? Será uma simples
cogitaÇãO, uma opinião particular? _Não cer­
tamente; eu vejo os principias reduzidos a
acto, e encaminhando-se a', produzir teniveis
consequencias. Eis aqui porque se impoe a
taes homens a pena de degredo por cinco
annos, sem que se faça distincção entre che·
fes, e sectarios: distincção, que não me pa·
rece necessaria para pôr em harmonia os dous
artigos. No art. 6.° (primeira parte) tratava-se
de impôr uma pena gravissima, qual a de
morte, que se deve muito economisar j por
consequenciá era a pr6posito fazer-se differen·
ça entre os cabeças, e os simple;; socios;
mas na 2.' parte do mesmo artigo, em que
não havia· pena tão grave, não se fez ta)
discriminação. Este artigo acha-se nas mes­
míssimas circumstancias da 2.' parte do ou­
tro; por isso voto, que não se faça nellc
alteração alguma, e passe tal qual se acha
redigido.

O Sr. Paula e :Mello:-Eu não poderei res­
ponder ao iliustre preopinante, porque não
estou ..certo no artigo: mas parece-me que
está vencida a distincção entre chefes, e
sectarios no arl. 6.° Foi elle d~vidido em
duas partes; na primeira se comprehenderão
aquelles, que tendo em sociedades secretas
machinado a subversão do estado, tinhão já
começado a reduzir a acto os seus crimino·
sos planos e então se fez a distincção, de
que falio:

Agora ql1izera eu que neste artigo que tem
por objecto associações contra a religião, c
moral, se observasse a mesma marcha, por
quanto considerando o dito artigo dividido
tambem em du~s partes, na primeira das
quaes sê trata dos que reduzirão a acto a~
theorias religiosas, contra os principias rece­
bidos no imperio; parecia-me coberel:\te com
o vencido distinguir os chefes dos sectarios,
para applicar-se áquelles maior pena do que
a estes. Fallei nesta materia, porque pare­
cendo-me ella de grande pezo, desejava, que
a assembléa ponderasse a minha lembrança.

O Sr. Pereira da Cunha: - Ao simples
membro de uma sociedade secreta não é jus­
to impÔr pena igual á do seu chefe; por isso
eu sou de parecer, que a este se irrogue a
pena de cinco annos de degredo, e áquelle
a de dous almos sómente.

Desta fbrma fica, segundo entendo, sah'a
a proporção, que deve haver enh'e as penas,
e delictos, e os diversos gráos de imputaçãO
conforme a moralidade da acção. Apresento por
tanto a seguinte emenda:
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cc Sejão punidos os chefes daquella asso­
ciação com a pena de cinco annos de de­
gredo, e os seus socios com dous annos de
degredo.-Paço da assembléa, 7 de Junho de
1823.-0 deputado Antonio Luiz Pe:l'dm da
GMnha) .

Depois de algum debate sobre as .refe~'idas
emendas julgou-se afinal a . materIa dlS?U­

. tida; e o Sr. presidente propoz se o artigo
passava tal qual estava redigido; venceu-se que
não.,
_ Dividiu então o mesmo artigo em duas

partes; a 1.a até ás palavras- por dez an­
nos; - e a 2.· desde- se não tiverem- até
o fim; propôz se aLa parte passava tal qual
se achava; e decidiu-se que sim.

Propôz se a 2.a tam1Jem passava do mesmo
modo e venceu-se que não.

Passou a pôr á votação as emendas pela
ordem da sua antiguidade.

As do 51's. Velloso Soares e Carneiro de
Campos forão regeitadas.

O SR. PAULA E MELLO requereu a permis­
são de retirar a sua; e foi-lhe concedida.

A do Sr. Pereira do Cunha foi regeitada·
Mandou então o Sr. Gomide a seguinte:

EMENDA

cc O dobro da~ penas impostas ás sociedades
simplesmente secretas do§ 4.0 -Gomide)).

O SR. TEIXEIRA DE GOUVÊA mandou tambem
a seguinte:

E~IENDA

cc Os que etc., serão punidos com tres an­
nos ,de degredo para fóra da provincia-Lucio
SOa1'es l'ei:vdro)'.

O SR. PRESIDEN!E propôz a emenda do Sr.
Gomide e foi regeitada. Propôz finalmente a
do Sr. Teixeira de Gouvêa, c foi approvada.

A este tempo já tinha dado a hora em que
se devia tratar da 2.' parte da: ordem do dia;
mas o Sr. presidente ponderou que seria me·
lhor preferir a discussão do art. 8.° que era
o unico que restava da emenda dos S1's. An·
drada Machado e Pinheiro de Oliveira. Con­
veio a assembléa; e o Sr. secretario Costa
:Aguiar leu o referido 8.° e ultimo artigo.

cc Art. 8.° O processo começará por denuncia
tão sómente contra certas e determinadas pes­
soas no caso das sociedades simplesmente se­
cretas j e por denuncia ou devassa nOll casos

• dos arts. 5,° 6.° 7.°.
O Sr. Pereira da Cunha :-Inutil seria pro­

cionar penas aos crimes se não houvessem
meios estabelecidos para indagar a sua existen­
cia e saber quaes são os seus autores.

A deva~sa, e a querela, ou denuncia são os

que se achão nas nossas leis determinadas para
esse fim; e umas e outras têm marcado em
direito os casos especiaes a que pertencem, de
m,aneira que todos os crimes que fazem objecto
de devassa o são igualmente de querela, mas
nem todos os de querela são tambem de de­
vassa, e neste ultimo caso não havendo quem
denuncie fica o delicto inpunido por falta de
competente processo, quando se nàO suppre
por summarios de policia, ordinariamente
fundados na arbitrariedade.

Debaixo destes pontos de vista é que as
leis port.uguezas, pelas quaes se regem os
negocios civeis deste imperio, decretarão que
qualquer do povo pudesse ser denunciante de
todos os crimes, á excepção do adulterio e
ferimentos, que são personalissimos, e só
proprios do queixoso: são portanto conside­
rados como publicos todos os delictos entre
nós commettidos j não com a accepção recebi­
da entre os romanos, mas para serem per­
seguidos por qualquer que se queira encar­
regar da sua accusação.

Julgo pois mui judiciosa a La parte deste
artigo em que se permitte que qualquer do
povo possa denunciar os membros de socie­
dades secretas formadas sem licença do go­
verno, para que estes sofl'rão as penas . esta­
belecidas, e igualJ,nente appl>Jvo a 2.~ parte em
que aUenta a gravidade do crime de conju­
ração se aP1plia aquella regra, para ser não
só caso de denuncia mas tambem de devassa
especial, logo que chegar á noticia do juiz
territorial a exist.encia destes crhuinosos con­
venticulos; para o que basta participaçãO com
juramento feita ás justiças ordinarias, por­
que então praticadas as diligencias legaes
procedem á devassa e.'V-o.fficio. Voto por tan­
to pela doutrina do artigo que me parece ju­
diciosa e adequada ao caso de que se trata;
mas sempre lhe accrescentaria depois das pa­
lavras-por denuncia-as seguintes - na fórma
da lei j - como me parece indispensavel.

O Sr. Dias: -O illustre preopinal1te propoz
á consideração da assembléa o modo de se
fazer a denuncia das sociedades secretas, pe­
rigosas ao estado j mas eu entendo que como
nós não acabamos com estas sociedades as
autoridades, que as conhecem e entrão nel-
las que as vigiem. .

Embora no reinado do despotismo existão
denunciantes, porque ha precisão delles j mas
não fiquemos nós sujeitos, por fatal desdita,
a aleivosas denuncias de espiões, que se ja­
ctão de ter profissões para· esse fIm, homens
sempre pessimos e perigosissimosj pois ain­
da que algum se escolha para este fim ape­
nas exerce este odioso millisterio é indigno
de. credito, e p-ortanto orgão suspeito para a
denuncia de taes crimes.

O cidadão é o guarda do ouh'o j e não
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deve a sua sorte depender da improbi­
dade de um delator de profissão, que póde,
servil ou venal, sacrificar o innocente, im­
putando-lhe o crime de membro de uma des­
tas sociedades.

Depois de algmpas observações; o Sr. pre­
sidente, julgada a materia discutida propoz á
votação a l' parte do artigo isto é, até á pa~

lavra- secretas;- e foi approvada.
Propoz a 2', desde as palavras- e por de­

lllmcia- até o fim ; e foi igualmente approvada.
Propoz finalmente a emenda ou additamento

do Sr. Pereira da Cunlla - na fórma da
lei - depois das palavras - por denuncia; ­
e tambem foi approvado.

O Sr. Sousa Mello:-Como vejo que pas­
sa o presente projecto cuja ultima discussão
está a findar, e póde Ser que passe com as
emendas adoptadas sobre conspiradores contra
a ordem estabelecida do estado, neste caso eu .
reflicto que não póde ser conveniente existirem
duas leis com diversas penas sobre o mesmo
delicto.

Existe a ord. do liv. 5° til. 6° qlle tráta dos
criminosos de estado; e os manda punir com
penas barbaras, e transcendentes, como a in­
famia e confisco; e passa a existil' a presente
lei pela qual se punem os criminosos de es­
tado com penas maiores que as da ordenação
existente: e póde muito bem acontecer que. no
mesmo dia, e no mesmo mez hajão criminosos
plmidos pela citada ord. do liv. 5°, e criminosos
punidos pelo presente decreto; em cujos ter­
mos vem a ser LUll crime da mesma classe, no
mesmo tempo, e no mesmo estado sujeito a di·
verso modo de castigo, e um delles que é o da
ordenação, contraria á nova ordem de cousas;
como pois me parece isto passiveI, julgo eu
que antes de se fmdar a presente lei, se trate
nella da dita ordenação declarando-se que
ella fica revogada na parte das penaS imo
postas aos criminosos de estado, que serão
sempre plmidos na fórma do presente de·
creta; e no caso de ter lugar esta minha
reflexão, eu õffereço um additamento que
remetto á mesa.

cc FicM revogada as penas estabelecidas
na ord. liv. 5° til. 6°; e os réos comprehen­
didos nella por atientarem contra o estado
serão punidos pelo presente decreto.-Paço da
assembléa, 7 de Junho de 1823.-Jos6 de
Souza 1Jleljo. »

O Sr. Andrade. Maohado:- Aos conspi·
radares competem outras penas; neste lugar
não se legi:=;la para elles; trata-se sómente
de sociedades secretas, que. não estão no
caso dos conspiradõres para os quaes legis.
lou a ordenação; e se essas penas são bar­
baras, e se deve por isso revogar-se a lei, é
queslão que pertence a outro lugar.

Aqui falla-se da adopçãO de doutrinas sub-

versivas que podem tender paril a ruina da
ordem social; mas não de projecto formado
de conspiração; e por i ·so não tem lugar o
que lembra o illustre preopinante.

o Sr. Souza Me11o: - Acho que sem di[·
ficuldade alguma podem haver réos conspi­
radores contra o estado sem sel' em socieda­
des secrel.:'tS, por exemplo, lUll homem no
meio de uma praça publica, se lembra de
attentar contra a ordem estabelecida do esta­
do, alli mesmo se decide, rompe, e ajunta
sequito, com que prqsegue com actos publi­
cos: este homem pois é criminoso de esta­
do; mas como não tramou em sociedade se­
creta passa a ser punido pela citada ordenaçll.o,
o que não deve existir, não só pela barba­
ridade de suas penas, como porque acabamos
de fazer uma nova lei sobre os conspirado­
res, e esta eleve servir para todos sem a diITe·
rença de ser conspiração publica ou secreta.

o Sr. Alencar:- SI'. presidente: tenho
que propôr um additamento.

Estão já estabelecidas as penas contra os
conspiradores" e admittida em uns casos a
denuncia e em outros a denuncia e a devassa,
com a declan:ção porém de se proceder sempre
na conformidade do que prescrevem as leis,
como advertiu o Sr. Antonio Luiz, e se venceu.

Não vejo porém que se h-ate de impôr pena
alguma ao falso denunciante, quando ali?s me
parece indispensavel que não fique impune um
semelhante calumniador, fazendo soITrer a in­
nocencia.

Eu sei que pela nossa legislação e a denuu-
. cia é calumniosa, o denunciante é condem­
nado em perdas e damnos: mas como fazemos
uma lei particular para este objecto de socie­
dades secretas; justo é que lhe accrescentemos
um artigo em que se estabeleçll.o as penas
que devem soffrer os falsos denunciantes, se­
gundo a gravidade dos factos denunciados. a
meu additamento é o seguinte:

cc a denunciante falso sotrrerá a mesma
pena que soffreria o denunciado se a denun·
cia fosse verdadeira: excepto na pena ulti­
ma; em cujo caso soITrerá a immediala.- a
deputado Alenca1·. »)

Propoz então o Sr. presidente se á assen;ililéa
julgava que estes dous additamentos merecião
consideração; e decidiu-se que sim; mas logo
que se fizerão máis algumas reflexões sobre o
do Sr. Souza Mello proposto em primeiro lugar
á discuSSão, foi pedido o adiamento de ambos e
apoiado por muitos Srs. deputados j e sendo por
fim proposto á assembléa, foi approvado.

a SR. ALENCA.R lembrou que podia ir tudo á
commissão competente antes de se tomar co­
nhecimento da materia dos referidos addila­
mentos.

a SR. PRESIDENTE, propoz isto mesmo á
assembléa; mas não se tomou em consideração.
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o SR. LOPES GAMÁ requereu que a commissão
de legislação désse o seu pare~er sobre o reque­
rimento de José Fernandes Gama, que ha muito
lhe tinha sido remettido j e o Sr. presidente
convidou os Srs. deputados membros da com­
missão, a dm'em quanto antes o referido parecer.

O SR. MAIA lembrou a impressão das actas,
pela frequente necessidade de recorrer a ellas
nas difi'erentes deliberações do congresso, para
se proceder na conformidade do quejá estivesse
resolvido.

O SR. PRESIDENTE recomendou a referida
impressão ao zelo dos Srs. secretarias.

Por nãO haver que~ pedisse a palavra para
a 'leitura de pareceres de commissões, e ser
quasi chegada a hora, passou-se a segundas
leituras de projectos, pela ordem da sua anti­
guidade; e o Sr. secretario Carneiro de Campos
leu o projecto, do Sr. Pereira de Sampaio. ( Vid.
a' sessão de 5 de Maio ).

O Sr. Pereira. da Sampaio: - Qumldo eu
propuz este projecto foi levado - unicamente de.
sentimentos de humanidade, sem me lembrar
que, segundo o nosso juramento, s6 devemos
tratar, além da constituiçãO, de refórmas urgen­
tes. Agora porém que tenho pensado mais ma­
duramente, peço licença para retirU'r o meu
projecto.

O Sr. Andrada. Machado: - Em geral é
permittido a qualquer deputado retirar a sua
proposta, nos termos do regimento j mas neste
caso creio que o que se deve fazer é decidir se
a materia entra na classe das medidas urgentes
e indispensaveis;. pois -assentando-se que entra
deve seguir a mm'cha ordinaria. Isto é o que
1.I!e parece j a ,assemb.léa decidirá.

O Sr. Alencar: - Sr. presidente, eu nã,o
,me opponho a que o illustre'deputado retire
o seu projecto, mas não estou pelas razões que dá
para o fazer.

Diz que em observanda do que juramos, só
podemos tratar da constituição e de reforlpas
urgente~ e necesssarias;. e que cousa mais ur­
gente que livrar.da sorte desgraçada de presos
a um grande numero de infelizes?

Não será isto uma medida que mereça a
nossa consideração, principalmente se nos
lembrarmos que muitos estarãtl padecendo
innocentes?

Julgo pois que neste caso deve a assembléa
decidir se a materia é ou não objecto de deli·
beração.

Alguns Srs. deputados pedirão que se lesse o
artigo do regimento, relativo á presente questão.

O SR. SECRETARIO COSTA AGUIAR leu o seguinte
(C Art. 81. Depois da segunda leitura nãoserájá

permittido pedira suppressão de uma proposta.»)
Accrescentou o mesmo Sr. secretario que em

tal caso só podia praticar-se o que determinava
o mesmo regimento no art. 56, do teor seguinte:

C( Art. 56. Terminada a segunda leitura, o
presidente porá a votos se a proposta'que acaba
de ler·se é objecto de deliberaçãO. Os deputados
votaráõ sem preceder discuSSãO;. e decidindo-se
que não é objecto de deliberação ficará regeitada.

Propoz então o Sr. presidente, se o projecto
que se acabava de ler era objecto de delibera·
ção, e venceu-se que não j ficando por isso regei·
tado.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia: 1°, a discussão do adctitamento do Sr.
Souza Mello ao projecto sobre sociedades secre­
tas;. 2°, o projecto sobre a abolição do conselho
dos procuradores de provincias j 3°, o cap. 3° do
regimento, que trata dos secretarios.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José Ricat'do da Costc~ Agttiat· cl'And1'C~da.

secretario.

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA JosÉ BONIFACIO DE ANDRADÂ E SILVA

Illm. e, Exm. Sr. - A .assembléa geral
constituinte e legislativa do imperio do Brazil
tendo resolvido que se procedesse hoje á nomea­
ção de presidente, vice-presidente e secretarios,
para o mez que decorre do elia ele amanhã, até
3 de Julho, manda communicar ao goveTnO que
tem eleito para presidente á V. Ex., para vice­
presidente Manoel Ferreira ela Camara Bitten­
court e Sá, para secretarias efIectivos José
Joaquim Carneiro de Campos, José Ricardo da
Costa Aguiar, Manoel José de Souza França, e
Francisco Muniz Tavares, e para supplentes
José Feliciano Fernandes Pinheiro, e Pedro de
Araujo Lima. O que V. Ex. levará ao conheci·.
mento de S. M. Deus guarde a V. Ex. Paço da
assembléa, em 2 de Junho de 1823. José
Joaqtti1n Cameit·o de Cal1tpos. .

PARA MARTIM FRANCISCO RmElRO DE ANDRADA

Illm. e Exm. Sr. .:- Na conformidade do
que resolveu a assembléa geral constituinte e
legislativa do imperio do Brazil, remetto a V. Ex.
a inclusa folha legalisada das mesadas dos Srs.
deputados da mesma assembléa, efl'ectivos no
presente mez de Junho, para que V. Ex. passe
as ordens necessarias afim de que sejão pagos;
mandando para esse efIeito um fiel do thesouro
nacional á secretaria da assembléa para verificar
os respectivos pagamentos aos reféridos S1's.
deputados.- Deus guarde a V. Ex. Paço da
assembléa, em 5 de Junho de 1823.-José
Joaquim Carnevro de Campos.

e
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Sesslio em 9 de Junho

PRFSIDENCIA DO SR. ANDRADA E SLLVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e a&arão-se
presentes 56, faltando por molestos os S1'5.
Alencar, e Gama.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão;
e lida a acta da antecedente pelo Sr. secretario
Costa Aguiar, disse um Sr. deputado:

Parece que ha engano na redacção da aela.
Entra em discussão não só o additamento do
Sr. Souza e MelIo, mas tambem o do Sr.
Alencar; porém, na acta só se faz 'menção do
additamento do Sr. Souza e MelIo.

O SR. PRESIDENTE: - Bem; discutir-se·ha
primeiro o do Sr. Souza e Me11o, e depois se
tratará do additamento do Sr. Alencar.

Apezar desta observação foi approvada.a acta.

~ O SR. PRESIDENTE declarou á assembléa, que
na sala immediata se. achava o barão de !ta­
nhaen, camal'ista de S. M. o Imperador, que
vinha da parte do mesmo augusto senhor com·
munir.ar uma interessante noticia.

Em consequencia, sahio a ouvil-o o Sr.
secretario Costa Aguiar, o qual volLando, parti­
cipou que havia chegado de Campos, um pro­
prio com a noticia de estar já prezo na Bahia, o
general Madeira, cuja noticia dava por se ter
adiantado á pessoa que officialmente a trazia.

Foi recebida esta noticia com o maior enlhu­
siasmo, tanto da parte dos Srs. deputados, como
do povo, que se achava nas galerias, repetindo-se
vivas á indep-endencia do Brazil, e heroico
esforço de seus filhos.

O SR. ÁNDRADA MACHADO: - Esta ha de ser
a sorte de todos os traidores de qualquer classe,
que fÔrem. (Apoiados.)

O SR. PINHEIRO DE OLIVEIRA: - Sr. presi­
dente, não sei porque razão nos deixamos arre­
batar com tanto enthusiasmo? Com a prizão do
Madeira nada. se salva; púde ser uma facção
dos seus, que o prendcsse j é preciso sabermos a
razão, e quem o prendeu.

O SR. HENRIQUES DE fuZENDE: - Seja o que
fÓr mostra a. desordem que ha. entre elIes, é um
bom começo.

O SR PRESrDENTE: - Pôde ser já fim.

O SR. ÂNDRADA MACHADO: - Dcsunão-se os
nossos inimigos e viráõ alfim ao nosso poder.

O SR. DUARTE SILVA mandou :i mesa a seguinte
declaraçãe de voto:

cc Declaro que na ultíma sessão votei contra
a pena. ultima, imposta no art. 6° das emenda
ao projecto do Sr. deputado Rodrigues de
Carvalho. Paço da assembléa, 9 de Junho de
1823. - O deputado, Diogo Dlta1ie Silva. ))

AnU1Jnciou-se segunda vez a vinda do barãO

de lLanhaen j sahio a ouvil·o o Sr. secretario
- França, e voltando disse:

O SR. FRANÇA: - S. M. Imperial manda par­
ticipai', que a noticia é dada por um expresso,
que se anticipou a um oflicial, que pretende estar
aqui em poucos dias: diz que a prizão é feita
pelos nossos; mas por ora não }lassa de uma
noticia vocal.

Isto é o que S. M. manda participar á assem­
bléa.

O SR. PAULA EMELLO: - Disto se hade fazer
menção na. acta, e' parece-me, que se deverá
recebei' com agrado.

O SR. PRESIDENTE: - Parece que não púde
haver cousa de mais agrado.

O SR. PAULA: - Eu falIa da declaração do
-que houve.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu o
seguinte officio do ministro dos negocias cio
imperio:

cc Illm. e Exm. Sr. - Em virtude do officio
.de 26 de Maio proximo passado, em que V. Ex.
me participa ter a assembléa geral, constituinte
e legislativa deste imperio, julgado necessario
tomar conhecimento das queixas e representa­
ções que se têm dirigido das dilIerentes proviu­
cias contra os seus respedi\Tos governos, afim
de resolver o que fÓr mais util.

cc S. ~. o Imperador, me ordena que remelta
á V. Ex. para serem presentes na mesma assem­
bléa, os officios, representações e mais papeis
juntos, sobre o referido objecto, que têm subido'
á imperial presença do mesmo augusto senhor,
pela. secretaria de estado dos negocias do impe·
rio; os quaes espera que sejão restituídos á
mes~ repartição, logo que não sejão precisos;
cumprindo-me tambem participar á V. Ex. que'
existem muitos outros que ora se não remcttem,
por se não terem dirigido aos differentes governos
e mais autoridades provinCIaes, afim de infor­
marem e responderem sobre os artigos elas suas
representações. - Deus guarde a V. Ex. Palacio
do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1823. ­
José Bon~facio de Andmda e Silva. - Sl'. JO!;ié
Joaquim Carneiro de Campos. II

o Mesmo Sr. Carneiro de Campos ;-Aqui
temos oflicios ou representaçÕes de diversas
provincias, Ceará, Rio-Grande do arte, Rio­
Grande do Sul, Goyaz, etc. Perecia-me que
estes officios, ou representações devião antes de
serem remettidos á commissão, ser entregues
na secretaria, para se fazerem extractos (Apoia­
dos.) São muiLo grandes, leva muito tempo o
examinaI·os ; e formando-se extractos exac~os,

vê-se mais facil mente o seu conteúdo, e algum Sr.
deputado que quizer maior esclarecimento, póde
vêr a integra para tirar qualquer duvida.

O SR. PRESIDENTE: - Meus senhores, eu
"(tau consultar á assembléa. Decidiu-se, que o
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governo mandasse todas as queixas dos povos,
r~resentaç(jes, e mais papeis que existissem na
secretaria competente, á respeiLo dos governos
provisorios das provincias j mas não se decidio,
a meu vêr a que commissão seriãu remettidos
estes papeis; pergúnto se devem ir á commissão
de legislação ou á de constituição?

O SR. FRANÇA: - Eu entendo, que de,em
ir á commissão de constituição.

O SR. PRESIDENTE: - Os Srs. que tiverem
alguma cousa a lembrar, queirão fallar.. senão
mandarei ós papeis á commissão de legislação.

.o Sr. Carneiro da Cunha: -Eu julgo, que
foram pedidos estes papeis para instruCÇãO dos
Srs. deputados, afim de votarem com maior
conhecimento de causa sobre os projectos de
reforma de governos provinciaes j portantq,
parece-me acertado, que fiquem por alguns dias
sobre a mesa, para serem examinados pelos
Srs. deputados, que desejão inteirar-se do estado
e necessidades das províncias.

O Sr. Almeida. Albuquerque: - Sr. presi­
dente, parece-me, que se conseguirá o tlim
desejado, mandando-se tudo á commissão de
constituição e legislação reunidas j porque tra-

. tando-se de objecto de lei, e de materias consti­
tucionaes, uma e outr.a é competente. El1as que
examinem os papeis, e delles colligindo qual
seja a vontade dos povos, combinem os tres
projectos offerecidos, e de tudo formem um novo
projecto para entrar em ~discussão. Portanto o
ll~eu voto é que vão a ambas as commissões,
adindo-se·lhe os autores dos projectos, os Srs.
Antonio Carlos, Gomide e Souza Mello.

O Sr. Pereira da Cunha:-Uma vez que
se mande a alguma corÍJmissão, deve ser á.

. de constituiçãO com os projectos de «ecreto,
para que eBa forme o novo projecto j entre
depois em discussão, e aqui1lo que afinal se
vencer vá á commissão de legisláçãO para re·
digir de novo.

O Sr. Almeida Albuquerque:- E' O mes­
mo que digo j mas em lugar de dar 100
passos, como qu.er o illustre preopinante, re­
duz-se o caminho, que eu proponho á meta­
de. p,ara que mandar-se á commiSSãQ de
constituiçãO para depois tornar á de legislação?

Então mande-se logo a ambas as com­
missões reunidas. Por este meio fica mais
breve.

o Sr. Pereira da Cunha:- Não é tão lon­
ge o caminho, como parece; quando digo
que vá á commissão de constituição é para re·
duzir a uma fórma de projecto j e vencidos os
artigos com as lembranças que offerecem os
Srs. deputados, volta á commissão de legis­
lação para a redacção. Parecia-me que este ca·
minho era o melhor.

UM SR. DEPUTADO lembrou que a conllnis·

sll.o de constituiçãO encarregada de um h'aba·
lho tão importante como a formação do pro­
jecto de constituição, não podia certamen te
encarregar-se desLe trabalho, o que a assem­
bléa já reconhecêra dispensando os seus mem­
bros das outras commissões.

O Sr. Araujo Vianna:- Parecia-me bem,
que se adoptasse a opinião do Sr. Carneiro de
Campos, combinada com a do Sr. Carneiro
da Cunha. Extractando-se os papeis, e ficando
os extractos na secretaria sobre uma mesa, o
tempo sufficiente parª, que os Srs.· deputa­
dos adquirão os conhecimentos que desejão
ácerca do objecto destas representações.

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, pa.
rece-me antes mais conveniente que estes papeis
fiquem na secretaria para serem consultados
com vagar e cuidado pelos S1'5. deputados, que
os quizerem vêr, deste modo consegue-se o
poderem formar uma idéa mais exa{a do estado
actual das proVincias, sem o que, jamais serão
remediados ·os seus males, e menos providencia­
remos o que fôr necessario.

Este meio, é a meu vêr, mais cordato e ade·
quado, do que remetter uI)1a tão grande quanti­
dade de papeis á alguma commissão, sem
marcar-lhe desde já, o para que vão e qual o
fim da mesma remessa: porque havendo sido
pedidas todas estas representações, como já se
tem ponderado, para a instrucçãO da assembléa,
por se tratar de dar uma nova fórma aos gover­
nos provisorios das provincias, este fim conse­
gue-se do mesmo modo ficando os referidos
papeis na secretaria para serem examinados
particularmente, sendo antes extractados, e no
emtanto, evitamos as demoras, que infallivel­
mente se devem seguir, se elles forem a qualquer
commissão, cujo parecer armaI deve ser discuti·
do j o que de certo levará algum tempo, que
p.óde ser já empregado na discussão do projecto
sobre os mesmos governos provisorios.

Fal1arão mais alguns Srs. deputados j e afinal
se decidio, sobre proposta do Sr. presidente,
que as mesmas representações fossem para a
secretaria, para que extractadas alli, pudessem .
ser consultadas pelos Srs. deputados que as
quizessem ler.

O MESMO SR. SECRETARIO leu outro officio
do referido ministt,o ·de estado, concebido
nos termos seguintes:

« mm. e Exm. Sr.-S. M. o Imperador,
achando-se felizmente restabelecido do im­
commodo que soft'I'eu, e que o embaraçou
de re;)eber no dia aprazado a deputaçãO da
assembléa geral, constituinte e legislativa
deste imperio, que em nome della hav'a
de dirigir ao mesmo augusto senhor os pu­
ros sentimentos da sua gratidão pelo moti·
vo da representação nacional, ordenada no
decreto de 3 de Junho do anno passado;
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me ordena, que participe a V. Ex. para o
fazer presente na mesma assembléa, que
terá todo o prazer ele rcceber a menciona­
da deputação, no dia scgunda-feira 9 do
corrente, á hora do meio-dia, no palacio da
cidade. Deus guarde a V. Ex. Palacio do
Rio de Janeiro, em 7 de Junho de 1823.
-José Bonifacio de And1'adcb e Bilva.- Sr.
José Joaquim Carneiro de. Campos. ll-Ficou
a assembléa inteirada.

Leu igualmente outro do mcsmo ministro
de estado, e do teor seguinte:

II lllm: e .Exm. Sr. - Tendo ~icente José
de MascaTenhas, enviado pela camara da
cidade de S. ChristovãO, da provincia de
Sergipe d'EI-Rei, representado a S. M. o Impe­
rador, que nãO se achando declarado na
tabelb das instrucções sobre a eleiçãO dos
deputados da assembléa geral constituinte e
legislativa deste imperio, o numero dos que
devem ser eleitos por aquella ]Jrovin,cia, ex­
cedendo todavia a sua população a cento
e seis mil almas; era muito necessario que
lhe fosse declarado legalmente o numero dos
deputados, por meio dos quaes pudesse a
referida provincia ter .a sua representação na
mesma ,assembléa. S. ·M. Imperial me ordena,
que remetia a V. Ex., para o fazer presen­
te na refei'ida assembléa, o requerimento do
mencionado Vicente José de Mascarenhas afim
de resolver a esse respeito o que julgar
conveniente. Deus guarde a V. Ex. Palacio
do Rio de Janeiro, em 7 de Junho de
1823.-José Bon~facio de Andirada e SilvCb.
-Sr. José Joaquim Carneiro de Campos.»

Foi remettido ás commissões reunidas de
constituição e estatística; e rcs01veu-se quc
se officiasse ao governo para remeUer os

.mappas de população que existissem nas secre­
tarias de estado e mesa do desembargo
do paço a respeito. da mencionada provincia.

O SR. SECRETARIO FRANÇA deu conta rie
uma memoria_ uITerecida á assembléa pelo
Sr. Andrada e Silva sobre a necessidade e
meiQs de se edificar no interior do Brazil
tuna nova capital para assento da côrte, da
assembléa legislativa, e dos tl'ibunaes supe­
rior·es. Foi recebida com agrado; e rcmeUida
li commissão de estatística, e depois á' de
constiüliçãO para apresentarem o seu parecer.

a Sr. Rodrigues de Carvalho: - Senhores,
requeiro a attenção desta augusta assembléa
sobre o que tenho ele expôr. Nenhum ci­
dadão mais do qut! eu ama, e respeita o
chefe da nação. A popularidade, a afl'abili­
dade, a economia, a actividade, o amor da
justiça silo virtudes, que ne11e se admirão
em gráo eminente, e que por certo são os
mais seguros penhores dn prosperidade,
que um monat;cha póde dar a seus sub­
ditos.

TOMO 2.

Conheço, que a nação. lhe deve n. sua
fortuna, e a sua gloria porque elle arredou
para longe de nós males, que nos esmvãO
sobranceiros, e que sem a sua decidida rc­
solução seriüo inevitaveis, e nem gosaria­
mos ainda. do caraeler de nação, c nação
livre de que tanto nos gloriamos.

Porém nem o mel! respeito, nem o mcu
reconhecimento me levarãO nunca ao senTi­
lismo, que alimenta o despotismo, donde
se derivão as desgraças, e o aviltamento
dos povos. T.emos· proclamado uma monar­
chia constitucional; o systema de mes go·
vernos 6 o resultado hoje da exp~iencia

dos pJVOS, os pontos cardinaes estão mar­
cados, a extençãO elos direitos concedidos a
cada um dos poderes tem por base uma
diviSãO regulada de. tal maneira que se não
confundão no exercicio, arrogando-se UIJS as
attribuições dos outros.

O nosso imperador tem posto em pralica
esta prodigiosa harmonia, e para compro­
var a minha asseveração não trago á me­
moria os primeiros fundamentos que elle
lançou ao systema constitucional no Brazil
emquanto unido a Portugal, basta lembrar
o decreto de 3 de Junho do anno pas­
sado, pelo qual elJe convocou esta n.ssenf­
bléa.

Este decreto será o padrão indelevel da
gloria do imperador e ó accusador publico
destes falsos constitucionaes, que pretendem
com o cncanto da lisonja envenenar a' sua
alma.

Neste dccreto reconhece, S..M. Imperial Ce
nem podia deixar de o fazer) que a soberania
reside em essencia na nação, convida-a para
que invista seus procuradores daquella POl'­
ção necessal'ia, pára esta assembléa formar
as .bases sobre que deve erigir a sua inde­
pendencia.

E' S, M. Imperial quem declara que a asseu!­
bléa é uma delegaçãO da nação; confissãO. ex­
pontane:i que honra a S. M. lmperial e' que
e11c11e de espeTança aos povos que têm por

.chefe um lal principe.
Apezar de expressões tãO dignas do fun­

dador do imperio brazileíro, um bando de
escrevinhadores tratarão de assoalhar princi­
pios desorganisadores, e anti-constilucionaes.
Miseraveis reptis, que não conhecendo a pu­
reza das intenções do nosso imperador julgão
comprar as graças, e mercês com a desca­
rada chicana na inversão dos principias poli­
ticos.

. Tal é a carla que apparece no Diario do
governo n.· 124 -que vem assignada com as
letras iniciaes G. P. T. escripto anli-consli­
tucional e incendiario, inconstill.1ciollal porque
declara, que a nação no dia 13 de Maio de
1822 conferia a S. M. Imperial um poder sem
limites, isto é, absoluto: que a assembléa é

lj
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um seu delegado na fórma do decreto de 3
de Junho, quando o decreto declara o con­

- traria.
E' fll1almente inconstitucional' porclue de­

clara, que a nação não tem soberania, porque
a transmittio a S. M. Imperial, e desta ma­
neira confunde o que é essencia da sobe­
rania, com o exerciCio dos poderes sobera­
nos; vindo afiúal o autor a espalhar uma
doutrina contraria aos sentimentos e digni­
dade da nação, e oppostas ao que o impera­
dor declarou em seu decreto.

E' incendiaria, porque uma tal cru:ta vai
erguer Ulll alarma nas provincias do Brazil,
desanimar os vacillantes e fortalecer o ban­
do que não cessa de pregar, que o impera­
dor aspIra ao mando absoluto. Para evitar
taes escriptos proponho a seguinte indicação:

INDlCAÇÃO

(Ç Proponho que se officie aI) governo pa­
ra que faça. processar o autor da carta que
vem no Dia7'Ío do governo n. 124, assigna­
da com as letras iniciaes G. P. T., e que
a ella se ajunte o decreto de 3 de Junho
de 1822 a que se oppõe a mesma carla. Paço
da assembléa, 9 de Junho de 1823.-0 depu­
tado, João Antonio Rodrigues de Carvalho.))

O Sr. Franca: - Quando se tratou da
primeira carta ã que se refere o illLlstre preopi­
nante officiou-se ao governo para se promover a
accusação no juizo dos jurados contra o autor
de:!Ja; e logo se advertia que o mesmo deveria
praticar ex-ofrio o procurador da corÔa e sobe­
rania nacional par.l o futuro em casos seme­
lhantes: ora. essa nova carta inserida no Dia7'Ío
do governo' tende igualmente a perturbar à
ordem estabelecida excitando desconfianças
entre a assembléa e o pader executivo, e por­
tanto cumpre ao procurador da corôa promover
a accusação contra o autor della, sem depen­
dencia de novo officio da assembléa ao governo.

E' obrigação sua chamar a juizo estes escrip­
tores malvados, esperemos Cjue elle a desempe­
nhe: aliás estaremos todos os (lias a fazer
queixas, e a exp<-1dir officios ao governo. Se elie
o não fizer, então se dará a devida providencia.

O Sr. Henriques de Rezende: .". Eu, fui,
Sr. presidente, o que apresentei á assembléa o
n. 114 do Dia7'ÍO do governo, e accusei a carta
neUe inserida, pelos principias falsos e subver­
sivos da união do Brazil; e quando vi o Diario
ele 5 deste mez notei CJne o autor ela carta em
vez de procurar os meios de defender-se por
alguma desculpa, apresenta-se com a maier
contumacia e renitencia, corno um despresador
de todas as autoridades elesta assembléa, e do
im'perador; sustentando doutrinas ainda peiores
do que as da primeira carla, e ainda mais sub­
versivas,

E' des~raça, Sr. presidente, que um homem

que não derramaria semelhantes doutrinas no
seu paiz natal viesse ao Brazil publicar princi­
pios contra a geral opinião, e só propl'ios::t des­
unir-nos, e- enfraquecer-nos, para alguem nos
subjugar: é assim que agazalhamos em nosso
seio inimigos que procurãO arruinar-nos. Apoio
por estE'S motivos a indicação do Sr. Rodrigues
de Carvalho.

O Sr.Carneiro da Cunha: - Logo que ti I'e
noticia desta carta tencionei apresentaI-a j e
como agora se trata della, julgo muito necessa­
rio que se lêa para que os Srs. depurndo que a
não tiverem lido, posSãO fazer juizo certo do seu
merecimento e impol'tancia, e dar o seu voto
sobre este negocio.

Este escriptor, apezar de já ter sido chamado
aos jurados, continúa com criminosa contumacia
a pregar doutrinas anLi-constitu!lionaes, com o
sinistro fim de restabelecer o antigo regimen
com mui pequenas modificações; e persistindo
firme no seu íntento mMa e zomba destas accu­
sações, porque nada lhe causa terror, seguro
talvez de alta protecção! Eu, como já disse,
pretendia fallar ui to; mas o funesto e tragico
insulto praticado ha pouco com o redactor da
Alalaguetc, me fez mudar de opinião, julgando
inuteis minhas declamações.

Se aquelle que primeiro pegou na penna para
defender nossos direitos, e no tempo em que
existião as baionetas do Ayilez nesta cÔrte, é
assim recompensado, invadindo-se e profanan­
do-se o sanctuario da sua casa para o assassi­
narem mesmo no seio da: sua familia, c01no se
póde esperar que outros sejão poupados? Que
terrivel e nova fórma de jurados se levantou
agora no Rio de Janeiro! De certo não será
menos funesta ao Brazil do que foi á Fl'3nc:a a
commissão de salvação publica no tcmpo de
Robespierre. •

Onde se praticão semelhantes altentados não
ha segurança individual. Como poderei eu
mesmo dar livremente, e sem receio, o meu
voto, quando 'vejo um escriptor, só porque emit- •
te suas opiniões com mais liberdade e fj'anquez;l
sobre negocias politicas, por tal fúrma atacado!
Se emfim todos os que votarão aqui a favor da
amnistia já merecêrão o titulo de desorganisa­
dores!

Debalde trabalhei por harmonisar os negocias
na minha provincia, e fl'ustraneamente me em­
penho pela conservação da ordem, se sendo
obrigado a pugnar pelos direitos e liberdade do
cidadãO opprimido, e dev~ndó ao mesmo tempo
manif~star meus sentimentos com franqueza e
votar segundQ a minha consciencia, mereço
igualmente o titulo de desorganisador J Desol-ga­
nisadores são esses infames servis, e desalmados
egoistas que hão de infallivelmente perturbar
tudo e accender o facho da discordia, levando
ás provincias agitadas por partidos ainda exis­
tentes, a' amal-goza certeza, a cruel verdade do



SESSÃO EM 9 DE JUNBO DE 1823 . 35

espantoso procedimento praticado com o redaclor
da Malagueta,emfim da perseguição da liberdade.

Quando aqui se tratou, por um motivo seme­
lhante a este, da liberdade de impre71sa, confes­
sou o Sr. Andrada Machado que na verdade só
dous ou- tres eseriptores escrevião, e na mesma
direcçãO, mas que não sabia a razão disto. Eu
direi pois que a razão é porque ninguem se
anima a escrever: uma especie de terror se
apodera de todos j receião-se os espiões; e sabe­
se que as masmorras estão cheias de victimas
innocentes.

Talvez motivos houvessem para algumas
prizões j mas para tantas não acredito. No meio
de tudo isto, assassinos dignos dos maiores cas­
tigos acutilão um escriptor illustre, só porque,
apezar dos muitos elogios feitos ao imperador,
lhe fal1a a verdade, e lhe faz ver os males imo
minentes ao Brazil a nãO serem prevenidos!
( .A' ol"dem, á m-dem.)

Não duvido Sr. presidente que me apartasse
da ordem j mas por amor deUa é que fiz esta
digressão, porque a vejo desgraçadamente per­
turbada: é o zelo da liberdade que me infiamma j

é o desejo do bem e prosperidade da minha
provincia e da independencia e integridade do
imperio do Brazil, quem me anima a levantar
a voz nesta augusta assembléa contra abusos
terriveis e deteslaveis arbitrios.

Torno pois ao ponto da. questão j sou de voto
que se lêa a carta,. para que tomando-se em
consideração os males que podem resultar, da
publicação de semelhantes doutrinas, se dêm as
providencias que a assembléa julgar convenien­
tes, para que se não suspenda o progresso da
justa e sagrada causa da independeílcia e liber­
dade deste nascente imperio, que assombrará
em breve tempo as mais formidaveis, potencias
do universo.

O Sr. Paula e Mello: - Persuadido da
necessidade de uma lei que marque os pontos
principaes do nosso systema constitucional, e
portanto a divisão dos poderes, farei uma pro­
posta a esta assembléa.

O Sr. Andrada 'Machado: -Sr. presidente,
requeiro a V. Ex. por amor da ordem que
lembre ao illustre deputado, que não póde agora
fazer propostas. Terminada a discussão V. Ex.
llie concederá a palavra. .

O Sr. Rodrigues de Carvalho: - Logo que a
nação proclamou uma monarchia conshtuciànal,
hereclitaria, tivemos um governo representativo,
e a divisão cardinal dos poderes geralmente
abraçaqos; póde ser que hajão adi ttamentos,
mas os pontos essenciaes estão marcados.

Nós não estamos fazendo uma constituição
no meio das armas, para a qual parece que o
monarcha ambicioso conLracta com o povo, e o
povo desconfiado com o mouarcha, e onde o
mais llab11 trata de extrahir com sagacidade a
maior porção de poderes.

Nós marcamos as condições do pacto social,
que firmamos, quando acclamamos o nosso
imperador, nos braços da paz, e da concordia ;
( apoiados . J

Eu estou certo que a nação quer dar ao seu
chefe todos os direitos, todas as prerogativ.as,
que póde admiltir o systema constitucional j o
contrario seria pÔr em reacção o chefe do poder
executivo corri' o carpo legislativo j mas a naçã.o
não quer lançar as sementes do despotismo, pela.
concessão do mando absoluto.

E que pretendem esses zelosos farizaicos da
gloria do imperador,? Il1dispôl-o c0f9- q assem·
bléa, e a assembléa com elIe; enxansando os
poderes de um, e deprimindo os do outro corpo.

Senhores! Nós estamos para merecer as
bençãos, ou as maldições de nossos constituintes,
e das gerações futuras j não consintamos crue
esses escrevinhadores desharmonisem a nossa
feliz umão. Os povos leem estes escriptos em
um Diario que tem por titulo - Diario do
govemo, - e julgãO que as idéas transmitt1das
são por eUe inculcadas, quando é só a lisonja e
a baixeza qu~m as dita.

Se assim como o chefe da nação é o dispen­
sador das graças, e mercês, o fosse desde hoje
a assembléa, nós veriamos, que as veUas que
hoje se accendem ante o simulacro daquelle
passavão para esta.

Nada de tran cender limites j o procurador da
soberania nacional cumpra os seus deveres j

vigie este, e outros escriptos, porque a liberdade
da imprensa não é concedida para se preg~ a
inversão de principios, nem a favor de um, nem
de outro poder do estado.

O SR. ALMEIDA E ÂLBUQUERQUE requereu como
additamento á indicação que o respectivo
ministro de estado fizesse logo publicar pela
imprensa as providencias que désse a este res­
peito, ficando porém na intelligencia de que não
era da intenção da assembléa interpÔr o seu
juizo a respeito da mencionada carta.

Por sejuJgar a materia urgente se fez segunda
leitura da indicaçãO do Sr. Rodrigues de
Carvallio: e achando-se sufficientemente discu­
tida a materia foi proposta á votação ~om o
additamento e approvada com eUe.

Era chegada a hora indicada por S. M. Imperial
para receber a deputação; e por isso se inter­
rompeu a sessão, pois com a sahida dos 12 Srs.
deputados, não restava numero sufficiente p1l:ra
se poder votar.

Voltou a deputação aos 25 minutos depois do
meio-dia, e o Sr. bispo capellão-mór participou
que S. M. Imperial a tinha recebido com toda a
honra e affabilidade, e que elle como orador da
_mesma deputação recitáTa um discurso concebido
nos seguintes termos: -

« Senhor: - Se a instaUação da primeira
assembléa geral constituinte e legislativa do
Brazil é o succes90 mais glorioso da nossa historia
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não 6 muito menos relevante aquelIe primitivo
acto soberano e generoso, que convocou esta
mesma assembléa dos legitimas representantes
do povo brazileiro : e se o (lia 3 de Maio do pre­
sente anno ha de fazer nma époeaassignalada nos
fastos do Brazil, lambem nunea passará sem
làuvor, e sem applauso o dia 3 de Junho do U11no
preteri to, que via apparecer o decreto, que im­
mortalisou á V. M. Imperial, que assegurou ao
Brazil a posse dos seus direitos, e que nos deu á
todos as mais doces esperanças da tranquillidade,
e. da união enh'e as provincias, da maior força,
e prosperidade para todo o imperio. ,

« O celestial decreto de 3 de Junho de 1822,
foi como a aurora meiga, e rizonha, que des­
pontou sobre l'OSSOS horizontes melancolicos, e
abafados, e affugentou as trevas, as incertezas, e
as anxiedades de um futuro, que nos ameaçava
medonho, e sanguinolento: foi como o astro
sereno, que dopois de longa, escura tempestade
resplandece nos espaços celestes, e aponta o
rumo, e dá os elementos do calculõ, que póde
levar á salvaplento a n.áo do estado por entre o
furor das p:lÍxões, e ah'avéz da confusão das
opiniões contrarias.

« Os prodigiosos eIfeitos, e as saudaveis con­
sequencias deste decreto era impossivel, que
escapassem á proflmda consideração dos illustres
membro~ da assembléa nacional, que não têm
outro espirita, nem anhelão outra gloria mais,
do que a salvação da patria, e a felicidade de
todos os seus filhos.

« Considerou a assembléa, que por este decre­
to se deu o primeiro movimento para a sua
propria existencia, e se lançou a primeira
semente para a regeneração politicà dos povos,
que agora a tem elegido, e autorisado, para
emprehender todos os trabalhos, e para fazer
todos os bens, que silo da sua alçada, e do seu
desejo; e por tão felizes resultados resolveu a as­
sémbléa enviar á augusta presença de V. M. Im­
perial a sua deputação encarregada de dar o
mais publico e solemne testemunho de seu agra­
decimento, e do seu respeito, da sua adhesão, e
do seu amor pela sagrada pessoa inviolavel
de Vossa Magestade.

« Sim, senhor, mil graças, e elogios se
devem a Vossa Magestade, por ter penetrado
subtilmente logo no começo' da sua appa­
rição a natureza dos males, que nos amea­
çavão, e por lhe ter dado promptamente o
unico remedia, que podia salvar-nos: por
ter declarado, e reconhecido no seu immortal
decreto, e na proclamação aos brazileiros da
mesma data, que a patria estava em summo
perigo pelQS partidos, e facções de seus inimigos
externos, e internos, mas que o Brazil não
tornaria a ser jámais colonia de uns, nem escra­
vo de outros: que a nação braziliana ia á reassu­
mir a natural dignidade da sua soberania, e da
sua independencia, como todos os povos livres j

e conscgllilltemente, que passava'á constituir as

fónuas do seu governo, e a sanccionar as leis,
l,)0rque queria ser governada: que assim o
rcpresentaví).D as camaras, e os povos, e que não
4avia outro modo de assegurar a felicidade do
Brazil.

« Ah I Senhor, que não deve esperar o Drazil
de tanta franqueza, e de tão nobre liberalidade!
E se taes são as sabias concepções, que se oIfe­
recêrão ao primeiro golpe de vista, e ao natural
talento politico de um joven principe, quaes não
deveráõ ser as suas maximas de profunda
sabedoria, que só se adquirem pelas observações
do tempo, e pelas repetidas experiencias, umas
vezes faceis, e gostozas, outras vezes difficei , e
mui agras, que é preciso digerir no escabrozo
exercieio ela arte de reinar I Quaes não serão os
fructos de tão viçozos pimpolhos, e lindas flÔl'cS
depois de bem sazonados pela alternativa dos
brandos sopros da primavera, e dos insofiridos
calores do Estio!

( Praza ao céo, que o Kacodemou, ou algum
genio malfazejo não venha perturl)ar estas beilas
theorias, c tão lisongeiras esperanças. Ou antes,
para me explicar, como devo; permitta o senhor I

Deus do céo, e da terra, que o nosso augusto
monarcha, o fundador da liberdade, e do imperio
do Brazil contínue á ser tão docil, como tem
sido ás, primeiras celestes inspirações de sabedo­
ria, e de virtude, que o fazem as delicias do sen
povo; e quc este povO' de todas as provincias
contínúe a vêr cm todas as transacções do
ministerio, e do governo uma demonstração
pratica do systema proclamado, e estabelecido.

« E de~te p'rimeiro beneficio, que só póde vir
do céu, não pode~ deixar de seguir-se conti­
nuadas bonanças, e venturas sobre a terra.
Rio, de Janeiro 9 de Junho de 1823. - Bispo
Oapellão-mól' >l.

Lido o discurso disse o orador que Sua Mages­
tade lhe déra a seguinte resposta, que depois lhc
entregára escripta: '

« Os agradecimentos e felicitações, que a
assembléa geral constituinte e legislaliva me
faz, por meio desta illustre deputação, em me­
moria do dia tres do corrente, em que se contou
um anno, que eu convoquei esta mesma assem­
bléa, penhorão o meu imperial coração de um
modo totalmente novo.

« Quando assignei o decreto da convocação,
procurei desempenhar o. honroso I titulo de
defensor perpetuo do Brazil, com que tinha sido
mímozeado pelos generosos brazileiros, no dia
treze de Maio do preteri to anno, mostrando
quanto podia os meus puros, sinceros, e cor­
diaes sentimentos monarcbico-constitucionaes,
os quaes, só por morte, de mim serão separados,
e do Brazil meu idolo), .

A assembléa declarou ter recebido esta res­
posta com muito especial agrado.

O SR. PRESIDENTE declarou que se passava á
ordem do dia j mas o Sr. Andrada Machado
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lembrou que o Sr. Paula e MeUo ttnha faUado
cm fazer uma proposta, e que não a tendo feito
por ser fóra da ordem, podia conceder-se-Ihe a
palavra para propôr o que lhe parecesse. O Sr.
pl'esidente conveio.

Q Sr. Paula e Mello: - Eu vendo quanto
são inconstitucionaes os escriptos que apparecem
nos poucos peribdicos desta côrte, ha certo
tempo e vendo que o fundamento em que eUes
se estribão é a falta de lei expliciL.:'l. que marque
a esphera e relações dos poderes politicos, em
quanto não hOl,lver c6nstituição: e vendo
tambem quanto esta deve tardar, quizera que
se estabelecesse já...

O SR. PRESIDENTE:- Isto não tem lugar.

O SR. PAULA E MELLO: - Sr. presidente,
embora sejão desacertadas as minhas opiniões,
eu devo ser attendido, se é que um deputado
é livre em enunciaI-as.

O SR. Ar·mr.AD MACHADO :-Liberrimo.
O SR. PAULA E MELLO: - Sim Sr. presi­

dente; eu tenho-me esquivado a faliar nesta
assembléa, porque nada presumindo de mim,
sendo assáz acanhado, pouco aifeito 'a faUar
em publico, destituido de força moral, estou
bem cOIlvencido da inutilidade de esforços
mens ; se portanto aJgun1<l vez fallo é com toda
a l'epugnancia, e quando me julgo arrastado pelo
dever, e pelos gritos de minha consciencia.

E' só por isto que eu pretendia propõr essa lei
de que fallava i mas consultando um illustre
membro a tal respeito, pareceu-lhe melhor que eu
propuzesse uma indicação em que a requeresse.

Eis o que faço; qualquer que seja a
decisão da asscmbléa, tenho satisfeito ao
meu dever. ~

O MESMO SR. .DEPUTADO leu a seguinte

e;Dlr.Aç~o

cc Proponho que a assembléa, desde já,
e com a maior urgencia, faça uma lei provi·
soria, que marque a esphera dos tre.s poderes
supremos e sua harmonia, e por conseguinte
os poderes desta assembléa como corpo legis­
lativo, emquanto não es;tiver feita, acceita',
e estabelecida a constituiçãO politica do impe­
rio.- O deputado, Pau.la)).

Requerida a urgencia da indicação por seu
illuslre autor, e apoiada, fez-se a 2" leitura.
Então propoz o Sr. presidente se a materia
era objecto de deliberação, e vencendo-se que
não, ficou regeitada.

Passou-se á ordem do dia i e pi'incipiou
a discussão pelo additamento do Sr. Souza MeUo.

O Sr. Pereira da Cunha. :-Ambos os ad­
ditamentos propostos na sessão de hontem
ao ultimo artigo do decreto me parecem
supervacaneos e opposlos aos principios d~

direilo : e apezar elo respeito que cOllsagro

a seus illustres autores não posso deixar de
contestar suas opiniões com franqueza, fazeudo

. mui succintamente minhas reflexõe.
FaUarei do additamento do Sr. , ouza Mello

que esta. em discussão. Diz eUe: - Ficão
revogadas as penas estabelecidas na Ord.liv.
5.° tit. 6.°, e os réos comprehenclidos nella por
atlentarem contra o estado serão punidos pelo
presente decreto.-Por boa hermeneu.ica dCI'o
entender qge o honrado membro pretende
que a revogação das penas estabelecidas na­
quella Ordenação é sómente relativa aos crimes
de conjuração traçados em sociedades se­
cretas para os' quaes se designão penas na
presente lei; mas como a proposiçãO é illi­
mitada, c além dos delictbs de traição de
que trata naquelle lugar a Ordenação, se esta­
belecem neUa penas para outros de ln e 2"
cabeça ficarião estes impunidos por falta de
competente legislação, se a revogação da­
quelle titulo se entendesse tão amplamente
como enuncia; tanto mais que com a elau·
sula do esLylo, inserta no fim de todas as
leis, de que ficão sem e!Ieito as que se op­
poem á sua disposição, se acáutela quanto
basta para regulamento dos juizes que de taes

-casos hajão de conhecer.
o Sr. Henriques de Rezende :-SI'. presi­

dente eu conheço as razões que teve o il­
lústl'e deputado o Sr. Souza Mello para pro­
pôr o seu aclditamento; mas lambem vejo
que elle é um enxerto á lei das sociedades
secretas, que já nos têm levado cinco ou
seis sessões por causa do artigo 5° da emenda
do' Sr. Antonio Carlos contra a qual volei i e
se agora se admittisse o additamenlo leva­
riamos com elJe outras tantas sessões.

Portanto voto contra elle, como votei contra
o dito art. 5° da emenda.

Fizelii.o-se mais algLllllas refbxões contra oad­
ditamento; e julgando-se a materia discutida, o
Sr. presidel~te o propôz á votação, e foi regeitado.

Seguio-se o additamento do Sr. Alencar, que
tinha 1)01' fim declarar penas para os falsos de­
nunciantes.

O Sr: Pereira da Cunha: - Este addita­
mento contém duas proposições: primeira, que
seja punido o doloso demmciante ; segunda, que
este soffi:a a pena de TaliãO, com excepção da
de morte natural.

Esta primeira parle já se acba prevenida no
til. 118 do liv. 5° da Ord., aonde se estabelece
que o accusador que não provar sua denuncia
seja condemnado não só nas custas em dobro,
ou tresdobro, e em todo o damno, e perda que
o réo em razão dessa qllerela e accusação receber,
mas até que se o julgador achar que o accusador,
querelou maliciosamente, dar-lhe-ha mais a
pena crime arbih'aria, que lhe bem, e direito
parecer, segundo a qualidade do dólo, e a prova
que dellc hom'er.
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Com esla providencia fica sufficientemenle
prevenido que o falso, e intriganle delator não
tire partido de sua má acção; sendo além disso.
obrigado a prestar fiança na fórma da. loi para
indemnisação dos prejuizos que o réo por esse
motivo experimentar; e neste caso .fica sendo
desnecessaria a applicação da pena de TaliãO,
a qual diz respeito á outra parte do additamento.

Esta maneira de puniÇão tendo a sua orig-=m
nas leis de Moysés, seguida por alguns antigos
legisladores, e decrefada pelos decemviros ro­
manos, foi totalmente excluida dos codigos que
se lhe seguirãO como opposta ás regras de pro­
porção que deve guardar-se entre o crime, e o
castigo; porque sendo os delictos tão variados
em suas circumstancias, de maneira que uma
mesma acção é mais ou menos aggravante se­
gundo o dólo, ou malicia do seu autor; para gra­
duar sua imputação, guardando a proporção
geometrica. como se explicão os criminalistas,
não seria possivel que os castigos se regulassêm
pela pena de Talião.

Um filbo que insultasse seu pai, ou lhe cor­
tasse um braço, de certo que não ficaria suffiéi­
enIemente punido, perdendo o oulro; ê que
oJIerece ainda mais difficuldades nos delictos
politicas e moraes:

Sigamos pois a este respeito as disposições
geraes existentes, emquanto o nosso codigo
penal não estabelecer regras invariaveis para
prevenir os crimes, e punir proporcionalmente
os aggressores da segurança publica. '

Fallárão outros senhores no mesmo sentido;
e principalmente o Sr. Ribeiro de Andrade que
com muitá fortes argumentos mostrou que a
admissãO do additamento produziria uma lei
monstruosa, e até annularia o seu efieito.

Não havendo quem mais fallasse, ejulgando­
se a materia discutida, propÔz o Sr. presidente
o additamento, e foi regeitado.

O SR. PRESIDENTE disse então: - Ora está
finalmente concluida a lei das sQciedades seOl'e­
tas; e eu dou os parabens á mim proprio e á
assembléa.

Passemos agora ao projecto da abolição do
conselbo dos procuradores das provincias, que
foi dado em segundo lugar para a ordem do dia.

Lembrou porém um Sr. deputado que se
tinha dado a palavra para se lerem uns pare­
ceres de commissões; e resolveu-se que se
lessem.

O SR. VELLOSO DE OLIVEIRA como relator da
commissão de legisJ,ação, leu os seguintes:

Pl'wnei?'o

cc A commissão de legislação, tomando de
novo em consideração o requerimento de José
Fernandes Gama, confrontado com a informação
do ministro e secretario ele estado dos negocios
da justiça, leve em attenção as disposições das
lei:;; ultimamente vigoradas, e mandadas obser-

vaI' pelo decrelo de 23 de Maio de 1821, quo
prohibe a prizào de cidadãos anles de culpa
formada, e sem sentença de pronuncia; porém
como certifica a dila informação ter sido prezo
o supplica~le como cumplice na rehellião de­
Pedro da Silva Pedroso, ter sido tirado da pro­
vincia de Pernambuco por uma medida de cau­
teIla, para não ser oulra \Tez perturbada a Iran­
quiJliclade, e esperar-se que chegue a devassa,
a que se ficára procedendo para ser processado
na conformidade das lei', é de parec~r, que por
bem da publica segurança, nas exposlas circum­
stancias, deve ser conservado o supplic:ll1le cm
delenção, cuslodia até que chegue o processo, e
seja julgado.-Paço da assembléa, 9 de' Junho
de 1823. - AntoniO' Rod1'igtLes Velloso de Oli­
veim, José Teixevm da FonseccG VasconceUos,
José Antonio dCG Silva lYlcLÍa, D. NtLno Eu.qe­
nio de Locio e Seilbitz, Estevão R'ibei?'o ele Re­
zencle, João Antonio Rocw'igtLe8 de Ca?·valho. »

O Sr. Lopes Gama: - Antes que se ponha
á votação este parecer, eu tenho de faUar sobre
eUe.

Eu vejo que a illusl.l'e commissão diz ter tido
em consideração as leis existentes, pelas quaes
nenhum cidadão deve ser prezo sem culpa for­
mada, excepto em flagrante delicto, ou por
aquelles crimes que provados mereção pena
de mOl'le civil ou natural; não sendo eslas
leis esquecidas pela illustre commissl1o, pa­
rece que ella encara o pt;eso de que se trata
como criminoso de lesa-nação; mas quaes são
os dados para se formar este juizo? Quaes os
faclos positivos que chegarão ao conhecimenlo
da commissão? Por ora não existe documento
algum que sirva ao menos de presumpção para
~er classificado rebelde; apenas, por um officio
do governo de Pernambuco, consla que na
opiniãO daqueUe governo José Fernandes Gama
é cumplice nas desavenças e desordens de Pe­
droso; mas tendo chegado duas embarcações
daquella provincia a esta cÔrte ainda não veio
o processo deste cidadão, ha Ires mezes preso na
ilha das 80bras por ser suspeitosamente consi­
derado como rebGlde j esta palavra é mal appli­
cada áo crime de que se lrata, ainda quando se
verifique, porque só ha rebe11ião quando se ataca
e procura destruir a fótma de governo cousti­
tuidq; o que Pedroso praticou em Pernambuco
entra na classe dos crimes civis, e ainda assim
nem por noticias particulares consta ter José
Fernandes Gama apparecido em as reacções de
I?edroso contra o governo provincial, pois é
certo que alé estava duas leguas em distancia
do Recife,

Eu advogo a causa deste preso, não só pelos
laços de proximo parentesco, que com elle me
une, mas tambem pelo bem da humanidade,
que nelle considero opprimic1a, pois para a
prisão e continuação del1a, não se tem posto em
pratica as forn:alidades marcadas na lei, ror-
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malidades a que Montesquieu chama garantia
da liberdade civil.
, Muito embor'::t tivesse este preso ommeUido
o crime que se lhe quer imputar, concedo mesmo
que (')lJe desse causa á sua prisão, que deveria
obrar o governo de Pernambuco? Mandar for­
mar-lhe culpa, e com o proces, o remettel-o
para esta côrte, quando legitimamente fosse
pronU11qiado; e não faltavão' prisões em Per­
nambuco, onde fosse detido o supplicante,
quando assim exigisse a segurança da provin­
cia. Mas remettel-o logo para o Rio de Janeiro,
é a prova da demasiada confiança que o governo
'tinha do resultado da devassa; porque, se por
esta o réo não fôI' pronunciado, como será in­
demnisado da privação de sua liberdade, com­
modos e interesses?

Sr. presidente, o meu fim não é fazer argui­
ções ao governo de Pernambuco, a quem sup­
ponho pouco versado em o nosso direito, mas
tão sómente mostrar, que quando José' Fernan­
des Gama. deva esperar aqui pela devassa, como
preso, seja ao menos com a cidade por bome­
nagem, sendo desta sórte menor o esqueci­
mento deste decreto qu~ peço a V. Ex. baja de
convidar o Sr. socre1:11'io para que o leia.

O SR. SECRETARlO lêo o decreto ..
O SR. LOPES GAl[A : - E' b'lstante. .Ag~~a

peço a esta assembléa que tome eril conSI­
deração a disposição deste decreto e are­
laç.ão cm que está com o caso de que se
trata.

A assembléa resolve~l que ficasse adiado o
parecer.

Seg!mdo

cc As commissões de legislação e ele' poderes,
em conformidade sobre o conteúdo na res­
posta, que deu Pedro José da Costa Barros,
deputado nomeado pela provinciu do Ceará,
ao omcio, em que por parte da assf1mbléa se
lbe participou que podia vir tomar assento;
são de parecer, que não se descobre na dila
re posta objectos, que exijão providencias; nem
ellas são posi ti "as e regularmente pedidas; e
que qi.lando algumas providencias demandas­
sem as circumslancias em que se figura o
dito deputado, não são da competencia da
assembléa.

cc Paço Cla as;;embléa, 9 de Junho de 1823.
- -Antonio RocZ,i'igttes Velloso ele Oliveim.
- José A.ntonio da Silva Maia. - Estevão
Ribeú'o de Rezende.-João Antonio Rod?·?:g?tes
ele Ca?·valho.-José Teíxeim da Fonseca Vas­
concellos.-Antonio Cm'los Ribei?'o de An­
clmdct iJi[cwhaclo e Silvct.- fi1cmoel Jacintho
Nog'ueim da Gama.-D. N'uno E~Ggenio ele
Locio. e Seilbitz. » - Foi approvaClo.

O SR. ARAUJO VIAllNA, por parte da com­
missão da redacção do Dia?'io, leu o seguinte
pateCer:

cc A coml~issão da redacção do Dia1"Ío offe­
rece á assembléa o ~egui.nte arbitramento de
ordenados dos tacbygrapbos:

cc A Posidonio Antonio Alves e JOão Caetano
de Almeida e Silva, 80$ ; a Pedro Alfonso de
,carvalho e ManoeI José Pereira da Silva,
70$ ; a JOãO Estevão da CI:UZ e José Gonçalves
da Silva, 50$; a Victorino Ribeiro de Oliveira
e Silva, 40$000; a Justiniano Maria dos Santos,
30$000. II '

(C A commissão representa á assembléa que
não é praticavel por ora o melhodo marcado
no regimento para os trabalhos tachygraphicos,
e pede ser autorisada para empregar os tacby­
graphos da maneira que mai convier á
redacção.

c( Paço da assembléa, 9 de Junho de 1823.­
Ccmdido José de A.raujo Vianna.-Antonib
Gonçalves Gomide.-João Antonio Rod1"Ígttes
de CWi'valho. »

O SR. COSTA AGUIAR: - Sr. presidente, sou
inteiramente da mesma opinião da illustre
commissão; porque uinguem melhor do que
ella póde julgar dos h'abalhos dos tacbygraphos
e conhecer da sua capacidade.

E' verdade que o projecto do regimento pro­
'visorio para a redacção do Dian-io se deter­
minou n~ art. 9°, que 0$ tachygrapbos fossem
distribuidos pela commissão da seguinte fórma :
os maiores em dous turnos, e'os menores em
trez, para se alteruarem nos dias de sessãoetc. ;
e foi isto o que sOe venceu, se bem me lembro,
em sess110 de 24 de Maio, emendando-se
deste modo o referido art. 9" daquelle p-ro­
jecto.

Entretanto, attentas as razões que se têm
ponderado sobre não poder' ter por ora lugar
aquella determinação, voto que a commi são
·fique autorisada para empregar os tachygraphos
pelo modo e maneira que julgar melhor e
mais conveniente, emquanto não chegarem á
perfeição a que devem aspirar, ficando no
entanto suspensa a referida determinação do
mencionado regimento da redacção do Dia1-io.

O Sr. Andrada Machado :-Realmente nin·
guem póde conhecer melhor do merecimento
delles do que os Srs. membros da commis·
são, porquê os têm visto trabalbar e cxaminão
as suas notas; mas entretanto, por amor da
ordem, é preciso fazer um artigo adclicional
ao regimento em que- se declare que por ora
se não executa o que a11i se determina •.
esteI:espeito, pois é a commissão autori.ada

•.1 empregar os tachygrapbos como melhor lhe
parecer.

Evitamos deste modo a incoberencia de
tomarmos em separado uma resolução con­
traria ao que se acha já vencido no regimento.

O SR. PRESIDE 'l'E perguntou se a materia
,estava discutida, e decidio-sc que sim.

Propoz então o parecer e foi approvado.

..



40 SESSÃO EM 9 DE JUNHO DE 1823

Propoz mais, se na conformidade do que
dissera o Sr. Andrada Machado se faria no
respectivo artigo do regimento a competente
declaração de não ter execução emquanto os
lachygraphos se não mostrassem mais habei,,;
e venceu-se que sim.

O Sr. Ribeiro de Andrada: - Omciou-se
desta assembléa á repartição -da fazenda para,
na fórma da lei, se pagar pelo thesouro pu­
blico as mezadas dos Srs. deputados adian­
tadas; mas eu offereço á consideração elo con­
gresso algumas reflexões.

Em regra a todos os empregados, se pagão
no fim dó mez os seus vencimentos; e se os
Srs. deputados cobrarem adiantado, teremos
uns empregados a cobrar de uma maneira e
outros de outra j e eu não creio que a as­
sem,bléa seja menos generosa, ou queira para
si uma distincção de que se não aproveitão
aquel1es mesmos a quem a lei: especialisa
mandando que recebão adiantado.

O thesouro tem com que pagar todas as
listas.

Sabe a nação inteira que estão em dia
todas as folhas, ainda as que eslavão atra­
zadas seis mezes e um anuo; não é pois
porque o tbesouro não tenha meios para fazer
seus pagamentos, que eu proponho que se
fação estes no fim do mez, mas para. esta­
belecer a igualdade e a regularidade sempre
necessaria, e muito principalmente quando se
tem de fazer face ás enormes despezas de uma
esquadra, e ás da h-opa, pois não póde escapar
á penetração da assembléa a precisão de
augmentar a nossa força armada.

Espero pois que se tomem em consideração
estas observações, para se praticar com os
Srs. deputados o mesmo que se pratica com
todos os empregados.

Alguns Srs. deputados mostrárão que nenhum
podia duvidar de se conformar ás circumstan­
cias, nem querer privilegios com gravame da
nação: e a este parecer todos unanimemente
assentirão.

Passou-se ao segundo objecto da ordem do
dia, isto é, ao art. 2° do projccto sobre ª
aboliçãO do conselho dos procuradores das
provincias, que é o seguinte:

« Os cidadãos que estiverão nesta honrosa
commissão levão comsigo as graças da nação j

e seus serviços fieão registrados na memoria da
patria reconhecida. })

Leu depois o mesmo Sr. secretario a emenda
do Sr. ogueira da Gama, (vid. sessão de 5 dtl
corrente) e tambem a do Sr. Maia, concebida
nos termos seguintes; ,

« Os cidadãos que estiverão nesta honrosa
commisslío são declarados benemeritos da
patria.

«( Paço da assembléa, 5 de Junho de 1823.­
José Antonio da SilJVa M,aia. )

Fallárão varios Srs. deputados sobrc o artigo
e as refe~idas emendas, sustentando alguns os
argumentos de que se tinhão servido nas
sessões antecedentes, e outros accrescentando
sobre a expressllo- benemeritos da patria­
da emenda do Sr. Maia, que para dar-lhes
um tal titulo cumpria quc a assembléa tivesse
um perfeito conhecimento dos seus mel'itos
e serviços, o que seguramente não havia.

O SR. CAmmmo DE CAMPOS propoz que o
artigo fosse concebido assim:

« Os cidadãos que dignamente desempenha­
rão esta honrosa commissão, etc. })

Afinal julgou-se a materia discutida, e o
Sr. presidente propoz o artigo nos lermos em
que o redigira o Sr. Carneiro de Campos,
e que forão apoiados. pelo illustre autor do
projecto.

Foi assim approvado j ficando portanto rejei­
tadas as emendas dos Srs. Maia e Nogucira d:,l.
Gama. .

O SR. PRESIDE:'<TE assigaou para a ordem
do dia:

1.0 A continuação da discussão do projecto
sobre a aboliçãO do conselho do" procura-
dores de provincias. -

2.° O cap. 3° do regimento que trata dos
secretarios.

3.° Segundas leituras de propostas.
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.

José Rica1'clo da Costa Aguia1' ele Andmcla,
secretario.

RESOLUÇÕES DA'ASSEMBLÉA

PARA MARTThI FlUNCISCO mDEIRO DE A;'I)RADA

Illm. e Exm. Sr.- A assembléa geral- con­
stituinte e lcgislativa do imperio do Brazil tem
resolvido que seja franco o porle elo seu
Dicwio pelos correios das clifferentes provincias,
para que facilitando-se a circulação do mesmo
Diwrio, chegue com mais brevidade e m'ais
geralmente á noticia dos povos as matel'ias
que são objecto dos trabalhos dos seus res­
pectivos representantes. O que V. Ex. levará
ao conhecimento de S. M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex.-Paço da assembléa,
em 9 de JÚnJ10 de 1823. - José Joaquim
-GCLmeiro de Campos. .

PARA CAETAi'W PINTO DE AITR....NDA MONTENEGRO

mm. e Exm. Sr. - A assembléa geral con­
stituinte legislativa do imperio do Brazil, ordena
que o desembargador promotor da justiça,
promova a accusação no jui:w dos jurados contra
o autor da carta inserida nQ Dictrio do governo
n. 124 de 5 do corrente, é assignada por
G. P. T., fazendo ajuntar a ditq. carta o
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decreto de 3 de JUnJlO de 1822, que con­
vocou a representação na-cional, .onde se acha
dontrina opposta á do autor da referida carta.
O que V. Ex. levará ao conhecimento de
S. M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. - Paço da assem­
bléa, em 9 de Junho de 1823. - José
Joaqttim Ca-rnei7'o de Campos.

P,iR<l JosÉ BO~IFACLO DE A?'lDRADA E SILVA

lJ1m. é Exm. Sr. - A assembléa geral
constituinte e legistativa do imperio do Brazil
precisando pam os seus trabalhos de ter
algumas tabenas da povoação da provincia
de Sergipe de EI-Rei, e lembrando-se que
ellas podem existir na secretaria de estado
dos negocias do imp.erio, seja entre os papeis
do expediente separado ,da dita provincia,
seja entre os da Bahia de que Sergipe por
muito tempo fez parte, ou finalmente no
tribunal do desembargo do paço, manda
participar ao governo a necessidade da re­
messa das referidas tabclias para o mencio­
nado fml. O que V. Ex. levará ao conheci­
mento de S. M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. - Paço da assem­
bléa, em 9 de Junho de 1823. - José
JoaquÍ1n Ca-rnei7'o de Campos,

Sc..são cm tO de Junho

PRESIDElSCIA DO SR. ANDRADA E SILVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã fez-se a chamada e achá 'ão-se
presentes 54, faltando por enfermos os 51'S.
Pereira da Ounha, Gama, Cavalcanti e Xavier
~le Carvalho.

O ·SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão;
e lida a acta da antecedGnte foi approvada.

O SR. CRUZ GouvQA mandou á mesa a
seguinte declaraçãO de voto:

cc Declaro que na sessão de hontem votei
contra o parecer da commissão de legislaçãO
sobre a resposta do Sr. deputado Pedro José
da Costa Barros. - Rio de Janeiro, em 10 de
Junho de 1823. - Os deputados Xavier de
Carvalho e Cruz Gouvêa. l)

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS deu
conta da resposta dada pelo Sr. Francisco
Pereira de Santa Apolonia ao ollicio que se
lhe dirigira na .data de 16 de Maio, em
que se lhe participára que a assembléa tinha
resolvido que elle viesse tomar parte nos
seus trabalhos como deputado pela provincia
de Minas; em cuja resposta promettia que
em breve mostraria a impossibilidade de
comparecer. -Ficou a assembléa inteirada.

Passou-se á ordem do dia; e entrarão em
To~o 2.

discussão os artigos 3° e 4° do projecto da
aboliçãO do conselho dos procuradores gemes.

• O Sr. Souza Mello : - Eu sou de opiniãO
que este arl. 3° deve ser supprimido. Hevo-
gar o _decreto da creação, do conselho destes
procuradores, é necessario porque nós .somos os
unicos procuradores da nação, que para isso nos
elegeu; mas a explicação é superf1ua, porque
é sabido que só os deputados são os pro­
curadores aos povos.

o Sr. Nogueira da Gama: - Quando
apresentéi a minha emenda ao arl. 2° deste
projecto e que não mereceu a c..onsideração
desta assembléa, logo declarei nella que era
de parecer que fossem supprimidos estes
dous artigos; e ainda persisfo na mesma
opiniãO, pois me parecem até estranhos. ao
objecto sobre que se legisla.

o Sr. Maia-: - Eu lambem julgo des-
o necessario o 3° art. O Imperador no decreto
de 16 de Fevereiro. de 1822, bem deixa
vêr que cónvoca aqueUe conselho como
medida provisoria e precisa nas circumstan­
cias em que se achava o Brazil, emquanto
se não nomeavão os legitimos. procuradores
que nesta augusta assembléa devião promo­
ver os interesses e defender os direito~ dos
povos, formando a representação nacional;
todas as provincias conhecem isto mesmo e
sabem que ·tendo elegido os seus deputados;
são estes os unicos e legitimos procuradores;
portanto não vejo na materia do art. 3.o se não uma
superfluidade; e por isso voto pela sua suppressão.

o Sr. Alencar:- Sr. presidente, eu voto
contra a suppressão deste artigo; ach6 muito
conveniente que eUe passe tal qual e tá; é neces­
sario que consideremos p~ra que povo estamos
legislando. Todos sabem e não é necessario
escureceI-o que o no so povo ainda não tem
bastantes conhecimentos dos negocias politicos .
é muito novo nesta calT~iI:a; portanto que mal
faz que se lhe diga uma verdade constitu­
cional, isto é, que os unicos procoraelores. que

• eUe tel!J e deve daqui em diante são os seus
representantes no congre so?

Acaso esta verdade será.sabida por todos?
E ainda que o seja que inconveniente ha em
dizeI-a? Nenhum: antes é de summa neces­
sidade esla declaração para dar de alguma
fórma a razão elo nosso proceder na aboli­
ÇãO do conselho dos procuradóres. Este con·
selho era obra popular e se nós a elesman,
chamos é porque outra obra popular e mais
perfeita, como é o congresso geral, torna inutil
aquelle conselho. Com isto ficaráõ os povos
sati-feilos; e os mal intencionados não terão
lugar de el1\7enellar esta resolução, persua­
dindo o povo que sem necessidade abolimos
um conselho que era da sua escolha; pois
mostramos por este artigo que se assim pro-

O
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cedemos é' unicamenle porCJue os povos, em
um sYStema representativo, não devem ter
mais procuradores que seus deputados.

O Sr. Carneiro de Campos: - Pelo que
diz o 'nobre- preopinanre devemos nesta lei
aconselhar ou instruir os povos j mas nas
leis não se dão instrucções j as leis não acon· .
selhão, determinão. Se julgamos conveniente
dar a razão do que se ordena, então faça-se
no lugar proprio; mas não nos artigos da
lei j nenes enuncia-se o que cumpre que pra­
tiquem os que devem obedecer j sem que se
expendão motivos de conveniencia ou funda­
mentos legitimos que justifiquem o que se
ordena.

11;' por isso que eu julgo desnecessario o
artigo, bem que não desapprove a materia,
que talvez seja .util fazer chegar ao conhe­
cimento dos povos, comtanto que não seja
neste lugar. O mesmo digo do art. 4.·

O Sr. Alencar:- Sr. presidente, o que diz
o i1lustre preopinante "'não merece, ao meu
ver, tanta importancia quanta eIle lhe quer
dar. A assembMa quando diz que os povos
não têm 'outros procuradores senão os seus
representantes não aconselha só; manda e
ordena cflle não liajão .ouh·os procuradores que
não sejão os deputados; isto é um mandado ­
imperativo, é uma determinaçãO de lei j depois
da qual jámais os povos poderáõ, sem a que­
brantar, fazer procuradores; mas se nós lh'o
não orclenassemos, de certo o poderião fazer,
muito principalmente havendo provincias que.
ainda o~ não mandarão. E' pois determinaçãO
e não conselho j e é para que os povos não
cahião em nomear desnecessariamente pro­
curadores, que éu quero que passe o artigo
tal qual está e voto contra a suppressão.

Quanto ao art. 4° que o nobre deputado
diz estar 110 mesmo caso, tambem me não
conformo, pois .julgo muito conveniente a sua
ultima parte. Como não ba ainda lei Cflle
marque a responsabilidade dos ministros, o
que tão necessario é para a liberdade dos
povos, diga-se ao menos neste lugar que enes
são responsaveis ; isto consola os povos; eIles
verão que a assembléa não se descuida de
decretar a responsabilidade dos minish'os,
em çrualquer occasião em que se falia de
suas atlribuições e terão assim as esperanças
de que logo que possivel seja se fará a lei
tão necessaria que marque essa responsabi­
lidade. Entretanto, já que mais não podemos
fazer, digamos ao menos que são responsaveis.

O Sr. Muniz Tavares:-Sr. presidente, eu
não posso suppór tanla ignorancia no povo
do Brazil, como pretendem os nobres depu­
lados, crue ~ém opinado em favor do artigo.
Não ha quem não saiba do fim principal para
que foi Cl'eado o conselho de procUl'adores
de proviqcias; não ha quem nM saiba que

elles só podiã.o existir emquanlo não exislis e
esta assembléa j c se passamos a{;ora a legislar
a esle respeito é só porque uma lei nilo póde
ser derogada senão por outra.

Quando o povo nos elegeu, foi por ventura
com ouli'o fim que não fosse o de advogar­
mos os seus interesses e promovermos não
só o bem geral da nação, como o particular
de cada uma das provincias? Ninguem o
dirá. Se este é pois o fim para que nos
ajuntamos aqui e se este fim pelo acto mesmo
da eleição o povo deu a conbecer, - como se
póde jámais presumir que elIes passem ainda
a eleger procuradores para o conselho? Já
nos teremos esquecido de que o decreto que
creou o tal conselho foi com difficuldade
obedecido em algumas provincias e .em outras
nunca executado? Accresce sobretudo que actos
desta natureza como são os de eleiçl1o, o povo
só os póde fazet· por virtude de uma lei j di­
zendo-se mui claramente fica revogado o
decreto, que mandou cre!J,r o conselho de
procuTadores de provincias como é de esperar
que o povo passe a elegeI-os? Se elegerem
sem lei que os autorise, então acbão-se em
um estado anarchico e para um estado tal são
oulros os remedios. Eis -portanto as razões
em que me fundo para que o artigo seja
supprimido. .

o Sr. Fernandes Pi:nhiro:- Sobre o arl. 3·
só lenht' um reparo de redacção; parecia dever
anles tomar o lugar do art. 2", porque é

"propriamente a razão legal da aboliçãO do
c0nsel110 dos procuradores de que trata o art. 1°.

Sobre o art. 4° sou de contrario parecer
á doutrina da clausula-os quaes serão res­
ponsaveis' pelos conselhos que derem.- Con­
fesso, Sr. presidente, que sem 'respon abili­
dade não existe garantia para a propriedade,
liberdade e segurança do cidadão. Mirabeau,
que tinha vi las profundas, dizia que jámais
uma nação será li re, se a jerarchia social
não fór comprehendida na responsabilidade,
á excepção do chefe, porque a inviolabilidade
do principe é necessaria para a paz publica;
mas decreta-se já' essa responsabilidade sem
determinar-se a esphera e os limites della,
o modo e o tribunal em que se deve fazer
effectiva, é gecretar uma cousa extemperanea j

além de que, concordo que os secrelaríos de
estado sejão responsaveis pelo que executã.o,
como agentes do poder executivo, mas res·
ponsaveis pelas funcções puramente consulti·
vas, é principio que ainda não foi admittido
por algum dos publicistas que eu conheço;
portanto voto para que se supprima s'eme-
lhante clausula. _.

O SR. ROCHA FRANCO: - Eu não julgo desne­
cessaria a materia deste art. 4°, antes a acho
conveniente; mas parece-me que precisa ser
declarada porque confunde (;onselheiros dç
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estado,com consellieiros privados e eu entendo
que são cousas mui diITerentes. Por esse
motivo f1z a seguinte:

EMENDA

«( Emquanto a constituição não decretar a
fórma e existencia de um conselho de estado,
suppririõ provisoriamente este conselho os
ministros de estado, os quaes serão respon­
saveis pelos conselhos que derem ao- Impe­
rador.-Paço da assembléa, 9 de Junho de
1823.-ÂntO?tio da Rocha Franco.»

O Sr. Andrada Machado: - Sr. presiden­
te, levanto-me para expender as razões, em
que fundei o 3° artigo do projecto; conheço
que elle ficava completo sem semelhante ar­
tigo, mas pareceu-me que no estado das
nossas luzes toda a clareza era mister e
proveitosa.

E' indubitavelmente da essencia do gover­
no representativo, que a nação não tenha
outros procuradores senão os seus deputa­
dos, mas omos nós tão adiantados nesta
complicada organisação social, que de repente
descubramôs todas as consequencias, que di­
marllo dos seus principios cardeaes e mesmo
sejamos perfeitamente senhores destes princi­
pios? Eu creio que não, um Sr. deputado
pensa diversamente; ~omos brazileil'Os enge­
nhosos, somos perspicazes, temos talentos, mas
que tenhamos chegado á. ,p'erfeição argumenta­
tiva em materias tão no\ as para nós,' é o que
duvido.

E' certo que nas provincias os homens
illustrados conhecem o que é constituição
e seu respectivo governo e não lhes esca­
pão as suas consequencias, J:nas a mór parte
do povo não me parece estar neste ca o;
não cuido que da idéa primeira e funda­
meutal de um systema possão elles deduzir
correntemente tõdos os corolIarios; e por isso
con ervaria em o 3° artigo que sendo verdade,
pudesse embora par:ecer superfluidade ~os

i1Iustrados, não o será para a massa do povo.
Quando ao 4° artigo parece-me essencial a de­
claração de responsabilidade não porque seja
preciza lei que a decrete: ainda sem ella

. é da essencia da execução a sugeição a res­
ponder pelo executado.

A execução suppõe regra por onde se eUa
rege e á alguem deve competir o .conheci"
mento se observou-se ou não a regra. A
responsabilidade sempre existio em todos os
gm ernos, a differença -é que nos absolutos
responde-se ao que abrange em si a nação
inteira, porque nesses governos o mOllarcha
é só quem xiste, a nação é nada; e nos
conslitucionaes responde-se á nação; não o
chefe nominal do poder executivó, porque é
inviolavel, visto que a verdadeira execução
está no ministerio, mas os seus agentes.

Embora porém não seja indispensavel a
declaração da responsabilidade dos ministros
de estado, é tod~via - uLil que se 'ella âe­
clare, attento o estado <1e suspeita e descon­
fiança, em que se acha o Brazil e a aca­
nhada illustração da grande massa nacional.

em importa que não tendo nós ainda lei
sobre a r~sponsa.1ilidade pareça ocioso o puro
decretamento, uma cousa- é decretar a res­
ponsabilidade e outra marcar. o modo da
sua eITectividade. Quanto ao que diz o nohre
deputado o Sr. Rocha Franco que o ·artigo
peceu contra o que se vê, pois sendo os
conselheiros dos triblmaes conselheiros pri­
vados por aconselharem sobre materias pri­
vativas, nem por isso são responsaveis e nem
mesmo o devem ser pois não haveria quem
aconselhasse o que entendesse; se devesse
responde~' pelo que aconselha; respondo que
os conselheiros de tribunaes não são conse-'
llteiros privados; ha grande diITerença en tre
privado e privativo.

O conselho privado fórma como um corpo
e é occupado em aconselhar em materia
geraes de interesse publico.
. Se devem ou não ser responsaveis, creio
eu que sim; mas não é este o lugar pro­
pl'io para discussão desta doutrina. NãO sei
porém, nem posso adivinhar, se a constitui­
ção admittirá este corpo, póde ser que jul­
gue sufficiente o conselho de ministrós' suc­
ceda o qu~ succeder quem aconselhar o monar­
cha e por seus conselhos causar dolosament.::
o mal nacional, deverá responder, segundo
minha opinião.

O Sr. Henriques de Resende; - Eu voto
pela .suppressão do arl. 3° pelas razães se­
guintes: este projecto tem por fim derogar o
decreto de 16 de Fevereiro de 1822 que
creou o cop.selho dos procuradores; isto feito
Sr. presidente, não póde enl!'ar em cabeça a
nenhuma provinciã mandar mais procura­
dores para este fun, e vom portanto a sei'
oeioso este artigo.

Agora se este artigo e entende dos pro­
curadores que :;e nomeão para fins particu­
lares, como são os procuradores das camaras
que r~querell1 na côrte o .que lhe diz res­
peito, isto é impraticavel, porque jámais se
lhes poderá negar este direito:

E' verdade o' que disse ha pouco um
nobre deputado quando referio, que appa­
receu em Portugal Manoel Caetano Soares,
figurado procurador da camara e povo da
villa do Recife, requerendo cousas em con­
tradicção com o que requerião os deputado ;
mas pergunto podia prevalecer a pretenção
de um procurador da camara contra o voto
dos deputados da provincia?

Não de cedo.
Nada portanto importa qne as camaras
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tenhão procuradores para objectos particu­
lares. Isto nM é o objecto,' do presente
projecto, que só se limita ao conselho de
procuradores. Voto pois pela suppressão do
art. 3.°,

O S-R. ANDRADA MACHADO mostrou que se
não. tratava dos procuradores das carnal'as j

que estas podião sem duviCIa nor'neal·Qs, e
por elles tratar dos seus negocias; direito
este que tinha O' mais in ignificante munici·
pio; mas que neste lugar sómente se fanava
dos proourado'res de provincia, que njio po­
dião ser outros senão os dequtados.

o Sr. Henriques de Rezende; - Eu s6
faliei nos procuradores das camaras porque
um nobre deputado aqui os trouxe a ter­
reiro. Se I-ste artigo se entende de 'materias
geraes e de legislaçll.o, está claro que os de·
putados são os unicos procuradores.

Se é de negocias particulàres e perten­
cen~es ao governo, ~têm as camaras direito
de mandar seus procuradores; porque o nosso
juramento liga-nos a fazer a constituiçãO e
as reformas urgentes, e não nos obriga a
tratarmos com o executivo e com o ministe­
rio em cousas de execução e administração,
fazendo de agentes particulares, voto ainda
pela suppressão do artigo.

O Sr. Accioli:- As razões que deu o illus­
tre preopinante autor do projecto acho qCle
servem paTa esclarecer a materia, porquanto
abolindo-se o conselho dos procuradores geraes,
'poderia causar a.lgum resentimento ás- pro­
vincias persuadidas de que ficavão na CÔrte
sem agentes, e sem ter quem por ellas reque­
resse o que lhes fosse a bem; ora o art. 3°
lhes declara quem fica encarregado dos seus
negocias; logo voto para que passe. Quanto mais
que eu sempre julguei muito a.certlldo o cami­
nho que seguirão os legisladores antigos quan­
do davão as razões de suas disposições; porque
os povos então convencidos da justiça com
que se lhes decretava, cumprião de m'elhor
grado as suas deternlinllçOes principalmente
em crises perigosas. Voto pai!> que passe o
artigo.

Voto igual:nente que passe o ar1. 4° porque
falla na responsabilidade a que fic1l.o sujeitos
os ministros de estado pelos conselhos que
derem; é muito uW dar aos povos idéas de

- que a assembléa vai ~ pÔr em elIectividade
a responsabilidade dos ministros de estado;
e oxalá que nós já pudessemos põl-a em
pratica. Portanto voto· a favor de ambos os
artigos.

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA mostrando quaes
tinb1l.o sido os fins que o governo tivera em
vista quando decretou o conselho de procura­
dores, e qual era o espirita do projecto, con·
cluío que o art. 4° n9"o devia ser supprimido,

mas que precisava ser alterado; e para isso
offerccou a seguin te

EMElIDA

({ Art. 4.° Emquanto a assembléa não legis­
lar sob're a existencia ou não existellcia de
UIJ1. conselho privado do Imperador, ser1l.o tão
sámente conselheiros de estado os ministros
e secretarias de estado.-Paço da assemblêa, em
10 de Junho de 1823.-0 deputado, Martim
Jilra.ncisco Ribeiro de ..Andmda. »

O Sr. Souza Meno ;-Eu tambem voto pelo
art. 4° mas queria que a clausula da res­
ponsabilidade estivesse expressa por outro modo;
em vez de se dizElr que os minist.ros de est.ado
serão responsaveis pelos conselhos que derem,
quizera que se declarasse que o erão pela
execllçao; e por isso olfereço a seguinte

EMENDA

c{ Os quaes serl1.o responsaveis na parte
executiva, de agencia offensiva.- Souza ]fello. l)

O Sr. Henriques de Rezende: - Os POYOS

não querem que façamos cousas ociosas, ou
que nos occupemos com brincos de crianças.
Voto pela suppressão das palavras-os,quaes
serll.O re ponsaveis pelos conselhos que derem;
-porque os conselhei,ús, por este art. 4°,
são interinamente os mesmos ministros de
estado, o'" quaes já são responsaveis nas mate­
rias de execução, e para isso nenhuma ordem
ou decreto do imperador é exequivel, não sendo

'referendado pelo ministro competent.e.
O conseTho no presente caso é o ministerio

mesmo; . não são duas cousas distinctas; o
ministerio aconselha nas conferencias minis·
teriaes; o que apparecem são execuçOes, e
não os conselhos; e por isso não se p6de
formar corpo de delicto, nem base sobre que
se possa exigir responsabilidade.

Gomo póde o ministerio responder a dous
diversos respeitos por um mesmo objecto?

Já disse, os actos do governo são referendados
com a assignatura do minist.ro, sem a qual não
tem eITeito, e por isso são já responsaveis.
A clausula é ociosa; voto pela suppress~o deDa.

O SR: AlIDRADA MACIL\.J)'O respondeu que nem
sempre era assim; que muitas vezes havia um
conselho de estado separado do conselho de
ministros, e que tambem aqueDe na sua opiniãO
devia ser responsavel ; que em algumas nações,
se tinha julgado ut.il a creação daqueIle con'
selho; mas que esta questão era f6ra da
ordem.

O Sr. Henriques de Rezendé: - Diz O il­
lust.re preopinante que em muitas nações ha
esse conselho privado; mas não diz que esse
conselho é o mi:iiisterio, o que era preciso para
que o acaso fosse o mesmo.
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Aqui os conselheiros são os ministros de
estado, que já são responsa\reis pelos actos do
governo, e não fazem corpo á parte como
conselho. .

Lá para esse tempo em. que diz o nobre
deputado que se tratará desse conselho púvado,
tratar-se-ha tambem da responsabilidade delle;
mas agora responderem como ministros e como
conselheiros 'pelo mesmo faclo, que só tem
effeclividade vindo delles como ministros, e
por elles referendados como taes, não enlendo.
Torno a votar pela suppressão.

Julgou-se a materia sufficientemenle discu­
tida; e propÕz o Sr. presidente: 1°, se o
arl. 3° devia ser supprimido e venc~u-!:ie que
sim j 2° se tambe.m o art. 4° devia ser suppri­
mido e venceu-se igualmente que sim.
, Disse então o Sr. presidente que l~assava a
propõr as emendas pela sua ordem; mas os
Srs. Rocha Franco e Ribeiro de Andrada
pedirão 1icença para retirarem as suas-Foi­
lhes concediaa.

PropÕz portanto a do Sr. Souza Mello: e
foi regeitada.

I Perguntou então o Sr. presidente se a assem·
bléa julgava concluida a 2" discussãO? Resol·
veu-se que sim. Perguntou mais se passava á
3" discuSSão? Resolveu-se que sim.

Passou-s,e ao segundo objecto da ordem do
dia, e entrou em discus 'ão o cap. 3° do regi­
mento que trata dos secretarios novamante
redigido pela respectiva commissão. (Vid. ses&;:1o
de 4 do corrente).

O art. 9°, que é o 1° do dito cap. 3·,
foi approvado ; e igualmente o forão os arls. 10,
11 e 12.

Principiava a discutir·se o art. 13, quando o
S-;:-. presidente declarou que estava incommo·
dado, por cujo motivo se retirava; e convidou o
Sr. vice-presidente a tomar o seu assento. Assim
se fez e continuou a discussã<r.

O Sr. Henriques de Rezende : - Sr. presi·
dente, eu approvo esta igualdade que 11a aqui
entre nós; mas tenho muitas vezes ouvido
reljeLir-'p?'im~tS inter pa?'es- e é por isso que
o primeiro se81:etlli'io occupa a cadeira de
presidente quando este" falta e o vice·presi­

.dente.
-Portanto eu quizeru que os dous primeiros

'secretarios fossem receber o imperador quando
vier á assembléa j e os dous segundos fossem
receber o principe regente, a regencia, ou outras
pessoas. E' uma pequena differença; mas como
temos feito essa dilIerença, acho bom que a
haja no recebimente do imperador. Proponho
para esse fim a seguinte:

EME.'DA

(C Os dois secretario.s mais antigos irão receber
S. M. Imperial quando vier á assembléa; e os
mais modernos o principe regentel a regencia,

e as mai pessoas. - O deputado. Hem'Íques de
Rezende.ll Foi apoiada. .

Suscitou-se então a questã-o se os artigos do
regimento ficavão, logo decididos definitiva­
mente, ou se era precisa a 3" diSCUSSãO, como
em geral para todos os projectos.

Alguns Srs. deputados sustentál'ão que a
assembléa eslava na intelligencia que fica vão
logo de uma vez approvados j oulros declar:irão
que nunca houvera decisão a este respeito.

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, a de·
terminação do regimento, que prescreve tres
discussões para ser sanccionado qualquer pro­
jecto de lei, não póde, a meu ver, ler lugar
sobre o vencimento e approvação dos artigos
do mesmo regimento não só por não militar
neste caso a mesma razão que os illustres
membros, que o redigirão tiverão em vista,
quando aquil10 determinárão j mas principal­
mente porque de outra fórma não' seria tão
cedo sanccionado o nosso regimento, se em
verdade os seus artigos pudessem ser sómenle
approvados na 3" discussão o que nos levaria
muito tempo pela sua extensão-: accresce a isto
que a' experiellcia nos tem já feito ver a neces­
sidade que temos de uma regra certa e inva­
riavel, pela qual se guiem e governem os Srs:
deputados, sem o que perderemos de certo
muito temp,o , como algumas vezes nos tem
acontecido, duvidando alguns honrados mem­
bros do que o mesmo regimento detel:mina,
ou entendendo·o uns de uma maneira, e outros
de differente fórma, por não ter si~o ainda
sanccionado e approvado.

Eu creio que esle negocio já aqui foi e:a::posto
á consideração da assembléa,. o que melhor
poderá constar da leitura das actas j é verdade
porém que me não lembra de ter havido uma
decisão formal, por votação, a esle respeito;
mais isto por modo algum nos póde ohstar,
antes é mais uma razão devermos dicidir esta
materia, que em verdade é de alguma monta,
porque della póde depender o aproveitamento'
do tempo, cortando-se questões inuteis; e. pOl!
isso sou de parecer que desde já se tome uma
decisão formal, na certeza d.e que volarei para
que haja sámente uma discussão sobre a dou­
trina do regimento, sendo os seus artigos, de­
pois de discutidos sufficientemente, approvaclos
definitivamente para nos servirem de regra certa
em quanlo outra cousa não fôr determinada.

PropÕz o Sr. vice-presidente como melhor
consultar f.S actas a este respeito j o Sr: França.
se propÕz ao referido exame j mas requereu
pouco depois que se deferisse a consulta das
actas até á sessãO seguinte por levar muite
tempo aquella indagação. Assim se decidiu.

o Sr. Lopes Gama: - Eu peço a palavra.
O ministro e secretario de estado dos negocios
do _imperio me acaba de communicar para
ser presente a esta assembléa que S. M. O
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imperador recebera a ratificação da fausta noti­
cia, que bontem mandou participar a este
augusto congresso, da prisão do general Madeira
na Bama, e da entrada da esquadra dO'imperio
naquelle porto.

Foi applaudido o annuncio com altas accla­
mações da assembléa e do povo das gale­
rias. ..

Findo o applauso declarou o Sr. vice-pre­
sidente que continuava a discussão; mas pedia a
palavra e disse

o Sr. Accioli : - Sr. presidente, a. preocu­
pação dos nossos animas pela encbente de
prazer que a assembléa acaba de manifestar
por tão fausta noticia, embarga de certo modo
o uso da razão, e nos inbabilita para vermos
e dicidirmos com espirita tranquillo as materias
que se offerecem. Requeiro pois que se sus­
pendão já os trabalhos' de hoje, no que ba
pequena perda de tempo, pois já passa de
uma hora.

O Sr. Costa Aguiar: -'51'. presidente, oppo­
nba-me ao requerimento do Sr. Accioli ; pO'rque
não posso, nem devo convir em que, se
suspenda a sessão pelo motivo que allega
de estarem os animas agitados com a feliz
noticia, que á esta assembléa foi commu­
nicada por S. M. O' Imperador. Confesso que
nos deve ser em verdade da maior satisfação
e prazer passiveI o vermos os nossos irmãos

. livres do tyranno e malvado jugo lusitano;
mas por outra parle é tambem dever nosso
o lévantarmos a sessão no tempo determi­
minado para isto, e jámais por_qualquer oulra
causa, por mais satisfactoria que possa ser;

- e declaro desde já, que me considero com
todo o sangue frio para a continuação dos
nossos trabalhos, não obstante os justos seu,
timentos de alegria, de que estou possuido pela
cessação dos males que opprimião a desgra­
çada Bahia; bem como me conservaria tambem
resignado, se desgraçadamente recebessemos
alguma noticia desfavaravel, o que a providen­
cia para sempre aparte de nós. .

O SR. VICE-PRESIDENTE cbamotl a attenção
da assembléa sobre a proposta do Sr. Accioli;
e sendo esta apoiada, paz-se á votação, e conveio
a maioria da assembléa em que se levantasse
immedialamente a sessão.

O SR. VICE-PRESIDENTE assiguou para ordem
do ~ia: P, a 3' discussão sob.re o projecto da
abolIçãO do conselho dos procuradores gemes;
2°, artigos do regimento; 3°, segundas l(}ituras
de projectos.

_ Levantou-se a sessão- depois de 1 hora
- da tarde.

José Ricar-do da Costa Aguia1' de Andmda,
secretario.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA

PARA JosÉ BOlilFACIO DE ANDR.\DA E SILVA

Ilbn. e Exm. Sr.~A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do' imperio do Brazil
ordena que a camara da cidade de Porto·Alegre
remetta o diploma do deputado á mesma assem­
bléa José Feliciano Femandes PinheÍ1:o, para
ser guardado no seu archivo. O que V. Ex.
levará ao conhecimento de S. M. Imperial.

Deus guarde a V. Ex. Paço da assembléa,
em 10 de Junbo de 1 23.-José Joaquim Cm'­
nei?'o de Campos. »

Sessão em:lt de Junho

VICE-PRESlDENCIA DO SR. CAMARA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manbã fez-se a chamada e acbarão-se
pl:esentes 53, faltando por motivo de mo­
lestia os Srs. Andrada e Silva, Pereira da
Cunha, Gama, Xavier de Carvalho e Ferreira
Nobre.

O SR. VICE-PRESIDENTE declarou aberta a
sessão; e lida a acta da antecedente, . foi appro­
vada. - .

O Sr. França: - Satisfazendo ao que bon-
tem me encarregou a assembléa sobre o exame
das actãs, cug9, que supposto nàO encontrasse
nestas, decisão directa ácerca da approvacão
definitiva dos artigos do regimento, conheci-se
comtudo, inairectame~te, ter-se vencido, que
elles ficavão logo approvados, sem dependencia
de outra discus,são.

Foi isto tomado em consftleração pela assem­
bléa, p afinal propôz o Sr. vice-pre 'idente, se
os artigos do regimento, já vencidos, devíão
observar-se sem dependencia da_3a discussão;
e decidia-se que sim, bastando por isso uma
só discuSSãO, por não ter lugar relativamente
ao regimenfo o que estava estabelecido a
respeito de qualquer outro projecto.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
o seguinte officio do ministro de estado dos
negocias do imperio:

(C mm. e Exm. Sr.-S. M. o Imperador,.
inteirado do estado em que se acba a fabrica de
ferro dé Ipanema, pelo officio que á sua
impe'rial presença fez subir' Rufino José Felizardo
e Costa, em que como administrador interino
da mesma, dá circumstanciada conta de todos
os artigos que lbe dizem respeito, e' pede _
providencias, para que aquelle estabelecimento
obtenha o melboramento de que é susceptivel.
Houve por bem, por portal'ia de 3 do corrente,
recommendar ao governo da provincia de
S. Paulo, o maior desvello nas providencias
de que se faz ,credor aquelle estabelecimento,
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cuja prosperidade muito deve lltilisar a este
irnperio em geral, e áquella provincia em
particular..

(C Como, porém, enlre as medidas que o dito
adminish'ador requer, se aponta, a de isenção
de direitos objecto privativo da assembléa geral
constituinte e lêgislativa; manda o mesmo
senhor remette,r a V. Ex. a copia inclusa do
artigo respectivo, extrahido do mencionado
officio, para que sendo levado ao conhecimento
da assembléa geral, se lhe dê o valor que
merecer.-Deús guarde a V. Ex. Paço, em 6
de Junho de 1823.-José Bonifamo de An­
dtracla e Sil-va-Sr. José Joaquim Carneiro de.
C~lllpos. )

mais papeis inclusos, relativos a Antonie
Machado de Carvalho, para serem levados
á respectiva commissão da assembléa geral
constituinte e legislativa, a quem se acbão
afiectas as pretenç6es do~ supplicante.-Deus
guarde a V. Ex.-Paço, m 7 de Junho de
1823. - José Bonifacio ele' Anel1'aela e Silva.
Sr. José Joaquim Carneiro de Campos. )

Ficou a assembléa inteirada j e determi­
nou-se que fosse' tudo remettido á com missão
de fazenda. ' ,

O Sr-o Alencar: - Como vierão estes pa·
peis relativos ao requerimento do Sr. Ma­
chado, peço a V. E;x. que convide a com­
missão para dar quanto antes o seu parecer.

COPIA DO ÁRTIGO DO orFlcro DE RUFINO JosÉ Este homem allega serviços mui relevantes,
FELiZARDO E. éOSTA, ADMINISTP.;\DOR INTERINO está desgraçado, e é pretendente ba mais de
DA FABRICA DE FERRO DE IPANEMA, DA DATA sete annos. (Apoiado.)
DE 25 DE MARÇO DE 1823. O Sr. Ribeiro de Andrada : - A commissão

- de fazenda não se tem descuidado de dai' o
(C Para facilitar a exportação do ferro, assim seu parecer, estes papeis, que chegão agora,

em barra. como fundido apontou V. Ex. na por ella forão pedidos. Não se esquece de
sua memoria sobre o melhoramento da fabrica, seus deveres j logo que lhe fôr possivel, ha de
entre outras medidas providentes a de pedir-se apresentar o seu pareceI'.
a S. M. Imperial a isenção de direitos nos
portos-seccos dos productos da fabrica, que Em consequencia do que disse' o Sr.
forem pal'a as provi'ncias circumvisinnas. Ribeiro ele Andrada, julgou-se que não tinha

(C Agora, Exm. senhor, parece ser tempo lugar o que requerera o Sr. Alencar.
de conceder esta graça ao estabelecimento de O Sr. Rodrigues de Carvalho: - Eu peço

Ipanema, visto que os seus generos soffrem a a palavra. O illustre deputado o Sr. Maia
maiol' estagnação. ). offereceu uns apontamentos para a procla-

Ficoü a assembléa inteirada j e foi tudo mação deste congresso aos povos do imperioj
remettido á commissão de industria e fazenda. ha muit<:> que. se ordenou que estes apou-

O SR. RmEffio DE ANDRADA: _ Parece-me tamentos fossem remettidos á commissão de
conveniente que para melhor instrucção, da constituiçãO, mas ainda não forão, apezar de
commissão, se exija do governo, um officio de se ter declarado urgente a materia. Requeiro
Agosto ou Setembro de 1821, que o governo pois a V. Ex. que se faça a remessa quanto
de S. Paulo lhe dirigio sobre o mesmo objecto ante~, para poder,a commissão . desempenhar

o seu dever.de isenção de direitos dos productos d'aquella
fabrica. d SR. SECRRETARlO FRANÇA :-E' necessario

O SR. AlI'DRADA MACHADO: - Acho justos; que os S1's. das commissões designem o
é um documento instructivo que deve ser seu relatOl: flara o secretario se saber enten­

der: aliás tudo' é confusão.presente á commissão.
Resolveu-se que assim se fizesse j e o Sr.

O Sr. Nõgueira da Gama: - Tambem me Andrada 'Machado declarou, que o da éom-
parece u proposito, pedir-se a iutegra do missão de constituiç-ãO era o Sr. Araujo
ollicio do administradOl', para se formar Lima.
algum juizo sobre o estado actual da (abrica.

Eu creio que no tempo em que servi no Passou-se á ordem do dia j e entrou-se
tbesouro, se expedirão ordens para as pro- na 3." discussão do projecto da aboliçãO do
vincias de S. Paulo e Minas-Geraes, afim de ·conselho de procuradol'es, que foi ,lido com
que nos Tegistros passasse livre de direitos, as emendas que tinhão sido apoi'ada~l e se
tudo quanto fosse da fabrica de Sorocaba j achavão sobr~ a mesa.
comtudo, certeza não tenho j p.ortanto j seria à Sr. Carneiro de Campos: - Parecia-me
bom pedir ao thesouro esses papeis, para que a materia do 3° e 4° artigos, podia
que la connilissão possa dar o seu parecer, servir de preambulo a esta lei, e não entrar
com todo o conhecimento de causa. como ~r~igo della, mas éomo l:azão.

Leu mais outro officio do mesmo ministro, Fazia-se vêr, que já não existião os
concebido. nos termos seguintes: motivos que determinarão a convocação da-

(C mm. e Exm. Sr. - Manda S. M o quelle Gonselho, e que ficando só por con··
Imperador. remetter a V. ]!;x.. a consulta e selheiros do Imperador, os ministros dç

I.
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estaao, estes serião responsaveis na fórma
da lei.

o Sr. Andrada Machado: - No caso que
supprimll.O os artig-os, é que isso poderá ter
lugar j mas depen.de de uma indicação nova.
Agora o que me parece que deve fazer-se, é ir
pondo os artigos á votaçao j pois se. elles não
forem supprimidos nãÇl têrp lugar o que lembra
o illustre preopinante.

O Sr. Carneiro de Campos; - Eu tambem
não falIei senão para o caso da suppressão:
Aqui todos têm concordado que aquella materia
só serve de instruir os povos das razões da
aboliçãO do conselho, lembrando-lhes que elles
n.ão devem ter agora outros procuradores que
não sejão os seus depqtados j ora,. isto eu.
quereria que antes se puzesse no principio,
e por isso propuz á con~ideração da as-
sembléa. .

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. pn;sidente, le­
vanto-me para fallar sobre a ordem, p01'..que
observo que se vae divergindo da questão j o
que pretende o illustre preopinante o Sr. Car­
neiro de Campos é, que passe a doutrina, não
como artigo, mas sim como razão· da lei,
e que esta seja colIocada em lugar proprio,
formando como um preambulo, conforme o
estylo da nossa legislação até aqui observado j

mas esta pretenção, por ora é fóra da ordem,
porque não tratamos agora desta questão, que
a seu tempo será discutida competentemente j

e até mesmo porque, emquanto outra cousa se
não resolver em contTario, deve subsistir o que
se determina no, mt. 49 do regimento, que
expressamente ordena que cada proposta con­
tenha simplesmente a enunciação da vontade
legislativa sem .preamlmlos, nem razões; por­
tanto, tudo quanto não seja fallar sobre a
materia dos artigos do projecto, que está em
discussãO, para afinal ser ou não approvado e
sanccionado, é falIar con~/a a ordem, e perder
tel"!Jpo.

Em vista do ponderado, permitta-me V. Ex.
o lembrar, que me pai-ece mais conforme
que nos limitemos s6mente á C/uestão actual j

e depois de sanccionado o projecto, Roder­
se-ha então tratar do que lembra o Sr. Cal'­
neu'o de Campos, apresentando ene a sua
moção na fórml1. do regimento.

O Sr. Fernandes Pinheiro: - A proposição
do art. 1° firma-se em razão e direito j porque
os chamados procuradores de provincia, não
erão mais do que uma leve sombra e um
arremedo desta assembléa j porém, depois da
sua installação e no systema adoptado, nós é
que somos hoje verdadeiros representantes dos

-povos, portanto deve cabir e desapparecer esse
conselho, cuja instituiçãO foi apenas medidas
de circumslancia.

Tambem apoio o art. 2°, ~ não acho peso

nos argumenlos com que o -tem combatido
alguns dos illustres membros, que me pro­
ced~rllO a faUar, porquanto noto aqui expres­
sões penerosas e lisongeiras para aquelles que
bem servirão e merecerão da nação, pois que
urna -só palavra de reconhecimento em nome
da patria, equivale bem as corôas de louro e
de carvalho, com que na Grecia e Roma
premiavão às heróes j em verdade, que seria
para mim o melhor galardão, investilfo aliás
ele funcções mais augustas, e satisfeito voH ria
no outro dia a confundir-me na massa dos
meus concidadàos.

Fallarão n:ais alguns Srs. deputados: e
julgando-se afinal a mataria discutida, propoz
o Sr. vice-presidente á votação do art 1·, e
foi approvado.

Propoz o art.-2°, e foi appl'ovado com a
mudança das palavras-estiverão nesta honrosa
commissão-para as seguintes: - dignamente
desempenharão esta commissão.

Propoz o arl. 3° e foi approvado tal qual
estava redigido j sendo regeitada a suppre_sllO
deHe que tinha sido apoiada na sessão anlerior.

Propoz finalmente o art. 4°, e depois ,de
algumas breves observações, e de ser regeitada
a suppressão delle que tambem se vencera
na sessão antecedente, foi approvado no con­
texto seguinte:

(C Emquanto a constituiçãO nào decretar a
existencia de um conselho do imperador são
tão sómente consel)!eiros de estado, os minis­
h"os e secretarios de estado, os quaes s21'110
responsaveis na fórma da lei. )

Perguntou então o SI'. vice-presidente se a
assembléa sanccionava' o projecto com as alte­
rações approvadas salva a redacção j e resolveu-se
que sim.

Passou-se á 2" parte da .ordem do dia que
era a discussão do regimento do capitulo 3°,
que ficara interrompida na sessão antecedente,
e foi lido o art. 13 com a emenda do Sr. Hen-

o riques de Rezende.
Depois de breve discussão foi approvado nos

termos seguintes:
cc A cargo dos doue:; 1.0' secretarios fica acom·

panhar o imperador quando vier á assembléa, e
dos do.us ultimos acompanhar o pl'incipe regente,
a regencia, etc. )

O art. 14 foi approvado com mudanc;a da
palavra:-an tiguidades-para-grad uações.

O al't. 15 foi approvado como materia já
vencida.

S.eguio-se o capitulo das formalidades que
se bão de guardar na assembléa-que era o
5° do projecto, mas que passou a 4° pela
suppressão do. que tratava do thezoul'eil'o
da assembléa.

O o SH. SECRETARIO COSTA AGUIAR leu o
art. 19, que é o '1° do referido capitulo, e
do teor seguinte';



SESSÃO EM 11 DE JUNHO DE 1823 49

(C Art. 19. No topo da sala das sessões
estará o throno Imperial, e no primeiro de­
gráo á direita estará a cadeira do presi­

- dente da assembléa, quando o imperador viér
assistir. )'

O Sr. Carneiro de Campos: - Já se decidio
aqui que era necessario separar neste capitulo
o que pertencia ás sessões ordinarias do que era
só proprio das extraordinarias, em que temos
de receber S. M. Imperial, o principe regente, ou
regencia. Eu lembro que isto já está vencido;
mas podemos ir tratando de cada um dos artigos
em particular.

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente: O
que diz o nobre preopinante, o Sr. Carneiro
de Campos, foi em verdade assim decidido;
por qnanto ponderando-se em sessão de 3 do
corrente que este capitulo só tinha sido appro­
vado provisoriamente para dia da installaçãO
da assembléa, porque o caso urgia, foi por isso
exposto novamente á mscussãO, e então se
venceu que fosse dividido em duas sessões ou
partes, uma que tratasse do que fosse relativo
ás formalidades das nossas sessões ordinarias,
e outras das extraordinaTias, principiando-se
primeiro por aquellas, e depois por estas; e
por haver dado a hora não poude progredir
a discussãO, o que agora tem lugar.

Quanto porém á materia do artigo eJIa é
por sua natureza tão clara, que me parece
não dever soffrer alteração, por se haver
já dito o que pareceu conveniente, quando
d'isto se tratou na sessão preparatoria de
30 de Abril passado; e por isso voto que
passe o artigo tal qual está redigido.

O Sr. Barão de Santo Amaro: - Eu creio
que este artigo já passou, quando tratámos
elas formalidades com que devia ser recebido
S. M. o Imperador; e então se decidia
qual era o lugar da cadeira do Sr. presidente.

O Sr. Carneiro de Campos: - Este artigo
já se discutio e approvou; mas foi sómente
para nos servil' de regl'a no dia da installa­
ção; por ser indispensavel determinar antes
d'aquelle dia o ceremonial que se havia de
praticar: mas logo se declarou que as deci­
sões erão só provisorias, e que deveria este
capitulo ser de novo discutido com todos os
mais do regimento, para a sua definitiva
approvação. CApoiado. )

O Sr. Dias: - A cadeira do . Sr. presi­
dente deve estar no mesmo plano em que
estiver a do Inrperaçlor. Por ora que' se está
tratando do pacto social quando o presidente
falIa neste lugar ao Imperador, parece-me
que nada mais é do que um homem fal­
lando a outro homem. Será diverso o meu
parecer quando o Imperador tiver aceitado a
constituiçãO: então cumpre trataI-o como
imperante e chefe reconhecido da naçãO.

TO:\IO 2.

O Sr. Andrada Machado: - Não posso
deixar de dizer que isto é anti-constitucio­
nal. O Imperador, como D. Pedro d'AIcantara
é homem, mas como Imperador é um ente
metaphisico, é uma autoridade reconhecida,
ainda antes de nós sermos reconhecidos
representantes da nação j se eIle o não fosse
não tinha poder de nos convocar'; isto é
destruir-nos a nós mesmos. .

O Sr. Henriques de Rezende:-Sr. presidente
não é para aqui esta questão. E' indispen­
savel a 'prioridade da eleiçãO do Imperador;
mas nào se trata disto, nem se elIe e a
assembléa são iguaes.

E' por isso que eu peço a ordem: pois
ainda quando se tratasse dessa materia, que
não é deste lugar e se decidisse, nunca se
podia entender do presidente que não é a
assembléa. O presidente é só P?'Ú1IWJ inte7'
pares e não póde só por si figurar pela

-assembléa in teira.
Acho portanto mui bem designado o lugar

que lhe marea o regimento; o mais não é
objecto. desta diSCUSSãO e quizera que se não
tratasse disso, que é fàra da ordem.

O Sr. Dias: - Não presumo que a minha
opiniãO faça voto decisivo; pretendo sómente
eÀ--pressar meus sentimentos quanto está ao
alcance da minha razão; não espero beneficios,
nem temo maleficios: a nada alDpiro mais
que á felicidade da minha patria; para a
conseguir a nenhum perigo me pouparei.

A causa do Brazil é a minha causa: com
representante da nação heide sustentar-lhe a
a dignidade; se ella fÓr infeliz eu serei
infeliz como ella, emquanto a minha coope­
ração me parecer consequente.

Se porém a constituiçãO que vamos a
fazer não me agradar por me não conven­
cer da sua' bondade, não a acceito nem
assigno, e de pedir·me-hei da minha palria.
Entretanto na certeza que fazemos reunidos
um corpo moral, com entendimenLo e vonta­
de, com direiLos e deveres, zelarei os direi­
tos deste corpo com preferencia a outro
qualquer.

Por isso vindo o Imperador a esta assem­
bléa no acto da sua instaUação, não é
superior á nação que se constitue e SE:' acha
representada, é quando muito, um homem que
falia a outro homem. Sim, nós seriamos infelizes
se a nação inteira o não tivesse escolhido com
preferencia para seu chefe consLitucional e é feli­
cidade não haver outro em iguaes circulll­
sLancias, que com eIle rivalize. Prasa a Deus
que o não ilIucIão ou adulem; e eu seria
de voto que aquelle que tivesse a ousadia
de o adular fosse exterminado.... CA ordeno
á ordem.) Estou na ordem: sim, aquelle que
o adular será indigno de ser brazileiro; e
justo seria que a exemplo do estatuario

7
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romano que prometteu fazer do Monte Aventino
uma estatua ao imperador, fosse com elle
exterminado j cessai'ia assim de nos causar
desconfianças e escandalo.

O imperador constitucional não o é se
não acceitar a constituiçãO (o que Deus não
permitta) logo não é imperador de facto e
de direito e nós, pelo contrario, somos de
facto e de direito representantes da nação,
sem poder haver contingencia.

E' portanto necessario recebeI-o com aquella
distincção que nem menoscabe a alta pro­
eminencia a que está destinado com prefe..
reneia a qualquer outro cidadão, nem tambem
despoje a assembléa da soberania e indepen­
dencia de que eslá reveslida; zelando-se
assim com primazia seus primitivos direitos.

Fui por isso de voto que a cadeira do
Sr. presidente ficasse em paralello com a
que se destinava ao imperador, para que
constasse ao mundo inteiro que o Brazil
não é servil, e que sabendo sustentar seus
direitos tambem ha de cumprir indubilavel­
mente com os seus deveres para com os
mais, dentro dos limites da justiça.

Sim, senhores, o Brazil ha de identificar­
se de unanime accordo com o imperador e
procurar com elle os meios da prosperidaàe
geral j ha de ser com elle justo, sempre
coherente com os fins que se tem proposto
e superior ás tramas e aos ardis dos dema­
gogos que aspirão a dominar-nos; dividindo­
nos; e a nossa união será constante como
baze infallivel da nossa aclual e futura pros­
peridade.

Consiga·se isto, embora não seja por mim j

consiga-o esta augusta assembléa, ainda que
se risque o meu nome dos fastos da nossa
historia j alcance-se esle bem e eu sou
satisfeito.

O Sr. Andrada Machado: - Sr. presidente
se pudesse persuadir-me que o il1uslre preo­
pinante entl'ndia o que acabou de dizer, eu
lhe perguntaria o que é o chefe 9a nação
na fórma de governo que temos adoptado;
mas o nobre deputado não entende o que
pronuncia j e assim succede a muita gente j

eU lhes perdôo.
A unica cousa que disse que tivesse geito

e que de algum modo fere o ponto da
questão é o seguinte: pretendeu sustentar a
sua opinião dizendo que nós estavamos
deputados e que o imperador não saberia
se ficaria imperador, porque dependia da
sua aceitação da constituiçãO.

Devo dizer que o imperador está reconhe­
cido imperador pela mesma nação que nos
fez deputados; e antes que fossemos depu­
tados já est~va acclamado imperador por esta
mesma; nação j por consequencia a sua gra­
duação é anterior á nossa, tanlo que usou

deste exercicio sendo canal e orgão por
onde se exprimia a vontade da nação,
elp convocar esta augusla assembléa j por­
tanto é sem duvida uma autoridade reconhe­
cida e tanto que nas nossas legislaturas
ordinarias como nas extraordinarias ha de
ter aqui sempre o -lugar que lhe compete
como chefe da nação.

Quanto á outra questão; o aceitar ou não
aceitar é uma questão extraordinaria que me
não interessa; eu não trato do que ha de
seI:' eu trato do que é, tralo do assenlo do
imperador e nada mais; tambem digo que
não basta mesmo para deixar de s~r chefe
da nação o recusar-se o pacto social feito
por nós, procuradores da nação; mas é pre·
ciso saber-se uma cousa se o que fizerão os
procuradores da nação é conforme aos po­
deres que tinhão, ou se passarão os poderes
que lhes deu a nação; no 2° caso poderá
recusal-o e apellar de nós para a nação in­
teira, assim como nós tambem apellaremos
para a mesma nação no dito caso, se elle
recusar aceitar o que fizermos sem nos ar­
redarmos das nossas procurações. Isto é lin­
guagem constitucional; o mais são confusGes.

Sr. presidente, não ha senão uma autori­
dade no Brazil a da nação; e nós somos
seus delegados como o imperador (apoiado);
se o imperador é autoridade suprema anle
de nós, se elle só corresponde á nossa cal­
lecção, como igualal-o a um de nós? Isto é
que é anarchia e emquanto me reslar lingua
e animo que nunca me l1a de faltar, eu irei
denunciar ao Brazil inteiro quem são seus
inimigos e quem o quer inundar de sangue;
mas enganão·se, Sr. presidente, o Brazil re­
jeita estes apostolas de nivelamenlos e se­
dição.

o Sr. Dias ;-Não aceito o perdãO, que
me prodigaliza o il1ustre preopinanle; perdão
presuppOe crime, ou divida; ora nem uma
nem outra cousa me opprime; sou portanto
muito superior a este e outros insultos.

Sustentando a dignidade da nação, que re·
presenlo, nenhum sacrificio me é penoso; só
a razão tem sobre mim a superioridade que
gratuitamente se arroga o illustre preopinante,
em quem não reconheço precedencia e só
prepotencia, que desprezo.. Seria melhor emu­
decer se não julgasse do meu dever con­
testar o que se oppOe á minha razão.

Só "leis regulão acções humanas e como
nenhuma lei anterior havia regulado aquellas
de que tratamos, pertence á razão livre marcar
a extensão da liberdade de que fazemos uso.

Representantes como sorp.os de uma nação
livre, que se consilue, não podemos em quanto
nos constituimos, tratar o imperador como
superior á mesma nação, mas sim como se·
cundario á sua soberania.
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Tão O façamos tão metapbisico, que não
o vejamos delegado delIa exercendo o poder
executivo cujas métas ainda não marcamos j

competindo-lhe por ora mais' deveres, que
direitos pois que não é constituido imperador
senão para a nação que o constitue sugeito
e nunca superior ás leis, nem aos legisla­
dores, emquanto exercem o poder soberano
indivisivel e inauferivel á mesma nação, cujos
sentimentos me persuado expressar quando
profiro esta minha opiniãO. Se a assembléa
resolver. o contrario, seguir-se-ha então que
me enganei, ou fui vencido.

o Sr. Ribeiro de Andrada.: - Parece-me
que esta assembléa não duvida que o impe­
rador está reconhecido pela nação; que 13
um poder constitucional j e que goza de todas
as prerogativas proprias do monarcha, das
quaes elle só é revestido. Posto isto não sei
como pretende o nobre deputado que o im­
perador ainda dependa, para o ser, do acto
de acceitar a constituiÇãO! Se assim fosse,
tambem nós, apezar de nomeados pela nação,
igualmente dependeriamos para sermos depu­
tados desse mesmo acto, pois a qualquer de
nós é livre, bem como o é ao imperador,
acceital·a ou deixar de a acceitar: é pois
absurdo dizer-se que o Imperador não é o
chefe d'a nação emquanto não acceita a con­
stituiçãO: poderá deixar de o ser, mas nin­
guem duvida que elIe o é presentemente.

Quanto á situação relativa das duas ca­
deiras, direi sómente que se nós pudessemos
reunir toda a assembléa no assento do pre­
sidente (apoiados, apoiados) então não se du­
vidaria dessa igualdade; mas querer que uma
fracção da assembléa tenha os attributos de
toda e11a, é querer o que não póde ser; e
ainda a isto eu poderia accrescentar que nós
somos representantes temporarios da nação e
o imperador é o chefe hereditario de11a.

Isto é quanto basta p:tra convencer o no­
bre preopinante que o artigo do regimento
se funda em principios incontestaveis que a
commissão teve em vista quando o redigio.

Direi por fim que são estranlu).Veis seme­
lhantes discursos j dêlles se tirão consequencias
perniciosas e só servem de espalllar no povo
doutrinas erradas, que produzem desordens e
perturbações em detrimento da causa publica.

E' preciso que a assembléa pondere no
que póde resúItar de se espalharem principios
tão oppostos aos que professamos.

A nação já escolheu a fórma de governo; e quem
pretende destruir os principios que constituem
esse governo escolhido,vai contra o voto da nação

O Sr. Oarneiro da Ounha; - Que importa
que o illustre preopinante erre na sua opi­
nião? A assembléa, se reconhece que elIe
erra, não approva o que eUe propõe e decide
o que melhor entende.

Eu não vejo que com isto se promova a
discordia e a desordem.

Como póde merecer o nome de desorga­
nisador um deputado que confessa que diz
o que sua razão alcança e que não chega a
mais o seu entendimento? Nem todos podem
ter conhecimentos vastos; cada um diz o
que sabe e o que lhe parece mais acertado,
como deve fazer em satisfação dos seus deveres.

Mas aqui vejo que muitas vezes se levanta
um deputado só para atacar outro como
commigo mesmo se tem praticado: e eu quizera
que se evilassem taes ataques pois ninguem
vem aqui para ser injuriado.

O Sr. Ribeiro de Andrada: Eu creio
que a assembléa reconhece que eu não fiz
mais do que atacár as razões do nobre
preopinante: mostrei a differença que ha
entre um membro da assembléa e o monar­
cha ; e a nullidade do argumento tirado da
duvida de aceitar ou não o imperador a
constituiçãO.

Em tudo isto ataquei doutrinas e não
individuos j e ataquei-os porque admittem
interpretações de que se podem tirar pessimas
consequencias, espalhando desconfianças pela
nação.

Taes doutrinas são perigosas a meu ver;
e declarar o juizo que fórmo é um acto tão
livre para mim como para o illustre preo­
pinante.

O Sr. Muniz Tavares: - Sr. presidente:
levanto-me sómente para dizer que ha ma­
terias de que se não deve tratar nesta
assembléa i devemos lembrar-nos que o povo
tem os 01l1OS fitos em nós, que as nossas
opiniões serão lidas e as nossas palavras
pesadas; cumpre que sejamos circumspectosj
se apparecerem no Dia1-iO' da assembléa
opiniões desorganisadoras pódem produzir males
de grandes consequencias.

Eu peço pois que V. Ex. me chame á
ordem, se eu cahir neste erro e tambem a
qualttuer Sr. deputado.

O fim unico dos nossos trabalhos é sus­
tentar a causa do Brazil. (Apoiado. )

O SR. VICE-PRESIDENTE perguntou se a ma­
teria estavava discutida e julgando-se que
sim, propôz á votação o artigo e foi appro­
vado sem alteração.

cc ArL 20. Nas ~essões ordinarias estará a
cadeira do presidente defronte dQ furono, e
diante del1a estará a mesa; em cima della
os santos eyangelhos, um exemplar da·con­
stituição' outro deste regimento, os codigos
das leis do Imperio, a lista impressa dos
deputados e dos membros de cada commissão.ll

o Sr. França: - O que se ordena neste
artigo a respeito dos codigos das leis me
parece impossivel na pratica, a não ser uma
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mesa extraordinariamente grande j quando
aliás para consultaI-os uma ou outra vez
nenhum inconveniente ha em que estejão no
archivo.

O Sr. Costa Aguiar: - Pura os livros que
devem estar em cima da mesa não é neces­
sario que ella seja tão grande como pretende
o Sr. França, porque não são elles em tão
g'rande quantidade, todos nós sabemos o
numero dos volumes que formão as diversas
collecções de leis, publicadas em Portugal e
aqui no Rio de Janeiro j e ainda mesmo que
a estas se unão os repertorios e systema
dos regimentos, tudo isto não faz, torno a
dizer, uma immensidade de volumes para
que não possão existir aqui: e por isso
achando o artigo concebido tão claramente
que até me parece inutil gastarmos o tempo
na sua diSCUSSãO, voto para que passe tal
qual está. .

Julgou-se a materia discutida; e "'posto á
votacãO o artigo foi approvado sem alteração.

(C Ad. 21. De um e outro lado do presidente
estarão as cadeiras dos secretarios, os quaes
terão diante de si o livro do registro das
propostas e das actas das sessões publicas
da assembléa. )

O Sr. França: - Isto é contrario á boa
ordem de serviço. Se estes livros do registro
das actas e propostas estiverem sempre sobre
a mesa, como se bade trabalhar nelles na
secretaria. Se alguma duvida se offerecer,
manda-se á secretaria j tudo está dentro de casa.

O Sr. Carneiro de Campos:- Confórmo­
me com o que diz o il1ustre preopinante.
Se passasse a douh-ina do arti~o seria dia·
riamente interrompido o traballio, ao mesmo
tempo que nenhuma difficuldade ha em se
consultarem estes livros na secretaria ou
mandarem-se buscar para aqui. Eu creio que
no artigo deve dizer-se simplesmente - de
um e outro lado do presidente estarão as cadeiras
dos secretarias j - e o resto ser supprimido.

O SR. PRESIDENTE propôz o artigo orno
o redigira o Sr. Carneiro de Campos e foi
assim approvado. '.

« ArL 22. Os deputados estarão assentados em
torno da mesa em fórma circular, de modo que
todos vejão o presidente e delle sejã.o vistos, as­
sentando-se indistinctamente, e sem prece·
dencia. II

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS: - Entendo
que seria melhor dizer-se - diante da mesa­
em hlgar.de - t?m torno da mesa, - visto que
depois se designa que é em fórma circular.

O Sr. Henriques de Rezende :- Eu voto pe­
la suppressã.o deste artigo. A sala está formada
de modo que por força os que tomão assento fi­
cã.o assentados em f6rma circular j e portanto é
de3necessario O artigo.

Foi posto á volação o artigo j e approvoll·se
pondo-se ás palavras - diante da mesa - em
lugar de - em torno da mesa.

C( ArL 23. De' um e de ouh'o laelo do throno fi­
caráõ de pé os officiaes-móres da casa imperial,
da parte direita o mordomo-mór, e da esquerda
os mais oJ1iciaes-mórcs, conforme as suas diffe­
rentes graduações j os secretarios de estado terão
assento raso á direita do mordomo-mór. O res-"
to da comitiva e o corpo diplomatico irão para
as tribunas: e ao publico são destinadas as ga­
lerias sem distincção alguma. )

o Sr. Carneiro de Campos: - Quando tra­
tamos deste artigo em sessão preparatoria, fui de
opiniãO que os secretarias de estado devião en­
trar com o imperador na assembléa, nM como
creados ou officiaes da casa imperial, mas como
membros do poder executivo; e porque os cou­
siderei assim, votei que o lugar que lhes
competia era á direita do throno, logo de­
pois do mordomo-mór. Fui tambem de opio
nião que devião ter assento, pois assim como
nós exercião um poder s.oberano. Tudo isto
se venceu; mas não se approvou o que
eu igualmenle propuz, que o assento fosse
de encosto como o nosso, pois se resol­
veu que se lhes dessem assentos rasos. Eu
ainda entendo que os ministros de estado de­
vem ter assento de encosto como os nossos; são
membros do poder executivo, este poder é um
dos soberanos e assim como nós porque'
!;'xcrcitamos um poder soberano temos assento
de encosto, tambem elles o devem ter, e não in­
ferior aos nossos. Este é o meu parecer.

O Sr. Andrada Machado: - Não sou desta
opiniãO. Ainda que os secretarios de estado
exerção o poder executivo, obrão em nome do
chefe supremo; e portanto não pódem ser igua­
lados aos deputados que são membros do poder
legislativo; a sua jerarchia é inferior j por isso
sou de voto que tenhã.o assento, mas que mar·
que diITerença entre elle~ o os deputados. Uma
cousa ha neste artigo que eu talvez mudasse,
porque me parece que o mordomo-mór deve
ter assento.

Elle é na casa real superior a todos os outros
officiaes della; é uma especie de secretario de
estado j tem expediente privativo, uma secreta­
ria e officiaes ; e até despacha com o imperante;
entendo por isso que tambem deve ter assento.
Ra ainda outra razão j nos primeiros tempos da
monarchia portugueza os mordomos-móres não
tinhão assento em côrtes j mas depois foi-lhe
concedido; e não me parece justo despojaI-os
desta regalia e honra, de que ha tanto tempo
estão de posse.

o Sr. Carneiro de Campos: - Sr. Presi­
dente, eu penso de differente fórma: faço distinc­
ção da autoridade que têm os secretarios de es­
tado, á que tem o mordomo-mór j porque esle é
um oflicial da casa do imperante e os outros
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exercem, como se sabe, um dos poderes sobe­
ranos ; embora tenha elle quan tas regalias quizer
na casa real, ou imperial, nada tem de commum
com os secretarias de estado para poder gozar
da prerogativa do assento de que se trata. Pelo

.contrario entendo que deve conservar-se em pé
porque está na presença do seu amo, como fa­
zem os outros officiaes da casa; em que com­
tudo se lhe negue um lugar de distincção, como
lhe compete pela sua primazia.

O Sr. França:- Quando em outra occa­
sião se tratou desta materia, eu fui de voto
que os ministros e secretarias de estado não
podirto nunca ser considerados como servos
do imperante, uma vez admitLida a fórma de
governo representativo, para que fizessem parte
do cortejo do imperador: mas na correnteza
da discussão ao dito respeito lembrou o Sr. Ca­
mara uma hypolhese que fazia necessaria a
admissão dos ditos secretarias de estado entre
o cortejo que acompanhasse o imperàdor
quando viesse á assembléa e era o caso, em
que o mesmo imperador não pudesse recitar
o seu discurso á mesma: assembléa; e per­
guntou á quem em tal caso cumpria recital-o
se não a um .secretario de estado? Por causa
desta hypothese, segundo me recordo, farão
admiltidos os mesmos secretarias de estado
no cortejo; e se resolveu que tivesse assento
na sala, pela alta cathegoria dos seus empre­
gos no exercicio do poder executivo.

O mesmo entendo se deve praticar com o
mordomo-mór se é verdade o que tenho
ouvido dizer, que pela etiqueta do paço o
tem elle em alf!'ilns actos publicas; pois me
persuado, que se na casa real lhe' dá o im­
perante assento em sua presença, não ha
motivo de se não guardar a mesma etiqueta
por occasião desta solemnidade, em que o
imperador vem á assembléa nacional.

O Sr. Henriques de Rezende:-Nãó posso
convir em que o mordomo-mór tenha assento,
não me importando com o uso que talvez
seja abuso, que nós devemos reformar, até
porque não vejo nenhuma comparação entre
as antigas côrtes de Portugal e esta assem-­
bléa. Antigamente as cÔrtes compunhão-se dos
tres estados do reino, clero, nobreza e povo,
o que não creio. que se admitta aqui.

Naquelle tempo tinha o mordomo-mór as·
sento, porque sendo nobre e talvez grande
do reino, tinha lugar no corpo legislativo na
classe da nobreza j mas hoje entrando como
creado do imperador, não póde ter assento
na sala da assembléa, ainda que o tenha na
casa do imperador, que eu não sei se o tem,
mas se assim succede, deve advertir-se que
lá é côrte e aqui é um corpo legislativo, onde
Sua Magestade tem assento como chefe da
nação, e os seus ministros como agentes do
poder executivo; talvez que ~esta occasião

nem devessem entrar os creados do impe­
rador j mas emfim entrem, comtanto porém
que estejão de pé, sem exceptuar o mesmo
mordomo-mór.

O Sr. Costa Aguiar:- Sr. presidente, eu
pouco ou nada entendo das etiquetas prati­
cadas no paço; mas deixando de olhar a
questão por este lado, pelo que lá se pratica,
falIarei sómente do que devemos estabelecer
ácerca do mordomo-mór, e dos grandes que
acompanharem o imperador, e se a.quelle
deverá ou não ter assento. Eu não sei (rUe
a assembléa possa perder alguma cousa ·da

sua dignidade dando assento ao mordomo­
mór; conheço como os honrados membros
que me precedêrão, a difTeLença entre elle e
os ministros de estado quanto ao exercicio
dos poderes, de que são revestidos: mas é
tambem certo que o mordomo-mór, além de
ser de uma alta graduaçãO, exercita além
disto jurisdicção naquillo que é privativo do
seu officio e por isso me parece dever ter
tambem assento igual ao que tiverem os mi·
nistros de estado.

Acho igualmente que devem entrar neste
recinto todos .os grandes que vierem com o
imperador e que compuzerem a sua côrte,
guardando entre si, quanto aos seus lugares,
o que é de estylo praticar-se j potque não
ha em verdade razão, ao menos no meu
entender, para que deixem de entrar, uma
vez que acompanhão o imperador, e que
fazem parte da sua côrte, que quanto mais
luzida fôr em um tal dia, tanto maior bri­
lhantismo e consideração resultará á grande
nação braziliense: resumindo pois minhas
idéas voto que entrem os grandes do im­
perio ficando porém em pé, e que se con­
ceda sómente assento ao mordomo-mór.

Julgou-se finalmente discutida a materia j

e o Sr. presidente propÔz:
1.0 Se os grandes do imperio devião entrar

dentro da sala: venceu ·se que sim.
2.· Se o mordomo·mór estaria assentado:

resolveu-se que estivesse de pé.
3.· Se os assentos para os ministros de

estado devião ser razos: decidia-se que sim.
4." Se os grandes do imperio devião ficar

á direita do imperador: venceu-se que sim.•
5.· Se o resto do artigo, com as alterações

vencidas, passava tal qual estava: resolveu-se
que sim.

(C ArL. 24:. Para cumprimentar o imperador
em qualquer OCCaBião, para, annunciar a instaI·
lação e encerramento da assembléa, e paTa
o receber quando vier á mesma assembléa,
nomear-se-ha uma deputação de doze depu­
tados. »

o Sr. Andrada Machado: - Os membros
da commissão da redacção do regimento li­
mitárão-se ao numero de 12 em attenção a
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que somos ainda poucos e não porque se
desco~hecesse que geralmente taes deputações
se compoem de 20 ou 24 membros como se
vê no regimento das côrtes de Hespanha e
no das de Portugal; mas para o futuro sou
de parecer que se adopte tambem o numero
de 24 para as deputações que se dirigirem
a Sua M~geslade. (Apoiado,)

Posto o artigo á votação foi approvado j e
tendo o Sr. Alencar proposto que fossem mem­
bros natos da deputação todos os Srs. depu­
tados que tivessem sido presidentes, offere­
cr;u-se isto á consideraçãO da assembléa j e
foi regeitada a proposta.

cc Art. 25. O secretario da assembléa partici­
pará officialmente ao secretario de estado
do imperio o dia em' que a deputação ha de
comparecer perante o imperador, para que
se lhe designe lugar e hora para a sua re:
cepção, II - Foi approvado.

cc ArL 26. A deputação, nomeada para receber
o imperador, irá buscaI-o ao lugar onde se
apear no edificio da assembléa, acompanhan.
do-o até o furono,- Foi approvado.

cc Art. 27. O imperador entrará na sala da
assembléa d'escoberto, sendo a corôa e sceptro
conduzidos por seus officiaes e depositados em
uma mesa á direita do furono. Quando o
imperador entrar, o presidente, os secretarios
e todos os deputados ficaráõ em pé até que
o imperador se assente no throno,ll

O Sr. Carneiro de Campos :-Quando em
sessão preparatoria se discutio este artigo, eu
fui de voto que o imperador não devia entrar
descoberto nesta assembléa, porque vinha como
chefe da nação, pois sendo a corÔa uma das
suas iusignias, assim como o manto e o sceptro, .
a devia conservar quando aqui entrava como
imperan.te j assentou-se porém que entrasse
descoberto e asism se praticou.

Eu tódavia insisto na minha opinião pelas
razões que acabo de expôr; nãO para que
S. Magestade esteja sempre com a corôa na
cabeça, porque isso até .lhe seria incommodo,
mas para que entre, como deve entrar, com
as insignias que lhe pertencem e que o distin­
guem'de todos os outros cidadãos: e possa des­
cobrir-se a seu arbitrio, se com o peso da corôa

'se achar incommodado. O mesmo vemos prati·
cal' aos bispos que entrãó na igreja cllm a sua
mitra e o baculo, mas muitas vezes largão estas
insignias quando lhe não são indispensaveis
no ceremonial. Voto pois como votei da pri­
meira vez que enn-e o iroperador com as
insignias que lhe comptem. (Apoiado.)

O Sr. Andrada Machado: - Nessa sessão
preparatoria, a que o nobre preopinante se
refere, eu declarei que a commissão neste artigo
não tivera, nem podia ter a intenção de despo­
jar, em occasião alguma, das suas insignias o
representante hereditario da nação; mas que

considerando a corôa uma cobertura, enlendêra
que S, Magestade devia entrar sem ella,
porque s.endo um poder constitucional e a
assembléa outra, devia ser igual a situação dos
dous quando estivessem ambos presentes.
Porém, nessa mesma sessão ponderei que se
acaso se tomava a corôa como insignia de
realeza, eu era de parecer que entrasse com
ella. O mesmo digo agora, e portanto declare­
se que é insignia, e entre com todas as que lhe
pertencem e que 11. nação lhe conferio.

O Sr. Costa Aguiar: - Conformo-me com
as opiniões dos illustres preopinantes, que me
precederão; porque não posso suppôr, nem é
possivel admitLir-se que a corôa s~ja cobertura;
antes ao contrario é tanto uma insignia, como o
manto e o sceptro ; e por isso se El imperador
entra com estas insignias, como poderá deixar
de ter aquella, competindo,lhe todas na qualida­
de de soberano e chefe da naçJo, por quem lhe
forão concedidas?

A estas reflexões accresce outra de não
menos pezo ; a consideração que lhe é devida
e a circumspeeção que é mister haver em mate­
rias tão delicadas, para não chocarmos de frente
a opinião publica, pois que a todos é patente
a maneira e fórma porque este negocio foi
encarado, quando pela vez primeira delle se
tralou: em vista do que deixo referido, volo
que entre com a corôa, e com todas as mais
insignias proprias da realeza.

O SR. ARoUCHE RENDON : - Sou da mesma
opinião; e sobre tudo não quero escandali­
sal' os meus paulistas, que são de ordinario mui
desconfiaoos, e prezão muito('o seu imperador.

Como era chegada a hora ·da leitura dos
pareceres de commissões, o Sr. vice-presidente
declarou adiada a discussão do artigo.

O SR,VELLOZO DE OLIVEIRA como relator da com·
missão de legislação leu os s~guintes pareceres:

PlUMEIRO

cc D. Maria Ignacia de Lorena, iliha legi.
tima do fallecido conde de Sarzedas, como
herdeira. de metade dos se~viços pre~ta~os

ao Brazil pelo dito seu paI, nas prOVillClas
de S. Paulo e Minas-Geraes, pede, que em
remuneração destes se lhe conceda uma tença
com que possa subsistir . decentemente: a
r.ommissão de legislação é de parecer que
além de se não acharem ainda decretados
os serviços na conformidade do regimento
das mercês, não compete á assembl6a o de"
ferimento desta supplica.

Paço da assembléa, 10 de Junho de 1823.
-Antonio Rod?'igtLes Vellozo de Oliveira.­
José Antonio da Silva Maia. - D. Nuno
Eugenio de Locio.- Estevão RilJeiro de Re­
zende.-José Tei.'Vei7·a da Fonseca Vasconcellos.
- João Antonio Rodrigues de Ga?·valho.ll­
Foi approvado.
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SEGUNDO

«( ·A commissão de legislação tornou o reque­
rimento de Bonifacio Jo;;é Sergio, exigindo
uma disposiçãO legislativa a respeito da alter­
nativa nas contas dos testamentos, e vindo já
este requerimento em fórma de representação
como se lhe insinuára no primeiro deferi­
mento, satisfeitas as clausulas requeridas nos
arts. 70 e 71 do regimento desta assembléa,
com a unica falta de não ser dirigida ao Sr. pre­
sidente; e a dita commissão é de parecer que,
supprimida aquella pequena falta, se ponha a
representação em poder do Sr. presidente, para
fazer dar-lhe a direcção que regula o regimento.
- Paço 4a assembléa, 10 de Junho de 1823.

. - Antonio Rodrig1Ge8 Vellozo de Oliveira.­
D. Nuno EJugenio de Lomo, - José Tei.'I;eira
da Fonseca Vasconcellos. - Estevão Ribeiro de
Rezende. - José Antonio da S'Ílva Maia. ­
João Antonio Rod7"Íg1Ge8 de Ca7"1Jalho. )

Fallárão alguns Srs. deputados, por se du­
vidar se estava ou não nos termos do art. 72
do regimento a que se referia a commissão no
fim do parecer; requereu-se a leitura do artigo
que foi lido, no lbeor seguinte:

(C Art. 72 O presidente na sessão immediata
ao dia em que lhe fôr dirigida qualquer repre­
sentação, annunciará que a recebeu, declarando
o nome de quem a fez, e o objecto sobre que
versa. Jl

Depois de breve discussão foi approvado o
parecer, decidiu-se que ficasse sobre a mesa até
ao outro dia na conformidade do referido artigo.

Como não h0uve quem mais pedisse a pala­
vra para leitura de pareceres, disse o Sr. vice~

presidente que passava á terceira parte da
ordem do dia, isto é, ás segundas leituras de
propostas pela ordem da sua antiguidade; mas
ponderou o Sr. Maia que havia um parecer
sobre o requerimento de José Fernandes Gama.
que ficára adiado, e que lhe parecia dever ser
discutido. O Sr. vice-presidente propôz á as­
sembléa se devia entrar em discussão o dito
parecer sem embargo de não ter sido dado para
ordem do dia; e decidia-se que sim. (Vid. o
parecer na sessãO de 9 do correp.te.)

o Snr. Carneiro da Cunh~: - Sr. presi­
dente, tendo eu de dar o meu voto sobre o parecer
da commissão n'1o posso apartar-me do princi­
pio sempre estabelecido nos governos livres, de
nunca ser preso o cidadão sem culpa formada:
se alguma autoridade, por qualquer pretexto,
atropella este principio, cahe por terra o syste­
ma constitucional, e a sociedade é opprimida,
porque para o ser basta que seja opprimido
um de seus membros.

Dir-se-ha que é necessario esta cautela para
que. o cidadão criminoso não evite, fugindo, o
castigo que merece: mas eu entendo que ne­
nhum mal resulta á sociedade da fuga de um

cl'iminozo, que por si mesmo se desterra, antes
por ella fica a patria livre de um máo filho.

Prender homens por meras suspeitas, sem
a verificação legal de seus delictos, é encher
as cadeias; e por um systema deshonroso á
humanidade augmentar o numero dos des­
graçados, com menoscabo da lei, e sem
utilidade publica: .a segurança indi vidual,
direito tão precioso e tão necessario ao homem
deve ser religiosamente garantida.

Que se prenda o cidadão em flagrante delicto
é justo e preciso para o bem da sociedadE;
mas julgo que isto não se praticou com o
requerente, e que a sua priSãO pl'Ocedeu de
ser contemplado complice nos tumultuosos
procedimentos do ex-commandante interino
das armas Pedro da Silva ,Pedroso; é o que
infiro quando me dizem que o requerente
não estava na praça, mas no Poço da
Panel1a. Eu não pretendo aqui defendeI-o,
nem mostrar qual foi a sua conducta neste
facto tão criminoso: mas sei que muitos dos
que concorrerão, e que muito iufiuirão para
semelhantes perturbações, estão em suas casas.

E' verdade que tambem sei que ha grandes
queixumes contra o supplicante, porém La
muito que está preso; e se ainda tem de
o estar até chegar a devassa a que se está
procedendo, será privado por todo esse tempo
da sua liberdade, sotTrendo as mais duras
privações.

Por estes motivos sou de parecer que seja
solto dando-se-lhe a cidade por homenagem
até que chegue a devassa; e que. o mesmo
se pratique com todos os que estiverem
presos sem culpa formada.

E' triste e doloroso sotTrer penas sem ser
convencido de crime j e a priSãO é um castigo
tanto mais cruel quanto são as cadeias im­
mundas e .horriveis. :lo se abra esta porta
ás arbitrariedades dos magistrados que, apezar
da responsabilidade, assaz abuzão da lei, sem
respeitar este inalienavel direito do cidadãO,
que ainda não vejo bem garantido no Brazil ;
pelo contrario, pratica-se sobre este objecto o
que se praticava no antigo governo de_potico,
que tantÇl aborreço e amaldiçôo.

O SR. CARNEIRO DE CillIPos expondo que
apreciava muito os principias philantropicos
do nobre preopinante, apontou o caso em
que se procedia á prisão sem culpa formada,
para se não dar lugar á fuga do crimino o:
e acrescentou que o homem de que tratava
o parecer da commissão se dizia implicado
na quéda do governo de Pernambuco, mas
que não estando ainda cá a devassa, nem
ao menos se sabia se o crime de que era
accusado entrava na classe daquelles porque

. se prende sem culpa formada.

O Sr. Carneiro da Cunha: - Se a pri [O

resultou de ser considerado como infiuente
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para a queda da preterita junta do governo
nàO se tendo tirado devassa, como em
outras provincias, onde têm havido iguaes
acontecimento não póde por isso se.r agora
punido; se é pelo facto .praticado por Pedroso,
não se lhe póde já verificar a culpa antes
do conhecimento devasso que deve proceder
ao castigo, muito mais não se achando.o
supplicante presente. Na Inglaterra? o palZ
classico da liberdade, ( como mLUtos lhe
chamão) procede-se a semelhantes prisões
só por meras suspeitas, e por cautela? Não.
Supponhamos que não se verifica o crime,
que sahe innocente, quem o indemnisa tanto
da privação da sua liberdade, como de
incommodos e prejuizos? Será o governo?
Não de certo. E' pois em consequencia do
que tenho ponderado, e por ser cohel'ente
aos principios que sigo, que' fallei em favor
do requerente, e voto contra o .parecer da
commissão.

O Sr. Lopes Gama: - Sr. presidente, fui
eu quem me oppuz ao parecer da commis­
são, quando pela primeira vez foi lido nesta
assembléa; agora porém que me consta ter
este preso um requerimento pendente da
decisão do poder executivo acompanhado de
documentos qlle talvez sirvão de comprovar
a sua innocencia, parece·me que, se pudes­
semos deixar de tratar deste negocio por ora,
seria mais acertado, para que a resoluçãO da
assembléa não vá prevenir a decisão do governo.

Os documentos que o mesmo preso me'
participa ter levado ao conhecimento do
governo, são segundo o que elle me diz de
tal natureza, que tirão a mais leve suspeita
de cumplicidade a seu respeito, sendo um
delle~ uma carla escripta por um dos mem·
bros do' governo de Pernamhuco, na qual
diz que os outros membros do governo o
tinhão prendido para que elle se não oppu­
zesse á rebelião que elles tramavão, isto não
é dito por mim, é dito por um membro do
governo.

Se os membros desta augusta assembléa
não esLão de accordo a fazer el1'ectivas as
disposições do decreLo que mandei á mesa
em outra sessão, pelo qual certamente o
supplicante não deve conLinuar a sofIrer tãO

. incommoda prisão, ao menos deixemos ao
supplicante esperar do governo o resultado
de sua pretenção, que talvez seja conforme
com o mencionado decreto.

O Sr. Oarneiro da Ounha: - Tratemos do
objecto em questãO relativamente ao reque­
rimento do prezo e se se approva ou não o
parecer da commissão; e deixemo-nos de
julgar incursos em rebelião os membros do
governo de Pernambuco. Eu tenho bast~nte

conhecimento de todos, e posso affirmar que
são probos, honrados e amigos da ordem.

Vejo todos os dias applicar-se illdistincLa·
mente este termo de rebeldes e por ser da
moda, tambem o de democratas, como se o
systema constituciopal não participasse da
democracia. Pedroso e outros que concorrerão
para a mudança da junta passada já allegarão
esse pretexto j nomeou-se novo governo, e os
membros são igualmente taxados de democra­
tas. Emfim quem quer hoje vingar-se não
escolhe senão este meio, que nas acLuaes
circumstancias não sómente o julgo injusto
como impolitico.

O Sr. Araujo Lima: (Não o OUVi1'áo os ta­
chigmphos)

O Sr. Andrada Machado: - Eu penso de
'di/ferente modo; dizer-se que deve esperar
que chegue a devassa, é o mesmo que decre·
tar-Ihe uma prisão sem limite de tempo;
porque se não chegar dentro de um, dous ou
mais annos, não se póde sollar porque se
não verifica a condição; julgo por isso que
deve esperar-se sómente pela primeira embar­
cação; e se nella não vier a devassa, eu serei
o mesmo que represente em seu favor para
ser solto: não quero para os outros o que
não quereria para mim. (Apoiado) Quanto
á homenagem, em que tem falIado alguns
nobres deputados, digo que nós não conce·
demos homenagens; decidir se está ou não
nos termos em que ella se concede pertence
a outro poder: nós somos os defensores
dos direitos do cidadão; se elle provar que
está injustamente preso que houve o[ensa de lei,
nós o defenderemos, e o faremos pÔr em
liberdade j por ora não vejo prova alguma
de tal injustiça, diz-se ao contrario que está
comprehendido em uma devassa. Approvo
portanto o parecer da commissão j até por­
que na escolha de um de dous males pre­
fere-se o menor, e este é o soffrer o cidadão
por mais algum tempo aLé que chegue a pri­
meira embarcação; se nella não vier a devassa,
torno a dizer ell serei oprimeiro a punir
pelos seus direitos.

Julgando-se afinal a materia discuLida;
não foi approvado o parecer; e decidiu-se
que por ora não tinha lugar o J.'equeri­
mento.

O SR. VlCE-PRESIDENTE assignou para a 01"

dem do dia; 1°, o regimento da assembléa:
2°, segundas leituras de propostas pela 01"

dem da sua anLigllidade: 3a
, pareceres de

commissões.
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José Ricardo da Cosia Aguia1' de And1'ada,

secretario.
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Sessão em t~'de Junho

PRESIDENCll DO SR. ANDlUDA. E SILVA

Reunidos os Sl's. deputados pelas 10 ho­
ras da manhã fez-se a chamada e acharão­
se prezentes 56, faltando por moti\lo de
molestia os Srs. Pereira da Cunha e Gama.

O SR. PRESrDENTE declarou aberta a sessão
e lida a acta da antendente foi approvada.

Por não haver expediente, passou-se á
ordem do dia; e entrou em discuSSão o
art. 27 do regimento que ficára adiado na
sesGão antecendente.

e Sr. Almeida e Albuquerque: - Sr. pre­
sidente; Eu não sei que razões tiverão os
senhores, que fizerão o regimento, para es­
tabelecerem a dout.rina deste artigo. Parece­
me fóra de toda a duvida que o imperador
não deve despir-se das suas insignias impe­
riaes, para ent.rar nesta sala: ao menos
emqu:mt.o á corôa cuido que não podia ser
objecto de controversia. Nós sabemos que
de de a mais remota antiguidade o uso da
corôa foi conhecido como um signal de res­
peito e de ,eneração, que se tributava aos
deosos, aos heróes, aos reis, aos' sacerdotes,
etc, Diversas especies de corÔas, diversas
ceremonias com que se elIas conferião, ti­
nhão sempre por fundamento o merecimento
daquelIes a quem erão dadas. Era pois, a
corôa uma insignia de honra e de respeito;
insignia, de que desde Julio Cezar, os impe­
radores romanos usarào sempre, e de que
não consta qua se despojassem nos act.os
de maior solemnidade. Tambem nilo consta
que os principes da Europa deponhão
SLlas insignias nas ocasiões em que a nação
se congt:ega por via de seus representantes.
Não v jo pois porque o imperador haja de
tirar a sua corõa, para entrar nesta. sala.

Emquant.o ao sceptro, algLIDla causa po­
deria haver a objectar-se, considerando-se
nilo tanto como ornamento proprio dos
reis, mas como um signal de exercicio de
justiça. O scept.ro era considerado ent.re al­
guns povos da antiguidade' como um sym­
bolo da verdade, por meio do qual os reis
juravão pronunciar as suas sentenças com
equidade: -.iudicabant de con&rover is (diz
A7'istoteles) et hoc faciebante jure jttmndo :
emt autem illis jUJ3 jtw'andum per sceptl'i e­
levat-ionem : - mas pelo decurso dos- tempos,
principalmente depois que os rei conferião
aos seus magistrados o exercicio de julgar, o
sceplro começou a ser considerado como um
ornamenlo real e um signal da dignidade
de chefe supremo: que é o que hoje significa.

A' visla pois, dislo eslá claro que o artigo do
regimento deve ser emendado, declarando-se
que o imperador não deve tirar as suas in­
llignias imperiaes, quando entrar nesta sala.

TOMO 2.

Ó Sr. Rocha Franco:- Sr. presidente: Se
at.tendemos aos usos e costumes da nação donde
derivamos, a corôa é reconbecida.insignia e or­
namento da realeza; porque sabemos pela his­
tO~'ia 9-ue quando se convocou em Lamego a
prImeIra assemb1éa da nação, pergunt.ou Lou·
renço Viegas aos que a compunhão, se em con­
sequ~ncia da acclamaça.o feita em Ourique,
quenão para seu rei o conde D. A1:fonsso Hen­
riques, e respondendo-lhe todos unanimemente
que sim; lhes tornou o mesmo Lourenço Viegas
que, visto isso, lhe co,ncedessem as insignias
reaes, ao que aunuindo toda a assembléa, se
levantou ent.ão o arcebispo de Braga e pôz a
corôa na cabeça d'el-rei. Fica PQis entendido
que a corôa é insigna da realeza e não cober­
tura; e voto por isso que o imperador entre na
assembléa com a corôa imperial.

e Sr. Rodrigues de Carvalho:- Sr. presi­
dente, todos concordilo que o imperador vem
nestas occasiões ás funcçOes mais aug\;5las da
nação, como chefe della; e não sei como se
duvida que deva vir com todas as illsignas
proprias da Magest.ade! O magistrado quando
lhe cumpre apparece com a sua beca, o militar
com o seu uniforme, e assim os mais e só o
imperador, na funcção mais solemne da nação,
ha de depôr as insignias que o dislinguem de
todos os outros cidadãos? ão sou desse pareccr,
e por isso voto que venha com todas as que lhe
competem, emendando-se para isso esle art.igo.

e Sr. Alencar: - Sr. presidente, o urtigo
parece-me que póde passar tal qual esLi, é
porém necessario que fique desde já cntendido
que a corôa não é cobertura e -sim uma da
insignias da realeza. Ent.endido isto, é claro que
o monarcba deve entrar com a corôa na cabeça,
assim como entra ornado das mais insignias.
Quando eUe vem aqui não é como o Sr. D. Pe­
dro, e sim como imperador e cbefe da nação,
e portant.o, deye entrar com todas as insignias
que o distinguem como tal; e assim como entra
com o sceptro e o manto, tambem deve enLrar
com a corÔa. Em Portugal, o monarcha entra
sem corôa no recinlo da assembléa; mas eu
creio que não é porque a corôa seja repulada
cobertura, que é o que' prohibe o regimento,
mas sim pela etiqueta usada pelos reis de Por­
tugal de não pôrem a corôa na c~beça depois
que se perdeu em Arrica o rei D. Sebastião;
nós porém que não lemos aqui est.a circums­
tancia, parece-rue qne não devemos usar a
mesma cerimonia. Valo, pois, qne passe o
artigo, com a int.elligencia que indiquei, para
que possa o monarcba entr~r com a corôa neste
recinto, assim como entra com as outras in­
signias da realeza.

Além disto peço que não percamos tempo
com ist.o: a nação nada interessa em qne o
monarcba enlre com a corÔa ou scm ella no
recinto da assembléa, ludo isto é um mero cere·

S
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monial: e o tempo precioso que com elle se
perde é que se deve lamentar.

o Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, eu
já na ses-ão passada disse o que. me pareceu
conveniente á esle respeito; agora porém
accrescentarei mais alguma cousa, como
em corroboração do que enlão ponderei. Con­
cordo no principio de que as leis devem ser
claras, e é por esle motivo que o artigo deve
ser redigido de modo á não admittir duvida;
ninguem tambem duvida de que o imperador
possa tirar a corôa depois de t"l' entrado,
se assim lhe parecer ou se ella lhe fizer peso,
como é natural, porque com etreito é bastante
pesada: não tratamos aqui disto, mas sim
da maneira e fórma porque deve entrar quando
vier assistir á abertura das sessões da as­
sembléa e á conclusão dos seus trabalhos,
aclos estes que pela sua importancia são e
devem ser os mais explendidos e solemnes,
o qUI;: já esta assembléa reconheceu, quando
na sessão passada decidia e approvou, que
neste augusto recinto tambem entrassem os
grandes, que acompanhassem o imperador;
sendo esla até mais uma razão porque se
deve declarar que entre com a corôa e com
todas 'as mais insignias proprias da realeza.

o Sr. Ribeiro de Andrada :-Em todos os
lempos se tem reconhecido que as primeiras
autoridades precisão para adquirir os respeitos
dos povos certa sumptuosidade quando appa­
recem em publico a exercer as suas prin­
cipaes funcções. Por este principio todos os
actos solel11nes de qualquer nação se ordenão
sempre com pompa, de modo que fação etreito
e sensação em toda a nação, acommodan­
do-se sómente ás luzes do tempo em que se
vive. Ora entre os actos publicas do governo
representalivo nenhum ha mais solemne do
que aquelle em que o monarcha como chefe
da nação, abre a assembléa, e aquelle em
que termina os seus trabalhos; porlanto assentq
que neste artigo que se está discutindo deve
ordenar-se mui claramente que o chefe da
nação ~enha a este congresso com todas as
insignias proprias da realeza. Eu não quizera
que o imperador vindo abrir esta. augusta
assembléa, deixasse de apparecer com a pompa
e insignias que lhe competem por sua alta
dignidade.

NãO sejamos mesquinhos; declare-se isto
no artigo, substituindo-se esta declaração á
I" parte delle, que se refere á entrada de
Sua Mageslade na assembléa.

Julgou-se a materia discutida; e o Sr. pre­
sidente propoz

1." Se seria supprimida a 1" pa.de do ar­
tigo; venceu-se que não.

2.· Se o imperador entraria na sala. com"
toda a pompa e reveslido das insignias da
realeza; decidio~se que sim. •

3.· Se se approvava a 2" parte elo artigo;
foi approvada.

cc Art. 28. Em todas as occasiões em que
o prÍIicipe herdeiro assistir á assembléa como
regente do imperio, será recebido por uma
deputação de oito deputados, e terá assento
em uma cadeira com docel, posta diante dos
degráos do throno: no seu recebimento
guardar-se-hão todas as mais formalidades
ordenadas para o imperador. »

Fallárão alguns Srs. deputados sobre a ma·
teria do artigo, e observou-se que á palavra
assistir se deveria substituir a pal::tvra tiel';
que estando vencido que fossem 24 em lugar
de 12 os membros das deputações dirigidas
ao imperador, tambem se deveria dobrar o
numero dos que formassem a que recebesse
o príncipe como regente do imperio. Tratou-se
depois do lugar em que ficaria a cadeira e
o Sr. Maia mandou á mesa a emenda se·
guinte:

(C Terá assento u'uma cadeira com docel
posta diante dos degráos do tbrono com su­
perioridade á do presidente. - Paço da assem­
bléa, 12 de Junho de 1823.-José Antonio
da Silva 1J1aia. »- Foi apoiada.

Seguia-se breve discussão sobre esta emenda,
e ponderou-se que devia marcar-se qual era
esta superioridade da cadeira do regente_ á
do presidente.

AfinaljuJgando-se a maleria disculida, propoz
o Sr. presidenle

L· A substituição do verbo vier ao assi.sti'/';
e foi approvada.

2.· Se o numero dos membros da depula­
ção para receber o regente seria 16 j e ven­
ceu-se que sim.

3.· Se a cadeira do regente ficaria superior
á do presidente, segundo linha proposto o
Sr. Maia: e decidia-se que sim.

4.· Se esta superioridade seria só de um
degráo: resolveu-se que sim; e que o resto
do artigo passasse como eslava redigido.

(C Art. 29. Emquanlo o imperador ou o prin­
cipe regente esliver na sala das sessões, todos
os espectadores estarão de pé, qualquer que
seja a sua classe ou emprego que occupar,
exceptuando sómenle as pessoas imperiaes. »

Foi approvado sem alteração alguma.
« Art .. 30. Quando a regencia vier assistir ás

sessões, será recebida á porta do salão por
uma deputação de seis depulados; e quando
entrar levantar-se-hão os deputados e eere­
tarios da assembléa, ficando o presidente
assentado até que ella cbegue ao meio da
sala. »

O SR. BARlo DE SAN'ro AJ.rARo propaz a sup­
pressão da palavra assist'i7' para ficar deste
modo-Quando a regencia vier ás sessões. .
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o Sr. França: - Eu tenho alguma duvida
em approvar a materia deste artigo. Tem ·se
assentado que todas as distincções ordenadas
para a recepção do imperador na assembléa,
lhe são devid&.s como chefe da nação, ora a re­
gencia vem aqui fazer as vezes do chefe da nação,
logo deve ser recebida com as mesmas dis·
til~cções e não com menos 'dignidade como se
determina no artigo.

O Sr. Andrada Machado: - Eu não penso
do mesmo modo. Ha grande diITerença entre
a regencia que é uma entidade interina, e
o imperador que é o chefe hereditario da
nação i e por isso deve haver differença no
recebimento que marque a distincçM que
fazemos do monarcha á entidade moral que
o representa temporariamente. E' indispensavel
recebêl-a com respeito e dignidade, mas de
modo que se não confunda quem tem auto­
ridade propria, com quem a representa inte­
rinamente. E' a isto que attendeu a commissão,

Agora o que me parece é que deve augmen­
tar-se o numero dos membros da deputação
destinada a receber a regencia, do mesmo
modo que temos feito para as outras depu­
tações de que já temos fallado.

PropÔz o Sr. p,'esidente o artigo á votação,
pOl' Dão haver quem mias faHasse sobre e11e,
e foi approvado com a supressão da palavra
assist'ir, e com a alteração de serem 12 em
lugar de 6 os membros da deputação.

«( Art. 31. Diante do throno, mas fóra delle,
collocar-se-hão as cadeiras de espaldar para
o presidente e regentes na mesma linha, de
maneira que o presidente da assemhléa
fique á direita do presidente da regencia. »-Foi
approvado sem discussão.

«( Art. 32. Quando' os secretarias de estado
vierem á· assembléa fallar em nome do impe­
rador, serão recebidos á porta do salão, na
fórma do art. 30.

«( Opresidente e toda a assembléa se levantaráõ
ao approximarem-se á mesa, e lhes dará assento
entre elle e o secretario, do lado direito, mas na
linha do mesmo secretario. »

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente,
como nós temos marcado o numero dos mem­
bros que devem compÔr a deputação para o
recebimento do imperador, do principe herdeiro,
na qualidade de regente do imperio, e para o
da regencia, parece que tambem devemos neste
ad. 32 determil1ar qual deve ser a deputaçãO
para a recepção dos secretarias de estado,
quando vierem em nome do imperador, e não
por serem chamados pela assembléa; e tanto..
mais devemos declarar este artigo, quanto pela
sua letra parece que devem ser recebidos do
mesmo modo que a regencia, por isso que aqui
se diz: «( Serão recebidos á porta do salão Da
fórma do art. 30)l, o que DàO julgo proprio, não
só pelas diversas graduações que temos esta·

belecido em taes recebimentos, mas principal.
mente por haver em vel'dade diITerença entre
a regencia e os secretarias de estado; e por isso
voto que sejão antes recebidos por uma depu­
tação de oito membros, riscando-se ou suppri­
mindo-se as palavras - na fórma do ad. 30-;
devendo-se do mesmo modo declarar, que
devem ter assento en tre o presidente e o 1° se·
Cl'etario, visto haver agora mais de um seere·
tar:io á direita do Sr. presidente, o que assim
Dão era quando foi redigido este regimento.

Fa11árão mais alguns Srs. deputados sobre a
materia do artigo, concordando quasi todos na
suppressão indicada pelo Sr. Costa Aguiar a
respeito da maneira de serem recebidos os
secretarias de estado; e havendo só alguma
diversidade de opiniões sobre o lugar destinado
para assento dos mesmos secretarias de estado.

Julgada a materia discutida, dividia o Sr.
presidente o artigo em duas partes, e pondo a
primeira á votação, foi approvada com a sup·
pressão das palavras -na fórma do art. 30.

Propoz depois a segunda, e foi tambem
approvada com a mudança das palavras-entre
elle e o secretario-para as seguintes :-enlre
o presidente e o 1° secretario.

«( Art. 33. Quando, porém, vierem em seu
nome, ou forem chamados pela assembléa,
serão recebidos, ficando todos assentados, e
terão assento em uma cadeira rasa, á esquerda
do secretario que fica do lado esquerdo da
mesa. »

o Sr. Muniz Tavares :-Sr. presidente, este
arligo não deve jámais passar tal qual se acha.
Devemo-nos lembrar sempre, que da harmo­
nia entre o poder legislativo e ex.ecutivo, pende
o acertado andamento da machina social, e
por consequencia toda a prosperidade do
estado. Esta harmonia de nenhum modo se
poderá conservar, se este artigo fÔl' appro­
vado sem emenda; porque vejo que neHe
manifesta-se 11ão pequeno despreso aos
agentes elo poder executivo i ele~preso que,
em verdade, não merecem, antes pelo contra­
rio são dignos de toda a considetação, conser­
vando-se em seus justos limites.

No artigo o .assento que se lhes destina,
é em cãdeira rasa, uso adoplado para os réos.

Eu lembro-me. que as cÔrtes de Portugal,
em extremo ciosas do poder executi\'o, e que
parecião estar com elle em completa hostili­
dade, sempr-e receberão com toda a decencia
a qualquer dos ministros de estado, que e
apresenlavão, concedendo-lhes cadeira de
encosto; ora, nós que temos marchado de
uma maneira muito mais franca e respeita­
dora, havemos approvar este artigo tal qual
está? De certo que não.

Voto portanto que se risque a palavra-'­
rasa - e se substitua-de encosto-; e as im
redigido, julgo que póde passar o arti~o.
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O Sr. Velioso de Olivelra:- (Não o ott­
Vi1'ão os tachygraphos.)

O Sr. França :-De qualquer maneira que
se considere a pessoa do ministro de es­
tado em presença da assembléa da nação,
eu não posso descobrir entre eIle e a meSIlla
assembléa outra relação que não seja a de
inferior para superior, em elegráos mui re­
motos e distanciados da escala da conside·
ração politica.

E' por jsso que eu conclúo que outro
assento se lhe não póde permiltir no con·
gresso nacional, senão o de cadeira rasa. .

A pratica de que faUa o ilIustre depu lado
o Sr. VeUoso, é em materia ele etiqueta
bom argumento, para se esta opiniãO ado·
ptarj pois sempre eu estranhei e levei á
mal a outra pratica contraria qlle vi ob·
servar algumas vezes de se admittir o pro-

. curador da fazenda, por exemplo, a cortar
a linha continuada dos assentos dos membros
de qualquer tribunal, por attenção sómente
a um predicamento estmnho da natureza do
seu omcio, quando aos mesmos tribunaes
concolTia a requerer e ofliciar em negocias
da sua atLribuiçãO ; havendo eu ser ele ra­
zão, que os corpos collectivos em acto de
corporação devem constiLujr-se sempre em
unidade moral a todos os respeitos, em que
se trata de relações de oflicios que a mesma
corporação exercitll., com aquelIes que exer­
cita qualquer outro individuo; de sorte· que
se o corpo collectivo é superior em predi­
camento ao individuo, ou individuos, que
com elle têm a tratar, devem em razão de
ordem todos os seus membrtls conservar a
superioridade de lugar ou assento ao indi·
viduo, ou individuos, que por si sómente
lhe são iuferiores, ainda que, por accidt-ntes,
superiores sejão a qualquer elos memoros do
mesmo corpo collectivo considerados em ab·
stração do collegio de que são membros.

Fizerão-se algumas observações sobre va·
rias expressões do artigo.

O Sr. ALMEIDA ALBUQUERQUE lembrou que
em lugár das palavras-em seu nome-se
dissesse :-quando vierem por omcio seu.

O Sn. ROCHA FRANCO propôz que ás pa·
lavras-ou forem chamados pela assembléa
-se substituissem as seguintes :-ou á cha·
mada da assembléa.

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA propôz que
o assento fosse á esquerda do ultimo secre·
tario, na mesma linha.

Julgou-se a materia discutida, e o Sr. pre­
Iíi~.ente propôz:

1,0 ;:;e o artigo passava tal qual estava
redigido: í3 decidio·se que não.

2.' Se passava a emenda do Sr. Almeida
e Albuquerque, e foL rejeitada: conservando·
se as palav~'as do artlgq~=-em seu nome.

Is ,ADO FEDERAL1

L.BIBLlOTECA. I

3.' Se passava a do SI'. Hocha Franco,
e foi igualmente rejeitada.

4.' Se os secretarios de estado serião rece·
b!dos na fórma do art. 30, e venceu-se quo
S1l11.

5.' Se terião assenlo raso; e resolveu-se
que não.

6.' Se o assento seria á esquerda do ultimo
secretario e na mesma linha; e decidio-se
que sim, supprimidas as ultimas palavras
- que fica do lado esquerdo da mesa.

(C Art. 34:. a ,retirada do imperador, do
principe regente, da regencia e dos secreta­
rios de estado, praticar-se-ha o mesmo for­
mulario que se observa no seu recebimento. li

-Foi approvado.
(C Art. 35. Os tachygrapbos da assembléa

terão lugares distinetos, e os dos gazeteiros
igualmente terão seus lugares. li

Foi approvado, mudando-se a palavra­
distinctos - para - designados.

« Art. 36. Todos os cidadãos e estrangeiros
têm direito de assi til' ás sessões, comtanto
que vão desarmados, e guardem o maior
silencio sem dar o mais pequeno signal de
applauso ou reprovação do que se passar na
assembléa. li

Foi approvado; mudando-se a palavra-vão
- para - venhão.

(C Art. 37. A' sessões deverãõ principiar pelas
D horas da manhã, e não poderãõ durar
mai de cinco, reguladas pelo relogio do
salão; e serão successivas em todos os dias
que não forem domingos, nem dias santos
não dispensados. l)

O Sr. Carneiro de Campos: - Eu sou de
opiniao que no inverno principie a sessão
pelas dez horas, e que se acabe pelas duas
da tarde, e que no verão comece pelas nove,
e acabe pela uma hora; para cinco horas
de trabalho, e desta qualidade, não ha forças;
a experiencia já o tem mostrado.

Tambem não' sou de voto que haja sessão
nos dias santos dispensados. _

Esta dispensa concedeu-se em favor dos
que trabalhão na agricultura, artes, officios,
etc., porque se reconheceu que tantos dias
perdidos para aqueIles trabalhos lhes causa­
vão graves prejuizos; mas nós não estamos
no mesmo caso, nem tal disp~nsa se entende
comnosco ; e tanto assim que até agora em
nenhuma repartição se praticou. Se ás vezes
se trabalha em ta~s dias, como succede nas
secretarias ele estado, é porque as circum­
stancias dos negocios não permittem demora
no expediente, e nesses casos nM ba dia santo
nem domingo.

Parece-me, pois, muito acertado fazer estas
al.terações no artigo.

Q Sr. Ara~o Lima:- A respeito dos d.ias
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das sesslles eu diria unicamente - serão
successivas em todos os dias que não forem
domingos, nem dias santos -. Nisto eu
concordo com. o illustre preopinante que
acabou de falIar sobre esta materia.

Quanto porém ás horas a que deve começar
a sessão, dei.'l:aria isso para 'ser regulado pela
assembléa, .porque se marcarmos a hora' no
artigo, veremos alterada a lei todos os dias j

portanto é melhor não marcar ,nenhuma, e
deixar isto ao arbitrio da assembléa, para o
regular na ordem do dia.

O Sr. Fra.nça:- Eu tambem sou da opi­
nião do Sr. Carneiro, que nunca se passe
das duas horas j desta hora por diante quasi
que nada se faz: o espirito fatiga-se, e não
pó~e dar-se ás materias a aUenção neces­
sana

Quanto aos dias santos dispensados, tambem
penso do mesmo modo j não deve haver
sessão. Nesses dias adiantão-se os trabalhos
das commissões, para cuja satisfação muitas
vezes se precisa consultar os colIegas e con­
ferir com enes j portanto nada se perde, antes
ganha a nação, porque se faz o trabalho com
mai circumspecção e acerto.

Por estes motivos apoio a opinião do Sr.
Carneiro de Campos.

Depois de algumas breves reLlexões, julgou­
se a materia sufficientemente discutida;' e
propôz o Sr. presidente:

L" Se no regimento se marcaria a hora
de principiar e acabar a sessão j venceu-se
que nãO, e que ficasse isto ao arbitrio da
assembléa.

2.° Se deveria marcar-se o espaço de tempo
da duração de eada sessão j decidio·se que
sim.

3.° Se deveria ser cinco horas, como se
determinava no artigo; resolveu-se que não,
·e que bastavão quatro.

4.° Se as palavras - não dispensados­
serião supprimidas, como propuzera o Sr.
Araujo Lima; e venceu-se que sim.

Chegada a hora destinada á leitura dos
pareceres de commi sOes, pedio a palavra o
Sr. Araujo Lima, e como relator da commis­
são de constituição leu o seguinte

P<\RECER

. (( A commissão de constituição, tendo em
vista a indicação do Sr. deputado Francisco
de Paula sobre a maneira por que devem ser
remetlidos a S. M. Imperial, os decretos da
assembléa, é de parecer que não póde ser
feito por artigos addicionaes ao regimento,
vista a sua natureza, mas sim por um
projecto que apresen ta.

(( Paço da a~sembléa, 12 de Junho de
1823. - Pedro de Araujo IMna. - Antonio

Ca1'los Ribei1'O de Andrada Machado e Silva.
- jJlanoel Ferl'ei1'a da Gamam Bittencom-t
e Sá. - Francisco M!miz Tavares. - José
Ricm'elo da Gosta Aguiar de Andmdc~. l)

IlIllICAÇÃO A QUE SE REFERE o PARECER

(( Proponho:
« 1.° Que se determine qual a maneira

porque serão remetLidos a S. M. Imperial,
os decretos da assembléa depois de appro­
vados; e qual a fórmula porque serão publi­
cados e mandados executar como leis; e para
isto j

(( 2.° Que se encarregue á commissão de
constituiçãO o desempenlio destes fins como
melhor lhe parecer, ou por meio de um
projecto de lei, ou de artigos addicionaes ao
regimento interno.

(( Paço da assembléa, 30 de Maio de
1823. - O deputado, Jilrancisco de Pattla. JI

PROJECTO REDIGIDO PELA COllI".JISSÁO

(( A assembléa geral constituinte e legisla­
tiva do Brazil decreta;

(( Art. 1.0 De todo o projecto de lei, uma
vez reduzido a decreto, e lido na assembléa,
far-se-hão dous autographos assignados pelo
presidente e os dous primeiros secreta rios, os
quaes serão apresentados ao imperador por
uma commissão de sete membros, nomeada
pelo presidente,

«( Art. 2.° Um dos autograpbos será remet­
tido, depois de assignado, pelo imperador, ao
archivo da assembléa, e outro será promul.
gado na fórma do art. 4.-

«( Art. 3.° Os decretos da presente assem­
bléa serão promulgados sem preceder sancção.

«( Art. 4.° A promulgação será concebida nos
termos seguintes:

(( D. F. a todos os nossos fieis subditos
saude.

( A assombléa geral constituinte e legis­
lativa do Brazil tem decretado, e nós que-.
remos e ordenamos o seguinte (a letra do
decreto) : Mandamos portanto a todas as au­
torida~les civis, militares e ecclesiaslicas que
cumprão e fação cumprir o referido decreto
em todas as suas partesr e ao chanceller­
mór do imperio que o faça publicar na
chancel1aria, passar por e1la e registrar nos
livros da mesma chánce1laria a que tocar,
remettendo os exemplares de1le a lodos os
lugares a que se costumão remeUer, man­
dando o original para o archivo publico.

(( Paço da assembléa, 12 de Junho de
18~3.-Como relator, Amujo Lima.»

Foi approvado o parecer da commissão; e
sendo requerida e apoiada a urgencia do
projecto, fez-se segunda leítura delIe, e man-
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dou-se que se imprimisse para enlrar em
discussão.

O Sr. ARAUJO' VIA,,'A por parte da com­
missão da redacção do Dial'io, leu os ~e­

guilltes pareceres:

PRllúEhtO

cc A cOl11l11issão da redacção do Dia?'io
propõe para escriptur:lrio da mesma, José
Antonio Ferreira Guimarães.

cc Paço da assembléa, 12 de Junho de
1823.-Candido José de A1'aujo Yianna.­
João Antonio Rod1-igues de Cetrvalho.-An­
tonio Gonçaúves Gomide. »)- Foi approvado.

SEGUl\DO

cc O tachygrapho Pedro Alfonso de Carvalho
queixa-se de ter sido preterido na proposta
da commissão da redacção do diario, por­
que para o lugar que elle devia occupar,
foi chamado Possidonio Antonio Alves. AI­
lega o seo exame, e os trabalhos das ses­
sões. Conclúe pedindo, que a assembléa o
declare tachygrapho maior, precedendo um
exame, se fór necessario, ao qual concorra
elIe com o seu antagonista.

cc E' verdade, que o supplicante se dis­
tinguio no exame, a que a commissão pro­
cedeu j foi o primeiro que entregou deci­
fradas alJi mesmo as suas notas, e o segundo
que mais se approrimou ao original; em
quanto Possidonio pouco fez: é igualmente
verdade, que o supplicante apresenta com
promptidão a decifração das notas tomadas
nas sessões, que lhe cabem; mas não forão
estes os unicos elementos, sobre que a com,
missão organisou a sua proposta; ella at­
tendeo tambem ao voto do mestre de ta­
chJgraphia, ao testemunho de alguns dos
coniliscipulos do supplicante, e á miuda, e en­
fadonha analyse dos trabalhos tachygraphicos
de Possidonio, do supplicante, e dos demais j

por isso lisongeando-se de ter bem desem­
penhado o seo dever, seria de parecer, que
fosse desaUendida a pretenção do supplicante.

cc Longe porém de se doêr da arguiçãO,
que implicitamente se lhe faz, a commissM
louva a nobre emulaÇãO, que estimúla, e
impelIe o supplicante a adquirir a pericia
na sua arte, levando vantagem aos seus
companheiros j e descobrindo nelIe intelIi­
gencia, applicaÇãO e iJrogressivo aproveita­
mento; presagiando, que virá por ventura
em hreve a ser um optimo tachygrapho j

e desejando outro sim alfastar de si a mais
leve suspeita de injustiç~ j é de pareceI:, que
se defira ao requerimento, mandando-se, que
o supplicante e Possidonio Antonio Alves
concorrão a exame na presença da commis­
são, a qual designará para isso dia, e apre-

sentará o resultado a esta augusta assembléa,
que resolverá o que fÔr justo.

cc Paço da assembléa, 12 de Junho de 1823.
-Cand'ido José de A?'a'UJo Vianna.-João
Antonio Rod1'igues ele Ca?·valho. - Antonio
Gonçalves Gomide. )l-Ficou adiado para de­
cidir-se na .1" sessão.

O SR. NOGUEIRA DA GAM.,!. como -relator da
commissão de guerra e marinha leu o seguinte;

PARECEn

cc A commissilo de marinha e guerra propõe
para membros da commissão de fóra, pela
qual necessita ser auxiliada, e com quem
se deve corresponder nos importantes objectos
da marinha e da guerra os seguintes officiaes, o
primeiro almirante lord Cochrane, o almirante
Roclrigo Pinto Guedes, o marechal de campo
Joaquim de Oliveira Alvares, o brigadeiro quar­
tel-mestre general Manoel da Costa Pinto, o bri­
gadeiro ajudante-general Francisco Maria Gor­
dilho Velloso de Barbuda, o capitão ele mar e
guerra Diogo Jorge de Brito, o coronel de enge­
nheiros Francisco Cordeiro da Silva Torres,
o coronel de engenheiros Francisco José de
Souza Soares Andréa. - Paço da assembléa, 12
de Junho de 1823.-111anoel Jacintho Noguei?'a
ela Gama.- ll1anoel ~lI1art'i.ns do GO'l.tto Reis
-José Arouche de Toledo Rendon.)l - Foi
approvado.

O SR. PRESIDENTE remelteu para a commi 'são
de legislaçãO a representação de Bonifacio
José Sergio, que na sessão antecendente
ficára sobre a mesa para se lhe dar o compe·
tente destino.

Passou-se ás segundas leituras das indi­
cações ; e o Sr. secretario Carneiro de Campos,
regulando-se pela antiguidade dellas, leu duas
do Sr. Andrada Machado: 1" para apre­
sentar o governo um mappa estalistico de
cada uma das provincias do imperio j 2" para.
a creação de uma eommissão especial para
indicar meios de nos livrar dos laços
dos nossos inimigos e das ciladas dos seus
emissarios.

A l' foi approvada para se officiar ao governo.
A 2" julgou-se objecto de deliberação, e

mandou-se imprimir. (Vejão-se estas duas
inclicações na sessão de 5 Maio.)

(Em consequencia da 1" destac; propostas
olfereceu o Sr. Lopes Gama um mappa topogra­
phico da provincia das Alagóas, e foi reeebido
com agrado.)

O MESMO SR. SECRETARIO leu outra indicação
do Sr. Paula e MelIo para se suspender a
apresentação de todos os beneficios ecclesiaslicos.
(Vid. sessão de 9 de Maio.)

O SR. PRESIDE TE perguntou se esta materia
era objecto de deliberação j e decidindo- c
que não; ficou regeitada.
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o SR. PREsmtNTE deu para ordem do dia:
1", regimento da assembléa: 2°, o parecer
adiado da commissão da redacção do diario:
3°, segundas leituras de propostas.

Levantou-se a sessào depois d:ls 2 horas
da tarde.

José Ricardo da Costa Agttia1' de And?·ada.
secretario.

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA. JOSE BONITAClO DE ANDRADA E SILVA

mm. e Exm. Sr.-A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do imperio do Brazil
manda participar ao governo que para de­
liberar com acerto sobre as providencias que
exige o importante estabelecimento da fa­
brica de ferro de Ypanema, precisa que lhe
seja remettida a cópia do omcio inteiro de
Rufino José Felizardo e Costa, de 25 de
Março deste anno, e o oflicio do governo de
São Paulo, do anno de 1821, que trata da
isenção de direitos dos produclos da mesma
fabrica. O que V. K·. levará ao conheci­
mtmto de S. M. Imperial.-Deos guarde a
V. Ex.- Paço da assembléa, em 12 de Junho
de 1823. -José Joaquim Camei1'o de Cwnpos.

PáRA MARTIM FRA.'1CISCO RIDEIIlO DE A~DRAJ)A

mm. e Exm. Sr. - A assembléa geral
con lituinte e legislativa do imperio do Brazil,
tendo de deliberar sobre as providencias que
exige o util estabelecimento da fabrica de
Yp:lI1ema, e querendo servir-se das noções
que podem ministrar·lhe os papeis que o
thesouro publico tiver sobre este objecto,
manda participar ao governo que será muito
conveniente a remessa dos referidos papeis
à mesma assembléa. O que V. Ex. levará
a conhecimento de S. M. ImperiaI.-Deos
guarde a V. Ex.- Paço da asse::nbléa, em
12 de Junho de 1823. -José Joaquim Ca?'­
neí1'o de Campos.

Sessào cm _'14 de Junho

VICE'PRESIDENCIA DO SR. C.~MARA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se
presentes 49, faltando por enfermos os Srs. An­
eh'ada e Silva, Ribeiro de Andrada, Silveira
Mendonça, Pereira da Cunha, Caldas, Gama,
Andrade Lima, e Furtado de Mendonça j e
sem el:\usa participada o Sr. Andrada Ma­
chado.

O SR. 'VICE-PRESIDENTE, que oeeupou a cadeira
na falta do Sr. presidente, declarou aberta a

sessão, e Íida a acta da ahlecedente foi
approvada.

O Sr. Fernandes Pinheiro: -As djf'posi·
çóes e efficacia desta assembléa sobre o im­
portantissimo ramo da lllSlrucÇão publica, não
deixão a duvidar, de que essa base solida de
um governo constitucional ha de ser lançada
no nosso codigo sagrado de uma maneira digna
das luzes do tempo, e da sabedoria' dos seus
collaboradores.

Todavia esta convicçãO, e ao longe as me­
lhores esperanç'as, nem por isso me devem
acanhar de submetler já á consideração desta
assemllléa uma indicação de alta monta, e que
parece urgir.

Uma porção .escolhida da grande familia
brazileira, a mocidade á quem um nohre esti­
mulo levoü á universidade de Coimbra, geme
alli debaixo dos mais duros tI'atamentos e
oppressão, não se decidindo apezar de tudo a
interromper, e a abandonaT sua carreira, já
incertos do como será semelhante conducta
avaliada por seus pai ,já desanimados por não
haver ainda no Brazil institutos, onde prosigãO
e rematem seus encetados estudos. Nessa
amarga conjunctura, voltados sem pre para :l

patria por quem suspirão, lembrarãO-sc de
consLituir-me com a carta que aqui apresento j

correspondendo pois, quanto em mim cabe,
a tão lisongeira confiança, e usando ao mesmo
passo das faculdades, ·que me pcrmilte o cap. 6°
do nosso regimento interno, oITereço a seguinte

I:SDlC.\~:ÃO

cc Proponho que no imperio do Brazil se
crêe quanto antes uma universidade pelo
menos, para asscnto da qual parece devcr
ser preferida a cidade de S. Paulo, pelas van­
tagens naturacs, e razões de convenjencia geral.

cc Que na faculdade de direito civil, que será
sem duvida uma das que comporá a nova
universidade, em vez de multiplicadas cadeiras
de direito romano, se sub tÍtufLO duas, uma de
direito publico consli tueional , outra de eco­
nomia politica. - Paço da assembléa, 12 de
Junho de 1823. O deputado, José Feliciano
Fernandes Pinhei1·o. )

Finda a leitura requer.eu o mesmo Sr. depu­
tado a urgeneia, e sendo esta apoiada, fez-se
a 2" leitura da proposta; e resolveu a assem­
bléa que fosse remettida á commjssão de ins­
trucção publica para a reduzir a projecto de lei.

Compareccu então na sala o Sr. Andrada
Machado, e tomou o seu assento.

O SR. SECRETARlO CAlTh'EIRO DE CAMPOS leu
uma felicitação do governo provisorio da pro­
vincia de Pernambuco ao congresso; e foi rece·
bida com agrado.

O SR. Sous.<I. MELLO pedio a p::davra para lêr
a seguinte
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INDICAÇÃO

cc Proponbo
cc 1.0 Que dos mappas da estalistica da

provincia das Alagôas, hoje apresentados petas
seus deputados, se remellão quanto antes
pela estação competente as tabelIas dos im­
postos e dos empregos da alfandega á com­
missão de fazenda, para que esta interponha
o seu parecer sobre as observações e notas
escriptas nas mesmas tabelIas, ajuntando-lhe
do thesouro publico, por meio de requisiçãO, o
balanço mais proximo da sua receita e de peza.

cc 2.° Que o mappa das baterias e fortifi­
cações maritimas se remetta á commissãO de
guerra e marinha, para que á vista delIe observe
o que julgar conveniente recommend:lr-se ao
governo provincial sobre a defeza de suas costas.

cc 3.° Que o mappa topographico compre­
hensivo da mesma provincia, e de parte da
de Pernambuco nas visinhanças do sertão
esteja na commissão de constituiçãO para se elu­
cidarem quaesquer novas divisões, devendo ser .
alIi patente a todos os Srs. deputados que o quei­
rão examinar.-Paço da assembléa, 14 de Junho
de 1823.-0 deputado José de Souza Mello. )

Mandou-se que a indicaçãO fosse remettida
á commissão de estatislica; e declarou-se que se
recebia com agrado a oFerta do mappa.

Passou-se á ordem do dia, e leu-se o al't. 38
do regimento, que é do teor seguinte:

«Art. 38. NãO se póde celebrar sessão alguma
sem estarem reunidos cincoenta e um deputa­
do:>. Dada a hora de principiar a sessão, o
presidente, os secretarias, e os deputados toma­
rá6 os seus assentos; e o primeiro dos secre­
tarias fará a chamada.

Depois de mui breve discussãO foi approvado;
substituindo-se as palavras-cincoenta e um de­
putados- ás seguinles-metade e mais um do
complelo dos deputados.

cc Art. 39. Achando·se verificado o numero
. de cincoenta e um deputados o presidente

abrirá a sessão com as formaes palavras­
abre-se a sessão. »-Foi aprovado.

(C Art. 40. Todos fallaràõ de pé á excepção
do presidente, ou daquelIe deputado que,
por enfermo obtiver da assembléa a permissãO
de fanar assentado; e igualmente o secretario
de estado quando fallar em nome do impe­
rador, como representante daquelIe a quem
por sua alta dignidade compete fallar assenlado.»

O Sr. Arouche Rendon : - Parece-me que
era melhor deixar islo ao arbitrio do Sr.
presidente, sem ser nec'essario consultar a
assembléa para decidir se o deputado enfermo
ha de falIar assentado ou em pé. Entendo
que basla que esla permiSSãO seja concedida
pelo Sr. presidenle.

O SR. C.~RNEJRO DE CAMPOS E O SR. ANDRADA

fACHADa conformarão-se com o p:ll'eder do
Sr. Arouche.

O Sr. Maia: - Eu cuido que é desneces­
saria a explicaçãO com que lermina este
arligo ; basta dizer-se que o secrelario de
estado falIará assentado quando falIar em
nome do imperador, pois está entendida a
razão porque falIa assentado.

Foi appr~vado com a alteração d~ pedir o
deputado enfermo ao presidente, e não á
assembléa, a permissão de fanar assentado ;
e supprimindo-se no fim do artigo as palavras
seguintes - como representante daquene a
quem por sua alta dignidade compete fa1lar
assenlado.

cc Art. 41. Nenhum deputado poderá faliar
sem pedir a palavra, dirigindo sempre o seu
discurso ao presidente, ou á assembJéa em
geral. »

Depois de breves reflex6es foi appovado.
(C Art. 42. Quando muilos se levantão a um

mesmo tempo para fali ar, o presidente dará
a precedencia a quem lhe pareceL', ficando
porem a sua decisãO sugeita á da assembléa,
no caso de se requerer que a assembléa o
decida. ))

o Sr. Costa Aguiar: - SI'. presidente, eu
acho esle artigo bem redigido, porque por e1le
se combina não só a dignidade do Sr. prc­
sident€ no livre exercicio das suas allribui­
ç6es, mas até a justiça, sujeitando a sua decio
são á da assembléa, no caso de assim reque­
rer o deputado, que se julgar offendido no
seu direito quanlo á prioridade de fallar;
e accrescento que de outra fórma, seria abrir­
mos a porta para questões de semelhante
natureza, que só servirião de roubar-nos o
tempo em prejuizo da discussão da materia,
sobre que então deve versar a questãO. Além
disto como ninguem deve falJar sem haver
pedido a palavra, deve tambem ficar ao cui­
dado da mesa apontar os nomes dos Srs.
deputados que se levantarem para este fim,
e á consideração do Sr. presidente o conce­
deI-a primeiro a quem lhe parecer ou quizer,
quando muitos se levanlarem ao mesmo tempo,
no que nenhuma injusliça encontro, não só
porque é este o meio de cortar queslões in ­
teis, como já disse; mas principalmente porque
o Sr. deputado tem ainda o recurso da deci­
são da assembléa, quando se julgue lesado,
ou não queira annuir á do SI'. presidente.

O Sr, Alencar: -Parece-me que não póde
verificar-se a hypolhese deste arligo, porque
já no antecedente está prevenido que ninguem
póde fanar sem pedir a palavra; portanlo
só aquelIe a quem o Sr. presidente a conce­
der se levanta para faUar. Agora se muitos
Srs. deputados a pedirem, então o Sr. presi­
dente dará a precedencia na fórma que se aponta
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110 artigo. Porlanto julgo que ás palavras­
para fal1ar-se devem substituir as seguintes:
-para pedir a palavra.

O SR. ARAUJO LIMA lembrou que cm lugar de
-a quem lhe parecer-se deveria dizer:-a
quem entenc1er.

Posto o artigo á votação foi approvauo com
as duas alterações oITerecidas pelo 81's. Alencar
e Â mujo Lima.

cc Art. 43. Quando nas sessões se faliar de
algum dos deputados, será este sempre tra­
tado pelo appe11ido ou titulo (se o tiver) di­
zendo-se:-O Sr. F ... -o que igualmente se
prulicará no livro das aelas e dos registros.»

Foi approvado sem alteração.
Os Sns. ARAUJO LIMA E ALMEIDA E ALBG­

QUERQUE ofTerecêrão a este artigo um addi­
tamento concebido nos termos seguintes:

ADDlTAME~TO

tc Nos deba!es não se fará menção dos nomes
dos deputados, cujas opiniões se combatem
ou apoião.-A?·ct~!1o Lima.-Alb~tqu&rque. ))

Houve algum debate sobre o additamento;
e afinal foi appromdo, resolvendo-se que ti­
ves e na redacção prioridade ao dito m;tigo
como regra geral.

cc Arl. 44. As ses ões da assembléa serão
pnb]jcas, á excepção dos casos em que o bem
do estado pedir que sejão secretas e enfüo
serão fechadas as portas das galerias com o
edital seguinte, assignado pelo secretario:­
A sessão de hoje é secreta. »

Foi approvado suhstituindo-se ás palavras
- assignado pelo secretario- as seguintes­
assignado por um dos secr·olarios.

cc Art. 45. Quando porém a sessão por um
caso imprevisto passar a ser secreta, dirá tl
presidente aos espeeladores e tas formaes pala­
vras: - A asscmbléa vai deliberar cm sessllo
eCl'eta. - Por esLe anl1uncio sabiráõ os espe­

eladores. l)

Foi approvado.
cc Art. 46. Se dada a hora de findar a SGssão

estiver fal1ando algum deputado, ou estiver a
as embléa a voLar, deve acabar o acto que estiver
cm acção. Para dissolver a sessão, o presi­
dente usará ela formula seguinte -levanta-se
a sessão. »

Foi approvado.
Pas ou-se ao cap. 6.0 - Do modo de propôr

- e leu-se o l' artigo delle, que é o 47 na
numeraçãO.

cc Art. 47. Todos os deputados, á excepçllo
do presidente, têm direito de propôr o que lhes
parecer. »

Foi approvaclo.
cc Art. 48. Todas as propostas devem ser

escriptas em artigos numerados e concebidos
TOM\> 2.

nos mesmos termos em que se devem conceber
as leis e dccretos. »

o Sr. Paula e Mello :-Eujulgo que deveria
fazer-se alguma distincção entre propostas que
dizem respeito a objectos de lei e indicações
propriamente taes; porque ha diD"erenea dt>
umas a ouLras; e no artigo fal1a-se cm geral
de todas, o que me parece não Ler lugar.

O SR. FRA1\r:A: - Para tirar toda a duvida
creio que bast~'á accrescentar á palavra­
proposta. - o seguinLe - de lei - e reservar
para outro artigo as indicações.

O SR. PRESIDEi\"TE propoz o arLigo com o
additamento do Sr. França, c foi approvado
com el1e.

cc Art. 49. Cada proposta deve cónLer sim­
plesmente a enunciação da vonLade legislativa,
sem preambulos nem razões. Jl

O Sr. Carneiro de Campos: - Eu sou de
parecer que em cada um dos artigos das
leis se não expressem os motivos delias;
mas não posso convir na exclu ão absoluLa
de todo o preambulo, qllando nelle muito
a proposito se póde expôr succintamenLe a
razio essencial da determinação legislati \Ta.
Não digo que cm toda as leis se faça.
porque algumas ha de tal natureza, que basta
a enunciaçãO do preceiLo; taes são as que
se c1erivão dos principios de direito natural
as leis constitueionaes que formão o pacto
social, e que segurão os direitos do homem
e do cidadãO, em cujo principio se e tabe­
lecerão as chamadas hase. da constituiçãO
de Portugal.

Outras leis porél'1l nascem de principios
particulares, de circumstancias que não são
fixas, e então me parece conveniente declarar
o principio fundumenl..'tl que determinou o
legislador a formar a lei.

A lei é a expres ão da vonLade geral, e
-quando esl..'t é bem entendi la pelos que devem
obedecer-lhe, mais facilmenLe se move o
homem a observ.al-a, porque se convence da
razão que teve o legi lador para a fazer; e
tudo quanto facilita a sua execução nãO me
persuado que deva de presar-se. Parece-me
até improprio de um governo constitucional
occullar os fundamentos da determinaçãO legis­
lativa; é pela declaração delles que se ganha
a opiniãO publica em favor da lei, e ninguem
negará que esta opinião favoravel é .conveni­
ente no governo representativo.

Eu não quero que se faça uma dissertação
como lemos em algumas leis do tempo do
luarquez de Pombal, nas quaes até ha per­
guntas e re postas, objecções e refutações,
mas quereria que se tocasse o principio fun­
damental das leis, pelos motivos que já
expuz. J

No governo absoluto ou despotico, a razM
9
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da lei está na vontade do que governa; mas
entre nós julgo muito necessario que o povos
se convenção das razões que convencerão o
legislador.

Por estes principias não posso approvar o
::a'ligo tal qual se acha redigido, e entendo
que deve declarar-se que, quando a assem­
bléa julgar que a lei deve ter algum pream­
bulo, se remelta á commissão de legislação
p:.tra o formar, e se debaler depois em
discussão separada.

O Sr. Almeida e Albuquerque :-Sr. presi·
dente. As razões com que alguns dos Srs.
deputadas suslentão a necessidade dos pream­
bulas nas leis, são, á primeira vista, de
algum pezo: alguns philosophos farão deste
sentimento; oulros porém com melhores fun­
damentos sustentarão o contrario: Senecca é
um desses, que entende que as leis devem
principiar pela parte imperativa; e1le quer,
com muito boa razão, que a h'i seja breve,
que fira como uma voz vinda do céo, que
ordene positivamente, e que não deixe jámais
lugar ás duvidas e ás discu sões: eis aqui
como elle se exprime: - ~Non p?'obo, quod
Platonis legibtL8e adjecta p?-incipia 8'l.Lnt. Lsgem
enim b1'et'On 8se oppO?-tet, qtlO fac:iliu8 ab
im:pe1víli teneanl'Lt?", t1eitlt emi88CL clivinit'l18 vox
8it : jubeat, non dÚJyutet. li ihil videl'tL1" mihi
frigidit18, nihil incplitl8 quam le.'C cum prologo.

a verdade não ha cousa mais ociosa do
que o preambulo em uma lei, ql1Undo esta
é feita, como entre nós, pelos represenL::mtes
de uma nação livre, cujas deliberações são
publicas, e chegão ao conhecimento de todos.

1 os governos despoticos ainda que as leis
sejão revestidas de ornatos e de cõres, á
primeira vista agradaveis, todavia os fins
particulares do legislador não são sempre os
que vão emmciados nas leis; daqui provém
que ora os magistrados (em quanlo não se
desenganão deste machiavelismo do governo ),
ora os particulares, que 'se julgãO com algum
cri leria para. entrar no vJ:)rdadeiro espirita
das leis, em v1lo se esforção por acommodar
as leis ás razões em que ellas parecem fun­
dar-se; e quando cuidão ter acertado, vêm
nos tribunaes superiores reprovado o seu modo
de entender.

Pelo contrario quando as deliberações são
publicas, quando á cada um do povo é licito
ouvir QS debates sobre as leis, e que estes
mesmos debates se imprimem e circulãO
por toda a nação, não resla a menor duvida
sobre o espirita e a razão do corpo legisla­
tivo; tudo. é claro; e quando o simples
enunciado da lei não satisfaz ao julgador
escrupuloso, elle tem no'> diarios da assembléa
donde possa tirar todo o equIvoco, que des­
cubra na inte1ligencia da le.

Entretanto para que esta, em um pream-

bulo que é impossi\el coutel' todas as objec­
çõe, não envolva diiliculdades, que só podem
retardar a sua execução, nada é mais pensado
do que ella principiar pela parte imperativa,
sem alguns rodeios, quero dizer, sem pre­
ambulos. Esta a opinião de muitos s.abios,
e com elles apoio o meu voto.

o Sr. França:-(Não O O'Lwi1'ão 08 tachy­
gmph08. )

O Sr. Andrada Machado: - Não sigo a
opinião do illustre preopinante, nem me
convencem os argumentos de que se serviu
para estabeleceI-a.

Disse o nobre deputado que o monarcha
absoluto não tinha necessidade, quando fazia
uma lei, de declarar a razão della, porque
a razão era a sua vontade; e eu pelo con­
trario penso que os despotas são os que têm
mais necessidade de annexar ás leis motivos
·que os determinarão a fazeI-as, para que os
povos a!! executem . de melhor vontade,
. Quando porém se assente que 110 governo

representativo, como o nosso, deve o povo
conhecer as razões das leis, eu direi que
elle as não ignora.

A lei antes de publicada, passa por tres
compridas discussões, nas quaes se trata de
suas vantagens ou inconvenientes em longos
debates, que depois são inseridos nos diarios ;
portanto bem instruido fica o publico dos
principias de que se derivou a medida legis­
lativo; e nada mais se precisa.

Os preambulos, Sr. presidente, servem umas
vezes de confundir o julgador, e outras de
desculpar arbitrariedades; e eu quero que as
leis se executem á risca. ,

Demais, o povo quando escolhe os seus
represenlantes confia nelles, e não deixa de
respeitar as suas obras e de obedecer aos
seus mandados, só por não ver unidas ás
leis as razões que os obrigarãO a fazeI-as,

Sejão os artigos das leis bem claros e
cOIlSlisos para a exacta observancia do que
se ordena, e deixemo-nos de illustrações que
por estarem incorporadas nel1as se reputão
como um dos seus elementos, e induzem os
juizes. a erros e a injustiças, deduzindo
interpretações extensivas do espirita dos ditos
preambulos, que ás vezes annul1ão a disposiçãO
mesmo das leis.

Demais, muitas vezes os preambulos são
obras de encaixe, que nada quadrão com o
motivo verdadeiro da lei.

Por fim é ridiculo ver a soberania arrasoar
com os subditos, e assim arri'>car a perda da
obediencia.

O Sr. Carneiro de Campos: - Sr. presi­
dente. Eu concordo que os artigos das leis
devem ser claros e concisos, mas não acho
força alguma nas razões em que se funda o
nobre pl'eOpillante para julgar que não pódc
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ter lugar nellas nem a simples enunciação do
seu principal fundamento.

NãO ha precisã.o de preambuJo, diz o illustre
deputado, porque antes de se publicar a lei,
ha tres discussões publicas, longos debates, e
estes são depois inseridos nos diarios ; mas eu
respondo que nem todos assistem ás discus­
sões, que muitos não podem ter diarios, e que
outros nem os podem ler.

Além disto muitas vezes as razões em que
se fundão as leis estão espalhadas por diffe­
rentes diarios, em largos discursos de debates
muito extensos; e não é cousa muito facil ir,
no meio de tudo isto, achar o motivo prin­
cipal da determinação. Quem não está habi­
tuado a comparar argumentos e a lirar illações,
confunde-se com o que lê a favor e contra uma
mesma opinião, e não colhe resultado algum.

A lei, pelo contrario, é um papel pequeno,
chega a todos; e achando-se l1e11a aponlada a
razão essencial que a motivou, ninguem a
ignora, e deste modo se generalisa o conheci­
mento da necessidade que houve de legislar,
e se persuade o subdito do dever de obede­
cer-lhe.

Quanto ao que diz o nobre preopinante sobre
o inconveniente de se promover a arbitra­
riedade dos juizes com os preambulos, respondo
que, pelo contrario, elles illuminão o julgador
que acha alli a razão da lei, cuja razão é ás
vezes, indispensavel para a sua applicação.

Supponhamos, por exemplo, que se h'ata de
reparar o prejuizo causado pela morte de um
animal; se a lei que lhe é relatim, se exprime
pelo termo que designa os machos daquella
especie, e o que se matou é femea, seguindo
o ju;z á risca a letra da lei, não póde appli­
cal-a no referido caso, e fica impune o delin­
quente. Portanto persisto no meu parecer, vo­
tando que se enuncie a razão fundamental que
determinou a assembléa a legislar; como julgo
necessario em um governo livre.

O Sr. Gomide:-Leges non decet esse ,1?q1J1~­

tantes sed jt~bentes: diZ' Bacon. As leis, Sr. pre­
sidente, ão a expressão clara, simples e precisa
da vontade do legislador. As rasões que as mo­
tivão são aqui expendidas nas discussões, e
quem as não entende no diario, nem nos
preambulos das leis as entenderá. Todas as
naçoes civilisadas têm adoptado esta marcha.
As razões das leis podem cessar ou variar, e
podem fazer muitas vezes que os julgadores
aberrem, cingindo-se ao espirito e razão das
leis. Portanto sou de voto que não se motivem
as leis. Os pilotos combinão entre si o rumo
que devem tomar, e dão-no aos marinheiros
do leme, sem lhes expôr as razOes, que servi­
rião mais a confundil-os do que a guiaI-os.

Julgou-se a materia discutida, e po to i
votação o artigo, foi approvado sem altera­
ção.

cc Arl. 50. Nas proposlas se não devem
empregar expressões que suscitem idéas odio­
sas, ou que oITendão classe alguma de cida·
dãos. ll-Foi approvado.

cc Arl. 51. Nenhum arti~o de proposta
poderá conter duas ou mais proposições in·
dependentes entre si, de modo que sugeitas
á discussão se possa adoptar uma e regei·
tal' outra. )l-Foi approvado.

cc Arl. 52. Os artigos da proposta devem
ser escriptos concisamente. li-Foi approvado.

cc Art. 53. Todo'!; os que fizerem pJ.lopostas
exporàõ verbalmente os motivos em que se
fundãO, leráõ depois; e finda a sessão a
entregarãõ ao secretario respectivo. l)

O Sr. França :-As propostas logo que forem
lidas devem vir á mesa, e não no fim da
sessão como se determina neste artigo: isto
não só vai augmel1lar o trabalbo do secre­
tario, mas confunde a redacçãO da aela.

o Sr. Almeida e Albuquerque: - Parece·
me que ha contradicção entre este artigo e'
o artigo 49 porque no artigo 49 diz·se que
não conledõ as propostas preambulo nem
razões; e aqui diz-se que todos que fizerem
propostas exporáõ verbalmenle os motivos e
depois lerio, e entregaráõ ao secretario. Por·
tanto ne te artigo estabelece-se o conlrario do
que se acha determinado no urtigo 49 que
apontei. '

o Sr. Carneiro de Campos: - Sr. presi·
dente o ilJu tre preopinante confunde os
motivos da proposta com a mesma propo ta.
Os motivos são exposlos verbalmente no
discurso que faz o deputado pam. mostrar as
razões que tem para fazer a proposta j e
feito este discurso lê a proposta que deve
ser simples, como ordena o artigo que o
mesmo nobre deputado citou: esta proposta
é a que enh'ega ao secretario, e não o
discurso que proferiu ou a exp:>siçãO. verbal
dos motivos que o moverão a offerecer
a proposla.

NãO 11a pois contradicção alguma entre
os referidos dous artigos, porque um falla da
proposta e outro dos motivos della.

O SR. AL1IElDA E ALBUQUERQUE: - Então
devia dizer-se - leráõ depois ~s propos­
tas - ; pois como eslá escripto no arligo
comprt:hende tudo; e portanto deve redi·
gir-:!e de modo que se entenda.

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, este
artigo não deve passar como está redigido,
e o que lembrou o Sr. França é em ver­
dade digno de allenção; porque de oulra
maneira complicar-se-ha a redacçãO da acta,
e o competente secretario terá dobrado tra­
balho sem necessidade, e o que é mai,
póde m')smo ser origem de questões, quando
se tratar da approvação da acla: por todos
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estes motivos pois é mais conveniente que os
S1's. deputados remettão logo para a mesa
as suas propostas, depois de lidas, e não no
fjm da sessão, como está enunciado no arti­
go, não só para evitar·sc, como já disse, toda
a confuzão j mas principalmente para melhor
determinarmos o andamento dos nossos tra·
balhos quanto ao destino das me~mas propostas.

Como não houvesse quem mais fallasse ao
. artigo, foi posto á votação, e npprovado com a
redacção seguinte:

« Todos os que fizerem proposla exporáõ
verbalmente os motivos em que se fundão;
lêl·as·hão depois; e immediatamente as mano
daráõ á mesa )'.

(C Arl. 54. O secretario registrará as propostas
em um livro, que terá por titulo - registro
das propostas da assembléa no a.nno de... )
- Foi approvado.

cc Ârl. 55. As proposlas assim registradas
entraráõ na distribuiçãO diaria do trabalho
da assembléa segundo a ordem da antigui·
dade, excepto aquellas que forem preferidas
pela sua importancia, para serem oulra vez
lidas, comtanlo que entre estas leiluras
medêem tres dias. ))- Foí approvac1o.

cc Art. 56. Terminada a segunda leitura, o
presidente porá a votos se - a proposta que
acaba de ler·se é objecl.0 de deliberação­
os deputados votaráõ sem preceder discuSSãO;
e decidindo-se que não é objecto de deliberação
ficará regeitada. ))- Foi approvado.

l( Art. 57. Decidindo·se porém que a proposta
é objecto de deliberaçãO será impressa no
Dia1'Ío da assembléa, inserida no relatorio
da sessão respectiva, e entrará na distribuiçãO
elos tmbalhos para ser discutida quando lhe
couber pela ordem da sua antiguidade, ou de

.sua importancia. ))

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente,. pa­
rece'me qne em lugar da palavra- inserida.,
- se deveria antes dizer - ex tractada, - ou
o que será melhor ainda - mencionada-para
evitarmos toda a extensão superfina nas
actas, que de outra fórma viráõ a ser tão
longas como os proprios diarios da assembléa;
muito principalmente sendo semelhantes pro­
postas impressas no referido diario, e igual­
mente registradas no competente livro de
registro, na fórma do artigo 54, que já foi
approvado; em vista do .exposto não acho
razão para que sem necessidade se pretenda
fazer dilfuso e longo o que por sua natureza
deve ser breve, pois que a aela não é outra
cousa mais do que a historia resumida do
que se passou na sessão, bastando por isso

- sómente se mencione qual foi o objecto e
fim da proposta que qualquer Sr. deputado
apresentou, e bem assim o destino que lhe
deu a asse111bléa.

O Sr. Franga: - Eu sou de difterellLJ
opiniãO j a proposta de qualquer Sr. deputado,
é sua da 1" leitura para a 2", e pócle retiraI-a;
mas feita ::t 2" leitura passa a ser da assem·
bléa, e como tal deve lançar·se por inteiro
na acta.

Demais não sei como possão fazer·se
extractos de m'ligos de .lei; elles já por si
são extractos pela concIsão em que devem
ser redigidos, na fórma do art. 52, e por·
tanto 11ão podem ser extractados; mas devem
ser inseridos como determina o artigo.

O' Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, o
que acaba ~e dizer o illustre preopinante o
Sr. França não desfaz por modo algum o

. que ponderei j e menos sei para (Jue fim veiu
o que tambem accrescentou, de que as pro­
postas logo depois das 2·' leituras passão a
ser ela assembléa; 11em isto vem para. o caso,
nem em verdade semelhallte moti\10 destr6e
a razão, em que me fundei) de não dever­
mos fazer extensas a aelas, inserindo nellas
de V/31'bo ad vel'bu1n aquillo mesmo que é
tambem impresso nos diarios) e até registrado
no competente livro j porque de ser ou não
a proposta da assemhléa, não se segue que
seja tambem inserida toda por inteiro na
acta, qne apenas deve, 110 meu entender,
apontar ou mencionar succintamente qual foi
o objecto da proposta, e qual o seu resultado:
subsistem portanto as minhas razõ';lS e mesmo
'e não póde deprehender dellas Oque tamhem
qniz deduzir o honrado membro o Sr. França
quando disse que não podia haver extracto
de artigos de lei, por deverem ser em si
mesmo concisos j porque não é i te', o que
eu pretendo, e sim que apenas se mencione
na aela em resumo o que deve vil' por
extenso no diario da assembléa, e que alóm
disto se acha registrado no competente livro
das propostas.

O Sr. Andrada Maohado:- Quando algum
Sr. ~putado faz a sua proposta, póde ser
extractada na acta; mas depois da 2" leitura,
como disse o Sr. França, a proposta é da
assembléa, e deve por isso entrar por inteiro,
que é o que manda o regimento, nelle já se
teve em vista a concisãO com que devem ser
concebidas as propostas, as quaes por isso não
admiUem diminuiçãO.

Cumpre ainda observ.ar que, segundo o
regimento, as propostas depois de se julgar
que são objecto de deliberação, não se impri­
mem separadamente) e por isso devem lan­
çar-se por inteiro na acta, e esta imprimir-se
de um dia para o outro) e distribuir-se, para
cada um poder meditar sobre a proposta.

Se nos temos até agora desviado do regi­
mento, é porque não tem podido ser de outro
modo.

Agora se queremos' estahelecer, o que se
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fazia em Portugal, imprimir-se em separado
cada proposta, então é desnecessario inserir­
se por inteiro na acta.

Depois de mais algumas observações julgou­
se a materia discutida; e o Sr. presidente
propôz á votação o artigo, que foi approvado
com a unica alteração de substituir-se á
palavra i1U eri~a a palavra mencionada.

cc Ad. 58. Se no interva1lo da segunda leitura
á segunda discussão de uma proposta lembrar
a algum deputado qualquer alteração que
julgue conveniente em algum ou algLms de
seus artigos, pôl-as-ha por escripto, seguindo
as !1Iesmas regras estabelecidas para a forma­
Ç<'l0 das propostas, e referindo-se ao artigo
eu artigos que pretender alterar. 1)- Foi ap­
provado.

cc Art. 59. Estas alterações ou emendas redu­
. zem-se ou á escolha de termos, ou ao modo
.ele sua ligação.

cc As primeiras,têm por objecto supprimir,
accrescentar, ou substituir os termos: as
segundas têm por objecto dividil-os, reunil-os,
ou transpôl-os. I)

O Sr, Andrada. Machado: - Este al'ligo
não p6de passar como estú; diz-se ne1le que
as emendas se reduzem á escolha de termos,
ou ao modo de sua ligação; e portanto
exclue qualquer outra alteração, o que não
p6de ser.

O que se estabelece aqui diz respeito s6­
mente á alterações grammaticaes, mas tambem
ha alterações substanciaes, de que não se falia:
e por isso entendo que não p6de passar:

O Sr. França.: - Convenho no que disse
o illustre preopinante; pelo termo reduzir
entende-se que não se admitte ouh'u alguma
emenda; e todos. sabemos que além das
alterações que consistem em supprimir, accres­
centar, ou substituir termos, ha outras que
respeitão ao essencial da materia; e por isso
quereria que em artigo separado se tratasse
das outras alterações substanciaes, tratando-se
neste sómente das gramniaticaes.

Posto o artigo á votação, venceu-se que
se h·atasse tambem de emendas feitas á
substancia das propostas, além das gram­
maticaes de que já h'atava o artigo; e que se
fizesse na nova reducção artigo separado das
mesmas emendas substanciaes.

O SR. VICE-PRESIDENTE declarou que era já
dada'a hora da leitura dos pareceres de
commissões, e que por isso não proseguia a
discussão do regimento.

O SR. RrBEffiO DE REZENDE, em nome da
commissão de poderes leu o reguinte:

PARECER

IC A commissão de poderes revendo o di-

ploma elo SI'. Theotonio Alvares de Oliveira
Maciel, deputado pela provincia de Minas
Geraes, e confrontando-o com a acta geral
elas nomeações dos deputados por aquella
provinc;a, o acha conforme com ella, e
com o decreto de instrucções que regulão
as mesmas nomeações. E' de parecer que o
mesmo deputado tome o seu assento nesta
assembléa. Paço da assembléa, 14 de Junho
de 1823.- Estevão Ribei'l'o de Rezende.­
Antonio CCWl08 Ribei1'O de And1'ada Machado
e Silma.- Manoel Jacin1ho NogtLeim da Gama,»
-Foi approvado,

Por não haver quem mais pedisse a
palavra para lêr algnm parecer, declarou o
Sr. vice-presidente que se passava ao outro
objcto da ordem do dia, que era segundas
leituras ele propostas, mas lembrárão alguns
Srs. deputados a discussão adiada do pare­
cer da commissão da redacção do diario sobre
o requerimento do tachygrapho Pedro Arronso
de Carvalho,

O SR, VICE-PRESIDENTE disse que se fizesse
delIe nova leitura para entrai' em discus­
são, e foi lido pelo Sr. secretario Carneiro
de Campos.

Houye um porfiado debate para se decidir
se devia ou não ter lugar o segundo exame
que o supplicantj3 se olferecia a fazer; por­
que uns julgavão orjoso, não só porque a
commissão declarava que este tachygrapho
tivera a vantagem no primeiro, mas tambem
porque nã<l servia o exame só para a de­
cisão do merecimento; e outros o suppu­
nhão preciso, porque tendo-se exigido que elIe:
tachygraphos o fizes em, devia ser preferido
o que melhor sahis e no referido exame.

Julgou-se afinal discutida a materia; e
posto o parecer á votaçã.o, decidiu-se que era
inatlendivel o requerimento,

Passou-se ao 3° objecto da ordem do dia,
ás segundas leituras de propostas.

O SR, SECRETARro CARNEIRO DE CAMPOS len
as seguintes.

L" A do Sr. Muniz Tavares apresentada
na sessão de 22 de Maio relaUva á natu­
ralisação de portuguezes viudiços, e mais es­
trangeiros neste imperio.

Julgou-se a materia objecto de deliberação;
e ordenou-se que se imprimisse.

2," A do Sr. Xavier de Carvalho apresen­
tada na sessã.o de 24 de Maio, sobre liber­
dade de imprensa.

Observou-se que a fórma da proposta não
era a competente; mas que não obstante esta
falta, a materia .merecia consideraç.ão j e por
isso foi remettida á commissão de legislaçãO.

3." A do Sr. Duarte Silva apresentada na
dila sessão·de 24 de Maio, sobre o meSD19
objecto.
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Mandou-se que unida á do Sr. Xavier de
Carvalllo seguisse a mesma direcção, resol­
vendo-se que a referida commissão formasse
um projecto de lei, que satisfizesse ás men­
cionadas indicações dos dous Srs. deputados
proponentes.

4." A do Sr. Maia, igualmente apresentada
na mesma sessão de 24 de Maio, para se
regular o recrutamento do exercito do Brazil.

Foi approvada a indicação, e remettida
ás commissões de guerra e estatistica.

O SR. VWE-PRESIDENTE assignou para a
ordem do dia; 1°, a 2" discussão do
projecto de lei sobre governos provisorios: 2·,
regimento da assembléa: 3°, segundas leitu­
ras de propostas pela ordem da sua antigui­
dade.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José Ricct?'do da Costa Agtc:ia?' de Andm­

da, secretario.

ItESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA

PARA JosÉ BONTFAClO DE ANDRÁDA E SILVA

Illm. e Exm. Sr.-A assembléa geral consti­
'tuinte e legislativa do imperio do Brazil tem
resolvido, por ser um preliminar indispensa-'
vel para muitos dos sem; trabalhos, que se
proceda quanto antes á formação de mappas
estatísticos e topographicos das differentes pro­
vincias deste imperio, para lhe serem pre­
sentes á medida que estiverem promptos,
empregando-se para este ef1'eito engenheiros
habeis. O qu.e V. Ex. levará ao conhecimen­
to de S. M. Imperial.- Deus guarde a V. Ex.
- Paço da assembléa, em 14 de Junho de
1823.-José Joaqtt'irn CameiTo ~e Campos

Sessão em t 6 de Junho

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA.

Reunidos os Srs. duputados pelas 10
horas da manhã, fez-se a chamada, e acha­
rão-se presentes 54, faltando por motivo de
molestia os Srs. Couto Reis, Silveira Men­
donça, Caldas e Gama.

O SR, PRESIDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acta da antecentente fo.i approvada.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
o seguinte officio do minisLJo de estado dos
negocias do imperio.

IC Illm. e Exm. Sr.-Sendo presente a
S. M. o Imperador o officio de 10 do corren­
te mez, em que V. Ex. me participa ter a
assembléa geral constituinte e legislativa deste
,imperio resolvido que a Camara da cidade de

Porto-Alegre remeUa o diploma do deputado
José Frliciano Fernandes Pinheiro para ser
guardado no seu archivo. O mesmo augusto

-senhor me .ordena que participe a V. Ex.
para o fazer presente na dita assembléa, que
havendo aqueJla camara dirigido á secretaria
ele estado dos negocias do imperio o men­
cionado diploma, neste incluso, se acha por
esta maneira satisfeita a deliberação da refe­
rida assembléa.

cc Deus guarde a V. EX.-Palacio do Rio de
Janeiro, em 14 de Junho de 1823.-José Bo­
n~facio de Andmda e Sil'va.-SI'. José Joa·
QWi?l1 Ga?'nei?'o de Campos. »)

Ficou a assembléa inteirada j e resolveu que
se guardasse no archivo o l'eferido diploma.

O SR. PRESIDENTE annunciou qlle estava á
porta da sala o Sr. deputado Oliveira Ma­
cie!. Foi introduzido na fórma do costume,
e tomou assento na assembléa, depois de
prestado o juramento do' estylo.

Passou-se á ordem do dia, isto é, á 2" dis­
cussão do projecto do Sr. Andrada Machado
sobre os governos provisorias.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAl\lPO leu
o 1" artigo que diz:

l( FicáO abolidas as juntas provisorias de
governo, estabelecidas nas provincias do imo
perio do Bl'azil, por decreto das cÔl'te,,> de

,Lisboa de Setembro 1821.))

Ó Sr. Xavier de Carvalho :-S1'. presidente
quando se discutia em globo sobre a ne­
cessidade e vantagem destes projectos votei
contra elles, intimamente persuadido de que
longe de sereni agora uteis e saudaveis aos
povos, lhes serião muito prejudiciaes. A minha
opinião escora-se nas razões que passo a
expender. Em regra os remedios devem pro­
porcionar-se ás forças do enfermo para que
este não succumba 'ao pezo com que não
póde.

Ora, os povos, principalmente os do norte,
por falta de noções politicas e em conse­
quencia de idéas de terror e desconfiança que
lhes têm infundido os nossos inimigos, os
inimigos da independencia do Brazil, estão
em conhecida fraqueza, vacillação e susto.
Desconfião que se lhes preparão os ferros do
antigo, e tão justamente detestado despotismo;
que se lhes querem lançar cadêas douradas
com o nome lisongeiro da indepenaencia.
E terão elles acaso visto até aqui alguma
cousa que desvaneça aquellas suspeitas, que
os dissuada das desconfianças?

Nada, Sr. presidente; ao contrario, e in­
felizmente, elles vêm o silencio das dou­
trinas liberaes, que derão impulso á sua acção,
e que cimentárão a sua opinião; vêm a
impudente liberdade com que alção a frente
as idéas do sordido servilismo: têm ouvido,
e ouvido com horror, que sào prezas, antes
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da competente formação da culpa, cidadãos que
aliás, poucos dias antes, gosavão da aura
de benemeritos collaboradores da grande e
sagrada causa que seguimos, sabem, e sabem
tremendo, que outros desses mesmos cidadãos
forão deportados antes de legitima sentença
que os condemnasse j e que outros desses
mesmos enão fugitivos para evadir-se á vio­
lencia.

E convirá neste estado de convulsão ar­
rancar aos povos o gove,rno da sua escolha,
em quem elles confião, e dar-lhes um da
escolha e confiança só do ministerio, e que
em verdade, muito se approxima aos do an­
tigo despotismo, porque as differenças são
só apparentes?

Não o creio. Objecta-se a isto com a ne­
cessidade de' occorrer com prompto remedio
aos males cujo causa essencial se diz existiL'
no vicio da organisação dos acluaes governos,
mas eu nego que esta seja a causa prin­
cipal de taes males, antes, com muita gente,
eu penso que elles provêm dos excessos das
juntas, ou de alguns dos seus membros j de
se lhes não ter dado o regulamento de suas
aUribuições; de se não ter emendado a mons·
truosidade da machiavelica independencia de
autoridades dentro das mesmas provincias j

e emfim, muito principalmente, da licencio­
sidade e quasi anarchia dos povos; eITeito
necessario e muito natural da vacillação de
toda a machüla politica.

POl'lanto se têm errado algumas juntas de
go,'erno, se têm delinquido, advirtão-se dos
erros, punão-se pelos delictos. São compli­
cadas, e por i so inbabeis para executar,
simplifiquem-se. Os povo têm insurgido contra
algumas, castiguem-se os levantados, os sub­
versores; em uma palavra, não fiquem im­
IJunes os criminosos.

Por estas medid~s, e outras semellJantes,
voto eu, Sr. presidente, e yotarci sempre j

mas não pelas fortes e prematuras que
podem irritar os pevos. Objecla-se tambem
a isto, e sempre com acrimonia, que esta
augusta assembléa goza da sua merecida con­
sideração entre o povo que a elegeu e que
confiando neDa, ha de receber de bom grado
qualquer medida, uma vez que seja por ella
decretada. Mas, respondo eu, é infallivel a
assembléa? E conservará esta tanto credito quan­
ta foi· a confiança que induzio o povo a no­
meaI-a? Terei eu ainda entre os meus con­
cidadãos a mesma boa opiniãO de firmeza
e inteireza de caracter que os determinou
a 110mar·me com os seus votos? Não terão
tido os nossoS inimigos a lembrança de nos
fazer suspeitos? Não terão indisposto os povos
contm nós, de uma parte com as idéas de
suborno e corrupção, e de outra com as de
t,;rror?

Só a possihilidade me aterra, Sr. rresi·

dente, pelas terriveis consequencias de taes
lembranças. Todavia prevaleceu a Optnlão

... contraria contra a qual votei j Ilfas não fiquei
convencido; porque emfim já não é tempo
de enganar os homens, como bem disse o
nosso augusto imperador a respeito do machia­
velismo do congresso de Portugal com o Br:.>.zil,
bem que lindamenle ataviado com as rou­
pagens da eloquencia.

Passou pois o projecto ii 2" discussão j

mas como se trata agora de cada um dos
seus artigos, eu voto já contra o 1." Não
sou nem, serei nunca de parecer que desde
já se declarem abolidas as juntas dos go­
vernos: é uma instituiçãO que os povos es­
posárão, que recebêrão com gosto, e que
tanto têm respeitado, que ainda quando na
desordem têm insurgido contra algumas juntas,
é para as substituirem por outras ainda tem­
pararias, mas nunca por um só individuo.
Tanto é o horror que eDes con el'vão pela
antiga fórma de governo que os espe inhou.

Entretanto não nego, como já disse, que
devem dar-se remedios parciaes aos males
parciaes que tem apparecido; e até tenho
estranhado que se não hajão applicado aos
das provincias do Rio-Grande do Norte e
Pernambuco que os tem apresentado, como
eu sei, e os tem pedido. Portanto ordenem-se
ajustadas providencias; mas não e arranque
de' repente pela raiz uma instituição que os
povos considerão como seu paladio: pois os
póde levar a crimes que, no meu pensar,
cumpre antes prevenir que os ter de castigar.

Quando o povo estiver i1lustrado pelo ano
damento dos negocios politicos, quando elle
vir todos os seus direitos gamntidos na con­
stituiÇãO, por que su pira, então será o mo­
mento opportLillo de estabelecer a fúrma
duradoura dos governos das provincias. E te
é o meu voto.

e Sr. Andrada Machado :-S1'. presidente,
o al'ligo é de necessidade, não só pelo que já
se expendeu em olltra sessão, como princi­
palmente porque seria absurdo que este con­
gresso conbeça o mal das juntas provisorias,
que é por ambos os partidos confessado, e
lhe não dê o remedio adequado. Se o con·
gresso de Lisbôa, apezar de conhecer qUào
,erradas erão as providencias para conservar-se
a boa ordem no Brazil, não buscou de re·
mediar o mal que distinguio, antes nos deixou
com o fermento de inquietações, em que ora
laboramos, era se não justo ao menos conse·
quente j cria talvez que a disçordia nossa The
convinha para levar ao cabo os seus fins si·
nistros; mas nós que perdemos na dilace­
ração das províncias, não seremos desasi·
dados de a promover deixando subsistir a
causa della?

Um nobre deputado disse que não ~ahjl\
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que a administraÇãO fosse poder executivo; em
verdade pouco sabe quem ignora que admi­
nistração e ~overno em nada diLTerem senão
no circulo de suas attribuições, e ambito
dos lugares que abraça. Governo é a ad­
ministração do imperio, administração go­
verno de uma ou ouh'a parle do imperio, cu:­
cumscriplo porém a taes e taes ramificações. Mas
na administração comprehcnde-se execução e
deliberação.

Em tudo que pede juizo c deliberação
tem o povo, e deve ter parle; na pura
exccução, se 1h'a concedessemos, seria ano­
malia perigosa. Deliberar é faclo de muitos,
exccutar de um só, disse um publicista fran­
cez, e cuido que se conformou li razão, que
exige celeridade na exccuçãO, e na delibc­
ração madureza.

O que me assombrou foi que ligando-se o
projecto a principios, a meu vêr, innegaveis,
um nobre deputado o quízesse contrariar
qualificando·o de engano deliberado ao povo,
e alJirmasse que já não era tempo de illudir o
povo. Eu creio queo nobre deputado não pensou
no que disse, aliás veria que o que disse era se­
dicioso, e insultante á assembléa. Quem falla
claro não quer enganar; quem apresenta os mo­
tivos das suas opiniões abre o caminho á sua dis­
cussão e contrariedade, e não tem intenção de
illudi.r ninguem.

Isto é o que faz o projeclo, isto é o que
se tcm desenvolvido na discuSSãO; como pois
se (iuer enganar o povo? Sr. presidente se
este não é o tempo para enganar-se o povo,
menos é tempo tambem para levantar sus·
peitas injustas, que desappal'ecem á vista das
razões em que se fundamenta o resolvido.
E' pasmoso porem que. asseverando o nobre
deputado que não é cste o tempo proprio
para enganar o povo, desminta-se pelo seu
proprio facto, illuaindo talvez sem o pensar,
ao pobre povo fazendo-lhe encarar uma me­
dida judiciosa, como ftlba de fraude ou inten­
ÇãO sinistra.

Se ser consequente aos principios do go·
verno adoptado, se estender ás províncias o
q.ue a razão politica prescreve no centro, se
guiar-se pelo pharol da experiencia além dos
dictames da theoria, é ser enganador, então
desde já me declaro por grande enganador;
c declaro mais que me não reduziráõ it
desviar-me dos principios sem que me con­
venção. Mas disse um nobre deputado: são
as juntas de governos tão acommodadas á
opinião publica, que o povo em todas as
convulsões deitando umas abaixo por inca­
pazes ou su peitas jámais lhe substituio ou·
h'a fórma, antes sempre elege nova junta.
Concordo no facto, mas a causa é outra;
o povo brazileiro é ohediente e respeitador
da lei j a lei creára as juntas de governo,
era sacrilegio 'destruil-us; e com tanta mlÍ

razão quanto a substituiçãO de nova junta
parecia-lhes de sobejo para remedio.

O povo em regra não conhccc a causa
do mal, e muitas tentativas são precisas
para que elIe por fim acerte com o. rcme­
dio venladeiro, com o remedio que remova
a causa da docnça. Esta causa era a po­
lycephalia do governo j mas a tanto não che­
gava o discernimento popular. A nós, que o co­
nhecemos é que compcte fazcr o que o
povo não fez por não saber.

e Sr. Muniz Tavares:- (Kuo o ouviruo 08
tach,!J[J'I'(1jJh08. )

e Sr. Carneiro da Cunha: -Sr. presiden­
te, quando se apresentou o projeclo para a
nova organisação dos governos protinciaes
eu fui de parecer, que por ora não convinha,
que as juntas actuaes fossem intciramente
destruidas, julgando mais acertado concluil'
primciro a constituição; porque garantindo
ella os direitos do cidadi:to, seria neces aria­
men.te o ycrdadeiro antidoto, que poderiamos
applicar ao estado de dcsconfiança, em que
se achão todas as províncias do imperio.

O motivo em que fundei minha opiniãO
foi o conhecimento que tenho dos sentimentos
livres dos povo!:' das provincias do norle, os
quaes tendo sorrl'ido mais, do que' os das
outra::, devcm por um principio bem claro
zelarcm, e apreciarem muito mais um bem
que tão caro lhes tem custado.

Estas desconfianças hão de infallivelmenlc
existir, em quanto existirem as causas que a
motivão; e qual será, nas circumstancias pre­
sentes, o methodo mais adequado de as des·
vanecermos? A medida de abolir as juntas,
ou o acabamento do codigo fundamental que
ha de scgurar ao cidadão o gozo de scus
naturaes direitos ?

A conclusão é de uma manifesta evidencia.
Allegou-se que as jLmtas são fracas, e que

alem disto por ser o governo de muitos não
se póde verificar a responsabiUc1ade, concedo:
porem que todas as desordens que têm havido
sejão resultados dessa fórma de governo, não
convenho.

Qualquer que fosse a fórma de govel'no
nas melindrosas crises, em que se tem acha­
do o Brazil nas duas rapic1as mudanças, poli.
ticas necessariamente havia de succeder'o
mesmo, e talvez peior. O mais é figural'
impossiveis

Supponhamos que o goyerno era de um,
e que por isto tinha mais força e actiyidade,
logo no caso de não adoptar a causa da in­
dependencia, como succedeu com o presidente
da junta da Parahyba, que se viu obrigado a
embarcar, de certo precisaria de maiores sa·
crificios.

Se com eLTeito têm havido perturbações, e
males particulares em al~umas provincias, o.
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que não nego, como elIas nãO divergem da
causa geral, que quasi todo o Brazil já tem

.abraçado, como não estão dissidentes, antes
anhelão a bem entendida uniãO, união da
qual resulte sua prosperidade; não vejo um
motivo forte de querermos agora accelerada­
mente tomar medidas, que me parecem ex­
temporaneas e imprudentes; devendo sómente
a politica, e a circumsp\lcção dirigir as nossas
deliberações, marchando com passo seguro
na difficil empreza em que nos achamos em·
penhado~.

Tem-se aqui lançado mão de todos os argu­
mentos para demonstrar que as juntas acluaes
são o governo mais monstruoso; e quando
se opina conlra a sua destruiçãO presenle·
mente pelo justo' motivo das desconfianças
em que estão as provincias, ameaça-se com
a força.

Parece-me, Sr. presidente, que estou ouvindo
neste recinto os CasteUos-Brancos, e Mirandas,
quando trovejando no congresso de Portugal,
ameaçavão o Brazil com as bayonetas pe­
ninsulares; mas quando se faUa em força,
quizera perguntal', onde ella existe?

E quando a houvesse, e se quizesse em·
pregar para que as provincias entrassem em
seus deveres, não seria triste, e . doloroso
aos pais da patria verem·se constrangidos a
levar a guerra, e a dissolUçãO aos lares
daqueUes que os constituirãO arbilros de
seus deslinos, e'futura prosperidade!

E' por estas consideraÇÕes que torno a
apoiar as -razões já expendidas em outras
sessões, por todos os senhores que falIarãO
no mesmo sentido.

Um partido desconfia do outro, e as pro­
vincias, como em um susto continuo, tudo
temem, tudo presagião, tendo seguramente
sobejos motivos já pelos arbitrios e medidas
violentas do ministerio, já pela falta de li­
berdade, que existe nesla côrte, onde appa·
recem sómente folhas ministeriaes, e cartas
inserlas no Dia1'io do Governo, cujo aulor
accusado nesta assembléa foi responder ao
tl'Íbunal do jury: eu poderia mostrar algumas
cartas que allestão estas desconfianças das
provincias; mas não o julgo preciso, porque
só póde negar-se esta verdade por opposiÇão
caprichosa.

Além dislo um escriplor vehemente des·
perta os animos com os seus alertas, e pinta
o Rio de Janeiro como o fóco do despotismo;
orn., neste estado julgo swnmamente perigoso,
que alguma provincia por um zelo exb'emo
de sua liberdade se desligue, e (~eira oppôr­
se a qualquer deliberaçãO desta assembléa.

Estes pois, Sr. presidente, são os ponde­
rosos motivos, que me obrigão a votar contra
este· 10 artigo aUendando ás. criticas cir·
cumstancias, em que noS achamos.

De tudo desconfio, e tudo temo, não pelo
1'QMO i.

que respeita á minha pessoa, mas sim pela
sorte e liberdade daquelles que depositarão
em mim a sua confiança, e que me en­
tregarão o sagrado thesouro das garantiU!>
de seus naturaes e imprescriptiveis direitos.

O Sr. Henriques de Rezende: - Qu:mdo
na 10 discusSãO votei por este projeclo, não
me fundei' em males que tivessem feito as
juntas provisorias, ou o decreto das c6rtes
de Lisboa; fundei·me em que devia ser
simples o movimento do governo, para poder
ser rapido e vigoroso; e que sendo o nosso
governo monarchico, suas' emanações devião
ser analogas.

Tem·se dito que o" povos vivem descon·
fiados; vivem é verdade; mas o que não
se diz é que essas desconfianças nasção de
ser a fórma do governo esta ou aquella.

As desconfianças nascem de ouh'os prin.
cipios; e emguanto elles existirem não são
as juntas provisorias que hão de desvanecer
essas desconfiunças: era preciso provar, o
que se não tem feito, que só as juntas
podem manter a confiança dos povos.

Façamos uma constituição liberal; haja
regularidade na nossa conducta e nos nossos
actos, e os povos terão confiança em nós.

Eu conheço, torno a dizer, que ha suas
desconfianças; mas são ellas tão fortes que
devão desvanecer este projecto? Era preciso
provaI-o.

Passe pois o 10 artigo; e na discussão dos
mais se farão as emendas que se julgarem
melhores pam as reformas que fazem o corpo
do projecto.

O Sr. Alencar: - Sr. presidente: em
verdade é triste, e bem triste a situação de
um deputado brazileiro nas minhas circum­
stancias I

De uma parle a consciencia me insla que
falle a favor de minha patria, e de outra
detem-me o passo as excessivas admirações
de um Sr. deputado sobre qualquer propo­
siÇãO avançada contra as suas. opiniões; e
mais que tudo a acrimonia, azedume e
ataques com que outro Sr. deputado costuma
contrariar qualquer asserç~o, que não casa
com o seu modo de pensar

As picantes palavras: desmentio-se a si
mesrno; p1'oferio idéa sediciosa; é ignorante;
não entenden o que disse; são asserções ana1'­
chicas; e outras muitas, com que o iIlustre
preopinante costuma obsequiar a uns poucos
de deputados, que em muito pequena mino­
ridade, contrarião comtudo, nesta assemblea,
suas opiniões; ataques estes proferidos pela
boca de um deput.'l.do que além de ter força
Ol'atoria, reune demais intima relação de
parentesco com varios membros do poder
executivo, e que por conseguinte tem a
força moral e physica da sua parte: estes

10
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ataques (digo) parece·me de proposito arran­
jados para aterrar, e fazer succumbir esses
mesmos poucos deputados, que na minOl'idade,
se oppoem ás suas opiniões.

Com elfeito, Sr. presidente,' nem todo o
homem tem o sangue frio e coragem ne·
cessaria para ouvir em sua propria face
ataques desta natureza j eu mesmo,' Sr. presi·
dente, h'emo de os ouvir; muitas vezes venho
aqui para fallar, mas como já conto com
estes insultos directos, consulto o estado de
minha bilis, e em certos dias não me acho
em estado de os stlfIrer, e por isso nãO fallo,
e se ainda algumas vezes levanto a voz nesta
assembléa é pelo amor á minha patria, e. para
descarregar minha consciencia que me insta
a sacrificar-me pelo bem dos meus commilten·
tes, e mesmo pelo desaggravo da hOl1l'a de
meus collegas, injuriados e insultados da
maneira dila,

Não sigo algum partido, Sr. presidente, e
apenas corro após o que me dita a minha
intima conviCçãO j digo aquillo que entendo
ser bom para minha patria, e não aquil10
que seria bom para lisongear ou o meu
interesse ou o meu orgulho; fallo de muito
boa fé, e o mesmo creio que obrão os meus
illustres collegas; e por isso não posso deixar
de admirar·me, e sentir, que a nossa boa fé
seja envenenada e atacada e muito mais
me admiro, por ser só nm até dous Srs:
deputados nesta assembléa, que usão de
semelhantes pluazes: todos os mais Srs,
deputados fallão em sentido opposto uns aos
outros, contrarião opiniões, combatem·as
tambem com muita força e energia; mas não
usão de taes phrazes.

Estive no congresso- de Lisboa, nunca vi
lá entre os seus membros este methodo de
argumentar; e portanto não posso deixar de
o reparar e censurar; muito principalmente,
Sr. presidente, por estar convencido que
n110 é deste modo que nós dirigimos bem
os negocios; a moderação, a brandura e as
boas maneiras convencem; e a acrimonia, os
ataques e o azedume no moda de argumen·
tal' irritão; e bem longe de convencer, gerão
desconfianças, e rivalidades. Basta de pream·
bulo, vamos á materia.

Já ouvi ser atacada a opiniãO de um Sr.
deputado que vota contra o 1° artigo deste
projecto, dizendo·se que uma vez que a
assembléa o julgou urgente e o admilliu á
2" discussll.o que já não se póde votar de
nenhum modo contra o 1.° artigo por con·
trariar inteiramente a materia do projecto:
eu porém que pretendo lambem votar contra
este artigo, assim ~omo contra todo o projecto;
que o não admitti na primeira diSCUSSãO, e
menos o admiLtirei nesta, quero mostrar que
se não sahe da ordem quando se vota contr3.
O art. 1°,

Qualquel' proposta, Sr. presidente, ainda
tendo sido 'admiLlida á 2" discussão, póde ser
nesta rejeitada.

O que é que se faz nesta discussão? Debater
artigo por artigo, e no fim propõr-se se a
proposta passa á 3~ discussãO.

Ora, se succeder que todos os artigos sejão
debatidos de tal fórma que a assembléa
julgue reprovar um por um, segue-se que a
proposta não passa á 3~ discuSSãO, e por
consequencia fica reprovada.

O art. 93 do cap. 7° do regimento é bem claro
a este respeito: fallando da 2& discussão diz ­
Se a a~sembléa decidir, que a proposta não
passe a 3~ discussãO, ficará regeitada.

Está visto pois, que não $e sahe da ordem
quando se debate o primeiro artigo, e vota
contra elle, como eu faço.

É necessario agora dar as razões em que
me fundo para me oppõr ao artigo, que são

. as mesmas em que me firmei para me oppÕr
a todo o projecto, ellas têm já sido muitas
vezes repetidas pelos Sri. deputados; e eu
mesmo já as disse na outra discusSão; mas
como se repetem as discussões tambem será
necessario repetir as razões.

Ninguem, Sr. presidente, ainda negou aqui
a necessidade que ha de se dar algum re·
media aos males das provincias, acontecidos
por desordens dos governos; ninguem ainda,
entrando na questão das regras constitucio­
naes, decidia que era proprio, que era bom
haverem juntas de governos nas provincias;
antes alguns são de voto, e eu de certo o
seria, na constituição que aquillo que fosse
execução estivesse sempre entregue a um só ;
.porque com erreito o que é deliberar exige
madureza, moros4dade e concurrenria de mui·
tos juizes, para se poder acertar j mas o que
é obrar, requer celeridade e unidade de acção j

e isto é obra de um só.
Ninguem pois, como levo dito, se oppõe

a estes principias; ninguem mesmo diz que
não se dê algum remedia ás provincias que_
estão em desordem. O que se diz é que não
é este o tempo proprio de uma reforma
geral, e que o remedia parcial não está no
pl'ojecto e é esta a razão porque nos oppõmos
ao primeiro artigo. As razões que allegamos
para mostrar que não é este o tempo são
aquellas mesmas de que muito se admil'Ou
um Sr. deputado, e por amor das quaes outro
senhor atirou aquelles ataques de que já fiz
menção; isto é, s1i.o as desconfianças, que
existem pelas provincias, e aqui mesmo, de
true o governo do Rio de Janeil'o e os em·
pregados pertendem enilironizar no Brazil o
despotismo.

E será crime dizer isto? Seri crime dizer
que existem essas suspeitas? Será probibido a
um deputado dizel' dentro da assembléa aquillo
que cone fóra em immensos papeis publico~ ?
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Eu cstou intimamente convencido de que
existem essas desconfianças; é esta a minha
opinião, e não hei de proferil·a? Ah! não:
sno verdades de que estou possuido; e hei
de dizel·as.

Sim, Sr. prcsidente, não nos illudamos,
existem desconfianças: o tempo é proprio
dellas.

Tem·se dito e desconfiado nas provincias,
e aqui mesmo que o ministerio procura en·
thronisar o despotismo j que essa immensi·
dade de empregados do Rio de Janeiro, sus·
pirão pelo tempo em que elles erão respei·
tados e grandes, á custa do sangue e suor
dos cidadãos; tem·se dito mesmo que o
maior motivo dos successos que derão prin.
cipio á independencia foi o desagrado que
sentirão os empregados com o decreto da
aboliçãO dos h'ibunaes do Rio de Janeiro;
tem·se dito que tudo aqui_ se prepara para
"e formar uma constituiçãO a geito, e a
molde do despotismo disfarçado j tem·se
mesmo dito que os deputados chegando aqui,
serião comprados e tralririão seus consti·
tuintes por empregos, medalhas e fitas.

E como desvaneceremos nós estas sus·
peitas? Como mostraremos a nossos
constituintes que nós somos incorruptiveis a
respeito de seus interesses? Será por ven·
tura mandando·lhes no principio de nossos
trabalhos, esses mesmos escandalos de sua
antiga dÔr e odio, um governardor só com o
nome mudado pelo de presidente, um go·
vernador de armas independente, um secre·
tario que é o mesmissimo dos antigos ge·
neraes, e todos enviados do Rio de Janeiro,
onde se presume o fóco do despotismo?

. Escapará ao povo a idéa, que facilmente salta
á vista de suas desconfian ".s, que estes são
os agentes do ministerio que vão preparar e
aterrar as provincias para depois docilmente
receberem a constituiçãO que se lhes quizer
dar? Não verão elles nestes homens, enviados
da cÔrte, os primeiros fabricadores das douradas
algemas que suas suspeitas lhes dizem que
se lhes prepárão?

Em verdade, Sr. presidente, não são esles
os meios de se desvanecerem as desconfian·
ças; só a constituição póde dissi pal·as. Sem
a constituição, essa obra do nosso assiduo
trabalJlo, da nossa boa fé, e do profundo
conhecimento que nós temos do espirito e
jdéas do povo e das circumslncias do nosso
paiz; essa obra, digo, que sabirá (como eu
espero) adaptada e amoldada aos nossos
constituintes, é a primeira que lhes devemos
mandar, e é a unica que desviará suas des·
confianças. E' com ella qne lhes mostraremos
a .firmeza do nosso caracter e o desvello
que temos por não enganarmos a confiança
que de nós fizerão a principio; é finalmente
sÓ ella que fará a estabilidade de todas a3

cousas br&zileiras, e firmará as Ol)iniões de
todos.

Entretanto, porém, que o não podemos
concluir, conservemos essas mesmas juntas
que são obras do povo, e demos·lhes provi·

. soriamente um regimento que lhes marque
suas atlribuições j que prive suas arbitrarie·
dades, e que se contenhão nos limites justos
do seu poder: digamos aos povos que não
lhes fica mais o direito livre de derribar
essas juntas que tão sómente lhes compete
o direito de petição e representação, pelo
qual podem requerer contra ellas, e que
solIreráõ por mais um pouco o estado em
que se achão até que lhes chegue a santa
conslíl1lição em que nós eslamos trabalhan·
do, a qual os livrará de todos os males, e
os levará a uma constante felicidade, como
cordialmente desejo e espero.

O Sr. França. - Eu nunca duvidei, Sr.
presidente, que os governos das provincias
fossem emanações do poder executivo, antes
de boa mente nisso convenho, e que os ditos
governos lhe hão de ser dados e nomeados
em tempo pelo imperante, ao qual deverÚó
ser subordinados em systema conveniente á
acção politica, que cnmpre seja uma e indi·
vidua em todos os casos posto que composta
da somma de diversos movimentos, ou da
somma das diversas acções dos agentes secun·
darios do poder que obra.
, Esse, porém, não é o ponto da questãO ou
fundamento que tenho para me oppÔr á decre·
tação da lei regulamentar provisoria que se
acha em discussão. O que eu já disse em
outra occasião e o que ainda agora repilo é,
que o tempo é improprio, e a occasião inop·
portuna de se decretar a mesma lei j sejão
quaes fôrem os motivos de queixas que se
publiquem contra os actuaes governos da
províncias. .

Tem·se dito que estes governos não têm
feito nenhuma cousa boa. Seja assim: e dahi
segue·se que os devamos extinguir já por uma
lei provisoria, substituindo·lhes antes de tempo
e sem que estejamos constituidos, outros
governos de diversa fórma e talvez iguaes
em substancias? Não certamente.

Entendamo·nos, senhores: se algumas queixas
ha de povos contra os governos das provincias
não é contra a fórma delles j é contra os indi­
viduos que aqui e acolá se têm por ventura
immeritamente emprcgado. Sejão removidos
os prevariadores j autorisemos o governo para
que os remova, e sejão substituidos por outros
in1mediatos em votos na nomeação popular j

dê·se·lhes um regimento que rcguJe suas
attribuições, e o mal cessará em parte. Assim
escusaremos que as provincias se resintão da
execução de uma lei intempestiva, que parece·
lhe diminue alg~ma cousa da liberdade civil
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que os povos por ventura cuidã'O haver nesse
direito de nomearem os seus governadores, em­
quanto os seus representantes lhes nilo dão
a constituição que a toelos deve cobrir e pro­
teger das invasões ela arbitrariedade e despo­
tismo que elles detestão.

A demora da obra da coustituiçãO não póele
ser tanta, que os povos nM possão conter-se
em seu sofi'rimento por mais algum tempo.
Além de que pelas queixas ele uns se nM
eleve ajuizar dos sentimentos ele toelos.

Não ha governador tão mio que não tenha
seus adherentes e amigos, nem governador
tão bom, que não tenha emuIos e inimigos.
Se ouvirmos uns e outros muito ha de
diminuir talvez o odioso de que ora. se carre­
gão os governos provinciaes. Em tal caso
pede a prudencia que se deHra para tempo
opportuno esta materia que faz objecto de lei
regulal}1entar que talvez tenha base n~ consti­
tuiÇãO que houvermos de fazE:r, e evItaremos
desconfianças dos povos de que os queremos
prendei' e governar a arbi t.rio, antes de os
constituirmos, como cumpre.

O Sr. Andrada Machado: - E' licito, Sr.
presidente, nãO só expender cada um as suas
idéas, mas até desvairar e amontoar absurdos;
o que não é, porém, permittido é falsificar
de proposito, e calumniar, como fez o illusu'e
deputado, attribuindo-me expressões que nem
a minha educação nem o respeito que devo
a este augusto congresso me consentiráO
jámais usar contra qualquer deputado. O que
eU disse foi que os factos do nobre deputado
desmentião a sua asserção, visto que tinhão
por Hm enganar esse mesmo povo, que ene
declarava nilo ser já tempo de enganar. Aqui
não ha grosseria de desmentir ao deputado j

nada mais ha do que comparar·lhe as palavras
e as obras e ~ostrar-Ihe a contradicção; isto
é o que fazem todos os escript.ores.

O que ha de admiravel nisto, é que se
avance que o presidente das provincias se­
gundo as idéas do project.o é o mesmo que
o antigo governador e capitãO genel'a1. Ora,
á primeira vist.a saltão as difl'erenças. O pre·
sidente não é chefe da força armada, não
administra justiça, não fiscalisa as rendas;
é mero administrador e executor, e mesmo
como administrador não possúe todo o poder,
mas reparte-o com um conselho popular, que
nas mat.erias mais importantes decide com
elIe; e comtudo ha quem tenha a ousadia
de affirmar sem pudor que -se quer restabe·
lecer os antigos capitães-generaes mascarados,
e que se intenta enganar o povo.

Foi a esta expressão que chamei sediciosa
e anti·constitucional; mas, com que geito o
fiz? Lançando da cabeça do nobre deputado,
a quem ena escapou, toda a idéa de intençãO,
acreditando que a pronunciára sem pensar e

sem refiectir nas consequencias e tendencia
periO'osa de tão incauta asserção j emfim
qualificando a asserÇ<lo de sediciosa e não o
autor della. Quanto fiz estava na ordem j o
que não estava na ordem era amontoar
f'llsidades, e trabalhar por fazer odioso o
que era iilllocente.

Para convencer-se alguem que a asserção
nãO podia deixar de ser qualificada de sedio
ciosa basta olhal' que elIa implioava. na
assembléa animo decidido de enganar o povo
que repousava na sua boa fé e se entregára.
confiadamente á sua sabedoria e imparciali.
dade. Digo a assembléa, porque .bem que o
projecto seja obra de um deputado, todavia
depois de ser declarado objecto de delibera­
ção e ter até passado á seguuda discussão,
passou a ser da assembléa inteira,

Qual era, pois, o dever de um deputado
honrado vendo calumniar as sãs intenções
do congresso? Fazer o que eu fiz: taxar de
~ediciosas, expressões que claramente o erão ;
repellir o insulto que injustamente se fazia
á assembléa j poupando o homem, stigmatisar
a doutrina.

Sim, Sr, presidente, firme nos meus deveres
não me arrependo de os ter cumprido, antes
de novo o declaro, todas as vezes que neste
recinto se pronunciarem palavras anti-cOll­
stitucionaes, ou que me pareção taes, serei o
primeiro que as denuncie á censura publica;
sem atlender a respeitos humanos, armado
de todas as peças, avançarei com denodo a
combater quanto ressumbre á anarchia. E não
será a anarchia, avançando que ha no povo
desconfianças, que mais existem na imagina­
ção dos nobres preopinantes, creal·as na reali·
dade pelo escaldamento das expressões, e
pelo suspeito dus conjecturas? Como no
estado da discussão desfazer agora o que
mais não póde ser desfeito.

Na primeira discussão tratou-se de reformar
as juntas de governo em opposiÇão ao pro­
jecto que as abole; esta idéa foi dispersada
e o projecto passou á segunda discusSllO;
como agora desandar e pôr de novo em
questão o que -já foi desprezado?

Nem se diga que na segunda discussllO
podemos destruir o que approvámos; a segun·
da discussão tem por Hill ensaiar em parti­
cular e detalhe o que' em globo nos agradou;
podemos nelIa desprezar detalhes que não
quadrem com as idéas primordiaes do pro:
jecto, ou sub tituir-Ihe outros mais apropria­
dos j mas regeital' os mesmos principios é
inconsequencia, e é isto o que fariamos se
repellissemos este artigo; porque elIe envolve
todo o projecto, e regeitado elle tudo o mais
fica tambem regeitado e acaba·se a segunda
discussão.

A força da verdade, Sr. presidente, é quem
me sustenta: é a verdade quem aguça as
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armas com que ataco j a elia s6 deverei a
victoria que haja de alcançar; é ena só a
inimiga que deve, com razão, assustar o nobre
preopinante, e não a eloquencia de que me
faz t110 gratuitamente presente, e muito menos
a mesquinha lembrança das minhas relaÇÕes
de sangue com membros do ministerio.

A eloquencia não assusta ao erro, em boa
fé convence-o; á falsa e vaidosa inStruCÇãO,
ao crime ao egoi'smo, e à impostura, disfar­
çados com as roupas do saber, da virtude,
do zelo, do patriotismo e da verdade, é que
infunde salutar susto, apresentando-os em
toda a sua medonha nudez; rouba-lhes a
esperança de applausos do povo illudido.
porque tanto suspirão, porque tanto intrigão,
Ora, eu creio, ou ao menos desejo crêr, qU6!
o nobre preopinante não estará no caso de
temer tanto esta visita, mas, ou tema, ou
não tema, ella é sempre favoravel á nação.

Quanto á relações de parentesco, é tão baixa
a insinuação de susto que el1as possão incutir
na alma intrepida de um deputado, que não
cuido que o illustre preopinante a apontasse
seriamente. Que tem de temer um deputado
dos ministros, e muito menos de irmãOs de
ministros?

Sr. presidente, não temos que temer senão
a voz de nossas consciencias que nos accusa j

procuremos estar bem ccm elia, fazendo o
nosso dever, e não olhemos para considera­
ções estranhas. Se a tanto chega a fraqueza
do nobre deputado que á face de um seu par
o assusta, s6 porque tem relações com o
ministerio, que misero guarda das suas liber­
dades escolheu nelie o povo do Brazil! Eu,
Sr. presidente, mostrarei, sendo preciso, que
conheço mais a dignidade do lugar que occupo j

o tempo muda, os ministros desapparecem,
outros vêm j venhllo e verão que os não temo,
que os atacarei, que não recusarei inimisades
por bem do meu paiz. Deus e a sua voz,
exprimida pelos gritos de minha consciencia,
é s6 o que temo. cc Je el'ains Dieu, cl~'

Abner, et je n'ai d'auiJ/'e cminte.»)
Agora mesmo, se os ministros que me são

ligados por sangue, attentarem conhoa. a liber­
dade e o bem do Brazil, eu não serei dos
derradeiros a desafialcos á leal combate, e
chamar sobre elles a justa vingança da patria
offendida. '

O Sr. Henriques de Rezende : - Levanto­
me para fazer um requerimento que ha muito
tenho em vista, mas sem fallar neHe, por ser
isto muito da obrigação de V. Ex. j vejo,
porém, que é preciso fazeI-o.

Sr. presidente, tenho reparado que todas
as invectivas e personalidades que têm
havido aqui, nascem de ir a discussão fóra
do ordem. N6s vimos a este lugar fazer leis
e não descompôrmo-nos: ainda eu cá não estfWa,

e já ouvia que se dizião aqui personalidades,
e procurando o fundamento descobri que as
questões rolavão f6ra da ordem do dia. E'
indecoroso á assembléa e compromeUe o
credito delia; já por ahi se diz que n6s vimos
aqui disputar e não fazer leis.

Requeiro, pois, Sr. presidente, que todas as
vezes que qualquer dos illustres deputados
disser uma invectiva ou sahir do objecto
principal, V. Ex. o chame immediatamente á
ordem, porque a titulo de uma explicaçãosinha,
de dar uma resposta, começa-se em dize tu,
direi eu j leva-se uma hora em questões
estranhas ao objecto j perde-se o tempo, e
nada de leis j ora, eu não venho para aqui
ouvir personalidades e invectivas.

Talvez seja eu o primeiro que mereça ser
chamado á ordem j mas quero seI-o logo que
me tenha desvairado, comtanto que se não
consinta questOes f6ra da ordem.

O Sr. Carneiro de Campos: - Sr. presi­
dente, eu não' tinha tenção de faliar nesta
materia, porque já em outra sessão mostrei
os inconvenientes que a meu vêr resultavão
da approvação deste projecto j mas como os
principias que então expendi têm sido censu­
rados fortemente, e considerados como incon­
ciliaveis com o governo constitucional, direi
em defeza delles o que me parece necessario.

Na monarchia representaliva é essencial
que a execução esteja encarregada a um só,
que é o monarcha chefe do poder executivo,
assim como a deliberaçãO a muitos j e nas
provincias os seus governos respectivos devem
ser formados sobre as mesmas bases. Estes
principios são verdadeiros, e são os meus
nesta maleria j mas, se convenho da sua
bondade, considerados em abstracto, não con­
cordo na sua applicação ao caso presente j

portanto, em principios não discordo dos
nobres preopinantes que suslentão o projecto;
s6 me desvio do seu parecer quanto á occasião
de os pôr em pratica.

Julga-se, como se diz no art. 1°, que
eslá em discussão, que devem as juntas de
governo ser desde já abolidas j e argp.menla­
se que os males que têm soITrido as provin­
cias provêm da f6rma que se deu ás mesmas
juntas, e que por isso nunca o efl'eito ces­
sará se não fÔr removida a causa j mas
eu, Sr. presidente, não estou persuadido de
que taes males procedão da organisação
actual dos governos provinciaes.

A mudança repentina da escravidão para
a liberdade, e a intelligencia errada da ex­
pressão soberania do povo, e do mesmo
termo liberdade, espalhada por individuos de
tenções sinistras entre os povos, ou dada
por esles mesmos, como noviços em doutrinas
conslitucionaes, têm sido, no meu entender,
as causas principaes das desordens que têm
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desasocegado as provincias. A estas cU:Jsas
ajuntarei a dos partidos diversos que exis­
tem nas mesmas provincias, os quaes, posto
que diversifiquem em idéas, não têm duvida
de ligar-se para fazer causa commum contra
a fórma de governo escolhido, e ordem
estabelecida; a cujo fim fomentão discordias
de' que esperão tirar partido para os seus
intentos particulares.

Se a organisação dos governos fosse a
causa radical daquelles males, as queixas
se farião contra eBa, mas nas que vi e exa·
minei attribuem-se aos partidos, nos quaes
têm figurado ás vezes os mesmos membros
das juntas. Eis-aqui, Sr. presidente, porque
eu temo que este remedio em lugar de curar
a molestia a vá aggl'avar, por não ser ap·
plicado no momento Oppol'tuno. Porem, disse
um illustre deputado, se o mal se não reme­
dêa já, tal vez quando se queira cuidar dene,
não seja já tempo. Respondo, cuidemos delle
já; essa é tambem a minha opiniãO, mas
não destruamos as junlas. O que está ven­
cido é que é .preciso reformar os governos;
pois façamos essa reforma; demos·lhe um re­
gimento em que se marquem claramente as
suas aUribuições, e mostre-se por uma pro·
clamação aos povos quaes são os seus de­
veres, para que conh~ção que não lhes é
licito crear e abolir governos seglmdo lhes
parece. Voto pois contra o primeiro artigo,
porque nelle se estabelece a aboliçãO das
juntas de governo; e direi o que entender
sobre os outros para que se reformem os abusos
que têm motivado tantos males, e que pre­
cisão na verdade de prompto remedia.

O Sr. Costa Aguiar:-Sr. presidente, quan­
do em sessão de 27 de Maio se tratou da pri­
meira discussão deste projecto; eu disse então
o que julguei conveniente para que passasse
para a segunda, em que ora está; e pare·
ceu-me haver respondido aos argumentos de
alguns Sl's. deputados, que opinárão não
serem as desordens succedidas nas provincias,
motivadas pela creação de taes governos
provisorios, mas sim pelas circumslacias, e
por outras causas, etc. Eu poderia repetir
agora o mesmo que ponderei, até porque os
argumentos que hoje se apresentão são em
verdade os mesmos ainda que revestidos de
outras vestes, e enunciados por ouh'as palavras;
mas não seguirei de certo tal vereda, porque
alem de enfadonha, é de mais inutiJ, e só

-serviria de roubar-nos o tempo: limitar·me­
hei portanto a algumas observações sobre a
matel'ia em quéstãO,

Parece illcrivel, Sr. presidente, que tendo­
se decidido por uma maioridade absoluta
que este projecto passasse, para a segunda
discussão, e isto pelas razOes que se expuzerão
em uma tão renhida, e longa disCllssão, se pre-

tenda ainda agora o contrario do que então se
venceu; porque outra cousa se não pode de-

-prebender, se este art. 1° não passar; por quanto
estabelecendo·se nelle a aboliçãO dos actuaes
governos provisorios creados pela desgraçada
lei de 29 de Setembro, é claro que toda a dou­
trina dos outros artigos seguintes, e todas as
providencias estabelecidas neste projecto, de·
pendem daquella hypothese, quero dizer, de ser
approvada a doutrina do referido art. 1° o que
se não fôr vencido, está lambem implicitamente
decidido que nào passem os outros artigos,
por serem todos fundados na exislencia, e na
approvaç'ão do referido primeiro al'ligo. E nM
será isto suscitar a mesma questão já decidida,
e vencida em contrario da pretenção dos illus­
tres preopinantes, que se oppoem ao vencimen lo
deste primeiro arligo? Creio que sim; muito
embora não passem cómo eslão redigidos os
oulros artigos, ou mesmo se :.ccrescentem
alguns additamentos; isto entendo eu, e em
nada se oppOe ao vencido, porque não alaca
a principal báse, sobre que está fundado este
projecto, isto é, não destroe a aboliçãO dos go·
vernos provisorios pela fórma porque actual­
mente existem; ao contrario en mesmo que
voto, e votarei sempre para que passe o art. 1°,
não me conformo com a doutrina de alguns
artigos, que devem ser reformados, ou emen­
dados.

Ainda outra vez instão os nobres preo­
pinantes para que se espere pela constiuição,
e que este projecto fique sustado para então ;
é em verdade digno de admiração a repe·
tição desta opinião; porque islo importaria o
mêmo que dizer, nada de reforma dos actuae"
governos, vão os povos soffrendo, e tenhão
paciencia até que pela constituição outra cousa
se decrete: Ah I Sr, presidente, é presiso ter
viajado ás provincias, e estar ao facto do que
ha acontecido, para melhor conhecer o peso
dos males, que sobre ellas tem carregado;
pela creação de tãO monstruosos governos
e quando apparecerá sanccionada a nossa
constituição? Oxalá pudesse ser já neste mez I
Desgraçadamente porem não é isto possivel,
e a experiencia nos mostrará o tempo que
sobre tão importante objecto deverá decorrer,
especialmente se continuar o mesmo furor
e vontade de tantas emendas com que se tem
em verdade complicado a discussão dos pro­
jectos, que até aqui têm sido apresentados.
Em vista dg que deixo ~onderado, e do que
reflecti na sessão de 27 de Maio, voto que
passe o primeiro artigo do projecto em
discussão.

Julgou-se a materia su/'{icientemente discu­
tida; e propôz o Sr. presiQellte se devia
passar-se á discussão do art. 2°, e vencendo­
se que sim leu o Sr, secretario o referido
artigo,

{( Art. 2.° Será o governo das provincias
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confiado provisoriamente a um presidente e
conselho. »

O Sr. Fernandes Pinheiro: - O art. 2°
deste projecto me parece falso, e que muito
deixa a desejar para complemento e perfeição
do systema administrativo: pelo principio de
que para o exercicio do poder executivo
necessita o governo de ser secundado por um
mobil de acção de natureza analoga, e da
mesma fÓl'ma que os movimentos do coração
são suppridos pelas arterias e veias distri·
buidas pelo corpo humano, assim importa
collocar-se á testa de cada provincia um agente
do executivo j mas na vasta extensão das
nossas provincias não basta este só agente
para levar a vida á toda a circumferencia j

esta roda principal da machina politica depen­
de de rodas secundarias, que communiquem
gradualmente a acçi1.o ás partes mais remotas :
o presidente concentrado na capital, é um
administrador, que dirige antes, do que executa j

a autoridade municipal é que verdadeira·
mente, e em todo o caso será o adminis­
tI'ador de facto j e é por isso que para precaver
embaraços na execução ofTereço o seguinte

ADDJTAMENTO

(C Que se accrescente que em cada muni­
cipio ou villa haja um adrninish'ador subor·
dinado ao administrador geral da provincia,
ao qual serviráõ por ora de conselho as
mesmas camaras, informes como por ora são.

« Paço da assembléa, 16 de Junho de 1823.
- O deputado, Femandes PinheÍ1'o.» - Foi
apoiado.

O SR. PEREIRA DA CUNHA:- (Não o olwi­
Tão os tachygr(Jjphos. )

O SR. ARAUJO LIMA mandou á mesa a
seguinte.

EMENDA

IC O governo das provincias será confiado
provisoriamente á primeira autoridade eccle·
siastica, á militar de maior graduaçao, e ao
magistrado de maior procedimento. - .A1"altjO
IA1na. »

O SR. AROUCHE REN1)ON mandou tambem o
seguinte additamento para o fim do artigo:

(C Que se regularáõ pelo regimento que se
lhes der. - José .A1·01tehe de Toledo Rendon.»

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
estas duas emenda~, e a do Sr. Fernandes
Pinheiro, a qual foi apoiada na fórma do regi­
mento e tambem a do Sr. Arouche, que por isso
se ordenou que fossem impressas para entmrem
na 3" discussão. A do Sr. Araujo Lima, por
não ser apoiada, foi rejeitada.

O SR. PEREIRA DA CUNIH lambem _mandou
ti. mesa um projecto de r~imento para os

governos provisorios ; mas entrou-se em duvida
se d~~ia ~ste projecto ser impresso para depois
se dlscultr, ou se devia seu autor retiraI-o
para ir apl'esenl~ndosuas alterações á medida
que se debatessem os artigos do projecto da
nova fórma de governos provisorios: conveio
seu autor em retiral·o.

O SR. PRESIDENTE declarou enlão que era
chegada a hora da leitura dos pareceres e
por isso ficava adiada a discussão do art: 2°.

O SR. RrBEIRO DE ANDRADA como relator
da commissão de fazenda leu o seguinte.

PARECER

c( A commissão de fazenda tomou em con­
sideração o requerimento de Antonio Machado
de Cal valho, e teve presente assim a consulta
do conselho da fazenda, a. que elle se refere,
como o decreto de 30 de Março de 1819, de
que o supplicante não fez menção, mas que
a commissão exigio por cópia do thesouro, e
vai junta a estes papeis para melhor conhe­
cimento deste negocio.

cc Do exame a que procedeu a commissão
sobre todos estes papeis se manifesta:

cc 1.0 Que o supplicante r<!duzido a um
estado deploravel de saude, e de decadencia

.pelos revezes, que soJfreu no gü'o do seu
commercio, pediu em 1817 um de tres officios,
que apontou no seu requerimento, em allenção
a serviços que apresentou documentados,
mas não justificados j e que não fô1'a deferido,
como consta: da resoluçãO de 6 de Julho· de
1818, tomada na sobredita consulta.

cc 2.° Que pelo mencionado decreto forão
altendidas as cinco filhas do supplicante com
a pensão annual de 50$ a cada uma, paga
pelo t11esou1'o.

cc 3.° Finalmente, que o supplicanle ca·
lando aquella pensão já conferida, apresenta
novamente aquelles mesmos serviços, expõe
as diligencias que tem empregado para oc­
correr ao estado de necessidade, em que se
acha com a sua familia j e conclue pedindo
duas mercês j 1,' a de uma pensão sufficien·
te para si, e para as suas cinco filhas com
sobrevivencia de umas para as outras. 2,'
que estas sejão consideradas como filhas de
um homem benemerilo, afim de que sobre
ellas possão recahir quaesquer mercês ou
graças. .

cc A commissão á vista do referido julgou
do seu dever nãO entrar no conhecimenlo
da justiça da pretenção do supplicante por
haver a esse respeito uma legislação propria,
que não se acha revogada, qual a que manda
decretar os seus serviços: e é de parecer, que a
representação do supplicante pelo citado motivo,
e ainda mais por não contê1' algum projecto
ele lei, ou de reforma urgentenao é objecto
de deliberação da assembléa.
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« Paço da assembléa, 16 de JunllO de
1823.-Ma?·tim JilJ'1"1uYisco Ribeiro de Andmda.
-ManoelJacintho Nogtteim da Gamct.~José
.Al·ouche de Toledo Rendon.-Bal'ão de Santo
.t171tal'o.-José de Rezende Costa. »)

Ó Sr. Pereira da Cunha: (Não o ouvi?'áo
os tachygl'aphos,)

O SR. PRESIDENTE declarou que na fórma
do regimento ficava adiado o parecer j mas
o Sr. Lopes Gama ponderou que seria con­
veniente demorar por alguns dias a discussão
da materia, ficando os papeis na secretaria
para serem vistos e examinados pelos Ses.
deputados.- Resolveu-se que assim se fizesse;
e marCO'I-se a sessão do dia 21 para se
continuar o debate do mesmo parecer.

O SR. RmEIRo DE REZENDE como relator da
commissão de poderes leu o, seguinte

PARECER

c( A commissão de poderes tendo em vista
o diploma do Sr. José Mariano de Albuquerque,
deputado pela provincia de Ceará, e confron­
tando-o com a acta geral das nomeações da
referida provincia o acha conforme a e11a e
ao decreto, e instrucções que regulãO as
nomeações dos deputados. E' de parecer que
o mesmo deputado venha tomar o seu as­
sento nesta assembléa.

« Paço da assembléa,16 de Junho de 1823.­
Estevão Ribei1'0 de Rezende.- JYIanoel J acintho
Nogueimda Gama. -Antonio Cal'los Ribeil'O
de Andrctda Machado e Silva. »-Foi appro­
vado.

O SR. ARAUJO VIANNA por parle da com
missão da redação do Diario leu os f:eguin­
tes aponlamenlos para a fo111a da sua re­
partiçãO.

Apontamentos que ap,'esenta a com?nÍ8são
da l'edação, pam se fO?'1lut?' a folha daquella
?'epa?·tição, segttndo as decisões dct assemblea.

« Vencerão no mez de Maio, Possidonio
Antonio Alves 80$, João Caetano de Almeida
Silva 80$, Pedro Af'fonso de Carvalho 70$,
Manoelj José Pereira da Silva 70$, João Es­
tevão da Cruz 50$, José Gonçalves da Silva
50$, VicLorino Ribeiro de Oliveira Silva 40$,
Justiniano Maria dos Santos 30$.

c( Paço da assembléa, 16 de Junho de
1823. - Como relator, Amtifo Vianna.))

FallaI'ão alguns S1'5. deputados, e susci­
tou-se a duvida se os tachygraphos devião
começar a vencer desde o dia 17 de Abril
em que se abrira a assembléa ou desde o
1° de Maio; e depois de algum debate o
Sr. presidente ponderou que era elo seu
d~ver informar á assembléa que alguns dos
tachygraphos vencião duas patacas por dia,
que se lhes havia estabelecido para os ex-

citar a estudar, o que devia tomar-se em
consideracão para se decidir, se lhes serião
ou não descontadas aquellas diarias nos ven­
cimentos que se lhes tinhão arbitrado.

Julgou-se a materia discutida j e propôz
o Sr. presidente:

1.° Se os tachygraphos venceriãO desde o
1° de Maio ou desde 17 de Abril; e re­
solveu-se que vencessem desde o 1° de
Maio.

2.° Se aos que tinhão recebido adiaria
de duas patacas serião estas descontadas,
desde o mencionado dia 1° de Maio,. e
decidia-se que sim.

O SR. PINHEIRO DE OLIVEIRA, como relalar
da commissão de inslrucção publica, leu o
seguinle

PROJECTO

c( A assembléa geral constituinte e legis­
lativa do imperio do Brazil decrela o se­
guinte:

( 1.0 Será reputado benemeriLo da patria
e como tal condecorado com a ordem im­
perial do cruzeiro ou nella adiantado, se já
a tiver aquelle cidadãO, qne alé o fim do
corrente anno apresentar á assembléa o
melhor tratado de educaç,ão physica, moral
e intellectual para a mocidade brazileira.

c( 2.° Uma commi"são composta de sele
cidadãos de conhecida litteratura e patriotismo,
nomeados pela assembléa, decidirá qual dos
tratados offerecidos merece a preferencia.

c( 3,° Não havendo concurrencia e appare­
cendo um só tratado, ainda assim veri1}car­
se-ha o premio determinado pelo § 1°, se a
commissão o julgar digno de im,prensa.

c( Paço da assembléa, em 16 de Junho de
1823,-BelchiO?' Pinheil'o de Oliveim.­
JJlanoel Jacintha Nogtteim da Gama.-Antonio
Rodrigttes Velloso de Oliveim, - Ma1'til!1
Francisco Ribeil'O de Andradct. - Antonw
Gonçalves GO?nide. l) - Ficou para 2" leitura.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia 10, a continuação da 2" discussão do projecto
sobre governos p1'ovisorios: 2°, regimento da
assembléa : 3°, segundas leituras de pro­
postas.

Levanlou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José Rica1'Clo da Costa Aguim' deAndradct,

secretario.

Sessão em t" de Junho

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA

Reunidos os S1's. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se
presentes 53, fallando com cau~a motivad~



SESSÃO EM 17 DE JUNHO DE 1823 81

os 51's. Ribeiro de Rezende, Caldas, Gama,
Xavier de Carvalho e Carneiro da Cunha,
e sem e11a o Sr. Ferreira Barreto.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acta da antecedente foi approvada.

O SR. ARAUJO LmA apresentou umas ins­
trucçOes que ultimamente lhe tinhão sido
remettidas pela camara de Olinda. Decidio·se
que fossem para a commissão de constitui­
ção, com outras da mesma camara anterior­
mente apresentadas.

O Sr. Duarte Silva :-81'. presidente, acabo
de receber um officio do governo provisorio da
minha provincia, com o resumo estatistico da
sua população..Conhecendo eu quão defeituosos
erll.o os mappas anteriores, e a sua infidelidade
requeri áquelle governo a diligencia de os
haver mais exactos para o que ot1'ereci
modelos.

O governo annuio á minha rogativa, e a
brevidade do tempo, como elle confessa, não
deu lugar a toda a precisa exatidão: todavia
assegura poder-se afirmar que a populaçãO da
provincia chega a 50,000 almas. OITereço pois
o referido officio e mappa para ser remettido
á commissão de estatistica, se esta augusto.
assembléa assim o houver por bem. -Foi
remettido á commissão de estatistica.

O Sr. Paula Mello: - Eu queria que a
assembléa resolvesse se tem um deputado
direito de propÔr; á bem de st:a provincia,
medidas que são do alcanée do governo, mas
esquecidas por e11e, ou a sobrestação de outras
praticadas pelo governo e prejudiciaes á pro·
vincia? Se não se me estranhar, se é isto
licito, eu quero ol'ferecer uma indicação, que
julgo muito necessaria, e de muito interesse
relativamente :í provincia de S. Paulo, que
demanda a mais séria altenção do governo.

O SR. ANDRADA MACHADO :-Não póde haver
duvida; é licito a qualquer Sr: deputado fazer
as propostas que julgar convenientes.

O SR. PAULA MELLO :-Mas advirto que não
fallo de providencia geral; trato de uma
medida particular.

Muitos Srs. deputados disscrão que podia.
O SR. PAULA MELLO :-Como tenho noticia

que está a provincia de S. Paulo soITrendo
os maiores vexames em consequencia de desta.·
camentos continuas de milicias, inutilmente
disseminados em suas costas e capital; e como
para peior li, ha pouco, no Dia7'io do Govemo
que se manda fazer nella um novo recruta·
mento de tropas para a campanha do Rio da
Prata, bem que com o especioso pretexto de
volunlario, que só o será em nome; não
posso dispensar.me de desafiar a attenção do
governo a este respeito propondo á assembléa
para esse fim a seguinte indicaçllo que mando
li mesa.

TOMO 2.

INDICAÇÃO

(C Proponho que se convide o governo a
tomar em séria consideração o seguinte:

(C A provincia de S. Paulo necessita das
beneficas vistas do governo pelos gravames,
que sol'fre com os reiterados, e numerosos
destacamentos milicianos na capital, em
Santos, e mais pontos da costa, e que ainda
mais vai sol'frer com o recrutamento para o
Sul, que se determinou na mesma.

(C Na esperança de se poderem talvez reme·
diar esses gravames sem detrimento da grande
causa, desejo se me revele expôl algumas
reflexOes. Principiando pelos destacamentos
nas costas, parecia-me justo lembrar, que,
estando em mal' a nossa esquadra, e já consi­
deravel, e commandada por tão habil almi­
rante, talvez fosse passiveI escusarem-se já
os mesmos, principalmente porque segundo
as noticias de Portugal devemos pensar não
virãO mais tropas inimigas, ou não viráo tão
cedo, e então segundo as novas noticias, pode­
remos com tempo tomar novas precauçOes.

(C Mas ainda quando·se não possão já escusar
esses destacamentos, talvez se possão ao
menos diminuir, supprimindo-se n'alguns
pontos, como nos menos interessantes, e re­
duzindo-se a menor numerO n'outros, como
em Santos, onde já havendo guarniçãO propl'ia
de primeira linha, talvez só com ella, e com
as milicias de seu termo se possa por ora
manter a praça, dispensando-se por conseguin­
te os milicianos de serra acima, que tanto
padecem com tal clima, e tanta falta fazem á
s~as. casas, e aos interessas de toda a pro·
VillCHl.

(C Quando comtudo nem uma nem outra
medida seja praticavel, é sem duvida a de
serem trocados, e substituidos milicianos desta­
cados em Santos por tantos pagos, quantos
são os agora residentes na capital, que como
taes, .são mais aptos para a defeza mais
importante, beneficiando-se ao menos aquelles
com a vantagem do clima, e proximidades
de suas familias, dignos certamente desta
preferencia, por isso mesmo que milicianos.

(C Passando ao destacamento para a guarni.
ção da capital, parece-me que muito se
beneficiava aos milicianos, reduzindo aquella
guarnição á muito menor numero, medida
talvez muito praticavel, querendo-se; pois,
sendo a cidade central, e defendida pela serra,
só depende de uma força de policia em que
é admissivel uma restricta economia de praças,
ou por meios de suppressão de alguns
guardas (como além de outras a de palació,
em verdade superfiua, querendo-se .mudar o
thezouro publico para a casa do banco) ou
por meio de diminuiçãO de outras, reforçan­
do-as por6m de polvora e bala, para supprir
ao numero.

11
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(C Qualquer destes remedios indicados,
(quando não possão ser todos) não s6 alliviaria
aqueDes povos, como aquel1e thezoul'o, que
está assás sobrecarregado presentemente com
o peso da folha militar, mui crescidamente
superior ás forças do mesmo, e de que resul·
tão tantos outros males.

cc Mas os gravames expostos vão subir ao
maior gráo por causa do novo recrutamento,
que se vai nelIa fazer, e ainda mais, se el1e
fôr coactivo, e violento. Com eifeito é notorio,
que aqueDa provincia tem dado pat'a o sul
muitos mil homens em poucos annos, e que
ainda no' passado remetieu á esta côrte mais
de mil e cem praças, de que só voltou muito
menos de metade; é tambem notorio, que
em tempos de recrutamentos fogem da pro­
vincia pelo menos tantos quantos são os
recrutados; é não menos notorio, que presen­
tr:mente tem el1a em armas não muito longe
de duas mil praças, (segundo me infbrmão)
o que sempre dependerá de grandes forças
em si para a defeza, attenta a longitude de
sua costa; é emfim nr;torio o actual estado
de sua população; parece-me portanto, que
ella é digna de merecer a beneficencia do
governo, escusando-a d'aquel1e contingente de
tropas ordenado, o qual em outra provincia
ou n1l.0 esgotada; ou de muito maior popu­
lação, talvez não faça o peso, que sem duvida
vai nel1a fazer.

cc Mas se a sabedoria do governo julgar
para ella indispensavel aquelle sacrificio,
parece-me que ao menos é elIa digna de
merecer, que se deixe ao seu reconhecido e
proveitoso patriotismo o desempenho d'aquel1e
fim, ordenando o governo, que esse recruta­
mento seja tão sómente, e no todo voluntario
e nunca coactivo, e violento; pois talvez ainda
assim se conseguisse o fim, principalmente se
a leva se tirasse n1l.0 só das milicias, como
das ordenanças, onde penso haver mais habeis,
que naquellas; muito mais mandando-se cassar,
e abollir certos privilegios abusivos, que até
agora injustamente têm capeado á muitos no
desempenho de seus deveres; e muito princi­
palmente, se se incitarem os animos dos
voluntat'ios com promessas de proximas van­
tagens e premios.

cc Certissimo eu da justiça do governo,
espero que a provincia de S. Paulo lhe
merecerá attenção, obtend os remedios de seus
gravames, ou ao menos aquelIes que as
circumstancias permittirem.-Paço da assem­
bléa, 14 de Junho de 1823.-0 deputado,
Pa1da. l)

a Br. Paula Mello:- Segundo o que se
pratica em casos identicos parece-me que a
marcha é remetter-se ao governo, sem passar
pelas mais formulas do reóimento, por isso

-mesmo (lue q indica1ãO não é imperativa.

o SR. FRANÇA :-Parece-me que se deve
remelter ao governo para dar as providencia
que julgar justas.

a Sr. Andrada Machado:- Eu creio que
n1l.0 se mandou recrutar, mas que se acei­
tassem os voluntarios; sendo assim é des·
necessaria a indicação. Em geral estimaria
que tivessem fim estes recrutamentos; mas
nào quero pedir para a minha provincia um
previlegio; se nas mais provincias quando
ha precisão.se recruta, não vejo razào sum­
~iente para se exceptuar a de S. Paulo.

O Sr. Ribeiro de Andrada:- Posso amr­
mar que não ha semelhante recrutamento
naqúelIa provincia. Convidartl0-se para de­
fender o imperio na provincia do Rio Gran­
de e Montevidéo os que voluntariamente
quizessem fazel·o; pOl'lanto é um simples
convite, não ha recrutamento.

Ao que diz o nobre deputado sobre os
destacamentos para a costa, devo dizer que
é indispensavel esta medida nas actuaes cir­
eumstancias, pois ha necessidade não s6 de
defender as costas dos invasores de pOl·tugal,
mas tambem das descidas de piratas que ap­
parecem frequentemente em barcos, e que po­
dem causar damnos aos povos. Todavia a a '­
sembléa p6de mandar remetter ao governo a
indicação lhe parecer.

a Sr. Paula Mello :-Eu receiando oppo­
siÇão, já de proposito não fiz a indic<'l.çãO em
tom imperativo; logo, porque se quer obstar'
a ella? Vá ao governo, elle a tome em con­
sideração remediando tantos males que talvez
ignora. Repito que eu esperava opposiÇão, mas
não de certo dos deputados da minha mesma
provincia.

Fizerão·se ainda algumas rcllexões; e afi­
nal decidio-se que se remeltesse ao governo,
para este a tomar na consideração que me·
recesse.

Passou-se á ordem do dia, que era o arti­
go ~o do projecto sobre os governos proviso­
rios, que ficára adiado na sessão a1Jlecendente.

O SR. RODRIGUES DA COSTA o[ereceu uma
emenda que foi lida pelo Sr. secretario Cal"
neiro de Campos, mas tendo-se ponderado que
era mais um novo projecto do que uma emen­
da, foi restituida ao seu illustre autor para
que fosse apresentando as suas emendas á
medida que se discutissem os artigos. Em
consequencia disto mandou á mesa o mesmo I

Sr. deputado a emenda seguinte:

EMENDA

(C Em lugar do conselho em que falIa o
•projecto, que pal'ece destinar-se só ao execu­
tivo, se estabelecerá um comselho ou junta
afim de deliberar sobre todo o bem e me­
lhoramento do paiz, _que dnrará o tempo
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preciso, e concluindo se dissolverá.-Manoel
Rod1'igues da Costa, ll- 11.0 foi apoiada,

O Sr. França :-Parecia·me nec:essario fazer
um additamento a este artigo, pelo qual se
mostre aos povos que a consliluição ha de
dat' a fórma dos governos provinciaes j por
este modo removem-se as suspeitas dos povos
que justamente desconfião de tudo o que é
provisorio. Eis-aqui o additamento.

IC E emquanto por artigos de constituição
outra cousa se não determina,r-Paço da as­
sembléa 17 de Junho de 1823. - O deputa­
do Fmnça I) , - Foi apoiado.

Depois de algumas ollservações sobre as
referidas emendas, julgou-se sufficientemênte
discutido o artigo; mas antes de passar ao
30 annunciou o Sr. presidente que na sala
immediata se achava o Sr, José Marianno de
Albuquerque, deputado pela provincia do
Ceará; e sendo introduzido na fórma do
costume, prestou o juramento do estylo, e
tomou assento no congresso,

Passou-se ao artigo 30 que foi lido pelo'
Sr. seCl'etario Carneiro de Campos.

(C Art. 3.0 O presidente será o executor e
administrador geral da provincia j gerá da
nomeação do imperador, e amovivel ad
11;tttum. I) ,

O Sr. Andrade Lima:- Sr. presidente.
E' uma maxima bem conhecida em politica
que nem sempre a melhor instituição con­
siderada em abstrato, é a melhor na prati·
ca. Uma lei que fizesse a felicidade de um
povo dado, faria igualmente á desgraça da·
quelle, cujo estado mental, e prevenções re­
cebidas estivessem em manifesta oPPOSiÇM
com o espirito, e disposiçãO da dita lei.

Embora se diga que é attribuição essen·
cial do poder executivo o nomear todos os
empregados que devem dar cumprimento ás
leis, eu nllo posso convir em que o presi­
dente da provincia seja da nomeação do
imperador. Sim, eu digo com o grande Loke
que não conheço a essencia de cousa ne­
nhuma: e muito menos conheço a essencia
de um imperador constitucional, e partes inte­
grantes dessa gabada essencia.

Eu olho, Sr. presidente, tão sómente a
utilidade dos povos, é esta a mira da mi·
nha politica. Os povos deste vasto imperio,
SI', presidente, ha longo tempo calcados pelo
despotismo dos.delegados dos monarchas,
olhão com horror para tudo quanto é fabricado
no segredo dos gabinetes, Elles vêm nesse
projecto uma organisaçãO de governo, que
se diz de fórma constitucional em epilogo,
mas cujas autoridades, que mais podem, são
da nomeação do imperador, e um conselho
de _nomeaçãQ popular; mas que nada mais
podem, senão dar conselhos.e phantasiar
melhoramentos.

Essa organisação de governo, SI'. presiden­
te, seria boa se já estivesse estabelecida a
responsabilidade ministerial; se os povos nada
temessem do que se póde conchavar em um
gabinete j se elles não pudessem duvidar de
que a assembléa tem toda a força para re­
primir os abusos ministeriaes; se elles em
fim não estivessem, como aqui se tem dito,
tão exallados, e em uma desconfiança quasi
completa de tudo o que se faz no Rio de
Janeiro. Supponhamos, Sr. presidente, que os
povos desobedecião a essa lei, nós em vez da
paz lhes levariamos a guerra, e guerra civil.
E então Sr. presidente não será mais pru­
del~t~ e politico, emquanto não ha respon·
sabtlidade, em um momento de tanta crise,
renunciar à essa attriliuição deduzida de
uma pretendida essencia? Não será mais
prudente e politico dar aos povos ao menos
um \ presidente de provincia de sua eleiçãO
e confiança, emquanto não se e tabelece a
responsabilidade ministerial, essa unica sal·
vaguarda dos direitos de cidad!to? Ser-nos-ha
licito, a nós' procuradores da nação, impÔr
á mesma nação uma lei contraria ao seu
sentimento e vontade soberana?

A' vista do exposto, Sr. presidente, penso
ter, na emenda que offereço, conciliado a
nomeação popular com essa proclamada ca­
racteristica de imperador constitucional e ob­
viado ao inconveniente de ser nomeado presi­
dente de provincia quem se julgasse inapto,
ou não quizesse expôl'-se a tamanha responsa­
bilidade.

EMENDA

« 1.0 O presideúte será o -executor, e admi­
nistrador geral da provincia.

« 2.0 Será eleito pelos mesmos collegios
eleitoraes que elegerão os deputados.

« 3.0 A sua nomeação será confit'mada
pelo imperador.

« 4.0 Não poderá ser removido sem crime
ou .malversação. .

C( 5.0 Só podem ser elegiveis aquellas peesoas
que dentro de um mez contado da recepção
do presente decreto, derem o seu nome para
candidato na camara da capital.

C( 6.0 A camara da capital participará aos col­
legios os candidatos que se tiverem offerecido.

(C 7.0 Se em alguma J1rovincia não appare­
cerem candidatos para presidente fica livre ao
imperador nomear quem lhe parecer.- Paço da
assembléa, 17 de Junho de 1823.ll- Não foi
apoiada.

O Sr. Henriques de Rezende:-Sr. presi­
dente, para que fosse rejeitado este projecto
allegou-se com as desconfianças dos povos:
mas eu que estava convencido, e ainda estou,
que a reforma era indispensavel, volei pelo
projecto, reservando para este art. 30 propõr
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alguma emenda que conciliasse o systema
actual e os direitos do imperador com as
circumstancias do tempo, que s!1o a maior
autoridade do mlmdo. Todos sabem que os
governos das provincias são ulUa emanação
do chefe supremo do poder executivo, que
deveria em pessoa estar presente em toda a
parte; mas como isso é impossivel, nomêa
pessoas que cm seu nome governem as
prmincias; é este um direito que lhe compe­
te; mas é preciso, visto que este decreto é
provisorio que o imperador ceda de uma
parte da plenitude desse direito cm favor
das circumstancias.

Se os povos vissem ir daqui um homem
para governal.os pensarião que era um homem
de fei çl10, mandado para torcer a opinião
publica.. e forçaI-os a receber o despotismo
que eIles entendem que do Rio de Janeiro­
pretende estender-se a todo o impel·io. Para
conciliar pois estas circumstancias com .os
direitos do imperador proponho o seguinte
additamento-Será da nomeaç!1o do imperador,
mas tirado de entre as pessoas' da mesma
provincia.- Quando se fizer a lei constitu­
cional e fixa que regule a fórma e a nomea­
ÇãO desses governos, então outra cousa será
determinado.

Dir-se-ha que é um direito do imperador,
a escolha; eu já convim nisso; porém muitas
vezes faz!lmos o que nos parece menos
regulaT, em razão do imperio das circumstan·
cias; e o imperador deve por agora limitar
esse direito principalmente quando não ha
nenhuma razão para que eIle e a nação sejão
melhor servidos poi' pessoas antes desta do
que daqueIla lJrovincia. Dirão talvez que os
povos não costumão respeitar muito pessoas
que eIles virão ir com o cartapacio para
a escola. Fraca razão? Esses abusos é que nós
devemos reformar: é necessario, Sr. presi­
dente, acostumar os povos a ver nas autori­
dades publicas a lei, €i não os homens j

ohedeça-se a lei, e não Ílllporta o individuo
que a executa: é necessario tirar dos povos
esse espirito de superstição com que olhavão
com um ar de mysterio para os governadores
que' vinhão de fóra, cõmo se eUes viessem
do céo.· Eu mando á mesa o meu addita:
mento.- Foi apoiado.

O SR. BARÃO DE SANTO AMARO:- Tambem
.proponho uma emenda a este artigo.

A lei deve ser clarà, para que a sua
intelligencia esteja ao alcance de todos j Na
primeira parte deste artigo, dá o seu illusLre
autor a defini~o de presid.ente, e dili :-será
o executor e administrador j póde haver quem
entenda, que nesta definiçãO não ha senão
mudança de nome, e que se vai restabelecer
o odioso cargo de govemador. Para tirar tod~s

os motivos de desconfiança, e por isso que

esses governadol'es se dizi!1o represenlanles
do soberano, seria a meu ver conveniente
ajuntar á definição as palavras de que o
presidente não é representante, mas unica­
mente executor ou agente do poder executivo.

Voto pela douh-ina da segunda parte do
artigo, quero dizer, de que é do imperador
a nomeação do presidente: Esta doutrina é
fundada nos principios da unidade da execu­
ção, e da responsabilidade.

Não me parece porém conveniente a disposi­
ção' da ultima pal'le do artigo. A lei tem mar­
cado o tempo da duração do exercicio dos
empregados publicO!! nos officios, de que são
enc.arregados; o governo os conserva, se eIles
servem bem, e não vejo necessidade de se
alterar a lei, e esta pratica.

Fundado nestes pr incipios oITereço a seguinte

EMENDA

« O presidente será o primeiro administra­
"dor na ordem da organisação administrativa,
não para representar o governo, mas para
em seu nome executar e administrar: E será
da nomeação do imperador. - Bm'áo ele Santo
Â1Ita1·O. ) - Foi apoiada.

O Sr. França: -Eu faria a este artigo
unicamente uma emenda de redacção nos
teemos seguintes - «( O presidente será admi­
nistrador geral da provincia, e executor
unico das delibemções tomadas em conselho:
serei da nomeação. do imperador, e amovivel
ad ntÚU1/t-) Deste modo me parece mais
clara a doutrina, e se evita toda a inter­
pretação, inductiva de conflictos de jurisdicç<les
entee o presidente, e o seu conselho.

O mesmo Sl'. deputado mandou á mesa a
referida emenda. Não foi apoiada.

O Sr. Almeida Albuquerque:- Não con·
cordo com o que acabei de ouvir ao illustre
preopinante j nunca serei de opiniãO que o
presidente não possa ser tirado, senão das
pessoas da pl:ovincia, para onde elIe fÓr:
seria isto mostrar uma certa rivalidade, que
se não deve tolerar. Não posso ouvit' que
o chefe do poder executivo haja forçosa­
mente de nomeal' esta, ou .aqueUa pessoa:
quando elle faz a nomeação dos magistrados,
e de quaesquer outros. funccionarios publicos,
não deve ter em vista, senão a capacidade
de cada um delles: e ser desta, ou daquella
provincia é cousa quc não· deve influir para
nomeações: o Brazil não fórma senll.o uma
familia j todos somos .irm!1os j e nã.o devemos
fomentar rivalidades indiscretas. Demais uma
tal limitação seria uma in~'acção da autori­
dade do chefe da naçãO j pois ninguem póde
negal' que é das suas aLtribuiçaes nomear as
pessoas para.os cargos, conforme eIle. entender
que é mais proprio, e mais. conducente ao
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bem geral da nação: voto pois pelo artigo,
fazendo simplesmente a seguinte emenda que
mando á mesa. .

EMEliDA

C( Art. 3.° O presidente será da nomeação do
imperador, e servirá emquanto assim fór
conveniente.-Paço da assembléa, 17 de
Junho de 1823.-0 deputado, Albuquerque. I)

- Não foi apoiada.

O Sr. Andrada Maohado:- O terceiro ar·
tigo deste projecto tende a tres cousas: pri­
meiramente a marcar qual seja a atlribuição
propria do presidente da provincia, e esten­
de-se até as palavras-administrador geral da
provincia ;- em segundo lugar a mostrar a
fonte da sua nomeação j e em terceiro a de·
fmir a duração das suas flUlcções. Contra a
primeira parte vi que alguns senhores deputa·
dos falIàrão, dizendo que a achavão pouco
clara: tal foi um illustre deputado que oITe·
receu uma emenda, á qual não apoiei, por
parecer-me pouco comprehensiva, e não
abranger o preciso nas palavras - executor
unico das deliberaçlles dq conselho.

O presidente não executa só o que se de­
cide em conselho j executa tudo quanto manda
o minist~rio competente debaixo de cujas
ordens está, e mais assim é administrador j

administrar implica tal qual poder discricio­
nario, embora seja regulado por ordens e ins·
trucções j não é pois pura execução. Daqui se
vê que a palavra-administrador-nito é
superflua no artigo j serve a declarar uma das
funcçlles de presidente que é mais ampla que
a mera execução. Houve quem embicasse com
a palavra-geraI-cuidando que .anniquilava
todos os mais adminish'adores secundarios da
provincia.

Ora, administrador geral não quer dizer
administrador unico j o que significa é que
elIe é a fonte .por onde vêm as ordens do
ministerio, que elIe as distribue j o que imo
plica a existeneill. de administradores de pro­
vincia de segunda ordem. E' administrador
geral da provincia, porque a elIe é que se
expedem as ordens respectivas á provincia,
das quaes executa elIe o que póde, e o
resto manda executaI: pelos seus agentes.
Quando ao odioso nome-executor,-não posso
achar-lhe razão, e não acredito na existen·
cia, ou possibilidade de semelhante odio,
aliás tudo seria odioso neste mundo, e odio·
sissimo o poder executivo. Sr. presidente,
tudo o que é necessario na ordem social
nunca póde ser odioso, salvo se é mal en·
tendido, e ha quem trabalhe por desvairar
o povo, ou se não queremos governo j e
neste caso deixemos de aqui vir, porque
nós o • que viemos aqui fazel' e aquillo
para que nos nomearão, foi para fazer go·

vemo, e não desfazer governO. A segunda
parle do artigo não póde, a meu vêr, deixar
de ser approvada, por ser conforme com as
idéas que grassão na assembléa.

Tem sido quasi geralmente reconhecido
que o mal das juntas provisorias vem de
ser a execução confiada a um elemento po­
pular, a quem pela essencia das cousas não
compete executar j e a emenda que tinha
por fim tornar as cousas ao antigo cahos
não devia ser apoiada como não foi j e por
isso não falIo sobre elIa. Digo porem por
confirmal~ a minha opinião que sendo o pre­
sidente de provincia um agente da execução,
a sua nomeação deve pertencer á mesma
autoridade que nomêa os outros agentes de
execução j . a qual enh'e nós é o imperador.

Um nobre preopinante propoz uma emen­
da que restringe. a escolha de Sua Magestade a
sujeitos da mesma provincia e esta emenda
foi apoiada. Contra esta emenda fallou já
outro nobre preopinanate e a:o que me pa·
rece com valentes razlles, pouco tenho de
aécrescental'. Eu· não julguei ser necessario pÔr
condiçlles á nomeaçãO do imper ador e res·
tringil-a aos moradores da provincia, a cuja
testa' tenha de pôr-se o presidente pelo risco
que podia nascer de semelhante disposição.

E' mister que nos persuadamos que os
governos não podem ser oppostos ás opinilles
dos governados j governo que se opplle á opio
nião conhecida do povo deixa de ser. go·
verno em breve tempo. Uma das opiniões das
provincias, que não é contestada, é o desejo
de ser governadas por aquelIes que sabem
as sua necessidades. O governo de S. M. I. não
ignora isto e muito menos quanto é peri­
goso ir de encOlltro á opiniãO geral. NãO
desconfiemos pois do governo, elie não ha de
escolher os presidentçs das provincias, senão
de entre os cidadãos das mesmas provincias,
quando nelIas se encontrarem cidadãos cons­
picuos, benemeritos e dignos de um emprego
tão relevante.

Não é preci o marcar ao imperador a linha
de conducla que deve observar j é mesmo
pouco airoso estreitar-lhe o circulo da escolha,
e de mais perigoso j demo~, o que é muito
possivel, que não haja na provincia nenhum
cidadãO capaz do alto emprego de presidente,
sendo o governo obrigado a nomear tão só­
mente pessoas da provincia, via·se na neces­
i:iidade de eleger menos dignos e inidoneos.

Ora, qual de nós seria tão ousado que
pedisse a sua responsabilidade quando a lei
o forçou a nomear incapazes? Ora a respon­
sabilidade do ministerio é uma das cousas
essenciaes nos governos constitucionaes e uma
das primeiras garantias j se lhe dermos garrote,
tornando injusto e impralicavel o exigir·se,
faremos o maior mal passive!. Em terceiro
lugar affil'Dla o artigo que .0 presidente será
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amovivel ad mdum, o que é conforme á idéa
que em um systema constitucional devemos ter
do poder executivo.

A esta palavra propôz um nobre deputado
que se substituisse-continuará emquanto o
bem da nação o exigir.-Eu perguntaria ao
illustre deputado, ~quem ba de ser o juiz da
conveniencia ou de que por bem da nação
continúe ou não o presidente da provincia?
Parece que 111l.O deixará de concordar que é
o governo, e então vem a dizer a alteração o
mesmo que o artigo. Outro nobre deputado atacou
por outro lado a disposiçãO do artigo nos se­
guintes termos: sendo presidente de p:·ovin.
cia um empregado como os outros e não sendo
os outros empregados privados dos seus em­
pregos, senão por culpa, porque se ha de fazer
esta exepção contra os presidentes? Mas o
nobre deputado não via a difTerença que faz
dos outros empregados um presidente de pro­
vincia; elle é o ministro de estado daquella
provincia e como o imperador remove livre­
mente os ministros de estado, parece confor·
me a analogia, que tambem remova o pre­
sidente. Se o imperador não escolhesse e
removesse livremente os presidentes, antes
nao os pudesse retirar dos empregados sem
culpa, succederia que a administração podia
:::er tibia, desleixada e negligente, sem que
o governo o pudesse remediar j pois não
montando os descuidos a ponto que justi­
ficassem um processo ou por nllo serem es­
pecificados na lei ou por não existirem as
precisas provas, vedad a era a demissão e
devia continuar em mal do povo uma ad­
ministração inerte, peior muitas vezes do que
,um~ illega],

Ora, isto é absurdo, mas é o que seguir­
se-ha do que lembra o nobre preopinante.
E' por isso conveniente e justo deixar á
discriçãO e. sabedoria do governo a remoção
dos presidentes assim como se lhe deixa a
nomeação.

O Sr. Heriques de Rezende:-r-Levanto-me,
Sr. presidente, para respçmder aos nobres
deputados que me impugnarãO. A familia
brazileira, dizem, é uma' só, e o imperador
tem o direito de escolber qualquer. Sao
esses lambem os meus principiosj eu já pre­
veni essa objecção j mas as circumstancias e
as desconfianças dos povos exigem a medida
que propuz e é o que ainda se não des·
truio. Mas não haverá, uizem, nas provincias
uma pessoa capaz para governar. Eu estou
bem longe, Sr. presidente, de pensar assim
sobre as provincias; ellas têm pessoas para
virem aqui cooperar na factura das leis e não
têm para governar! Têm pessoas que nesta
assembléa manejem os interesses de todo o
Brazil e não hão de ter quem execute essas
mesmas leis no pequen..o circulo dessa pro-

vincia, onde elles vivem e que elles conhe,
cem! Nao posso crêr.

Em todas as proviucias, Sr. presidelJte, ha
capitães-móres, comman'dalltes e pessoa que
occupão lugares de magistratura j e todas
essas pessoas estão mais ou menos enfari­
nhadas nas materias de administração e são
capazes de governar. Desgraçado Brazil se
não tivesse bomens para executar as leis
em que enes mesmos têm collaborado e que
exigem muito maiores talentos! Quanto ao
dizer-se que o meu additamento é proprio
para introduzir rivalidades, não é assinl,
porque este projecto é provisorio e o meu
additamento é uma medida para conciliar
este decreto com as desconfianças em que
estão os povos: é uma medida que reque­
rem as imperiosas circulUstancias do tempo:
maxime quando pelas leis antigas, segundo
a minlla idéa, depois da expulsão dos 1'101·
landezes, penhuma pessoa de fóra (ao menos
para Pernambuco) podia occupar os empre­
gos municipaes e outros j e todavia não houve
por isso rivalidades, porque as circumstancias
do tempo assim o exigirãO. Nem se diga
que em tal caso seria menor a responsabilidade
dos ministros; pois não vejo porque razão
serão menos responsaveis os ministros quando
uma provincia fôr governada por um in­
dividuo tirado della mesma, do que quando
lhe mandarem um de fóra.

A nomeação não é em ambos os casos
do imperador? Mas, dizem, o imperador e
o ministerio não conbecerão em provincias
distantes pessoas babeis, parece-me que isto
não faria muita honra ao ministerio. Desgra­
çado Brazil se o imperador e seus ministros
não estiverem ao facto do que vai pelas pro·
vincias e não tiverem, ao menos em geral,
conhecimento das pessoas mais notaveis que
nellas morão! Demais esta medida, como já
disse, é provisoria, e portanto sustento e
sustentarei sempre o additamento.

O Sr. Teixeira de Gouvêa:- Sr. presidente,
eu estou inteiramente convencido de que em
systeula constitucional não ba empregado que
não seja responsavelj e estou tambem per­
suadido que o illustre autor do projecto
omittio a declaração desta responsabilidade por
julgar que eUa é inherente a qualquer emprego,
'Como por mais de uma vez tem declarado
nesta assembléaj mas os tempos em que
-vivemos, a geral desconfiança em que estão
os povos e o receio de que os inimigos da
ordem se aproveitem desta falta, para sedu­
zirem ao povo incauto e lhe persuadirem, de
que queremos restabelecer o antigo despo­
tismo dos governadores e capilães-generaes,
que tanto os têm escandalisado, me induzem
a ofTerecer salva a redacçãO, o seguinte ad­
ditamento. (Le'!b-O.) besta maneira, Sr. presi-



SESSÁO EM 17 DE JUNHO DE 1823 87

dente, fazemos conhecer clara~ente ao povo,
de que esta autoridade jámais violará impu­
nemente a lei e de alguma fórma desarma­
mos os inimigos da nova ordem de cousas.

O MESMO SR, DEPUTADO mandou á mesa o
seu additamento, concebido nos termos se·
guintes:

«( Arl. 3.· O presidente etc, e no,.. fim do
artigo-estriclamente respons.avel. Paço da as­
sembléa, 17 de Junho de 1823.-Lucio Soa­
1'eg Tcixei1'a de Gouv~a.))-Foi apoiado.
. o Sr. Carneiro de Campos :-Ainda persis­
to na minha opinião, porque ainda não vi
destruidos os meus argumentos, nem basta
para os combater as generalidades das queixas e
as desordens acontecidas nas provincías ; essas
recontadas queixas e desordens tanto podem
provir da fórma dos governos que hoje regem
as provincias, como de outras causas mui di­
versas: é necessario assignalar a verdadeira
origem do mal para o destruir i e para se
designar a fôrma do governo, como a unica
ou ao menos a principal causa, era preciso
que se mostrasse que as outras já indicadas
nem de per si, nem todas juntas são capazes
de prodl:lzir os males que se atlribuem á fórma
do governo; pois se assim nlio fôr, debalde
applicaremos as providencias do projecto; ou
porque ellas nãO destruiráO a causa verda·
deira dos males ou porque deixarão intactas
outras muitas iguaes ou mais influentes: como
entre as diversas origens das desordens, eu
indiquei a grande desconfiança em que estão
para os POV03 de que ogoverno não se descuidará
de aproveitar todos os meios de os fazer re­
cahir na escravidão, não posso convir que
se adopte já a doutrina do artigo, posto
que em these, concorde com os principios
que servem de base ao projecto, Sr. presidente,
os prejuizos dos povos merecem muita con:
templação em politica: quando o legi lador
1111.0 os póde victoriosamente combater, de­
ve·os respeitar.

Os povos consel'V:lo mui viva a lembran­
ça do jugo pezado que supportarão i estão
re entidos do despoti mo de alguns gover­
nadores; digo de alguns, porque nem' todos
/'orão despoticos mas não se pôde negar que
alguns o forão, e tanto basta para os ílagellos
que destes sofIrerão os fazerem nimiamente des­
confiados e cautelosos. NãO só os nomes e
titulos, tambem as analogias têm uma força
magica; é verdade que está destruida a que
poderia provir do nome; nllo é governador,
é p'residente; mas dê-se o titulo que quize­
rem, chame-se administrador, prefeito ou pre­
sidente, como é um só, a qu~m se encarre·
ga a administração da provincia, será sem·
Iwe para os povos o Sr, governador; o
receio obrará e pOl' uma aliação de itléas
ludo quanlo dos antigos governadores experi-

mentarão, ninguem os convencerá que não
devão esperar dos presidentes.

Elles lião têm as sufficientes luzes para
distinguir estes daquelles, nem são capazes
de penetrar a convenienc;a de se conforma­
rem, para o bem geral, os governos das
provincias com a fórma do governo supremo
do imperio, que elles mesmos mui esponta­
neamente proclamarão. Os nossos inimigos
que não dormem, que não se descuidão,
antes est1l.O muito álerta para se aproveitarem
de todos os meios de pérturbação e desuniãO,
n1l.O deixaráo de lançar m1l.O de uma
occasião tão opportuna para semear a siza­
nia entre as povincias e a capital, augmen­
tal' a desconfiança, iIlaquear e arraslar os
povos ao seu partido e subverler a ordem
estabelecida.

Pelo que nas acluaes circumstancias nada
mais acho perigoso do que tudo quanto se
aparta das fôrmas populares e se assemelha
com as antigas de qualquer maneira; indo­
se assim de encontro com os prejuizos dos
povos, nào se remedêa o mal, aggrava-se
este cada vez mais. Por isso como eu quero
diminuil' desconfianças, posto que mal fun­
dadas, apezar das muitas emendas que têm
havido, o zelo com que devo tratar esta ma­
teria me obriga a ofIerecer tambem a seguinte

EMENDA

«( Al't. 3.· O presidente será nomeado pela
junta eleitoral da pl'ovincia por lista. triplice
para o imperador escolher um dos propostos.

«( Poderá a junta eleitoral propõr para esle
cargo qualquer cidadãO que ache capaz de o
exercer, quer seja residente na propria pro­
vincia ou em outra qualquer do imperio.
-Camei1'o de Campos. ))-Foi apoiada.

O Sr. Muniz Tavares:- Se eu intencionas­
se fazer os ministros de estado irresponsa­
veis, de certo não approvaria este artigo ou
para melhor dizer, passaria .a votar já em
favor das emendas propostas: mas longe de.
mim semelhante intenção. Monarchia eOl1'
stitucional sem responsabilidade dos mini tros
é um monsh'o, que só póde eÀ-; til' nas des­
mioladas cabeças dos amantes do absolu­
tismo.

I a responsabilidade, Sr. pre idente, é só
onde se póde enconlrar esse admiravel ex­
pediente, a cuja falta Machiavel aUribue a
ruina da sua republica; expediente que re­
movendo e punindo ministros corruptos,
produz um remedio lmmediato aos males
do estado e fodemente marca os limites,
dentro dos quaes o govel'l1o deve encerrar­
se j expediente, que na phrase de Delolme
e dos 'mais celebres publicistas, é só cluem
quem tira o escandalo do crime e da au­
toridade e acalma o povo pOI' um grande

/
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e temivel acto de justiça. Ora, quem pensa
desta meneira e que me parece a mais
ajustada, quanto á responsabilidade, não de·.
sejará tirar aos ministros toda a evasiva,
pela qual possão tornar nulla ou menos
gravosa a dita responsabilidade? De certo
que sim. E não se encontraráõ evasivas nas
emendas propostas? Parece-me que sim.

E que faria o ministro se fosse obrigado
a escolher de. tres pessoas propostas uma, e
esta ao depoIs passasse a 'abusar, ou se
reconhecesse perversa? Trataria por ventura
de a remover immediatamente? Que difficul·
dades não encontraria, se tal pretendesse?
Era preciso esperar por novas eleições para
novamente es?olher outra pessoa; quanto
custãO as eleIções em nosso paiz, todos nós
sabemos.

Entretanto que se effectuasse esta nova
eleição, '0 povo ma gemendo e ás suas
representaçOes o ministro responderia: vós
fostes. quem e~egestes, tende paciencia sup·
portm; não qUlzestes a trave, soffrei a hydra,
ao qu~ nada poderiamos rel,orquir ; pelo
contrarIO se a eleição fôr toda obra do minis­
tro e a pessoa eleita abusar, on fôr reconhe­
cidamente incapaz, cada um de nós tratará
de increpar uma tal eleição, teremos mais
justo.s ?1otivos para advogar a causa do povo
oppnI111c1o, chamar-se-ha a juizo o ministro,
se promptamente não remover e punir os
crimes do seu eleito e desta sorte os males
não continuaráO. Eis a grande differença
entre uma e outra eleição.

A outra emenda de se tirar de cada uma
das provincias o seu respectivo presidente,
não encontra .inconvenientes e dil'ficuldades na
pratica, antes descubro ne11a muita utilidade'
'mas t?da~ia para se conseguir o fim desejado;
eu opmana para que nada se determinasse
rIO artigo a este respeito.

. Deixemos o miúisterio obrar livremente'
se e11e tiver senso e desejar a consolidaçã~
da nossa causa· e perfeita uniãO e harmonia

. has provincias j ha de sem duvida, escolher
para os 'empregos os varões mais probo!'r e de
tl?aior intelligencia, que existirem nas provin­
c~as; não ha necessidade para isso de o
vlOlentarmos por um acto legislativo. Eis-aqui
com.o penso sobre esta importante materia j e
á vIsta das razOes expendidas concIlio que o
artigo póde passar sem alteração.

O SR. VELLOSO SOARES mandou á m"sa a
seguinte ~

Ei\lE:\"DA

cc Executor das ordens e mandados do
governo, sendo cumpridas pelo conselho, do
qual ~ca 'Sen~o privativa a administração e
o presIdente SImples executor das resoluçúes
do mesmo conselho.- Vello8o.»

O SR. PRESIDENTE :-Se os Srs. deputados
entendem a emenda, vejão se a apoião, porque
eu não a entendo.

Não foi apoiada.
O Sr. Dias:-Ell apoio a emenda do Sr.

Carneiro de. Campos, porque é justo que se
attenda á vontade do povo e assim vai de
accordo com e11a a nomeação.

Da mesma sorte entendo que o amovivel
segundo bem parecer ao imperante não póde
admiltir-se; o chefe da naçào não faz senão
o que a lei lhe marca, nãO pratica actos só­
pelo seu arbitrio; e por isso seja amovivel o
presidente, mas quando se mostrar que
commetteu erro que o mereça j o contrario
seria um ataque á liberdade dos povos j e a
nação não delega os seus poderes senão para
se conseguir o bem geral e não para o chefe
do executivo fazer o que lhe der na vontade.

O Sr. Henriques de Rezende :-Eu não sei
se agora se discute a clausula-a'lnO'ltivel ad
nutttm.-Se está em discussão direi que esta
cl.a~sula é essencial, neste artigo j porque
distmgo os lugares desses presidentes, daquel­
les lugares, que fazem o modo de vida de
um cidadão; nesses não póde admittir-se
semelhante clausula, porque não é sem
malversação provada competentemente por via
de processo, que um cidadãO, deve ser privado
do emprego de que tira os meios de viver.

Mas os presidentes das provincias não estão
nesse caso j o seu lugar não é um modo de
vida; é um lugar de feitorisação; é um lugar
que o imperador devia encher pessoalmente;
como porém isso não é praticavel nomêa
seus agentes para em seu nome governarem
as provincias.

Já se disse que o movimento do poder
~xecutivo deve ser rapido e vigoroso j se o
.1IDperador não pudesse ad nttttt7n remover
um homem, que não é senão seu feitor,
quando visse que era mal servido, o anda­
mento do poder executivo ficaria paralisado;
e!11quant~ se verificava se com effeito tal pre­
SIdente tínba CrImes, ou praticado malver­
sações, tinha o imperador as mãOs atadas,
era mal servido, os povos padecião e nós
aprenderiamos pela experiencia os males de
uma tal medida. .

O lugar de presidente de provincia não é
dos chamados modos de vida: são meras
feitorisações do chefe do poder executivo.
Portanto esta clausula deve existir como
essencial neste artigo.

O Sr. Paula e Mello: - Eu ccncordo com o
Sr. Carneiro de Campos sobre a necessidade
de conciliar o direito de nomeação que com·
pete ao imperador com as desconfianças dos
povos nas actuaes circumstancias j mas pare­
ce-me muito estreito o circulo que marcou
o mesmo nobre deputado para a escolha dQ
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imperador: para o fazer mais a~plo eu diria
que lhe fosse livre escolher entre os membros
do conselho. A este fim ofIereço a seguinte
emenda que mandarei á mesa:

(C Será nomeado pelo imperador e sem­
pre por elle amovível, entre os membros
do conselho.-Paula. )-Não foi apoiada.

O SR. PRESIDENTE perguntou se estava suf­
ficientemente discutida a materiaj e deci­
dindo-se que sim, passou-se ao art. 4° que
foi lido pelo Sr. secretario Carneiro de
·Campos.

(C Art. 4.° Para o expediente terá um se­
cretario, que será tambem o do conselho,
mas sem voto; o qual será igualmente da
nomeação do imp.erador e amovivel ad nutU7n.)

O Sr. França: - Não approvo a clausula
do a 'lo 4° em que se estabelece que o secre­
tario não tenha voto.

O secretario de um governo deve ser um
homem que entenda o que fizer; os cargos
publicos devem ser o patrimonio dos homens
benemeritos; e portanto creio que não ha
de nomear-se para taes lugares homens a
quem seja mister dizer-se a cada passo faça
isto, acC'l'escente aquillo etc.

Ora, sendo o secretario uma pessoa capaz
e entendida nos negocias e que a isto ba
de ajuntar a experiencia pratica delles, por
ser permanente emquanto o imperador o não
remove, entendo que póde muito bem faliar
nas materias que se olferecerem.

Aquella clausula só teria lugar nomeando o
governo pessoas que para satisfazerem as
suas obrigações hão de recorrer aos ofliciaes­
maiore , ou a outros de conhecimentos pra­
ticas das secretarias, por não saberem o que
é proprio do seu cargo; mas recarundo a
nomeações, como devem recabir, em homens
benemeritos, sou de paracer que tenhão voto,
até por estarem muito ao facto do's objectos
que se tratão e poderem dar esclarecimentos
uteis, tirados da pratica dos negocias.

Nem se diga que se lhe tira o valo para
evitar a sua influencia, que póde ser dam­
nosa, por ser o cargo permanente, quando
aconteça ser o secrelario um intrigant.e ; pois
se elle o fór, ainda que não tenha voto,'
fará tudo como se costuma dizer, por detraz
da cortina.

Esla verdade já foi reconhecida, no an­
tigo governo e por isso tem volo em alguns
tribunaes os seus secretarios como succede
no da junta do commercio. Portanto, seja
sempre pessoa capaz o nomeado, e tenha
1'oto nos negocias de que se tratar no conselho.

Alguns senhores se oppuzerllo á opinião do
Sr. França, tomando por fundamento que os
membros nomeados pelo imperante, como erão
o presidente e o secretario não devião ter a attri·
huiçãO de votar que tinhão os membros de

'tOMO 2.

eleição popular; e que sejá por esta razão no
projecto se não dava ao presidente mais que o
voto de qualidade no caso de empate, de
nenhum modo se podia conceder ao secretario.

O SR. ANDRADE LIMA pedia a paI avm e leu
a seguinte

EMENDA

(C Arl. 4.° § 1°. Para o expediente haverá um
secretario que será tambem o do conselho, mas
sem voto, o qual será da nomeação do im­
perador e só amovivel por crime ou malver­
sação.

C( § 2.° Haverá tambem um secretario para
os negocias militares e da nomeação do im­
perador, amovivel só por crime ou malversação.

Paço da assembléa, 17 de Junho de 1823.
- IAtiz Ignacio de Andmde Li/ma. )

A primeira parte desta emenda foi apoiada:
e a segunda foi retirada pelo seu illustre autor,
por se não tratar ainda de materias militares
a que elia se referia.

Julgou-se sufficientemente discutido o artigo,
e passou-se ao 5°, que foi lido pelo Sr. se-
cretario. .

(C Art. 5.° Tanto o presidente como o secre­
tario terão ordenado pago pela fazenda publica
da respectiva província.)

O SR. Mumz TAVARES lembrou por mais
acertado que se incumbisse á commissão de
fazenda o arbitramento dos ordenados de pre­
sidente e secretarios, segundo o e tado das pro­
víncias.

Depois de breves reflexões assim se deciàio.
O SR. SECRETARIO CARNErno DE CAMPOS passou

a lêr o artigo 6° concebido nos termos se­
guintes:

(cArl:. 6.° O presidente despachará por si só,
e decidirá todos os negocios, em que segundo
este reginlento se não exigir especificadamente
a cooperação do conselho. )-Passou sem
discussão.

Seguio-se o arl:. 7° que foi lido pelo mesmo
Sr. secretario.

ccArl. 7.° O conselho nas províncias maio­
res constará de seis membros, nas menores
de quatro.)

O SR. PAULA E MELLO, pedia a palavra e
lêu a seguinte emenda, tendo além da assigna­
tura de seu autor a do Sr. Duarle Silva.

EMENDA

« Terão tantos quantos os districtos eleilo­
tomes mas nunca menos de quatro.-Paula.­
Duwrte Silva. )

O Sr. Duarte Silva :-Eu assignei a emenda
até por ser coherente com as instrucções que
recebi de meus constituintes.
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NãO havendo esta declaração sempre os
eleitos sahiráõ da capital, porque tendo maior
numero de eleitores, a maioria de votos fará
supplantar os dos districtos. Quizera eu que
sendo possivel houvesse pelo menos um
conselheiro de cada districto afim de que
cada um delles tivesse no conselho um guarda
de seus direitos e promotor dos seus interesses
(apoiado) j do contrario muitas vezes soifreráõ
quebra por falta de·conheoimentos peculiares.

O SR. PRESIDENTE propoz a emenda. NãO
foi apoida.

O Sr. Costa Aguiar :-SI·. presidente, não
posso admittir o que pretende o Sr. Paula e
Mello, não só porque não sabemos ainda
qual deverà ser a divisão que para o futuro
faremos dos districtos eleitoraesj mas mesmo
por que variando actualmente o numero destes
mesmos districtos. nas diversas provincias do
imperio, teriamos por isso mais conselheiros
em umas do que em ol)tras, o que nem deve
ser, e até, no meu entender, é impolitico;
porque semelhante medida serviria só de
augmentar as rivalidades, que desgraçada­
mente existem entre algumas provincias j

quando pelo contrario nós devemos fazer todos
os esforços possiveis para que cessem taes
inconvenientes e para que de uma vez acabe
o espirito de provincialismo j e eu estou tão
longe de anuuir á taes idéas, que antes votarei,
quando fôr tempo, para que o numero dos
conselheiros seja igual em todas, acabando­
se por uma vez a tal dilferença ,de provin­
cias grandes e províncias menores, porque
todas devem ser iguaes e gozar dos mesmos
direitos e prerogativas.

O SR. PRESIDENTE declarou adiada a discus­
são por ser chegada a hora marcada para a
leitura dos pareceres de commissOes.

O Sr. Andrada Machado :-NãO se achan­
do na commissao de poderes a acta das
eleiçoes dos deputados pela comarca do Sertão
de Pernambuco, nãO póde a commissão dar
o seu parecer a respeito do deputado eleito
pela referida comarca, e por isso é necessario
que se officie ao governo para que a remetta
se a tiver, ou expeça as ordens competentes
para que venha de Pernambuco.

Resolveu-se que se officiasse ao governo.
o Sr. França :-Como membro da com­

missão de policia peço a V. Ex. que proponha
á assembléa se a dita commissão deve conti·
nuar com os membros que compoem actual­
mente a mesa, ou se entrão tambem os dous
adjuntos nomeados quando erãO só dous os
secretarios.

O Sr. Pereira da Cunha :-Sou de voto que
entrem os dous primeiros secretarios e os dous
membros de fóra j com o Sr. presidente temos
os cinco com que se creou a commíssão.

r·
o Sr. Costa Aguiar :-Em verdade é neces­

sado declarar o numero dos membl'Os de
que deve ser composLa a commiss110 de
policia j porque como no art. 146 se declara
que são membros natos o presidente e os
secretarios póde entrar em duvida se esLa
commissãO deve ou não ser composta de
todos os quatro Srs. secretarios, ou só do 10

e 20
j parecia-me que era bastante que

semelhante commíssão fosse composta sómente
do Sr. presidente e dos dous primeiros
secretarios os quaes com os outros dous
senhores de fóra da mesa prefazem o numero
de cinco membros que em verdade é suffi­
ciente para acudir e providenciar os negocios
que occorrerem sobre objectos policiaes.

Depois de breves reflexões, propoz o Sr.
presidente a materia á votação, e decidio-se
que só entrassem o 10 e 20 secretarios, os
quaes e os dous membros já eleitos formarião
a commissão com o presidente da assembléa,
como pedia a boa ordem.

O SR. NOGUEIRA DA GAMA por parte da
commissão de marinha e guerra leu os se­
guintes pareceres:

PRIMEIRO

cc A commissão de marinha e guerra, exa·
minando o requerimento de Antomo José da
Fonseca e outros presos dos diversos corpos
de linha da guarniçao desta cÔrte em numero
de trinta que se achão na ilha das Cobras
e que pedem soltura em attenção ao fausto
motivo da instal1ação da assembléa, sem
declararem os crimes que commeLterão, nem
o estado do processo que se lhes fez, alIe­
gando sómente o perdao que obtiverão alguns
outros criminosos, como forão os sentencia­
dos que se achavão á bordo da náo, é de
parecer que não póde ter lugar semelhante
pretenção.-Paço da assembléa, 17 de Junho
de 1823.-Manoel Ma1·tins do Oouto Reis.­
Manoel Jacintho Noguwl'a da Gama.-José
A1'Ottehe de Toledo Rendon.)J

o Sr. Alencar :-Eu peço a leitura do
requerimento dos presos, porque o parecer
'nào me dá noçOes sufficienLes para poder
formar juizo sobre a preLenção.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE C,uIPOS leu
o seguinte:

cc Senhor. Dizem os presos, abaixo assigna·
dos, de difl'erentes corpos de linha desta côrte,
que se achão na prisllo da ilha das Cobras,
por diversos crimes, que. elles supplicantes
em attenção ao grande e memoravel dia da
installação das côrLes, não obLiverào perdãO
algum, e achando-se a maior parte dos sup­
plicantes presos, uns á mais de anno e ouLros
á pouco menos temp9, tendo já havido alguns,
e não tendo sido os supplicantes contem-
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pIados j motivos porque attendendo a que
V. M. Imperial, houvesse por bem perdoar
aos sentenciados que se achavão a bordo da
náo, a maior parle por toda vida, perdoando­
lhes os seus crimes, e mandando-lhes assentar
praça no batalhão de artilharia de marinha
do Rio de Janeiro, graça esta de memoria;
não contemplando aos infelizes militares que
Ror tantas vezes têm posto o peito em defeza
de V. M. Imperial, como foi no levante da
divisão de Portugal que as tropas pegarão
em armas, e Vossa Magestade não se tem
lembrado destes que estão promptos a derra­
mar a ultima pinga de sangue em defeza da
pah'ia e de V. M. Imperial; o que pór
estarem presos não têm podido mostrar, o
quanto sll.o gratos a ,tão amavel e augusto
senhor.

« E' bem verdade que alguns têm cabido
pela primeira vez em crimes, por causa que
têm; outros por ignorancia; mas estes pro­
metlem a V. M. Imperial, o emendarem-se
e servirem com honra, desempenhando os seus
deveres e de defenderem as suas bandeiras,
a patria e a tão justo senhor, como é a
pessoa de V. M. Imperial, concedendo-lhes a
sua soltura, aos quaes têm sido privado pela
patria o mostrarem os seus deveres. Assim
prostrados ante as imperiaes plantas de V.
M. Imperial, esperão o conceder-lhe a sua
liberdade, attendendo aos memoraveis dias de
tanta gloria para todos e para V. M. Imperial;
portanto.-Pedem a V.' M. Imperial, se digne
attendendo ao exposto e aos faustissimos
dias conceder aos supplicantes a sua liber­
dade. -E. R. M. -ilha das Cobras, 14 de
Maio de 1823.-.Â.ntonio José da Fonseca. J)

(Seguião-se mais 29 assignaturas.)
Ó Sr. Alencar: -E' claro que o requeri­

mento foi feito a S. M. Imperial j e eu in·
clino-me a crêr que elIes sempre terião al­
gum motivo aUendivel para o dirigir agora
a esta assembléa j talvez esperassem que
pela sua instalIação obterião decisão favora­
vel j porém é certo que não nos perten<.t decidir
disto.

O que poderiamos ter concedido era uma
amnistia, mas esta foi já debatida e rejei­
tada; e o perdão particular que se pede só
Sua Magestade póde dar; portando conformo­
me com o parecer.

a Sr. Oosta Aguiar:-Sr. presidente, 'em
verdade n:l.o sei como agui veio parar este
requerimento, que pela sua lctra parece ter
sido feito a S. M. Imperial j mas emfim foi
remetLido á competente commissão, e por isso
devemos dar-lhe destino; o que se consegue
approvandoose o parecer da commissão, que
me parece conforme; porque semelhante pre­
tenção não póde ter lugar, muito principal­
mente não declarando estes presos o seu

crime, e allegando apenas o perdão que oh·
tiverão outros criminosos, etc., o que por
si só não é bastante para obterem o fim
que pretendem, devendo antes dirigirem-se
ao governo, a quem inteiramente deve perten­
cer este negocio, por isso que não mostrão
ter ainda esgotado os meios ordinarios;
menos que se 111es tenha feito injustiça ou
violencia.

o Sr. Dias: - Considerando que estes ho­
mens estão presos ha mais de anuo, vejo que
não têm quem os patrocine; e talvez por­
que reconhecem que esta assembléa é capaz
.de defendêl-cs, pretendem achar aqui ore­
medio de alguma injustiça dos tribunaes. Não
permitta Deus que nem dos tribunaes, nem
de outra qualquer -autoridade venbão a este
congresso queixas de injustiça: mas a res­
peito destes homens acho que não devem
ser ab'iolutamente despresados, e que se
lhes diga que esgotados todos os meios ordi­
narios, acharáõ nesta assembléa, no caso
de injustiça, o remedio a qualquer abuso de
que sejão victimas.

O SR. PRESIDENTE declarou adiado o pa­
recer.

SEGUNDO

« A commissão da marinha e guerra
examinando o requerimento do capitão José
de Vasconcellos Bandeira de Lemos, do alferes
José Felippe Jacome de Souza Pereira e
Vasconcellos e do alferes Domingos Manoel
Pereira de Barros, conhece pelo seu rela­
torio e por dous officios que ajuntão de D.
Alvaro da Costa ao barão da Laguna, que
estes officiaes pertencem á divisão dos vo­
luntarios reaes de el-rei estacionada em
Montevidéo; que sendo mandados á colonia
do Sacramento alli forão presos e remettidos ao
barão da Laguna, que os enviou á esta CÔrte.

«( A missão dos supplicantes á. colonia do
Sacramento no estado de guerra em que
nos achamos com a nação portugueza, per·
suade, que não tinha outros fms senão os
de revoltar a tropa da colonia a seguir o
seu infame partido contra a nação brazileira,
não se havendo prestado aquella divisão a
aceitar o partido de embarcar para Portugal
nos transportes que S. M. Imperial lhe
enviou. Nestas circumstancias, ou elles este­
jll.o presos por culpãs, pelas quaes devão
responder em juizo competente ou retidos
pelo direito da guerra como pertencentes á
nação inimiga, parece á commissll.o que
não pertence a esta assembléa, a decisão
da sua sorte.-Paço da assemblé, em 17 de
Junho 1823.-Ma1wel Ma1-tins do CO'ldo
Reis.-Manoel Jadntho Nogueim da Gama.­
José .Â.1·ottche de Toledo Rendon.JI
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o Sr. Alenoar :-Sr. presidente, eu não
posso ser indifi'erente ás vozes dos afflictos;
estes homens são cidadãos portuguezes mano
dados a uma expedição pelo seu chefe, forão
presos na colonia do Sacramento e remet­
tidos ao barão da Laguna que os mandou
para aqui, e achão·se em consélho de guerra.

Eu não sei por que lei hão de spr jul·
gados, uma vez que não são cidadãos. Acho
melhor que se mandem i1' embora, ainda
mesmo que sejãO reputados pri~ioneiros de
guerra: isto é o que elIes requerem; e para
que os queremos cá entre' nós? ElIes não
adberirão ao nosso systema e até fizerão
mais, não quizerão receber o soldo que se
lhes mandou dar; e dos of'ficios do barão
da Laguna não consta q1,le elIes commettes­
sem delicto algum. Não sei pois de que sir­
va retêl-os em prisão j voto pois que sejão
soltos. Os portuguezes já praticarão isto mesmo
com o brigadeiro Manoel Pedro de Freitas
e outros de nossos patricios que forão presos
a Portugal ; não sejamos menos generosos e
deixemos que esses miseraveis se vllo em·
bora. "

O Sr. Andrada Machado :-E' preciso saber
se estes officiaes erão espias, pois nesse caso
estão sujeitos ás penas da lei; mas se o não
erão devem ser tratados como prisioneiros de
guerra. O exemplo do brigadeiro Manoel W

Pedro não vem a proposito, porque foi pro·
cessado e julgado innocente, e em conse­
quencia de sentença é que póde vir. Em
uma palavra se não houve espionagem nada
temos com isto, se houve sejão julgados,
sem que obste o dizer-se que cumprião
ordens do seu chefe.

O SR. FRANÇ:A: - Eu concordo; venhão essas
informações e a assembléa com inteiro co·'
nhecimento do negocio, resolverá o que fôr
justo.

Consullando o Sr. presidente a assembléa,
decidia-se que se pedissem informações ao
governo, ficando entretanto adiado o parecer.

TERCEIRO

(( Matheus Alexandre Gueullete de Menezes,
francez de nação, sendo despachado cirur·
giãO ajudante da tropa da I" linha da pro­
vincia do Espirito-Santo, por insubordinado
e ferimentos, foi alli pronunciado e preso.
Entrou em conselho de' guerra e em ultima
instancia foi sentenciado a ser demittido do
seu emprego, a estar preso por 6 mezes e
a não residir naquella provi~cia.

( Achando-se cumprida a sentença nas duas
primeiras partes, pretende o sobredito Me·
nezes a revogação do terceiro castigo que
se lhe deu, afim de poder voltar para o
mesmo lugar onde foi escandaloso.

«( A commiesa.o de marinha e guerra tendo
examinado tudo quanto o supplicante expen·
deu, é de parecer que o seu requerimento
não póde ser attendido por esta assembléa,
devendo cumprir-se a sentença proferida em
todas as suas parles.-Paço da assembléa, em
17 de Junho de. 1823.-Manoel 1J[a1-tin-s do
Couto Reis. - Manoel Jacíntlw Nogtleira da
Gama.-José .Â1·01whe de Toledo Rendon.'1
-Foi approvado.

Leu mais o Sr. Nogueira da Gama a se·
guinte proposta da mesma eommissão:

(( A commissão permanente da marinha e
guerra tendo feito a proposta de oito officiaes
de que se deve compôr a commissão de fóra,
para com ella se 'entender em tão impor.
tantes e variados objectos que se podem
oITerecer á sua consideração, representa a
falta de regulamento para o trabalho da dita
commissão de fóra, e para sua corresponden·
cia com a commissão permanente, e offerece
á. deliberação da assembléa as seguintes
providencias, que deverão ser participadas aos
membros da dita commissão pelo 10 secreta·
rio desta assembléa, e incluidas no fim do
cap. 10 do regimento, no caso de merecerem
a sua approvação.

(( Ar!. 157. As commissões de fóra nomea·
ráõ dentre si um secretario e um relator, e
darão parte desta nomeação aos secretarias
das respectivas commissões da assembléa,
para se fazer a reciproca correspondencia
por omcios dos seus secretarios.

(( 158. Pediráll aos secretarios das commis­
sões da assembléa todas as noções e docu­
mentos, que lhes forem necessarios para o
desempenho do seu trabalho, afim de se
proceder na fórilla dos arts. 151 e 152.

( 159. Nas informações das commissões se
praticará o que fica dispo to no ar!. 153.

( 160. Nos negocios mais graves, segundo
o parecer das commissões, concol'l'eráõ todos
os membros das commiss6es de fóra com os
membros das respectivas commissões da
assembiéa para seu esclarecimento, prece­
dendo a designaçãO do dia e hora, em que
deva haver a sessão geral na sala para isso
destinada. "

(( 161. Nos negocios, porém, de menor
importancia bastará que compareça o relator
da commissão de fóra, para denes informar
aos membros da respectiva commissll.o da
assembléa, no dia e hora que fôr indicada.

«( 162. As commissões da assembléa pediráõ
ás de fóra por meio de seus secretarios
todas as informações e illustrações de que
necessitarem.
. (( Paço da assembléa, 17 de Junho de 1 23.

-Manoel Mw'f:ins do Couto Reis.-Manoel
Jacintho Nogueim da Gama.-José .Â1'otwhe
de Toledo Rendon.,)-Por ter dado a hora
ficou adiada.
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o SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia j 1°, a .continuação da 2' discussão do
projecto sobre governos provinciaes; 2°, a l'
discussão do projecto sobre a natura1isação
dos portuguezes; 3°, regimento da assembléa.

Levantou-se a sessão depois das 2 horas
da tarde. José Ric(Jfl'do da Costa Aguia~' de
Andmda, secretario.

Sessão em 18 de Junho

PRE~IDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA

Reunidos os Srs. deputa~os pelas 10 horas
da manhã. fez-se a chamada, e acharão-se
presentes 55, faltando por enfermos os Srs.
Gama, Ribeiro de Rezende, Xavier de Carvalho,
Carneiro da Cunha; e sem causa participada
o Sr. Ribeiro de Andrada.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão
e lida a acta da antecedente foi approvada

O Sr. Rezende Oósta :-Sr. presidente, pelo
alvará de 5 de Novembro de 1818 se mandou
observar o regimento, pelo qual se fixarão os
preços, porque deyião ser vendidos pelos
boticarios as drogas e medicamentos, commi­
nando-se-lhes a pena de pagarem Q dobro do
abatimento que fizessem nos excessivos preços
ne11e estabelecidos.

O boticario da casa-real, seu principal co11a·
borador, que na conformidade do mesmo
alvará o devia assignar com o physico·mór
do reino, de modo algum podia nelie intervir,
como interessado naquelie augmento em razão
dos grandes supprimentos que tinha de fazer
á casa·real, pelos quaes pagou o eI'ario regia
no anuo de 1818 a quantia de 25:248$855;
no de 1819 a de 36:828$030, e no de 1820
a de 45:136$460, progressão que continuaria
a não succeder a ausencia d'el-rei para
Portugal.

O actual ministro e secretario de estado dos
negocias da fazenda, movido pelo grande zelo
com que trata todos os objectos da sua re·
partição querendo evitar que pelo thesouro
publico se continuasse a pagar por taes preços
os medicamentos precisos para a enfermaria
dos creados de el·rei e rainha, que aqui
ficarão, me ordenou fizesse publico pelo
Diario, comparecessem no thesouro os bati·
carias que os quizessem dar por menos dos
preços estabelecidos no regimento.

O abatimento de mais de 50% foi offerecido
pelos que concorrerão, entre os quaes campa·
receu Antonio Esteves de Mendonça, este
boticario da casa real co11aborador principal
de regimento, ·que se obrigou, e assignou termo
no thesouro publico de continuar a fornecel­
os com abatimento de 56%. E como se deduza
evidentemente o excesso de av:tiiação e o

vexame que resulLa aos povos do imperio
coni o alvará de 5 de Novembro de 1808,
que o autorisa, proponho a sua revogação
substituindo-o com o seguinte

PROJECTO DE LEI

cc A assemblé'! geral legislativa e constituinte
decreta:

cc 1.0 Fica revogado o alvará de 5 de
Novembro de 1808 relativo aos boticarios,. e
preços por que nas boticas são actualmente
vendidos os medicamentos e drogas.

cc 2.° O physico-mór do imperio convocando
sem perda de tempo dous boticarios probos
e intelligentes, depois de prestar-lhes jura­
mento, proceda com elies a arbitrar e taxar
os mencionados preços dos medicamentos e
drogas, formalisando o regimento que deve
regular a sua venda.

cc 3.° Não poderáõ os bcticarios vendeI-os
por maior preço do que se achar regulado
no regimento, sob pena de pagar o dobro da
sua importancia applicado a beneficio do
hospital mais proximo, ficando-lhes porém
livre o vender por um preço inferior ao
estabelecido no regimento.

(c·4.o Em cada simples dos que se com­
puzerem as receitas se especificará o preço
respectivo, sahindo com a addição para ser
sommada a sua total importancia.

cc 5.~ De tres em tres annos formalizar-se­
ha novo regimento, que será regulado pelos
preços então correntes.

cc 6.0 Os boticarios do interior continuaráO
a percebe).' de mais a quinta parte determi­
nada no § 5° do meucionado alvará de 5
de Novembro de 1808 em razão da distancia
e transportes.

cc 7.0 Serão obrigados a ter um exemplar
do regimento, que será assignado pejo phy·
sico·mór, e a mostral·o a qualquer pessoa,
que o queira ver, para verificar os preços das
suas i'eceitas. •

cc Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823.
-O deputado, José de Rezende Costa. )

Lido o projecto, continuou dizendo:
Sr. presidente, julgo que esta assembléa

faria um beneficio imménso a todo o imperio
do Brazil, cassando aquelie alvará: remover­
se-hia parte dos grandes males que se sof·
frem em um assumpto de tanto interesse
como a saude publica, males que attribúo
principalmente á extincção da junta do pro­
tomedic~üo, devida á nimia condescendencia
do Sr. D. João VI, para com o physico-mór
Manoel Vieira e' cirurgião-mór Picanço, que
o acompanharão, e por si e seus delegados
vexão e opprimem todas as provincias j o
que me obriga a apresentar igualmente agora
uma indicação para a suppressão destes lu­
gares, e a creaçãa de uma junta cam a
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denominaçãó de junta de saude publica, que
envio á mesa;

nHlICAçÃO

C( Que se crê uma junta que será deno­
minada- junta de saude' publica-com as
attribuições, encargos e juri~icção, que até
agora competião ao physico·mór, provedor­
mór da saude e cirurgião-mór do imperio,
?omposta dos membros que a assembléa
geral legislativa e constituinte determinar, e
em que se comprehendão os actuaes physi­
co-mór provedor mór da saude e cirurgião-mór
do imperio.

«Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823.
-O deputado, José de Rezende Gosta »)

Tanto o projecto de lei como a indicação
ficarão para segunda leitura.

O SR. RIBEIRO DE ANDRADA compareceu a
este tempo na sala, e tomou assento.

Passou-se á ordem do dia; e entrou em
discussão o art. 70 do projecto sobre gover­
nos provinciaes que ficára adiado na sessão
antecedente,

O SR. PAULA E MELLO pedio a palavra e
mandou á mesa a seguinte

EMENDA

« Antes do ad. 7.0-Em falta do presidente
servirá um vice-presidente, o qual será um
dos membros do, conselho, e por este no­
meado.

« Ao art. 7.0-Altero sete em lugar de seis,
e cinco em lugar de quatro.-Paula.»

A primeira parte da emenda foi apoia­
~a, e a segunda rejeitada.

O SR. PEREIRA DA CUNHA mandou tambem
ao mesmo' artigo a seguinte

EMENDA

« A antigl!lidade dos conselheiros será regu­
lada pelo numero de votos das suas elei­
ções; o que obtiver a maioria será o pri­
meiro, e servirá de vic~-presidente, e assim
os demais que se seguirem.-Paço da assem­
bléa, 18 de Junho de 1823,-0 deputado,
Pel'eim da O1.tnha >l.-Foi apoiada.

O SR. HENRIQUES DE REZENDE offereceu igual­
mente a seguinte

EMENDA

(C E }l as menores de q\latl'o; cabendo pelo
menos um a cada comarca.-O deputado,
Hen?'Íques de Rezende ».-Foi rejeitada.

Fizerão -se algumas observações sobre as
emendas orrerecidas e o Sr. presidente per­
guntou se estava discutida a materia e de­
cidindo-se que sim passou-se ao art. 80

, que

foi lido pelo Sr. secretario Carneiro ·de
Campos.

« Art. 8,0 Tanto em umas como em outras o
magistrado mais condecorado e a maior pa­
tente de ordenanças da capital, serão mem­
bros natos do conselho e os rsstantes-, dous
ou quatro, serão electivos e a sua eleiçãO
será pela mesma maneira e modo, por que
se elegem os deputados á assembléa. Ele­
g~r-se-h~o mais dous supplentes nas provin­
Clas mar.ores, e um nas menores, que sup­
prão o Impedimento dos ordinarios. ))

O Sr. Ribeiro de Andrada ;-Eu conside­
ro os governos provinciaes emanações do
poder executivo como 09 considerou o au­
tor do projecto; mas vendo que os povos
estão ~a posse de os eleger, e se persuadem,
pelas ldéas que se têm creado de liberdade,
e governo constitucional que de diréito lhe
pertence esta eleiçãO, julgo conveniente em
lugar de arrancar-lhe de todo, esta faculdade,
de que elles esperão grandes bens, conciliar o
direito do imperador com a nomeação do
povo, e por isso olfereço a seguinte

EMENDA

l( Tanto em umas como em outras serão
electivas, e a sua eleição se fará pelo mesmo
modo, porque se elegem os deputados á as­
sembléa e por listas triplices; e o impera­
dor escolherá dentre os eleitos o numero
determinado pelo § 7.0-0 deputado, Ma1'tim
FranfJÍsco Ribei1'O de Andmda ».-Foi apoiada.

O SR. MUNIZ TAv~RES, expondo que lhe
parecia atiendivel que os membros do conse­
lho tivesem já a experiencia que dão os annos,
para que os povos não soffressem alguns
mãos resultados das verduras da idade ou
falta do conhecimento preciso dos nego'cios
leu e mandou á mesa uma emenda conce~
bida nos termos seguintes;

EMENDA

(C Os membros eleitos para o conselho de­
verão ter as mesmas qualidades que se re­
querem para deputado á assembléa, só com
a differença de terem 40 anuos de idade.
-Muniz Tava1'es >l.-Foi apoiada.
. O SR, ARAUJO LIMA olfereceu a seguinte

EMENDA

« As qualidades dos conselheiros devem ser
as mesmas que as que se exigem para os
deputados, devendo tel' de mais a residencia
de seis annos na provincia.-A1·aujo Lima ),
-Foi apoiada.

O SR. PAULA MELLO pedio a palavra, e leu
a seguinte
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EMEl\DA

(C Todos os membros do conselho serão
electivos, e sua eleiç!Lo será como foi a dos
deputados para esta assembléa; e em falta
de algum membro servirá o indicado em
maioria de votos »).-Paula.ll-Foi apoiada.

Não havendo quem falIasse sobre as emen­
das o Sr. presidente perguntou se estava dis­
cutido o artigo, e decidindo-se que sim, pas­
sou-se ao arL. 9° que é do theor .seguinte :

« ArL. 9.° Este conselho se reunirá duas
vezes em cada anno, uma no 1° de Janeiro;
e outra no 1° de Julho'; cada uma destas
sessões não durará mais que quinze dias,
salvo se por affluencia de negocios impor­
tantes unanimemente apontar o mesmo con­
selho que se deve prorogar por mais algum
tem po, o qual porém nunca 'Poderá passar
de dez dias em cada sessão. II

O SR. A,XDRADE Lua offereceu ao artigo a
seguinte

EMENDA

(C ArL 9.° Em lugar de palavra unanime­
mente, substitua-se, po'r ~tma maioria absoluta.
-Paço da assembléa 19 de Junho do 1823.
-liuiz Ignaeio de And?'ade Limall.-Foi
apoiada.

O SR. PEREIRA DA CUNHA igualmente leu e
mandou á mesa a seguinte

EMENDA

(C Haverá conferencia todos os dias, que
não forem domingos e dias santos, de manh1l.,
feita pelo presidente ou vice-presidente, com
dous conselheiros a seu' turno por distdbui­
ÇãO semanal, assignando todos tres os despa­
chos que proferirem.

(C o sabbado de cada semana se reunirá o
conselho todo em conferencia para resolver
os negocios de maior importancia, que para
então se devem reservar.

(C Paço da assembléa, 18 de Junho de 1823.
-O deputado PC'rei'/'a da Oltn/ta ».-Foi
apoiada.

O Sr. Henriques de Rezende :-Como voto
pelo artigo direi o que entendo sobre esta
emenda. Sr. presidente, o illustre antor do
projecto qnando organisou este artigo, teve
em vista a ma~eria do artigo 12, o qual diz
que nas sessões ordinarias o conselho terá
voto deliberativo; neste caso, e conforme os
principios adoptados o conselho de nenhum
modo deve ser permanente; porque o presi­
dente da provincia nada podendo obrar
contra as resoluções do conselho, quando elIe
tem voto deliberativo, sendo permanente
tinhamos de facto esses governos policephalos
que procuramos evitar pelos males que delles

resullão; e nada teríamos ganho na aboliçãO
das juntas provisorias; e sendo os presidentes
da nomeação do imperador, o governo ficava
de nomeaçãO popular, e jamais se poderia
fazer effer.tiva a responsabilidade do pcesidente,
porque nada poderia elIe obrar em contra-.
dicção ás deliberações do conselho. Voto
portanto pela màteria do artigo, e opponho­
me á emenda do Sr. Pereira da Cunha.

O SR. AROUCHE RENDON 'ponderando ser
curto o prazo de 15 dias marcado no artigo
para a duração das sessões, le e mandou á
mesa esta

EMENDA

C( Em lugar de 15 dias o seguínte-não
durará mais de um mez.-Paço da assembléa,
18 de Junho de 1823. -José Arouche de
Toledo Rendonll.-Foi apoiada.

O Sr. Paula e Mello :-0 artigo diz que o
conselho se reunirá duas vezes cada anuo;
mas não vejo marcada a primeira reuniãO,
e além disto me parece largo de mais o
intervallo de umas a outras reuniões. Por
isso faço a seguinte:

EMENDA

CC Art. 9.° Este conselho se reunirá pela
primeira vez, logo que esteja nomeado, e
finda esta reuniãO, periodicamente de quatro
em quatro mezes, contados do principio da
primeira.-Pa~dall.-Foi apoiada.

Não havendo quem mais falIasse ao ad.
9°, seguio-se o 10, do theor seguinte:

(C ArL 10. Além das reuniões ordenadas
por esta lei, poderá o presidente convocar
para consultar o que lhe aprouver, ou todo
o conselho ou parte j advertindo que sejão
principalmente aquelles dentre elIes a quem
menos íncommode o comparecimento. II

O SR. PEREIRA DA CUNHA disse que poden­
do haver circumstancias extraordinarias em
que fosse util a convocação do conselho pleno,
julgava necessario que isso se declarasse no
artigo, para que deste modo se promovesse
com o maior acerto nas deliberações, a pros­
peridade dos povos; e que por isso offerecia
a seguinte

EMENDA

(C Além das reuniões ordenadas por esta
lei, poderá o presidente convocar o conselho
pleno, segundo o exigir o bem da provincia.
-Paço da assembléa 18 de Junho de 1823.
-O deputado Pm'eim da Cunha.ll-Foi apoia-
da.

O Sr. Oosta Aguiar :-Sr. presidente. Este
artigo, a meu ver, acha-se bem enunciado,
e deve passar como está redigido; pela sUa
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doutrina vê-se claramente que além da reu­
nião ordinaria dos conselhos provinciaes, de
que se tratou no artigo antecedente, é aqui
o presidente autorisado para convocar ou todo
o conselho ou parte deUe, afim de o con­
sultar em casos extraordinarios; e infallivel­
mente deve isto assim ser, porque taes serão
as circumstancias, e tal a n::rlureza dos ne­
gocias, que em verdade exij1l.o semelhante
reunii'i.o: mas como este coniparecimen,o
deve talvez ser oneroso, e mesmo incom­
modo aos conselheiros que residirem em
grandes distm..cias, é por isso que o autor
do projecto, com prudencia eslabelece no fim
do artigo, que sejão convocados antes aquel­
les a quem menos incommode o compare­
cin1ento.

Quanto á emenda que o[ereceu o Sr.
Pereira da Cunha, parece-me desnecessaria,
porque é claro que o presidente só deve
convocar o conselho segundo o exigir o bem
da provincia, e isto s6mente nos casos graves
e extraordinarios: nem o contrario se deve
esperar, porque então sobre elle devem re­
camr os incommodos baldados e inuteis
dos mesmos conselheiros, que não deixaráõ
de queixar-se do abuso que o referido pre­
sidente fizer de tal convocação; nem mesmo
é possivel semelhante hypothese, uma vez que
se faça effectiva a responsabilidade dos em­
pregados publicas, uma das melhores garan­
tias do systema constitucional.

O SR. PAULA E MELLO offereceu tambem,
fundando-se nos mesmos principias, a emen­
da do t11eor seguinte:

EMENDA

CC Art. 10. Além das reuniões ordenadas
por este decrelo, poderá o presidente convo­
car o conselho em casos extraordinarios de
perigo, ou males graves da provincia.-Pattlal>.
-Foi rejeitada.
• O Sr. Henriques de Resende :-Serí'a du­
reza, Sr. presidente, privar os presidentes pro­
vinciaes da faculdade de consultar quando
queir1l.o o seu conselho. Mas estes conselhos
ou hão de deliberar em materias graves que o
presidente não póde decidir por si, ou em
materias graves quando o presidente não
tem regras claras no seu regimento, ou nas
leis; eu quizera que o conselho tivesse voto
deliberativo; e nos outros casos simplesmen­
te consultivo. Offereço por isso o seguinte

ADDlTAME. 'TO

(cE logo 110 principio das sesslles exlraor­
dinal'ias o conselho com o pl'esidenle deci­
dil'áõ e a materi:l. é daquellas em que o
conselho tenha voto deliberalivo para sua ret-

\

ponsabilidade.-O deputado He1l1'Íques de
Rezende )).-Foi regeitado.

Passou-se ao 2° objecto da ordem do dia,
e o Sr. Carneiro de Campos leu o art. 60
do regimento da assembléa.

(C Art. 60. Nas emendas sobre escolhas de
termos, as suppressivas devem ter a priori­
dade do exame. )l-Foi approvado.

(C Art. 61. Nas emendas sobre o modo de
ligação de termos tem preferencia as di­
visisas. ) ,

O SR. ACCIOLI ofl'ereceu e mandou á mesa
a emenda seguinte: .

(C Terá preferencia aquella que couber no
discurso.-Accioli.-Foi regeitada.

Depois de breve discuSSãO; venceu-se que
a commissão o redigisse de conformidade
com o que s~ achava decidido sobre o art.
59.

(C Art. 62. Estas emendas ou alLerações
serão entregues ao secretario para as copiar
no registro mencionado no art. 54, e serão
impressas no Diario da Assembléa debaixo
das datas em que tiverem sido entregues.))

Decidia-se, depois de algumas observaçGes;
que a commissll.o o redigisse segunda a dou­
trina vencida nos oulros artigos do regimento,
relati vos a emendas de proposlas.

cc Art. 63. O livro do regislro de que lrata
o art. 54, será escriplo em fórma corrente,
lançando-se em cada pagina esquerda uma só
proposta, e deixando-!'e a pagina direita em
branco para nena se escreverem as alleraçoes
designadas no art. 58. ))

_O SR. FRANÇA fazendo ver a irregularidade
e confusão que haveria no registro das pro­
postas e suas emendas no caso de se seguir
a doutrina deste artigo, offereceu a seguinte:

EMENDA

(C O registro das propostas constará de um
livro principal em que se lancem as mesmas
propostas, e de um livro supplementar em
que se lancem emendas que occorerem. Paço
da assembléa, 10 de Junho de 1823.-0 depu­
tado F1-ança. ))

Sendo apoiada esta emenda, e reconhecida
a necessidade dos dous livros para a clareza
e boa ordem do registro,' decidia-se qu~

fosse remettida á commissll.o para a redaÇão
desle artigo e dos seg3intes até ao art. 67.

Passou portanto o Sr. secretario a ler o
art. 68 concebido nos termos seguintes:

[C Art. 68. Tudo o que se transcrever no re­
gistro das propostas será. authenticado com o
apellido do secretario, que responderá pela
sua exacçll.o. ))

O SR. PAULA MELLO pedia a palavra para
ler un1 additamento concebido nos seguintes
lermos:

,

•
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«Qualquer propo ta antes da sua 2' leitu­
ra deve ir á commissão respectiva se seu
autor o pedü'.-Pa1da. ))

Depois. de alguma diSCUSSãO, foi regeitado.

O SR. PRESIDENTE declarou que ficava adia­
da a discussão por ser dada a hora' para
a leitura dos pareceres de commissões.

O SR. NOGUEIRA DA GAMA, como relator da
cOIJ1missão de poderes, leu o seguinte

P.\RECER

« A cornroissão de poderes examinando o
diploma do Sr. Antonio Ribeiro Campos, de­
putado eleito pela comarca do Sertão da pro­
vincia de Pernambuco, e comparando-o com
a acta respectiva que veio hoje remettida
pela seCl'etaria do imperio o achou conforme
:í dita acta, e esta no essencial conforme ás
leis e instrucções por que se devia regular.
E' pÓls de parecer que o dito Sr. deputado
póde vir tomar assento nesta assembléa:--Paço
da assembléa, 18 de Junho de 1823.-Manoel
Jamntho Nogtteim. da Ganw. - Antonio
Cw·Zo.s Ribei?'o de Anc/mela .lYlcwhac/o e
Silva. lI-Foi approvado.

O SR. SILVEIRA MENDONÇA em nome da com­
missl10 'de colonisação e catechisação dos
indios, leu lambem o seguinte

PARECER

l( A commi 'são de colonisação, civilisação
e catechisação dos indios vio com satisfação
os-Apontamentos sobre a civilisação dos in­
dios do imperio do Braúk--oíTerecidos a este
augusto congresso pelo seu- ilhislre membro o
SI'. José Bonifacio de Andrada e Silva.

C( Reconhecendo a importancia da materia,
considera este trabalho precioso resultado de
profunda philosophia, e consummada pericia na
marcha gradual da civilisação do gcnero hu­
mano.

(C A commissão se guarda de exLraclal-o por
não desfigurar' o original que pensa digno de
se imprimir tal qual se acha, devendo julgar­
se como 'um compendio de principias ele­
mentares da sicencia, ou arte de dirigir e
civilisar os s lvagens do Brazil, summamente
interessante aos govérnos e 11abitantes das
provincias com elles limitrophes, emquanto o
estado o. não póde tornar geralmente effectivo.

« E' portanto de parecer;

« 1.0 Que seja impresso quanto antes
paI'a ser presente a esta augusla assembléa;
e para instrucçãO da nação se exponha á
venda pubica.

« 2.° Que se expeção ordens ao governo
para que remettendo al"uns exemplares ás
rc pectivas provincias, e exigindo delias as ne­
cessarias noticias, informe sobre os meios

TO!\lO 2.

mais efficazes de realizar em toda a sua ex.·
tensão tão importante projecto.

« 3.° Que esta offerta seja recebida com
especial agrado por esta augusta aS!'jembléa,
fazendo-se na acta honrosa mençll.o.-Paço da
assembléa, 17 de Junho de 1823.-Ântonio
Gonçalves Gomide.-Jfanoel RfJd7'igues da
Costa.-João Gomes da Silveij'a j}[enclonca.»)
-Foi approvado. '

Como não houvesse quem mais pedisse a
palavra para leitura de pareceres de commis­
sões passou--se aos adiados, c0meçando pela­
da commissão de marinha e guerra sobre o
requerimento de Antonio José da Fonseca, e
outros presos na ilha das Cobras cujo pare­
cer ficára adiado na sessão antecendente.

Depois de algumas reilex.lles foi approvado. ­
Seguia-se o outro da mesma commissão

sobre os meios de se communicar com a
commissão auxiliar de fón~ já nomeada.

O Sr. Carneiro de Campos :-Esta propos­
ta da parte da commissão é feita por se
julgar que ha falha no regimento sobre o
modo de nos communicarmos com as com­
missões de fÓI'a, e por isso se offerecem
estes artigos para se lhe addiccionarem. Se
acaso a assembléa julga, como a mim mé
parece, que é urgente, faça-se a segunda leitu­
ra, pois a commissl1o quer lt'abalhar le aclla
indispensavel o ser auxiliada para o bom des­
empenho do q.ue se lhe incumbe.

O Sr. Costa Aguí'ar;-Sr. presideI\te, ~ de7
cididamente necessario que provid~ncie.mº~

sobre o modo e maneira por que as com­
missões de dentro se devem entender com
as de fóra da assembléa na marcha do he­
gocios de que forem encarregadas i e isto não
só porque o regimento no capitulo 10, cLu.e
trata das commissões, nada diz a éste res­
peito, mas principalmente porque. é '~m ver­
dade mais conveniente e acertado (J' estabe­
lecermos uma regl'a certa e invariq.~el, até para
evitarmos qualquer falta de intelligencilt qJe
possa haver entre os membros 'de fóra' éOlll
os da mesma assembl~a, e suppesto eu eS­
teja persuadido l'Jue todos os senhores que
tiverem a honra de taes nomeações conco­
reráõ de certo com todas as 'suas forças e
luzes para o bom desempenhd de tlio me­
lindrosas tarefas; comtudo é muito melhor
que no regimento se determine expressamen­
te a marcha de taes nogocios, do que dei­
xar isto ao arbitrio das diversas commissões.
Em vista do ponderado sou de voto que os
artigos olIerecidos pela commissão de guerra
e marinha sejão impressos para entrarem
em discussão e formarem, depois de appro­
vados, a continuação do refeJ;ido capitulo '10"
que deste modo ficará completo é' exacto. '

Fizerão-se mais alguma observa9ões, e re·
çonhecendo a assembléa que a rpateria de·

18
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EMEl\'DA

tli cussão do àrl. 11.
DE ~LJVEm.\ ped;o a palavra

, via addiccionar-se por artigo no regimento,
julgou-se urgente como, requereu o illuslre
relator da conimissão, e fazendo-se por isso
segunda leitura, mandou-se imprimir para
entrar em cliscussão.

O SR. PRE !DENTE asslgnou para 'a ordem
do clia: 1°, o proje.cto sobre os governos pro­
vinciaes; 2°, ala discussão do projecto sobre
a naturalisação dos portuguezes e outros estran­
geiros; 3°, a l' discussão do projecto sobre

'0 modo de promulgar as leis.
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.

-José Rica?'Clo da Costa 11 guial' de A ndl'ada,
secretario.

Sessão em 19 de Junho

PRESIDENCLl DO SR. ANDHADA E SIT.VA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, acharão-se presentes 56, faltando
por doentes os Srs. Ribeiro de Rezende,
Gama, Araujo Vianna e Xavier de C~rvalho.

O Sn. SECRETAPJO CARNEIRO DE CAMPOS leu uma
particilJaçãO do Sr. Xavier de Carvalho, em
que pediu doze, clias de licença para resta­
belecer-se da molestia que solTria; e farão
conceclidos.

O mesmo Sr. secretario disse que o ,bri­
gadeiro Domingos Alves Branco olTerecêra
para se distribuir pelos Srs. deputados o ma­
nifesto da sua justillcação. - Farão di trilJuic10s
os exemplares.

O SR. PRESIDENTE declarou 'aberta a sessão,
e lida a acta da antecedente foi approvada.

Por não ha·ver expediente passou-se á
ordem do dia, e o Sr. secretario Carneiro
de Campos leu o ar!. 11 do projecto sobre
governos provinciae$, que é do U1eor seguinte:

(C Ar!. 11. O conselho não terá ordenado
algum fixo; nas reuniões, porém, determina­
das por e ·ta lei, onde é de. necessidade a
sua cooperação, terão os conselheiros electi­
vos sómente uma gratificação diaria designada
pelo governo, e paga 'pela fazenda publica da
respectiva provincia.· l)

O Sr. .Rocha Franco :-Como me persua­
do que os conselheiros devem ter algum or­
denado certo, e ao mesmo tempo não está
ainda arbitrado o que hão de ter os presi- '
dentes e os secretarias, oITereço a seguinte
emenda na qual os regulo na proporção
dos que. se estabele::erem para os presidentes.

EMEKDA

(C Os consell1eiros terM de oràenado a terça
parle do que pOt' 'lei se assignar ao presi­
dente da respectiva provincia.- Paço da as­
sembléa, 19 de Junho de 1823.-i1ntonio clc~

Roc1ta, Fmnco. II

o Sr. Pereira da Cunha: -Como sou de
voto que o conselho deve ser permanente
por isso entendo tambem que se lhe deve
assignar ordenado cei' to. A esse fim olTereço
a seguinte

(C Os conselheiros venceráõ de ordenado an­
nual nas provincias maiores ou geraes, um
conto de réis, e os seçretarios seiscentos mil
réis; nas menores seiscentos mil réis e os
secretarias quatrocentos mil réis, pagos pelos
cofres da fazenda publica da re pecliva pro­
vincia.-:"'Paço da assembléa, 19 de Junho. de
1823.-0 deputado, .Pereim dc~ Ottnha. l)

O Sr. Arouche Rendon:- este ar!.. 11
julgo necessario supprimit, a palavra-ele­
ctivos-; em tudo o mais estou pela doutrina
delle, mas acérescentando-lhe a declaração dr)
dia em que começa o vencimento da grati­
ficação, e daquelle em que termina. E' por
isso que fiz a seguinte emenda ou addita·
menta ao .referido arligo:

cc Que seja supprimida a palavra-electivos.

(C Que sejão addieionadas as palavras se­
guinles :-desde o dia em que ahirem de suas
casas alé que a ellas voltem.-Paço da as­
seml léa, 19 ele Junho de 1823.-José Arot~­

che de Toledo Rendon. l)

O Sr. Andrada Machado :-Eu peço que
primeiro que tudo se leiUo estas emendas,
para se vê!' se são apoiadas; pois no caso
de o serem cada um poderá fazer as reflexões
que lhe parecerem justas.

O SR. PRESIDENTE propôz a emenda do Sr.
Rocha Fl'anco.-Foi rejeitada.

Passava depois a propôr a do Sr. Pereira
da Cunha, mas o mesmo Sr. deputado disse
que reflectindo que a commissão de fazenda,
devendo propôr os ordenados para os presi­
denles e secretarias, tambem podia marcar
os vencimentos dos conselheiros, queria reti­
rar a sua emenda, no caso, que a assem­
bléa o permillisse

Resolveu·se que a retirasse.

Propoz então o Sr. p~e idente a emenda do
Sr. Arouche Rendon.-Foi apoiada.

Annunciou-se a e le tempo que estava na
sala immediata o Sr. Antonio Ribeiro Campos,
depulado pela comarca do Serlão de Pel'llam­
buco, e o Sr. presidente imterrompeu a dis­
cussão para ser introduzido o dilo Sr. depu­
tado ria fórma çlo costume, e tendo e]Je pres­
tado o juramento dô eslylo, tomou assento
na assembléa.

Conlinuou-se a
O SR. PINHEIRO

e leu a seguinte
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(C Art. 11..0 conselho não terá ordenado
algum fixo; mas naS reuniões terão os con·
selheiros, etc. supprimidas as palavras deter­
minadas, etc. até coopel'açãO-inclU\3ive.­
Pinhei,·o. )l-Foi apoiada.

O SR. PREsm~NTE perguntOLi se eslava surti­
cientemenle discutido o artigo, e decidindo-se
que sim, disse que se passava ao·art. 12.

o· Sr. Carneiro de CamIJos: - Parece-me
que antes do art. 12 deve haver um em
que se e tabeleça o tratamento t:mlo <10
pl'esiden te como dos - conselheiros. Islo não
é ocioso j darei a razão. As secretarias de
estado não podem dar senão o tratamento
marcado por lei, e por isso aos governadores
e capitães-genel'aes davão o de senhoria, se
aliás por titu10 01\ patente não tinhão excel­
lencia j e quando regia o governo interino
davl!,.o o que tinhão as pessoas que o
compunhão.

Quando el-rei o Sr. D. João VI mandou
communicar a to~as as provincias os succes Os
do dia 26 de Fevereiro, fizerão-se as parti·
cipações dando-se aos governadores o trala·
mento que tinhão por lei j mas para officiar
para a Bahia onde já. havia governo provisorio
houve o. emb~raço de não saber-se que
tratamento se lhe daria, pois considerado
como interino só lhe tocava o das pessoas

• de que se compunhão, e poderia isto tomar­
se como erreito de pouca contemplação.

Eu ponderei isto ao m!nistro de estado,
que tambem não quiz resolver por si a
duvIda, e determinou consultar el-rei; mas
como assim se demorava o expediente,
escolheo-se por melhor o escrever por portaria
para evitar o tratamento.

O governo da Bal1Ía escandalisou-se, e
representou que os povos lhe não tei-iãl, o
respeito devido, se vissem que o ministerio
o tratava com pouca consideração. Isto movêo
S. M. Imperial, então pTincipe regenle; pois
ji cá não eslava el-rei, a mandar-lhe dar
o tratamento de excellencia, e assim se tem
praticado.

E' pois necessario declarar para todas as
provincias o tralamento 1:jue deve. competir
ao presidente, ao conselho, e aos membros
delle j e por i so olIereço o seguinte

ADDITAME 'TO

CC Na correspondencia omcial o conselho
terá. o tTatamento de excellencia; o mesmo
terá o presidente dos seus sullditos; e os
conselheiros o de senllOl'ia.-Ccwnei,·o de
Campos.» .

O Sr. Franga :-Eu não vejo que haja
alguma implicancia Cm dar-~e o tratamento

ele excellencia aos nossos governos qne se
vão crear para as provincias. O povos já
estão acoslumados a liberalisar esse trata­
menlo· ás primeiras autol'idades .das meslDas
provincias que até aflui os têm governado j

nem deixaráõ de o continuar ás oulras
auloridades que ora se lhes substituem
áquellas: portanto tudo quanto vai na questão
reduz-se a legalisar ou estabelecer de direito
aquillo que de facto exi te, e cuido que ha
de existir para o futuro ainda que a lei o
não determine. Voto portanto que os governos
tenhão o tralamento de excellencia.

o Sr. Andrada Machado:-Como os gover·
nadores e capitães-generues dispunhão por si
só de todo o governo da provincia, dava- e­
lhes o tratamento de excellencia j mas segundo
este projecto o presidente não con erva o
poder e jurisdicÇãO que aquelles tinháo' já
lhe fica muito cerceado; e menor portanlo
deverá ser o seu tratamento.

Tenha o ele senhoria, não só quando com
o conselho. fórma o corpo collectivo e moral
que constitue o governo, mas tambem o tenha
por sua pessoa. Quanto aos conselheiros
contentem-se com o que lhe3 competir por
suas pe~soas; deixemo-nos de vancrlorias e
·tralemos de realidades; um do defeitos da
pobre nação brazileira é ser muito amiga de
fumo.

O Sr. Franga:- r. presidente, todos nós
goslamos de fumo, e go lamo- muito, i -o é
natural ao coração do homem é um elIeilo'
do seu amor proprio não o dissimu1emo-;
mas es a não é a questão' trata--e de dar
aos olhos do,ª- povos a devida importancia e
conciliar o respeito ás autoridades que o
hão de governar; e isto peza alguma cousa
no conceito dos mesmos povos acostLl1Uados
a não dar semelhantes tratamentos senão á
pessoas e empregos credores de grande
consideração na sociedade.

Além .de que o governo de uma provincia
do Brazil, aftenda a riqueza, exlensão e
população de algumas, não é lugar de tão
pouca monta que se não possa nive1Jar com
os primeiros empregos da nação.

O Sr. Andrada Machado :-Sr. }lresidente,
eu . tenho uma emenda para mandar á mesa,
ou anles um, additamenlo que ha de enlrar
depois do art. 11.

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS o leu e era
concebido nos termos seguintes:

(C Ta correspondencia omcial o presidenle
e o conselho terão o t"atamento de senhoria;
fÓl'a della tão sómente o pr~idente, e os
conselheiros terão o que' lhes couber por
suas pessoas.-Anton~o Cm'los Ribeú'o de
AndJ·ada. »)

O SR. PRESIDENTE.-Vejamos se estas duas
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emendas são apoiadas; e começando pela do
Sr. Carneiro vou dividil-a para maior clareza,
em tres partes, e consultarei á asse.mbléa
sobre cada uma del1as.

Propoz então.a 1" parte até a palavra
e:lJcellencia; a 2" até 8ubdito ; e a 3" até ao
,/nu da emenda......"Forão todas tres apoiadas.

Passou-se depois á emenda do Sr. Andrada
Macbado j e dividindo-a igualmente em tres
partes propôz a 1" até a palavra sen1tO?'ia;
a 2" até-o pl'esidente; e a 3" até o fim,­
Forão tambem todas tres apoiadas.

O Sr. Almeida e Albuquerque.-Nas nossas
provincias, principalmente as que têm portos
de mar, e onde pelo nosso commercio ba
concurrencia de estrangeiros, é necessario
darmos aos presidentes uma grande repre­
sentação, e para isto não é i,ndilferente o
tratamento, antes contribue para a consi­
deração e respeito da autoridade; mas' como
fazemos dilTerença de provincias maiores e
menores, e nestas não ba tantos motivos
como naquel1as para que os 'presidentes
tenbão esse alto tratamento, parece-me que
IJastal'á que nas menores tenbão o de senhoria,
decléU'andq-se que lbes competiráõ denLro das
provincias, pois me péU'ecc mais exacto elo
que dizér-se que o terão dos seus sllbditos.
blJ'ereço a esse fim o seguinte

I '"~D1TAAIE!'il'O

- " \
cc' Os presidellt~s. dentxo das suas provin·

cia~, terão o trfl,taI)l,ento: nas maiores, .de ex·
cellencia j nas meI;lores, de senbotia.-Allnt­
qtuyrque. )l-Foi .apoiada.

O Sr. Accioli :-Sr. presielent~: eu quizera
que não }JOuvesse distincção de provincias,
para que se nll.o diga: esta é mais, aquella
é menos j poi'tanto a vtlncar·se .que nas 11.1'0,­
vincias maiores os presidentes tenhão excel·
lencia, tambem os das l111enorcs· deve\u! têl·,a.
I Não sei .porgue, hão, d~ 'ImereccL' ~nais

consideração as provincia;; maiores cip (Lue
as men9~'es j os )homells todos ;;ão, igu ~S'

~lém disto perguntarei, a provincia 'que dá
só dous ou tres deputac10s pa~a esta a~sem·

bléa tem menor. repre entaçll,.o ou menos 'con·
sideração do que a que dá oito ou vinte?
'Cerfamente não. Logo, se todas são iguaes I

na representação nacional, tambem ,0' devem I
ser no tratáD1ento que se der ao presidente. i

JVoto, pois, contra J"a elhenda do Sr..Almeida I
e Albuquerque.' '" ' , dI U' j

I • •• r
.0 SR.IANDRA'DA. MAOH'\DO eXI~ondo os' íll0ti· I

vos que~ derão causa á divisll.tl doi, Brazil ·em
provineias,' 0\1 car,itan'ias 'geraes, e- \hn outras i
de, 2" ol'demr- el o qu~ !:le teve em conside·
Tação 'para conlemplar. umas como maiores e
OUtTas como menores, concluio que 11ão via
r~~ão, para que q~ pl'esi~l(;J~tcs, nM tjvc~sem I

ignal tratamento en1 todas as provincia, pois
-todos erão executores e administradores geraes
dellas, com a mesma graduação; e que quanto
ao tratamento de excellencia que se mostrava
preferir ao de senboria para os presidentes,
julgava que isto provinha -de ser a palavra
sonora, pois nada mais havia nisto do que
me1b6r som para o ouvido.

O Sr. Lopes Gama: -Se o tratamento de
'excellencia não é outra cousa mais que tlma
palavra sonora, como acaba de dizer o illustre
preopinanLe, convenho que não se dê aos
presidentes das provincias j porém então que·
rerei, pela mesma razll.o, que o não tenbão
os grandes ,do reino, os grã-cruzes, minis-
tros de estado, etc. .

Em uma palavra: se nada vale, ninguem o
tenha; e se nelle ha alguma cousa de atten·
divel, gozem os presidentes do que os outros
estão gozando.

Julgou-se afinal a materia discutida e pas·
sou-se ao art. 12. concebido nos termos se·
guintes: .

« Art. 12. as sessões ordenadas por esta
lei, nas materias da competencia necessaria
do consefuo, terà este voto deliberativo, e o
presidente em cas'o de empate o de qutllidadc.
Nas convocações, porém, que ficão ao arbi­
trio do presidente, terão os conselheiros tão
sómente voto cOllsultivoo ))

O Sr. Andrade e Lima.-Sl'. pi'esidentc, é
bem sabido que as leis devem ser adaptadas "
ás circumstallcias; e que quanto mais pecu­
liares ellas são, isto é, quanto mais dizem
respeito a objectos cm detalbe, mai variãos
e mais são sujeitas a conhecimentos locae
que só podem ser adquiridos por aquelles
qÍl~ tôm estado ao facto e inspecção desses

. objectos.
O imperio do Brazil, SI'. prcsidentc, abran­

g ó .um territoTio immenso, debaixo de dif­
LcreMes climasjIJ efferece, uma variedade infi­
nita, I de objectos" que dem~dão dilTerentes
previdenoias,. dijfellehtes ililstihuições, dilTerentes
leis peculiares, só próprias ás dilIerenças
accjdentaes de cad-@l provin.cia \'deste·' ,vasto
continente. " ..
, Uma, legislaçãO peculial' ás . l11aJ.'gens ,. do

Prata, não póde convir em tudo a~. paiz do
Amazonas. ,I' J. .I,

Nesta augusta asseDiBl'éá, Sr. J pr sidinité,
ainda que assen~~dos,~tutos i11ustres e sabios
deputados, comtudo não podem conhecer a
fU-1;çlo os gbje,ctos. que !:jó 'se 4ivJ~i10 p~~vista

. }UsReqção J,clel)~. '/J JJ (\u ri ','11 J j;"oJ

<' r.egü;}lal' 1'po'l'tanto sobre elles, Lseri-a: procédel'
sem)" Genl1eeimel11f0 ~'e causa, o que nll.o {lse
compadece com a luminosa pol\tica; poi'

..Qu~ a mór parte ,dos ~rs. deputa.dos não têm
v.iajaqo, . is;~o c examinado as pa:l'ticulal'~qaºes
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de cada provincia, nem nunca isso se
verificará.

Assim, tendo em visLa as' exigencias e
maior bem. de cada provincia, com a inte­
gridade e prosperidade do' imperio, ófi'ereço
esta pequena '

EMENDA

IC Art. 12. Em lugar de-Lerá este voto
deliberativo, e o presidente o de qualidade­
substiLua-se :-Terâ este autoridade legislaLiva,
não conLravindo ás leis e decretos da presente
assemblea; nem impondo taxas directas ou
indirectas. •

(C Paço' da assembléa, 19 de Junho de 1823.
-IAtiz Ignacio de Andmele hirna.»

O SR. PRESIDENTE :-Eu deveria talvez chamar
·á ordem o illustre deputado; pois considero
na emenda douLrina subversiva; todavia
consultarei á assembléa para ver se é apoiada.

Foi rejeitada. ,
O Sr. Henriques de Rezende.-Se me fôra

licito eu diria alguma cousa sobre a emenda
do Sr. Andrade Lima; mas como foi rejei­
lada, não falIarei sobre elia. Vamos ao mais.
_ SI" presidente, tenho uma lembrança de

que na sessão em que se fallou do art. 2"
de te projecto, se lhe accrescentou-que serião
responsaveis- ; mas como isLo era muito
geral, e ha sessões,em que o conselho tem
voLo deliberativo, taes são as ordinarias; e
lla as sessões extraordinarias, convocadas ad
libiflum do presidenLe, em que este conselho
só terá voto consultivo; e como nas ordina­
rias o presidente jámais poderia obrar em
conlravenção ao que nelIas se decidisse, e
nesse caso seria duro que elIe fosse respon­
savel por actos que era obrigado a praticar,
uma vez que o conselho nessas sessões tem
voto deliberativo; quizera eu que ás palavras
-e em caso de empate o de qualidadHe
accrescentasse este additamento-e serão
responsaveis pelas deliberações do conselho

-aquelIes a quem pelo seu voto se aUribuir o
prejuizo ele alguma resolução.

Eu mando á mesa o addilamento.
O SR. PRESIDENTE consullou á assembléa

sobre o referido additamento.-Foi apoiado.

o Sr. Costa Aguiar :-Sr. pr~sidente, eu
concordo com, a doutrina do artigo, cuja materia
me parece .bem enunciada e conforme com
os verdadeiros principios de. justiça; porque
ou c conselho se ajunta nas sessões ordenadas
pela lei, afim de tratar e decidir sobre as
materias I de· sua competencia, ou é enLão
convooauo :por arbítrio e á requisição do
presidente para o conSultar; no primeiro
oaso .dev.e ter o mesmo"consclh0 voto delibe­
rati\m, 'P0rquel. decide ele I objecLps. de 'sua
competencia, e que .itão p09cm ser delenm,;

nados só pelo presidenLe, o qual em Laes
casos apenas deve ter o volo de qualidade,
have~do empate; no segundo caso, porém,
deve ter o conselho volo consultivo, porque
sendo livre ao presidenle convocal-o ou não,
póde por isso seguir o que se lhe aconselhar
ou então o que melhor lhe parecer.

Do que deixo .expendido, segue-se que
neste nltimo caso a responsabilidade é só do
presidente; bem como nos da competenoia
do conselho será sómente de todo o referido
conselho, se fôr uniforme, ou então daquelles
conselheiros, por cuja maioridade alguma
cousa se decidir, faz~ndo os de voto contra­
rio a competente declaração, como é e foi
sempre esLylo nas juntas de fazenda e outras
quaesquer corporflçães; porque o presidente
em taes negocios não é senão um mero
executor do que se determinar, e por isso
não deve sobre elle recabit' a responsabilidade.

Quando porém, por haver empate, o pre­
sidente tiver o competente, voto de qualidade,
enLão sou de opiniãO que seja tambem res­
ponsavel pela deliberação do conselho, não
só porque igualmente concorre com o seu
voLo para a mesma determinação do negocio,
mas principalmente porque sendo-lhe livre
decidir-se por qualquer dos dous lados, era
portanto do seu dever examinar com refle­
xão e cuidado a natureza e qualidade da
materia, para sobre elia poder votar e desçm­
patar com justiça a uLilidade publica.

o Sr. Arouche Rendon:-Eu não tenho
duvida de approvar o artigo. 'mas com um
pequeno additamento.

Como, aqui se esLabelece que nas maleria'
dá. compeLencia necessaria do conselho, tcnha
esle voto deliberativo, cu quizera que se de­
clara se quc elIe era nesles casos respon­
savel.

Para csse fim ofi'creço o eguinte addila.
monto:

C( Qne depois das palavras-voLo' delibera­
, tivo-se addicioue-com responsabilidade. »

Proposto esLc additamenLo, foi apoiado.
O SR. PRESIDENTE perguntou se a materia

estava diScutida, e decidindo-se que sim, de­
élarou que se passava á 200 parlc da ordem
do dia.

O ·SR. SECRETARlO CARNEIRO DE CAMPOS leu o
projecto do Sr. Muniz tavares sobre a na­
turalisação dos portuguezes. (Publicado na
sessão de 22 de Maio.)
. o Sr. Muniz Tavares:-Sr. presidenle, ,e te
projecto faz-se por si .mesmo recommendavel,
e se não fosse obrigado a cingir-me ao e·
tylo adoptado nesta assembléa, não diria uma
só palavra para sustentar a doutrina nelle
enunciada.

Os'principio' que estabeleci quando o aprc·
sent.ei, ~ão clal'issimos e evidentes.
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Jjilguem hoje ousará affil'lI\ar que nós
não fazemos uma nação soberana, livre e in­
dependente i e nesta .qualidade, Porlugal se
puder conservar tambem a sua independencia
(o que duvido, pelo estado miserrimo a qU& e
acha reduzido,) fica sem duvida ao nivel de oulra
'qualquer nação i ouh'a qualquer nação é para
nós estrangeira, como deixará Portugal de o
ser? Será acaso pelos antigos laços que nos
união? Ah! estes já farão heroicamente que­
brados, e a linguagem que ainda hoje tris­
temente nos confunde, só marca a dolorosa
lembrança de que os nossos antepassados
for1io colonos e colonos sempre acabrunhados
pela vara de ferro 'e odioso systema de
oppressão. _

Não julgueis, senhorés, que em meu cara·
ç.ão reside este odio exaltado, que compellio
o patriota americano do norle a propôr no
congresso a mudança mesmo da linguagem
ingleza j não, eu sei perdoar injurias, não
sabendo perdaor a usurpação dos meus di'­
feitos.

Neste meu projecto, se bem reflectir-Ee, ver­
se-ha transluzir a moderação.e a generosi­
dade que tanto nos caracterisa, que irá con·
fundir, a esse despresivel deputado, que ha
pouco nas desgraçadas côrtes de Lisbôa, com
um tom arrogante, impudentemente se ani·
mava a dizer que não achava um só brazi­
leiro capaz de ser conselheiro de estado, re·
putando a todos, indistmctamenle, vis traido­
res; eu marcho mui difTerentemente ; eu quero
e julgo que a assembléa annuirá, que nãó
só no conselho de estado, como mesmo no
ministerio, e em outros empregos se canseI"
vem portuguezes, mas portuguezes ora resi·
dentes, e que tiverem dado provas não equi­
vocas de adhesão á sagrada causa da nossa in­
dependencia j quero que esles S13jão elevados
á alta. honra de cidadãos brazileiros até para
poderem sem suspeita occupar os empregos
de que fürem, dignos i mas quero tambem,
porque a justiça imperiosamente clama, e o
direito das nações me autorisa, sim, quero
que se faça expellir do nosso seio aquelles
que ingratos aos continuas favores que de nós
têm recebido, invejosos da nossa gloria proeu·
rão solapar o nosso edificio, semeando a inh'iga
'e a discordia, no que persuado-me. nenhum
dos Srs. deputados deixará de convir; quero
tambem mais, que aquelies que daqui em di­
ante vierem, e que serão em grande numero,
por isso que cada vez o pequeno Portugal se
torna mais pobre e mais miseravel, desenga­
nem-se' que o morgado já se acabou, e que
muito favor lhes fazemos em consentil-os em
nosso territorio para arrotearem a lerra e exer­
cerem alguma industria util; e tend.o passado

,neste exercicio sete annos, tendo propriedade
e outros requisitos que se poderáõ addiccion,ar,
conceda-se-ll1~s carta d~ ~atl~ra!isação, Q eq.t!1o

possão occupar empregos. Esle é em summa
o fundamento do meu projeclo, fundamenlo
que nos deve- dirigir ã votar para que passe
á segunda discussão.

O Sr. B:enriques de Rezende : - A.mwu8
Plato, sed magis amica vel'itas.

11.0 sãO os vinculas da amisade que me
ligão ao nobre autor do pl:ojecto, que devem
prendei' a minha voz para que eu não emitta
a minha opinião contra a sua doulrina.

. Juro pela rectidão das intenções do illuslre
autor; mas nem sempre são a melhor garan­
tia da bondade das nossas acções i erra-se
muitas vezes COql as intenções mais puras.

r. presidente, este decreto ou é constituo
cional ou provisorio; como constitucional é
inlempestivo, porque á. constituição é quem
deve regular esta materia; se é provisorio não.
é bom; e permilta-me o seu nobre autor que
eu diga que até é ruinqso em todas as suas
partes. Verei se o posso provar; e como devo
faliar de todo elie, examinarei cada 11m de
seus artigos. .

Diz o 10 artigo que aquelles porluguezes
rézidentes no Brazil que tiverem dado provas
não equivocas de adhesão á nossa sagrada
causa e á pessoa de Sua Mageslade são cida­
dãos brazileiros.

Como é passiveI .que todos dêm e as provas?
As grandes acções são sempre fillias das cir­
cumslancias em que cada um se acha collo­
cada i nem todos se achão em situação de dar
essas provas de adhe lia e amor: segue-se a
marcha ordinaria praticando acções communs.
- Diz um celebre escriptor que em lodos os
corações ha sempre grandes paixões em re­
serva; e é assim; as circumstancias as desen­
volvem, e então se obrão grandes cousa.s.

Quantos homens viviãO' na obscuridade que
circumstancias particulares os puzerão na
ca ~eira da gloria! Quantos não fazião vulto,
e ellas os encaminharão a fazer estrondo no
mundo?

Ha homens, Sr. presidente, muilo pacatos
e pacificos, a quem o genio, o temperamento
obriga ao recolhimento, e fogem dos barulhos,
e mesmo da vida publica; praticão acções
communs j concorrem com o que podem,
mas sem se fazerem notaveis.

E será justo que estes sejão excluidos de
ser cidadãos brazileiros?

O pacifico negociante, diz um escriptor
moderno, o autor da obra intitulada «Liber·
dade dos mares e do commercio »), não deve
ser objecto de hostilidades. '

Com efTeito, a sua vida os retira de tudo
que não é tranquillidade e paz; e nem por
isso são menos cidadàos.

Demais, como avaliariamos essas provas não
equivocas que exige este projecto? Lembra·
me um e~emplo? Al'ltonio Germano, no R.iqT
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Geande do Norlc, fez no anno de 1817 os
maiores serviços que a republica podià receber
de um chefe dc força armada; lirou as
pedras. das espingarda para que a sua tropa
não fizesse fogo aos da PaTahyba quando lá
enh'arão, e' occupou um lugar de membro do
governo.

Parece que isto é uma prova não equivoca
da ua adhesão. Enh'elanto o Sr. D. João VI
o mandou sollal' com mil louvores,.dizendo
que el1e ~zera aqui1lo para melhor servir ao
rei. eh'a, enlendão-se lá com taes provas.

Pois o arLigo 2° do projecto! Ju]garia o
seu nobre autor que o governo ainda tem
feito poucQ, para que seja preciso mandar
por uma lei que se expulsem cidadãos por
meras suspeitas?

ada seria mais facil do que, não havendo
factos positivos e provados, lançar suspeitas
sobre qualquer cidadão. Quem escaparia dos
effeitos deste 2° arLigo? Ha quem suspeite
do imperador e seu ministeriu; ba quem
suspeite desta assembléa, ou de muitos de
seus membros j eu tenho ouvido gritar alerta 1
contra muitos 'de nós; e quem póde assegu­
rar que o mesmo nobre autor do projecto,
que eu, ou outro qualqu~r dos Srs. deputados
não se veriãO obrigados a passar pelos eifeitos
desta lei?J

Lancemos os olbos ou appliquemos os
ouvido aos clamores que vão pelas provincias,
que ca.lamidades! Se o nobre autor do pro­
jecto tives e estado, como eu, na sua provincia,
talvez se oppuzesse como eu me oppuz, a
essas perseguições, a essas prisões arbitrarias,
e expulsões de europeus, só porque meia
duzia de rapa2es diziãO que erão suspeitos.
Por toda a parte fervem as desgráças; nãO
vamos autorisal-as mais por e la lei; o
governo está autorisado para curar do. publica
segurança j não se precisa mais.

O arLigo 3· estabelece _cousas por agora
impraLieaveis. Quer que nãO se dêm empregos
de confiança a e trangeiros sem que ten]lão
obtido carta de naturalisação, e marca logo
sete annos de residencia. este caso, r.
presidentc, é necessario naturalisar o lord
CccJ.rane, e outros ol'ficiaes que servem em
a nos_a esquadra; mas se el1es não quizerem?
D:r:t talvez o nobre projectista que este decrelo
tem o seu eífeito cl'ora ávanle, bem vejo j

mas quem nos ciz que não teremos '. jámais
neces idade de e trangeiros que nos queirão
prestar seus serviços? Que emprego ha de
mais confiança do que o commando da nossa
e quadra?

EIltretanto o lord e os oulros não têm
naturalisa 10, e ne1l1 quererãO talvez; e muitos
estrangeiro quererão servir-nos, em pol' isso
quer rem fLcar endo brazileiro .

A constituição, r. presidente, é qLie deve
regulUL' a fÓrma das nLlluralisações, o as

cond\.ções .para occupar empl'ego ; é pal'a esse
!empo que devemos guardar o legi. lar sobre
ISSO.

Por agora o governo que distl'ibue os
empregos não é tão estupido que melta nos
lugares os vindos de novo, principalmente
portuguezes, quando dos que já cá eslão e
mesmo dos brazileiros elle tem exigido, e
com razão essas qualidades que requer o
projecto. Embora com os que agora vierem
o governo ponha em pratica essas nalurali­
sações; mas com os que já cá estão, é metler
o desassocego em toda a parte. Voto por­
tanto que não passe o projecto á 2' discussão.

O Sr. Alencar:-Sr. presidente. Como cada
um pensa das materias conforme el1as se lhe
antollião, não me admiro de que o illustre
autor deste projecto pense tão diametralmente
opposto ás minhas idéas.

O illustre preopinante que acaba de fallar
em alguma cousa já .me prevenio, porém como _
eu tcnbo de votal' contra este projecto em
todas as suas partes, não posso deixar de
expender a razões porque assim obro.

O projecto que ora nos occupa, contém em
si tres parles, e é necessario tratar de todas
ellas, pois são connexas umas com as outra .
Projectos ha em que se póde 'seguir nesla
primeira discussão a .letra do regimento,
porque apresenlão uma idéa simples, cuja
conveniencia ou' desconveniencia póde ser

.tralada em globo j este porém de ou ll'a natu-
reza é.

Seu illustre aulor pretende tres cousas
muito' distinclas entre i: 1', naturali ar os
europeus residentes no Brazil, que tiverem
dado mostras de adbesão á cau a da inde­
pendencia; 2', autorlsar o governo paL'a mandar
sabir do imperio aquelles que forem suspeitos:
-3', concedeL' ao governo faculdade para dar
cartas de naturalização debaixo de cerlas
condições,

E' necessario examinar cada uma destas
partes de per si. No meu modo de pensar a
1" é desnecessaria, antipolilica e perigosa; a
2" ~ injusta e cruel j a 3' é impraticavel da
maJ;leira que esk'Í no projecto. Passemos a
provar estas asserções.

Sr. presidente, é necessario remontarmo·
nos á. época de nossa independencia, e desen·
volvermos principios que são bem sabidos por
todos, ma que parecem agora esquecido , ou
de proposito ignorados.

O que eramos nós ainda no principio do
anl10 passado? Todos formavamos uma socie·
dade, a que se cbama\Ta nação portugueza:
todos eramos membros de sa família, todos
gozavamo~ dos dil'e110s de cidadãO portuguez.

Que succedeu depoi? O. membros dessa
mesma familia, que habitavão esta parte da
nação, chamada Brazil, usando dos dircitolj
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- inalienaveis e imprescriptiveis que lêm. os
povos de se declararem independentes, qual1do '
chegão ao estado de virilidade, conhecendo
ter chegado a época dessa virilidade, e que
já não precisavão de tutor; reconhecendo os
recursos extraordin'arios que tinhãó dentro de...
si para sustentar a sua independencia, e

. aggravados fInalmente das côrtes de Portugal,
que nada menos querião do que escravisal­
os, romperão os laços sociaes, que os uni~o a
Portugal, proclamatão sua mdependencJa, e
formarão um novo pacto, uma' nova socied~de
e uma nova familia, a que chamarão nação
brazjleira i mas queJ,ll fez isto? Forão sómente
os habitantes do J3razil, nelle nascidos? Não
de cerlà; farão tambem os habitantes do
Brazil, nascidos em Portugal i logo todos elies
ficarão sendo cidadãos brazileiros igualmente
com os nascidos no Brazil; todos fIcarãO
gozando na nova socied~de dos mesmos
direitos, assim como gozav:ão na vel1ía; todos
finalmente- são membros desta nova familia,
assim como erão membros da velha familia i
porque todo de commum accordo fIzerão o
novo pacto, e separarão-se de Portugal; nem
um só instante estiverão desligados dos laços
sociaes uns para com os outros, pelo contra­
Tio estes se conservarão sempre, e só o que
fizerão foi romperem os laços que os ligavão
a Portugal, e constituil'em-se em nação inde­
pendente i,logo desnecessario é declarar-se pOT

- uma léi, que sãO cidadãos brazileiros alguns_
dos mémbros da familia brazileira, e outros
não; quando todos elles o são de ~ireito

por graça da grande acção que pratwarãO,
isto €, pela declaraçãO de sua indepen­
dencia.

Bem se vê, que quando eu assim fallo_
da igualdade de ~ireitos ent~'e os pabitantes do
Brazil, nascidos neste .paiz, e o;> nascidos em
Portugal, não quero abranger os que se op­
puzerão,. e ainda se oppoem á nossa causa;
estes, çlaro está, que não entrarão 1).0 nosso
pacto social, e tambem eu creio que não é
com estes que falia o autor do projecto; pois
estes são decididamente noss'os _inimigos, e
não podem ser naturalisados brazileiros.

Se pois é desl1ecessario dizer-se que são
cidadãos brazileiros os habitantes do Brazil
nascidos em Portugal) é "antipolitico fazer essa
declaraçãO, porque dariamos a entender a
esses cidadãos que nós temos em menos conta
os seus dÍl'eitos; que suppomos aos nascidos
no Brazil com mais direitos; e que elies
para serem cidadãos necessitãO de um favor
nosso: isto causará o desgosto e a descQnfi­
ança nessa pOl'Ção de cidadãos, aliás muito
numerosa e entre quem existe sem duvida
uma grande parte da riqueza da nação; além
disso é perigosa uma tal tI claração; porque
diz o projeCto que silo cidadãos brazileiros os
porluguezes que tiverem dado mOstras de

adhesão á causa do Brazil: Ol'a qnem será o
juiz dessas mostras de adhesão?

Seguram ente o publico; logo segue-se a
COnfljSãO e a desordem; um mesmo homem
será muitas vezes julgado cidadão por um
que suppuzer nelle sentimento de adhesão, e
ao mesmo tempo o não será por outro que
lhe desconhecer tal adhesão, ou duvidar das
provas que tenha dado della: desta diversicfade
de opiniões nasceráõ naturalmente denuncias,
e ~enuncias sempre em sentido contrario.
Deus nos livre de semelhante baru1ho. .

Senhores, por mais' que eu tenha aformen­
tado a' minha cabeça, não posso considerar QS

~aturaes de Portugal residentes no Brazil, senão
de dois modos: ou elle;i proclamarãO, abraçarãO,
ou não se oppuzerão á nossa independencia,
antés uzarão, e uzão do signal caracleristico
da adhesão que é o laço nacional, e enlão
são cidadãos brazileiros da ~mesma fórma gue
os nascidos no Brazil: ou elies se oppuzerão,
e ainda se oppoem á nossa causa, e então
são nossos inimigos, assim como o serão os
mesmos nascidos no Brazil que tal fizerem;
ora tanto pal'a uns como para outros des­
necessaria é a tal naturalisação; porque os
primeiros são já desele @ principio cidadã.os,
e os segundos nunca o elevem ser: logo para
que este projecto?

O illustre deputado su,ppoz uma hypothese
falsa; persuadia-se d,e que tão s6mente os
filhos do Brazil farão os que proclamarão a
independenci::). e formarão o novo pacto, e
que os habitantes do Brazil nascidos em
Portugal estavão como meros especladores
em lugal' segregado, e então o illustre depu­
tado suppõe uma grande generosidade dizer­
li1e:- 011: vós, filhos de Portugal, que ahi
estaes, vinde para o nosso grerpio se não
vos oppuzestes á nossa independencia :-enga­
nau-se à Sr. deputado; todos os habitantes
do Brazil, quer aqui nascidos, quer nascidos
em. Portugal fizerão a mesma cousa, todos
proclamarão a independencia, todos estãó no
mesmo gremio, todos finalmente gozão dos
mesmos direitos, porque isso o devem á sua
propria obra.

O illustre deputado repare que já não é
representante só da parte da população bra­
zileira, que nasceu no Brazil: é tambem re­
presentante daquella que nasceu em Portugal;
muitos destes cidadãos derão, já seus votos
para a sua eleição, porque elles tinhão para
isso 0- mesmo direito.

Se pois, como me parece ter mostrado, oS
nascidos em Portugal são cidadãos braziJeiros,
sem ser necessaria aquella declara~ão, segue­
se a injustiça da 2" parte do projecto.

Pois flue, Senhores! Autorisar o governo
para mandar sahir pa:ra fóra dO,Brazil os cidadãos
bl'azileiros só ,por suspeito,s, isto por terem
nascido em Portugal! Será uma desgraça eMuQ
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pam. o cidadão brazileiro o ter nascido'no velho
mundo! Onde já se vio semelhante cousa!
Isto nem em Argel; e então diz o Sr. deputado
-seja mandado para a sua pairia-qual é a
patria de um cidadão brazileiro, ainda que
elle tenha nascido em Portugal; senão o Brazil?
E hade ser por suspeitas arrancado da socie­
dade que adptou, e mandado para a terra de
seus inimigos?

Sim, inimigos são os pertuguezes de todos
os cidadãos brazileiros, e se alguma dilferença
ha não póde ser outra senão a de terem os
portuguezes ·mais raiva aos nascidos em Portugal
que são cidadãos brazileiros; e comtudo nós
leriamos a crueldade de mandar estes cidadã0!h
só por suspeitos, para saciarem nelles o odio
os nosso inimigos? Não de certo.

O cidadão brazileiro esti escudado na lei:
s'ó esla o persiguirá; tenha elle nascido onde
quer que fór só a lei o punirá: o governo nunca
será autorisado para degradar o cidadão brazi·
leiro e então porque, por suspeitas! Isso seria a
maior das crueldades. Faça a policia o seu
dever: procure que um ou outro descontente e
desafeiçoado não faç-a desordens: se comtudo
alguem as fizer, a lei o punirá, e a sociedade
ficará livre de um mão membro: em quanto
porém islo não succede viva tranquilo o cio
dadão, nasciqo aqui, ou em Portugal, porque
o corpo de seus representantes não consentirá
que ene seja atacadG.

Quanto á 3" parte é facil de conhecer a
impraticabilidade della: eu até admiro como
o ilIustre autor não a concebeu.

ella se autoriza o governo para concedei
carta de natm-alisação aos estrangeiros, dando
como requisito necessario a res,idencia no
Brazil de 7 annos; e isto emquanto a consti­
tuição não mandar o contrario: ora está
visto que é impraticavel o governo conceder
uma só carta de naturalisação ; porque é
necessario que se passem os 7 annos para
isto acontecer;' mas muito antes dos 7 annos
!la de apparecel- a constituição; e como
esta é quem dahi por diante ha d€ reger,
segue-se que a lei nesta parte nunca é
praticaveI.

Tenho pois mostrado- a meu vêr, que o
projecto é desnecessario, anti-politico e perigoso
na 1" parte; injusto e cl'Uel na 2a, e impra­
ti caveI na 3", logo não deve paSl?ar i 2"
discussãO, e deve ser in li1nine despresado.
Com eífeito, Senhores, seria necessaria uma lei
para ser reconhecido cidadão brazileiro esse ve­
nerando prelado, que por escolha do povo se
acha sentado entre nós? Seria necessario uma
lei para serem reconhecidos cidadãos brazileiros
tantos respeitaveis varões que estão occupando
lugares na nossa sociedade? Deputados,
minislros de estado, magi trados, chefes de
corposJ e milhares de empre[5ados precisão

'1'O~O ~,

uma lei nossa para serem reconhecidos
cidadãos?

Uma grande parte da população da nação
entre a qual se vê muitos proprieta1'ios, nego­
ciantes, litteratos, finalmente o mesmo chefe
da nação, p1'ecisal'áõ de uma lei para o seu
reconhecimento como cidadãos? NãO de cerlo;
elles são cidada.os do mesmo modo, e desde o
mesmo tempo que nós somos; e que são
todos os mais·membros da sociedade brazileira.

O terem nascido em Portugal não lhes
deve servir para terem menos direitos do
que nós; é o merecimento e. não o lugar
do nascimento quem distingue o cidadão
brazileiro. Eu sei, Sr. presidente, que é
necessario certa rivalidade entL-e os individuos
da uma nação, e os individuos da outra
para se conservar a independencia das mesmas,
porém essa rivalidade deve existir de uma
nação para outra, e não entre os membros
de uma mesma sociedaae, como iria excitar
este projecto.

Demais a rivalidade entre os brazileiros,
e· portuguezes, necessaria para sustentar a
independencia do Brazil, já existe de certo;
e se alguma cousa deve ser obra do legislador
prudente é mitiga1·a, e abrandaI-a, afim de
que não produza maior effeito do que aquelle
que se quer, excita1·a, e excital·a entre os
mesmos individuos da nossa sociedade seria
um eno, pois iriamos metler a sizania, odio,
e desconfiança entre o marido e a mulher,
o pai e o filho, o caixeiro e o amo, e final­
mente entre os mesmos subditos e o monarcha.

As gerações futuras mais a1guma cousa
poderáõ fazer; nós porém devemos lembrar­
nos que uma grande parte da nossa [opula­
ção é Flascida na Europa, e o melhor modo
de a conservar unida a nós ~ tratando-a com
a mesma igualdade, re peitando nella os
mesmos direitos, e olhando para ella como
para os mais membros da sociedade brasileira.
A justiça assim o pede, a prudencia e a
politica o ordenão.

Não cahiamos fin-almente no mesmo erro,
em que cahião os portuguezes no tempo do
govemo velho, isto é, de olharem para nós
com desprezo, e reputarem-nos menos dignos
do que elles, isto muito nos desgostava, e
excitava nossa indignação; o mesmo succe·
deria com elles, se nós uzassemO!l da mesma
injustiça que elles comnosco praticavão. Voto
pois, outra vez digo, para que o projecto
não passe á 2" diSUSSãO.

o Sr. Muniz Tavares: - Sr. presidente,
como se tem permittido aos S1's. deputuc103
nesta I" discussão. combatercm o projecto
por partes contra o que prescreve o regimento,
eu responderei tambem por partes. O 10
artigo foi atacado POl' contêr doutrina inexe·
quivel, a exigencia de provas não equivocas,

14
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(d.isse UIll Sr. deputado), exclue um grande
numero de portuguezes, que pelo acto de
deixarem-se ficar no Brazil, têm direito ao
fôro de cidadão.

Não se lembrou porém o nobre deputado
que em todas as nações o fôro de cidadão
sempre é concedido com demasiado escrupulo,
por isso que é a mais alta honra a que póde
aspirar um estrangeiro. Não se lembrou
igualmente que a mór parte dos portuguezes,
que se deixárão ficar, não foi senão por seu
interesse peculiar, e que talvez no -fundo de
seu coração suspirem todos os dias por voltar
ao lugar de seu nascimento para onde os
convidão todas as afIeições do espirito i se se
lembrasse de certo não quereria' uma tal
prodigalidade i quanto mais que concedendo­
se sem reserva o fÔro de cidadão a todos os
portuguezes ora residentes no Brazil, fazia-se
uma injustiça aos bons, por isso que os
nivellamos com os máos, ficavão sendo desta
maneira igualmente cidadãos brazileiros os
malvados portuguezes que se achão na cidade
da Bahia,' no Maranhão e Pará i isto sem
duvida é o que seria revoltante e impolitico,
iria desgostar aos bons portuguezes, e cons­
ternar a todos os brazileiros:

Disse mais, outro Sr. deputado, (e com
bastante admiração minha) que o 1° artigo
era desnecessario, porque todos os portuguezes
que ficarão no Brasil depois da declaração
da sua independencia, erão já cidadãos
brazileiros, não precisavão desta nova classi­
ficação i e em defesa desta sua celeberrima
opinião rompeu em exclamações a meu vêr
mui pouco discretas i-quereremos declarar
cidadão brasileiro ao veneravel prelado, que
tem- assento neste augusto recinto, e a outros
portuguezes tambem respeitaveis ?-Ao que
respondo, sim, Sr. Eu não considero a
portuguez henhum depois que nos consti­
tuimos em nação separando-nos de Portugal,
senão como estrangeiro pertencente a uma
nação, com quem estamos hoje em guerra
aberta. .

Julgo que nunca foi desdouro o declarar-se
cidadãO, a quem de direito o não é j pelo
contrario persuado-me que se deviM gloriar
muito e muito aquelles dos portuguezes,
sobre quem recahisse esta declaração, por isso
que então tinha-se verificado o que eu exijo
no artigo, e que de certo supponho verificar­
se nas pessoas allegadas pelo nobre preopi­
nante, só pelo simples acto de suas eleiç.6es
ao importante lugar de deputado.

Quanto ao 2° artigo, que fez maior impressão
nos Srs. deputados, eu respondo: quem quer
os fins, quer necessariamente os meio::.
Nenhum de nós deixará de querer que a
nossa santa causa progrida coD} aquella
marcha magestosa, que tanto convém i nenhum
~e nós deixará de querer colher os saborosos

fructos da harmonia, da paz e da concorciia,
nenhum finalmente deixará de appetecer, que
a nossa independencia seja quanto antes
reconhecida, e o systema monarclPco consti­
tucional firmemente consolidado; e quem
quer objectos de semelhante natureza, objectos
tão louvaveis, ainda se detém em escrupulGs
frivolos sóproprios daquelles, que adormecem
no meio dos perigos!

Ignorão por ventura os illustres preopi­
nantes, que enlre nós existem viboras peço­
nhentas que astutas espreitão occasião favoravel
para morder-nos? Ignorão que os perversos
de Portugal têm mandado assassinos desal­
mados para nos roubarem as pessoas que
nos são mais caras? Não saberão os Srs.
deputados, que elles pretendem di1'il1ir-nos
com as suas doutrinas insidiosas, proêurando
os animos dos incautos brazileiros, fomentando
idéas lisongeiras de republica só para dilace­
rar-nos? Esquecer-se-hão flllalmente de que
todas as nações do universo sempre tomárão
em crises arriscadas não só as medidas
apontadas no 2° arligo, como outras ainda
mais fortes? E o que é que se pretende
neste artigo? Não é aquillo mesmo que a
justiça nos recommenda? Não é até um
rasgo de beneficencia fazer com' que se
retirem para o seu paiz ou para outra
qualquer parte fóra do lerrilorio do Brazil,
homens que não pertencem ao nosso paiz,
e que se os deixarmos ficar, talvez nos
vejamos obrigados a descarregar sobre elles
os golpes das mais severa justiça, ou ficar­
mos de todo perdidos?

Não é sabido geralmente que quando uma
nação está em guerra com outra mandão-se
retirar os subditos da nação inimiga? E nós
com este artigo não mitigamos ainda esta
medida, que o direito das gentes prescreve,
fazendo tão sómente sahir aquelles portugue­
zes suspeitos, e deixando nos empregos, e
empregos de consideração aos que têm dado
provas do seu comportamento irreprehen­
sivel? .

Diz-se porém que isto é deixar o arbitrio
ao ministerio: não duvido; as nações muitas
vezes para salvarem·se vêm-se na dura neces­
sidade de recorrerem a este extremo. Quanto
mais, 81'S. que devemos confiar nas luzes, e
patriotismo do ministerio actual, elle é com­
posto de varões interessados ná manutençllO
da nossa independencia para a qual têm tra­
balhado incansavelmente como é publico i e
se não confiamos muito, tomemos medidas
mais resh-ictas para prevenir a extensão do
arbítrio i porém não deixemos á revelia a
nossa causa, não concorramos para que ella
se perca. AJlega-se mais que vamos com o
artigo abril' as portas a denuncias. Porém,
pergunto eu, e será o governo tão estupido
ou tão mal intencionado que por uma _simpIei?
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denuncia sem precederem pelo menos alguns
gráos de probabilidade haja de fazer sahir
do territorio do Brazil portuguezes pacificos?
Se é assim então acabemos com um tal governo,
procuremos de o reformar mas não nos
declaremos contra a medida proposta no artigo.

Quanto ao 3° artigo, nunca esperei que
ene fosse combatido nesta 1" discussão j eu
lisongeava·me de que a sua materia passa­
ria sem que ninguem fallasse sobre ena;
porque parecia-me que todos nós cançados
supportarmos preterições dos portuguezes, não
quereriamos que os que daqui em diante viessem,
achassem a porta franca para um pleno
ingresso j julgava indispensavel a medida pro­
posta para que o governo tivesse uma norma
segura para se poder regular, e não cha­
mar-se á ignorancia dizendo que não tinha
lei que o inhibisse; consideremos, Srs., que
pelo estado, em que se acha Portugal, nós
nos havemos de vêr cercados de portuguezes
solicitando empregos; e1les ainda não se de­
senganárll.o de que já perderão o que por
tantos annos desfructárão; todas as precau­
ções a este respeito não são demasiadas.

O que se tem dito a respeito dos requi­
sitos que eu exijo para a naturalisaçãO, de
que isto é suppõr que a constituição não se
acabará em sete annos, nada se oppõe á
doutrina do artigo, é uma lembrança minha
que por ser favoravel aos portuguezes talvez
se lance mão deUa na constituiçãO. Além de
que estes argumentos por agora não devem
tel' lugar, e só sim na 2" discussão. Os
nobres preopinantes só se deverião limitar a
considerar se a medida proposta era ou não
utiJ. Tenho portanto respondido ás objecções,
que segundo a minha lembrança ouvi emit­
til' contra o projecto, e conclúo votando
para que eUe passe á 2" discussão'

O Sr. Henriques de Rezende : - Levanto­
me, Sr. presidente, para responder ao que disse
o nobre' autor do projecto sobre as cautelas
que são precisas contra qualquer trama dos
nossos inimigos. Eu quando combati o pro­
jecto em todas as suas partes, muito bem me
lembrei desses perigos de que fa1la o nobre
projectista, tudo me occorreu; mas tambem
me lembrei que esta lei era desnecessaria,
porque o governo está autorisado para curar
da segurança publica, e não ba de empre­
gar individuos que lhe não mereção confiança.
E se a nós vierem pessoas a espionar,
e a machinar contra a nossa illdependencia
e systema constitucional, existem leis claras
e vigorosas, quanto basta, para que o gover­
no possa punir aos que vierem, e aos que
existirem já entre nós.

O SR. PRESIDENTE declarou que ficava adia.da
a discussão por esta.r chegada a hora
da leitura dos pareceres de commissões.

O SR. JOGUEIRA DA GAMA PQr parLe da
commissão de poderes leu o seguinte

PARECER

c( A commissão de poderes examinou o
diploma do Sr. Antonio José de Araujo
Gondim, deputado eleito pela provincia de
Pernambuco, e o achou conforme ás actas,
e estas tambem conformes ao decreto e in­
strucções para as eleições dos deputados. Por­
tanto é de parecer que o di to Sr. Antonio
José de Araujo Gondim póde vir tomar assento
nesta assembléa.-Paço da assembléa, 19 de
Junho de 1823.-1J!Ianoel Jacinlho Nogttei1'a
dct Gama.-Antonio CWl'los Ribeiro de An·
dmda lJIcwhado e Silva. ))-Foi approvado.

O SR. RODRIGUES VELLOSO, como relator da
commissão de legislaçãO leu tambem o se­
guinte

PARECER

cc A commissão de legislaçãO tendo visto
o requerimento de Ignacio Rodrigues e outros,
que vencidos por Agueda Caetana no tribu­
nal da supplicação, em uma causa movida
sobre a sua liberdade, têm conseguido revis­
ta; mas não a têm podido seguir por falta
de meios, e por se verem perseguidos pela
dita Agueda Caetan::t que procura apprehen­
del·os, e já tem vendido alguns (Jos coJliti·
gantes j e requerem por i so uma ordem
para que pOSSão livremente tratar da sua
vida, até que se decida legalmente a questão
da ~ua liberdade j é de parecer que não
pelience á assembléa o deferimento.-Paço
da assembléa, 17 de Junho de 1823·­
Antonio Rod1'igues Velloso de Oliveim.­
Jo é Antonio da Silva llIaia.-João Antonio
Rod1'Ígues de Ca1"Valho.-D. Nttno ]jjugenio de
Locio e Seilbitz.-José Teixeim da Fon eca
Vasconcellos. )

Ó Sr. Rodrigues de Carvalho :-Estes re­
querentes pedirão revista em tempo, e foi'
lhes concedida mas não tlverão meios de
a seguir, e por isso não puderão aproveitar-
se da graça. Ora, nós não podemos suspen·
der a execução de uma sentença legalmente ­
proferida; e por isso o remedio que se U1CS
podia dar era socorreI-os com dinheiro para
seguirem os termos da revista j mas a as·

. sembléa não fazesmolasj e por isso a commissão
foi de parecer que não podia deferir-lhes.

O Sr. Carneiro da Cunha :-Sendo a liber­
dade do homem um objecto de lanta
ponderação, parece-me que o governo deverá
prestar a possivel protecção a estes infelizes.
Elles allegão com direitos oITendidos, e não
têm meios de proseguir os lermos judiciaes.
E não haverá remedio algum para atalhar
os seus males?
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A assembléa não poderá valer a estes
desgraçados que reelamão seus direitos? Eu
não sou entendido em jurisprudencia, e por
isso me não opponho abertamente ao parecer
da commissão j mas sempre quizera que a
assembléa tomasse em consideração a sorte
de taes misel'aveis, e que ao menos remetta
o negocio ao govel'11O recommendando·lhe

" que os auxilie sobre o que pretendem.
O Sr. França :-Em tempos antigos veio ao

Brazil uma carta regia, ou não sei que outro
diploma, para que o procurador da corôa e
fazenda e solicitador desta promovessem de
officio as causas de liberdade dos escravos.
Tenho idéa de que este diploma se acha
registrado nos livros da antiga extincla pro­
vedoria da fazenda desta provlllcia do Rio
de Janeiro j e eu hei de ter notado em um
indice a súa data, e numero do livro em
que se acha registrado. Cahio porém essa lei
em esquecimento, p6rque não interessava
senão a esses miseraveis: e obrigava a
ministros a trabalhar de graça em favor
delles.

De força' devia cahir em esquecimento uma
lei desta natureza; mas ella existe e a sua
disposiçãO é salutar no caso. Reviva a obser­
vancia da lei, e dê-se a uma classe de
individuas tão miseravel aquella mesma protec-,
ção publica que lhe não negou, antes posi.
tivamente outorgou um govern'o despolico.
Para fazer leis novas, e zelar a observancia
da~ leis velhas é que nós aqui nos ajuntamos.
Que imporla que um miseravel supposto
escravo de um injusto senhor tenha notorio
direito a ser declarado livre, se não tem
dinheiro para o primeiro requerimenlo que
ha de fazer, e se a sua pessoa está á dispo­
sição do mesmo injusto senhor com quem
ha de litigar?

Eu tenho sido testemunha de muitos casos
destes em que a oppressão do escravo, e o
~eu desamparo é o unico titulo do seu
capliveiro: ainda honlem me appareceu um
destes miseraveis com um testamento em que
lhe fôra legada a liberdade; e não obstanle
o qual fôra prezo como escravo fugido pela
barbaridade do testamenteiro, que á força o
detinha no captiveiro. Tal immoralidade dos
nossos conterraneos deve acabar pondo-se
estes infelizes debaixo da prolecçào que lhe
dá uma lei exislente, cuja observancia d~ve

reviver. Eu me encarrego de examinar a sua
data, e darei conta a· esta assembléa da
minha diligencia, porque tenho lembrança
de a haver notado em um indice.

O Sr. Accioli :-Se existe a lei de que
fez menção o illustre preopinante n110 me
consta, pois que não a ,tenho enconlrado nas
collecções das extravagantes; o que sei é que
a legislação de que usamos para a defesa das

pessoas miseraveis, taes as de que se trata
determina que se lhes nomêe um curador e
que semelhante escolha recaia em um advogado
de probidade.

Ora, se o juiz, em lugar de ter em vista
estas cil'cumstancias, pelo contrario praticou,

"não satisfez á sua obrigação. Portanto mande·
se pÔr em pratica a lei, pois custa a acre·
ditar que por uma petição de revista se
pedisse tão exorbitante quantia j principalmente
a pessoas tão desgraçadas, que propugnavão
para obter a sua liberdade, e a quem as leis
tanto protegem. I

O Sr. França :-0 direito que tem o escravo
como qualquer outro individuo livre para
requerer perante a justiça é liquido, e está
na disposiçãO geral da lei. Mas essa nã.o é a
questão: a questão é que alén~ desse direito
individual os favorece o direito de protecção
concedido á sua condição como miseravel
que é. E"' este um direito outorgado á classe
em geral bem como o é aquelle que se
concede aos orphã.os, prodigos, mentecaptos
etc. a cujo juizo se dá um fiscal que vigia,
e é ouvido em todas. as suas demandas
judiciae!'.

O legislador entendeu que a causa da
liberdade dos escravos era uma causa que
tinha alguma cousa de publica, quiz que como
tal fosse tra,tada, e que as partes fossem
ajudadas pelo procurador da corôa na demanda
da sua liberdade. A lei é justa j e se digna
de um governo despotico, muito mais de um
systema verdadeiramente constitucional. Obser­
ve-se pois a lei j o procurador da corôa que
faça o seu officio em beneficio desles infelizes j

e em grande parte serão socorridos na sua
miseria e oppressão.

O Sr. Accioli :-S1'. presidente, para que
estamos a complicar a questão? Mande-se por
em pratica a ordenação, e logo estes miseraveis
terãO quem os defenda j por isso mesmo que
são miseraveis ,têm o seu curador obrigação
rigorosa de os defender, e promover a sua
justiça independente de pagamento.

O Sr. Teixeira de Gouvêa :-Sr. presidente,
trata-se de um objecto muito serio, qual a
liberdade de um homem, e por isso digno
da nossa maior attenção j é verdade que o
parecer da commissão, conforme as regras
esh'ictas de direito é exacto, mas eu não
sei se o rigor de direito neste cJ.so se com·
padece com a justiça univcrsal; cu crcio
mesmo que nós sem infringirmos a lei, nem
usurparmos as attribuições dos outros poderes,
podemos remediar estes males.

Estes homens apresentão tres sentenças a
seu favor, esta circumstancia me faz crer que
elles têm justiça j e que talvez a sentença
que revogou as tres fosse dada por contem­
plações; eu nào entro no merecimento da



SESSÃO EM 19 DE JUNHO DE 1823 109

causa, mas, Sr. presidente, custa a crer, que
tantos juizes errassem, principalmente quando
sentenciavão causas de miseraveis, porque
entre nós passa como proverbio, que homem
pobre nlio tem razão.

A' vista pois do exposto, como a causa
principal que os move a requerer á esta augusta
assembléa, é a falta de meios para poderem
proseguir na revista, falta esta motivada pelas
excessivas despezas, que a imperfeição das
nossas leis impõe a este recurso, sou de
parecer que s..ejão chamados os auto~ á
commissão de legislaçãO, que esta examine
se ha injustiça manifesta, e que neste caso
se mande revêr na casa da supplicação o
processo; porque desta maneira sem invasão
de outros poderes, soccorremos a estes mise­
raveis que tanto se fazem dignos desta
protecção, por quererem vindicar a sua liber­
dade ; e nem pareça que se altera essenci­
almente a marcha estabelecida para estes
negocios; porque tendo havido lapso de tempo
só tem lugar a revi'>ta de graça especialíssima,
como é dispensa de lei, só é da competencia
do poder legislativo.

O Sr. Carneiro de Campos: - Não tenho
noticia da lei que aponta o illustre preopi­
nante o Sr. França, mas acho muito arra­
soado o seo voto, e sou de parecer que
haja ou não haja esta lei, se fl\voreção assim
estes infelizes, visto que não vamos metter
a mão no poder judiciario. Estabeleça a
assembléa que neste caso e em ouLros quaes­
quer da mesma naturesa, deve sempre o pro­
curador da soberania nacional defender os
miseraveis que se acharem nas mesmas cir­
cumsLancias em CJ.ue se achão os supplicantes.

E' uma providencia que deve haver no
Brazil, aonde não temos nem ao menos o que
ha a este respeito - em Portugal. Naquelle
reino é uma irmandade do Rosario encarre­
gada de defender a liberdade daquelles a
quem seos senhores querem, contra direito
reduzir outra vez á escravidão. No Brazil
não ha isto; portanLo mande-se que o pro­
curador da soberania nacional proteja estes
homens, seguindo-se os termos de jusLiça
gratuitamente.

O Sr. Costa Aguiar :-Sr. presidente: se a
justiça fosse entre nós administrada gratuita­
mente, não estariamos agora embaraçados
com este caso que é em verdade de toda a
monta, não só pela qualidade de causa, mas
até pela desgraça e fatalidade dos miseraveis
supplicantes, que havendo conseguido revista
na sua causa de liberdade, não podem seguir os
termos daquelle' recurso pela falta de meios,
requerendo' por isso uma ordem afim de
poderem livremente tratar da referida causa,
e sem o perigo de serem talvez perseguidos,
ou, o que é ainda pei~r, vendidos pelo senhor,

C0111. quem conLendem, anLes da decizão da
quesLM: por outro lado porém não devemos
suspender a execução de uma sentença, que,
havendo transitado em julgado deve ser cum­
prida, uma vez que nM sejA desLruida ou
annullada pelos meios competentes, e eis-nos
portanto mettidos. em uma collisão bem ce­
lebre pelo lal deposito dos 60$000 que
não póde verificar-se pela pobresa dos desgra-·
çados escravos; o que tudo insta para que com
urgencia se "faça uma lei, que regule laes
negocios, e que ponha ao abrigo da justiça
os desvalidos e miseraveis.

Mas como esta providencia, além de levar
tempo, só deve regular para o futuro, e não
para um caso anterior, não póde por isso
aproveitar para o presente, que precisa de
prompto remedioj .porque de outro modo
podem os supplicantes ser vendidos, e talvez
para parte lão remota, donde não conste
mais noticia alguma delles ; em vista do'
ponderado julgo que altenta a urgencia do
caso e qualidade dê semelhanLe causa tão
sagrada, se remetta este negocio ao governo,
afun de dar as providencias que julgar ade­
quadas para soccorrer e proteger estes infe­
lizes pretendentes.

O SR. FRANçà disse que lhe parecia melhor
adiar-se a discussão até que ellc apresenLasse
a lei u que se tinha referido, pois esLava
persuadido que existia.

Assim se decidio.
Por não haver mais parcceres de commis­

sões e n~o se poder tratar do projecto ela
cQmmissão de constituição sobr~ a fórma da
promulgação das leis lambem dada para a
ordem do dia, por não estar. ainda distribui­
do pelos Srs. deputados, voltou-se á discussão
do projecto do Sr. Muniz Tavares.

O Sr. Rodrigues de Carvalho:- O pro­
jecto em discussão é, quanto a mim, digno
de rejeição. 0- § 1° é desnecessario e peri­
goso; o § 2° é 'anticonstitucional, e o § 3°
é extemporaneo l? inexequivel. Quando se
declarou a independencia do Brazil declarou-se
por um decreto que os portuguezes que quizes­
sem ficar, fazendo causa commum com os
brazilei1'05, porião o distinctiVO" do laço
e legenda, e que os que não adherissem,
se auzentassem dentro de certo prazo; daqui
é evidente que todos aquelles que se não au­
senlárão ficarão sendo parte do povo que se
separou de Portugal, e sendo este povo a
nação brazileira, cada individuo desta socie­
dade, é por consequencia cidadão brasileiro.
A nação até então compunha-se do reino
do BraziJ, e dos da Europa, era uma só j

separou-se em duas e cada um seguio a
sorte daquella parte a que se unio; não se
póde ser cidadãç das duas nações, se os
portuguezes que ficar1iD no Brazil e p.orlal1to
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renunciárll.o a POrlugal Mo são cidadãos bra­
zileiros, donde são cidadãos? De Portugal
não, porque o acto da sua exislencia aqui,
depois do prazo dado pelo chefe da nação,
prova por fados não pertencerem a Portu­
gal, logo, pertencem ao Brazil, e sãO cida­
dãos brazileiros, e por consequencia não
precislio da declaraçãO de um direito, que
tinhão quando a nação eslava inteira, e que
continuou quando na separação mosh'ál'ão
fazer parte da familia brazileira.

Mas supponhamos por um instante que
era necessario declarar cidadãos brazileiros os
portuguezes que ficarão enh'e nós, então o
paragrapho seria perigoso. Diz o paTagrapho
-os portuguezes que têm dado provas não
equivocas de adhesão á sagrada causa da
independencia i-eis.aqui a parte perigosa, é
pTeciso ter dado prova&, e provas não equi­
vocas, mas o que se entende por provas, e
não equivocas? Uns entenderáO pegar em
armas, outros concorer com subsidios pllra
as urgencias do estado, uns entenderáO que
estas são equiV05las, outros que aquellas; e
aqui teremos necessidade de uma escala
para graduar as provas, e julgar quaes são
as infalliveis i e quem ha de julgar? Haverá
uma devassa? Será para meio de justificações?
E quem ignora o que são justificaçoes. .

S-upponhamos que um cidadão pacato não
pegou em armas porque' o não chamarãO,
porque não houve occazião, porque não é
espadachim i que não concorreo com dinheiro
porque o não tinha; supponhamos que este
homem Tegulando-se pelo decreto ficou no
Brazil, que provas não equivocas ha de dar?

Não fez acçOes porque não teve occazião,
mas confiou-se na promessa, e fez O' que
estava da sua parte. Se o paragrapho ao
menos contemplasse os que tivessem dado
provas hostis, tinhamos uma marca, ,mas
quando pretende provas não equivocas de adhe·
são, quer sentimentos postos em acção vaga·
mente; o que seria perigoso, porque abria a
porta para ser despojado cada um dos direitos
já adquiridos, o que só póele ser eITeito do
crime.

O § 2° é anticonstitucional porque expõe a
segurança individual inteiramente ao arbitrio.

Suspeita se diz a desconfiança mal funda­
da; o cidadão só pMe sotTrer a pena elo
delicto; e o delido s9 existe depois de prova
e sentença; óra, eu já mostrei que os portu­
guezes que fizerão parte comliosco são cida­
dlios; a suspeita nlio é crime, a suspeita
nlio produz sentença e pena, logo, por ella
se nlio póde condemnar; e condemnando-se
ataca-se a segurança indiVIdual, e aqui temos o

_ paragrapho sustentando o despotismo e o despo·
tismo mais violento, qual é a desnaturalisação,
que tantomonta mandar sahir do imperio a quem
já é cidadão.

Sei que o governo tem tomado medidas
violentas i não entrando no mysterio do
,gabinete, sei que ellas sempre indispoem, mas
o chefe da naÇJ10 bem reconheceu csta verdade,
e por isso na abertura desta assembléa,
declarou que as circumstancias exigirão taes
medidas então; no que concordo, e todos o
reconhecem; porém medidas extraordinarias
só se podem conceder temporariamente, por
uma dispensa da lei, mas não firmal-as por
lei de maneira que a restricção fórme a
regra.

Póde objectar-se, mas qualquer póde provar
que deu provas, e assim fica livrc da pena i
este argumento seria o mesmo que dizer
prenda-se o homem, e prove elle que é inno·
cente, mas ninguem deve ser preso senão
por delicto flagrante ou provado; ninguem
se póde defender de um crime, sem a sua
existe1?cia, a qual' só se verifica nas duas
especies anteriore§õ, logo, não póde ter lugar
à defeza de mera suspeita; e uem mesmo
esta defeza exotica como é, teria lugar porque
o paragrapho ordena que se faça reti.rar o
cidadão logo que a sua conducta fór suspeita.

Quanto ao § 3° é fóra de tempo, porque
estabelece o prazo necessario para se natu·
rali.zar o estrangeiro; 1:1 que ha de pertencer
á constituição, a quem toca regular o modo,
o tempo, e circumstancias precisas para
admiltir no seio de JlOSSa sociedade os membros
de estranha familia, e sendo necessario vencer
tempo de domicilio, é agora inexequivel,
porque no mesmo paragrapho se vê que a
legislaçãO só se póde pôr em pratica depois
de sete annos, e quando já a constituiçãO
ha de estar firme e abraçada.

Poderia I parecer que o' projecto acautela
que se não conceda carta de· naturalização
aos portuguezes que vierem depois do decreto
publicado, e que não se empreguem em
lugares de confiança, honra e interesse, mas
esta parte já está acautelada por dous decretos
de Setembro de 1822 e de Janeiro a que se
refere o projecto.

Sr. presidente, não vamos nós dar pasto á
intriga que já labora em algumas provincias
a respeito dos portuguezes que nellas -residem,
e que já são cidadãos brazileiros pela adopção
da causa da nossa independencia, contra
quem não houver suspeita; os que se condu­
zirem atraiçoadamente soffrão o castigo da
lei, processo, sentença e pena i mas nunca
porta para o arbitrio j e para evitar este mal
voto que o projecto não passe á segunda
discussão.

o Sr. Oruz Gouvêa :-Sr. presidente, não
apoio o projecto de decreto, que faz o objecto
desta discussão i elle é na sua primeira parte
absolutamente ocioso.e inutil.

Os europeus que residem)lo }3rÇlzil COp1
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animo de pel'manecerem, têm contrahido
domicilio, e depois de haverem dado não
equivocas provas de adhesão á sagrada causa
do Brazil por esse mesmo facto são já cida­
dãos brazileiros, estão ligados ás leis do Brazil,
e têm renunciado á sua patria, que se acha
declarada inimiga nossa.

Por esta parte pois, voto contra o projecto
como ociosa e inuti1.

Quanto ao procedimento por suspeita é
contra direito expresso, é _ perigoso e anti­
constitucional.

Como proceder contra individuas por
suspeitas?

Suspeitas sào apenas indicias; indicias
nunca constituem provas, e sem provas não
pedem impõr-se penas, e penas tàO graves
como a expulSãO do paiz que se habita, e
conlra o qual se não ha attentado.

Em verdade, / Sr. presidente, abririamos
assim as portas ás proscripções de Mario e
Scylla! Nós temos. felizmente um defensor
activo e energico; talvez que essa medida
o chocasse, e o minislerio pensasse que o
tinhamos por indolente, quando a meu vêr o
não é.

Em uma palavra, Sr. presidente, nada de
abrir a porta á calumnia j daqui sahiráõ
Avilez, Carreti, e seus batalhões, de Pernambuco
os Algarves; e em breve' tempo veremos fóra
do nosso paiz os que ainda nos fazem frente,
sem usarmos de leis anticon titucionaes;
portanto voto contra o segundo artigo.

O ultimo tambem o não posso apoiar de
nenhum modo. Se a nossa constituiçãO ha
de marcar sabiamente a condições para
obterem os estrangeiros carla de naturalisação,
a que vem agora um projecto, que não ha
de ter eITeito senào depois de sete annos?
Não se me apresenta necessidade alguma j e
não vejo que devamos fazer leis inuteis.
Podanto voto e votarei contra o projecto, por
todos os motivos expostos.

O Sr. Carneiro da Cunha:-Não tratando
do primeiro artigo, só me farei cargo de
combater o segundo por ser tão evidente­
mente injust<l, tão odioso e opposto ao systema
constitucional, que o dia de sua sancçãa seria
infalJivelinente o dia da inteira destruiçãO da
liberdade do Brazil, e confesso que só a sua
leitura me encheu de uma especie de indi­
gnação por ver nene destruida uma das
principaes garantias do cidadão, e sem a qual
jámais póde gozar em paz das outras; isto
bastava para me decidir a oppõr-me com todo
o calôr, e energia para qne não passasse i
2' disCllS ão.
Embor~ queirào alguns illllstre;> deputados

dizei' que as intenções do autor do projecto
farão boas: comtudo o segundo artigo é tão
contrario aos principias de eterna justiça, que

quanto a mim nenhuma desculpa merece.
Decretar-se por uma lei que seja arran­

cado o cidadão dos braços de sua familia e
do paiz, que adoptou por patria, sem ter
commettido delicto, sem culpa formada, sem
ser ouvido e convencido, e só por meras
suspeitas ... que revoltante arbitrariedade e
despotismo I

Santo Deus que horrendo futuro se me
apresenta! Assim se pretende aniquillar a
malS necessaria e sagrada garantia do cidadão!

E quem é que assim o deseja?
E' sem duvida quem aqui foi mandado

para pugnar a favor della I
Diz um sabia publicista: (C Nenhum homem

deve ser. preso, encarcerado, nem despojado
de suas immunidades, nem excluido da
protecção da lei, nem deportado, nem de
nenhum modo privado de sua vida, de sua
liberdade, ou de sua propriedade, senão em
virtude da lei do paiz)) e logo abaixo? (C Todo

homem se presllme innocente. até que
tenha sido declarado criminoso.)

Demais a lei deve .ser igual para todos, Q

o segundo artigo estabelece uma notaria e
summa desigualdade, comprehendendo sómente
os europeus j e tal vez porque se desconfja que
a mÓI' parte deDes estão animados de liberaes
sentimentos segundo o systema de governo
de sua primeira patria j logo, apartando-se esta
lei daquelles principias, é injusta e odiosa,
e como tal não póde obrigar, nem ser
obedecida.

Ha pouco disse o honrado membro autor do
projecto, que innocencia oppl'imida, arbitrarie,
dade e despotismo erão palavras da moda j

e não serão tambem, Sr. pl'esidente, palavras
da moda 7'eptLblicanos, denwgogos, ca7'bona7'ios'
e ana7'chistas, que gratuitamente se applícão
a todos aquelles que não apoião medidas
violentaE, leis parciaes, _ caprichosas e bar:
baras, leis, emfim do sangui·sedento Draco 1
(A' Q1'dem.) .

Estou na ordem, e nào é para admirar,
que um representante do povo, constituido
para defender seus imprescriptiveis direitos,
queira estabelecer leis, que certamente farião
a deshonra desta illustre assembléa, se as
admittisse!

Quanta gente não deveria sahir do Brazil?
Todos os que se achão presos na ilha das
Cobras por suspeitos: os denominados repu­
blicanos de Pernambuco, Parahyba e de
outras provincias j e até eu mesmo, quando
não fosse hoje, seria amanhã, por minhas
opiniões manifestadas com franqueza, e a
prol dos meus commitentes, e da felicidade
do impe"rio braziliense.

Eu me horroriso com semelhante idéa",
Ma::; estou certo que tal cousa não se ha

de concluir, porque nem esta illu lI'ada e
sabia assembléa, nem o augusto chefe d~
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nação hão de consentir em tal monsh'uosi­
dade de lei j e por isso mesmo voto muito
decididamente, que não passe á segunda dis­
cussão.

O Sr. Muniz Tavares: - Sr. presidente,.
tudo se controverte, tudo se desfigura. As
ver~ades .mais claras soffrem interpretações
mUi' alheIas, cada um torce a selll modo
aquillo que lhe faz mais conta, ainda com
descredito do bom senso, e desprezo dos
principios elemenl:ares da mais simples dia·
lectica.

Como é que do decrelo do imperador que
declara poderem ficar no Brazil aquelles
portuguezes, que quizerem, se póde concluir·
que são cidadãos brazileiros todos os que
ficarão? A lei o declara expressamenle? Não"
logo, é preciso que nós o declaremos. '

Nem se diga que os que ficarão trazendo
o laço nacional, ficaríl.O reconhecidos cidadàos:
o laço só servia e serve para que elles
possão viver sem inquietação em nosso pai~

e não sejãO considerados no numero dos
nossos inimigos, seus compah'iotas: mas
nunca reputados cidadãOS, porque para isto
era necessario uma lei mui clara e explicita.

NãO. sei tambem porque magica se póde
conclUir deste meu projecto que eu quero a
susp~nsão do habeas-c01']JUS. E' preciso não
ler Idéa a1guma deste acto de legislaçãO
i:ngleza para pensar de semelhante maneira.

A suspensão do habeas-c01'P~/,8 nutlca se
eslende a uma classe de, pessoas, eslende-se
em geral a uma provincia, ou um reino'
ora, pela simples le-üura do projecto vê-s~
que eu não fallo uma ~ó palavra dos brazile'iros,
nem nunca podia ser esta a minha intenção
fano só dos estrangeiros portuguezes, e entr~
estes não todos.

Bastl!- j tenho dito o que em minha con­
sciencia julgo qu~ se deve fazer j a as­
sembléa delibere como lhe parecer mais
acertado.

O Sr. Andrada Machado :-81'. presidente,
não ~pp1'ov~do algumas cousa~ do projecto,
todaVIa votal'la que passasse á segunda dis;
cussão. '

O fim do illustre autor do projcto é es­
tabelecer que a simples babitaçã.'o no Brazil
não faz brazileiro, e que desde a indepen­
dencia: do Brazil, os portuguezes são es-
trangeIros e não CIdadãos. .

Ora, é verdade incontesl:avel que a simples
ha~itaçll.o de um e~trangeiro em qualquer
pa.IZ, não o torna CIdadão dene, é sempre
mIsler mais algum requisito j as sociedades
n;inda as mais Jiberaes e que mais necéssidade~
lmhão ele adquirir povoadores, marcarão ao
menos cerlo tempo, e não pequeno de do­
micilio para se adquirir a qualidade de cidadão. 'sem o que se não consC6Ula.

E' certo que o caso dos porluguezcil não
é o commum dos outros esh'angeiros; nós e
os portuguezes faziamos uma só naçãO,
somos seus filhos, seus parentes e vimos do
mesmo tronco; mas todavia declarada a in­
dependencia, e separação do Brazil, ni:ío são
mais que estrangeiros, embora mais caros
e ligados conmosco.

A questão reduz-se aos termos seguintes
-os portuguezes residentes no Brazil, por
isso só que nelle residião na declaração da
independencia são brazileiros? Eu distingo,
ou os portuguezes aqui residentes mostrarão
querer a independencia, e se declararão em favor
della, 0\1 pelo contrario derão provas em
contrario; no primeiro caso são para mim
brazileiros, no segundo 'caso não j é mister
acto manifesl:atorio de adhesão á nossa sá­
grada causa para se poder pertencer á nova
sociedade.

Disse-se porém que S. M. Imperial já por
decreto declarou, que os que ficassem no
Brazil serião considerado's como brazileiros,
e serião castigados se atacassem a nova
ordfm de cousas, ficando livre a retirada á
Portugal daquelles que não quizessem adhe­
rir á causa do Brazil.

Cumpre ad\Tertir que ~ poder de castigar
os portuguezes que contra nós conspirarem
não vem desse decreto, mas dos pl'incipios
geraes de direito j todo o estrangeiro que
commetle em crime no clistricto de uma nação,
é por isso justicavel, é subclito da pena,
faz-se po'r este sujeito nacional quanlo á pena.
Mas quanto á objecção tirada do decreto, res­
pondo, uma lei faz, outra desfaz; o fim do
presente projecto é destruÍ!' o desassisado e
imprudente decreto, que reduziu a acquisiçãO
da qualidade de cidadão brazileiro á só
condição da- residencia, sem acto algum de
manifestação, pelo qual constasse a vonlade
de unir-se á nova sociedade, e ren,unciar á
antiga.

As idéas cardeaes do· projecto são pelo
contrario muito prudentes, e até liberaes j

eUe distingue entre portuguezes que decla·
rarão querer pertencer li nova secção da
familia outr'ora commum, e os portuguezes'
que não fizerão esle acto declaratorio j a uns
reconhece como brazileiros uma vez que as

_provas d-adas forem não equivocas, aos outros
rejeita como estrangeiros.

Se este projecto passar á segunda .discus­
são, direi o que julgo sobre esle artigo, o
qual eu não redigiria de tal maneira, obscura
e repulsiva.

Não deixo de conhecer que algumas das
cousas que lhe objectarão alguns illuslres
d-eputados são fundadas em razão. E' vago,
e sujeito a arbih'io o decidir-se o que é prova
não equivoca, e o artigo assim concebido
plUlha os deEgraçados portuguezes á discrição
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situação é nova, e requer mais cuidado do
que pensamos.

Rodeadps de portuguezes, que ora são
nossos inimigos, de irmãos que antes erão,
á testa de quasi todos os nossos estabeleci­
mentos, esses mesmos, ainda que unidos,
sempre divergentes, assim- como di'" ..:rgem os
seus elos J~OSSOS interesses, e até no apice
e summidade da nação um ser, sim raro, e
que despira todo o lusitanismo para professar
d", coração o genuino brasileirismo, mas que
como homem não poderá nunca sufJ'ocar de
lodo os gritos da sua origem, embaraçada e
espinhosa deve ser a nossa conducLa politic:a.

Sr. presidente, fallemos claro, é quasi
impossivel em regra que um portuguez possa
amar de coração uma ordem de cousas, que
implica a ruina da sua patTia de origem, e
nodÔa a sua dignidade. Por mim o digo, se
eu fosse portuguez det~staria a separação e
independencia dó Brazil; o temor e a pru­
dencia porião talvez um sell0 nos meus
labios, mas o coração pularia ue go to com
a esperança do restabelecimento da gloria
do meu paiz.

O amor dos nossos lares, o afeno ao
primeiro berço, onde se gastarão os annos
da nossa meninice, a afJ'eição á patria que
nos viu nascer, são sentimentos naturaes, que
podem sim c..'l.lar-se á vi ta de consicleraçoes,
mas que sempre existem cobertos nas alma..,
bem formadas.

Eu desculpo os portuguezes, têm razão ue
aborreccr-Dos; sel'ião indignos se não o fizes­
sem j entre nós nada quasi fazem senão
soffrer, descerem do topo ao patamar da
escqda, perderem a dominação, que sempre­
o homem ambicionou, ~ qlle de facto lhes
pertencia, é sensação dolorosa; podem accom·
modar- e a ella, mas desejaI- a não. Se tiyerem
nas mãos meios de restabelecer o seu antigo
predominio, fico que sofTregos se aproveitaráO
da occasiãO; não o farão sómente se -não o
puderem. ,

E então será desunido pel111ittir ao governo
que tome medida energicas para lançar
fóra do nosso seio inimigos que procurão
solapar-nos, e que até já. se vão declarando?
Cuido que ninguem com siso o dirá.

Eu, Sr. prtisidente, sei fazer differença,
não gencraliso, e menos uni ver aliso a cen Ut'a,
ou antes juizo que faço dos portuD'uezes; eu
não comprehendo nem poderei jámai com­
prehender no mesmo 'circulo as almas privi­
legiadas, que aborrecem a injustiça, obretudo,
e que são capazes de renunciar a uma patria
injusta, e empregar todo o ardor da caridade
na nova paLria qne os acolheu, e a quem
devem ser ~J'(ttos.

I Mas quão diminuto é o numero d sse
en tes sobrehumanos? Vamos ávanLe. Que se
critica no projecto? O ter restringido li qualidade
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de qualquer autoridade no p nto mais impor­
tanLe, qual é a quesLão de statu pe'l'8onre;
mas cuido que esta arbiLrariedade desappareceria

,uma vez que o que é posiLivo se -convertesse
em negaLivo, recusando-se a qualidade de
brazileiro só aos porLuguezes, que se tivessem
declarado conLra a causa do BraziJ, e seguran-.
elo-se a Lodos, que não tivessem feito acto
algum de inimisade, embora tam bem o não
Hzessem de amisade.

A segunda parte do projecto, que se funda
na primeira, é uma lej de excepção, proposta,
não contra os portuguezes declarados' brazi­
1eiros , mas contra os portuguezes que ficar;)O
na classe de estrangeiros e são meramente
habitantes.

O nobre deputado vê o horisonte. do Brazil
assaz ennevoado, e crê que são precisos.
movimentos extraordinarios para o aclarar j e
para esse fim propõe a prQvidencia do projecto
e tem a pr'udencia e justiça de a limitar
a um limitado tempo.

Eu não reparo que os nobres deputados
vejão por outros vidros mais claros o estado
do Brazil, e creião que nada de extraordinario
é preciso para o conservar Jivre de perigos.

Sei que é ~ questionavel o ponto de direito
quanto á acquisiçãO do direito de cidadão
no Bl'azil pelos portuguezes, e não me admiro
que cuide alguem que todos -elles uma ·vez
que se não retirarão são cidadãos brazileiros;
os que assim pensão têm rasão de se.oppÔrem
ao projecto; mas nunca podem ter alguma
para fazerem escarcéos contra o nobTe deputado
que é coberente comsigo mesmo, e cujas
idéas nào são abaladas por argwllentos, que
só combatem chimeras forjadas nas cabeças
dos mesmos que as avançarão.

O illu tre deputado só reconhece como
cidadãos brazileiros aos portuguezes que derão
provas não equivocas de amor e adhesão á
nossa sq)lta causa, aos màis considera como
perfeitos estt'(ll1geiros; e a estes, quando forem
suspeitos por sua conducta, é que quer
autorisar o governo para os man..dar para o
seu paiz.

A' vista disto bem se vê. qul:). cabem por
terra os especiosos argumentos e exclamaçoes
contra a violação das garantias da liberdade
pessoal do cidadão. NãO é contra o cidadão
que é ajustada a providencia, é contra
cstrangeiros, e estrangeiros suspeitos, e 1 to
só pelo espaço de lres mezes.

NãO ha pois su pensão de habeas C01'p~1 , a
proposiçãO é ~ómente um alien bill, affecla
só aos estrangeiros portuguezes, e nunca aos
brazileiros. Se é QU não justificavel o projecto,
que assim enClll'ta a hospitalidade devida aos
e trangeiros, é diver-a questão. Eu por minha
parte creio que a medida, odiosa como é,
comtudo é exigida pela necc_sidade. A nossa

'fOMO 2,
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de cidadão brazileiro só aos porlugueze
residenles que dés cm provas não equivocas
de aclhesão â 'nossa causa?

Pois eu o creio ainda' liberal; nós Dão
saQemos se daremos os direitos politicas aos
estrangeir'ls naturalizados: a mór parte das
nações e péas não lb'os conferem

1 a Inglaterra nem mesmo os filhos dos
naturalisados são perfeitamente inglezes, não
podem ser do conselho privado, não podem
ser ministros de estado, não podem ser
membros do pm'lamento.

Em Genebra, apesar de republicam.. faz-se
differença, de habitanles, nativos e burguezes;
só os netos dos habilantes é que debaixo do
nome de burguezes são capazes de todos .os
empregos na republica, os ,filhos dos habi­
tantes que se denol11inão nativos ainda estão
sujeitos a inhabilidades politicas,

E póde causal' admiração qne aqui façamos
o mesmo? Quem dirá que devemos dar desde
já entre nó' os empre{;os de confianÇ<1. aO\3
portuguezes aqui residentes? Talvez que a
abedoria nos aconselhe como medida propria

a igualdade perfeila entre os brazileiros de
origem e os de adopçãO. Mas póde tambem
que a prudencia nos aponte como mais seguro
o avesso, e que ao menos na fermenlação
presenle seja insensalo enlregar a amigos
pouco firmes os meio' de dominar-nos.

Talvez por ora convenha por systema
cerrar os olhos a uma rivaEdade que existe
e que bem dirigida é. o maior esleio da inde­
pendencia do Brazil. O sentimenlo bem que
faclicio está lão arreigado como os nallJraes,
não se póde por ora. vencer,' nem lalvez
convenha. Se empregarmos pois rivaes, leremos
com o nome de empregados, inimigos
verdadei ros.

Por fim confesso que-não é da competenóa
deste projeclo marcar o tempo de residencia,
que nivele o portuguez ao brazileiro para as
promoções: é á constituiçãO que compele
decidir isto; mas não vejo mal que desde já
se declare que nenhum portuguez novamente
vinclo possa servir entre nós emprego cle !toma
e emolumento sem cerlo lempo de domicilio.
Sei que el1es e111 rigor cle direilo são estran­
geiros e não podem ser empregados pelo
governo; mas de facto lalvez sejão, e cuide
o geverno que não viol::t lei alguma assim
obrando; tiremos-lhe mesmo essa futil desculpa.

Resumindo pois o meu discurso, como o
projecto pelo q.u~, disse não ala.€à a justiça,
como nã~ é clmgldo senão contra eslrangei­
ros suspeItos, voto que passe á segunda dis­
eussão, e nella apresentarei uma emenda a
e11e; na. qual substitua por outras mais pro­
prias a? idéns do projecto que me parecem
nnpropnas, e laborar mesmo em tal qual injus·
tira ou ao menos severidade.

O R. PRESIDENTE declarou que ficava
adiada,a cliscu são por ler dado a hora, e as 'i­
gnou para a ordem do dia: lO, o proj clo
sobre governos provincia.es: 2°, o pl'ojeclo do
Sr. Muniz Tavan's: 3°, regimenlo da assem­
bléa.

Levanlou- e a sessão ás 2 horas e um
quarlo. José Rwcwdo da 00 ia Aguiar de And?'a­
da, secrelario.

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA JOÃo VIEIRA DE CARVALHO

mm. e Exm. Sr,-A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do imperio do Brazil
manda participar ao governo que para deli­
berar sobre o requerimenlo do capilão Jo é
de Vasconcellos Bandeira. de Lemos e oul!'os
officiaes que vierão de Montevidéo' remetlidos
presos á esta côrte, precisa que se lhe trans­
millão os papeis que houverem relativos a
este negocio, e os motivos que derão causa
á referida priSãO. O que V. Ex. levará ao
con1lecimento de S. M. Imperial.-Deus guar­
de a V. Ex.-Paço da assenibléa, em 18 de
Junho de 1823.-José JoaqtLÍ7n Oarn&i1'0 de
Oampo .

P.\I1A o ME MO

Illm. e EXl11. r.-A nssembléa geral con­
stituinte e legislaliva ~o imperio do Bl'azil
mal~da, remettel' ao govel'llo a cópia il1cl usa
da mdICação pt'Opo la pelo deputado Francisco
de Panla. Souza e MelJo, relativa aos vex.a­
mes motiva~o,s.pela ll1u1Lil~licidade >1e de la­
call1~nl? millClanos em dlITerentes pontos da
prOVIl1Cla de S. Paulo, para a tomar na con­
sideração que merecer. O quéV. Ex. lel'ar.1
ao conhecimenlo de . M. Imperial,--Deus
guarde a V. Ex,-Paço da. assembléa, em 19
de Junho 'de 1823.-José Joaqttirn Oa1"1wi?'o
de O(JJInpos.

c:

SCl>sào cm 20 de J uobo

PRESlDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA

Reunidos os Sl's. deputados pelns HJ horas
dr "1anh11, fez-se a chamada, e acharão-se
pre~enles 55, faltando Com causa molivadn
os 51'S. Araujo Vianna, Maia, Ribeiro de Re­
zende, Gama, Ferreira Barreto e Xavier de
Carvalho. -

O Su. PRESIDENTE declarou abel'la a. es ão
e lida a acta da anlecedenle foi approvada.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
o ameio seguinte elo ministro dos negocias
do imperio:
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cc 111m. e Exm. Sr.-Tendo levado á au­
gu ta presença de Sua Magestade o Impe­
rador e o!Iicio de 14 do corrente, em que
V. Ex. participa ter a assembléa. geral, con­
stituinte e legislativa deste imperio resolvido
que se proceda, quanto antes, á. formação de
mapl as estatisLicos e topograplIicos da suas
dill"erente provincias, para I1le serem presen­
tes á medidé\ que estiverem promptos, visto
ser um preliminar indispensavel para muitos
dos seus trabalhos: o mesmo augu to senhor
me ordena que participe a V. Ex., para o
faze!' pre epte na dita assembléa, que pela
secretaria de estado dos negocios da guerra
se hãO de expedido as competentes ordens
ao. governos provisorios das prov:ncias deste
imperio, afim de serem empregados eIJge­
nheiros habeis neste. importantes trabalhos
por meio de um plano geral e uniforme.

cc Deus guarde a V. EX.-Pa1a.cio do ?tio de
Jsneiro, em H) de Junho dc 1823.-Jose
Bon";facio ele .A nelmcla e Silvc~.-Sr. José
Joaquim Carneiro de Campos. )-Ficou a
ns'cmbléa inteirada.

Leu tambem uma felicitação de Manoel
Joaquim Pereira da Silva, governador 'militar
da' \'il1a da Ilha Grande e Paraty, em eu
nome e dc seu camaradas da 1" 2" e 3"
linha.

Foi rccebida com especial agrado por ser
a primeira das corporações milil~res em
dirigir suas felicitaçõe á as sembléa.

Passou-se á ordem do dia e entrou em
dia u 'são o arL 13 do projecto sobre governos
provinciaes, concebido nos termos eo-uintc :

cc Art: 13. Tratar-se-Lã.o pelo presidente
cm· con elho todos os objectos que demandem
exame e juiw, taes como os seguintes;

cc 1.0 Fomentar a agricultura, commercio,
industria, artes, salubridade e commodidade
geral.

« 2.° Promover a educaçãO da mocidade.
cc 3.° Vigíar sobre os e lahelecimentos de

cal'idade.
cc 4.° Examinar annualmente as contas da

receita e çlc 'peza dos con elhos e remetter
estes exame ao Lhesouro nacional.

cc 5.° Decidir os conflictos de jurisdicções.
cc 6':0 Suspender magistrados. ))

O Sr. Andra~a Machado :-Sr. l)residente,
quando propuz este projecto não calculei com
o que se poderia inferir de alguns artigos
delle j mas tenho visto pela discussão que se
tem feito especificações, qne sou obrigado a
chamar desnecessarias j comtudo para que
se discuta com mais clareza tirarei algumas
pala\'ras que ainda parecem obscuras e farei
additamentos que julgo precisos.

No - principio deste artigo onde se diz
•objectos que demande?Jt exame e j'!dzo 'liccres­
centarei administratit,o, para que não entre

na cabeça de alguem que o con etllo é lima
porção legislativa j pois já. desgraçadamente
aqui disse um . r. deputado que se lhe que-'
riM dar altribuições incompetente j e cu po­
deria [lcere centar que talvez o que faria o
illuslre membro seria lirar ao consellto direito
que lhe pertencem, Quero tamben~ que elle
tenha a faculdade de propôr obras novas e
os concertos das antigas j e que vigie sobre o
tratamento dos escravos e facilite a emanci­
pação destes infelizes.

Ql]anto á applicaÇão de fundos publicos
digo que não deve dispõr delJes para gran­
des gastos sem a appl'Ovação de S. M, Imperial,
a cujo fim de\Terá dar-lhe parte do que julga
preciso e tem ordenado, para obter a sua
confirmação j sendo em tudo mais 9brigato­
rias as suas ordens até que sejão revogadas.
Pelo que respeita á deciSãO de conflictos de
juri dicções, declaro que quando a questãO
fõt, entre o I residente e ouh'a qualquer au­
toridade, dere o conselho ser presidido pelo
vice-presidente j mas quanto á suspensão do
magistrados não é preciso mais explicaçõe t

porqu<I no art. 17 se especificão os lmicos
casos om que é li~ita aqllella li pensão i ·to
é, DOS muilo urgentes, como süo considera·
dos os de receio de motins populares con·
tra ~le ou por elJe excitados.

Em taes circumstancias é indispen ayel qlle
o con elho pos a su pender logo o magistrado j

fóra deste casos seria uma ingerencia no que
lhe não compete, uma anomalia que de truiria
a boa ordem. Eu \'ou lêr o artigo que sulUituo
ao 13 do projecto.

« Arl. 13. Tratar- e-hão pelo pre idcnte em
conselho todos os objecto que demandem
exame e juizo admini lralivo, tae' como os
seguintes:

cc 1.0 Fomentar a agricultura, comlDercio,
Í11dus,tria, artes, salubridaçle e, commodjdade
geral.

cc 2.° Promover a eclucação da mocidade.
(C 3.° Vigiar sobre os estabelecimentos de

caridade.
cc 4.° Cuidar que se estaheleção camaras

onde as deve haver.
cc 5.° Propõr obras e concertos d;:s antigas

e arhitrios para isto.
(( 6.° Dar parte ao governo dos abu"os que

notar na arrecadação das renda .
cc 7.° Formar o senso e estatistica das

provincia . '
cc ." Dar parte á assembléa das i11ft'acções

das leis, que apparecem nas provincias.
cc 9.° Promover as missões e catbecbese

do indios.
cc 10. Cuidar em promover o bom h·ata·

mento dos escravos e prOI?Ôr arbitrio para
facililar a sua lenta emanCipação.

cc 11. Examinar annualmente as contas da
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recei./.ll. e despeza dos conselhos e do
pre-idente.

cc 12. Decidir os coniliclos de jurisdicção
sendo neste caso presidido o conselho pelo
vice-presidente quando a qucsl(i,o rÓI' entre o
presidente e outra autoridade.

C( 13. ~ 1spender magistrados.
cc 14. úrdenar por fim todos os trabalhos

e despezas das provincias; não sendo porém
as suas ordens, quando respeitem ã fazenda,
executadas antes de confirmada e appt'Ovadas
pelo imperador. E quanto ao' mais serão
obrigatorias, emquanto não forem revogadas,
uma vez que não se opponllão ás leis,-O
deputado, Antonio CaTlofl RibeJi1'o ele Aneurada. »
-Foi apoiado.

o Sr. Pereira da Cunha :-Dolls são os
principaes artigos que formão a unidade e
partes integrantes deste projecto de decreto,
e que não dêviãO escapar á perspicacia de
seu illustre autor i a primeira é a organisação
de um governo bem fundado que dirija os
negocias de cada provincia e a segunda é a
determinação de suas funcções. Se eu tivera
podido alcançar qual era o voto geral da
assembléa, isto é, se convinha na eleição de
um conselho permanente ou se deliberava que
um presidente só por si manejasse o governo
de uma provincia, eu me pouparia a estas
rellexões, nem fatigaria a assembléa com a
repetição de idéas, filhas dos meus principias
e da minlla experiencia; mas não podendo

, obter esse Jesultado, senão depois de porfiosas
discussões, e sendo pelo bom desempenho
do lugar que tenho a honra de occupar
obrigado a dizer clara e francamente o meu
modo de sentir, pro~igo no .mesmo systema,
repetindo as minhas observações. Este § 13
ennumera alguns artigos que devem servir de
objecto. especial ao presidente em conselho
para. promover o bem de sua respectiva
provincia i mas não se lhe designa o modo
pratico de exercitar estas funcç~es, nem qual
deva ser o resultado de suas deliberações.

Muitos outros de igual importancia se devem
recommendar á sua vigilancia porque o governo
qualquer que seja á sua fórma, deve sempre
entender nestas m:J.terias para fázer executar
as leis que lhe são relativas ê promover a
prosperidade das províncias em todos os ramos
de publica administração. Por antigas ordens
e regimentos se havia confiado aos governa­
dores e capitães-generaes o cuidado de todos
estes objectos, que quasi sempre ficavão á sua
livre disposi~.ão e em que exercitavão um
poder illimitado, umas vezes porque instava
a necessidade de prover momentaneamente
em negocias de publica utilidade, e que não
podiãO esperar uma decisão retardada da
metropole em tal' distancia i outras vezes pelo
abuso de autoridade, sempre ínherente á idéa

insultante d<:\ colonia, em que classificavão
os habitantes do BraziJ.

Muitas providencias se enviarão parâ regu·
lamento desles gevernos, mas sempre na
me ma direcção oppressiva, olhando pal'a este
continente como para uma feitoria de que se
tirava tantas vantagens, sem se pl'Omover
o seu adiantamento. Noto por exemplo a
agl'icultura do Brazil, para a qual se fize­
rão leis agrarias especiaes, porém com res-'
tricções que toll1Íão o exercicio do sagrado
direito de propriedade, convertendo o dominio
das cousas em mera administracão coma
mais convinha aos interesses de Portug.aJ.

Lembro igualmente as sesmarias que sendo
um objecto da mais transcendente impol'tancia
porque dellas depende a acquisiçll.O do domínio
util de todos os terrenos possuidos no Brazil,
apezar de algmuas pl'ovidencias a este respeito
estabelecidas, se tem' abusado lanto do poder
de os deslribuir, que além das' demanda
infinitas com que se tem fatigado seus possuido­
res, se vê a dcsigualdade e desproporção
com que se tem procedido nestas divisões, que
erão de mero arbítrio. dos governadore como
el fossem sua propriedade.

E tas considerações me persuadem que os
conselhos a j",tenles aos governo , devem eI'

peL'manentes para promoverem com assidui­
dade e acerto os interesses das provincias;
ncm de outra ma'heira póde ter exercicio o
poder administralivo, auxiliado por juntas
que lhe são inherentes como é admillido
nas nações cultas da Europa. Guiado pelos
principias que acabo' de expôl' offel'eço a
seguinte

EMENDA
,

cc O presidente ou qualquer dos conselheiros
em conselho pleno proporá os objectos de
maior importancia e que demandem mais
efficazes medidas em beneficio da provincia,
como sejão em geral a agricultura, commercio,
industria, artes, navegação, estràdas, educação
da mocidade, salubtidade, estabelecimentos de
caridade populaçãO, civilisação de indios,
policia e segurança publica, para lhes dar a
dil'eeção e impulso que couber em sua alçada
segundo as leis existentes, e requerer á assem­
bléa nacional e ao ministerio as demais
providencias que não estiverem a seu alcance.
-pKço da assembléa, 20 de Junho de 1823.
-O deputado, Pm·eJim da Ow~ha. )l-Foi
apoiada.

O SR. ROCHA.. FRANCO olfereceu ao § 6° do
artigo o seguinte:

ADDlTAMENTO

cc 6.° Suspender magistrados e do commando
da tropa o chefe militar, quando inste a causâ
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publica, na fórma dos arls. 16 e 17.-Paço
da assembléa, 20 de Junho de 1823.-Rocha
F1'alJ,CO. ))-Foi apoiado.

O Sr. França :-A enumel:ação que no
projecto se faz dos artigos que hão de ser
da attribuiçãO dos conselhos dos governos
provinciaes, me parece defeituosa, tanlo na
substancia de alguns dos mesmos artigos.
como pela maneira com que se achão enun­
ciados.

Diz-se por exemplo, com uma enunciação
mui vaga e geral, que aos mesmos conselhos
compete...,-fomentar a agricultura, industria e
artes-eis aqui temos uma proposiçãO vaga e
indefinida, que deixa ao arbitrio dos mesmos
conselhos pôr em pratica quantos desproposi­
tos lhe vierem á cabeça a titulo de ensinança
em maleria de agricultura, industria e artes j

havendo-se por ventura como medidas mui
apropriadas á fomenlar qualquer destes artigq;;,
quando será muitas vezes necessario a pu­
blicação de uma lei para cumpridamente se
adoptà.rem, e observarem taes medidas se ellas
não forem talvez conlrarias ao mesmo fim
que se propoem.

A mim parece-me que o maior favor que
um bom governo póde deliberar (ao menos
a principio) a todos os dilas respeitos é não se
embaraçar immediatamente com a pratica e
correnteza dos trabalhos de cada um dos ci­
dadãos nos diversos misleres a que applicão
a sua industria.

Tudo o que ao governo cumpre é dar im­
pulo aos mesmos trabalhos, facilitando os
meios de se eJIes fazerem menos penosos:
que o inleresse de cada um particular é o
melhor fomento que póde haver para pôr os
11<""lenS em acção.

Já houve em Portugal um exemplo do
governo se intromeLler na ordEm dos truba­
lhos do lavrador, mandando-lhe arrancar as
vinha, e obrigando-os a applicar a terras
a outros generos de cultura.

Alguns historiadores procligalisarão elogios ao
mini leria do marquez de Pompal por este
supposto beneficio que dizem ene fizera á
sua patria: eu pelo contrario eslremeci sempre
de semelhante despotismo.

Em uma palavra, fomentar a agricull1ll'a,
- industria e arles em geral, e indefinida­

mente como diz o iJrojecto, não' pôde ser
nunca objecto da deliberação de conselhos
provinciaes: iss? ~xige medidas legislativas,
que são da attrlbffição da assembléa nacional :
deliberar sobre a, applicação dessas leis é
quanto por ventura poderá ser objecto de attri·
buição dos mesmos conselhos; a quem cumpre
não deixar nunca a porta aberta para fazerem
mal aos povos, cuidando que lhes fazem
bem.

En tenho ouvido dizer a muita genle, que

se devia obrigar a todos os lavradores a
plantar todos os annos uma certa quantidade
de mandioca, que é o pão do paiz, ainda
({'le outro seja o genero gros o da sua larou.ra.

Não quererei que algwn destes enhores
tendo voto em conselho, faça passar essa
suas imaginações por boa lei com gravame
da agricultura a titulo de fomento legal
delia.

Outro inconveniente e superfluidade encon­
tro eu em se attribuir aos me 'mos conselhos
provineiaes p exame, ou recenseamerlto das
contas das diversas camaras das respectivas
provincias: incouveniente, digo eu, porque a
multiplicidade e distancias muitas vezes
remontH.das das mesmas eamaras tornão este
expediente de mui dif1icil execução; superflui­
dade, porque é muteria assentada em nossas
ordenações acluaes a Iiscalisação destas
contas, em que entendem os provedores das
comarca', os quaes séndo no Brazil cargos
annexos 'aos des corregedores, as tomão estes na
mesma occasião em que fazem as suas cor­
reições: e não é para revogar esta ordenação
substituindo-lhe uma lei que não melhora,
como entendo, o expediente da fiscalisac;üo.

O R. PAT:L.\ lIELLO, pr~poz ignalmente a
seguinte

(C Ao tlrL. 13, salva a redacção.
(C Conhecer o estado e necessidades da

provincia pela cõnta do presidente, e :i vi ta
dellas propôr á assembléa, e ao imperador as
medidas convênientes á fellcidade da mesma
provincia.

l{ 2.° ALtender e providenciar ás queixas que
houyerem contra os fUl1ecionarios public s,
determinando-lhes o cumprimento das lei,
mórmente quanto á liberdade da impren a e
segurança pessoal j e sendo contra o mesmo
presidente remettel-as ao imperador, informan­
do-as, presidindo neste caso o vice-presidente.

(C 3.° Suspender magistrados e mais fune­
cionarios publicos.-Paula. )l-foi apoiada.

O Sr, França :-\ ejo que neste artigo se·
trata uma materia importante, qual é a su ­
pensão dos magistrados territoriaes; c' que
o presidende da provincia é autorisado para
os suspender.

Os magistrados podem alJúsar, é verdade,
e muitas vezes têm abusado da sua juris­
dicção j mas o presidente não é sujeito menos
aceondicionado, e suspeitoso de abuso, do que
o são os magish-ados: é portanto mui peri­
goso sugeitar a sorte destes ao capricho da­
quelie.

Eu creio que se houvermos de estabelecer
tal dependeneia entre o poder executivo e
judiciaria, mui pouco irá nisso :í liberdade
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pratica dos povos, para os subtrahir aos ve­
xames causados pelo abu;>o do poder.

Todos os homens tendem a este tlbuso, e
quando nM o podem exercilar sem depen­
dencia de oulro, facilmente renunciãO á sua
vaidade, e se ligão com aquelle de quem de­
pendem para o conseguir.

Os presidenles sM homens como os outros,
e em regra podemos avançar, salvas mui
poucas excepções, que se alguma vez hou­
verem de suspender magislrado', não será
pelos males que estes causarem em geral na
administração ~ da justiça com os abusos de
sua jLU'isdicção: este sempre será o pretexto,
màs o moveI immediato da sua acção, é, e
será sempre um resentimento, e desaITeição
particular.

Se o magistrado fizer tudo o que agradar ao
presidente, seje bom ou máo, cerlo deve estar de
não ser nunca suspcnso: porque o demais pouco
importa; e se tiver de lhe desagradar, ainda
que por amor da justiça seja, não lhe valerá
a h0111'a dc ler servido bem o emprego para
deixar de ser sacriücado ao capricho do pre­
sidenle.

A experiencia quotidiana DOS dá clisto exem­
pIos: 1l10tivos particulares são grandes razões
de estado a respeito de muita gente. Votarei
portanlo para que tal doulrllla nãó l~asse; e
por isso proponho esta

E~IENDA

cc Ao presidenle e conselhcjriro de provincia
se marcaráõ, em regimento pl'oprio, as. suas
e~peciaes allribuic;ões.-Paço -da assembléa,
20 de Jun.ho de 1823.-0 dcputado Frcmça. »
-Foi apoiada.

o Sr. Henriques de Rezende :-QuandCl' eu
apoiei algumas emendas a este arl. 13, deter­
l11inei-m~ por certos principias; mas agora o
discurso do SI'. França excitou-me outras
idéas.

Com etreito esle artigo com todos os seus
paragraphos, contém maleria de um regulamento
cjue deve fazer o objecto do regimento de
taes presidentes das provincias. Quando se
organisar este Í'egimento trataremos desta
materia. Portanto agora concordo com ,o Sr.
secretario França na suppressãO deste artigo
com lodos os seus paragraphos.
. Julgou-se a materia sufficientemente discutida
e passou-se ao

(C Arl. 14. Não estando o conselho l'elmido,
em todas estas materias proverá o presidente
como fôr justo, submetiendo depois o que
houver feito á approvação do conselho.)

o Sr. Pereira da Cunha :-Eu convim mui
fTancamentc na abolição das juntas dos gover­
nos pl'ovisorios das provincias do Brazil, na
persuasão em que ainda estou cle que este

objecto era de summa imporlancia pal'~t

consolidar este imperio em um syslema de
união e vantagem COmmUl)l; porque ainda.
que ·os actuaes governos não e lejão naqueJle
pé desorganizadol' e monstruoso em que
pretendia estabelecel-os.o decreto das côrles
de Lisboa do Iode Outubro de 1821, comtudo
ainda não e lão regulados de uma maneim \
tal, que evite as queixas, tumultos, desasocego
dos povos e anarcl1ia, que em quasi todas
as P"ovillcias têm reinado.

Todos temos conhecido eslas desordens,
nTh nem todos convimos na origem e causa
que as reproduzem. Uns assentão que e tes
males nascem de ser o governo composto ele
muitas pessoas, cujos interesse:. e encontrão,
e se procurão dehellar. no cQnf1icto de suas
paixões; outros ju1~ão' que provêm da falta
de exactidão com que se tem procedido na
escolha dos individuos que formão as juntas
gávernativas; e outros finalmente da errada
opiniãO em que os povos se achão,· de que
tendo o direito de os eleger, lhes fica tambem
competiudo o de os depõr e m~dar,.? quc é
na verdade um grande absurdo politICO.

Sem duvida mc pareceu que estas juntas
devião ser substituidas por outros governos
que lhe fossem mais analogos, 'porém mais
firmes e legaes.

O governo elas provincias do Brazil, depois
de estabelecido o sy-stema constituciénal tem
reéahido muitas vezes em algumas pessoas,
dignas da confiança publica, e de inteiro
cumprimento em seus deveres;' mas mui fas
outras vezes se tem procedido nestas 'eleições
tumultuariamente, com suborno, e espirito de,
partido, que em todas as idades vredomina

Nomeado o presidente da provincia pelo
imperador como é de razão e justiça, adq e
esta escolha o cunho da legitimidade para ser
respeitada, e' conservada, mas é preciso que
os cidadãOS eleitos pam o coadjuvarem neste
exercicio :tenhão nma etrecliva influencia nos
negocios da sua provincia, O' que se não
consegue pela rÓl'ma estabelecida neste decreto.

Sei quaes são as regras que devem regular
o systema adminislt-ativo de cada provincia,'
em .que se requer sobretudo a actividade da
acção, sem retardamento do seu expediente,
toç1avia desejava que esse presidente fosse
sempre acompanhado de dous de seus compa­
nheiros nos despachos dos negocios publicos;
guardando-se a plenitude do conselho para
as decisões mais importantes.

Conheço igualmen te que o presidente e
conselho têm por principal obrigação servir
de atalaia aos outros eml)regados pllblicos para
que se não desviem de seus deveres: isto
mesmo é o que os conselheiros ficavão exer­
citando a respeito dos presidentes, afim de
crue estes não alJel;J-assem de seu poder; aliás
éra restabelecer o governo dos capitães ge·
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llel'ãeS, que 'ú tem pretendido ab IiI', pois
ainda que militas ddlcs I l'OCcdel'ã com di·
~l1idade, c1csinl rcs;;e e moderação, todavia
pódc·se em geral af1irlnar, que o despotismo
e::;tava em suas mãos depositado, e que sua

~ vontade era a suprema lei como consequen·
cia necessaria da impunidade de suas preva­
ricaçõe', e da distancia immensa em que
vivião da metropole da monarchia,

Testas circumstancias e e ·te paragrapho
passar como está enunciado, e o presidente
tiver por si o poder de reger a provin~ia

sem contemplação com o conselho, senão
quando muito quizer, nada mais tenho a
instar, porque lodos os meus addicionamentos,
e ponderações 'rolavão obre principios que
lhe ào diametralmente oppostos: e eu terei
summo prazer que o methodo adoptado pras·
pere, e que o :eu, resultados correspondão
aos meus desejos, que têm por unico alvo o
bem da patl"ih, e a felicidade de meus con·
cidadãOS. Entl'elanto porém ofrereço ao art.
14 que está em discussão a seguinte

E.IEl'i"D.\

« As. providencias mornenlaneas pertencem
ao presidente pam dar as que exigirem o
hem e , rglll'ança publica, participando-as no
dia immediato ao conselho em ses ão, para
ser m approvadaS" ou nào.-Paço da as ell1­
bléa, 20 de Junho de 1 23.-0 depulado
Pere:im elCt CWlha. lI-Foi apoiada.

Fizerão, e mais algumas breves .reflexões:
e julctando- e por fim discutida a materia
pa. sou·se ao

cc Art. 15, Todas as resoluções sobre as
materias acima especificadas, serão publicadas
pe~{l f'ol'l11ula-o presidente em conselho I'C-
sol veu etc. l) .

o Sr. Carneiro de Campos: -ElÍ qui7.era
que se não adoptas e e ta formula, porque
ella deve accommodar·se ao que se determina
no art. 12, no· qual se diz que. na sessões
ordenadas por esta lei, em materias da com­
petencia nccessaria do con!'elbo tem este voto
deliberativo; portanto não tendo apre 'idente
orJinaria1l1ente mai' que o voto on ultivo
eu diria-o con elho resoheu o presiden­
te ordena - etc.-põr P, te modo fica claro
que a resoluçãO é do conselho como corpo
deliberante e a execução do presidente, qlle
é ver ladeirumente o que lhe compele em
lae . ca os,

Depois de algumas observações, julgou-se
a mal ria sufficientemente di culida, com a
emendu proposta pelo Sl' Carneiro de Campos;
e seguiu·se o

c( Ar!. 16, O go"erno da força armada da
provincia de 1" e 2" linha compete ao com­
mand,ulle militur, e é independente do pre­
sitknLe e conselho,

ce Exce[ tllãO·se as ordeuãllço:lS que 110 SUo
geila tã :ómenle ao pl'esidenle, e C01l1

quem na la tem o governo das armas. Ex·
ceptua·se tambem o recrutam nto que deve
ser feito pelo presidente, a quem o comman­
dante militar participará' u necessidade do
dito recrut-amento. l)

o Sr. França :-Sr. presidente, que o go·
vernador das armas em tempo de guerra obm
por si só mente, e sem dcpendencia do governo
civil da provincia, nào me parece inconve­
niente, mas em todo outro caso, e em tempo
de paz, porque não ha de elle obrar de
intelligencia -com o mesmo governo civil?

A unidade de acçãO é indi pensavel para
se conseguir a harmonia dos poderes em
todos os nezocios de adminisg-ação publica j e
esta unidade não póde dar-se urna vez que
na repartição do executivo, se nãO ac1miLta
a subalternação da força armada a.o podcr
directi vo do negocias da. provincia,

a maior parle dos casos é de crer que se
Dão innovará cousa alguma em os governos
das armas, sem mandato especial da córt
(salvo os casos urgenLi simos). E que incon·
veniente ha que seja esse mandato tran mil­
tido aos me mos governo das, armas im­
mediatamente e pela intervenção dos governos
civi ? Eu não o c1escubro. Entendo portanto
e sou de voto quc o govel'l1o das armas seja
dependente do governo civil, salvo súmente
o ca o de defesa em tempo de gu rra.

o Sr. Andrada Machado:-(Não se entel!'
dett o tachygmpho.) No fim do di Clll'SO qlle
fez ofTereceu a seguinte

EMENDA

(C Art. 16. O governo da força armada da
provincia, de 1" e 2" linba compete:lo
commandante militar, e é independente do
presidente e conselho. ão póde porém o
commandante empregar a forçoa armada cOl1ll'::t
o' inimigos lntel'l1os sem requisiçãO das aulo-,
ridades civis j nem fazer marchar a 2" lin1ta
fóra dos limites da provincia, em ol'dpll1
e pecial do pod l' executivo. A ordenan<;,as
não são sujeitas ao governo da arma, mas
ao presidente, o qual igualmente fará o
recrutamento na fórma das lei, quando o
commal1dante militar lhe pªrticipar a pl'eCiSão
do tal recrutamento. l) -Foi apoiada.

O Sr.- Henriques de Rezende :-E tau con­
vencido que as circumstancia do tempo têm
muito imperio sobre ~ossas particulares acçOes
e sobre a organisa~'ão da I is. Quando eu
"atei para que pa~sa e este projecto á egul1da
discnssão "i bem que elle continba. artigos
não lDuito bons; mas guardei pa.ra esla
discussão o conciliar de algum modo os
principias com as conveniellcias.
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Se a no sa cODsLituiç'ão estiyesse estabele­
cida, a tranquilidade segura, e as cousas em
sua marcha regular talvez eu votasse por
todos os artigos com pequenas allerac;ões ;
mas por agora, Sr. presidente, ainda está
muito fresco na memoria de todos um dos
principaes aggravos de que nos queixavamos
das côrtes portuguezas: a independencia dos
governadores das armas.

Apartemos de nós a mais leve suspeita de
má fé e duplicidade, os povos vendo que
fazemos o mesmo que demos em culpa aos
portuguezes, julgarão descobrir nisto algum
mysterio; em uma palavra, não demos armas
ás côrtes de Lisboa para lançarem sobre nós
alguma deshonra.

Dir-se-ha porém que nada tem a ·tropa
com a administração. Sr. presidente, se a tropa
só tivesse. uso no tempo de guerra estran­
geira, então poderia ser independente do

. governo civil, mas tambem eu diria em tal
caso que em tempos de paz nada de 1" linha,
porque a melhor ordem seria mantida pelos
milicianos, pela maior parte proprietarios,
negociantes e artistas, todos interessados na
boa ordem.

ComE> porém até aqui a 1" linha sempre
servia para a policia' interior, e para as
execuções das ordens do governo, nesle caso
não póde deixar de lhe ser subordinada.

E que duvida póde haver em que o com­
mandante militar seja subordinado ao presi­
dente, que 6 uma emanaçrLO Jo chefe supremo
do poder execuLivo, em nome do qual elie
administra o governo das provincias, vi to que
o imperador não póde estar pessoalmente
presente a toda a parte, como. devêra? endo
o commandante da força armada independente
se "f6r_ caprichoso, como quasi todos são,
andará todos os dias inquietando os pro­
prietarios, os negociantes e lavradores, com
marchas, acampamentos e outras cousas que
el1es sabem, tudo em prejuizo do bem publico.

Devem- pois ser subordinados ao poder
civil. Mas dir·se·ha ainda que os milHares
são orgulhosos, e não quererão obedecer a um
paisano; eu lhes direi que se enes não
quizerem ser subordinados a essas autoridades,
a nação não os deve sustentar.

A força armada, Sr. presidente, é essencial­
mente obediente; é um corpo' passivo a
quem só toca obedecer e cumprir as ordens
das autoridades encarregadas da execução das
leis, a força armada é essencialmente obe­
diente desde o ultimo solda lo até o seu mais
graduado chefe. .

Sou pOI"tanto de opiniãO que na' ordinaria
marcha dos negocias militares, sua dis iplil1a ,
ordens do dia, <:1ctallle diarios, e outras
cousas de te lote, o commaudante da força
seja independente do presidente; mas no
emprego. della em outr9s casos, como moví-

mento de tropas, destacamentos extraordinarlos,
estabclecimento de pontos militares, distri­
buiçãO do santo, planos geraes de fortifica­
ções, e outros casos tl'anscendentaes, sou de
opinião, torno a dizer, que o chefe da força
armada seja sujeito ao presidente em conselho.

O SR. PRESIDE 'TE perguntou se havia quem
mais cfuizesse fallar sobre o artigo j e como
alguns Srs. deputados declarassem que sim,
ficou adiada a discuSSãO, por ser chegada a
hora da leitura dos pareceres das commissões,
mas por não haver quem .pedisse a palavra,
passou-se á 2" parte da ordem do dia, que
era o projecto do Sr. Muniz Tavares, adiado
na sessão antecedente.

O Sr. Carneiro de Campos: - Desde a
pTimeil'a leitura deste projecto pareceu·me
logo impossivel que esta augusta assembléa,
aonde as materias são tratadas com tanta
circumspecção e sabedoria, deixásse de repro­
val-o in limine; porque além de lhe faltarem
as qualidades precisas para poder ser admit­
tido á discussão na fórma do nosso regi­
mento, todas as suas disposições se apresentão
logo no primeiro a pecto com os signaes
cal'acteriscos do injusto e absurdo: porém se
ainda assim, e contra a minha expectação
este projecto obteve apoio, para roubar-nos o
tempo, que aliás devera ser despendido em
objectos de outra importancia e urgencia,
persuado-me todavia que elle não passará
desla primeira discus ão, se esta augusta
assem15léa qchal' o pezo que eu encontro nas
rellexões que passo a produzi I' sobre toelos
os seus al'ligos'.

SI'. presidente, nós fomos convocados pela
nação, achamo-nos felizmente reunidos neste
sagrado recinto, para lavrarmos a escripb.ÍJ.'a
dp nosso pacto social, para nella marcarmos
em nome elos nossos constituintes, e segundo
a expressão, do seu vóto geral, a manGlira
como que hão de ser exercidos os poderes
il1dispensaveis, para que as garantias dos
nossos direitos sejão elfectivas; por outras
palavras, nos fomos convocados para organi­
sarmos as nossas leis fundamentaes, a con­
stituiÇãO do imperio do Bl'aZü.

Jurámos solemnemente petante os altares,
que fielmente desempenhariamos tiro alta e
augusta commissão; e para não retardarmos
a conclusão de tão importante tarefa, promet­
temos juntamente que della não distraruriamos
o tempo, senão para o empregar em refor­
mas urgentes, qu.e aplainassem ~ ,nivelassem
o terreno, sobre o qual levanlarlamos.o ma­
gestQso edificio da nossa associação politica.

Isto posto, é evidente que_ o primeiro ob­
jecto da presente discussão será 'a Ul'gencia
da maleria do projecto, c se contém por
ventura disposiçãO preliminar para a consti·
tuição que temos de organisar.
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o projedo em questão propõe·se a deter­
minar p1'omso'riamente quaes sejão os portu·
guezes, que devão gozar do fôro de cidadão
brazileiro: ora, todos sabem que esta materia'
é propria da constituição, a qual devendo
declarar os direitos que competem aos brazi­
leiros, forçosamente ha de designar as qua­
lidades precisas para qualquer ser membro
da nossa associação politica, e dizer-se brazi­
leiro, O projecto da constituiçãO deve estar
muito adiantado, e dentro em pouco tempo
nos será apresentado.

Portanto não ha urgencia de tratarmos
provisoriamente do que estamos mui proximos
a determinar definitivamente; nem se póde
considerar preliminar da constituição aquillo
mesmo que nella tem o seu lugar proprio.

Ainda quand6 sofIresse maior demora o
.projecto da contituiçãO, o que não é provavel,
nem por isso se póde inculcar de urgente a
medida provi'soria que se propõe, porque não
é materia, que não esteja já sufficientemente
providenciada; e para fazermos isto patente, ve­
jamos as diversas hypotheses, a que se podem
applicar as disposições deste projecto.

. Elle contém duas partes: L" Portugue~s

ora residentes no Brazil: 2.' Portuguezes que vie­
rem depois de sanccionadas as disposições
do projecto; e em ambos os casos com in­
tenção de permanecerem.

E como entre os que presentemente resi­
dem, alguns já erão residentes e domiciliados,
quando tomamos a heroica resoluçãO de pro­
clamar a nossa independcncia, e outros vierão
depois deste glorioso acontecimento; podemos
considerar na L· parte duas hypotheses: 1"
Portuguezes ora re.sideqJes, que já erão domi­
ciliados na época da independencia, 2," Por­
tuguezes ora rezidentes, que vierão e estabe­
lecerão domicilio depois da declaraçãO da
independencia.

Ora, para qualquer destas duas hypotbeses
lemos já providencias dadas pelos decretos de
l8 de Setembro do anno passado, e de 14
de Janeiro do corrente. Principiemos pelo
primeiro.

(Let~ o decreto.) Temos portanto que este
decreto concedendo amnistia geral para todas
as passadas opiniões politicas, contempla como
cidadãos brazileiros os que abraçarem a sa­
grada causa da indcpendencia, expressa ou
tacitamente pelo simples facto de não .larga­
rem este paiz dentro do praso marcado para

• tomarem a sua resolução, devendo os que
adherirem á causa do Brazil trazer para
testemunho publico da sua resoluçãO, a flÓr
verde dentro do angulo de ouro no braço. es­
querdo -com a legenda-Independencia on
mm'te. Pelo que destes nada resta a legislar,
até porque a providencia é justa e fundada
nos luminosos principios que devem servir de
base a toda a associação politica.

TOMO 2.

Na verdade, Sr. presidente, se os que nasce·
rão em Portugal, e que residindo no Brasil
delle não sahirão depois da declaração da
independencia não adquirirão os diTei tos de
cidadão brasileiro pela continuação da sua
residencia, nós tambem, posto que nascidos
neste paiz, não os temos adquirido pela
nossa continuada residencia.

O Brasil era um reino que fO~'mava uma
parte integrante da nação portugueza. Todos
os individuos que compunhão aquella· nação
,erão cidadãos portuguezes, embora fossem
nascidos em Portugal, suas ilhas adjacentes,
ou em as suas possessões da Africa e Asia,
ou neste nosso vasto e rico paiz.

O nome que então· tinhamos de brasilei­
ros não significava como hoje uma qualidade
na ordem politica, ind'icava sómente o lugar
do nascimento; assim se chamão beirões,
transmontanos, algarvios, etc., os nascidos nas
provincias da Beira, Tras-os·Montes ou reino
do Algarve, sendo aliás todos estes, como
nós eramos, cidadãos portuguezes.

Deixámos de ser porluguezes e passúmos
a ser brasileiros, desde que pela insurreição
do Brasil se dissolveu o antigo pado social
que nos ligava á monarchia portugueza, e
proclamámos a nossa independencia, consti·
tuindo·nos em uma nova nação, distincla e
separada absolutamente da pórtugueza por
um novo pacto social.

Nesta associação politica não entrarão s6
os que nascerão no Brazil; ella comprehen­
deu todos os que erão membros da antiga
nação residentes neste paiz, ou fossem nelle
nascidos ou na Europa: são estas as pala.
vras do citado decreto :-Todo o portuguez
europeu ou brasileiro, que abraçar o actual
systema do Brasil.

Mas se apezar dos termos claros e expres­
sivos com que se acha concebido esle decreto,
e da generalidade da sua disposiçãO, não se
reconhece bastante para caracterisar de .cida­
dão brasileiro o portuguez "nascido pa Euro­
pa, posto que se tenha sujeitado á condição
que lhe foi imposta, lambem se deve repu­
tar insufficiellte para o que nasceu no Bra·
zil; pois não é lugar do nascimento só por
si o que constitue a qualquer cidadão desta
ou daqueUa nação, porém'sim o pacto social
expre 50, tacito ou presumido.

A este,nos termos do decreto de 18 de
Setemhro se ]jgárão os europeus tanto quan­
to os brasileiros. EUe accederãO peld mesmo
principio, constituindo,se uns benemeritos da
patria e dignos do eterno reconhecimento
della, pelos desvellad05 esforços com que pro'
moverào e puzerão em execução a gloriosa
empreza da sua independencia; onlros porque
não se au entarão do Brasil, e preferirão. ser
membros da nova associação politica.

A' vista do que tenho exposto é da maior
10
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evidencia que este projecto é superfiuo e ocio- Sei que os povos os mais lil'l"es, antigos
so, quanto aos portuguez.'s residentes na e moderno., nas grandes crises, nos casos
época da declaração da independencia do Bra- . de perigo, lançarão mão de medidas extrema
zil j examinemos agora se elle será neces- e prescindião de toda as formalidades e
sario relalivamente aos portuguezes que ora daquellas garantias que nos casos ordinarios
residem no Brasil, ·tendo vindo depois da são o baluarte da liberdade. Mas quanto não
declaração da independencia. é preciso definir bem e com clareza esses

Antes de tudo cumpre notar, que sendo casos extraordinarios, ê ligar mui cautelosa-
muito curto o tempo que decorre de de Se- mente as medidas que nelles se tomão com
tembro do anno passado até hoje, bem poucos a responsabilidade dos ministros?
serãO aquelles a quem se possa appUcar a dispo- Acha-se por vrntura bem defmido o que se
sição deste projecto, o que não deixa de ser mais deva entender por Gonducta suspeita?
lUll argumento que pouco abona a sua neces- Em verdade uma expressão tão vaga abrirá
sidade. Mas quer sejão muitos quer poucos a porta á intriga e á calumnia de muitos
os portuguezes que' tenhão vindo para o Bra- malvados, e subministrará aos ministros um
zil depois da época da sua independencia, ou meio bem facil para exercer com toda a
elles prestarão na camara de sua respectivà segurança actos os mais arbitrarios:
residencia juramento de fidelidade á causa do Qualquel' será suspeitoso, só porque não
Brasil e ao imperador, ou não prestarão este discorre como o ministro que o quer exterminar.
juramento, porque não vierão com o intento Tenho concluido a analyse da,primeira parte
de se, domiciliarem. deste projecto, e uma só reflexão bástará para

o primeiro caso são cidadilos brazileiros, fazer patente o absurdo da sua segunda parte.
pelo seu juramento adherirão ao nosso pacto Nella, como já disse, trata-se das condições
social por virtude do já citado decreto de 14 com que os portugueze3 e outros estrangeiros
de Janeiro do corrente anno; no segundo são que vierem estabelecer-se no Brazil, depois de
estrangeiros, e nesta qnalidade terião direito á stmccionado este projecto, poderáõ obter o fóro
ho pitalidade emquanto della se fizessem dignos de cidadão brazileiro; e entre outros requisitos
pelo seu comportamento, se nilo tivessemos exige como medida provi oria-emqu::mto nãO
guelTa com a nação de que sãO membros. se conclue a constituição-que tenhão-set
Portanto em nenhum destes casos se póde annos de residencia não interrompidos.
applicar este projecto. . Por esta fórma mais de sete annos e COIl-

Não tem applicação pam os juramentados, sumiráo em organisar-se a constituiçãO, que
porque já. são cidadãos brazileiros j não se Isegundo o que eu annwlciei dentro em mui
deve applicar aos outros porque silo inimigos, - pouco tempo nos seria apresentada!!!
e como taes, em vez de os. recebermos em A'. vista disto e do mais que tenho exposto,
o nosso seio, os deveremos quanto antes não se póde deixar de reco.nhecer que e te
fazer retirar de entre nós. projecto, por nenhum dos. seus artigos d~ve

Não é do meu in~ento justificar este decreto passar á. segunda discusSão.
de 14 de Janeiro, como pratiquei ácerca do O Sr. RiQeiro de Andrada :-(Não se enten-

. de 18 de Setembro; muitas refiexões se pode- clett o tachygt'apho.)
rião produzir se tivessem aqui lugat" sobre
os perigos a que nos expõmos, aclmitlindo O Sr. Rodrigues de Carvalho: - Eu já
entre nós com tanta fra~queza e com a sim- hontem expendi a minha opiniãO sobre este
pies gaí'antia do juramcmto, pessoas de quem projecto, como porém vejo a questão nova-
prudentemente se não podem presumir senti- mente alterada farei algumas pequenas obser-
mentos de alfeição á causa que abraçamos j vações.
pois para convencer do quanto é desllecessa- Façamos differença entre portuguezes nascidos
rio o projecto, ainda me:mo na hypothese que na Europa, e residentes no Brazil l1D tempo
acabamos de tra.,t.ar, basta-me mostrar a em que proclamámos nossa independencia; e
existencia deste decreto, que tanto a reconhece aquelles que vierão depois da separação, o
o illustre autor do projecto que no ad. 4°, proj.ecto' confunde uns com os outros, e eu
em manire ta contradicção do 'que propõe, os distingo.
quer que subsista em todo o seu vigor. Quando o projecto tem em vista os primeiros,

Tambem não me demorarei na analyse da é injusto emquanto faz difl'erença de cidadãO
incon titucionalidade do art. 2° deste projecto, a cidadãO. Podemos chamar ao acto da nossa
que já mui victoriosamente tem sido comba- indcpendencia o pacto social j e eis aqui a
tido. sua primeira condição: cc Todos os cidadãos

Sr. presidente, eu amo a ordem, e reco- portuguezes residentes no Brazil, que quizerem
I nheço que o governo deve ser armado de fazer parte da nação, livre e independente,

força sufficienle para pôr a patria sempre á serão comtemplados cidadãos brazileiros, e os
s:;.lvo de qualquer perigo.-Scdu" populi 8lt- -que não quizerem sabirãõ do Brazil. ))
p7"emct lex est, Por esta declaração foi e».-pontaneo ao
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cidadão portuguez, brasileiro ou europêo, ficai'
ou sahir, os que ficarão, preenchidas, as obl'i­
gações enlão contrallldas formarão a nação
braiileira, e portanto são cidadãos brazileiros ;
e o Bmzil e Portugal, até enlão uma só
na('ão, formarão duas nações diversas.

Digo agc.ra, que se o projecto [aUa do cidadão
europêu que residia neste imperio quando elIe
se erigiu ihdependente, o projecto é injusto,
pOTque sendo esLe cidadão brazileiro, o pro­
jecto o difTC'rença dos ouLros cidadãOS, só
pelo lugar do n'ascimenLo, quando a. condição
do pacto não aLLendeu a esse accidenLe,
mas á massa geral do que então formava
uma e a mesma nação, e á decisão que cada
um tomasse.

E aonde estava a razão de differença que
justifique o abandonar-se um cidadão á von­
Lade e disposição do governo, para o desterrar
quando bem lhe approuver, ao mesmo tempo
que a putro cidadão garante a segurança
individual?

Por principios de direito publico ninguem
duvid!U'á que a~!uelles cidadãos que seguirem
a causa de qualquer nação, fazem parLe della
e go ão dos direi Los communs aos individuos
des a sociedade. -

Entre no o comite import.ou a confirma­
ção desse direito, as promessas do chefe da
nação as. im o aíiançarão, e clirei mais, o
projecLo em discu são o reconheceu, e eu o
approvo.

O decreto de 14 de 'Janeiro declarou que
lodos os portuguezes que ficarão entre nús,
e se reunirão á nossa independencia, são ci­
dadãos brazileiros ; este projecto deixa o decreto
em pleno vigor; logo, o projeéto reconhece
que todos os portuguezes que exi Lião no
Brazil na época da nossa independencia,:e
que a abraçarão, são cidadãos brazileiros, e se
o são, como precizão ser declarados? Como
e quer fazer disLincção de cidadãos a cida­

dãos, Lratando a uns como filhos, outros como
enjeitados?

Nesta parLe é o projecto injusto, assim
como é conlradictorio querendo reconhecer
cidadãos aquelles mesmo portuguezes que já
esLão pelo projecto reconhecidos.

,Se a mente do illustre depuLado, autor d9
projecto, teve em "ista os pol'tuguezes que
vierão estabelecer-se no imperio depois da
separação, digo que igualmenLe o projecto não
deve passar por perigoso, porque não devemos
tão facilmenLe con ed r o fôl'o ele cidadãO bra­
sileiro a estrangeiros que vierão procurar-nos
depois de nos declararmos independentes;
seria alTiscado adoptarmos pessoas (hoje nos­
sos inimigos) debaixo de apparencia de ami­
zade com o perigo de nos insidiar. O gráo de
cidadão deve ser mui precioso para se con·
ferir a quem ainda não deu exuberantes pro­
vas de confraternidade, por aquel1es meios

que a lei deve declarar. Póde objectar-se, mas
esses mesmos portuguezes que ficarão no im­
perio, e que são bavidos por cidadãos bra­
zileiros, podem pela Lendencia nalural a seu
paiz natal machinar conlra a nossa indepen­
dencia, emquanto e11a nào fór reconhecida
pela nação de q:.Ie nos separámos.

Respondo: que faz o governo se n1l.o vi­
giar em nossa segurança interna e externa?

Se esses cidadãos forem perjuros, se pre­
tenderem alraiçoar-nos, a lei os puna, como
puniria a qualquer oulro cidadão ·na mesma
hypollie 'e; processo, sentença e execução;
assim marcltaremos conforme os principios
consLitucionaes, assinl seremos justos.

O § 3° do projecto tem em vista a admis­
são de portuguezes no estado actual; aqui
acho inconsequencia de principios, porque ser
facil em dar enlrada a portuguezes residentes
em Portugal, verdadeiros estrangeiros, ao pas­
so que autorisamos o governo para expulsar
por suspeitas os que hoje são nossos concida­
daos, é em parte ser mais duro com os que
já são nossos írmãos, do que com aquelles
que nos são estranhos, ainda que a origem
fosse commum, quando dos primeirOs pouco
ou nada remos a temei', e dos segundos
aconselha a prudencia que tudo.

O meu voto seria, que emquanto não fÔl'
reconhecida a nossa independencia nenhum
portuguez seja, desde agora, admiltido no Bra­
zil, e que longe de se excitar a observancia
do decreto de 14 de Janeiro, elle seja inLei­
ramente revogado, na parle da admi são;
e quanJo aos portuguezes que ficarão no Bm­
sil, na fúrma que se ordenou, corrão a orLe
COlUmum a todo o eidadão para o que nenhu­
ma necessidade ha do projecto.

O Sr. Ribeiro de Andrada.-(l\ão se en·
tendelL o tachyg1'aplw.).

o Sr. Carneiro de Campos.- O iIlusLre
preopinante que acaba de fal1ar, verdadeira­
mente não refutou o que eu demon trei, con­
fundio os portuguezes que residi110 110 Brazil
quando se declarou a nossa independencia
com francezes, inglezes e outros esLrangeiros
aqui residenles; esles Sinl, erão e ainda hoje
são estrangeiros, elles não gosavão em com­
mum comnosco de direitos civis, como go a­
vão os portuguezes na cidos na Europa, que
comnosco erão membros da mesma nação.
Estes erão estrangeiros como o era o illu lre
preopinanLe. Fizemos um novo pacto social e
dissemos a todos os porluguezes nascidos na
Europa ou no Braúl, e n110 aos esLrangeiros; .'
cc Os que não qttize'l'em adhel'i1r á nova asso­
ciação politica, la?'gueln o l'tLga?' 13111 cjtLe ?'esi­
deln dent?·o de t1'inta (l'ias, e saião do B1'azil
dentro de quatro mezes nas cidades centl'aes, e
dOllS mezes nas ?na?'itimas, contados do dia da
pttb licação deste allnttncío.» Porlanlo, se estes
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ficárllo, se os que depois vierllo jurárão fide­
lidade, todos ficárão sendo cidadãos brazileiros
como nós. Nós o somos porque adherimos ao
novo pacto social j e pelo mesmo titulo elles
o são tambem, visto que o decreto não fez dis­
tincçã.o, chamou a todos, dizendo mui expres­
samente j- Todo o port'Uglwz Iml'odétG 'OlG
brazí lei7·0.

Se os que ficárão não se pol'lão bem, cm vez
de serem animados dos homados senlimen­
tos de àITeição á causa que abraçarão expon­
taneamente, formão contra ella tI'amas, cons­
pirações, e praticão actos hoslis, são inimigos,
são rebeldes e traidores, e como laes devem
ser punidos na conformidade das leis.

Ao poder judiciaria compete julgal-os taes,
e fazeI-os castigar, e não ao ministerio, sem
formalidade alguma, como se propõe.

Sei que. as côrtes de Portugal 11M deL"Xão
de cabalar cQntra nós j haja vigilante policia,
é isso necessario, é justíssimo, e aconselha a
prudencia que se tomem cautelas. Porém não
é justo que se exijão novas condições, quando
nada de novo se confere que já se não
possua.

Todos podem deixar de pratícar actos hostis j

nas obrigações negativas ha imputação-semper
et p7'0 semp~I'-: mas nem todos têm meios
para darem provas positivas da sua adhesão á
causa do Brazil j muitos ha que não têm forças,
nem dinheiro para oITerecerem em defensa
della. Seria portanto summa injustiça privaI-os
de um direito adquirido e sustentado na boa
fé da garantia das leis que lh'os concederãO,
motivando para tão inaudito despotismo a faUa
de actos demonstrativos de affeiçãO á causa
da independencia. Pelo que não me opponho,
antes requeiro que haja a maior vigilancia da
policia j a guerra está declarada, nós temos
recebido hostilidades da parte dos portuguezes,
os que residem no Brazil e não adherirão ao
pacto social vão para fóra do imperio j e os que
vierem daqui em diante sejão prisioneiros de
guerra,~Isto é o que dicta a razão, e nada mais.

O SR. MUNIZ TAVARES faliou em abono do
seu projecto e produzio differentes argumentos,
sustentando que as medidas nelie apontadas
erão saudaveis, c até indispensaveis nas actuaes
circumstancias, em que .havia tudo a receiar
dos portuguezes: disse que era tempo de
mostrar que o Brazil não era mais seu patri­
monio, e de procurar que elles não occupas­
sem os melhores empregos com injusta ex­
clusão dos brasileiros, como em antiga e
detestavel pratica j e que emfim se alguns Srs.
deputad.os pensavão que elles erão amigos
sinceros do Brazil, e que devil10 indistincta­
mente desfructar o que não era seu, elie nunca
seria dessa opinião, e que emquanto conser­
vasse o seu caracter e sentimentos sempre
clamaria ;-de Portugal nada, nada, nada.

O SR. CARNEIRO DA CUNHA desapprovou o
projecto deduzindo em primeiro lugar seus
argumentos dos successos acontecidos nas pro­
vincias do norte e alguns por eUe mesmo
presenciados, e depois continuou da maneira
seguinte:

Como se ha de pôr em pratica este proje­
cto? Mandaremos sahir aquelles mesmos q'1e
têm contribuido com os ,seus bens para as
nossas despezas, e que se têm mosh'ado prom­
ptos a defender a nossa causa? (Começ01G o StGB­
StG7'1'0 do povo 7tcGB galerias.) Onde estão e tes
inimigos com que nos assu tão? Tivemos acaso
algum receio quando declarámos a nossa in-'
dependencia? E apezar das phalanges luzitanas,
não se via como se portarão os pOI'luguezes
aqui estabelecidos!

Deixemos e tes , sustos j os que existem
entre nós fazem parte da nossa f:llnilia, e
tal portuguez tem havido que por defender a
nossa causa a tudo se tem sacI!fficarlo. (Con­
tinuo'U o SlGBS'U7TO nas galerias com apoiados.)

Como se julga pois que até será justa a
suspensão do habeas co~ptGB, para serem presos
tnes homens sem culpa formada, arrancados.
do~ seio de suas familias e remettidos para
Portugal, em paga de nos terem ajudado na
luta da nossa independencia! Sr. presidente,
eu não vejo este projecto senão como parlo da
inconsideraçãO, impolitico e injustissimo. (MiG!·
t:iplica7'ão-se os apoiados nas galel'ias.)

O SR. A 'mUDA MACHAIiO :-Sr. presidente,
h'atemos de manter a ordem. O povo não
deve tomar parte nas nossos discussões. Ordem,
Sr. presidente, é preciso ordem.

O Sr. Muniz Tavares:-Sr. lJresidente, O
povo das galerias tem ousado perturbar com
seus gritos os nossos discursos j isto é contra
o regimento j eu peço a sua observancia.

O SR. PRESIDENTE:- A' ordem, senhores das
galerias, senão chamo a guarda e mando
prender a todos. (O 8U8S'U7'1'0 augmentotG e o

JJOVO começotG a levanta7'-se pam se 7'eti7'a7',)
Q Sr. Alencar:-Eu creio que é bem claro

que não houve da parte· do povo nenhuma
má intenção j ordenou-se-The que se calasse,
e elle obedeceu. O povo -do Rio de Janeiro
sempre aqui tem estado com muita attenção j

se um ou outro individuo por mais incon­
si.derado soltou alguma palavra, dlssimulemos
isto, e vamos continuando os nossos h'abaThos.

Outros Srs. deputados fizerãt> tambem al­
gumas reflexões sobre o succedido, e tendo­
dado a hora o Sr. presidente declarou adiada
a discussão do projecto por haver -ainda quem
quizesse fallar sobre a materia.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia, 1°, o projecto dos governos provinciaes j

2°, o projecto do SI'. Muniz, Tavares i 3°, re,
gimento da assembléa.
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Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde.
José Rical'do da Costa Aguiar de Anclmda,
secretario.

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA ANTONIO RIBEIRO CAMPOS

-'A assembléa geral constituinte e legislativa
do imperio do Brazil tem resolvido qu~ V. S.
venha quanto antes tomar assento neste au­
gusto congresso, e ter parte nos seus trabalhos
como deputado á mesma assembl~~ pela pro­
vincia de Pernambuco. O que parllCIpo a V. S.
para sua intelligencia.-Deus guarde a V. S.
-Paço da assembléa, em 18 de Junho de
1823.-José Joaqttim Carneil'o de Campos.

Na mesma conformidade, porém na data
de 19, a Antonio José de Araujo Gondim.

•
'PARA JOÃO VIEIRA DE CARVALHO

IIIm. e EXUl. Sr.-A assembléa geral con·
stituinte e legislativa do imperio do Brazil

'manda remetter ao governo a cópia inel.usa
da indicaçãO proposta pelo deputado FranciSCo
de Paula Souza e Mello, relativa aos vexames
motivados pela multiplicidade de destacamen­
tos milicianos .em diITerentes pontos da pro­
vincia de S. Paulo, para a tomar na con­
sideração que merecer. O que V. Ex. levará
ao conhecimento de S. ~. L-Deus guarde a
V. Ex.-Paço da assembléa, em 19 de Junho
de 1823.-José. Joaqttim Oa1'nei1'o de Campos.

CÁ. indicação a qtte se 1'efere este (J/vÍ2o
está f:ranscripta na sessão ele 17 elo corrente.)

Sessão em 21 cle J lwho

PRESIDENCIA DO SR. A/DitADA E SILVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
dá manhã, fez-se a chamada, e acharão-se
presentes 5~, fa~tal1do P?r .doentes os Srs.
Gama, AraUJO Vlanna, RibeIro de Rezende,
Maia e Xavier dc CarvalllO.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acta da antecedente foi approvada.

O SR. SECRETARIO MUlI'IZ TAVARES offereceu
a seguinte declaraçãO de voto:

«( Na sessão de hontem fui de voto que
não se recebesse com especial .agrado a feli­
citação do governador militar das villas da
Ilha Grande e Paraty.-Paço da assenibléa,
21 de Junho de 1823.-F'l'ancisco Mttniz
Tava1·es.. li

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
o seguinte omcio do Sr. deputado pela pro­
víncia de Minas Geraes, José Alvares do Couto
Saraiva;

«( IIIm. Sr. José Joaquim Carneiro de Cam·
pos.- Eni cumprimento da ordem da assem­
bléa do imperio do Brazil fico-me aprom­
ptando para ir tomar o meu assento e penso
que até ao [LIn deste mez lá me acharei,
pouco mais ou menos. Se a minha demora
fór maior não será por falta de diligencia
minha, sim. por falta do preciso, de que me
acho inteiramente destituído, e de não ap­
parecerem as cousas ao tempo determinado.
-Deus Guarde a V. S.-Marianna, 8 de Maio
de 1823.-José Alval'es do COttto Samiva. 1I­

Ficou a assembléa inteirada.
Leu depois a participação de continuação

de molestia do SI', Ribeiro de Reze!!de, que
o impossibilitava de comparecer.-Ficou igual­
mente a assembléa inteirada.

O SR. PRESIDENTE annunciou que estavá
na sala immediata o Sr. Ant onio José Duarte
de Araujo Gondim, deputado pela provincia
de Pernanbuco j foi introduzi do na fórma do
costume, e tendo prestado o juramento, tomou
assento no congresso.

O SR. ALENCAR pedIa a palavra para fazer
uma proposta e faliou nos termos seguintes:

O Sr. Alencar ;-Sr. presidente, eu creio
que é no silencio das paix6es, com inteiI~a

t1'anquillidade e socego, que nós devemos delI·
berar, e que por isso é preciso que cortemos
por tudo o que póde oppór.se a este flID.

Por mais que tenha pensado e consul tado a
pouca experiencia que tenho de outra assem­
bléa, para v~r se descubro alguma utilidade
no uso da palavra apoiado ou no chamar á
ordem quando se está fallando, ainda o não
pude conseguir j e o que tenho visto é seguir-se
desordens que podem ter consequencias funes­
tas.

Eu sei que em muitas assembléas se servem
destas expressCles, e sei que em França até
chega a haver tumultos nas galerias; mas
nós principiamos agora, bom será que nos
acantelemos contra estes motivos de desordens,
e por isso me lembro de fazer uma proport~,

cujos artigos poderáCl servir de addicionaes
ao regimento no caso que mereção a appro­
vação da assembléa.

Como eu tenho visto que muitos S1's. de­
putados, ainda que não chamem directamente
á ordem o que está fallando, comtudo reque­
rem ao Sr. presidente para que o chame,
o que é tambem prejudicial j proponho que
isto se não pratique, porqu~ muitas vezes fica o
deputado impossibilitado de dar as raz6~s

essenciaes da sua opiniãO, só porque se lhe OUVia
uma expressão que destacada das outras pa­
receu uma blasphemia, mas que uni~a aos
mais conceitos nada teria de reprehensIvel.

Demais, quando um Sr. deputado requer
que outro seja chamado á ordem, declara
unicamente a sua opiniãO, e só por el1a nM
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deve o que está faDando ser inhibido de ex­
primir as suas idéas, das quaes .só póde
formar-se juizo seguro no fim do discur'o.

Eu sei que isto de chamar um Sr. depu­
tado a oulrõ á ordem, se faz muitas vezes
por economia de tempo, para se não gastar
em discursos superfluos j mas seja esta facul­
dade só permittida ao Sr. presidente, e nin­
guem mais possa nem scquer requerer o
chamamento á ordem.
, Tambem não sei, como já disse, que ulili­

dades resultão dos apoiados, pois o que tenho
visto são prejuizos, como presenciei nas côrles
de Portugal e hontem nesla mesma assem­
bléa.
. FalIa um Sr. deputado: oulro a quem

soou -bem a proposiç.ão grita apoiado! após
este muitos fazem o mesmo, e por fim todos
gritão, tO,dos apoião . e até as galerias nos
imilão.

Julgo portanlo que isto merece a conside­
ração da assembléa, e por isso lerei a minha
indicação, que desde já requeiro que se de­
clare urgente..

INDICAÇÃO

« Artigos addicionaes ao regimento.
« 1.0 Ne~hum Sr. deputado quando esliver

fallando ppderá ser chamado á ordem senão
pelo ~r. presidente.

« 2.° Emquanto um Sr. deputado falI ar,
nflnbum ouh'o Sr. depulado usará da palavra­
apoiado.-Paço da assembléa, 21 de Junho de
1823.-0 depulado Alencar. II .

Foi apoiada. a ul'gencia requerida, e fazen­
do-se 2' leilura ficou para ser discutida na
sessão seguinte.

O SR. PRESIDENTE declarou que se passava
á ordem do dia, e o Sr. secretario Carneiro
de Campos leu o art. 16 do projecto sobre
governos provinciaes, cujo artigo ficára adiado
na sessão antecendente.

O Sr. Marianno Cavalcante:-Sr. presidente.
Nem sempre se podem pôr ~m pratica as
theorias por mais fundadas que sejão em prin­
cipios coherentes com os seus fins: e quando
a experiencia as tem mostrado nocivas, pare-

,ce absm'do admitlil-as.
Eis o acaso em que estamos; e por isso,

não obstante as plausiveis e judiciosas razões
expendidas pelo illusu'e autor do projecto a
favor do artigo em qucslão, opponho-mc a
que ene passe na parte em que estatúe que
o commandante das armas seja independente
do governo da provincia.

Fqi este, Sr. presidente, um dos pomos de
discordia enlre o Brazil e Portugal, de sorte
que quando as côrtes de Lisboa decretarão
este principio, o systemtl. inllerente foi logo
considerado como um monstro, ou hydra de'

tres cabeça, pois que dividindo em Lres parles
as funcções administrativas, e fazendo-as in­
dependentes umas das oulras plantava (em
vez do nexo e harmonia da administração)
a desintelligencia enLre as autoridades respe­
ctivas, dando azo a dissençGes, abusos e con­
flictos, donde nascerão a maior parte dos
males e desQrdens, de que ainda hoje se
resenLem as provincias.

Ora, decretar agora o mesmo principio,
seria decretar os mesmos males, seria auto­
risa1' de algum modo a' anarchia, e todas as
perturbações provenientes desta origem funesta.

Os povos vivem desconfiados e preyenidos
contra a independencia desla autoridade militar,
de cujos abusos, mórmente em Pernambuco e
na Bahia, tantos damnos têm resultado á. liber­
dade dos mesmos povos, como á. publica se­
gurança e liberdade E' pois do nosso dever
prevenir taes preoccupações, dissipar as des­
confianças e tirar qualquer pretexto QC des­
conlentamento.

Cumpre portanto que o commandanle das
armas reconheça uma autoridade superior na
provincia, embora não seja subordiuado imme­
diatamente ao presidente, mas sim ao con­
selho provincial, o qual comtudo não Lerá
ingerencia alguma na economia c discipl ina
da tropa, porque isso inconlestavelmenle per­
tence ao chefe militar e aos commandanLcs
dos COl'pOS.

O Sr. AraujO Lima:-(Não O oU'vi?'ão os ta­
chygraplws.) .
. O ~r. Muniz Tavares :-EsÍá claro que este

arligo não póde passar tal qual se acha concebido;
Ó seu mesmo autor tem tratado de o mo ificar,
mas a modificação que apresenta ainda não é
satisfacloria. .

Eu concordo que a rcunião do governo civil
e militar cm uma !l1egma pessoa, necessaria·
mente ha de produzit' damnos irreparaveis:
a arbitrariedade não encontrará. censura, a
prevaricação proce.derá sem limites, niuito
principalmente 'estando as nossas provincias
em tão longa disLancia da capital, onde os
gemidos chegão tarde e já resfriados j querer
nma tal reunião é querer reviver os extin­
ctos capilães generaes, e Deus nos defenda
de semelhante lembrança,

Por outra parte tambem a experiencia {em
mostrado que a separação de auloridades,
ficando uma independente da oull'a em .uma
mesma l)rovincra, produz iguaes males, ou
ainda maiores, -se é possivel. Por espirilo de
corpo uma choca-se com outra: e desta maneira
o andamento dos negocios ou retarda-se, ou
difliculta-se j cada uma tratá de usurpar a
jurisdicção que lhe não compete, e .afinal a
que está de posse das armas é quem tudo
supplanLaj sendo em ul6mo resullal!o o mise·
ravel povo victima. desgraçada,
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E' preciso porlanlo procurar um meio de
conciliar 05 embaraços aponlados, meio que
ponha as pl'ovincias ao abrigo de innume­
raveis males, que têm soITrido pel(l celebre
decreto das cÔrtes de Portugal.

Em busca deste meio facilmente nã6 se
descobre outro senão o de ficar o comman­
danle das armas dependente do conselho
provincial, excepto no que diz respeito á eco­
nomia e disciplina militar. Q conselho pro­
vincial composto, como se deve suppÔr, de
varOes respeitaveis escolhidos livremente pelo
povo, nM póde deixar de interessar-se na
prosperidade da provincia j e na minha opi­
niãO é a unica autoridade que melhor póde
conllecer q]Jando será ou não, acertado o em­
prego da força armada na provincia em
qualquer circumstancia triste que puder
occorrer.

O com~andante das armas dependente do
conselho não se atreverá a abusar facilmente
da força que commanda; não passará a vexar
os pobres milicianos i sempre procurará de-
empenhar com escrupulo as suas funcções.

Eu não afianço inteiramente o bom exito
desta me jiéla,' mas lembrando-me que ella é
provisoria, c que os povos clamão com razão
'onÍl'a a independencia dos governadores, ou

commandantes das armas, persuado·me que
por ora é ú que se deve abraçar. Entretanto
se conh cermos pela expel'iencia que tambem
esla meclida não é util, proCl1l'aJ.·eIllos reme­
diaI-a. Esles são os meus sentimentos.

o Sr. Carneiro da Cunha :-Tendo-me op­
posto debalde, quando e apresentou o pro­
jecto de reforma das juntas provisorias, para
que se não trafasse de semelhante medida
por agora, e tendo-se \'encido, bem a meu
pezar, o contrario, guardei-me para fali ar
contra o artigo que trata da independencia
do chefe dq força armada.

O máo acolhimento, Sr. rresidente, que
experimentou dos povos do Brazil, e muito
principalmente dos das provincias do norte,
onde mais tem pesado a mão desses tyrmmos
enviados das cÔrtes lusitanas, como anjos da
morte para n09 ferir e perturbaJ.' j a deshar­
monia que logo houve en;:-re elles e os gover- .
nos civi ; o terriveis males que delles resul­
tarão, e cujos fune to eITeiLos ainda estamos
sentindo como já tenho dito, e acabou de
ponderar o honrado membro que me precedeu,
me obrigilo a reclamar desta augusta assem­
bléa o allivio das oppressões daquelles, que
della esperão todo o seu bem, e que em sua
sabedoria e prudencia só decrete aquiJIo que
fÔr proveitoso, conforme aos seus reaes inl.e-

. resses, e que corresponda igualmente nos seus
desejos, para que não encontre a mais pequ na
opposiÇão.

!\.lém da experiencia que me minislrarão

/

~ pe1'lurbações ela provincia de Pel'l1ambuco,
motivadas pelo governador das armas que
trabalhou quanto esteve ao seu alcance para
envolver em uma guerra civil, tive tambem
occasião de conhecer a opiniãO geral dos
povos da Parahyba sobre o mesmo objecto, e
de cerLo faltaria á mesma obrigaçãO' se
aqui a não declarasse.

O despotismo em que se tem fa]]ado dos
'antigos eapitães-generaes, emquanto a mim,
não procedeu das bayonetas que tinhão á sua
disposiçãO, mas de serem militares j pois o
fim de sua profissãO é mais destruir inimigos
do que governar povos; e mui raras vezes
se ha de reunir em um mesmo individuo
estas duas qualidades.

Quando governou Pernambuco o general
Montenegro, hoje ministro dos negocios da
justiça, conservou-se a tropa sempre em tal
subordinação e optima disciplina, que o regi­
mento de artilharia daquella provincia podia
rivalizar (como dizião os estrangeiros) com
os mais bem disciplinados corpo das naçõe
civilisadas, de sorte que,r querendo o conde
da Palma (como me disserão na Bahia)
reparar, e guarneceI' as fortalezas por ordem
superior que tivera, e informando-se com o
seu ajudante de ordens a respeito de bons
artillieiros, este llle respondeu, apontando-lhe
para a cadeia, que alli acharia os melhores.

Eis :l.qui um exemplo que prova que não
ha inconveniente em ser o chefe da força
armada dependen te do presidente, embora não
seja militar i basta que não se intromeLta no
que é relativo á disciplina, economia ego·
vemo particular da tropa.

Disse-se que esta' lei sendo provisoria
podia reformar-se ao depois; mas eu cuido
que por isso mesmo que é provisoria deve
ser o commandante das armas dependente do
governo civil i pois fica enh'etanto o povo
satisfeito, e se não fôr bom o resultado,
reforma-se a lei.

E' prudente, e muito preciso altendel'lTIos
ás amargas queL'<as dos povos i não os irri­
temos, porque temo nil.o obedeção gostosos,
mas sómente'constrangidos, o que acho pouco
justo e assaz perigoso. El1es têm representado
e pedido que lhes não mandem esse mimo
funesto i e não sei, Sr. presidente, por que
fatalidade, por que má sorte, o que fôra hontem
reconl1l;lcido mão, o que fôra decretado pelo
congresso portuguez, para e1esol'ganisar o
Brazil é hoje reconhecido bom e ju to, che·
gando até o illusLre autor do projecto, para
dar maior peso ao seu eloquente discurso a
introc1usir na questão o brio militaI'.

Para lhe responder, conceda·se-;ne tambem
aparta-me por um momento do objecto.

Quando os deputados poriugllezes sobre
esle mesmo negocio combatião os de Bral,il,
muitos dos quaes se <lebão felizmente aqui
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presentes, como não era de seus interesses
'que os chefes da força fossem dependentes
das juntas, olhando para as galerias, se achavão
cheias de militares, dizião para: lisongeal-os:
cc Pois os briosos militares que denodada­
mente vencerão as celebres hatalhas da
Peninsula, cheios de serviços, e cobertos de
louros e de gloria hM de sujeitar.se a
paisanos? l'

Eis usando-se quasi da mesma phrase, es·
timulando-se o amor e ambição de mando;
dando-se a entender de al,gum modo que
será desairoso a um chefe militar ser ,Sujeito
ao ehefe politico; e chegando a denominar essa
classe, posto que nobre, por flÔr da nação I

Embora a intenção do honrado membro
não seja a dos deputados luzos todavia como
com estas armas elle combateu a favor do
artigo, com a mesma devo combater contra.

Eu considero, Sr. presidente, flÔr da nação
todo e qualquer cidadão virtuoso e util, que
não só respeita a lei, mas contribue com
quanto está em suas faculdades a bem da
patria; a todo aquelle empregado que desem­
penha fielmente as suas obrigações.

Li na historia que temendo certo povo um
varão distincto pela aura popular, que tinha
adquirido por suas brilhaútes qualidades
pretenderão a11at81-0, e para o conseguirem
derão·lhe um emprego, que eUes reputavão
vil, o qual seguramente correspondia ao de
almotacel j mas o heróe e vütuoso cidadão
de tal fórma desempenhou o seu lugar e
procedeu com tal actividade, resultando dene
tão grande bem á cidade que dalli para
diante ficou sendo um emprego nobre.

A' 'vista disto não será tambem flÔr da
nação o robusto lavrador, que ora queimado
do sol, ora resfriado da chuva, ora coberto
de pó, rompe com o arado as duras enh'anhas
da terra para com o fructo de suas laborio­
sas e innocentes fadigas soccorrer ás urgen­
cias do estado?

Não será flôr da nação o integerrimo
magistrado que restitue ao Naco e pobre cidadãO
a propriedade, que o rico e poderoso lhe
usurpára, e arranca das mãos da barbara
calumnia a misera innocencia opprimida," e
com a sabia pluma defende o tlU'ono e a
mesma nação ?

O artista, o negociante, emHm todos que com
industria e tralJalho e com o comprimento
de suas obrigações, quando empregados, servem
ao estado?

Quando muitas vezes o mililar fraco, e
efeminado deixando de 'cumprir com os seus
importantissimos deveres, não só foge abon;
donando o seu posto ao primeiro som da
trombeta inimiga, mas deixa exposto ás mãos
do nocturno assassino o pacifico cidadão, que
lhe paga para vigiar em sua segurança I

Quando porém o militar é honrado, quando

empunlw, a sua espada em dereza da patria,
e contra seus inimigos, como os que a estão
defendendo na campanha da Bahia, quando
sustentão a dignidade, a honra, a liberdar]e e
a soberania da nação conh'a as injustas e odiosas
pretenções do atroz e saühudo despotismo,
então a patria agradecida exuberantemente o
recompensa; o poeta canta os seus- herOlcos
feitos; o historiador eternisa sua memoria; e
bem recompensado fica, pela brilhante gloria
que de tudo isto lhe resulta.

Portanto não façamos distincções de classes,
porque são odiosas; todas enas são uteis, são
nobres, quando conspirão a favor do bem geral.

Os deputados portuguezes tinhão uma forte
razão de lisongearem muito os militares, por·
que fizerão a revoluçãO no Porto, e podião
quando quizessem desmanchal·a; porém entre
nós não succedeu assim; foi a massa geral
do povo do Brazil, que resiliu o primeiro pact.)
social com Portugal: e posto que nã& de.sconhe·
çamos que os nobres militares brazileiros têm
feito já grandes serviços, e podem para o fuluro
prestar maiores, não acho justo collocal·os
acima dos outros empregados.

Além de tudo quanto tenho expcndido, que
incompatibilidade ha em ser sujeito ao presi­
dente da provinciá o chefe militar, sendo
aquelle da nomeação do imperador, como já
se decidiu? Como se póde julgar indecorosa

.semelhante dependencia, quando urgem as
circumstancias que assim se decrete? 110
comprehendo.

Acresce demais que é, ao meu vêr, uma
das mais disLinctas qualidades do militar a
obediencia, e quem não quer sugeitar-se ao
rigor da lei ,e ás pensões do cargo, não deve
continuar no exercicio de semelhante emprego,
sendo melhor não servir, do que tornar-se o
flagello de seus .concidadãos; como succedeu
em Roma, que a tropa hoje acclãmava ~m

imperador e amanhã assassinava este para
pÔr no throno outro peior, até que assim se
destruio tão dilatado imperio, fructo da honra,
disciplina e das virtudes benicas de seus an­
tepassados !

Os nobres militares brazileiros servindo,
como até o presente, á causa da sua pratia,
e merecendo, quando homens de bem, o
honroso epitheto de Alexandres do nosso se­
cplo, não se hão de escandalisar de sere,m
dependentes de uma autoridade legitima, con­
stituida por uma lei, e da nomeação do chefe
da 'nação; e nem me posso persuadil' que
desta deliberação possa resultar algum perigo,
antes satisfação, harmonia~ governos provin­
ciaes e contentamento dos· povos.

Esta é a minha opinião j e o mais é, que
era .tambem a do illustre autor do projecto,
quando, advogando a - causa do Brazil no
congres,so de Portugal, combaleu este artigo.
Eu vou repelir os seus proprios argumentos.
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IC Só por confusão de lermos púde dar-sc a Agora não eslamos no mesmo ca.'o j os
tlenominação de poder lÍ força militar... lns- governadores das armas são braziieiro- j nào
lrumenlo do poder nào é o mesmo poder... levão inslruc~'ões secrelas; têm a do r gi­
não é contradícção sujeitar aos agentes do menta j e serão punidos se dellas e arredarem j

poder executivo uma força que a constituição emfim agora não é nem póde !>er o que el':.t
sugeita a este poder:. isto não é concentrar po- naquelle tempo.
deres; a força que obedece não é poder so- Um nobre preopina.nte pretendeu moslrar
cial ... Põe remate a tudo o desejo universal a necessidade da mediação do conselho em
das provincias do Brazil j a opifiiãO de todo tudo; ~ disse que as im como a nação inteira
um reino deve pezar". Mas o pundonor militar tmha um centro, tambem cida provincia o
sofTre muito com a sujeição, .. não comprehen- devia Ler; isto, Sr. presidente, seria, a meu
do; o soldado é cidadão, e não lia dezar ao vêr, querermos manter pequenas republica-'
cidadão no que a lei ILandaj mas é um corpo sinhas com seus pre identes, e é o que cu
popular; bem, o povo é a origem de todo o não quero,
poder legitimo, é o primeiro soberano, e Sr. presidente,' o centro do poder é -unico.
nunca póde ser deshonra o acatamento que se por essencia e por necessidade; para a eco-
lhe tributa. nomia de 'tempo, e bom de3empenho de

cc De honrão-se os mililares nos Estados- trabalho, são indispensaveis agentes seeunda-
Unidos por obedecerem ao prcsidente que é rios na execução j isto é o que se faz na
de elei~ão ilopular? Deshonrão·se os militares administração geral do impel'io, c é o que
que têm obedecido ás juntas provinciaes do pretendo que se faça nas provincias j pela
Brazi1. Não por certo. divisão dos trabalhos se tem melhorado a in-

IC Só esta duvida mostra quãO boçaes somos dustria e aperfeiçoado as aTtes.
em materias constitueionaes, c quanto apezar Tambem ouvi cüzer que as nossas eil'cums-
dos muitos roncos e gabos de liberali mo tancias erão particularcs, porque em provincias
e tamos álascados no pegajoso lodaçal das tão destacadas, e di tantes do centro do gover-
maximas do velho despotismo. )) no, não era possivel: em caso de di 'cOl'dia,

Talvez terei com tudo i to, e.com- algumas esperar sem grave damnos por deci Oes \'indas
repetições abusado da attcnção de te illustre de centos de legoa .
congresso; ma!j tudo julgo neces urio para. Conheço que é um lTl'::Ul mas prOCl1l'a-se rc-
desviar dos quc mui confiadamente esperão medial-o fazendo ° regimento bem claro, para
de eus repre cntantes a reparação de tantas que o governador das armas saiba até anue
oppressões que até ao pre ente têm som'ido, chega unicamente o eu poder, e o governo
uma alluvião de desgraças, que muito reccio civil conheça quaes são a suas aLlribuiçõcs, p

, aconteção, se os ehefes da força armada forem que del1as nã0 póde al'l'edar-se.
independentes dos governos eivi . Demai sujeitar o governador militar ao

conselho talvez perfeitamente ignorant PIll
Por tudo pois quanto tenho ponderado, rogo l11aterias mililares, não po. o comir, pOl'qu<-'

a esta ilJustre assel11bléa obre com toda a cada um deve xcrcer o quê sabe j o al'pintei­
reflexão sobre tão importante e melindroso 1'0 seja ouvido no que é do officio de carpin-
negocio, de que póde seguir-se alguma funesla teiro, e assim os mai . ~

commoçãoj isto tanto pelo desejo do bem Tambem se disse que o brio -mililal' nflO f;C

geral, como porquc já eánçado de h'abnlhos oppunha a esta sujeiçãO, porque é da es eneia
não desejo vêl-os renovados. do militar a obedicncia j eu não nego isto; s i

O Sr. Andrada Machado:-Firmc nos meus que devem obedecer e que, e não obedecel'em
pl'incipios defenderei a doutrina do artigo serão punidos;. mas é necessario que não no'
I OI'que entendo que ha de contribuir para a afastemos indi cretal.lente do que pede a Pl'll­
felicidade do BraziJ j e ómente re ponderei dencia politica: e que se considere quanto é
aos argnmentos, deixando de parte o mais perigoso faz I' leis contra opiniõe~ de hOl11'a;
que se tcm inutilmente assoalhado e que a póde serv-ir de exemplo a lei sobre os dueli--I.a i
!'allar a verdade nada vem para o caso. Te- são boas 110 papel, e para mais nada
nho ouvido affirmar que Ullla da razões que .' O que di c o nobre preopinante obrc o
tiverão os brazileiros para a eparação foi chamar-se nór da nação aos miJiLaI:es mo tra
:i. fÓI'ma dos governos com a ind penclencia confusão dc idéas ; nunca sc dcu cste nome a
do poder militar, e que por isso não convém outm alguma profis ão na sociedade; o lavl':l-
renovar esta causa das suas queixas; eu peço dor é seguramente muito uliJ e se a razão de-
que se repare. que as circumstancias são di- cidi se cria considerado como mais honro o i
versas; enlão não havia no Brazil nenhum mas nas sociedade honra-se mais os qu se
poder central; de confiava-se e temia-se com dedicão ao serviço publico; e entre e tes sem
razão, que o governadorcs das arlllas vies em excepluar os mwistros de estado, os mais iI)­
munidos de instrucções- secretas, c que des- teress tes são os militares j porque os me mos
presassem os membros do governo civil. ministros do estado trat110 de fazer a naçll.o

TQ;.JQ ~l n
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mais ou menos prospel'3, e os militares sustentflo
a ua inclependencia quando ella é atacada: ora,
qnal é mais importante, a maior líll menor
prosperidade de uma nação, ou a sua existerr­
cia politica? Se· esta é, como ninguem duvida,
de maior interesse, os que a sustentão e defen­
dem hão de ter maior estimação.

Quando digo isto não a~oro os militares,
como quiz suppôr o nobre preopinante; e se
exijo a independencia do governador das armas
em tudo que fôr materia militar, é porque
vejo nisso o bem do estado j embora desagrade
aos povos, aps governantes e aos governados:
sempre tenho assim praticado e sempre pra­
ticarei j e quem obra assim constantemente
não adora militares.

Se quero a índependencia do governo das
armas, é porque o contrario é um perfeito
absurdo; é obrigar um hom.em intelligente a
executar os de propositos de quem não sabe j

e eu desejo evitar este grande mal; além de
não vêr amontoado em uma só mão demasiado
poder, que produz necessariamente abusos e
despotismo. ,

O SR. ARAUJO LaIA pediu a palavra e con­
trariando os argumentos do Sr. Andrada Ma­
chado oll'ereceu a seguinte

EMEl'iD.\
(f'

I( O governador das armas não empregará
a força armada senão tI l'equisiçflO das auto­
Tidades civis e será subordinado ao conselho.
--.A?'a'lrjo IJi;//w. »- Foi apoiàda.

O SR. ROCH.\ FRANCO propôz tambem uma
emenda concebida nos termos seguintes:

EMI?NDA

cc Ao. art. 1G.-E é independente do presi­
dente. ""Ln conselho porJm poderá este sus­
pender aquelle do commando, quando inste a
segurança publica, dando immediatamente
parte pela secretaria da guel'ra.-Paço da
assembléa, 21 de Junho de 1823.-Rocha
Franco. )l-Foi apoiada.

o Sr. Pereira da Cunha: - As emendas e
additatuentos que orrereço a este § 16 têm por
principal fundamento evitar os conOictos que se
poderião exc~tar entre o chefe do governo civil
e o commandante militar. Nece:;sario é re­
mover estas dissensões que só trazem comsigo.
o desasocego das provincias e o mão serviço do
estado. Qunndo en arffimo qne me parece con­
veniente ficar o commandante da força armada
subordinado ao governo da provincia é na con­
sideração de ser este governo exercitado por
um conselho permanente, do qual devia ser
membro o mesmo com mandante para ser
igualmente ouvido nos negocios importantes do
estado j nos quaes necessuriamen te d iãO in­
fll111' as clis?osic;ões militare.' em tempos de per-

turbaçãO como aquclle em que se têm achado
muitas das nossas provincia .

Sendo pois o governo entregue a um presi~

dente para decidir da sua sorte, fico em perple.
xidade sobre c partido que devo tomar, porque
ou tudo fica sujeito em todos os ramos de
pubijca administração civil, politica e milital'
ao mesmo presidente e então temos ren'ascidos
os capitães-generaes tão decantados j ou devem
haver duas autoridades que .se disputão em
primazia, donde se podem originar males incal­
culaveis. Pelo antigo systema se não exigia qne
houvesse um commandante em chefe da tropa
em cada provincia j cada um dos coroneis ou
commandantes dos regimentos ou batalhões
era immediatamente sugeito ao governador res­
pectivo, fosse elle paizano ou milital·.

Algumas vezes se enviarão commandantes
de tropa para regular os corpos e estabelecer .a
sua disciplina, mas st!m serem sJ:lbordinados
ao governo como aconteceu no Pará,' Rio de
Janeiro e Bahia, o que Pernambuco e outras
provincias nunca experimentarão j mas' no
actual estado de cousas parece indispensavel
que assim se estabeleça debaixo das medidas
que mais convem nas emendas offerecidas.
Para conhecer melhor os objectos é necessario
fazer a sua analyse na simplicidade da sua
origem, aonde se mostra com clareza a sua
organisaçãO; e applico este principio á insti­
tuiç.:'lo que os povos têm espontaneamente
feito das juntas de seus governos.

Em todas as provincias aonde se tcm tns­
talJado juntas governativas, a ellas tem ficado
subordiuado o commandante das armas, como
se fez na Bahia em 10 de Fevereiro de 182l.
,EntãO o commandante ficou recebendo as or­
dens do governo que regulou a força militar
pelo modo que mais util lhe pareceu j e não
teriamos visto a sanguinosa scena qll alli
existe, se Madeira não fosse autorisado por
carta regia para commandante em chefe de
toda a tropa com independencia do governo
daquel1a provim'ia.

Esta medida não orrende a delicadeza e honm
militar, não só pela pratica das novas juntas
dos crovernos, como pelas antigas, em que um
simples paizano, só porque era nomeado gover­
nador e capitão-general para uma provincia
ficavão a seu mando todas as tropas e ol'ficiaes­
generaes que nella existão. Este ohjecto é de
summa importancia para o bom regi men da
publica administração das provincia, porque
sem .a sua uniformidade se não podem tirar os
vantajosos resultados que desejamos. conseguil'
em nosso proprio interesse.

Este foi um dos artigos que mais escan­
dalizou o Brazil no citado decreto das côrtes
de Lisboa do 10 de Outubro de 1821; e como
é possivel adoptar agora o erro que haviamos
condemnado; de certo que nos será nimia­
monte coo urado. En conheço íl necessidadç
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CIO que nos acLamos de haver em cada pro­
viu ,ia um of'fjci~ superior que por suas luzes
e patriotismo mereça a .confiança publica, para
ter em rigorosa subordinação toda a tropa, sem
a qual fica a força anDada sendo o flagello
dos estados: mas esse official ou seja sem o
titulo de commaudaute ou com a patente de
inspector, para mantêr .a regularidade e dis­
ciplina da lropa como convém á segurança
iuterna e externa, deve ter relações de inti­
midade com o governo, o que se conseguia
com os conselhos permanentes, sendo o mesmo
omeial um de seus membros: de outra ma­
neira "julgo prejudicial qualquer medida que
a cste rcspeito :;e adopte.

O MESl\lO SR. DEPUTADO lcu e mandou á
mesa a seguintc

E~IEl'iD.\

l( Haverá em cada provincia um offieial de
patente 'superior, que se denominará com­
'mandante da tropa, nomeado pelo imperador,
e rcce~erá diariamente o 'anto do presidente
ela provincia. ))

ADDlTiUolENTO

l( E te omeial erá subordinado ao conse- I

lho, de quem rcceberú as ordens para as ope­
ral'ões mililares e defeza da provin ia, sendo
o ~ue IDO commandante e outro otliciaes ou·
vidos cm occasiões semelhanles, re'pondendo
un e outros pelo resultado de suas medidas.

(C A disciplina da tropa de P e 2' linha
ficará á immediala inspecção e direcção do
referido commandante, dando de tudo conta
ao conselho.

l( O commandante da tropa vencerá, além
do soldo de sua patente, a titulo de ajuda
de custo ou de gratificação 1:000$, pagos
pelos cofres das respectivas provincias.

IC As proposlas dos olliciaes de l' linha
serão feitas pelos chefes dos corpos a que
pertencem e com as observaçõcs do comman·
dante da tropa, passaráõ ao conselho, e deste
com suas reflexões subirúõ á presença de S.
M. Imperial pela secretaria de estado res-'
pecliva para serem resolvidas.

l( As promoções dos corpos da' 2" linha se
continuaráõ da mesma maneira, que se pratica
segundo as leis existente, pelos governadores
das provincias com diITerença s6mente de
serem resolvidas pelo conselho. .

« As ordenanç.as da provincia \ fiec'to imme­
diatamenle sugeilas ao conselho e serão re­
guladas por seu regimento e leis posteriores.

l( O recrutamento da lropa das provincias
'crá feito pelas lnesmas ordenanças, decretado
pelo conselho e pelo modo que ene ordenar,
quando lhe fór l'equericlo pelo cOl1lmandante
eja lropa respeoti\'o,

(C O conselho não dará baixas ou escus<lS
de sen,iço militar sem o expre so-convenio
-do commandante da tI'opa, depois de ouvido
o chefe do corpo, e de se justificarem a~

causas, qlj.e inhabilitão o pretendente de con­
tinuar no me 'mo serviço.

«( A marinha nacional estacionada nos portQSõ
das provincias maritimas fica immediatamente
subordinada ao conselho para lhe dar aquella
direcção que exigir o hem e a segurança do
estado, excepto quando por ordeçs positivas
do ministerio lhe fôr o contrario determinado.

l( As suas despezas serão feitas _com as
demais pelos cofres da provincia e reguladas
por ordens da junta da fazenda, dirigidas a
este respeito aos intendenles de marinha e
inspectores dos al'senaes.-Paço da assembléa,
21 de Junho de 1823.-0 deputado, Pe:rei?'CI,
da Owtha. J)-Foi apoiada.

O Sr. Arouche Rendon :~Sr. pre3idente, não
me posso conformar com a materia do art.
16 deste projecto. Duas autoridades em ludo
independentes, em uma mesma provincia,
dentro da capital deUa e longe do throno,
de neeessidade se hão de chocar.

Quando assim passe este artigo elle será
um viveiro de desordens entre o governador
das armas e apre idente da provincia, c
nessa bulha. L.'1.mbem -entrará a junta c.[a
fazenda a cujo cargo e.tão as despezas da
provincia, que nunca deveráõ 'er maiorcs elo
que os seus rendimento .

Muito justo parece que o goverrRJ da pro­
víncia nada tenha com o governo das armas,
o qual tem regulamentos para se dirigir; e
nesta parte eu quero que o governador da3
armas seja independente do governo da pro­
vincia, assim como na execução daquellas
ordens que lhe forem dadas directamente
pelo imperador; mas estabelecer-se em ..regra
que o governador das armas é independente
do presidente e cons~lho, é querer que contra
a' vontade do presidente o conselho' e contra
a economia politica. se augmente a tropa j é
querer que o - governador faça e mude
quarleis augmentanc10 despezas e vexando os
subclilos que estão ás suas ordens, em Ullla
palavra, é querer que só elle responda pela
provincia e não o governo, que é a quem
com~ete saber os meios da sua defeza, cm
que partes devem estar tropas, ou seja para
segurança externa ou interna; é emfim dar
uma idéa de que o presidente com o seu
conselho não é a primeira autoridac1e que
administra, rege e preside á provincia. Por
isso eu proponho e remelto á mesa a emenda
seguinte: ~

« O governo da força' armada da provincia
da l' e 2" linha. compete ao commandante
militar, o qual comtudo erá sujeito ao go­
verno a me.ma provincia l1nS Jnaterias (lUe
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não se aclWI'Clll delel'01inadas no regulamento
da:; milicias e igualmente na execução da.>
ordells' que (tirectamenle lhe forem .dadas
pelo ministerio. ExcepluâO·se elc.-Paço da
assembléa, 21 de Junbo do 1823.-José
A?'Olw1te de Tole(~o Renclon. ll-Foi apoiada.

'0 Sr. Carneiro de Campos :-Sr. pl'esiden­
le, a materia do artigo está muilo bem dis­
culida e por isso nada direi sobre a inde­
pendencia do governo das armas; mas scgundo
as minhas idéas tenbo redigido o artigo de
outra maneira, para que fique com a. clareza
que exigem as circumstancias dos tempos; e
como nós não podemos dar nas leis a razãp
dellas, eu quizera que nesle caso distinguisse­
mos de tal sorte o qi.le se détennina nas
differenles bypotheses que nunca houvesse
motivo de duvida na pralica.

Na emenda que fiz procurei marcar bem
estas difl'erenças, declarando os casos em quê
o commandante militar é independenle do
governo civil, que são os que dizem respeito
tl defeza externa: e aquelles em que depende
para empregar a força, de resoluçãO do
pre 'idente C~l conselho; tal é o de m~têr

o so(;ego na. provincia quando ~e julga per­
turbada, porque muitas" vezes se suppõe
sublevações que não existem, como poderia
mostrar C0111 exemplos; e tal é o do recru­
tamento, porque nãO se promove a agricul­
tura. sem braços, e os que se podem dlspensal'
:;ú' os conhece quem tem a seu cargo os
mellLOram&hlos della e que lia de regulaI-os
peJa' estatistica da provincia. Eis-aqui a emenda
que ol1'ereço pelos motivos que acabo de expôr.

EMEND.\ •

« O governo da força armada da provincia
da 1" e 2' linha compete ao commandante
militar e é independente do presidente e con­
selbo na parte que (tiz respeito á defeza ex­
terna. Não póde porém o commandanle em­
pregar a força armada contra os inimigos
inlernos sem requisiçãO das autoridades civi?,
devendo sempre preceder- a resolução do preSI­
dente em conselho, quando a empregar para
mantêr o socego e ohediencia da provincia,
lodas as vezes que se julgar' perturbada .... O
recrutamenlo deve ser dirigido e ordenado pelo
presidente em conselho, á requisiç,ãO do com­
mandante.-O deputado, Camei7'o de Campos. »
- Foi apoiada.

O Sr. Paula e Meno :-Se eu soubesse que
algumas das muitas emendas que se têm
proposto, erão appro-vadas afinal, não ofTerecia
a que tenho feito; mas como não sei o que
sllccederá e observo que são diver 'as as opi­
niões, sempre me resolvo a propol-a e talvez
por ella tudo s~ concilie. E' do LllCor se{5uinte:

E~IEr;D.\

« O governo da força armada da prov~n.cias
crá exercido por um command_allte mIlItar,

subordinado todavia ao presidente em conselho
e ainda aquelle só nos casos urgenles na forma
do arti;o 14. fào obstante islo, em qualquer
provineia oude haja guerra poderáõ haver ge·
neraes encarregados da mesma, só responsa­
hilisados ao ministerio, e cuja' commissll.o sú
durará durante a. necessidade.-Pa~tla. »- Foi
rejeilada.

o Sr. Souza Mello.-Peço a palavra para
fanar sobre este artigo. Sr. presidente, levantei·
me para fazer um additamento ; acho-lhe uma
falta' e ainda que possa dizer-se que o que
lhe falta está subenlendido, como eu quero
que a lei seja expressa, proponho o que julgo
dever accrescenlar-se, persuadido que DÜO se
votará para ficar o governador da armas ind ­
pendente do governo civil, para flue ,não e
repitão os males que por experiencia conhe­
cemo , o que só póde conseguir-se havendo
um governo na provincia a que todas'as mais
auloridades eslejãe sujeitas; mas como na
lei não se diz o que ha de fazer-se no caso de
vacatura, resolvi-me a declaraI-o por addita-
men to ao artigo.. .

elle digo q'ue o commando pa. sará á patenle
maior que houver na provincia; e porque
tenlto visto a rivalidade que ha enll'e a P e
2' linha, chegando muita: vezes em caso de
va(;atura, a encarregar-se do commando um
capilãJ de tropa de linha, residindo no lugar
Wll coronel de milicias, proponho que se dê á
maior p;ltente' sem dislincção, mas preferindo,
no caso de igualdade, a da I' linha, ainda
que seja mais moderna. Eu YOU ler, e mando
á mesa o meu

ADDITAMENTO

« o caso de impedimento ou vacalura,
passará o comrllando das armas á palente militar
maior que estiver na provincia, quer seja da
1\ quer da 2' linha, comtanto ....que no caso
de igualdade prefira a da 1", ainda que menos
antiga.-Souza lJ'Iello. ll-Foi apoiada.

Julgada a materia surqcientemen,te discutida,
passou-se ao art. 17 do mesmo prPJlicto.

( Art. 17. A administração da justiç~ é inde·
pendente do presidente e conselho; póde pórem
o presidente em conselho suspender o mag:s­
trado em casos urgentes, e quando se não
possa esperar resuluçãO do imperador, dando
porém logo parte pela S'ecretaria da justica,
do mQlivo e LU'gencia da s~spensão. II

O, Sr. Franga :-Sr. presidenle, parece-me
defeituosa a doutrina deste arligo em quanto
estende indefinidamente a autoridade dos
presidenles das provincias á- suspel,1são dos
respectivos magislrado~. Eu entendo ser cousa
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intl;:pc;Ilsavel mUl'car·se o modo e circulllstan­
(;ias, cm que ltajão de tel' lug~l: emelh.mtes
f;L\,;pensões, E' materia do muita importancia
e ,ext,remada delicadeza em um systema con:
,tltu<ttonal representativo, para se deixar á
c1iscr,ipç'~o, e arhítrio de um Ire, idente de
prOVIll(;I::j,

Elia tl'az comsigo uma implícita invasflO do
poder executivo uas allribuições e exercicio
do poder judiciario, cuja independencia deve
SOL', quanto possivel f6r, tão respeitada, e sus­
tentada por todas as leis regulamentares que
e houverem de fazer, como a independencia

dos outro' podeI'es, em cuja diviSãO se esteia
paI' igual o edificio des governos liberaes,
E~ conheço que as malversações de muitos

magIstrados farão talvez necessarias medidas
coercitiva ,que atalhem os males irreparavei
que elles podem fazE:l' a'as povos com o abuso
do poder que lhes é confiado; mas devemos
ncantelar;nos"Cle ir, queI:endo prevenir um mal,
cauzar outro de não menores consequencias'
que ~em a ser a dependencia e consequent~
c.:ombJl1ação dos dons voderes em detrimento
da justiça. Eu não reputo os presidentes que
houverem de ser das provincias homens de
lI1elLor tempera do que o hão de ser 'os magis­
trado que para etlas se nomearem; pois uns
C outros, ão da escolha do poder executivo.

Já e nós concedermos (Iue uns e outro"
palIem er prevaricadores, 'e deiKando a lei
imldiuida111ente ao al'bitl'io do presidente sus­
pc: mI el' ao magist.rado, bem póde acoBtocer
que e:te acrificio qlie se vota ã causa publica,
vcn,lm sÚI~ente a cons1ituir-se !la politic:l um
llIelO do Hngança, com que se pretextem de
justi(:a e bem publico as mais ati-ozes e ne­
l~lnda pcrsonalidades; e isto por ventura em
despeito de algum magistrado Qrobo e honrado,
que só teve por culpa o não saber torcer a
ju tiça ao gosto e suggestões elo presidente com
quem se combinará aliú o malvado para
poder sem susto vexar os povos.

Concluo portanto, que· se deve restrin"ir
a doutrina do artigo, para que não tenhão lugar
sem~lbantes suspensões, sem que haja um
motivo legal, sobre que deve ser ouvido em
todo o ca o ,!n:eviamente o magistrado; de
orte que a ll1tuuac;ão da sn pen, ão a sente

sobre facto ou factos certos e verificado com
audicncia do mesmo ma"istrado' porque em­
IlI!? elle exel'~ita um pod~l' de atlribuiçãO pro­
pl'la, e exclUSIva á sua classe, que lhe é dele­
gado pela nação; e não póde ser interrompido
senão pela vontade presumptiva ela mesma
))aç:1o, (;Lle se reputa enunciar o presidente;
afim de que a correnteza do mal não trarra
talvez consequencia·s majs funestas, o que sel~a ,
esta tal qual anomalia pratica de subordinar- e
a pe soá do magi trado á fi cali:aç'ão ele um
Jos agcllte.s do poder execulivo ; quando aliús
a pronuuClação \.los cus deJiceos assim como

/

dos mais empregado' pu IJlieo' é allri!>lli('ão cle
o~t.ro~ agentes s,uperiore:5 da ll1C;:;I1l.Q pocicr ju­
dlclano, Voto pOIS que, a p,t:; 'ar a doutrina do
artigo seja definidamente. dcclarauclo-se o:
casos e modo, com que laes suspen ões alio­
malas e extr::lOl'dinarias se devcm fazer,

ALGUN:5 'RS, DEPu'f-\DOS pedirão a palavra .
pO~'ém o S~" presidente declarou que [jcavc~
adiada a dlscll3SãO do art. 17, pór ser C110­

gada ~ 11Ol'a da leitura do" pareceres da:5
commlssões; e como n,ão houvesse algum para
le1'.-se, entrou em dl~cu são o que ficál'<\.
-adIado, sobre o requerimento de Antonio
Machado de Can·alho.

o Sr. Pereira da Cunha :-0 requerimento
e pretenção de Antonio Machado de Cm'valho
está nas circumstancias de ser alteuclido e
deferido, 'não obstante o parecer da commis­
SãO! que exige uma nova habilitação, E' do
regImente das mercês que para. e obtcl' a
renumeração dos serviços feitos ao o 'tado
deve proceder conhecimento de cau a c
fiscalisação, para que o pretendente mo tr~ se
03 serviços são proprios ou alheios, se e tão
na cla~se do que devem ser compen adas,
e caIU o requesiLos que requerem os 3
decretos de 13 de gosto de 1706·' ma esta
doutrina acha-se explicada pela lei de 22 de
Dezembro de 1761, na qual e determina. que
pelo conselho da fazenda se devem habilitar
as pessúas que se pretendem legitimar COUI
sentenças de justil:lcação, ou para S Icced 'rcm
a outro que têm mercês de jl1l'O e hcrda­
de, e em vidas, ou para requererem a satis­
fação ,de, serviços de terceiros, ou para Olltl'O~

~tlencli"els fins; de onde se iufere que lluando
os servic:os são proprios, e se mo tra com
legalidade a identidade da pessoa que os
apresenta, fica sendo escuzada. e at.é muito
onerosa uma balbilitação, a qúal exige além
de grande tl'abalbo, UUla despeza de 605 a
80$ a que nem todos podem che"al', de i ­
Lindo de taes diligencias aquelle; a quem
fa1l1lo os meios de as verifical' como ardi·
nariamente acontece aos of'ficidcs mil iLares
muitos dos quaes tendo apenas os soldos d~
puas palente , que lhes pre tão uma esca a.
subsistencia, não derem ser privados de pre­
tenderem a satisfação de seus serviços por
lhes faltar a possibilidade de fazerem um
decr~taU1ento, que ó tem lugar quando os
servIços são herdados ou adquiridos, - ou­
quando se q,uer ob tal' á. sua pre cripção, ou
marcaI' as diversa épocas eUl que taes relllU­
neraçóes se devem l'equerer.

Esta pratica -foi por mim ob ervada em­
quanto tive a honra de occupa1' o emprego
de fiscal das mercês ne ta côrte, e foi appro­
vada pelo ministro então existente 'om vau­
~agc1l1 do ~xpediente desta rCJ1arti~'ão' e é por
IS o lJllC ,llIlgo Ue:5nec.:es 'aria outra <llgUllIct
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llabililaç'll.o. Eslabelecido esle principio len10
de mais a ponderar, que o conselho da
fazenda jú. consulLou favoravelmente para que
estes serl'iços fOtisem competelltem~nte r,emu­
nel'Culos, o que então não teve elTeJto porque
sc julgou impraticavel a crea~[lO dos officios,
que o reCOl'l'ente pretendia, 'tOlrlO tudo consta
da lllesma consulLa que se acha junta a
c -tes papeis. -

Enlretanto o Sr. rei D. Juão Yl allendendo
ú fusliç:a. desta cauza houve por bem conceder a
cada qma das 5 filha do supplicanle Ullla pensão
annual de 50$ para alimentos e educaçãO, em
quanto se lhes não proporcionava outro mellJOr
meio de subsistencia.

Os factos que o supplicanLe allega ter pratica­
do na IIJ:aÇas do Rio' da Prata a favor dos sub­
dItos de uma e outra nação se devem considerar
na sua origem, e pelos resultados como negocia·
çOes diplomaticas, e forão de tal magnitude que
o }Jlenipotencial'io de Hespanha que se achava
residindo nesta côrte, os offereceo á consideração
de el-rei para que se compadecesse deste homem,
que tendo çxhaurido seos bens no que tinhagran·
lle parte o serviço da naçãO, se achava acabru­
nllado por faHa de saude, e de mei9s para conti­
nuar as Ll'ausacçoes mel'C3.lJtis. S. M. o Impera­
dor convencido desLa verdade foi servido man­
dar admitlir ao convento de J\Tossa Senhora da
Ajuda as diLas 5 filhas do supplicante para
::;erem ulli educadas, por ser e 'le o primeiro
objecto de sua rogati \'a: mas esta saudavel
providencia nãO pôde obter os seus desejados fins
pO!' faHa de meios ou de ouLros motivos que
ignoro: portanto tenho a concluir que este
homem fez relevantes serviços á pau-ia, e merece
ser contemplado e soccorrido, para o que apre­
senta os mais autbenticos documentos que ju!>li­
ticão a legitimidad~ de sua, pretençãOj e assim
achando-se verificada a intendidade de sua
pessoa, e a veracidade dos mencionados serviços,
o meo voto é que a assembléa effectivamente
o despaclle, arbitrando-lhe a commissão da
fazenda os meios proporcionados para uma

, condigna -salisfação.
O Sr. Carneiro de Campos: - SI'. presi­

dente, nàO posso concordar com o illusll:e preo­
pinante, a respeito da dispensa da liabilitação
para a rempneração de serviços, porque o regi­
mento das mercês a exige expressamente. Agora
o que eu ,-ejo é que não estamos no caso de
l'emlmeração, porque os serviços allegados nàO
sào dos Temuneraveis j os serviços dos ministros,
das secreLarias de estado, dos tribllnacs, da casa­
real e dos militares, de tropa de linha, que
depois se ampliou para os de milicias no ultra­
mar, têm remuneração j outros serviços por
grandes que sejllO não são remuneraveis por lei.

O Sr, D. JOão VI, as mais das vezes, não
sugeilal'a a:; pessoas que requel'ião remunera·
\'ües, a c:nlS fOl'llIalidac1c::; .da lei, (lorque lhe

allegavao faHa de llleios pal'a SUppril' Ú~ despe·
zas que custarão luos habililações; e mandava
inllnedialamente infol'mar o fiscal para decidir
da pretenção j mas nem por bso se segue que
a lei a não exija em todos os casos; o que se
fazia era dispen ar ne]]a porque o rei linha
então poder de o fazer, '

Entendo pois. que a comlllissão diz muito bem
quando declara que os sel'vi\os do pretendente .
não estão no caso de remuneração pela faHa de
decretamento j mas tambam sou de voto que
esla assembléa tenha allen\àO com o supplicante,
pOl'C{ue realmen te fez muitos e bon serriços, esLá
reduzido iÍ. pobreza doente e curregado de fami­
lia; e por isso o julgo merecedor ele aJgumu
gl'aça, aulorisanelo-se o gO\Teroo para a verifica\',

O SR. PRESIDENTE: - Com~ declaracão vou
dizer o que se pa sou a respeito de~ta pre­
tenção. Este homem requereu a S. M. Im­
perial, pela secretaria de estado dos negocios
do imperio uma remuneraçllo dos seus servi·
ços j mas Sua l\1agestade que não quiz abu­
zar dando da fazenda p'ublica. uma nova pen­
são, quando até tinha 'reduzido [1 metade as
antigas, não aUendeu o requerimento, posto
que conhecesse que eru digno de recompeusa.

Se elle estivesse cm estado de servil' algum
emprego, Sua Magestade lh' o teria elado; mas
como este desgraçado,' por suas molestias se,
acha inhabilitado pttl'a qualquer lugar, e ao
mesmo tempo Sua Magestade linha mandado
executar a lei das côrtes de Portugal, se·
gundo a qual se não dã9 omcios de proprie­
dade, não havia meio algum de o soccor·
reI'. Julgou pois o ministerio que não podia
allendel-o, mas indicou-lhe o que elever'ia f:izer
dizendo-lhe que requeresse a esta a sembléa
depois de install ada. Eis-aqui o que houve
sobl'e esta materia, e que julguei eleveI' declara,l.
para íllustração do negocio.

o Sr. Andrãdo Machado :-Eu peço a lei­
tura do decreto a que o nobre preopinante
se referio, pelo qual se concedeu uma pensão
de 50$000 a cada uma das filhas deste pre­
tendente: pois quero ver se lhe foi dada
sómente como ell'eito da real munillcencia.,

(O SI". secl"etal'io Ca1"neú'~ lel~ a dec'l'eto.)
Está tirada toda a duvida j o Sr. D. João

VI reconheceu que não podia remunerar, e
o que mandou dar· lhe foi por um acto da sua
munificencia. O Sr. Carneiro provou que neste
caso não póde haver remuneração j o desgra­
çado não tem por si a lei, e já. por .isso
S. M. Imperial llle não fez 11 gra\:a que lhe
pediu j por entender Ce muno bem entendeu)
que os dinheiros nacionaes não se despendem
sem conhecimento dos procuradores da nação j

se houvesse lei que marcasse a remuneração,
então Sua MagesLade como execntor, devia
vcrificaI-a 110 prelClldente j mas não a 1Jnvcllllo,
por muita relenullcs (Iue sejão seo' s:rvit;o'
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não podia fazer mais do que dizer-lh.e que re­
corre-se a esta assembléa, elle assIm o fe~,

e nós devemos decidir este negocio.
O pretendente diz que aquella pensão dos

50$000 não lhe basta para a sua subsistencia,
e de uma numerosa familia; e com effeito
é mui pouco para os serviços pres~ados; os
que fez lIão são daquelles que a lei marca,
mas são muito relevantes, são dos que honrão
a humanidade; grande numero de portuguezes
infelizes por perdas ou naufragios, acharão
nelle todos os possiveis auxilios; e Buenos-

- Ayres foi tambem testemunha de muitos factos
que o constituem benemerito.

.Eu creio que a nação' obraria dignamente
dando·lhe algum signal de approvação de taes
serviços, e dos sentimentos philantropicos. de
quem os praticou; e como é grande a sua
precisão, seja recompensadg por nós com alguma
mercê pecunilria, pois o podem03 fazer, e
augmentemos ,com esta boa acção a honra do
nome brazileiro.

O Sr. França :-Eu lião posso accommodar·
me á opinião que tenho ouvido ao iIIustre
deputado o Sr. Antonio Luiz. As habiljtações
de serviços são necessarias, ainda mesmo no
caso em que é o proprio apresentante aquelle
que os fez. A razão é porque exigindo a lei
que os documentos ostensivos de taes serv~.

ços sejão qualificados com cel'tas e de~erIDl­

nadas formulas, e perante certas autondades
territoriaes, onde elles forão feit~s, segundo
as quaes se pretende excluir toda a fraude,
e engano que possa haver a respeito da sua
veracidade, nãO se toma, por Vla de regra
conhecimento na secretaria das mercês de
nenhuns documentos que ahj subãO, sem serem
qualificados pela maneil'l1. e com as diligén­

.cias, que a mesma lei prescreve; e esta é a
habililaçM primaria, e que' é C0J1111111JU a todo
o genero de serviços de que se pretenda
haveI; remuneração.;- '.

Ena consiste em nma sentenç.a profenda na
cOrte pelo conse111ó da fazenda, e. nas pro­
vincias remotas por certas aurorldades, em
que se hão os documentos por veridicos, e
passados pelas pl"tiprias pe.ssoas ..que acc~são

etc. Se porém o apresentante dos servIços
não é o proprio que os fez, mas UJU terceIro
herdeiro ou cessic:mario delles, é mister então·
uma segunda habilitação respec~iva ~í ic\.en~i­

dade de pessoa do mesmo ceSSlOnarlO, e grao
de parentesco que tem ou tinha com o ce·
dente, para lhe ser proncua a successão ou
cessão, porque uma e outra só é per~ttida entre
parentes proximos em gráo determmado, como
sabem os mesmos illustres preopinantes.

Agora indo- ao nosso caso l llãd julgo eu que
a falta da dita habilitaçao ordinaria dos ser­
viços de que se tl'l1.la, seja exc1u~iva, para que
e del1l:'gue ao supplicallle n remunel'uçllo que

lhe fôr correspondente. A razão é porque tendo
el-rei o Sr. D. João VI conhecido iUll11cdia­
lamente desses serviços, e até começado a
remuneral-os nas modicas tenças ou pensões,
que conferia ás fillias do supplicante, visto é
ter·se dado por entendido, e conhecente da
verdade delJes; pois nenhum inconveniente
havia para que o mesmo monarcha prescin·
disse da via do conhecimento ordinario a tal
respeito, como muitas vezes o praticou, man­
dando examinaI' extraordinariamente por con·
sultas semelhantes documentos mesmo em
favor da justiça: e na verdade se me devo
decidir pelos conhecimentos praticos que deste
e de outros semelhantes expedientes tenho;
induzem rUcs mais uma formJlla de dar de
comer á e:5Crivães e ministros, do que alguma
cousa que ulil seja á apuração .da verdade:
e prescindir um soberano de formalidades
ociosas é sempre, no meo conceito, ir caminho
direito á justiça "

A illustre commissão de fazenda cOllltudo
não é deste pat'ecer j e lIa que a falta -da
dita habilitação, como cousa substancial no
caso, é um defeito que exclúe o requerimento
dó supplicante da attenção desta assembléa:
O· que se houvesse de passar se del'eri::to
tambem suspender como ind3vidas as modicas
tenças ou pensões, que a titulo, e por pl'iu-

, cipio de remuneração dos diLos serviços, ji
percebem as filhas do supplicante.

En sou de opiniãO contraria, porque pri.
meiramente entendo, que ao imperante é qna
compete como authol'idade propria o direito
de remunerar os serviços feitos a nação j se­
gundo, que no modo de conJlecer da veraci·
dade dos mesmos serviços, podia o monarcha
o Sr. D. João VI, a qnem elles farão primei.
ramente presentados, deliberar-, e immediata.
mente e por consulta j ou já mediante 1Im:1.
sentença, porque uma e outra COllS:ll induzia
o juizo, e parecer de nm tribunal a respeito
da veracidade de papeis .que examinava; sendo
meramente accidental a diversidade do meio
com que se exprimira esse juizo achando·s!'
como se achavãO reunidos áquelle mon:u'cha
todos os porleres politicos; teecnir'o, que a
remuneração começada a ,dar ao !';upplicantl'
na pessoa de suas mhas p los me:mos SPl'vi­
ços induzem])o soberano a presnmpç'ãO elo
conhecimento _previa da ,ua verdade: qnarto,
que o juizo, respeito ao complemente da mo, ma
r~munernç.ão, pertence ora por igual razão ao
poder executivo j e qu este negocio só vem
ao conhecimento da assembléa pelo que
respeita á parte pecuniaria de eapitaes ela
nação, com que por ventura se haja de com·
pletar a remuneração pedida.

Portanto cm resumo seria de voto qu se
remetesse o requerimento ao go~e1'DO para
que inlerpuzesse o seo juizo a respeito d~

merecimento dos dilos serviços,:1. rem r~.
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numerados om dinheiro, afim de que a as­
sembléa approve ou desapprove a sabida delle
do thesouro por este titulo. Isto me parece
ser o que convém fazer; porque, como disse,
a assembléa Dão conhece de serviços; conhe­
ce do dinheiro da Ilação com que se pretende
sejão remlll1erados; se outra fôra a moeda
da remuneração, ha muito me teria decidido,
que se reenviasse ao governo o requerimento
por nos não pertencer o despacho delle.

O Sr. Carneiro da Campos: - O illustrc
preopinanLe não diz bem.; uma cousa é re­
munerar e outras fazer graças; remunerar
serviços é pagaI-os; e por isso o que pede o
pagamento dcye mostrar que lhe é devido, isLo
é, que se verificão as condições exigidas pela
lei para ter lugar a remuneração. No aptigo
governo el-rei dispensava as habilitações, e
podia f"zel-o; e ,igualmente concedia, por
graça, as recompensas de que julgava dignos
os serviços desLe ou daqu~lJe vassallo, ainda
que não fossem dos considerados remuperaveis.
Quantas vezes os mini tros de estado lhe dizião,
por exemplo, -;- senhor, Dão está nos termos
de se conceder o que esta viuva pede-e elle
respondia - é verdade, mas dóe-me o coraçfLO
de ver uma infeliz cercada de filhos.

Levado dos mesmos sentimentos àttendeo a
esLe pretendenLe ; e eu não desapprovo a. graça
que lhe concedeo ; fali o sómente da fórma de
fazer as cousas em regra. Digo pois, como já
disse, que po"r via de remuneração não Lem
)ugar, e.que por isso approvo oparecer da com­
mi são; porém accrescento que este homem fez
bons serviços, e que é muito digno de atten­
ção por sua infeliz sorLe, comLanto que essa
;ütenção sej a. effeiLo de graça, que ninguem
negará que e ta assembléa póde fazer. Este
é o meu voLo.

o Sr. Andrada Machado :-0 il1uslt'e de­
pulado, o ~r. Garneil"O, diz muito bem; e tes
serviços não podem ser remunerados, porque
não são dos apontados na lei como remu-'
neraveis; mas ao mesmo tempo quer que se
faça bem a quem os presLou, c nisto eu
Lambem concordo. Embont, em rigor de
direito, lhe não perLcnça remuneração algumil,
é da honra da nação dar·lhe um signal de
approvação, fazer-lhe alguma graça; ora, esLa
só nós a podemos fazer; o imperador )lão
ai pensa na lei.

o Sr. França. :-Eu não ,enLellClo que os
sOI'viços nultlerados na ta.bella. que scrve de
re'gra ás consulLas de semelhantes, sejào ex­
clusivos da remunel'ação de outros exLraor­
dinarios que nella se não contém; porqne
isso seria. um absurdo na pratica. O sobel'ano
que mandou formar essa tabelJa não dissc
jámai , nem podia dizer sem incorrer na
censura ele maior impolitica, que não lJavia.
conhecer, nem remU\1erar os serviços exll'[\.-

ordinarios que qualquer snbdiLo fizesse ':1

naçrLO j o que disse foi que os serrieos
ordinal'ios de tribunaes, militares, eLe. serião
r~gulados nas consu1Las para a remuneraçrLO
segundo certos periodos de annos ali decla­
,rados j para que a uns se não eonsu1tas~e

maior remunel'ação do que a outros. Foi a
diLa tabella, po~' assim dizer, um lembreLe
permanente nos tribunaes que cosLumavllO
fazei' as ditas consultas j para que estas fossem
sempre consequentes umas com as ouLras em
identidade de razão; o qae tanto é verdade
que o conbecimento da me ma tabella e
não vulgarizou como lei, e ficou ervindo
de regra s6mente ás deliberações dos ditos
tribunaes consultanLes. ão se póde poi dizcr
que os casos de serviços exLraordinarios
feitos á nação fora. das clas!lc. enumerada
DãO Linbilo remuneração; porque posiliva­
menLe nem forão excluídos ne'l1 o podiãO
ser sem absurdo. E se isso assim -fôra, eu
desde já diria que não tratassemos mais ·de
tal assumpto de remuneração dos serviços
do supplicanLe; porque quando el1e os fez
segundo a lei, foi no presupposto de nào
requerer remuneração; e eontra essa hypo­
these pretende ora ser remunerado:

Nem se diga, que snas circu01stallcias são
dignas de commiseração ; porque nós não vi ­
mos aqui para dar esmolas, ma im para fazer
leis, e vigiar sobre o seo exacto cumprimenLo,
que é o que importa aos nos"os consLituintes,
que nos cá mandarão. Portanto, ou os ser­
viços se hão de considerar como remulleraveis,
ou não i/se o são, e o imperante entende, e
mais pós, que só podem remunerar-se em
dinheiro elTectivo do thesouro publico, autorize­
se a presLação; e se o não SãO, nãO lia para
que gastar tempo; não é objecto que esteja na
lei, nem porque se faça. uma lei. 1'ollcti.lt?·
qttG3stio.

O Sr. Rodrigues de Carvalho:-O" ervi­
ços marcados no regimento ilo os ullieos
remuneraveis-; ma sem enLrarem na. clas. e dos
r.emuneraveis outros muitos são aLtendiveis;.
por exemplo em commercjp p6de um homem ­
fazer grandes serviços, mas como não estão
marcados na tabella do regimenLo não t'lI1
remuneraçãO·- pela lei. Pergunto agora, os ser­
viços des e homem sãO reinuneraveis? NãO,
porque nllo estilo na tabella. Mas elle nào
pede remuneração, pede uma. graça. E esta
tem fundamcnto? Tem, porque dos dúcu­
mentos que ajunta mostra ser um cidadão
benemerito, e e~ta assembléa tem todo o poder
de conferir graças. Eu não sei o que neste
negocio produz tanLa confusão! O imperador,
quando este homem Tequereu, teve a delicadeza _
de não querer decidir; mas como Linlta von·
tade de o beneficiar ordenou·lhe que requeresse
á a~sembléa. E seria isto para se desculpai'
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cpm o homem? NãO, foi para que nós co­
nhecessemos os seus serviços, e o aLLendessemos
como fosse justo; ora, depois de tomado este
conhecimento, tornarmos a enviaI-o para o
governo, é o jogo do empurra. Portanto voto
que o pretendente seja altendido j nM por
obrigação legal de lhe pagar, porque não ha
divida, mas por ser merecedor de alguma
graça.

Julgada a materia discutida j o Sr. presi­
(lente, para maior clareza a propôz ela ma­
neira seguinte á votação:

1.0 Se a assembléa approvava o parecer da
commissão emquanto entende que os ser­
viços não estão no caso de serem remune­
rados, por falta de legalidade.-Resolveu-se
que sim.

2.° Se por equidade são aUendiveis os servi­
ços, pam os tomar a assembléa em conside­
ração.-Decidiu-se que sim.

3.° ~'C -o governo deverá determrnar a
quantia que de equidade se lhe assignar.­
Resolveu-se que não.

4.° Se devia. ir á commissão da fazenda.­
Venceu-se que sim.

O SR. PRESIDENTE assignou pam a ordem
dia: 1°, o projecto sobre governos provinciaes
2°, o do 'r. Muniz Tavares; 3°, os artigos'
propostos pelo Sr. Alencar para addiccionaes
do regimento; 4°, o mesmo regimento.

Levantou-se a sessão ás 2 boras da tlt'de.­
Jose Rica1'cW ela Costa Aglâ(L7' de Andmda,
secretario.

Sessão em ~3 de JuUtO

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SlLVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
• da manhã fez-se a chamada e acharão-se

presentes 54, faltando por doentes os Srs.
Rodrigues Velloso, Araujo Vianna, Ribeiro de
Rezende, Silveira Mendonça, Bispo capellão­
mór, Caldas, Gama e Ferreira Bal'1'eto.

O SR. PRE IDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acta da,antecedente foi approvada.

O SR. SECRE'I'ARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu
a participação que fez o Sr. Araujo Vianna'
de não poder assistir ás sessões por enfermo.
- Ficou a assembléa inteirada.

O Sr. Xavier de Carvalho:-Sl'. presidente:
.-Li a resposta dos J1resos 11a ilha das Cobra
á carta do amigo da ordem, inserta no
DiUfi'io do governo n. 112, resposta que, a.
pedimento delles foi repartida por todos os
illustres membros desta augusta assembléa j

e confesso a V. Ex. na franqueza que me
caracterisa, que estremeci á '3Ó idéa de que
ainda se conserva entre nós entbronisado o
despotismo e arbitrarÍedade judicial! l! Horro-

''rOMO 3.

rizei-me, vtmdo que cidadãos brazileiros são
ainda pre~a infeliz damais despejada arbitra·
riedade de juizes, que ousão .espezinhar a
magestade das leis!! I Stetel'e COl/l.re, et vox
faucibus hesit!!!

Quiz logo depois fazei' o meu omcio,
advogar a ca.usa dos opprimidos, reclamar
justiça contra os oppressorcs j mas na pruden­
cia que me regula, deteve-me a consideração
de que talvez aqueDe só papel publicado, e
publicado neste augusto recinto, á face da
briosa nação brazileira, fosse o poderoso dique
ao mal.

Enganei-me todavia, SI'. presidente, a
pertinacia, a impudencia e a injustiça estão
de mãos dadas. E' o que me prova este
novo papel, igualmente por nós repartido; o
manifesto justificativo de um daquelles mesmos
presos. .

E' precisÇ> pois que cu alce já a minha
fraca voz neste augusto congresso, que eu
cumpra uma vez o mais sagrado dos meus
deveres, -já infelizmente omiltido.

Em verdade, SI'. presidente, n~o é V. Ex.,
não sou eu, não ois vós, oh. sabios legisla­
oores, os )aluartes que a· magnanima nação
brazileira tem opposto ao despotismo de
qualquer pat'le, e debaixo de qualquer fÓI'ma
que elle se apresente?

NãO foi escorada )la inviolavel promessa
do seu augusto defensor perpetuo, de que o
despotismo nunca mais appareceria no Brazil,
que esta nação Ires vezes herbica proclamou
a sua gloriosa .independencia, e nos constituio
os bravos athletas da bem entendida liberdade
dos povos, daquella nobl'e liberdade, que é a
um tempo o su tentacul0 do throno e a
garantia dos direitos do homem e do cidadão?
Não tenho eu mesmo ouvido neste sagrado
recÍlllo Ce com que gloria o repito) que apenas
conste de oppressão injusta contra qualqnel'
cidadãO, cada um de nós será o seu acho­
gado, o seu defensor?

Ei pois se apresenta a occasiãO, t'. pre i­
dente. Ha cidadãOS bt'azileiro que gemem
debaixo da ferrea e mais l.r3.n cendente arbi­
trariedade dos juizes; lIa cidadãO privad d
mais precio o do eu direito, d.
liberdade' e jsto em ulpa Iem.UDl nte
vada. Estes papeis o dizem, e d ~I ~

reverberão certo caractere de 'lerda l'. ue­
(ingenuamente confesso) anastão-m , pe :cU •
dem-me, convencem-me.

Comtudo eu confe o na minha ordiutlria
frieza, sempre indispen avel quando -e tmla
do exame da verdade, que falta a verificaçãO
que deverá produzir a evidencia a qual .l'

·desde já exi tisse então uma de dua . ou
acudir já, já com o saudavel remedio que
não só removesse o mal, se não que repa­
rasse satisfactoriamente os estragos q\le elle
ha causado; ou fugir de uma sociedade que

18
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nos nega a promettida protecção, que ·nos
recusa mão bemfazeja contra a injustiça que
nos esmaga.

Eu não vejo meio, Sr. presidehte. Nem se
diga que não devemos ingerir-nos no poder
judiciario. Qualquer poder quando abusa,
quando ulh'apassa bs seus limites, é desde
logo um monsh'o . contra o qual desde logo
a nação deve usar da plenitude dos seus
inalienaveis direitos; e eu não posso conceber
mais escandaloso excesso ele limites do. poder,
que o do juiz que _sem nenhuma prova legal
declara culpado o cidadãO innocente, para o
calcar no carcere, a despeito das leis em
contrario, que o tribunal que confirma um
tal decreto de pronuncia.

Resumindo portanto o meu discurso, e
ligando-me á ordem necessari:t, eu desejo que
procuremos o cunho da evidencia, que, como
confessei, falta ainda nestes papeis, e é a
esse fim que eu faço a seguinte

)NDTC~ÇÃO

« Proponho que se remettão ao governo a
resposta dada pelos presos da ilha das Cobras
á carta do amigo da ordem, inserta no Dia1'io
n. 112, e o manifesto justificativo de um dos
mesmos presos, para que, faz~ndo-os - con·
frontal' com a devassa a que el1es se referem
informe se é exacto e verdadeiro todo o seu
conteudo, e isto com a urgencia que a mate·
ria exige por sua gravidade.-Paço da assem·
bléa, 23 de Junho de 1823.-Xavim· ele
C'cwvalho. »

Remettida á mesa a indicação, foi julgada
urgente e entrou em discussão.

a Sr. Muniz Tavares :-EI! creio que pOl'
ora nã(l compete a esta assembléa tomar
conhecimento de semelhante negocio; deixe­
mos que os juizes fação o seu offieio , e sc

-houver infracção de lei, eu serei o primeiro
a bradar contra elles neste augusto recinto.

a Sr. Andrada Machado :-Nós não viemos
aqui para sermos procuradores de ninguem ;
se a assembléa approvasse o que se aéaba de
propôr approvaria uma ingerencia no que, de
nenhum modo nos pertence; e!ijtes homens
bão de ser julgados; e só depois que o forem
é que podemos conhecer se os' magistrados
obrarão conforme as leis; se el1es as violarem
nós como garantes dos direitos individuaes,
fazemos desapparecer a arbitrariedade; mas
antes desse tempo não começa o nosso oITicio;
tudo o mais são abusos que devemos evitar.

a Sr. Fran~a:-Se nós não temos autori­
dade de pedir informações, nenhuma autori­
dade temos, e é melhor irmo-nos embora.

Diz o illustre preopinante que deste modo
nos ingerimos no que nos não pertence; mas
eu não vejo como flssim nos intl'omettemos no

Ique é dos outros poderes. Diz-se que estes
homens são innocentes, mas como póde acon­
tecer que o não sejão, pedem-se informaçoes
para se conhecer a verdade; ora, que o pedir
informaçoes seja ingerencia é o que não coo­
cebe a minha razão.

a Sr. Araujo Lima :-51'. presidente, eu
serei o primeiro a punir pela liberdade do
cidadão, todas as vezes que o fizermos dentro
dos limites marcados pela lei: eu quizera que
nunca sabissemos fóra .delles. Em geral não
devemos metter·nos em negõcios como estes,
senão depois de esgotados os recursos ordina·
rios; e se por desgraça o governo não der pro·
videncias quando so commeUerem abusos de
lei, então exigiremos a responsabilidade dos
ministros; seguindo esta escala evitaremos
que o governo supponha que queremos conhe­
cer de negocios que estão a seu cargo; elle'
deve defender a liberdade do Qidadão como
nós mesmos; e portanto . deixemos sahir as
sentenças, e o poder executivo nos mandará
então informaçoes, se nós as exigirmos, e conhe·
ceremos do negocio em circumstancias de
nos pertencer; agora a imformação é intem­
pestiva, porque o negocio está entregue ao
poder exeoutivo. Saia pois a senten~a; se ella
fôr injusta as pades recorrerão a esta assem·
bléa, e nós faremos que os que a proferil'ãO
respo1,1dãO por el1a.

a Sr. Alencar:-Sr. presidente, diz-se por
toda a' pade que estes homens estão presos
sem culpa alguma; se assim é, já os ministro
têm transgredido as leis, zombado de todos
os 'pTincipios constitucionaes, e devemos cla·
mal' contra elles, e mostTar-lhes que temos
força' sufficiente para conter o despotismo, que
párece, com mágoa o digo, caminhar com
passos de gigante.
. O que nós queremos saber é unicamente se
nestes papeis ha verdades, e a esse fim pedem­
se illformaçlles ao governo.

Hoje que a nação está verdadeiramente con­
stituida, não poderáo os seus representantes
reclamar a justiça, e fazer desapparecer o des­
potismo que calca aos pés a innocencia? Sem-

•pre que existirem cidadll.ôs opprinlidos, eu
clamarei em seu favor; sempre quererei saber
se o ,estão, e nunca terei isto por ingerencia,
Voto por issc que se peção informações ao
governo. ,-

Julgou-se a materia discutida, e pondo·se a
votos a indicaçãO, foi rejeitada.

Por não haver expediente passou-se á 1"
parte da ordem do dia, e entrou em discussão
o artigo 17 do projecto sobre governos provin­
ciaes, que tinha ficado adiado na sessãO ano
tecedente.

a Sr. Andrada Machado:-Sr. presidenté,
hontem um nobre deputado, fanando contra
o artigo, confundio providencias polilicas com
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medidas juridic!aris ;Aesta;; não se trata agora,
mas de uma extraordmana, filha das cil'cum­
stancias, e que pareceu justo apontaI'.

No artigo diz-se que a suspensão só terá
lugar em caso urgente, quando não possa es­
perar-se pela resolução do imperador j. e é
claro que ainda as.sim não ba de ser julgado
sem culpa farmada.j pois por ser ministro
não tem menos direito que qualquer outro ci­
dadão, que não póde ser arrancado arbitraria·
mente do oflicio que exerce.

EJ? uma p~avra, isto ~ uma medida que
a~ cll'cumstanClas do Brazll mostrll.o ser pre­
cIsa; prbve"se que o não é e eu votarei que
se risque do projecto j mas não a confundamos
com medida judiciaria j nisso não convenho
eu. E' um expediente de que se lança mão
qua~do, se julga arriscada a segurança d~
P(0"IDCIa, e não nos casos communs; e então
antes sofira ..a suspensão o magistrado do que
perigue ama provincia toda. "

Lembrarei p~rém para modifica~ mais esta
medida, que nos lugares onde houver relaçãO
se proceda, á suspensão de accordo com ~
chanceller; é uma honra que se lhe faz e
affasta-se a idéa de se querer restabelecer man­
samente o governo dos capiUles-generaes, fa­
zendo dependente'o poder judiciario da au­
toridade do presidente. Emfim o artigo precisa
er retocado, e por isso offereço outro para

nle substituir, concebido nos seguintes lermos:
(C ArL 17. A administração da justiça é in·

dependente e do presidente e conselho. Póde
porém o presidente em conselho, e de accordo
com o cbánceller, onde houver relação, suspen­
der o magistl'ado depois de ouvido j isto l110
s6mente no caso em que de continuar em exerci­
cio o magistrado se possa seguir motins e revolla
na ~rovincia, e se. não possa esperar resolução
do Imperador. Feita a suspensão, dará imo
mediatame~le parte pela secretaria da ju~tiça,

e remettera os autos comprobalorios da UI"
gencia e necessidade da suspensão ao tribunal
competente, para proceder·se como fór de
direilo.-Antonio Can'losMachado deAndmda.ll
-Foi apoiado.

O Sr. Costa Aguiar :-Sr. presidente, não é
o amor de classe, que dil'Íge o meu modo de
pensar sobre a materia em queslão, mas sim
as idéas que tenho sobre a independencia do
poder judiciario, sem o que não pódebaver certe­
za e estabilidade.do julgado jsei que desgraçada·
I~ente têm haVido .em algumas provincias mi­
mstros assaz corrompidos, e t110 indignos, que
têm abusado da confiança publica pelo ex­
cesso de suas pl'evaricaç.ões e desordens; mas
é tambem certo que em outras os têm havido
em verdade muito dignos e de toda a probidade
e isto, não obstante grita-se geralmente contl'~
todos os magish'ados ; e tal é a marcha das cousas
hllmanas, que em toç1os tempos lém sempre

pretendido tirar argumentos contl'a a utilidade
das instituições, pelo abuso que dellas faz.

Is,to posto, tendo s~ em vista os principio
da Justiça, e os do mteresse publico convém
que a magi~tratw:a seja sim independente,
porém que. esta rndependencia seja marcada
e contrabalançada pela responsabilidade 'uma
dás primeiras garantias do systema co;stitu.
c!ona1. E supposto enten?a que é sempre pe­
l'Igosa toda e qualquer rngerencia de um em
outr? poder, toda~a como conheço que a
n;.edIda é temporarla, e que só as circumstan­
clas a podem autorisar, admittirei por isso que
.os magIstrados possão ser suspensos como
se inculca no artigo, no caso de qu~ a se­
gurança publica .perigue, seguindo-se o desasso·
cego e inquietaçãO por elies continuarem a
servir j é em tempo competente melhor expIa.
narei as 'minhas idéas sobre semelhante oh·
'jecto.

o Sr. Henriques de Rezende: - Sempl'e
que tenho faliado sobre este projecto, tenho
tido d.ebaixo da vista ~odo~ os seus artigos;
e por IS,SO quando se dISCUtIU o art: 11 propllZ
um addltamento que foi rejeitado.

Mas faliando-se agol'a sobre o arL 17, re­
conheço-a necessidade do meu rejeitado ad­
ditamento ao artigo. Como o arL 12 diz que o
conselheiros terão voto deliberativo nas sessõe"
ordenadas por esta lei, e só consultivo nas
convocadas pelo pl'esidente, e eu ou de .olo
que o conselho tenha voto deliberativo em
todos os casos urgeutes para ua responsabili­
dade, mesmo nas sessões convooada pelo
presidente, pois que elle póde convocal-o ou
para matel'ias urgentes ou de mero escrupulo
seu, propuz quando se discutiu o arL 11 que
logo no principio dessas ses~ões cOD\'ocada'
pelo presidente, o conselho com eme decidi se
se a materia ~ra ~ràve, ou de mero escrupulo
para nas primeIras ter o conselho voto deli­
berativo, e ficar igualmente responsavel.

Ora, neste art. 17, diz o nobre autor do pro·
jecto, que nos casos urgentes o presidente em
conse!.l1o podel'á. s,uspender magi trados j pCI'­
gunto, quem é o JUIZ dessa Ul-gencia?

Póde uma dessas convocações do pre ideutc
ser para essa suspenSão, mas como o art. 12
diz que o conselbo terá voto meramente con­
sultivo em taes sessões, segue- e que de facto o
presidente suspende o magi tl'ado por arbitrio

. seu, ~ o conselilo não fica respon av~l, o que
eu qUlzera que fosse, por ser materia tão mo­
mentosa;, e por isso proponho que se declare
pelo conselho e presidente, logo no principio
dessas sessões se a materia é gmve ou não,
para o conselho ter ou não voto deliberativo
e ficar em -consequencia responsavel com ~
presidente. ,

O Sr. ~erna.ndes Pinheiro :-Apenas estu­
dei este projecto, propuz-me logo fazer algul1,
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reparos sobre esle al,tigo, com referencia ao
coro\lario 6° cio arl. 13 j mas venclo que o seu
il1ustre autor' era o mesmo que Belle embicava,
que tratava de o 'tornear, lisongeei-me de ver­
Ule dispensado de entrar em discusSãO, sempre
custosa a quem pouco presume de si, sempre
chocante para quem gera o projecto. Mas como
apezar do que se tem dilo, eu o vejo em
termos de passar, é da minha consciencia pro·
pôr a supressãp do artigo.

A segunda parte é perigosa á independencia
dos poderes j e na suspensão elo magi tmdo
pelo presidente do conselho vejo uma clara
e decidida invasão da parle do executivo, de
quem o presidente é um mero agente.

Por extraordinarios que sejão os motivos,
jámais justificaráõ este exemplo fatal, este gol­
pe em uma das bases essenciaes proclamadas
no nosso systema constituciona1.

Sr. presidente, insisto, e para quando se'
tratar da constituição me guardo para mais
insistir, não haverá liberdade publica, em·
ql,mnto o - poder judicial não fôr absoluta­
mente independente dos dous outros poderes j a
justiça deriva immediatamente da lei, e radio
calmente da nação, 'Por isso que a lei não emais
qHe a expressão da vontade geral; e a menor
ingerencia nas funcções dps juizes, so foi
admittida em uma monarchia absoluta, é. um
altent~do no governo constituciona1. Portanto
voto pela suppressão da segunda parte deste
artigo, e do corol1ario 6° do art. 13, a que eUe
tem referencia.

O SR PEREIHA DA CU HA pediu igualmente a
palavra, e olIereceu a seguinte.

EMENDA

(C A administração da justiça é independenle
do conselho para ser exercitada pelo. poder
judiciario, usando as partes dos recl1l'SOS le·
gaes. .

«( O conselho conhecerá das qu~ixas e im­
putações feitas aos magistrados da provincia
pela maneira seguinte:

C( Nos crimes contra o estado, e segul'ança
publica, lhes mandará formar culpa pela com·
petente autoridade, e senao pronunciados os
mandará immediatamente suspender e pren·
der.

(, Nos crimes de venalidade, peculato e con·
cussão formando·se·lhes culpa, e sendo pro·
nunciados, serão igualmente suspensos de seus
'olJicios: e em um. e outro caso, serão os pro·
cessos rom.cltidos á relação do distl'icto. para
serem julgados como fôr de ~ustiça : e quando
sejão absolvidos, serão reintegrados em seus
exerc~cios, e punidos os calumniadores.

C( Nos excessos de jt1risdicção informará o
magistrado que parecei' ao conselho, ouvindo
ao accusado: e quando este não mostre com·
pletamente a legalidade de seu procedimento,

serão os papeis rerneltidos aO'competente jui~

para os examinar e formal' culpa.
C( Não havendo neste caso pronuncia, será

meramenle adverlido pelo conselho, e fica
direito salvo ao queixoso para intentar sua
acção .na residencia daqueUe ministro, ou quan·
do deixar de servir naque1le lugar para l1aver
de1le a indemnisação do prejuizo que llie hou­
ver causado, e satisfação dã injuria cODllUettida.

ADDI'rJUIENTO

(C Os empregos e exercicios dos desembarga·
dores das relaçaes das provincia', chamados
officiaes da casa, serão da nomeação do chan·
celler, .. fazendo vezes de regedor das justiças,
e como tal presidirá ás visilas da cadêa, e
assignará o dia de regedor nas petições de
aggravo.

«( Nas provincias em que não houver relações
se regularáa os negocios da mesa dq desembargo
do paço pelas juntas que delermina 'o alvará
com força de lei de 10 de Setembro de 1811,
as quaes serão convocadas, e presididas pelo
presidente da.provincia.-Paço da assembléa, 23
de Junho de 1823.-0 deputado Pereira da
Ounha. l)

Foi apoiada em todos os seus artigos,
o Sr. Carneiro da Cunha :- (Não se en·

tendeu o tachig1'apho.) .
O SJ;. Henriques de Rezende:-Não lta cóusa

mais faci! do que confundil' j e cada um quer
que as cousas sejão dirigidas segundo as theo·
rias e imaginações que têm na idéa,

Senhores, methaphisicas não :regem o
mundo: a época presente é verdadeiramente
revolucionaria, e nas revoluções' os principios
todos são atropellados: o governo no estado
presente é obrigado a ir levando a barca como
quer o impeto da corrente, apenas dirigindo o
leme em ordem a se não quebrar em algum ca·
chopo. E' necessario que o rigbr dos principios
ceda ás circumstancias: é o que já temos feito,
e é o que somos obrigados á ir fazendo ainda.
Eu poderia citar alguns exemplos, mas limi·
tar·me-hei a um sómenle.

Requereu·se á primeira junta do governo
de Pernanlbuco a prisão do Ollvidor João Ma-

_noel Teixeira j a jlIDta não se julgando para
isso autorisada, e por outro lado conhecendo
a falta de magistrados, que havia na provincia,
como' muitas vezes representou para a côrte,
deixou de o fazer i. que se seguio dahi? Houve
uma Bernarda em uma p.oite, e entre outros
a tropa prendeu o ouvidor. Não seria me·

lhor que o governo o tivesse feito, antes do que
a tropa?

Pediu·se augmento de soldo, o governo não
o podia dar, e o não deu: que resultou? Um
motim na noite de Domimgo de Ramos para
a segunda·feira, e o governo foi obrigado a con·
ceder esse augmento de soldo.



..
~ESSÃO EM 23 DE JUNHO DE 1823 141

Não deixou de ser censurado: embora j

teria sido melhor que o tivesse concedido antes
mesmo que houvesse essa Bernarda; pOl'que
emfim é melhor que faça o governo do que a
ll'opa, e o povo que por esta maneira se ha­
bilita pal'a sempre fazeI-o.

Eu não sou de opinião que esses governos
tenb1to tanto poder: mas que se ha de fazer?
A época é qitica: é preciso ceder um pouco do
rigor dos principios, por duas razões: para que
o governo faça e não o povo; e para que o
governo faça por lei, e não põr al'bitrio; e por
cil'cum tancias.

Isto porque a constiluiçãO, que tudo deve
regular, não está ainda feita, e é preciso provi­
soriamente se.guirmos esta vareda, que pouco
póde durar, porque a constituiçãO não deve
gastar seculôs em fazer·se. Porlanto voto pelo
artigo tal qual novamente redigio o seu nobre
autor.

JulgOl,pe "a final a _materia sufficientemente
discutida e passou-se ao arl. 18 con~bido nestes
termos:

(C Art. 18. A administraçãO e arrecadação da
fazenda publica das provincias, fal'-se-ba
pelas respectivas juntas, ás quaes 'presi~il'á o

JneSII;1O presidente da provincia, da mesma
fórma e maneira que a presidião os antigos
governadores e capitães-generaes. )l

Q Sr, Andrada Machado :-(Não se enten­
dett o tachYg1'apho.)

O SR. ALMEIDA E ALBUQUERQUE mostmndo
que cumpria alterar este artigo oITereceu á elle
a seguinte

EMEliDA

CC O presidente da provincia sel-o-ha tambem
o da junta da fazenda ....:....Albuqtte1·qtw. ,,-Foi
apoiada.
- O SR. ÁNDRADA MACHADO disse que julgava
acertado fazer algumas mudanças na redacção
do artigo e mandou :i mesa esta

EMENDA

(C Em vez das palavras~a1·-se-ha-ponha-se

-continua1'á afazel'-sej-e depois da palavra
-p7·ovincía-dir-se·ha-nafó1'1na da lei e 1'egi-
mentos. )l-Foi apoiada.

Depois de algum debate, julgou-se a materia
discutida j mas quando se ia a passar ao artigo
19, pediu a palavra o Sr. Teixeira de Gouvêa
para oO'erecer um artigo addicional, e foi·lhe
concedida.

O Sr. Teixeira de Gouvêa :-Como em
algumas provinciaes deste imperio se achão
Cl'eadas juntas de justiça para sentenciarem
em ultima instancia todos e quaesquer crimes,
as quaes se compoem de seis vogaes e um pre­
sidente, e não podendo devolver-se esta pre-

sidellcia (que pertencia ao exLinclo 'go.verna·
dores e éapilães-generaes) ao juiz relalor por
ser um dos membros, e porque não haveria
quem desempatasse quando se precisasse, julgo '
necessario o seguinte al,tigo adclicional:

cc O presidente da provincia o será da juutas
de justiça nas provincias em que as houver.­
Paço, '23 de Junho de 1823.-:Uncio SoarelJ
Teixeim. )

Digo que p1e parece neces ario, porque esta
presidencia vai dar sem duvida alguma inge·
rencia na administração da, justiç,a criminal,
pois que neste caso além de exepcer o presi­
dente, como lal, um acto do poder dudiciario,
ha de necessariamente em alguns casos exercer
tambem a jurisdicção dada na ordenação do
reino aos regedores da justiça j e PQr isso
passando o projecto tal qual, ficava excluido
desta presidencia, e seria um embaraço Das
proúncias saber-se quem deveria. presidir,
quando aliás me parece que de confial'-se ao
presidente da provincia mais esta autoridade,
se não segue inconveniente, antes julgo mui
proprio que este tribunal seja presidido pela
primeira autoridade civil da provincia.

O MESMO SR. DEPUTADO mandou á me a o
artigo, e foi apoiado.

O SR. ANDRADA M.\CHADO igualmente mandou
á mesa outro artigo addicional concebido nos
termos seguintes:

C( Art. add.icional. Na falta do presidente
servirá de presidente da junta o que o fôl' do
conselho da provincia.-Antonio Cal'los Ri­
beiro de Andrada. "

Foi apoiado este artigo, e tambem o que
oITerecêra o Sr. Teixeira de Gouvêa, para for­
marem novos' artigos entre o 18 e 19; e jul­
gando-se, depois de algumas observações, dis­
cutida a materia, passou-se ao artigo 19.

(C Art. 19. Se algum dos conselheiros ele­
ctivos abusar da sua autoridàde, o imperadol'
o poderá suspender, dando parte motivada á
assembléa, e neste caso entrará em seu lugar
um supplente. )'

O Sr. França :-Não posso approvar a dou-,
h'ina do artigo em discussão na parte em que
diz: que o imperador dará conta motivada á ­
assembléa da suspensão que houver de de­
clarar a qualquer dos conselheiros electivos

.dos governos das provincias. Já aqui se disse
em outra occasiãO, e eu nisso fui de accordo,
que os governos provinciaes erão puras de­
legações . do poder execqtivo, qualquer pois
que seja a sua fórma não perdem a esseneia
que deriva da sua origem j portanto ou seja
um ou sejão muitos os empregados nesses
governos; ou se contemplem os conselhos no
ramo de suas atlribuições proprias em que
obrão jurisdicionalmente ; ou nos outros ramo
em que têm méra voz consultiva, não J>0dem
deixar de considerar-se como emanações do
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poder executivo; não obstante a fórma da Slla
nomeação feita pelo voto da provincia, que
sendo circumstancia accidental não póde mudar
nunca a natureza da cousa.

Ora, se isto é assim, como eu na verdade
entendo, sobre que principio, logo, póde assentar
essa obrigaçãO, essa formalidade ou antes essa
etiqueta de se á assembléa da nação commu­
nicar taes suspensões, que são actos de attri­
buição propria do governo j e que têm tanto
de commum com a assembléa, como mil outros
de que lhe não dá parte! Eu de certo o não
descubro j respeitando como respeito a maxima
divisão dos poderes politicos, que adoptamos
por base do systema constitucional em que
trabalhamos.

Além de que nem menos vejo utilidade
pratica em se essa providencia admittir j pois
tudo quanto ella importa no conceito é esten­
der as raias da autoridade do corpo legis­
lativo sobre o executivo, em materia que
fallando absolutamente lhe não deve ser su·.
bordinada por via de regra; porque induz, como
se vê, ingerencia de um em outro poder, e con·
sequente confusão, cuja anomalia só póde ad­
mittir-se praticamente nos casos de summa
utilidade publica, que não descubro na nossa
hypothese.

O Sr. Carneiro de Campos:-Sr. presidente
eu considero a disposição desle arL 19 muito
conforme com os pl'incipios que entrárão na
organisação dos governos das províncias. O
principio fundamenlal de que se servio o illustre
autor deste projecto, é a,analogia com o sys­
tema da administraçãO geral, isto é, com o go·
verno supremo de todo o imperio: nesta con·
formidade nós já cOIl1mettemos a um conselho
eleito pelo povo da província o exame, escolha
e adopçãÇl dos meios mais proprios, para o bom
regimen das mesmas provincias, bem como a
parte deliberaliva do governo supremo pertence
á assembléa geral legislativa, composta dos re·
presentantes da nação e por el1a nomeados.

Ora sendo o conselho nomeado pelo povo, a
este de quem elle reccbe a sua. commi;;são, m.an·
dado ou delegação, verdadeiramente competiria
su pender, demittir ou destituir os membros do
conselho j porém em politíca não basla attender
Li direitos abstractamente, muilas considerações

. elevem entrar cm.linha de conta quando se lrata
do seu exercicio.

E"sempre indispensavel olhar pal'a os males
que podem resultar !lo exercicio desses direilos j

e com muila circumspecção e madureza attender
a que ene não orrenda o principio primeiro e
cardeal da segurança publica, que é tão essen·
cial na sociedade civil que exclue o exercicio de
qualquer direito que com ella seja incompa­
tivel. -

Porta.utu aindii que se reconheça, que por via
çle regra quem elege, talllbem deveria ler di-

"

reito a suspender e destituir, todavia não con·
vém que o povo u 'e da uma autoridade, que
além de promover frequentes ajuntamentos po­
pulares, quasi sempre perigosos, abriria uma
porta franca a intrigas e subministraria meios
bem commodos para os perturbadores do socego
e segurança publica subverterem a boa ordem.
Da falta desta consideração têm nascido as fre·
quentes revoluções que têm experimentado os
governos provisorios das províncias, e todos os
males que nós sabemos e procuramos remediar.

Homens ignorantes ou perversos não sabem
ou fingem ignorar que o problema da associaçãO
politica, ainda mesmo nos governos os mais
livres, consiste na manutenção dos direitos in­
dividuaes dos cidadãoS, combinados com a ti-ano
quillidade, segurança e ordem publica j que
quem não attende á estes dous dados conjun­
ctamente, e os não concilia bem, certamente não
resolve o problema, não consegue o fim da 01'­

ganisação civil, e segundo prescindi?' de,um dos
dados sobr'editos produzirá a anarchia ou odes·
potismo e tyrannia.

E' por estas razões que o artigo commette ao
Imperador, como chefe supremo da nação, o
direito de suspender os membros do conselho
que não' cumprirem com os seus deveres, ou
prevaricarem, fazendo occupar os seus lugare:s
pelos supplentes, e dando conta á assembléa j

pois a esta compete como representante do povo
que elegeu o membro suspenso, destituil-o ou
dar definitivamente aquella providencia que ró\'
nrais cOlU'eniente. .

Se a assembléa fosse permanente, não seria
preciso intervir a suprema autoridade vigilante
para a suspensão do membro do conselho j a
assembléa o suspenderia e decidiria defmitiva­
mente da sua sorte: porque a suprema autori­
dade vigilantê ou o poder moderador, que nas
monarchias é inseparavel do monarch::t, desti­
nado paI-a evitar a perturbaçãO da ordem pu­
blica e desarranjo da machina politica, é o ex­
tremo recurso e a ultima instancia no systema
constitucional, e sómente tem exercicio, quando
~e- não offerece outro algum meio ordinario e
pacifico de evitar os damnos imminentes do es·
tado.

Portanto o imperador não estando congre­
gada á assembléa, faltando o meio ordinario e
sem risco de perturbações, ,suspende sómente e
cessa o seu. exercicio quanto' á resolução fma! j

porque não se segue perigo da demora da de·
cisão extrema. Pelo que approvo os principios
que sustentão este artigo; e sómente tenho a
observar que devendo ser provisorio este go­
verno, emquanto pela constituição se não de·
creta a sua fórma fixa e permanente, é escusada
a declaração do direito de suspensão dos mem­
bros do conselho, conferido ao imperador, por·
que nesse' praso,. que deve ser curto, jámais sue·
cedel'á o caso de Ilão se achar I"f~unida a. assem­
bjéa,.
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o Sr. Andrada Machado: - (Não se enten·
deu o tachigrapho.) .

Depois de algum debate, não havendo quem
mais fallasse ao arligo, passou·se ao ultimo do
projecto.

«( Art. 20. Ficão revogadas todas e quaes·
quer leis e alvarás, carlas régias, decretos, 01"

dens e determinações, que em alguma parte se
opponllão ao que vai determinado. )

ão houve sobre elle discuSSão alguma: e
então propôz o Sr. presidente se a assembléa
julgava concluida a 2" discussão e vencendo·se
que sim, propôz se o projecto passava a 3" dis·
cussão e resolveu·se tampem que sim, mas para
ter lugar depois que se imprimissem as emendas
e additamentos offerecidos ao projeclo, e que
tinhão sido apoiados.

Por ser chegada a hor da leitura dos pare·
cet'es das commissões, perguntou o Sr. presi­
dente sp, ha ia algum; e como ninguem pedisse
a palavra, leu o Sr. secrelario Carneiro de Cam·
pos um da cornmissão de legislação sobre ore·
querimento de Ignacio Rodrigues e outros es·
cravos que pedião a sua liberdade, cujo parecer
ficára adiado na sessão de 19 do corrente;
porque promellera o Sr. França que moslraria
á assembléa uma lei relativa 'a este objeclo.

o Sr.-.França: - Eu disse quando se tratou
deste parecer que me parecia ter apontado em
um indice meu uma lei que poderia servir para
a decisl10 deste negocio; e com effeito abi achei
citada a r.arla régia de 5 de Novembro de 1710,
a qual' estabelecendo ordenados ao procurador
da corôa e fazenda, e ao solicitador da mesma
que mandava crear, lhes incumbe a obrigação
de defenderem e solucitarem não só as causas
da corôa e fazenda, mas tambem as dos escravos
!'iobre seus captiveiros.

D'aqui já se vê que as causas e condiçãO da te
miseraveis se a<;bão debai:xo da proteção do go­
verno, mesmo pela legi lação existente, contra
a prepotencia de seus contendores, quando estes
lhes disputão a liberdade; e que as suas de·
mandas em tal caso devem ser tratadas comp
causa publica por officiaes publicos a isso des­
tinado , segundo a letra e espirito da dita carla
régia. Ora se a um governo despotico mereceu

, tanto cuidado e protecção a sorte destes infelizes
como se lhes póde negar o favor que de justiça
se lhes deve, segundo entendo, em um 'syste~a

de governo liberal, cuja principal empreza pa·
rece ser reivindicar os f6ros esquecidos da mesma
justiça·, contrapondo a sua efficacia aos arbitrios
do poder?

Eu sOll portanto de voto que se mande pôr
em observancia a sobredita carta regia e que
na conformidade della interponha o procu·
rador da corôa e soberania nacional os seus
omcios, requerendo quanto fôr a bem do di·
reito deste e de outros semelhantes contendo·
res, -que correm pleito sobre a sua liberdade,

assim, e da mesma fórma que se pratica nas
causas da cbrôa e fazenda publica; e que en·
tretanto sejão elles manutidos e conservados
na mesma liberdade, até que o pleito de re·
visla peru,lente se conclúa: pois toda a dilfi·
culdade que no caso ha, e pela qual recor·
rem elles á esla assembléa é a obrigação que
lhes resulla de serem entregues e repostos
no dominio e posse de seu supposto senhor
por virtude da sentença, que este conlra elles
conseguio; cuja. execução em regra não póde
ser ~uspensa pela obtenção da mercê da mesma
revista na fórma da lei, que de certo não teve
em vista este caso de revista de sentença sobt'e
pleito de liberdade ;,pois se o tivera de crêr
é que faria a excepção que á natureza e' indole ,
da especie convém, salvando um contendor
miseravel e o mais miseravel que se póde con·
siderar, de ser posto á disposiçãO e arbitrio
do mesmo contendor que o póde, em razão
do seu direito dominico, castigar, opprimir,
vender e consumir, estorvando-lhe absoluta­
mente .todos os meios, que aliás lhe devem
ser patentes para promover contra elle mesmo
o seu recurso.

Conclúo pois finalmente que se omcie aO
governo pam que mande conservar em liber­
dade es~es ccntendores, afim de que POSSãO line­
mente lratar do recurso da revista que têm
obtido; havendo·se por entendida a lei assim,
ou por dispensada; pois que a lei quando
contém iniquidade notoria não póde deixar de
ser modi.ficada nas hypotheses occorrentes:
muito principalmente pela autoridade que
póde dispensar na mesma lei, como é esta as·
sembléa..

O ,Sr. Teixeira de Gouvêa:-Sr. presidente.
O meio lembrado pelo illustre deputado que
vem de fanar, alétn de não sanar o mal, em
parte é inteiramente opposto á lei e por con e·
quencia inadmissivel; não sana o mal, por­
que não offerece os meios pecuniarios pat'a
poderem estes miseraveis continuar o recur o

.da revista, unico obstaculo que o tem feito
parar; pois que para poder intervir o procura­
dor da corôa, é necessario que a revista ji
esteja concedida e em marcha judicial'ia, e ante
disto já ha grandes despezas a fazeI'.

O serem postos em liberdade emquanto
dura a d.ecisão da revista é contrario á lei:
porque segundo esla a revista não impede a
execução da sentença; e devendo em con·
sequencia o senhor entl'ar na poso e dos seus
escravos, o conservaI·os em liberdade, além da
infl'acção da lei, é uma verdadeira violaçãO
de uma das garantias concedidas aos cidadãOS, •
qual a inviolabilidade do dil'eito de proprie­
dade, E seremos nós, Sr, presidente, os pri·
meiros a dar tão terrivel exemplo! De cel'to,
que nãõ.

No syslema que proclamamos, quando e
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reconhece que uma lei gemi é má, revoga· se,
mas nunca se dispensa em casos particulares;
e isto muito especialmente nas leis que trans­
ferem d~minio, porque os cidadãos devem
descançar seguros á sombra da mesma lei;
quando mesmo esta lei se revoga, esta revoga­
ÇãO não deve tcr effeilo retroactivo, porque o
systema constitucional o desconhece: ora, Sr.
presidente se estes principios são certos, como
dispensaremos nós nesta lei geral, privando
ao cidadão de um direito individual e isto pOl'
méra causa particular? Nós achamo-nos aqui
sentados para invadir ~s direitos dos povos
ou para conserval-os? Queremos ser injustos
para !ler compassivos? De certo que não.

Eu não desconheço que a assembléa tem
o direito de dispensar na lei, mas é quando
não envolve esta dispensa violação de direito
de terceiro, porque então não admitio taes

. dispensas sem que a causa publica o demande.
Sei tambem que· até os direitos individuaes
do cidadão se suspendêm temporariamente
por acto do corpo legislativo, mas isto é só
quando a SalvaÇãO da patria evidentemente o
exige; fóra deste caso é uma manifesta infrac­
ção da constituição. No caso proposto, segundo
tenho demonstrado, ha uma verdadeira vio­
lação da garantia dada ao cidadão, qual,
segundo já dis e, a inviolabilidade do dirliilo
da propriedade; e se nos fosse licito violar
estas garantias sem a evidenle necessidade
de salvar a palria, em breve desappareceria
a segmança publica e individual; e o despo­
li mo que nas monarclíias absolutas é exer-
ilado por um, passaria a ser exercido por

11m passaria a ser exercido por muitos, e
por cO}1scquencia fi.caria perdida a liberdade
elos povos.

A' vista pois do que levo dilo, não posso
de fórma alguma admiltir a opinião do meu
iIlustre collega, e voto conlm ella; n[1O tendo
com ludo duvida de admiltir qualquer oulro
meio, que nào estando sujeilo a esles incon·
vcnienles, possa ao· mesmo .tempo melhorar
a sorle destes infelizes, de que muito me
condôo; mas sem que por isso esta compaixãO
me arrasle a praticar uma injustiça.

O Sr, Costa Aguiar :-Sr. presidente, quan­
do em . ssão dé 19 do correbte, pela vez
primeira entrou esla materia em discussão,
eu disse enlão o que julguei conveniente, e
ponderei por fim que altenla a urgencia
do caso e qualidade de emelhanle causa tão
sagrada, se remellesse antes esse negocio ao
goverllo, afim de dar as providencias que
julgasse adequadas pára proteger e soccorrer
estes nu eraveis; hoje suslentarei ainda o
mesmo parecer, não só porque novamenle
observo os mesmos obstaculos que então se
expuzerão, mas principalmenle porque toda.
a demora neste negocio é sempre prejudicinl

aos pobres supplicantes, que podem ]10 emLa.nlo
ser vendidos, e talvez para· a parte lão remota,
de onde jámais conste nolicia alguma
delles.

Tudo quanto o illuslre deputado o Sr.
Teixeira de Gouvêa tem dito, é em verdade
innegavel, e são principios certos; porém
tambem é de toda a monta o que tem obser­
vado - o homado membro o SI'. França e
alguns outros senhores. Accresce a isto, que
se existe, como eu penso, a lei de que falla
o SI" França, tanto mais se comprova a
necessidade de dever ser remeUida esta
supplica ao governo, que não deixará de
proteger uma causa tão privilegiada e sagrada;
se este arbitrio_ nãõ agrada, tome-se embora
um 'outro j dizer-se porém qué o presente
caso não pedence á assembléa, ou por oulras
palavras, não ser tomado em consideração,
só por esta razão, por modo- nenhum convirei
em semelhante expediente, porqu~ emcverdade
o negocio deve merecer-nos toda e toda a
consideração além disto as circumstancias em
que se achão estes desgraçados são mui par­
ticulares, e nem era até possivl'l que a lei

. que falla sobre as revistas, tivesse em visla
tão particular negocio, que talvez bem poucas
vezes, ou mesmo nenhuma, tenha sido poslo
em pratica, pois que os escravos sã" por via
de regra quasi sempre supplantados por seus
senhores. Long.~ de mim a idéa de ofTen er
os illustres redactores do parecer da com­
miSSãO, elles seguirãO os principios striclos
de direito; mas creio que é tambem do devei'
desta assembléa combinaI-os, quanto possivel
fôr, com as da equidade, particularmente
quandl? disto se não seguir prejuizo de terceiro.
ou violaçãO de leis, que ele certo não é ataca­
da, por ser 'como já disse, remeltido este
negocio ao governo. Se porém a assembléa
em sua sabedoria julgar não dever adoptar
o meio que proponho, enlão pugnarei e unirei
sempre as minhas fracas vozes ás dos senho­
res que opinão volte o pm:ecer à commissão
para apresentar oul1'o novo, ou algum pro­
jecto á, vi 'ta das diversas opiniões ofl'erecidas
na discussãO.

Julgou-se afinal a materia disculidá; e o Sr.
presidente propôz se o parecer devia ou não
ser remetticlo novamente á commissão I de le­
gislaçãO para apresentar um jJrojecto, á visla
das diversas opiniões que ofTerecêra a disCUSslloj
e resolveu-se que sim. \

Depois disto o Sr. presidente declarou quc
sobre aquelle importante objecto, apresenlada
ao congresso uma memoria em que trabalhava
com assiduid.,ade, e como a materia pedia.
-Ficou a assembléa inteirada.

Sendo dada a hora, o Sr, Araujo Lima re­
quereu sessão permanenle para se concluir a
discussão do projecto do SI" Muniz Tavares,
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que ia ficando adiada de dia em dia sem
nunca se terminar.

Depois de algum debate, e posta á volação a
proposta da permanencia da sessão, foi re­
jeitada.

O SR. PRE '!DENTE assignou para a ordem rIo
dia;

1.. Os artigos orrerecidos pelo Sr. Alencar,
para se addiccionarem ao regimento.

2.· O projecto do Sr. MLmiz Tavares.
3.· O projecto da comlnissão de constituiçãO

sobre a promulgação das leis. ,
Levantou-se a sessão ás 2 boras da tarde.
José Ricardo da Gosta A guia?' de And7'uda,

seCl'dario.

Sessào em ~~ de Junho

PRESIDENCIA DO SR. ANDRADA E SILVA
'l

"Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manbll. fez-se a chamada, e acharão-se pre­
sentes 56, faltando com causa motivada os
Srs. Rodrigues Velloso, Ribeiro de Rezende,

ilveira Mendonça, Gama, Ferreira Barreto, e
Xavier de Carvalho.

O SR. PRE IDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acta da antecedente foi appl'ovada.

O SR. ALENCAR mandou:í. me 'a a seguinte
declaração de volo. ,

( Declaro que na u1lima sessão.votei que o
projecto sobre os governos prorisorios não pas­
sasse á 3" discussão.- Paço da assembléa 25
de Junho de 1823.- O deputado AlencclJl'. ))­
Mandou-se inserir na acta.

O SR. SECRETARIO CARNEmo DE CAMPOS deu
conta de um omcio que lhe dirigira o Sr.
Ferreira Barreto, participando achar-se doente

pedindo á as embléa ]5 dias de licença.­
Forão-Ihe concedidos.

O Sr. Maia ;-Sr. presidente, lembro a V.
Ex. que faltão por doentes na commissll.o
de legislação tTes membros, e que por isso
não podem continuar os seus trabalhos j

julgo pois necessul'io que se elejão interina­
mente oulros que supprão esla falta j talvez
que esla assembléa re olva que V. Ex. faça
a nomeação, para se pOUpUl' teIDpo.

O SR. PRESIDENTE;- en11ores, o nobre
preopin::mte acaba de expõr a esla augusta
a sembléa a difficuldade de desempenhar a
commissão de legislação os seus trabalhos,
por se acharem doente lres dos seus membros,
e lembra como conveniente a nomeação
interina de supplentes. O senhores que qui­
zerem faUar sobre a materia podem fazeI-o.

o Sr. Lopes Gama :-Parece-me que C·Jll­
su1tando o numero de votos que obliverão os
nomeados quando se fez a eleição e vendo

':I'OllO 2.

qua~s forão os immedialos, podcm. estes
SenTI' interinamente sem se proceder á 1101'a
nomeação que nos leva muito tempo.

O S;r. Andrada Machado ;-Como a no­
meação é interina, poi só servem emquanto
os oulros e tão doentes, approvo a medida
que acaba de propõr o nobre preopinante j

e quando esta não agrade póde o Sr. presi­
dente fazer a nomeação. De qualquer dos
modos é mui singelo e faci].

O SR. CARl\'"EIRO DA CtmHA ;-Talvez aconteça
que algum dos que faltão não volte mais' e
além disso não quero ceder do direito que
tenho a votar.

O SR. PINBEmO DE OLIVEIRA ;-1 lo que se
diz teria lugar se os membros que faltll.o
estivessem com molestias demoradas, mas

'não é assim; talvez qualquer destes dias
compareção. O Sr. Gama é o que póde demo­
rar-se mais; os oulrôs não t~rdão a apresen-
lar-se. .

O SR. AXDRADA MACHADO; - O que me
parece é que deve fazer-se a nomeação de
qualquer modo .que seja, e não eslarmos a
gastar tempo com uma discussãO que nada
vale.

O SR. PRESIDENTE ;-Eu vou propõr a ma­
teria, e como são diversas as opiniões, pergunto j

deverá fazer-se a nomeação na fó1'ma do regi­
mento? Venceu-se que não. DeverãO enlrar
os il1lmedialos? Decidio-se tambem que não.
Quel' e ta assembléa que eu faça a nomeação?
Resolveu-se que sim.

Disse enlão o SI'. presidenle que r('SC1'­
vava a nomeação para bora opportuna, e se
passava li ordem do dia, islo é, a di culir os
additamentos propo tos, pelo Sr. Alencar ao
regimenlo na sessão de 21 de te mez,

o Sr. Andrada Machado :-S1'. pre idente:
Preci o saber se enlra tudo ao mesmo tempo
em di_cussão, ou por arligos,

O SR. PRE IDEr/TE :-Ha de discutir-se cada
um dos artigos sep:l1'adamenle.

O SR. A:DRADA MACH.IDO; -No artigo 190
do regimento diz-se que só para reclamar a
execução da lei e poderá interromper qucm
estiver fanando, . e que i to se fará peja
palavra-ardem.-E' ju ta esta determinação
porque todos nós omos interessados em que
o depu lado que está fanando se nAo afaste
da quesUto, no l'onhe o tempo de que
precisamos para o nossos trabalho ; vejo
que o illuslre depulado que f~z a indicaçãO
conhece que se mOl'til1ca o amor proprio de
quem fana quando é chamado li ordem e quer
evitar-lbe este dis~abor j o mal' é pequeno
em comparação do bem qne se consegue; o
mal é a fel'ida na vaidade do Sr. deputado que
eslá fanando; e o bem é não perdermos tempo

19
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13m cousas inuteis; bem a que todos têm
direito indisputavel, porque todos têm intercsse
em que se não saia fóra da materia que se
discute, e que se debata a questão na melhor
ordem; ora, o bem particular de um, nunca
se póde pÔt· em parallelo com o bem geral;
portanto soffra o amor proprio, e consiga-se
o maior bem.

Demais, se eu sou il~justamente chamado á
ordem posso mostrar que não sam della; e
se o Sr. presidente assim o entender, declaro
que estou na ordem, e continúo a fallar na
materia. Voto portanto que fique em pé o artigo
190 porque o julgo muito util, e que Sil re­
geite o primeiro artigo addicional que está
em discuss:to.

Q Sr. Alencar :-0 nobre preopinante não
acertou com os motivos que me movertlo a

,fazer a minha indicação. Eu tive em vista a
observancia da ordem, e a economia de tempo.
Diz-se que reclamando a ordem se atalha, e
eu digo que se rodeia; a experiencia o tem
mostrado. Se quando um falIa, outro só cha­
masse á ordem, e aquelle entrasse na mate·
ria, bem estava, mas não é assim; quando
um chama lambem outro chama; este diz
que está na oruem, aquel1e que não está, e
nisto perde·se tempo, e segue-se confusão e
barulho.

Ainda outro dia quando um Sr. deputado
me chamou á ordem, logo outro, outro e
outro fizerll.o o mesmo; daqui dizia-se que
eu estava na ordem, d'acolá que estava fóra
della; eis aqui o que eu queria evitar que
succedesse, declarando-se que unicamente ao
Sr. presidente pertence o chamar á ordem.

Nem obsta que o Sr. presidente possa estar
distrahido, e por isso não advirta que se está
fóra da ordem j pois em tal caso quando o
que fal10u fóra delia acaba, póde qualquer
levantar-se e mostrar que aquel1e Sr. deputado
sahio da questão. Quando um Sr. deputado
está fallando, e outro o chama á ordem,
ainda que aquelle conheça que está: fóra da
materia al'firma que nM está, deixa-se ficar
em pé, emquanto os outros gritão, e por fim
sempre falia; logo, seria melhor deixaI·o fallar
um bocado fóra da ordem, até ser advertido
pelo Sr. ,presidente, pois se poupa assim mais
tempo do que interrompendo-lhe o discurso,
que elle por fim sempre prosegue, depois de
perturbações na assembléa j para as evitar é
que fiz a minha proposta j eu já as presenciei
em outro congt'esso, e alguns Srs. que aqui
estll.o lambem as presenciár1l.0 j neste tambem
principião, mas não hão de continum' adop­
tando-se o q~e eu proponho.

O Sr. Andrada Machado :-Sr. presidente,
o remedio que se apresenta não sei para que
seja bom; depois de feito o mal não vejo
de que sirva a arguição delle; é um segundo

mal que se ajunta ao primeiro. O bem que
se pretende conseguir alcança-se sem incon­
veniente pelo methodo que propuz. Nenhum
Sr. deputado deve chamar outro á ordcm j

quando algu'm vêr que se falIa fóra del1a,
dirija-se ao Sr. presidente e requeira· lhe j e
entãO eJle advirtirá o Sr. deputado que estiver
falI ando, se julgar que merece advertencia.

O Sr. deputado ha de obedecet· á ordem
do Sr. presidente, e se não obedecer está
no regimento marcado o remedio; deste modo
não ha. tempo perdido, nem de que se queixar
o Sr. deputado, porque não é um seu igual
que o chama á ordem, é o seu superior, ao
qual deve obedecer como nós todos.

O Sr. Alencar :-Quando um deputado falIa,
e é chamado á ordem, se depois se decide
que estava na ordem, soffre uma pena que
nãO merece j e então eu quizera que se de·
clarasse qual é a que deve soffTeJr. aquel1e que
só por seu gosto o fez ,chamar á órdem.

Eu já disse outro dia quando fal1ei nesta
materia, que muitas vezes por se ouvir uma
expressão que, sem outras a que é ligada,
parece uma blasphemia, sé chama á ordem,

, quando se o resto se ouvisse nada haveria qua
criminal'; e esta é mais uma razãO para se
deixar concluir a quem fal1a o discurso quc
está fazendo, em lugar de o interromper quando
ainda se não póde ajuiza:' das suas idéas j e é isto
o que acontece sempre, ou se chame directa·
mcnte á ordem, ou se requeira ao Sr. pre­
sidente para chamar.

Se não houvesse esta faculdade n1l.0 haveria
outro dia o barulho que aqui houve j um Sr.
deputado requeria que se prendesse o povo
das galerias, eu pedia que o desculpassemos;
ouvia-se de toda a parte gritar, ordem, ordem,
e tudo era fóra da ordem, até mesmo o clamar
por ella. Serei pois sempre de voto que só o
Sr. presidente possa chamar á ordem, e nino
guem mais.

O Sr. França :-A moção do iIlustre preo­
pinante parece dirigir-se a conigir um abuso
que se tem introduzido na ordem dos nossos
dabates; e vem a ser, a enunciação, ao pare·
cer, imperativa com que cada. um dos Srs.
deputados reclama aqui a ordem a respeito
do orador, por exemplo, que está fallando;
quando outra cousa se lhe não permilte sen1io
o requerer ao Sr. presidente que faça obser­
var a ordem; advet"lindo o mesmo orador
quando este se extravie da questão, para que
venha á el1a, segundo lhe incumbe pelo artigo
191 do regimento.

Isto posto, se o illusLre preopinante preten­
de inhibir aos Srs. deputados dessa faculda·
de de reclamarem a ordem quando isso convier,
ataca com a sua moção um direito inauferivel
e essencial dos membros dos corpos repre­
sentativos, que é requererem tudo aquillo que
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lhes parecer conducentes á grande causa de
que estão encàrregados; e em tal caso é inad­
missivel a mesma moção: e se aliás intenta
sómente corrigir o abuso com que taes recla­
mações e ordem se têm feito, que mais pa­
recem voz imperativa dirigida ao orador que
fana, do que requerimento feito ao Sr. presi­
dente como na verdade deve ser j el1tll.o nem
menos julgo ser necessaria uma nova resoluçll.o
da assembléa para esse efIeito, quando o re­
gimento nem mesmo ao Sr. j)residente conce­
de o impÔr silencio, ou adverti!' aos oradores
por um modo inperativo, como incompativel
com a dignidade dos repl~e5entantes de uma
nação no exercicio e discussll.o dos' seus di­
rei tos; pois segundo se lê nos artigos do mesmo
regimento respectivos á policia interna, ainda
mesmo nos casos em que algum dos Srs. de­
putados não guarde o decoro devido, é a for­
mula da adverlencia do Sr. presidente pela
primeirO! Vl::'Z sómente esta palavra:-Atlenção,
-pela segunda vez est'outra formula:- Sr.'
ou Srs. deputados F. e F. atlenção-e pela
terceira xeincidencia a seguinte:- o Sr. ou
Sl's. deputados F. e F. podem retirar-se.­
Donde se vê que nunca é permitlido, nem
mesmo ao Sr. presidente a enunciação impe­
rativa para com qualquer dos Srs. deputados j

quanto mais a qualquer destes a respeito dos
seus co]]egas em materia de. ordem.

Conclúo portanto que deve ser rejeitada a
proposiçãO em ambas as hypolheses que tenho
referido, que são as unic[.s a que respeitão j na
primeira porque é contraria ao direito que
tem qualquer Sr.- deputado de reclamar a
ordem salva a maneira porque o deve fazer j

e na segunda hypoUlese porque a materia
está providenciada no regimento no artigo
UJ1, que só ao Sr. presidente permitle a fa­
culdade de chamar o orador á questão, dizen­
do-ordem- e não é necêssaria uma nova
resolução da assembléa para isso, porque im­
plicitamente está determinado na approvaç1lo
·pl'ovisoria que se fez do regimento para nos
servir de regra: o que cumpre é que o Sr.
'presidente faça entrar na ordem igualmente ao
deputado, que interrompendo o orador que falIa
o chama á ordem por um modo imperativo,
como tomando a voz da presidencia, á qual
sómenle compete advertir o mesmo orador.
Reclame o deputado a· ordem como deve, e
advirta-a o presidente da assembléa, como en­
tender, na fórma do regimento, e está tudo
sali feito. Legellt habmntl8.

o ~r. Costa Aguiar: -Que qualquer depu­
tado deve ter toda a modemção e consideração
no chamamento á ordem, é isto não só do seu
dever e do de todo o homem prudente, mas prin­
cipalmente do decoro desta augusta assembléa.

Que mesmo não deve por si e por seu pro­
prio arbitl'io proceder ao referido chamamento,

c sim requereI-o ao Sr. presidente, é tambem
mais conveniente, e até mais coberente com a
boa ordem, que entre nós deve reinar j preten·
der·se porém denegar a qualquer membro o
poder requerer, como disse, que seja chamado á
ordem aque]]e dos seus col1egas que della se
apartar, é não só constranger a assembléa a ouvir
aquillo que muitas vezes se não deve dizer, mas
igualmente constituir os deputados na dura ne­
cessidade de não poderem exigir, quanto em si
cabe e é possivel, uma providencia prompta para
atalhar males talvez maiores, especialmente se o
Sr. presidente por distrahido, ou porque pense
do mesmo modo, ou emfun por algum outro
motivo, julgar nll.o dever chamar á ordem.

Desenganemo-nos, senhores, não é deste modo
que poderemos evitar a repetição de factos des­
gradaveis, e mesmo pouco decorosos ao respeito
que se deve ter a este respeitavel recinto: e por
isso louvando as boas intenções do illustre autor
do presente ,ditamento em questão, devo toda­
via ponderar- he que a medida proposta, jámais
sortirá o efIeito que pretende, porque não ataca
o mal na sua origem.

Eu sinto, mas é forçoso dizeI-o; não é o cha­
mamento á ordem a causa de explicações mal
entendidas, ou de discursos fóra da materia j é
sim a falta de intelligencia que desgraçadamente
tem havido algumas vezes entre nós j são ex­
pressões mal pezadas, e pronunciadas ·no calor
das discussões, que produzirãO o que ha pouco

. vimos em uma das sessões passadas: quando o
deputado falla com modeJ'ação, exprime com
dignidade seus sentimentos, talvez bem poucas
vezes, e essas infructiferamente, será interrom·
pido, porque a mesma assembléa sustentará por
decoro o seu caracter, embora não agradem os
principios que enuncia; foi isto o que eu vi pra­
ticar nessas celebres cÔrtes de Lisboa; foi isto o
que lambem commigo aconteceu entre outras
na sessão extraorrnnaria de 23 de Agosto, sobre
os negocios de Montevidéo, e particularmente no
memorando dia 19 de Setembro de 1822; o
sussurro das galerias originado'pela indiscripção
e má vontade de alguns deputados, foi emfim
sufrocado pela coragem e dignidade com que de­
senvolvi minhas idéas, e o que é mais, mesmo
por alguns. deputados portuguezes, que não pu­
derão deixar de estranhar tão intempestiva vo­
zeria j e que supposto opinassem diversamente,
corar1io todavia pela maneira porque se pre­
tendia evitar a continuação do meu discurso. Em
vista pois.do que deixo ponderado, voto que não
passe semelhante additamento.

O Sr. Muniz Tavares:- (Não O O'I.tvi7·ão os
taohig7·aplLos.) .

O Sr. Dias: - Todas as sociedades têm re­
conhecido que a tolerancia é uma virtude pre·
ciosa e indispensavel, e até a tolerancia religiosa
se estabelece hoje por lei nas nações civilisadas.

Eu julgo tambem muito precisa nesta assem-
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bléa a tolerancia. Do deputado que en'a, e do
que acerta se tira proveito j nem posso con­
demnar o que erra, porque o seu intento é dizer
a verdade, e quando del1a se de via não é por
sua vontade. Se algum se aparta da questão é
porque julga a digressão conveniente ao que tem
de provar j e por isso antes de concluido o dis­
curso, não sei que possa ser inLibido de fal1ar
com o pretexto de estar fóra da ordem j sem se
ouvirem as razões em que se funda não se póde
ajuizar das suas idéas; e depois de ouvidas de­
cidirá o SI'. presidente se fal10u fóra da ordem.
Por este meio me parece que irão bem as di,­
cussões,

O Sr. Arouche: - Eu creio que se trata de
saber se deve ou não admittir-se e te artigo pro·
posto, como addicional ao regimento j e eu voto
que não seja admittido, não porque despreze a
sua materia, mas porque entendo que tendo nós
no regimento os arls, 189, 190, Dl e 192, que
nos servem de regra em taes (-. .sos, devemos
reservai' para quando os discutirmos o fazer
sobre elles as emendas ou additamentos que se
julgarem conveniente~.

Propôz então o Sr. presidente se estava cliscu­
tida a materia, e vencendo-se que sim, pllz·se á
votação o artigo, e foi rejeitado.

Passou-se ao 2° arligo da indicação.
O Sr. França: - A palavra-apoiado- ex­

prime uma enunciaÇãO de voto antecipado, que
approva à opinião do deputado que faUa j e não
vejo razào para qoe se sustente o estylo de in­
terromper o orador com estas interjeições de
applauso, que muitas vezes é dado mais á va·
lentia do discurso do mesmo orador, do que ao
peso das suas razões, segundo aqui tenho obser­
vado.

Isto é tanto assim que muitas. vezes, depois
desses applausos são h-azidos os deputados que
os derão á opinião contraria.

Que utilidade pois ha em se continuar a ad·
mittir a enunciação de taes votos antecipados?
Eu não vejo nenhuma: antes nisso descubro um
mal, que é o da influencia talvez sobre a opi­
nião conh-aria, que por ventura se acanha de ap­
parecer contra um partido que assim já sé tem
declarado contra ella j pois nem todos têm o
me mo gráo de energia para se arrastarem a
bater uma opiniãO pela qual talvez se tem pro­
nunciado já um ou mais deputados, a cujas luzes
se deve respeito.

Se o deputado apoiante está bem convencido
das razões que expende o orador que falIa, e não
quer entrar na liça do debate a favor da sua
opiniào, reserve o seu voto pai'a tempo compe­
tente; e se quer ao contrario usar da palavra,
para. lá guarde manifeslar os seüs sentimentos.

Isto é conforme o regimento, que não per­
milte interromper aos oradores, senão para os
chamar á ordem.

A pratica de taes intCljeições de appla.uso o

que faz é introduzir nas assembléas a votação
precipitada, e por assim dizer tumulluaria j

quando toda a calma dos aITectos é pouca para a
exactidão das suas deliberações,

A primeira virtude de urna assemhlêa em
seus debates é a altenção circLUllspecta ás ra­
zões que se expendem pró e contra, para
afinal se poder formar ju:zo do lado a que cabe
a victoria.

As imagens pers1lasivas nem sempre servem
á boa cau a da razão j e estas são de ordina­
rio as que excitão os a!fectos da alma, e arran­
cão a expressão muitas vezes indiscreta desses
apoiados, contra os quaes voto e votarei sempre,
porque desejo convencer e ser convencido 10­
gicalmente, e nào por susprezas oratorias,

O Sr. Costa Aguiar:-Sr. presidente, é para
mim a causa mais nova passiveI o que acaba
de ponderar o Sr. França, pretendendo inculcar
que a palavra-apoiado~pronuncif.da jlqui por
qualquel' Sr. deputado, seja a enunciação de um
voto antecipado j ou o honra.do membro quer dar
demasiado peso á tal expressão, ou então es­
tamos inteiramente discordes em principias,
porque nem vejo, nem posso conhecer a razão
porque eu antecipe o meu voto quando uso do
termo-apoiadol-que nenhuma outra cousa
mais é, no meu entender, senão o assenso, ou
mesmo o apreço que se di a alguns, ou a todos
os principias que se enuncião, por combinarem
com os nossos, o que em verdade dilfere muito
do valo.

Além de que, e é sempre injusto tolher a
qualquer, sem necessidade Çlu utilidade publica,
a liberdade de inclinar-se e -gostar mais disto
que daquillo, muito mais o será privar-se um
deputado da liberdade de applaudir aquelles
.disclll'sos de que se apraz, ou' por serem co­
herentes no seu modo de pensar no todo, ou
em parte, ou mesmo por qualquer outra razão
que o decida para este applauso e approvação,
muito principalmente não se seguindo de tal
procedimento inconveniente algum, o que bem
se deixa vêr pela pratica de todas as assem­
bléas, onde estão em uso semelhantes ex­
pressões.

Se o illustre autor deste segundo addita­
menta em queslão se desconcerta, o que eu
11ão creio, ou mesmo não gosta de ouvir re­
petidos apoiados, prodigalisados aos oradores
que opinão em sentido contrario do seu modo
de pensar, muito embora não lance mão de
taes expressões, ou faça o mesmo com mão
lambem p.rodiga aos que. forem de identicos
sentimentos aos seus j eu pe1a minha 'parte
confesso com a franqueza propria do meu cara­
cter, que livremente enunciarei minhas idéas,
quer sejão ou não apoiadas, porque jámais
avançarei principio algum que não seja de
'aCcordo com a minha razão e consciencia, c
de boamente cederei, quando os argumentos
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em contrario forem laes que me convenção pela
sua força e razão; resumindo pois minhas
idéas,' voto que não passe semelhante addita·
mento.
• O Sr. Carneiro de Campos :-Sr. presiden­
te, eu tambem me opponho a que se nos tire
a liberdade de usarmos da palavra-apoiado,­
que tem muita força.

Quando se discute qualquer materia, a as­
sem bléa se constitue juiz para a decisão; ora,
se a algum de nós parece forte o argumento
de que se serve o Sr. deputado que está fal­
lando,' diz-apoiado,-e com esta palavra des­
perta mais a. attenção da assembléa, para bem
julgar, como juiz, da força das razões expostas.

Por este principio me persuado que longe
de ser tal uso prejudicial, é ao contrario muito
ulil, por chamar, Como já disse, a attenção da
assembléa para as materias que se di. cutem,
e pOI' isso votarei para ser conservado..

O Sr. França: -Levanto-me para eombatel'
a razão que produzio o illustre preopinante em
favor da pratica que refutei de se darem apoia­
dos na assembléa ao orador que falIa.

Di se o illustre preopinante que essa inter­
jeição chama a attenção da assembléa sobre o
discurso do mesmo orador; eu ao contrario digo
e provo qne elIa chama, ou excita a desattenção
da mesma assembléa, que eu aliás supponho
estar altenta ao que se discute, pois para isso
estamos aqui sentados.

Quando eu digo apoiado não tenho outro fito
mai do que mostrar ao congresso que ou da
me ma opinião do orador que falla; sobre isto é
que eu chamo a attenção do mesmo congresso, o
que equivale a apresentar·lhe importunamente
um argumento ad hO'lninmn na expressão dos dia­
leticos : isto é, atlendei que a opinião do orador
que di corre é lambem a minha; e eis aqui
como indirectamente se excita a desallenção da
as embléa ao fim principal da averiguaçãO da
verdade, preoccupando-se talvez o juizo de
muitos dos Srs. deputados com a razão de auto­
ridade engrossada de um, ou mais que apoião o
discurso. Desattenção pois, ao fim principal,
e não attenção, é o que resulta de tal pratica,
que tem o inconveniente de prejudicar os animos
com argumentos de autoridade. Continúo pois
a ser contra a pratica. de se darem apoiados.

O Sr. Carneiro de Campos; -Eu penso que
o ilJustre preopinante confunde o chamar atten­
ção com prevenir.

Quando um deputado diz-apoiado,-não dá
voto antecipado, chama a attenção do congresso
'para os argumentos do orador, o que é provei­
toso, como já disse, para se julgar bem da sua
força; accrescentarei agora que tambem serve
para o mesmo orador tlesenvolver melhor as
suas idéas, pois vendo que merece particular
attenção de dous ou tres deputados, mais se
esforçará para as expôr com clareza; do que

l'esulla utilidade para decisão da materia. Voto
portanto contra o artigo que no priva de uma
faculdade de reconhecida vantagem na di·
cussões.

O Sr. Accioli : - Ouvi dizer a um illustre
membro que o apoiado vale o mesmo que voto
antecipado; pois eu tenho muitas vezes dito­
apoiados-nos discursos de alguns rs. depu­
tados, e depois votado pelo contrario.

Quando eu digo-apoiado-quero dizer que
approvo estes' ou aquelles principios de que e
está servindo o orador, esta ou aquella parte da
sua douh'ina ; mas não se segue que eu a approve
toda, nem as consequencias que della se dedu­
zirem. estes termos voto e votarei sempre
contrá o artigo proposto.

o Sr. Muniz Tavares: - (ltão o OttVL1'ao os
tachig1'aphos).

O Sr. Allencar requereu á ac;sembléâ a per­
missão de retirar o 2° art. da sua indicação, e
depois de algum debate, foi-lhe concedido que o
retirasse.

Passou·se ao projecto do Sr. Muniz Tavares,
adiado na sessão antecedente.

O Sr. Cruz Gouvêa:- Sr. pre idente, na
sessão passada votei contra o projecto, e seu
illush'e autor que o defendeu não pôde conven­
cer-me. Confesso, Sr. presidente, que não posso
beijar a mão que, por mais de 300 anno lançou
ferros á minha patria,

Odeio, e odiarei sempre as crueldades que
enlutárão Olinda, Pernambuco, Parahyba; e
olho com horror para as que ainda solfl'e a
desgraçada Ballia; mas não posso odiar nossos
irmãos europeus que, á maneira das vestaes,
gu~rdárão nos seus corações comnosco a
scentelha da liberdade; ao contrario cordial­
mente os amo j e mui respeitosamente o nosso
Washington da America Meridional, o im­
mortal D. Pedro I, nosso augusto imperador
constitucional, que para mais nos obrigar
aceitou o titulo de nosso perpetuo defensor.
Possuido pois destes sentimentos para onde
voltar·me ?

A assembléa brasiliense deve ser generosa
ejusta; e as medidas projectadas talvez a
farão menos credora dos elogios das naç6es
estrangeiras; deixemo-nos de mostrar receios
e sustos, que de ordinario são a partilha dos
fracos e tyrannos. ão façamos vacillar a se­
ll'Ul'an.s:a dos direitos dos povos; lembre·se
~sta soberana assembléa, o imperador e o
ministerio, do que exclamou NapoleãO quando
ia para a ilha de Elba- ão posso mais resl..'l.­
belecer-me no ihrono, porque offendi os direito
dos povos.-Não posso pois approvar o pro­
jecto que considero contrario a e le principios
que adopto.

Ultimamente responderei ao seu nobre
autor, que mostrou leval' a mal que chamasse
benemeritos aos el1l'opéos, que cu não chamo
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benemel'ito ao despota ou bachá que em
Pernambuco açoitou os pernambucanos, e
quiz levar as senhoras á palmatoria; nem o
que ha pouco acabou de o ensanguentar, e
seus apaniguadus, como o tenente coronel do
Algarve, e outros semelhantes de execranda
memoria; chamo sim benemeritos os que
fazem causa commum comnosco; chamo be­
nemerito para o collocar a par dos nossos
pais da patria) a um Vergueiro, que defendeu
denodadamente no congresso de Portugal a
causa do Brazil, e os que têm praticado cousas
semelhantes.

Faço justa distincção; e como pelo projecto
todos se confundirão não pos~o approval·o j

nunca darei o meu voto para se abrir ao
governo uma porta franca para excessos e
arbitrariedades.

O Sr. Muniz Tavares ;-Eu não pOSS3 con·
ceber como o nobre deputado que acaba de
fallar se lembrou, sem reflexão, de me suppôr
capaz de comprehender sem distincçllo todos
os portuguezes nas medidas de precaução que
aponto j se eu sou o mesmo que digo quaes
são os que devem ser declarados cidadãos
brazileiros, como se póde julgar que aborreço
todos!

Isto é querer pi-ntar-me com cores negras;
é querer tambem envolver na questãO o
imperante, que nllo sei como possa ser envol­
"ido. Bastaria lêr as cartas que o mesmo
augusto senhor tem. dirigido a seu respeitavel
pai.... nenas achará expressões que calando o
coraçllo, nos obrigão a amaI-o... ( O Tachy­
fJ1:apho não otwio o "esto do d-isctwso).

O Sr. França :-Chegou-me finalmente o
turno; e tambem direi pela primeira vez os
meus sentimentos sobre o projecto em
discussão.

Eu o repllto injusto e impoliLico; pois que
nelle se levanta uma odiosa e indevida distil1C­
ç~o enlre os membros da grande familia
brazileira, distincção que aggrava os senti­
mentos da antiga rivalidade de origem patria
que cumpre soffocar, para que da intima
união de todos os individuos da mesma
familia resulte a sua força, que tanto é mister
augmentar na grande causa da sua indepen.
dencia politica.

Senhores, eu não posso deixar nunca de
respeitar os direitos do homem uma vez
adquü·idos. Nas sociedades humanas- tudo o
que se chama direito puhlico deriva da con­
vençllo tacita, ou expl'essa com que os seus
membros permanecem unidos j e essa con­
venção induz um contracto, que deve religio­
samente ser guardado se queremos ser justos.

Todos nós, portuguezes e brazileirm: con1,pu­
nbamos, como se sabe, uma só familia
derramada por todas as vastas possessões do
rei(lo unido dc Portugal, Brazil e Algarves;

donJe resullava que o cidadão do reino do
Brazil o era tamhem dos outros reinos de
Portugal e Algarve e vicc versa.

Os direitos de cidade erão pol'tanto recipro­
cos entre os oriundos de uma e outra parte.
Chegou a época de uma separação politica
dos dous reinos j separarão-se j eis nasce uma
nova ordem de cousas j mas quaes são os
seus effeitos immediatos? .

Rest.ringir e concentrar es~es dÍ1'eito~ aos
lH.bitantes sómente de cada um dos reinos.
Os habitantes do Brazil deixarão de ser
pois cidadãos de Portugal e Algarve e ficartl.o
sendo sómente do Brazil, e vice versa. Este
foi o presupposto com que nos separámos,
e proclamámos a nossa independencia politica.
Os direitos de cidade, ou de cidadãO brazi­
leiro ficarllo sendo communs, sem nenhuma
distincção, a todos os portuguezes residentes
que pronunciàrão a vont.ade de permanecer
entre nós. r o

Como é pois que agora 1l1es vamos diminuir
esses direitos com restricçoes de classes? Não
é i~to sermos injustos e refractarios da tacita
convençã0 com que estes homens nos ajuda·
rão a proclamar a independencia do nosso
paiz, que elles adoptar:l.O por patria?

Muitos ha, se diz, que n:l.o s:l.o affecLos á
causa da independencia j muitos brazileiros
lantbem, digo eu, lhe são desaffecLos, e
todavia não são lesados em seus direitos de
cidade. _

A lei dos contractos entre muitos com­
prommitlcntes, não exclúe nunca da partilha
dos interesses reciprocos da companhia
áquel)es que são dissident.es do accordo do
maior numero j e se o fizesse seria uma lei
iníqua; e nas revoluções politicas é um
ahsurdo pue"ril, pretender a uniformidade abso­
luta de opiniãO, que só é filha do tempo e
da experiencia.

Talvez o que hoje se- mostra desaITecto á
causa da independencia, seja depois o seu ­
mais acerrimo defensor, quando se COln'encer
dos int.eresses deli a, que agora não alcança.

Em uma palavra a pena legal deve. sempre
recahir sobre o crime, e nll0 sobre a presum­
pção dene; e opiniões não são, nem jámais
for!,-o crimes senão no imperio da tyrannia.
Quando algum pois dentre nós praticar factos
contrarios á independencia. proclamada e
est.atuida, .seja, embora havido como traidor
á patria j como tal processado e cast.igado,
segundo as leis existentes que esse crime
casLi'gão, seja europeu, ou ol'Íundo do Brazil j

antes disso porém, não. Eu odeio e detesto
toda a liberdade que se procura por caminhos
e meios ayêssos da justiça. O presente projecl.o
toca de injusto, aggrava a uma classe de
cidadãos preponderante por seu numero e
faculdades j c11ama-os todos a partido, e divide
a união da familia brasileira qne se deve
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estreitaI' quanto fôr passivei; por isso eu disse
a principio que elle era injusto e impolitico j

voto portanto para que se rejeite.
O Sr. Araujo Lima:-Sr. presidente. Ha.

materias que, 0\1 pela sua natureza, ou pelo
modo porque ellas são traladas·, exigem que ex­
ponhamos em publico os motivos que nos deter·
minão a apoiar pró ou contra j a materia que se
deu para ordem do dia, nunca julguei compre·
henclida na primeira classe, mas a discussão a
tem col1ocado na segunda; o projecto que hoje
se discute, nunca pensei que passasse por tão
renhido debate j quaesquer refiexOes que sobr~

elJe se fizessem, assentei que serião bastantes
para sobre ene volar.

Eu não pretendia faUar sobre elle j um hon·
l'Udo membro que presente se acha, pergun·
tando-me ao entrar para este salllO, se eu pre­
tendia tomar parte no debate, respondi-lhe mui
simplesmenlll que não, já porque os meus fracos
talentos 'em nada POcliãO contribuir para se es­
clarecer a materia, que en deixava para mais
sllblimes oradores, e já porque julgava nllO de­
viamos perder muito tempo com esta discussão.

Como porém se tem tratado esta materia do
modo o mais serio, e como um honrado membro
esquecendo-se do lugar em que se acha, sollou
em defeza do projecto algumas expressOes, que
podem ter pm sentido nll.o mui decoroso áqueJles
que opinão em direcção contraria, expres'sOes
já notadas por outro honrado membro, e que
nllO repito porque não gosto de insistir em cousas
odiosas, mas sempre dizendo que o honrado
membro não as pesou 1Jem, quando as proferiu;
resolvi·me a expôr o meu modo de pensar a
este respeito, para que se não fique em duvida,
quaes o meus sentimentos, e quaes os motivo
que me determinão.

Sr. presidente, nascido entre brazileiros, filho
de brazileiros, brazileiro eu mesmo, devo quanto
em mim estiver, conservar a honra, e sustentar
a dignidade deste nome; devo, quanto em mill~

estiver, dar toda a protecção que a boa raz1lo
e as leis mandão que se dê aquel1es que se
ornllO com este titulo.

Qualquer que seja o lugar dú nascimento; eu
só tenho em vista o cidadãO, é esta a unica qua­
lidade que me occupa j esquecendo-me de cir­
cumslancias particulares, s6 examino se o indi­
viduo de que se trata é ou nM cidadão.

Hoje representante da nação, eu t~nho de ser
amanhll. reduzido á classe de simples cidadllo;
e aquil10 que enUlo quererei qne os represen­
tantes meus successores fação por mim, é o que
hoje devo fazer por eJles.

Se circumstancias extraordinarias me leyas­
sem a um paiz estrangeiro, e ahi. .. o que DeliS
nM permilla, motivos fortes me obrigassem a
pedir carta de naturalisaçllO, e a alcançasse, eu
exigiria dos representantes dessa nação toda a
protecçao que lhe linha sido promellida, e que a

carla me afiançava j cidadãO, ainda r[ue natura·
lisado, eu teria direito a que as minhas preroga­
livas fossem guardadas, aqueJlas que a carla me
assegurava; eu havia de exigir o seu cumpri­
mento.

Aquillo pois que em taes circumstallcias. (o
que torno a dizer, Deu:s não permilta que suc­
ceda) eu quereria' para mim, é o quê hoje devo
querer para os que n!l.o sendo nascidos neste
paiz, gozão todavia nelJe dos direitos de cidadão,
e isto com tanta mais razão quanto na hypo­
these que figuro, um estrangeiro nalUl'alisado
não goza da plenitude dos direitos de cidade, e
os individuos, de que agora se trab, estão no
goso pleno de todos os direitos.

Isto posto, como profissãO de minha fé politica
nestas matCJ.'ias, eu passo a examinar o projecto
em questão: as regras geraes de direito pu­
blico, e as do nosso direito em particular me
hão de guiar j vistas geraes do bem do maior
numero me induziráO j contemplaçoes não terão
entradfl neste lugar; motivos particulal"es
devem daqui estar mui distantes; o homem
fica uaquel1a porta, para aqui só deve entrar
o legisladoI'.

Tendo eu de fallar sobre o projecto em geral,
não o posso fazer sem o considerar nas sua
partes; e eu o divido em duas: na I" tem por
objecto os naturaes de Portugal, residentes no
Brazil: na 2", os estrangeiros em geral, incll1idos
nestes os protuguezes, que para aqui vierem
depois desta época.

O que diz o projecto emquanto aos primei­
ros?

Fazendo entre elJes difIerença, diz que uns,
verificando-se as condiçoes que se exigem no
mesmo projecto, sejão declarados cidadãOS
brazileiros, outros porém, dando-se o que nel1e
se declara, seja o governo autorisado para os
fazer sabir; para os primeiros exige provas não
equivocas de adherencia á causa do Braúl, para
os segundos contenta·se com lima conducta
suspeita.

Temos pois na mente do autor do projecto
duas classes de portuguezes, uns que tenhão
dado provas, outros de conducla suspeita j como
porém além destas ha uma terceira, e a mais
numerosa, que é daquelles que não tendo
occasi()es de dar provas não merecem comludo
que sejão tractados como suspeitos; segue·se
que, ou o projecto é manco, emquanto só faz
menç!l.ü de duas classes, quando ha uma tercei­
ra, da qual era necessario que sé fizesse cargo,
ou que é injusto, emquanto dando só o fôro
de cidadão brazileiro aos que tivessem dado
provas, vinba a terceira classe, de que fanei,
a ser comprehendida na segunda j e de te modo
o n1lo ter dado provas (o que depende de
occasiOes e circumstancias, que n!lo se pro­
porcionão a todos), constituiria uma condllcla
suspeita, o que é a maior de todas as injustiças;
ou pelo menos ficaria o governo com o al'bitrio
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de assim o julgar, vislo que marcando-se cui­
dadosamente ql1aes as qualidades para con­
slituil' cidadão brazileil'o, nada se diz da­
quellas que deven"\ conCOl'l'er para marcar
uma eondl1cta susqeita.

Isto quanto a mim já era bastante para se
rejeilar o projecto,

Senhores, olhemos bem para esla materia:
para ter lugar esle projecto, na sua primeira
parle de que agora tralo, seria preciso que
,assenlassemos, ou que os natUl'aes de Portugal,
residentes no Bl'azil no tempo da declaração
da sua independellcia não erão cidadãos bra­
zileiros, ou que, se o erão, não estavão em
exercicio de seus direitos, ou que, sendo ci­
dadãOS e em exercicio de seus direitos, cir­
cumstallcias todavia exigião que, conservando­
se esta qualidade a uns, fossem outros privados
do gozo destes direitos, fazendo-se sahir para
fóra do imperio.

Examinaremos cada um destes pontos de
pel' i. Primeiro ponto: são cidadãos brazi­
leiros os naturaes de Portugal residentes e
domiciliados no Brazil no tempo da declaração
de sua independencia?

A questão proposta depende do exame
desta: quando uma parle de uma nação, dis­
solvendo o paelo social a que toda estava ligada,
passa a constituir-se á parte fazendo um es­
tado separado e independente, e organizando
um governo seu com as prerogativas de nação
livre, quem são neste caso os membros da
nova sociedade, os cidadãos da nova nação?

Serão todos os residentes nella, e que ahi
tinhão o seu domicilio, em qualquer parte da
nnLiga naçãO que tivessem nascido, ou serão
sómentl:l os naturaes desse terrilorio, que se se­
para ~lo todo da nação para constituir 11m es­
lado ltvre ?

Para resoh'el'mos esta questilo ainda exami­
naremos outra, e vem a ser: quando uma nação
dissolvendo o pacto social que a regia, passa a
constituir uma nova fórma de governo, serilo
considerados membros da nova familia, cidadão
da nova sociedade, que já se rege por outras leis
fundamenlaes, todos os que o erão da antiga
sociedade, ou sómente aquelles que promoverão
o estabelecimento da nova ordem de cousas e
aquelles que expressamente annuirão ao novo
paelo so~ial? Nesla mesma hypothese pergun­
la-se maIs?

Serão membros da nova sociedade, todos os
que o erão da anliga sociedade, tivessem ou não
seu na. cim 11lo naquelle territorio, fossem cida­
dãoS por' na cilll!-nlo, ou por carla de nalurali­
sação, ou serão sómenle os que erão nascidos
naql~eJle ter~itol'io, excluídos os eslt'angeiros,
qne Já erão CIdadãOS por cada de naluralisação?
Eis as queslões que examinaremos,

Para ser membro de uma sociedade, faz-se
necessario o expl'e'so consentimento daquelle,
que a ella se quer ligar. As obrigações a qu('

eslão sujeitos os membros de uma socieda le,
limilando mais ou menos a sua liberdade na­
tural, ou emquanlo á sua propria pessoa ou em­
quanto aos seus bens, devem ser fundadas 11a
sua vontadé j e a protecção, que aquella socie­
dade lhes dá, sendo relativa ás obrigações, que
se contrahem, ningucm tem direito de exigil-a,
senll.o quem a estas se slljeila; porque para se
gozarem os commodos devem se so/J'rer os in·
commodos.

Isto que em geral se diz de qualquer socie­
dade, é o que com justa razãO, e em todo o rigor
se applica á sociedade civil j tanto maiores sãO
as obrigações que esta impõe, e maiores os sa­
crificios que esta exige, quanlo mais livre, e
mais claro deve ser o consentimento daquelle,
que para ena entra. Entretanto as leis civis não
exigem essa expressa declaração daquelles, que
são nascidos no mesmo paiz, ou que mesmo
tendo nascido fóra concorrem nelles as circulll­
stancias, que ellas mesmas estabql.ecel ,para
que se possa qualquer chamar cidadão.'

Os natmaes do paiz pl'esume-se que querem
sei' membros da mesma familia, de que o forão
seus pais j é por isso que ellas lhes preslão toda
a prolecção na sua minoridhde, presumindo que
querem ser cidadãos do paiz, em que nascerão j

ellas o considerão como taes j e nesta ,!ualidade
tomando-os debaixo de sua protecção, exigem
denes todos os sacrificios de que são capazes.

Chegando a maior idade, e estando já na
circumstancias de julgar do seu estado, não pra­
ticando acção nenhuma por onde e conheça,
que têm aClherido a oulro pacto social, vão go­
zando das vantagens, que as leis do paiz do seu
nascimento lhes ofl'erecerão j confirma-se cada
vez mais a presumpção j e continuão ~ ter a
mesma consideração.

O facto pois do nascimento, provindo de pais
naturaes, e o da continuaçãO da residencia, lêm
sido olhados em todas as naçúes como bastantes
para constituir' a qualquer cidadão de um paiz j

ou para faUar com mais exactidão, só o faelo
do nascimento, acompanhado de certas circum­
stancias, tem sido considerado como bastante
para produzir esle eITeito.

tudo isto conclúo que todo aquelle, que
resiúmdo no paiz em que nasceu, não tem dado
provas de desapprovação da fórma de governo,
porque elle se rege, .deve ser considerado como
cidadãO desse paiz.

Como porém ninguem deve ser membro de
uma socied:de senã0 por sua livre vontade, por
causa das obrigações, que passa a contl'abir, e
como por isso nll1guell1 deve sei' membro de
sociedade alguma, sem que assente que 1 e con­
vém as leis, que a regem, conciliO igualmenle
que, não dando o nascimento mais do que uma
presumpção, de que naturalmente se ha de que­
rer ser cidadão da nação, de que o são aqueJles
ele quem se descendem (o que não basta para
s contrahirem obrigações de tanta monln) de-
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vemos assentar, que o facto de participar das
vantagens que a sociedade otrcrece, e de cumprir
com as obrigações que ella impõe, é que tem
sido considerado como fundamento, de que se
quer sm' cidadão daquella nação: e por isso a
:\CquisiçãO dos direitos de cidade não depende
necessariamente de uma declaração expressa
da parte uaquelle que goza de taes direitos; o
nascimento, verificando-se certas condições, dá
a presumpção, e por isso as leis lhe concedem a
protecção; o faelo posterior, confirmando .aquella
traz com igo esta.

Taes têm sido os fundamentos de todas as
legislações. Ora appltcando este" principios ao
ponto em questáo, digo que, mudando uma na­
ção a sua fórma de governo, dissolvendo o paclo
a que eslava ligada, todos os que gozavão dos
direitos de cidade, continuão a gozar dos mesmos
direitos.

Para esle efTeilo não é necessario, que se faca
uma detllarac;ão expressa da vontade; como já
mostrei; o ser considerado pelas leis como ci­
dadãO, e o continuar a gozar da sua protecção,
bastãO para que ellas estendão o eu effeito.
Aquelles, que mudada a fórma de governo, con­
Limlão a re idir no mesmo paiz sem llle fazer
opposiçll.o, pelo contrario procul'll.o a protecção
das lei , têm dado por isso toda a prova, de que
querem continuar a ser membros da mesma
familia, e aqui milita em toda a sua força o
mesmo fundamento, que as leis têm tido em
vista quando dão ao nascimento a acquisição
dos direitos de cidade. •

Se acaso porém alguns fazem resistencia i
mudança da fÓl'ma do governo, ou proclll'ão des­
truil·a quando já estabelecida, estes estão no
mesmo Cuso que aquelle:s, que e oppoem á von­
tade geral da nação; mas não é destes que fal­
lamos; porque contra este ha facto pO:siLivo,
que as leis têm providenciado.

Portanto, mudada a fôrma de governo em um
paiz, continuàO a ser cidadãos o qne o erão até
n.hi, sem que se exija um acto formal de appl'o­
vação, excluidos sómente aquelle", que de qual­
quer modo lenbão mostrado nrLO quererem
adherir ao novo pacto social.

Passando á segunda quesUI.O, direi que "
só se considerão como ci ladll.OS todos os que o
erll.o por direito de nascimento, senãO tambem
que passão a ser considerado. como taes aquelles
que já o errLO por carta ue nalurali"ação.

O que liga o homem a um estado, 'ão, não
fallando de mctivos parliculares, os meios de
subsisleneia c de cOlllmodidades que elle olTe­
rece, e a fórllla de governo, porque se elle rege;
ninguem. sae do seu paiz para se estabelecer em
outro senão porqu.e vai proclll'ar uma fortuna,
que ali não poude adquirir, ou porque foge de
UIl1 governo que o opprime.

E tabelecido o estrangeiro em um paiz lem
mostrado, paI' este só facto, que lhe convém
para as suas econom ias particulares aquelle

:rOMO 2.

lerritOl'io; e qllando JKISSa ~ pedir cal'ta dp.
cid:u.lão, tem J:ltlJ to,las as prova: clIlC 111'
agrada a fórma ue governo qu alli reina; e,
obtendo a carta, fica cou ideraclo como cidadãO
gozando de totlos os dit'citos (com as exce­
pções qu.e em algumas parte:; se têm e, tabe­
lecido) e de toda a prolecção dos lei,.

Ora, mudando- e a l"ól'ma de govemo uma
vez que este estrangeiro continue a residir
no paiz, que goze das vantagens que a nora
fórma de governo lhe ofTercce, que cumpra
com as obrigações que ella impõe, temos nelle
um cidadãO como ol1tro qualquer, por isso
que continuando a residir e a gozar lem mos.­
trado que, agradando-lhe o territorio, não 'lhe
agrada menos o governo, e enlão eslfL no
mesmo caso que aquelle que, sendo llascido
no paiz, continüa a :ua rcsidencia depois da
mudança da rórma de crovemo, mostrando
com is o que este lhe convém, o que, como
já mostrei, é o verdadeiro fundamento que
deve rêgular a acquisição dos direilos de eidade,

Porlant6l, mudada a fórma de go"erno em
uma nação, a qualidade de cidadão não só
acompanha áquelles que o erão por 113sci­
menlo, sem entre elles se fazer difTerença,
senão lambem e entende áquelles que o erào
por carta de nalul'ali,açll.o. As im re30h id \
esta" duas que3lües, pa"semos a examinar a
principal.

Quando UIU:l parlc de I1Ill estado, enlendendo
que lhe 11M convém a i'órllla de govemo pe~o

qual é elle todo regido, ou que, estando unida
ao todo, não póde gozar das vantagens que ;1

nalureza llle otrerece, e que pel'de mesmo na
união negando-lhe aquelle o gozo de direitos
que lhe p rt ncem, e sepam e conslilu '-se em
e tado livre, lem por este faclo dis,-ohido o
paclo 'ocial pa,.sa a formar um governo in·
dcpenuenle ou debaixo da mesma fÓlm:l, ou
debaixo de uma fórm::l nOI'a, o que ludo . e
reduz a mudar de governo. .

Ora, eli:ssolvido o paclo social de uma n::lc;ãO,
e estabelecida uma nova (orma de governo ou
no seu todo, que é Cjllan do ella eon."crv:lndo
a SLla unidade quer que os direilos n a~c ta­
liC0S sejrLO de di trerellte modo exercido,. 0\1

em parte, que é o caso de que agora traiam s
todos aquelles qne erão cidadãOS conlinuão
a gozar dos mesmos direitos, sem qn I)

lugar do na 'imento innua na. orte (fIle (.s
deve a.eompanJtar

Cidadãos até o momenlo da revolu ~lO dr­
baixo de uma fórma ele governo, ell s, lI1ud:H\a
esta e creacla outra. 110\1a, continuM a g 7.ar
ela protecçãO da' leis, e ::l cmnpril' com as
obrigaçüe que eslas impocm : el1es têm por i:::o
dado todas as prova de quererem annuil' o nOlo
pacto social, elJes devem, por isso ser considera­
dos como membros da 110va familia, islo
como cidadão.

Portanto se a l11udança ela fórma de go·
:20
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verno n[LO alLel'U a qualidade de cidadão de
que gozavão os que neDe residião, se mesmo
os estrangeiros são tidos na mesma conside­
ração, develllos dizer que, separada uma parte
da nação do seu todo, que no seu fundo não
é mais do que uma mudança de govel'llo, aquel­
les que am residião como cidadãos, continuão a
ser do mesmo modo, visto que a sua residen­
cia, o seu silencio e a participação das van­
tagens, e o cumprimento das obrigações, que
são os verdadeiros fundamentos da acquisiçãO
dos direito" de cidade, produzindo este effeito
em um caso, devem igualmente produzil-o
no outro.

Este principio já foi reconhecido em Por­
tugal. Quando os portuguezes levantarão a voz
da sua regeneração, e proclamarão uma nova
fÓl'Jua de governo, separarão-se por isso do
resto da nação, e as outras partes da monar­
chia continuarão a reger-se pelo systema an­
tigo. Em Portugal estavão estabelecidos muitos
naturaes do Brasil, porém apesar de este seguil'
uma outra fórma de governo, nem' por isso
se entendeo que elles devião ser consid~ra­

dos como estrangeiros: cidadãos até aqueDe
momento, eDes continuarão a gosar dos mes­
mos direitos; a sua não opposiÇão ao novo
sY3tema, acompanhada das oub'as 'circum­
slancias que lenho apontado, era baslanle para
e onheccr a sua vonlade.

ConcIlio de ludo que acabo de dizer, que
separada uma parte de uma nação do seo
todo, e elevada á categoria de e tado livre e
iHdependente, aCJllelles que residião naquella
parte separada, fossem ou não ne1[a na ­
cidos, con\iuuüo a gOSaL' dos direitos de cida­
dãO', uma vez que os gosassem até ahi. Fazen­
do agora applicac;ão desles principias ao caso
em queslüo, digo que os naturaes de Portugal
residente', e domiciliados no Bra iI no tempo
da declal;ação de sua independencia gosavão

• dos direilós de cidade assim como aque]]es
que aqui têm o seu nascimento, do mesmo
modô que aquelles naturaes do Brasil, que
se deixarãO ficar em Portugal são considerados
como cidadãos Llaquella nação, sem que se
pos a dizer que o nascimenlo por si só os faça
cidadãOS da nova nação. Tenho resolvido a 1"
questãO, se o naturaes de Portugal reside!1les
no Brazil no tempo da declaraçãO da ,ua in­
depcndencia são ou não cidadãOS da nova
nação; e a tenho resolvido a/'firmativamente:
passemos agora a examinar a 2", e vem a ser,
se acaso, sendo elles cidadãOS, estão 'em exer­
cicios de seos direitos.

Ninguem, Sr. presidente, póde sel' privado
nem mesmo suspenso do exercício de seus
direitos senão por um facto seu, ou por um
facto da natureza, Uma violaçãO do pacto so(:ial,
ou uma impossibilidade p1tisica, como a mino­
ridade, ou lllolestias, é que podem fazer sus­
pender o exercicio dos direi los ; no segundo

caso declara a sociedade que o cidadão 'c"lá
phisicamente impossibilitado de exel'cel' os
seos direitos' no primeiL'O irroga-Ihe a suspen­
são como pena do crime,

A suspensão dos direitos todas as vezes que
não tiver POl' fundamento uma destas duas.
cousas, é um acto de despotismo j a sociedade
não a póde decretar. Ora, pergunto: estão o~

naturaes de Portugal no segundo caso? E'
claro que não. Estão no primeiro? Ninguem
dirá que sim. Logo, não ha razão para se dizer
que estão os seos dü-eitos suspensos. Vejamos
agora se com eITeito estão no goso' de todos elle .

As sociedades regem-se por tres especies de
direitos; direitos naturaes, dil'eitos civis, e di­
reitos politicos. 03 primeiro'> são os que a
natureza grava no coração do homem, e o
acompanhão em todos os lugares e em todos
os tempos; elles dão origem aos contractos,
e servem de fundamento a todos os actos civis:
estes não podem ser suspensos: o hOO1~m não
póde ser privado do seo cxercicio; e não é
destes que agora fallamos. Os civis, que fazem
a legislaçãO propria de uma naç1lo esk'lbelecem
as relações mutuas entre os cidadãos, l'egulão
os contractos, estabelecem os matrimoni~-,

as tutellas, os testamentos etc. Os politicos que
não são menos proprios de uma nação do que
os antecedentes, marcão as relações dos cida­
dãos para com a so«iedade, e determinão o
modo porque estes entrão mai ou menos
immediatamente no exercicio da autoridade
publica,

Quaes destes direitos estão su p nsos? 03
civei.·, não; o 'eu exercicio lhes é pleno;
gosão de todos sem dilferença: o politicos
igualmente não j elles lhes são communicados,
até mesmo os da representação nacional, e
aqni os temo entre nó' a' entado.; ne tes
bancos. Aonde está pois a suspen ão do" di­
reitos? Não será facil d~ mosll'ar.

Portanto, não só são cidadãos os naturaes
de Potugal residentes no Brazil, mi tempo
da, declaração da sua. independencia mas tam·
bem estão em exercicio de seus direitos.

(' 'a, se assim é, pergunta-se (e é esta a
telüell-a hypothese que figurei no principio) :
convém que se consel'vem estes direitos a
uns reconhecendo-os como cid.1dào , e decla·

'rando-os como taes, e que sejão outros pri­
vados denes, fazendo-se imraediatamente sahir
para fóra do imp('rio e pa.ra o seu paiz?

Os individuas de que se tmta, SãO, como
ja provei, cidadãos do imperio, e como tnes,
só por crimes podem ser privados dos seu
direito. e só por meio de sentença; e nada
disto se vê.

Póde-se, é verdade, autorisar muitas vezes
o governo para fazer removel' o idadão de
um para outro lugar; mas nunca pam pelo
sen juizo o privar dos seus direito:; dc cio
dadão; isto exige necessariamente uma seno



SESSÃO EM 25 DI:; JU HO DE 1823

len~'a e é preciso para i so instituir-se um
Jlrocesso; são net.;e 'arios facto criminosos,
e faz- e lIeces 'aria a convicção. Portanto pri­
var o cidadão dos seus direilos sem este
meio legaes, e só pelo juizo ero governo, é
o lnaior de todos o de poti 'mos j e o que
mais revolta é vêr-se que se mandão ir para
o seu paiz j e que paiz! Um paiz que já per­
derão, aonde pelo facto de aqui ficarem estão
considerados como unidos ao partido que
aqueJ1e paiz chama rebelde ~

Dizer que uma conducta suspeita basta
para autorizar o privar-se o cidadão dos seus
direitos de cidade, é, além do absurdo de eri­
gir-se lllua suspeita em prova e dar-se como
certo o que é duvidoso, lnh'oc1uzir-se o prin­
cipio o mais perigoso na sociedade, e firmar
debaixo do pretexto de salvaçãO publica o
mais terrivel despotismo j e se a salvaçãO pu­
blica pede Loje que por aque1Ja só causa
sejão mandados sahir os naturaes de Porlugal,
eu lemo, 1enho jl1 ta razões para lemer, que
amauhã a mesma razão se aJlegue para se
fazerem salár, C01110 não cidadãos, os mesmos
naturae' do imperio.

E I.juaes são as garantias que se dãO ao
'idadão? Nenhumas.

Quaes as testemllnLas?- Poderá o cidadão
contrariaI-as? Qual a responsabilidade do mi­
nisLt,o? Nada disto se vê.

Dar esla autoridade ao governo, é fazer
depender dos caprichos de um mini tI'O os
lJIais sagrados direitos do Lomem j fazer va­
cillanle a sua sorte nas mãos de um inimigo
que vil e atraiçoadamente o irá falsamente
denunciar j e enlão teremos lodo o genero
de baixezas, e a porta aberta ás inlrigas.
Sobre isto, assim como sobre a reflexão an­
tecedente, nada mais direi, porque já assaz
se tem dito j porém para fazer mais clara
esta idéa, e tornar mais sensivel o absurdo
que se pretende, passarei a desemolver asidéas
seguinles:

As leis naluraes, regulando todas as acções
dos homens, e acompanhando-os em todos os
periodos da sua vida, não são todavia, como
d~graçadamenle nos mostra a experiencia,
sllllicientes para os contêr nos seus deveres j

e mesmo reunidos os homens em sociedade,
adquirindo novas obrigações, e dando origem
a mui los actos que são filhos seus, ou e1Jas
não prbscrevem regms que regulem estes actos,
por isso que dependendo eJ1es da sua lil'1'e
vontade, desta só dependem as regras que os
dirijão, ou prescrevendo-as sómente em geral,
faz- e mi ter para seu inteiro e/feito que sejão
d 'terminadas. E' por isso que em seu soccorro
vêm as leis civis, as quaes dando nova força
áquella leis ou explicando-as, ou delermi­
nando-as nos casos e regras gerae " estabe­
lecem a llarmonia e concerlo nas acções dos
homen , que ele outro modo se não poderia

conseguir j desla nalureza são, por exemplo,
as leis da menoridade do nUlOS, e da pre­
scripções.

Aiuda não bem segura em seus raciocino
a razão dos menore" lião ver ados no
Il 'gotio;; da vida humana, a razão dila que
não devem ser deixados a si me;;1I10s; que
a administração de 'eus bens lJão ]]le,; tlere
ser confiada; que as suas faculdades, emlim,
precisão de um director, e que por isso devem
eslar debaixo lia direcção de alguem.

Logo, porém, que uma maior idade lhe, d[L
a experiencia necessaria, e um vigor de racio­
cinaI' capaz de se regerem por si, a me Ola
razão <lila que, dispensados enlão da sujeiçãO
a um direclor em que a me~l11a nalureza o,;
tinha collocado, lomem administração de sua
pessoas e seus bens, e fação um LISO Jil'1'e
de suas faculdade'. Porém, comCjuunto a razão
mostre que lia uma idade em que se deve
entrar em pleno uso de seus direitos, ella to­
davia não a marca; isto é proprio da lei:
civi .

O legislador consullando o desenvolvimento
das faculdades physicas e mome" do homem,
e .0Jliando para o que ordillari.uuente succedc,
fixa esta idéa, e esta lima vez ll1arcaua, qual­
quer que seja o estado de capacidade do
menor, é este considerado C01110 aplo para
se reger,

O me mo com as prescripçõe : estalJelecilla
e reconhecida em direito á propriedade, e
estabelecidos os cliITerenles modos de adqui­
rir, a sua segurança pede que uma vez que
se exercem os direitos de domínio por alglln
annos, não se deve mais 'er del1e' esbulllado;
ainda que se possão al1egar provas de inleim COl1­
"iCÇão, a paz e socego das familias, as perda:
das fortunas que l.razem comsigo as demanda:,
a segurança do direito de propriedade exigem
que o possuidor continue no gozo pacifico da
cousa j porém a razão não marca esle numero
de annos, isto é· proprio das lei ,(:ivis.

Uma vez marcado aquel1e numero, não é
licilo queslionar j o direito de propriedade,
vacillante até decorrerem aque1Jes annos, passa
a ter toda a estabillidade.

De ludo isto concluo que estabelecendo as
leis naturaes muitas regras em geral, ás leis
civis loca fixar a sua determinaçãO.

Ora, appliquemos estes principios:
Dissolvido o paclo social, pall-a-se a esla­

belecer uma nova fórma de governo j e aquelle
que continuão a residir no meSmO territorio,
sem. opposição, entende-se que querem an­
nuir a eUa j entrelanto como póde suceeder
que lhes nàO agrade o novo pacto que se
acaba de formar, pede a l'azão que se marque
uma época, passada a qual se entenda que
se tem adherido á nova Qrdem de cou as;
i lo porém é da compelencia das leis civi .

O goso dos direitos, o cumprimento da,
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obrigações e a Jlao opposj~'rlo, c1rlO bem a ver que
se quer fazer parte ela nova sociedade j Ulas é
Ilecessario ll1arear o Lem po cm que aquelles
fados e posslto all gar: ora isLo é o que nós
vemos na lei de S. 1\1. o Imperador pela qual
se concedem alguns meze' pam se retirarem
aquelles que não qllizerem ser cidadãos no
Brazil.

ACfUi Lemos pois que a regra geral do direito
publico universal já foi determinada pelo nosso
direiLo parLicular; e por isso, aqueDes que de­
pai daquelle tempo alli marcado se deixarão
ficar no Brazil, são cidadãos brazileiros mes­
mo pelo nosso direito.

COIl ideral-os portanLo como não cidadãOS,
ou autori ar o governo para os fazer sahir,
sendo elles cidadãOS, sem os meio' legaes que
servem de garantia, é, além de alJslll'do em di­
reito, faltar a Lodas as garantias que a sociedade
tem promettido.

A lei que estabelece um tempo certo para
sahirem os que não quizerem gosar dos direitos
de cidadão brazileiro, é uma promes a que se
faz em nome da nação de con.~iderar como Laos
aos que ficarem i tel-os agora em outra consi·
deraçM, é faltar ao que se pl'ometteu.

E conside1'l11-os como cidadi:'los, porém obrar
com elles como se não fossem, é negar as ga­
rantias que a sociedade concede aos que estão
no seu seio i o que é a maior e mais revoltanLe
de todas as injustiças.

PorLanto, se como Lenho provado, os nuLu­
raes de Portugal residentes no Brazil, sào cida·
dãos brasileiros, enes nrw podem ser privados
desLe direito senão por crime, e por uma
sentença que o declare j e por isso é claro que
não se póde fazer diLTerença entre eDes, conser­
vando-se este direito a uns, e negando-o a
outro j e deste modo LenJlO resolvido a tcrceim
questão.

Reunindo agora as_ diITerentes parLes do meu
tliscmso, digo que se os natlll'aes de Portugal;
re idenLC!l no Brazil no tempo da declaração
da sua independencia, e que se deixarão ficar,
são cidadãos brasileiros: o que mostrei, não
só por direito publico universal, se não tambem
pelo nosso direito publico particular, se eDes
estão cm exercicio de todos os direitos, e se
nil.o lw, uma razão que possa autorisar o poder
arbiLrario, que se pretende dar ao governo, de
fazer sahir para fóra da sociedade como não
c:idadãos aos' que o são: e se o projecto em
queslão se funda, ou na hypolhese de não serem
cidadãOS, ou na Lypothese de se poder conceder
ao governo um poder tão perigo.so como injusto,
conclúo que o projecto é inutil c injusto, e que
por isso deve ser rejeiLado.

Se alguns destes têm violado o pacLo social
a que se ligarão, sejão pelas leis condemnados;
aquella mesma que concedeu o prazo para se
retirarem, declara as peuas a que ficão sujeitos
os que tentarem conLra a so~iedade j por essas

lei:;, pai;;, sejão punidos. <lo cidadão', a 0l1a5
estão obrigados j mas não se allegue a salvação
publica, a qual nunca póde justificar um lão
grande allenLildo conLra os mais preciosos direi·
Los do homem j e nem vejo mesmo o perigo
!'Jue LanLo se antolha a alguns honrados mem­
bro '.

Emquanlo á segunda parte, segundo a divi·
são que fiz, direi muito pouco, porque já a"saz
se tem diLo.

Esk'l tem por <1bjecto os estrangeiros, inclui­
do neste. os portuguezes que vierem para o
Brasil j e diz que não sejão admiLtidos a lugares
de honra e interesse sem que obtenhão carLa
de naLuralização, dependendo esLa de rosiden·
cia de sete anuas.

ada mais inutil do que isto j em parLe já
se acha isLo nas leis acLuae , e por isso inutil ;
em parle excluiriamos do nosso serviço a
tanLos esLrangeiros que hoje servem na nossa
marinha, e que lanlo Lem aproveitado ao
Brazil, e por isso inlpolitieo j em parte seria
isto 'uppõr que nós não teriamos conslituição
anles de sote annos.

Sobre cada um desses artigos já assaz se
tem dito, c eu nada lenho que accrescenlar.

De tudo que tenho dito conclúo que o
projecto não deve passar á segunda discussão j

elle é iJ~uLil, é injusto, é impolitico.
Tenho pois exposLo as minha idéas sol)l'e

esLa materia j a assembléa decidira o que
U1elhor entender. EntretanLo desejo que o
publico seja bem instl'l1ido das razões que
me moverão a opinar deste modo j e estimaria
muito que os tachygraphos apanhassem hoje
o meu discurso, para que a todos seja bem
conhecido o meu modo de pensar.

a Sr. Andrada Machado :-Sl·. presidenLe,
se acaso me deixasse levar dos desajos de
ganhar popularidade, que não quero conseguir
por sacrificios da minha consciencia, conveu­
eido demais, como estou, de que será inuLil
quanto se disser a favor de um projecto,
proscripto desde a sua nascença, talvez deixaria
de cançar esta assembléa com a expressi:'lo do
que penso j mas escolhido pela nação para
promover o seu bem com Lodas as minhas
forças, não a serviria como devo, se calasse
o que sinLo sobre os perigos a que a vejo
exposta. Direi pois francamente o que entendo.

Confesso, apezar do muito respeito que
tenho ao illustre autor do projecto, que o não
acho bem redigido, e que até nenhum dos
seus artigos adoptaria na fórma em que esLão
concebidos j mas como o principio em que
me fundei para votar que devia passar á
segunda discussÍlO, ainda não foi destl'l1ido,
comLudo quanLo tenho ouvido, continuo a
vaLar do plesmo modo, para que depois se
corrija o que fôr corrigivel.

Eu sei, Sr. presidenLe, que este projecto Lem
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SIdo combatido, por tendente a excitar a riva­
Jidade a que se tem cbamado filha da igno­
rancia e proprio de almas mesquinhas; mas
cu quizera que alguns 51'S. depulados que
fallárão a este respeito tivessem em lembrança
que o cidadão de Genebra dizia :-que quem
amava o mundo todo, em para se dispensar
de amar pessoa alguma em particular, e que
o amoI' que se e tendia ao ml1ndo inteiro
ficava em palavras ;-quizera. que se lem­
brassem que nessa rivalidade entra o amor
da patria como elemento essencial, e que ainda
que seja muitas vezes filha da ignoranoia,
como sem rivalidade não ha patriotismo, esse
nobre sentimento que nos faz emprehender
tão grandes cousas, devemos perdoar-lhe a
mesquinhez da origem, pela nobreza a que
110S eleva.

Não vamos pois destruir de todo essa riva­
lidade que ha de sustenlar a nossa indepen­
dencia. Sei .que é preciso ter contemplação
com os ·'t~mpos; mas eu não vejo que por
este lado mereça o projecto ser representado
com côres tão odiosas.

Não deixarei de confessar que o 2,0 artigo
é escuro e o lerceiro impraticavel ; mas lambem
não }lúde negar-se que redigido por diverso
n10do, não será, como se tem dito, nem inulil,
nem injusto.

Disse o illustre depulado que o projecto
era innlil, porque já tínhamos sobre o seu
o1Jjecto as precisas delerminações; não sei
que com isto se prove a suá inutilidadc, porque
essas medidas de que se fana farão mera­
mente tem pararias ; nem preenchem os fins
que leve em vista o autor do projecto.
Examinemol-as.

O decreto de 18 de Setembro do anno lJassa­
elo não chamou cidadãos brazileiros aos por­
tuguezes residentes na Brazil j marcou prazos
para se retirarem os que não quizessem aelhe­
rir á causa do Brazil, declarando que se algum
dos que ficassem ou dos que se resolvessem
a salJÍr, atacasse o systema estabelecido seria
castigado om todo o rigor das leis.

Eu respeito muito o nome do imperador e
o do ministro que referendou o decreto, mas
sempre direi que era bem desnecessaria esta
declaração, pois todo o homem que ataca ÚS
leis elo paiz em que reside, é punido; para
i"lo não se precisava elaquelle decreto.

Diz tambem que todo o portuguez europeu
ou brazileil'o que estiver prompto a defender
a causa do Brazil deve trazer a flôr verde
dentro do angulo de ouro com a legenda-in­
dependencia ou morte i-mas não declára
que por isso ficão cidadãos brazileiros;
e com effeito se julga que se estendeu o
direito de cidadãos a todos os portuguezes só
por usarem ela flôr verde, digo que nM sei
onde tão barato se venc1ão·o fóros qe cidadão.

O decreto de 14 de hneiro tambem lião

diz expressamente que dá os dü'eltos ue ci­
dadão brazileil'o ao portnguezes que Htisfh
zerem ás cõucliçõcs nelle àpollladal; para o'
que vierem eslabelecer-se ne::;le paiz: é ver·
dade que iudireclamellle 'e púde enlender
qne 0_ rcsidentes antes do decreto são cidadãos
brazilei ros; . mas não é assim que estas cousas
se fa;;en1; não é assim que se legisla compe­
tentemente sohre esla materia.

Emende-se pois esle defeilo; e a eSse fun
considero preciso o projecto, como reforma
desses editos e decretos, para se conceder ca­
tegoricamente os direitos de cidadão aos
j:-ortuguezes que abraçárão a no 'sa causa. Mas
já e chamou aqui a i to injustiça, dizendo-se
que ,esses direitos elJes os possuem pelo faclo
da residencia.

Confesso que não sou dessa opiniãO, e que
não ac1millo os principios de direito publico
apontados, e que, em verdade, não são os
adoptados pelas outras nações.

Não ha nenhuma que conceda por lão pouco
o direilo c1e cidadão a lm1 estrangeiro; as
mais liberaes como já disse mal'cão pelo menos
um certo tempo para se adquirir aqllella
qualidade.

A' vista disto nào s'ei como pelo simples
facto da residencia se possa ser cidadão; é
preciso que a sociedade o queira, e o admilta.

Mas clissel'ão alguns 81'S. depu lados que
estes principios não tinhão applicação uo caso
presente, porque os portuguezes não erão c,,-'
trangeiros, erão cidadãos que comnosco per­
tencião a um corpo social, e que nào podião
perdet; os direitos que possuiãO.

Eu farei uma unica distincç'.ão: os que
comnosco trabalharão a bem da nos a causu,
são cidadãos brazileiros, ninguem lhes dis­
puta esse direito; direi mais, os que não estão
em nenhum destes dous casos, não são ci·
dadãos brazileiros.

Eu julgo esta distincção muito necessaria,
uOl'que os portuguezes (fallo em gerãl, não
"(Iuero que se calumniem as minhas expres­
sões) não podem ser affectos á causa do Brazil,
conheço que algU11s benemeritos que forão
dos pt~meiros a trabalhaI' para a nossa inde­
pendencia, resistindo á tentação do amor
da patria i mas o grande numero delles vão
com o nosso systema porque os seus interesses
assim o exigem.

Além disto todos os dias se mulliplicão os pas­
quins' e apparecem proclamações convidando
as tropas o pegar em armas .... sei que são
obras dos porluguezes incapazes do conhecer
o que é justo, porque os outros sabem avaliar
o nosso bI-io, e sabem que um povo brioso
nãO póde ser senão nação livre.

Ha pois grande differença enlre os por­
tuguezes residentes no Brazil; não podem ser
lodos medidos pela lllesma bitola; e se o /izes­
semos praticariamos ur~ aelo de illlll1CIISa gelle-
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rosidade, e a meu vér perigo_o, e grandemente
_perigoso. Por estes principios julgava precisa
algumas providencias, e uesta vista adoptei
em globo o projecto

Não approvo porém os seus artigo, pelo
que já mostrei em outra essão; e jJor isso
me lembro de olJerecer as seguintes emendas,
pedindo que sejão tomadas em cOl16ideração.
110 caso de passar o projecto á segullllu clis­
cussão,

EMENDAS

«( Ao 1.0 artigo; Todos os porlugueze resi­
dentes no Brazil ao tempo da declaraçãO da
sua independencia, que não derão mostras de
inimisade á nossa sagrad,\ causa, e á pessoa
de S. M. Imperial são cidadãos brazilienses.

cc Ao art. 2.0. Aquelles porém, que se
mostTarão inimigos da independencia, não são
oidadãos brasilienses, e continuando sua oon­
ducta a ser adversa ao áctual systema, fica o
governo alltorisado para, no espaço de tres
mezes, os fazer partir para o seu paiz, ou
para qualqucr outro que -elles escolhll.O, com­
tanto que saião dos limites do imperio.

(C Art. 3.0, Os que vierão depois do de­
oreto de 14 de Janeiro deste anno, apezar
de terem dado as fianças exigidas, ficão igual­
mente sujeitos a ser transportados, como
os primeiro', quando o governo assente á
vi ta de presumpção legal, que elles são pe- .
rigosos ao socego do Brazil.

C( Art. 4.0: O que viercm daqui em di­
ante liãO serão admilLidos neste imperio du­
lante a guerra. Póde porém o governo debaixo
da' sua responsabilidade admittir a um, ou
outro individuo, tendo em vista o bem do im­
perio, e a utilidade que póde causal' a sua
acquisição.

cc Art. 5.0. Para execução dos antecedentes
artigos todos os portuguezes residentes no
BraziJ. participaráO á camara da villa ou cidafte
em que residirem, o seu nome, naturalidade,
idade, occupação, protest:ll1do a sua adhesão
anterior, e actual ao systema do imperio; e
quando dentr() de um mez não tenha acamara
denuncia alguma da autoridade administra­
tiva, que invalide o protesto, para o que lhe
será feita igual participaç:lO pelo declarante,
ficarãO reconhecidos cidadãOS, e no gozo de
todos os dirE'itos civis e politieos, que como a
cidadãOS brazilienses lhes devão competir.

( Art. 6.0. Se porém apparecer na camara
denuncia da autoridade administrativa res­
pectiva contra o protesto de adhesão; a mesma
camara com o seu accessor decidirá, depois
de ouvido o accusado se elle está no caso do
primeiro ou do segundo artigo deste projecto,

( Ao art. 3", artigo 7°. ·Todos o.. pol'lu­
guezes que não forem reconhecidos cidadãOS
br:lzilienses na ['órIDa dos arts. 1° e 5° não

pódem occupal' lugar algum de honra, confi­
anç:a e proveito; e igualmente o' que vierão
depois da declara~'ão da indepelldeucia.

te Arl. 8.° Os que forem admitlidos pelo
govemo, como uteis ao imperio, ficariÍo sujeito
á mesma inhabilidade, salvo se a assembléa
o di pensar.

« Art. 9.° Esta dispensa porém 'e não
estenderá senão á occupação do elnprego, e
nunca á participação dos mai:; direitos de
cidade.

(C Art. 10. Os decreto de 18 de Setelilbro
de 1 22 e de 14 de Janeiro deste anno, ão
revogados na parte, em que oppoem ao presente
decreto,-Paço da assemIJléa 23 de Junho
de 1823,-0 deputado, Antonio CU/'los Ribei1'o
de Anclmcla ~lI1achado e Sill/a. ))

Os SRS. CARNEIRO DE CA~rpos E ARAUJO LI~L\

fizerãe algumas breves refiexões, unicamente
dirigidas a fixar com clareza as idéas que
tinhão expendido em seus discúI'sO,$, e que
parecião de algum modo alteradas na resposta
que acabava de dar-lhes o Sr. Amlrada
Macllado.

O Sr. Muniz Tavares :-Sr. presidente peço
só a permiSSãO de dizer duas palavras. Observo
qne alguns dos Srs. deputado se e candaJi­
sarão... (A' m'dem á o,,:dem.)

O SR. ALE 'C.\R :-Não senhor, não estamo.
escandaJisados.

O SR, PnEslDE, TE :-Basta, meu senhores,
já se tem fa.llado fóra da ordem; agora
pergunto:

1.0 A ma.teria está suflicientemente discutida
e portanto terminada a primeira di 'cus ão?­
Decidiu-se que sim.

2.0 O projecto passa [I segunda discussão?'
-Resolveu-se que não j e ficou portanto rejei­
tado.

Por não haver parecer algum de commis­
são passou-se á terceira parte da ordem do
dia, que era o projecto da commissão de
constituiçãO sobre a fórma da promulgação
das leis.

O Sr. Andrada Machado :-Por bem da
ordem; peço a V. Ex. que para não gastarmos
tempo inutilmente, se pergunte sempre que
houver algum projecto, se é matel'ia de dis­
cussão, na fórma do regimento.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu o
projecto, que fôra apresentado na sessão de
12 do corrente,

O Sr•. PRESIDENTE perguntou se a materia
do projecto era das urgentes e indispensav.eis;
e vencendo-se que sim, entrou em discussão.

O Sr. Pereira da Cunha :-0 projecto de
decreto em questãO, organizado na colnmis­
são de cçnstituição(a que eu não fui presente)
deve ser tratado com LI maior circumspecção
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por ser este um dos principaes artigos que
a constituição deve firmal'. P.u';\ então é que
e devia reservar esta diSCUSSãO, pois ainda

que llOuvesse de anticipar-se a publicação de
algum decreto, todavia seria sufficiente o
meLhodo actualmente estabelecido para se­
guir-se por agora, até que a constituiçãO defini­
tivamente () deliberasse.

A questão entretanto seria talvez sobre a
formalidade com que se deviãO remetter ao
poder executivo as leis approvadas por esta
assembléa para serem promulgadas, isto é,
e devião ser remettidas ol'ficialmente ao

ministro da repartição respectiva, ou se por
uma deputaçãO de sele membros dirigida a
.. M. Imperial, a~sil11 pela importancia do
negocio, como em respeito, e reverencia devida
ti pessoa do imperador.

Em tal Cí\so se parecer convenienle dar
a esle l~espeito a direção a que este decreto
se propõe,. será indispensavel ou que se
omiLta a di posição do § 3°, ou que seja
emendada a sua enunciação j porque declarar
que as leis feitas nesta assembléa êomo con-
tituinte, sejão publicadas sem preceder sanC­

ção, como estabelece este paragrapbo, seria
o me mo que dizer que fossem executadas
s 111 alguma confirmaçM, tomada esta pala·
vra no seu entido geral j ou que el1as não
sejão acompanhadas da comminação com que
devem ser ameaçados os seus infractores, a
que os publicistas chamão em sentido res­
tricto, sancção penal, que faz uma parte es­
sencial da lei, e sem a qual fica endo vã
sua dispo iÇão: por taes motivos me parece
que, ou e deve omittir e le paragrapho, ou
ellc e deve emendaI', !Jara que não seja­
mos increpados de pouca exaclidão e me mo
dc erros commettidos na augu la larefa de
legislar que e Lá a no so cargo.

O Sr. Ribeiro de Andrada : - Este pro­
jecto tem por fim dar a formula da "publi­
cação dos decretos ou leis da assembléa; mas
inserio-se nene úm artigo privativo da con­
stituiçãO, que é a sa11cç:,10 do monarcha; e
por ella , e acha em conlradicção com o ar1. 4.°

TO al'I. ° diz-se que os decretos da pre­
,'ente assembléa serão promulgados sem pre­
ceder sancção j e no 4° estabelece-se a fórma-

ós queremo e ordenamo '-Se o monarcha
não tem ,ancção, como no promulgar a lei
ha de dizei' que quer e ordena o que na lei
se determina? Estas palavras fazem entender
que o monarcha sanccionou e comtudo ene
não tem sancção!. ..

I 'to poderá talvez servil' para iJludir o
publico j mas eu nunca ajudarei taes illu­
f;Ões. Diz-se mais que esla assembléa é ex­
traordinaria e que sendo as suas leis ante·
riores á constiluiçãO, não deve Ler nellas in.

gerencia o monarcha, bem que vcnha depois
a lel-a por artigo constitucional.

Já disse nesta assembléa e lDmo a repe­
lil-o, eu não considcro livre uma nação pela
simples divisão dos poderes; estou persuadido
que a base principal da liberdade é a bar­
monia, é uma talou qual ing~rencia de um
em oulro poder, e esta deve conceder-se ao
monarcIla nas leis anteriores á constituiçãO,
assim como o poder legislalivo a tem nesta
mesma época no poder executivo, quando
este se deslisa dos seus deveres.

Se ninguem nega este direito á assembléa
para pôr termo ás aberrações do executivo,
qual será o motivo cle não ter este tambem
autoridade de pôr lermo ás aÍJerrações da
assembléa ? ..

Não se me diga que é por ser extraordi­
naria... anterior' á constituiçãO; para mim é
mais uma razão para lh~ conceder esse di·
reito, porque de todas as assembléas ne­
nhuma ha que lenha mais aberraÇÕes do que
a exl.raordinaria, e é justo que haja quem as
reprima. Voto portanlo que c supprima o
ar1. 3° do projecto.

o Sr. Andrada Machado: - Eu SOl1de oIJi­
nião contraria j os meus principios ão inL j­

ramente opposto~ aos do iIlusu'e 'preopinante,

Disse em primeiro lugar que não podia
admiltir o' termo -queremos e mandamos
-depois dc se estabelecer no terceir'o artigo
a promulgação das leis sem sancção' ora o
nobre depulado devia rElparar que estas reflexões
só têm lugar na 2" discus ão, e não nesta em
que se. debate unicamente a conveniencia do
projecto, mas como fallou róra da ordem ou
obrigado a responder tambem fóJa da ordem,

SI'. presidente, a nccessidade de ohede er
á lei tambem con titue vontade ra ional justa
quando a lei decreta que não é pr cisa fi.

sancção, o imperador diz-Quero-porqlle a
'lei manda, A toda a vontade precede um
motivo; e neste caso o imperador quer e o
imperador manda, porque ninguem é li"·
pensado de obedeccr ás leis geme... , Direi
mesmo á fac~ do mundo inteiro que seria nOV'l
a neces idade da sancção do monal'cha para
haver constituiçãO j era o mesmo qu dizer
que elle dava a constituiçãO á naçào; mas a
nação dis e-nos-ide fazer o pacto ocial;
mas reparai que os poderes já estão divididos.
que o executivo está confiado a um individuo
que é o chefe heredilario; e que a religiãO
ha de ser conservada.-Ora se nós fallarl110s
a alguma destas condições, a nação dcsappro­
vará a nossa obra; e o imperador com jll"tiça
appellará para o valo geral, quando atacar­
mos direitos que Ihc competem; porém nunca
quererei que elle po a dizer-nas-não acccito
a constituição porque me 1111.0 agl'ada; vós
não sois mais que uns meros proj cti las,-
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Cumpl'e pois exprimir-no' ."empre com lOlla
a clareza; e eu morrerei clamando pejos priu­
cipios que me parecem de elerna v I' !ade
ainda crue pos"ão ele agradar.

Agora a questão que se devia suscilar ria se
esta lei púde ou nãO ser considerada consti­
tucional na parte ela dispensa da sancção; eu
direi crue a sua doutrina está de lal modo
ligada com as materias constitucionaes, que
não pode dei..'Car ele estar na mesma I'egra, a
respeito da sancção. Quanto á contradicç.ão
enlre os dous artigos torno a dizer eu não a
descubro; quando o chefe ela nação diz que
cluer; é porque eDe sel-g.pre deve querer o
bem ela nação; e enlão manda como executor;
Q1-dena na parte que lhe compete, re peitando
a lei. Julgo pois que o projecto deve. passar e
conservar-se o art. 3°.

O SR. CARN1:fRO DA CUKHA pre~eneleu mostrar
a necessidade da suspensão de alguns termos
do projecto.

O SR. Ar.ENCAR :-Agora não se trab da
boa ou má .redacção do projecto; mas sim­
plesmenle se deve ou não passar :í 2" discussão.
Será bom que não gastemos tempo fallando
fúra da ordem.

O Sr. Almeida Albuquerque :-0 presente
projecto é talvez, aquelle que mais tem exci­
tado a geral attenção elle envolve moteria sobre
que anticipadamenle se tem fallado em varios
periodicos; onde a opiniãO contraria á dos
illustres autores do projeclo; é a que tem
grassado; é do direito ele sanccionar que eu
fallo; eliz o projecto que os decrelos da presente
assembléa serão promulgados sem preceder
sancção; cOlll'ém pois para verdadeira inlel­
ligCllcia da maleria, que examinemos o que
é sancçilo' '

111 dos sabi(ls da con. tituiçrLO franceza,
Malouet, a clefine (a meu vêr JUui judiciosa­
menle, aintl;l que não é esta a definiçãO elas
cscolas anligas)-ul1l aclo de soberania pelo
qual a lei " a xpressão aulllenlica ele que
Laes 011 t:les deliberações do corpo legislativo
süo a verdadeira vontade' da nação.

Ora, reconhecido o principio de que a sobe·
rania reside, essencialmente na nação, de quem
o poder de legishr é privativo, nada é tão
facil como entender que, fazendo a sancc:àO
parle integrante da I' i, é tambem uma prero­
gati\ra da solJel'unia da nação: é um poder
propriamente ell; ma é tambem facil de
entender que não podendo esta aúloridade er
xercitada pela nação mesma, necessaria­

111el1le 1m de ." l' delegada, ' do mesmo mo lo
que é a. Ihculrlade de legislar.

Tas monarch ias cOllstitllcionaes achando-se
tlividido todos os poderes politicos ha comtlldo
uma. dignidade eminente, cujas func<:,ões c
podel'C''' E'l';IL1.o de tal m::meim con 'lilllidos,
qne aq~l('lIC', qlle elt·lla é l'cl'eslido nflo ten lo

os cuitlados e as n.mbiçu ordinarias nos
outros homens, não póo achar illlgm cnl o
na sua fortuna parlif:ular, senão na felicida le
geral. E' evidente ser tambem da utilidade
geral que a nação encarregue e exija dessa
dignidade eminente (que consideramos estar
acima de todos os interesses particulares) toda
a garantia relativamente aos actos do po ler
legislativo; o mandatarios ch nação, em
quem elIa confia o poder de deliberar sobre
os interesses communs, sendo autori ado
momentaneamente para tão augustas funcções
com difficuldade podem despir-se de todos os
interesses e de todas as paixOes pal'ticulares;
e assim, podendo abusar em grave prejuizo da
nação, nada é mai natural do que encarre­
gar a fiscalisação e exame a respeito de seus
procedimentos:í suprema autoridade, ú es~a

dignidade eminente, que o voto geral da
nação tem escolhido e destinado para vigiar
sobre a felicidade publica. " ..

Portanto é visto a todas as luzes que o
chefe da nação é o guarda nato da felicidade
geral; é aqueBe a quem pertence vigiar sobl-C
todos os outros poderes, a eBe pertence pai"
ver se os actos do poder legislativo são, ou não
cOllformes á vtlntade da nação, a isto é que
se diz sanccionar. Mas como é, e quando lhe
compete este poder?

Llcontestavelmente quando, e pela maneira
que a lei fundamentul lbe marca; logo anle"
dessa lei fundamental estar organisada, antes
de estar determinado o motlo por que a digni­
dade eminente lia ele exercer a- suas
funcções nas relações marcada, como as
exercerá elle? De nenhum modo.

E a quem pertencerá pois esse poder, a
nenhuma outra autoridade senão aos repre­
sentantes da naçflO, que lêm elella recebido
toelo o poder para formal' ' a comtituição do
estado.

Está pois visto que quando o projecto eliz
que os decretos da presente assembléa serL1.o
promulgados 'em preceder sancção, expl'essa
um principio incontestavel de direito, entE'n­
dendo-se, com0 se deve entendei', que falia
das leis constilucionaes, e organicas; e nesle
sentido approvo o projecto, e digo que é ele
toda a necessidade discutir- 'e quanto ante:-.

O SR. PRE lD1:N'1'E :-Se ninguem mais quel'
fallar, proponho se está concluida a L" discl1s­
SãO, e se o projecto passa á segunda?­
Decidio-se que sim.

Como lião era aintla chegada a hora, passou­
se á discussão do l'E'gimento da assemblóa
no artigo seguinte. '

(( Art. 68. Tudo o que se transcrevei' no
registro das propostas será authenticado com
o appellido do secretario, que responderá
peJa sua eX'lcção. l)

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS i-Como já hOll ve
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alteração nos artigos aos secretarios, jul go
conveniente maior clareza neste, dizendo-se­
primeiro secretario-em lugar de-secretario­
como se lê no artigo.

O SR. ARAUJO LIMA :-Não approvo a decla­
raçllo porque me parece que quem deve assiguar
é o secretario que registra a acta.

Depois de curto debate approvou-se o artigo
na fórma indicada pelo Sr. Carneiro de Campos.

(C Art. 69. A todo o cidadão é licito re­
presentar por meio do presidellte da aSsem­
bléa o que julgar proveitoso á nação. »

O Sr. Maia: - Esta disposiçãO é mui van­
tajosa, mas eu quizera ampliaI-a mais, de­
terminando-se que taes representações possão
ser feitas-por meio do presidente da assem­
bléa, ,secretarios ou outrÇl qualquer deputado.
- FOI approvado com a emenda proposta pelo
Sr. Maia.

O SR.' PRESIDENTE declarou que não pro­
seguia a discussão por estar chegada a hora:
e nomeou para membros interinos da com­
missão de legislaçãO os 81'S. Fernandes Pi­
nheiro, Gondim e Pacheco Silva. Depois as­
signou para ordem do dia: 1°, o projecto
sobre a promulgação das leis; L,0, artigos do
regimento ;,3°, segundas leituras de propostas.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tar­
de. - José Rica1'do da Costa Agttia?' ele An­
dmda, secreLario.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLÉA

PARA' FRANCISCO FERREIRA BARRETO

A assembléa geral constituinte e legis­
lativa do imperio do Brazil, attendendo ao
justo motivo de falta de saude que V. S. aI­
lega para ser dispensado por 15 dias de com­
parecer neste congresso e tomar parte nos
seus trabalhos j manda participar a V. 8. que
lhe concede a licença de que precisa, pelo re­
ferido tempo de 15 dias.

- Deus guarde a V. S. Paço da assembléa,
em 25 de Junhtl de 1823. - José Joaqttim
Camei?'o ele Campos.

Sessão em 28 de Junhu

PRESIDENCIA DO SR. AJoiDRADA E SILVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 da
manhã, fez-se a chamada e acharão-se pre­
sentes 56, faltando por doentes os Srs. Ro­
drigues Velloso, Gama, RiJ)eiro de Rezende,
Ferreira Barreto, Rocha e ~ilveira Mendonça.

O SR. PRESIDENTE. declarou aberta a sessão
e lida a acta da antecedente foi approvada.

O SR. MUNIZ TAVARES mandou á mesa para
se inserir na acta a se~uinte declaração ele

TOMO 2,

voto, assignada por mais tres Srs. deputados.
(C Declaro que na sessão de bontem fui

de voto que o projecto respectivamente aos
portllguezas passasse á 2" discuSsão,-Paço da
assembléa, 26 de Junho de 1823. - Fran­
cisco lJi.Fttniz Tava?'es - O deputado Costa
Aguia?' - Anfonio Ca?'los Ribeiro de Anel"ada
Machado-Ma?·tim Francisco Ribeiro de An­
dmda. »

O SR. SECRETARIO CARNEIRO nE CAMPOS leu
o seguinte oflicio do ministro de estado dos
negocias da guerra:

(C Illm. e Exm. Sr. - Tendo levado ao co­
nhecimento de S. M. o Imperador o officio
de V. Ex. datado de 18 do corrente me7.,
em que,- da parte da assembléa geral consti­
tuinte e legislativa do imperio do Brazil,
requer os papeis e informações a respeito
da prisllo do capitão José de Vasconcellos
Bandeira de Lemos, e outros ofliciaes que
vierão presos do sul, afim de poder a as­
sembléa delilierar sobre o requerimento dos
mesmos, recebi ordem de S. M. I. para re­
metter a V. Ex. as cópias juntas, de n. 1 até
n. 5, pelás quaes se conhece que estes officiaes'
forão enviados pr.:sos da colonia do acra­
mento pelo general barão da Laguna, ao go­
verno provísorio da província de . Pedro
elo Sul, para este os remetter como fez, para
esta côrte. Devo tambem informar a V. Ex.,
par~ conhecimento da assembléa, que S. M. I.
mandou fazer couselho de guerra aos refe­
ridos officiaes, para responderem pelos crimes
de que são arguidos no officio (c9pia n. 2)
elo barão da Laguna, ao qual se ofliciou em
15 de Janeit'o e em 30 de Maio deste anuo,
para remetter para aqui o summario das culpas
de que faz menção no citado _oflicio (cópia
n. 5). Finalmente cumpre-me accrescentar
não só que em data _de 26 de Abril se lhes
mllildou abonar os seus respectivos soldos
pela thesouraria geral das tropas, mas que
tendo os referidos officiaes requerido por di­
versas vezes os seus passaportes para se reti­
rarem para Portugal, ou outro qualquer por:to
estrangeiro, S. M. I. mandou indeferir seus
requerimentos, visto que devião ser primeira­
mente julgados dos crimes de que forão accu­
sados. Deus guarde a V. Ex. Paço, em 23 de
Junho de 1823.-João Vieim de CarvalJio.
- Sr. José Joaquim Carneiro de Campos ))

O mesmo Sr. secretario participou ter re·
cebido dos mesmos presos um requerimento
dirigida. á assembléa sobre o caso da sua
prisãO.

Ordenou-se que unidos estes papeis aO pri.
meu'o requerimento dos supplicantes, já aITecto
á assembléa, ficassem patentes aos Srs. de­
putados que' os quizessem examinar antes de
de se discutir a sua materia.

O 13r. Rooha Ji'~aJj.c() ;-O~ll.o da minha
~1
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provincia, e testemunha dos muitos abusos e
vexações que soffrem seus povos, eu fallára
ao meu dever, se deferisse por mais tempo o
chamar a attenção desta augusta assembléa em
seu allivio e favor, com o qual devo certo
dr contar, quando falia diante dos pais da
patria.

Começarei pois, Sr. presidente, pelo gravoso
decreto de 18 de Março de 1801, com que
o mmisterio portuguez mimoseou aquelia pro­
vincia, quando era no throno o despotismo;
antes porém que falie desta lei injusta, op­
pressiva e absurda, como facilmente a reco­
nbecereis, exporei o facto que a motivou e
lhe deu origem.

Pelo fim do anuo de 1797 montava a di·
vida activa da fazenda publica na minba pro­
vincia a dous mil setecentos e sessenta e cinco
contos de réis (quasi sete milMes) e cons­
tando na real presença a lentidão com que
progredia a sua sua cobranç.a·, quando aque11a
se devia estranbar em grande parte á junta
da fazenda pela indifferença com que em boa
prêsumpção olhava para um dos principaes
objectos; que devia inspeccionar, pelo contra-

.rio conseguiu de alguma sorte ser premiada,
extinguindo-se pelo mencionado decreto os
adminish-adores particulares, que então tinhão
a gerencia e arrecadação das dividas dos con­
traeLos, e autol'isando-se trez dos membros da
referida junta da_ fazenda para entre si cons­
tituirem uma outra junta denominada da- ad­
ministração geral, a cujo cargo fosse quanto
até a1li era do cuidado e inspecção dos admi­
nistradores particulares; assignando-se-Ihes para
isso premio, não :í custa da fazenda publica
como era antes do alvará de 18760, mas sim
dos executados, a quem se havião de tirar
4, 6 e 8 por cento, á proporção dos annos
decorridos depois da época do vencimento de
seus contractos: e não é nada, no espaço de
dezenovc annos e meio, bavião rendido ·os
tacs por cento para cima de cincoenta e cinco
contos de reis. Tanto tinhão pago os mise­
raveis executados de mais das suas obriga­
ções, afóra diligencias de meirinhos e custas
de escrivães rapaces, para que não ficasse
sem applicação o proverbio: do pão do meu
compadre bom bocado ao meu afilhado.

Mas vamos ao decreto, eu o leio. (O omdo7'
leu. o decreto, e depois contintWt~.) Lei esta, como
já a principio.a caraeLerisei, injusta: 1°, por­
que por ella se vem a tirar aos executados mais
daquillo a que sc havião obrigado no tempO' de
seus contracto ,e isto tanto pelo que toca aos que
baviM ontractado antes do citado decreto como
pelo que respeita aos que contractarão depois,
porque não me consta que jámais se declarasse
semelbante clausula a algum contractador, e
nem que estes a aceitassem por condiçãO de
seus ditos conlractos. 2°, porc(Uc semelhante lei
nac distingue entrc os clcv\lc\ores dolosos e os

de boa fé, entre os quaes'são culpados na mora,
e os que ne11a nãO têm culpa, vindo a levar-se
indistinctamente a uns e outros mais daquillo a
que se obrigarãO, e isto com prejuizo de terceu'o,
quaes os fiadores, que muitas vezes vêm a pagar
o que absorverão os por cento; algumas vezes
com prejuizo tambem da fazenda publica, quando
nem o fiado, nem fiadores têm já com que saldar
a sua divida, como frequentemente acontece.

E' oppressiva por isso que, sobre pagarem os
miseraveis executados aos officiaes de justiça
diligencias por ventura mal levados, visto como
são assalariados os seus pela fazenda publica, e
além dessas diligencias muito excessivas a es­
crivães de má fé, por fim ainda lhes são prose­
guidos os por cento, não tendo muitas vezes
para pagar o principal.

E' finalmente absurda. porque essa lei subsis­
tindo, e responsabilisando a nova junta á junta
da fazenda, vale o mesmo ((Ue submettel-a, e
responsabilisal-a a si mesma, POl' iSiO que os
membros da junta da administraçãO geral são
os principaes membros da junta da fazenda, do
que resulta que a nova junta dará contas quando
quizer, e como quizer, visto que em todo tempo
3 preponderarão a 2.

Com effeilo é isto mesmo o que acontece, e
se prova: 1°, porque mandando o cilada de­
creto que a creou, que a nova junk'l. remetLa
annualmente ao lhesouro publico da côrte um
balanço exactó do estado e progressos da sua
administração, sou informado ((Ue desde o anno
de 1819 tal balanço se não tem apresentado no
tbesouro. Em 2° lugar prova-se disto que sendo
Cl-eada com 5 amannenses a administração geral
tcm por vezes estado só com 3, e isto certamente
pela razão de augmentar o dividendo entre os
membros interessados da mesma adminisl.ração,
emquanto os amanuenses são sobrecarregados
com as escripturações, do que rC'sulta andarem
estas em atrazo, e deste alrazo a falta daquelle
balanço.

Prova-se finalmente disto que mandando o
decreto tirar os por cento das cobranças feitas
por execuções, é constante que na administração
geral se tirão, e levão ainda dus pagamentos es­
pontaneos, pela só razão de serem feitos depois
dos annos marcados para os mesmos por cento:
entretanto ninguem toma contas disso e D povo
da provincia geme emmordaçado.

E' por todas estas razões, e para atalhar tantos
abusos e vexações que proponho a aboliçãO
daquel1a junta da administração geral pela re­
vogação do citado decreto que a creoll, e a esse
fim apresento o seguinte

PROJECTO DE LEI

cc A assembléa geral constituinle e legislativa
deste 1mperio decreta:

cc 1." Fica sem vigor o decreto de 18 de Março
de 1801, que mandou crear na provincia de
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I "li:

cc As propostas que fizerem CDS 'STS. deputados
deverM ser' reservadas> pa.ra a 1lltima hora; se
porém aós' atltores aS' julgarem urgentes para se
lerem antes da [OIdem ,do dia, 'as mandaráõ ii.
mesa, a cujo j\lizo t0ca ti~ügar desta.uJjgeHcia.~

A1'(JIl,/dO; Lin'l;(I,,» - Ji'.~cou_para f2~ ,lóilma. I' I

nll.S60U ,se :ir G~'çlep1 do (dia q"re cril' ª12" <ili}3~1

Minas Geraes a junta denominada da adminis­
tração geral.

« 2.° A junta da fazenda da mesma provincia
fica encarregada de quanto fazia o objecto da
extincta junta de administração geral, como
parte que fica sendo das suas atlribwções.

« 3.° O solicitador da fazenda continuará a
servir no que lhe incumbia pelo sobredito de­
creto, sem outro ordenado mais que'aquelle que
lhe competia de antes.

« 4.° A junta da fazenda conservará o nu·
mero de amanuenses e contador, que julgar
necessarios para o expediente do que lhe accresce
em cargo pelo presente decreto.

(C 5.° Os amanuenses e contador venceráõ o
mesmo ordenado que até aqw, pago porém pela
fazenda nacional e U1esouro da provincia.­
Paço da assembléa, 25 de Junho de 1823.- O
deputado Antonio da Rocha Franco.))

O SR. ANVRADA ~1ACHADO requereu que se
propuzes e se era urgente a materia do projecto
para se resalvar o juramento dado pelos Srs.
deputados.

Entrou-se em debate sobre este objecto, e
fa11 arão os Srs. Andrada Machado, França, Car­
neiro de Campos, Almeida e Albuquerque e
Pere;ra da Cunha (cujas falIas se não publicão
porque não se entendeu o tachygrapho) j e jul­
gando-se a materia discutida propôz o Sr. pre­
sidente se devia preceder esta questão preli­
minar de m-gencia substancial da materia á de­
liberação da mesma materia.

Venceu-se 1.0 Que tinha lugar a mesma ques­
tão prejudicial.

2.° Que tinha lugar depois da 2" leitura,
3.° Que vencida a urgencia de que tratão os

arts. 162 e 163 do re~imento ' ficasse implicita­
mente vencida tambem e prejudicada a dis­
cussão e vencimento da m-gencia substancial da
materia proposta.

O SR. ROCHA F~'1co requereu então a ur­
gencia accidental de que iratão os citados arligos
do regimento ...

O 'SR. PRESIDI:NTE a propôz; e sendo apoiada,
passou-se a discutir a dita urgencia.

Feitas algumas reflexões, pedia-se o adia­
mento da discussão, que foi apoiado e vencido.

O SR. ARAUJO LIMA. pedia a palavl'a e oITe­
receu para accrescentar ao Tegimento o se­
guinte

ARTIGO ADDICIONAL rl

cussão do projecto da COmn:llssão de constituiçãO
sobre o modo de promulgar as leis.

cc Art. 1.0 De todo o projecto de lei, uma
vez reduzido a decreto, e lido na assemJ)léa,
far-se-hão dous autographos assignados pelo
presidente e os dous primeiros secretarias, os
quaes serão apresentados ao imperador pai'
urna commissão de sete membros, nomeada
pelo presidente.» - Passou sem discussão.

cc Art. 2," Um dos autographos será remet­
tido, depois de assignado pelo imperador, ao
archivo da assembléa, e outro será ,promul­
gadc na fórma do art. 4°.» - Passou sem
discussão.

cc Art. 3.° Os decretos da presente assembléa
serão promulgados sem preceder sancção. »

o Sr. Andrada Machado: - ( li ão se en·
tendelG o tachyg1·apho.)

O SR. RmEIRO DE ANDRADA, referindo-se ao
que tinha dito na sessão antecedente, declarou
ser de voto que se supprimisse o ad. 3°,
não só pela incoherencia que havia entre a
sua doutrina e a do, 4°, Qomo por envolver
de certo modo a questão da sancção, que era
essencialmente constitucional.

Deixemos, disse o illustre deputado, d i­
xemos esta questão para quando della tra.tar­
mos na conslituição j o objecto desta lei é o
formularia da promulgação' pois limitemo-nos
a i to, supprimindo-se o 3° artigo. Eu o julgo
absolutamente desnecessario; todos nós es­
tamos certos que o imperador ha de pro­
mulgar sem objecção todas as leis,- que nós
fizermos.

o Sr. Muniz Tavares: - (Não se entendelG
o tachygJ'apho.)

O Sr. Carneiro de Campos: - Sr. presi­
dente, a materia que boatamos é de summa
importancia, e mui digna da nossa particular
consideração. De nada menos nos occupamos
do que examinar, se negando ao imperador
a sancção nas leis regulamentares ou admi­
nisLTativas que decretarmos pesta assembléa,
nós com eITeito o despojamos de um direito
essencial e inseparavel do carader sagrado de
monarcha, de que elle se acha revestido?
Se procedendo assim, nós alteramos a fórma
do governo decretado pela nação? Se abu­
samos dos poderes que ella nos conferiu?
Se finalmente perjuramos?

Eu fallarei I n,esla materia com a franCJ.ueza
CQffi que costumo manifestar 'os IDeus pensa­
mentos, e. pl{incipiarei a discussilo CO'nl o con­
ceituo o dito ue um dos mais illti tres oradores
da assembléa constituinte de França: Na,
dizia el1e, não somos selvarrenst 'bmd08 1liÚs dCl13
711argUI'UJ do 01"B1WCO pal'a j01'ma1' uma soci­
eda.de. EsLas palavras de Mirabeau 'Proferidas
em uma asserobléa de sabias, que tratavão de
cGl1stibuir a França, t-m grande -applieação ao
lestada! Oril ([Ue' nCDS achavamos, quando para
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um semelhante fim nos congregamos neste
augusto recinto j já então nós tinhamos ajus·
tado e firmado o nosso pacto social, já for·
mavamos uma nação j só nos restava especi·
ficar as condições indispensaveis para fazer
aquelle pacto proficuo, estavel e firme.

Nós fomos encarregados de declarar e de·
terminar estas condiçoe3 j achamo·nos reves­
tidos do augusto poder de organizar o codigo
constitucional do imperio do Brazil. Porém por
mais amplos que sejão os nossos poderes,
elles jámais se poderáõ re:putar tão absolutos e
illimitados, que nos autorisem a mudar, alterar,
ou transformar o governo que a nação por
unanime consentimento tem adõptado.

Só a nação possue realmente a soberania.
porque só nelIa reside a reunião de todos os
poderes politicos. A soberania é inalienavel j

a nação só delega o exercicio dos seus poderes
soberanos. Ella nos delegou sómente o exerci·
cio do poder legislativo, e nos encarregou de
formarmos a constituiçãO. de um governo por
ella já escolhido e determinado; pois muito
antes de nos eleger para seus representantes,
tinha já decretado que fosse mOllarchico-con­
stitucional e representativo o governo que a
devia reger. ElIa já tinha nomeado o Sr. D,
Pedro de Alcantara, seu supremo chefe, seu
monarcha, com o titulo de imperador e seu
defensor perpetuo,

Estas bases jámais podem ser alteradas pela
constituiçãO que fizermos, ou por qualquer de·
creto ou resoluçãO desta assembléa. Nós as
recebemos da soberania da nação j nós temos
jurado mantêl·as, e as devemos respeitar reli­
giosamente em todas as nossas decisões.

Nestes termos é manifesto que a discussão
presente deve reduzir·se á esta questão: lE' da
essencia do gove-J'nO 1nona1'chico cO'nstitucional e
1'ep,'esentativo qt~e o chefe suprelno da nação,
o l1wna,'cha, tenha tal ingerencia no poder le·
gislatwo, Cfl~e as leis po,· este dem'etadas, não
possão se?' P"011ttLlgaclas e executadas sem a
sancção do ?nonarcha ?

Parece·me que limitada a questão ás leis
administrativas e regulamentares, e não aos
artigos constitucionaes, ninguem deixará de
convir na affirmativa, bem ponderados os prin.
<:ipios que vou olferecer á consideração desta
augusta assembléa.

Os governos não se distinguem pelas suas
[órmas externas: o caracter particular que
constitue a sua natureza e classifica a sua es­
pecie, só o poderemos achar nos poderes que
exercem as diversas autoridades que o com·
poem.

A monarchia representativa é um governo
mixto, que se combina umas vezes com ele·
mentos democraticos, outras vezes com a aris·
tocracia e democracia juntamente' se nos
conduzissemos sómente pelas suas fórmas ex·
ternas. e não aUendessemos mui especialmente

para os poderes que exerce o chefe da nação,
e que lhe dão caradel' augusto de monarcha,
certamente confundiriamos a monarchia repTe·
sentativa com as republicas.

E' escusado que eu entre em uma confron·
taç[o analytica de todas as partes elementares
deste governo com as que constituem as re·
publicas, para fazer patente uma verdade, que
certamente não é desconhecida de uma assem·
bléa illusu'e, que possue os mais profundos e
depurados principios da theoria da::; leis ~ociaesj

basta reflectir que em vão depositaremos em
uma só pessoa a plenitude do poder executivo,
e em vão lhe conferiremos o titulo de rei e
imperador; elle jámais será um monarcha, e
monarchia o governo a que presidir, se ao
mesmo tempo este supremo magistrado não
fÓr munido de autoridade sufficiente para con·
trabalançar as resoluções do poder legisla.
tivo, .

Todos sabem que nas republic de Veneza
e Genova o poder executivo era confia80 a um
só magistrado com o titulo de doge j que o
Stathouder era o chefe supremo da HolIanda,
e que a Polonia dava o titulo de rei ao magis·
trado que a presidia, bem como tinhão ornes·
mo titulo os dous magistrados chefes do go·
verno de Lacedemonia.

Por ventura todos estes magistrados, em
cujas mãos se achava depositado todo o poder
executivo, erão monarchas? -

Por certo que não. Erão republicanos os go­
vernos, a que elIes presi~ão ?

Sim. Logo, nem a unidade do chefe da nação
nem o titulo com que é denominado determina
a fàrma especifica de um governo: o que ver·
dadeiramente caracterisa o governo monarchico·
representativo, e o distingue das republicas é a
grande influencia que o monarcha tem no corpo
legislativo.

Todos aquelIes magistrados nãO erão monar·
cbas, apezar de alguns delIes terem o titulo de
rei j porque a autoridade que cada um exercia
era meramente passiva, estrictamente limitada
á execução da vontade do poder legislativo.

E' isto uma verdade bem demonstrada pela
escala dos gráos de inlluencia, que nas diversas
especies de governo tem o chefe da nação no
corpo legislativo. Nas democracias em que todo
o povo junto em assembléa por si mesmo faz as
suas leis, a influencia nacional está no seu
zenith politico j neste governo o supremo magis·
trado não pMe ser mais do que o agente pas·
sivo e executor da vontade immediata do povo;
a sua influencia na legislação se reduz a uma
simples unidade j elIe abi não figura senão com
o seu voto, como qualquer ontro cidadãO, e não
como magistrado, ou chefe da nação,

Na monarchia absoluta desapparece toda a
influencia nacional j é este um governo diame·
tralmente opposto á democracia: a nação é nada,
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o seu chefe é Ludo; ene tem em si reunidos os
poderes legislativo e executivo,

Nos governos representativos a influencia na·
cional desce do seu zenith e é indirecta, porque
já não é a nação que por si mesma delibera e
decreta, são os seus representantes. Se o go·
verno representativo é aristocratico, como neste
governo a representação nacional é limitada a
certa classe de cidadãos hereditarios ou electivos,
e delIa é tirado o supremo magistrado tempo·
rario ou vitalicio; a influencia deste na orga­
nisaÇão das leis é susceptivel de algum aug­
mento, mas nunca tanto que se eleve ao mesmo
gráo que a dos representantes que formão o
corpo legislativo; pois se á plenitude do poder
executivo, de que se acha revestido este supremo
magistrado, se accrescentasse uma metade do
poder legislativo, elle possuiria a maiol: parte do
governo; o regimen deixaria de ser republicano
e passaria a ser monarchico.

Para UUe 'àm governo seja realmente repu­
blicano é indispensavel que a p7'epondemncia
se conserve 3er11p1'e ji.'CCfJ no corpo que 1'epresenta
(~ masl?a social, e por consequencia que o chefe
da nação não possa suspender o effe:ito ela le:i,
seja um mero executor dellas. Se o carpo dos re­
presentantes perde esta pl'eponde'rancia, e a sua
influencia na formações das leis re reparte com
igualdade enh'e elIe e o chefe da nação, o go­
verno passa então a ser monarchico represen·
tativo, ou como muitos o denominão monarchia
temperada,

Tal é a relação essencial que se descobre nas
diversas especies de governo entre a autoridade
do poder legislativo e a do chefe da nação, a
qual mostra o signal caracteristico que os dis­
tingue uns dos outros.

Temos visto que a qualidade caracteristica
das republicas representativas é a p1'eponde­
1'ancict do poder legislativo. Se perde a p1'epon­
del'ancia já não é republica, passa a ser monar·
chia; e para que esta seja modemda ou 7'ep1'e­
sentativa é indispensavel que o poder legislativo
e o chefe da nação tenha cada um uma influencia
igual na organisação das leis: porque se esta
iníluencia não fôr igual, e fôr maior a do mo·
narcha, já então o governo passará a ser uma
monarchia absoluta; o corpo legislativo perderá
o voto deliberativo, e os seus membros não serão
mais do que simples conselheiros do monarcha,

Se fór maior a influencia do poder legislativo
então este será preponderante, e teremos por
consequencia uma republica, em que o chefe da
nação, posto que denominado rei ou imperador
nll.o será mais do que um archonte, consulou
doge, nm mero executor das leis.

Pelo que, duas condições são especialmente
precisas para que se verifique a monarchia re­
presentativa ou tempm'ada. 1.' Que na formação
das leis o monareho tenha tal influencia, que
possa contrabalançar as resoluções do poder le­
gislativo, e que a sua autoridade seja capaz de

forçaI-o a não sahir dos limites dos seus po­
deres, e a encerrar·se no texto da constituiçãO.
2.' Que da outra parte os representantes da
naÇão, em quem muito principalmente reside o
poder legislativo, concorrão com o lÍlonarcha na
creaÇão da lei, e modifique ou temperem a auto­
ridade do monarcha.

Se pois são estas as condições indispensaveis
para que o governo seja monarchico represen
talivo se são estes os indicios e signaes que o
caracterisão, é evidente: 1.0 Que tirando-se ao
imperador a sancção nas leis administrativas
que decretarmos nesta assembléa nós o despo­
jamos de um direito essencialmente inherente
ao augusto caracter de monarcha constitucional,
que lhes conferio a nação, cujo voto devemos
exprimir e não contrariar. 2,° Que certamente
contrariamos o voto da- nação que o nomeou
seu monarcha constitucional e quiz ser regida
por uma monarchia representativa; porque não
tendo elle a sancção, esta assembléa terá por
isso mesmo a p1'epondm'a1wia nas leis que fizer;
o imperador será um mero executor delIas ; e o
governo já não será monarchico-representativo,
será republicano emquanto se não restituir ao
supremo chefe da naÇão uma regalia insepa.
ravel do monarcha. 3.° Que perjuramos; pois
solemnemente promettemos mantêr o governo
monarchico-representativo, e o transformamos
em uma republica, uma vez que passe o artigo
em questãO,

Cumpre que jámais percamos de vista que o
m.onarcha constitucional, além de ser o chefe
do poder executiva, tem demais a mais oca·
racter augusto de defensor da nação: ene é a sua
primeira autoridade vigilante, guarda dos nossos
direitos e da constituiÇãO,

Esta suprema autoridade, que constitue a sua
pessoa sagrada e inviolavel, e que os mais sabios
publicistas deste tempo têm reputado um po­
der soberano, distinato do poder executivo por
sua natureza, fim e attribniçoes, esta autoridade
digQ, que alguns denominão podm' neut7'0 ou
moderador e outros t1'ibttnicio é essencial nos
governos representativos.

Em verdade, senhores, desde o momento em
que a naç.ão não podendo exercer por si mesma
todos os seus poderes, delega o exercicio delles :
uma saudavel desconfiança de perder a sua li­
berdade e cahir debaixo do jugo da tyrannia, se
colloca ao lado da confiança que ella tem nos
seus mais acreditados representantes.

A nação não ignora que todo poder tende por
si mesmo a ampliar-se, e que é da nature:ta do
homem amar o poder.

Nas monarchias representativas, dou riscos
ha a correr. .

1.0 A reunião dos poderes no corpo legisla·
tivo j o que constituiria a tyrannia de muitos.

2.° A reunião dos poderes do chefe da naçào,
o que lhe daria o caracter de um monal'cha
absoluto, e formaria a t)'ra11l1ia de um só,
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Para conservar a liberdade entre estes dous
escolhos, é indispensavel que o poder legisla­
tivo e o monarcha sejão armados de uma igual
vigilancia: o poder legislativo sobre os minis­
tros, que no exercicio do poder executivo
podem favorecer á tyrannia de um só; e o mo­
narcha sobre o corpo legislativo, para que este
não possa sahir dos limites que a nação lhe
tcm marcado.

Estas considerações derão nascimento ao
poder moderador, que é o baluarte da liberdade
publica e a mais firme garantia para a nação
de que nós, que somos os seus legitimas re­
presentantes, e os que nos succederem em outras
assembléas, jámais nos transformaremos em
seus senhores e tyrannos.

A necessidade deste poder supremo, não
escapou a muitos dos sabias legisladores das
antigas republicas.

Lacedemonia teve Ephoros; Roma, Tribu­
nos; Carthago, o seu conselho dos Cem, e
Veneza, o dos Dez e a Quarentia criminal.
Todas estas autoridades erão vigilantes senti­
ne11as, postas pela nação junto dos corpos
administrativos, para lhe denunciarem os erros
e as usurpações das diversas autoridades. A
naturesa destes governos, todos republicanos,
eÀigia que esta atalaia da liberdade publica
estivesse separada do chefe da nação, bem
como é indispensavel que nas monarchias re­
presentativas seja inseparavel do monarcha,
para o não constituir subdilo e méro executor
da vontade do corpo legislativo. .

Se a nação fpor si mesma. fizesse a lei, não
podia entrar em duvida que a sua vontade
conhecida não constituisse a lei, e que e11a não
fosse concebida em espirita de rectidão, e não
tendesse ao bem e utilidade geral; porém
obrar por si mesma, e obrar por seus repre­
sentantes, são cousas bem diversas,

Estes mandatarias, alliando á augusta funcção
que lhe é confiada todos os cuidados, todas as
ambições que atormentão os homens, a sua
vontade e o 'seu interesse particular e pessoal
podendo achar-se em contradicção com a
vontade e interesse, geral, cumpre que a nação
constitua a sua sentinelia naquelle que é supe­
rior a todas as considerações e interesses par­
ticulares, e que tem um interesse eminente
em manter a constituição pela qual existe
como monarcha; que nada póde sem ella;
e que obrando contra elia terá contra si a
opinião publica que o vigia bem de perto?

Ora, esta garantia nacional não pode ser
eITectiva sem que o monarcha tenha o direito
de examinar e sanccionar as leis feitas pelo
corpo legislativo, e de suspender os seus actos
todas as vezes que forem de encontro com a
vontade geral. .

Estando pois demonstrado que a sancção é
não só um direito essencialmente inherente
ao chefe da nação, no governo monarchico-re-

presentativo, mas ambem que é uma garantia
nacional, é evidente que negar ao imperador
a sancção nas leis administrativas que fizer
esta assembléa, é despojal-o do caracter de
monarcha; é privar a nação da segurança que
deve. ter de que estas leis são conformes á
vontade geral e não oITendem aos seus du'eitos
e aos do monarcha, que ena muito interessa
em defender.

Não póde certamente ser razão sufficiente
para não necessitarem de sancção estas lei,
o serem feitas em uma assembléa constituinte;
porque com esta qualidade não se afiança á
nação que a nossa vontade será sempre
conforme aos seus interesses; nem por sermos
constituintes temos podel' de mudar a fórma
do governo e privar a nação de um du'eito
que lhe ~ proprio essencial á sua segurança,
liberdade e independencia: pois como eu disse
no principio deste discurso, nós não viemos
fazer uma constituição para um poft> s~lvagem

que não tivesse governo algum. Neste unico
caso é que teriamos o arbitrio de adoptar a
fórma de governo qU3 nos parecesse mais con·
veniente: mas felizmente nós não estamos
neste estado, já temos um governo; os po­
deres politicas já estão divididos j sómente nos
pertence declarar as attribuições que tacão a
cada um, segundo a fórma de governo já adop­
tado, e não negar as que forem essenciaes,
porque sem enas deixaria de ser o governo
que a nação tem decretado e que nós jurámos
manter. Se pois a nação já decretou que fosse
monarchico·representativo o seu governo, e
se nesta especie de governo é essencial que o
seu chefe tenha a sancção, nós não lhe po­
demos negar, sem que múdemos a fórma de
governo; elle já não será monarchico-repre­
sentativo porque lhe falta uma qualidade que
lhe é essencial, e se tornará em republicano,
ao menos emquanto durar esLa assembléa
constituinte, que nena pretende fixar a p?'epon­
de'/'ancia nas leis que fizer, e não deixar ao
imperador mais do que o poder passivo da
execução,

Tambem é destiLuido de toda a força o
argumento de que ainda não está determinada
a maneira com que o imperador ha de usar
da sancção, nem estão declarados os seus limites.
Isto não obsta, porque pelo menos nós não
lhe poderemos negar o vaLo suspensivo; por­
tanto se o iInperador recusar sanccionar alguma
das leis que fizermos, o que não é criveI, vista
a circumspeCção com que as fazemos, e os
limites que nós mesmos temos posto aos nossos
poderes, ficará a lei guardada no archivo desta
assembléa até que determinada pela constituiçãO
a natureza deste veto, se conheça o effeito delle.
Isto não servia de embaraço á assembléa con­
stituinte de França, pois antes de concluida
e jurada a sua conslituiçãO, ena levou á sancçào
real os decretos que ia fazendo; taes farão
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os decretos de 4 de Agosto de 1789 que abo­
lirão o dizimo e os direitos feudaes; todos
estes decretos forão sanccio~dos por Luiz
XVI, e ninguem certamente dirá que aquella
assembléa não era composta de deputados
sabios e animados de um excessivo amor da
liberdade.

Nas bases da constituiçãO ele Portugal, foi
aonde vi uma igual resolução, e procurando
nas discussões das côrtes as razões em que
a fundarão, nada achei a este respeito; toda
a discussão correspondente a esse artigo versou
wbre se o veto deveria ser absoluto ou sus­
pensivo, e nada disser:ío relativamente a ter
lugar a sancção nas leis das côrtes extraor­
dinarias e constituintes. Porém além de não
merecerem grande conceito as decisões de umas
côrtes que tenho sempre na boca o nome de
monarchia, constituirão uma verdadeira re­
publica, d~pojando o monarcha das regalias
as mais essenciaes da corôa, e tanto que este
chamado veto suspensivo que lhe conferirão
pela constituiçãO, realmente não é um veto,
mas simplesmente uma representação como
tem o presidente dos Estados-Unidos, que
ninguem dirá que é um monarcha; alguma
desculpa tiverão em decretar que o rei não
teria a sancção nas leis feitas por aquellas
côrtes; p'ois não só estava o rei ausente em
uma distancia de mais de duas mil leguas,
mas demais a mais não se sabia em Por­
tugal se com e!feito elle adheriria ao sys­
tema que Portugal tinha abraçado j e con­
vindo fazer quanto antes a constituição e as
reformas que ella demandasse, era necessario
remover o estorvo de esperar por uma sancção
incerta, e ele tão longe. Ora, isto não se ve·
rifica entre nós j nós temos aqui o imperador,
e estamos cel'tos dos seus principios consti­
tucionaes e do amor que tem ao Brazil com
o qual se acha ligado.

Portanto voto contra o artigo, que é dià­
metralmente opposto e subversivo da fórma
de governo que decretou ,a nação.

O Sr, Andrada Machado: -O nobre preo­
pinante sabio a campo ccrn grande estrondo,
mais infelizmente ninguem aqui fallou do
direito de sanccionar; o que se disse foi
que não podia competir ao poder executivo
a sancç::l.o nas leis de uma assembléa con­
stituinte.

O nobre preopinanLe copsidera necessaria
e ta sancção, mas não mostrou como era
admissivel; no mais que expendeu nenhuma
razão tem... trouxe para exemplo as cÔrLes
de Lisboa e disse que se alli se não tinha
estabelecido a sancção era porque o rei estava
ausenLe e só existia a regeneia... mas o
nobre deputado bem podia vêr que ainda
que lá estivesse o monrcha a decisão seria
ó\ mesma.

Quanto ao que disse da assembléa de
França, engana-se; porque os artigos consti­
tuicionaes não d'ependião de sancção... (No
metis não se entendeu o tachigrapho.)

O Sr: Carneiro de Campos; - Já mostrei
o quanto era essencial que na monarcbia re­
presentativa· o seu supremo chefe seja reves­
tido do poder de sanccionar as leis admi­
nistrativas; os argumentos que produzi e que
o illustre preopinante procurou mais antes
deixar em silencio do que refuctar, reconhe­
cendo as forças delles, mostrão bem que
em t'ado o tempo e em qualquer assembléa,
uma vez que queiramos conservar o governo
monarchico-representativo, não podemos privar
o monarcha deste direito que ê inherente á
sua pessoa, não como regalia, ornamento e
explendor da sua alta dignidade, mas como
uma garantia da nação, quando ella por si
mesma não faz as suas leis. Ora,. pOl' sel'
esta assembléa constituinte muda elJa de na·
tureza? ão somos nós representanLes? E que
segurança terá a nação, por maior conceito
que nós lhe mereçamos, que não abusaremos
dos direitos que nos confiou, e (rue faremos
sempre calar a nossa vontade particular, para
não darmos atlenção senão ao interesse geral?

As objecções do illustre preopinanle são
de muito pouca monLa, só elle acha geande
difficuldade em levar á sancção as leis, anLes
de estar determinado o modo com que eJla
ha de ser dada.

Quando fallei das côrLes de Lisboa, foi sem
duvida para fazer vêr que nellas havia uma
razão especial que não se verifica en tre nós ;
sei (rue havia uma regencia, mas es.[a re­
gencia não podia ter um direito que é pri­
vativo do monarcha j ella era sómente de ti­
nada para executar pontualmente as leis das
côrtes, em uma autoridade a que só com­
petia o poder executivo, e não poder vigi­
lante.

I ão confundamos esLe poder com o poder
executivo, e o illustre preopinante o con­
fundio.

O monarcha, posto que seja o chefe do
poder executivo, não tem o seu exercicio, os
seus ministros são os que exercem este po­
der, e por isso elJes são reponsàveis e não
o monarcha: a sancção não pertence ao po'
der executivo, como inculcou o illustre mem­
bros, é uma atlribuição do poder vigilante
ou moderador, que nas monarcbias. repre­
sentativas só o monal'cha póde exercer.

Quando me referi á assembléa constituinLe
de França, não produzi ex.emplos de artigos
constitucionaes, porque a questão versa sobre
leis administraLivas sómente j mas não se
poderá negar que as leis sobre a aboliçãO
do dizimo e dos direitos feudaes, tenhão uma
relação mais intima e se podem considera~'
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mais preliminares da constituição do que as
que nós até ogora ternos (eito.

Eu bem podia dar exemplos até de artigos
verdadeiramente constitucionaes que aquella
mesma assembléa sujeitou á sancção do rei;
pois na occasião em que pedio a sancção
para as leis que indiquei, tambem remetteu
os artigos da declaração dos direitos do ho­
mem que já então estavão discutidos: estes
certamente são artigos constitucionaes; mas
não é essa a nossa questão.

O Sr. Henriques de Rezende:-Em tempo
nenhum a minha falta de memoria, de luzes
e de facilidade para enunciar·me em pu­
blico me foi tão sensivel como agora.

Eu conservaria na lembrança todos os
argumentos do nobre preopinante, e faria
por combater um por um até prosh'al-os por
terra; porque com eITeito os meus principios
são todos avêssos aos do illustre deputado.

Em todos os publicistas que tenho lido,
apezar de haver lido pouco, tenho visto
que os decretos das assembléas constituintes
não dependem da sancção real, nem é pos­
sivel que dependão, Sr. presidente, porque
ella é que deve marcar os limites dos po­
deres; ella é que deve estabelecer as regras
de conducta dos poderes constitucionaes e a
parte que o chefe da nação deve ter na factura
das leis; emquanto isto sé não faz, tudo
está em suas mMs, salva a monarchia con­
stitucional.

Tambem não posso admittil' essa essen­
cialidade da sancção imperial: nada é es­
senéial nesta materia, Sr. presidente; tudo
procede dos interesses dos povos e da con­
vemencia que elles achão em taes e taes
instituições: e tanto é assim que os reis
têm tido poderes mais ou menos limitados
em dfversas constituições.

Mas deixemos isso agora de parte, pois que
não estamos tratando da sancção nas legis­
laturas ordinarias.

Que fazermos nós agora SI'. presidente?
Estamos organisando a constituiçãO e fa­

zendo, segundo o nosso juramento, as refor­
mas indispensaycis.

Ora, se feita a constituiçãO o imperador
nll.o a sanccionar, visto querer-se-Ihe dar a
sanc~i.o?

A resposta de um nobre deputado é: não
teremos constituiçãO. Se feita uma reforma,
que por ser indispensavel, é de nossa obri­
gação fazer, o imperador não quizesse sanc­
cional-a, que se seguiria? A mesma resposta:
não termos a reforma. Ora, isto seria illudir os
povos; seria perder os fins para que aqui
nos mandarão; trabalbariamos debalde, por­
que no fim dir-se·hia- não sancciono-é por­
tanto que os decretos da assembléa consti·
tuinte não dependem da sancção imperial.

Mas dizem, a assembléa não é inrallivel e
é sujeita ás paixões e o imperador e um
anjo, não tem p~ixões? O imperador é mais su­
jeito a essas paixões porque tem para ellas
mais incentivos; commanda a força, dá os
empregos, as honras e é quem executa as
leis e por isso tem mais interesse em que
ellas sejão a geito: nós nada disso temos e
somos tempol'arios e tornamos para o que
d'antes eramos. A assemblea não é infal­
livel, e o imperador é? Nego. E' tanto ho·
mem como nós; e demais tem maiores en·
traves para vêr a verdade, mais incentivo de
paixões.

Sr. presidente 1 Quando os povos nos man­
darão aqui para fazel' a constituição e as re·
formas indispensaveis, estavão convencidos que
essa constituição e que essas reformas erão
necessarias e sabião quaes ellas erão. Viemos
com plenos poderes; a constituiçã.~ e as re­
formas devem ser eifectivas; e de nenhuma
fórma devem depender da sancção imperial
os decretos da assembléa constituinte. Passarão­
me os outros argumentos do nobre preopinante.
Em uma palavra voto que o art. 3° passe inviola­
velmente tal como está.

o Sr. Andrada Machado:-O nobre preo·
pinante expendeu os seus sentimentos liberaes
e isso não desagrada; mas nilo posso deixar
de.dizer que atacou" de cerlo modo á pessoa do
imperador; elle e um ente meLhaphisico; e eu
quizera que não fallassemos no seu nom"e senão
em casos de extrema necessidade.

O Sr. Henriques de Rezende:- Eu não
fallei no imperador senão pela ligação que esta
idéa tem como chefe do poder executivo j e não
para duvidar se e.lle cumpriria ou não as re-

"formas; foi para mostrar a incompetencia agora
dessa sancção, que se fosse necessaria era
inseparavel da sua pessoa e porque outros no­
bres deputados forão os primeiros que fallárão
nisso. Quanto a ser o imperador um ente me­
thaphisico, nós tambem o somos, porque igual­
mente estamos aqui como poder e não como
homens; por isso não julgo essa razão de muito
pezo, ainda quando essas meLhaphisicas tives­
sem algum lugar.
" O Sr. Rodrigues de Carvalho:-Acllo que

o objecto da questãO não é a sancção das leis,
é a forma de sua publicação, logo, é estranbo
o que se não limita a este ponto; comtudo,
como se tem fanado de sancçl'la direi o meu
parecer. Ou nós estamos todos de boa fé ou
não. Se estamos, devemos acreditar que o im­
perador não pretende sanccionar a constituiçãO.
Na sessão imperial, mui claramente elIe o
disse em sua falIa; hatou ele aceitação e não
de sanCção; não temos portanto, que tractar
sobre este objecto. Sobre as leis da assembléa
que não respeitão a constituição, não acho
fundamento para tirarmos ao chefe da nação, re·
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vestido da dignidade imperial, um direito que
elle tem desde que foi acclamado, qual o de
en trar na facção das leis com aquella parte,
que é inherente á súa alta dignidade. E' ou
não preciso na monarchia constitucional a
sancção dó chefe da nação? E' preciso, como
uma barreira á arbitrariedade e ao despoti.smo.

A nação não tem nenhum proveito, em que
a arbitrariedade pa!?se de um para outro poder;
a tendencia para o despotismo é natural em
todas as autoridades; e'Vtar este mal é todo o
manejo do systema constitucional e é por isso
que os poderes se dividem. Em uma monar-.
chia constitucional a responsabilidade é um
freio constante das autoridades e empregados;
todos estão sujeitos ao castigo do abuso; e se
o monarcha o não está, estão por elle os seus
ministros. Qual é porém a barreira que se opp6e
ao corpo legislativo, .quando fizer leis oppo!'tas
ao bem da nação ou por ignorancia ou por erro
ou por ,precipitação ou mesmo por dolo? E' a
deperidencia da sancção, por isso que não se
considera sancção sem um espaço maior ou
menor de tempo para a conceder ou negar, .
limitando, glozando ou impedindo a publicação
da lei. '

Eis aqui como me parece necessaria a
sancção elo chefe da nação; todos nós 'O reco- .
nhecemos e pOl:- isso ella ha de apparecer na
constituiçãO, e se ella é precisa nas outras
legislaturas, porque o não será nesta? Será
por ser constituinte? Mas nessa parte que dá
á assembléa este nome, não é que se ques­
tiona-a sancção, logo, (J nome não é que im­
pede a sancção. Nós temos de fazer muitas
leis; nós nos compromettemos a fazer as
reformas urgentes ~ indispensaveis; todos os
dias os objectos destas reformas nos· vão pa­
recendo mais amplos e teremos uma multi-,
plicidade de leis, em que o chefe da nação
representará de simples mandatario ela as­
sel).1bléa; e é. isto o CfLle a nação quer? Não
me consta; antes supponho que não, q11ando
contemplo, que sendo esse chefe quem deu
impulso ao nosso actual systema, a nação
sem hesitar o acclamou seu imperador; o
que não quer dizer simples executor, antes
quer dizer que desde logo o revestiu dos po­
deres que competem á maior das dignidades.

NãO nos servem os exemplos da França;.
aUi ardiu um fogo immoderado de liberdade
atiçado pelos abusos' dos reis; combatião·se
os partidos; nós estamos em p"erfeila harmo­
nia com o chefe da nação; não são del1e os
erros anteriores, antes por, elle têm sido
emendados; e a elle devemos a resoluçãO
de nossa independencia, pela qual somos uma
nação nascente.

Conclúo pois, que se risque o terceiro pa­
ragrapho, mesmo porque não se trata neste
projecto de sancção, mas simplesmente da
publicaçilo da lei.

T~~O 2.

o Sr. França: - Direi com franqueza os
meus sentimentos sobre a doutrina do 3° art.
do projecto em discussão. Eu faço cJjfferença
entr~ assembléa m.eramente legislativa e as­
sembléa constituinte. Nesta reside o exercicio
pleno da soberania nacional e não assim na·
quella: e o exerciciQ do poder soberano exclúe
toda a idéa de dependencia de uma ou outra
autoridade estranha; implica portanto contra­
dicçãO que as leis emanadas de uma assem·
bléa constitwnte sejão sugeitas á sancção de
outro poder politico ainda quando mesmo por
.artigo d~ constituição se houvessem de sujeitar
á sancção externa as leis feitas nas legisla­
turas ordinarias.

Talvez pretenda aIguem estabelecer diffe­
rença entre os actos constitutivos e legislativos
desta mesma assembléa ; para fazer dependentes
da \ sancção os segundos, sem prejuizo da
indole dos primeiros. Eu porém não admitto
essa distincção, que além - de offensiva da
categoria da representação nacional em ca­
racter constituinte, tem de mais inconvenientes
praticas, contrarios á liberdade civil dos povos,
que se procura estabelecer em bem ordenado
sysLema; pois consLituiçãO' sem leis regula­
mentares adaptadas ao equilíbrio dos poderes
que ella estabelece, é corpo sem alma: é
simulacro da liberdade, sem acção propria
que efficaz seja para o seu intento.

Devemos pois concluir, CfLle supposto 'pareça
por ventura que as leis regulamenLares nada
têm de COl)'lJTIum com a indole e natureza da
constituiçãO; não é em verdade isso assim;
antes é a mesma constituição inteiramente de­
pendente na pratica dessas leis regulamentares;
de sorte qúe' deve ser tão livre e independente
em sua acção o poder que cOl1stitüe,. como
aquelle que faz as leis consLitutivas ou de que
depende a pratica e andamento da constituiçãO.
Se os acLos constitutivos pois que dimanão desta
asseml.Jléa não são sujeitos á sancção, como
cuido que ninguem nega; nem menos-por uma
conseCJuencia necessari\J, se põdem considerar
sujeitos á mesma sancção os actos legislativos
della, Voto portanto e votarei sempre 'pelo ar·
tigo do projecto; porque é conforme com os
principios elementares do systema constituo
cional.

O Sr. Pereira, da. Cunha: - Eu já clisse que
não havia assistido á conferencia da commissão
de constituição de que tenho a 'honra de ser
membro, quando meus illustres companheiros
reduzirãO a projecto a materia deste d~creto; e
por bem da ordem e não me fazer dlsculo na
opiniãO de n.leus illustres companheiros, convim
e sustentei que o projecto passasse á 2" disCUSSàOj .
mas nem por isso estou inhibido de emittir
minhas idéas a este respeito, resalvando uma
contestação em objecto tão importante e trans'
cendente, que é verdadeiramente um dos prin.

~



170 SESSÃO EM 2G DE JUNHO DE 1823

cipucs arLigos da consLituiçãO', cujo resultado deve
'apparecer definitivamente em seu devido tempo.

Não foi sem fundamento que eu propuz o
mcu pri:neiro projecto de decrelo para deter­
minar quaes as leis que actualmente nos obri­
gavão e as circumstancias em que eBas exigião

ua cumprida execução j visto que sendo tão
variadas as épocas de sua promulgação era de
absoluta necessidade que tão interessante objecto
fosse tratado com madureza e reflexão para evi­
tar as incertezas e anomalias que podem resultar
de sua diversa intelligencia. Não sei que motivo
bouve para paralyzar esse projecto, pois sendo
oITerecidó na sessão de 5 de Maio, o primeiro
depois da installação da assembléa e tendo' me­
recido a approvação do parecer da commissão
de legislação, se mandou imprimir e se acba ba
muiLo tempo sobre a mesa da secretaria, sem
se deliberar se este assenso dado pelos illuslres
membros da commissão e aceitação desta au­
gusta assembléa lhe dava o cunho de aulhenti­
cidade, para ser publicado ou se devia nova­
mente entrar em discussão; dei.x.o essa decisão
:í sabia consideração da assembléa.

Nolei de passagem estas idéas para lembrar
que achando-se estabelecida legalmente a ma­
neira e fórma pela qual se expedem os decretos,
alvarás e provisões do ministerio e tl'ibunaes,
parecia mais regular e prudenlc que a promul.
gação d"s leis fosse feita pelo melliodo existente,
alé que a constituiçãO declare e decida se deve
assim 'continuar ou se convém alterar, depois
de discutida, esta materia com a oircumspecção
que ena exige j mas como parece que esla as­
sembléa julga conveniente o projecto, então a
não supprjmir-se a disposiçãO do art. 3° eu re­
duziria a sua doutrina aos termos em que en­
tendo que deve ser concebido, e o emendaria
assim:-os decretos da presente assembléa serão
promulgudos logo que pOl' ella forem sanccio­
nados.

O SR. PRFsmENTE declarou que ficava adiada
a discussão por ser chegada a hora da leitura
dos pareceres.

NUo havendo parecer algum de commissão
pedio a palavra o d. Hibeiro de Sampaio e re­
presentando que na commissão de fazenda exis­
tia desde 4 deste mez um. requerimento de Ma­
noel dos Santos Pereira e outros, requereu cÍue
fosse convidada a mesma illush'e commissão a
dar o seu parecer com a p_ossivel brevidade.

O Sr. Ribeiro de Andrada ;-A commissão
não se esqueceu do. requerimento de que faz
menção o illustre preopinante j mas quando o
pretendente requereu a esta assembléa tinba
requerido a Sua Magestade, que mandou cón­
sultar o conselho da fazenda; ora, a commissão
pedio estes papeis para sua instrucção e em­
quanto não chegão não póde dai' o seu parecer.
E' esta a razào da demora e não o descuido quc
se suppõc na cOl11missão.

Passou-se ao 2° objecto da ordcm do dia, que
era tl regimento da as embléa.

(C Art. 70. Para q\le as representações sejão
aceitas, é necessario que venhão (lssignadas e
reconhecido o nome por um tabellião.)) - Foi
approvado.

cc Art. 71. Não se admittiráõ representações
assignadas por mais de uma pessoa.) - Foi
approvado.

cc Ar!. 72. O presidente, na sessão immediata
ao dia em qºe,lhe fór dirigida qualquer repre­
sentação, annunciará que a recebeu, declarando
o nome de quem a .fez e o objecto sobre que
v;ersa. )

O Sr. Carneiro de Campos: - Como se
emendou o art. 69, determinando-se que as re­
presentações pudessem ser feitas não s6 pelo
presidente, como a1Ji se estabelecia, mas tambem
pelos secretarias ou por qualquer deputado,
julgo necessario que o que se diz cneste art. 72,
do presidente se amplie aos secretarios e a qual·
quer outro deputado, pela relação que ha entre
os dous artigos.

Foi approvado com a referida emenda, acres·
centando-se á palavra-presidente-as seguintes
-secretarios e deputados.

(r Art. 73. Se a representação tiver por fim
algum projecto de lei, será remettida á com­
miSSãO, a que por sua natureza pertencer.)-Foi
approvado.

(C Art. 74. A commissão examinará a repre­
sentação; e se a não. achar attlndivel, assim o
participará á assemblea, que votará sem pre­
ceder diSCUSSão, se ha de ficar deferida ou se ha
de reduzir-se â proposta. ))

Depois de breve debate, foi: approvado, substi­
tuindo-se á palavra defe:l'ida á palavra ?'ejeitctda.

(C Art. 75. Se a cOillmissão acbar a represen­
tação altendivel proporá á assembléa que se re­
duza.:í proposta; e aaslO~mbléa votará sobre
isto sem preceder discussão.)) - Foi approvado.

(C Art. 76. Assentado que a representação se
red uza á proposta, o seu autor será chamado :i
conunissão, que de CO'JnlUUlU accordo com elle
se occupará neste trabalho. E quando o autor
não puder, ou não quizer comparecer, ena o
fará por si só, declarando se o autor appareceu.i)

Fizerão-se algumas reflexões j e afinal foi ap·
provado substituindo-se a expressão-será cba·
mado-est'outra-será convidado.

(C Art. 77. Apresentada a proposta, a assem­
bléa a mandará inserir por meio de seu presi­
dente no livro do registro das propostas, e se­
guir-se-hão a respeito delJa os mesmos passos
que nos artigos antecedentes se apontãó para as
outras propostas, depois de approvadas para a
deliberáção. )) -Foi approvado. '

(C Art. 78. Se a represenlação não tiver por
fim algum projecto de lei, depois de annun·
ciada na fóqua do art. 72, a asselllbléa de·
tel'l1Jinar:i, sem preceder diSCUSSão, se ha d~
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lêr-se naqueIla sessão, ou se ha de entrar
na distribuição cliaria dos trabalhos, quando
lhe tocar. »- Foi approvaelo.

(C ArL 79. Em qualquer sessão em que se leião
as representações de que trata o artigo pre­
cedente se decidirá sem discusSãO, se são ou
não objectos de deliberação. J) - Foi approvado.

cc Arl. 80. Durante o intervaUo clas duas
leituras de uma proposta. (arL 55) póde seu
autor p~dir á assembléa que a supprima. E se
a assembléa annuir a esta supplica, o secre­
tario escreverá no livro (arl. 54) na . pagina
direita á do regist,ro da proposta-supprimida
em a pedimento do autor. J'

O Sr. Carneiro de Campos: -..: Como sobre
o registro das propostas e emendas se alterou
este projecto de regimento, resolvendo-se (jue
fossem dous os livros, é indispensavel redigir
este artigo em conformidade com a dita alle­
ração vencida j o que póde fazer a com-
missão. ~

Foi ailpl'OVaelo o artigo mudando-se as pa­
lavrás-llo livro (arl. 54) na pagina direita á
do registro da proposta-para as seguintes-á
margem do registro da proposta.-

cc ArL 81. Depois da segunda leitura (arL 56)
não será já permittido pedir a suppressão de
uma proposta. » - Foi approvado.

O SR. PEREIRA D,t CUNHA pediu licença
para retirar a emenda que ofIerecêra ao arL 3°
do projecto sobre a promulgação das leis.-Foi
concedida. '

,O Sr. PRESIDENTE assignou para a ordem
do dia: 1.0 O projecto sobre a promulgação
das leis. 2.° Segundas leituras de propostas.
3.0 Regimento da assembléa.

Levantou-se a sesstto ás duas horas ela
tarde. -José Ricxwdo dtG Gosta .Águia?' de
Andradaj secretario.

.
Sessão em ~'1 de Junho

PRESIDENCIA DO SR. -ANDR~D t E SILVA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se
presentes . 56, fallando por doentes os Srs.
Rodrigues Ve1loso, Gama, Ribeiro de Resende,
Ferreira Barreto e Silveira Mendonça: e sem
causa motivada o S1'. Martins Bastos.

O SR. PRESIDENTE declarou alJerla a sessão
e lida a acta da antecedente foi approvada.

Por não haver expediente passou-se á 1",
parte da ordem do clia que era a discussão
do 3° art. do projecto sobre a promulgação
das leis, que ficára adiado na sessãü antece­
dente.

o Sr. Almeida Albuquerque: - Eu me per­
suadia que a ~ateria deste.terceiro artigo era

sim pIes e clara; mas vi que alguns Srs. de­
putados faIla1'!l.O contra elle: por isso direi
alguma cousa.

Julgo escusado principiar, como tenho visto
fazer por protestações de fa1lar com franqueza j

eEta é a nossa obrigãcão; e me persuado que
nesta augusta assembléa não ha um só depu­
tado, que não faHe com ingenuidade, e que
não' uze da pmeza de seus senlín1entos:
tratarei poNanto só de deslruir os argumentos,
que tenho ouvido conlJ.'a o artigo.

Um nobre deputado trouxe para começo de
seu discurso na sessão de hontem as seguintes
expressões de Mirabeau, na assembléa cons'
tituinte de França-Nós não somos selvagens,
que sahimos das margens do Orenoco para
formar uma sociedade-e sobre este principio
passou a tecer o seu cliscurso mostrando com
Mirabeau que em toda a mçmarchia constitu­
cional é indisputavel ao chefe supremo da
nação, considerado como legitlmo protector dos
povos, o direito de examinar os actos do poder
legislativo, e de lhes dar ou recusar o caracter
de lei j e depois de uma longa, ainda que muita
erudita oração, concluio reprovando o artigo.

E' com o mesmo autor citado pelo nobre de­
putado que eu pretendo convenceI-o.

Mirabeau dizia (assim é) na assembléa con­
stituinte que os francezes não erão selvagens
sahidos das margens do Orenoco para fOl'marem
uma sociedade; que a França era uma nação
velha, e sem duvida. muito velha j que tinha um
rei preexistente, um governo preexistente e pre­
juizos preexistentes; dizia tambem que em todo
o governo monarchico a intervenção do chefe su­
premo é necessaria para complelar os actos de
legislação; mas porque não dirá o nobre depu­
tado a que ordem de cousas se applicavão e"tas
expressões de Mi.rabeau ?

EHe não dizia bem clara, e positivamente que
faHava só de uma monarchia já orgaD'i.sada e
constituida; mas que a França não tinha ainda
chegado' áquella ordem. de cousas, em que o
poder de querer, e o poder de obrar pudessem
estar em perfeita harmonia! E que por isso eHe
altamente se explicava que a faculdade de de­
morar a acção do corpo legislativo só podia per­
tencer ao rei depois da constituiçãO 1eila e
quando unicamente se tmtasse de a manler;
mas nunca quando se tratava de crear, e de
fazer a constituição?

Ora se a respeito dessa nação já Ião velha
Mirabeau, e os grandes sabias do seu tempo
sustentavão que só depois de feita a constituição
é que o ]Joder de sanccionar as leis podia per­
tencer ao rei; como não será assim para com
uma nação inteiramente nova que pela primeira
vez se ajunta para formar o seu pacto social?

Se se tivesse dado toda a attenção ao que
muitas vezes aqui se tem dito que nós pelo
nosso juramenlo nos ligamos a fazer a consli­

-tuição e as reformas indispensaveis j eslava
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entendido que o artigo não falla das leis regu­
lamentares; pois não é destas que nos devemos
occupar i sim das materias propriamente consti­
tucionaes j e nestas eu não sei como se possa
imaginar outra sancção que não seja a da von­
tade geral da nação enunciada pela assembléa
constituinte. •

Podel:·me·hão dizer, como me parece ter já
ouvido, que é melhor deix:tr esta materia para
quando se tratar da cOJastituição ; mas como é
que se hão de transmittir aos povos as deli·
berações desta asseml?léa em materias graves e
urgentes, que exigem providencia de lei, se se
não tratar desde já das formulas inclispensaveis?

Um dos Srs. deputados objectou que podia
acontecer que o chefe do podel' execuu\'o não
quizesse estar pelas medidas, que esta assembléa
decretasse; ao que já dous nóbres deputados
responderão; eu só perguntarei como é possivel
que o chefe da nação que tão voluntaria. e et'fi­
cazmente encaminhou a installação da presente
assembléa; um chefe, que está possuido' das
idéas as mais liberaes, que sabe que todas as
asscmbléas constituintes são independentes de
outro alg\nn podel', 9ue não seja o delegado para

-estabelecer e constituir j que vê perfeitamente
que nós não queremos senão o bem da naçào,
com quem os seus interesses estão identifica­
dos j um chefe emfim cheio de tanta docilidade
que até se resigna a depositar as suas proprias
insígnias para entrar pela primeira vez nesta.
augusta sala só porque assim foi decidido ainda
antes de todo o necessario exame e discussãO;
se opp0nha ás providencias, que està'.assembléa
julgar necessarias? Demais, para' que idéas
assustadoras?

Todos os dias estamos aqui ouvindo que os
povos estão em desconfiança; que são muitos
os observadores dos procedimento& do governo;
que o chefe do poder executivo quererá ou não
quererá; e mil outras cousas: mas para que
todos estes terrores? Façamos o nosso dever,
marchemos sempre com dignidade; e não nos
lembremos de que o chefe da nação se opporá
jámais ao que fôr justo.

Voto pois pelo artigo, que nunca pócle ser
entendido senão a respeito das materias consti­
tucionaes, e reformas urgentes e indispensaveis;
contra o que nada se póde dizer com jusuça.

o Sr. Ribeiro de Andrada: -Eu pedi hon­
tem a suppressão do art. 3° deste projecto" por
dous principios, superfluidade e incoherencia j

hoje torJ;lo a pedil-a, e por outro motivo.
Pondo de parte o que se fez em Portugal, e

as circUJ!J,stancias de outras naçOes que se refor­
marão unicamente considerarei a marcha da
nossa. reforma.

Nó's deixamos em inteiro vigor a antiga legis­
lação emquanto não fosse revogada; fomos
convocados para formar uma assembléa legis- .
lativa. e constituinte, e juramos fazer a consli·

tuiçAo politica do estado, e as reformas indis·
pensaveis.

Posto isto, pergunto, qual 6 a lei que roubou
ao mOllarcha a autoridade de ter parte, mais ou
menos, na legislação?

Depois de installada esta assembléa, o impe·
não legista; mas quem lhe póde desde já tirar
o direito da sancção? . .

Pela lei que nos convocou e pelo juramento
que demos, temos de faz.er uma constituição, e
reformas urgentes; mas já esk'l feita essa con·
stituição?

NãO; logo 'será necessario uma lei que tire ao
chefe do poder executivo a ingerencia na legis­
lação como sanccionador della; emquanto isto
se não fizer assim, ou pela' constituição, devemos
suppôr que eUe tem o direito de sanccionar.

Fundado nestes principios sou de parecer que
se supprima Q artigo, sem fallar da questão se o'
imperador deve ser privado do direito de sanc­
cionar ; pois se delIa se tratasse provaria que
lhe compete a sancçi1O; mas como não é esta a
materia de que se trata abstenho-me de defen­
deI-a.

O Sn, PI~HEIRO DE OLIVEIRA sustentou a
suppressão do artigo, mostrando que elIe con·
tinha doutri.na desnecessaria e extemporanea ;
desnecessaria por não haver razão de pensar
que o chefe do poder executivo negasse a sua
approvação a leis de reformas urgentes, pois
bem tinha manifestado seus sentimentos por
muitos actos, e até no (liscm'so que tinha pro­
ferido no dia da instalIação da assembléa ; ex­
temporanea por ser a questão da sancção toda
constitucional; questão assaz complicada e sabre
a qual se dividem os escriptores, querendo al­
guns, e por argumentos solidos, que .até nas leis
das assembléas extraordinarias tenha lugar a
sancção do imperante.

Por ultimo }Lostrou que bastava o grande
risco' de romper a harmonia entre a assembléa
e o poder executivo, para se não admittir tal
disposiçãO; pois era do dever dos representantes
da nação arredar della todos os males, e'proéu,
rar-lhe a maior somma de bens..

O Sr. Henriques de Rezende :-Todos somos
concordes nos mesmos principios, mas cada um
tira consequencias bem differentes:' convimos
que não ha receios de que o poder executivo
não dê cumprimento aos dec.etos desta assem­
bléa, e o nobre deputado que me precedeu es­
tando commigo que não ha esses receios, depois
formou tantos escarcéos que eu fiquei espantado.

NãO ha taes receios (dizem uns), este artigo
deve ser supprimi.do. Não ha taes receios: eu
concUtO difl"erentemente: logo, este' artigo deve,
passar tal qual está; Sr. presidente, se nós tives­
semos motivos para suspeitar, que o poder exe­
cutivo não cumpriria os decretos desta assem­
bléa, teriamos a seguir uma de duas: ou cede·
riamos do rigor dos principios, como já temos



SESSÃO EM 27 DE JUNHO DE l823 173

aqui pralicado a fuvor das circumstancias: mi
tomariamos oulra medida que eu creio que
nunca será necessaria.

Mas porque todos somos convergentes para o
mesmo ponto, porque todos concorremos fran­
camente para a felicidade da nação: porque a
assembléu e o poder executivo trabalhão de
mãos dadas para o mesmo fim é'por isso mesmo
que não ha necessidade de alterar os principias
geralmente reconhecidos: é por isso mesmo que'
esle art. 3° deve estar essencialmente neste de­
Cl'elo.

Tem-se confundido, Sr. presidenle, as legis­
laturas ordinarias com a presenle assembléa:
nas outras legislaturas a sancção será marcada,
e a sua fÓI'ma: mas esta assembléa installada

'com plenos ~ extraordinal'ios poderes, não,póde
sim tocar em duas cousas como bem notou um·
nobre deputado; não póde tocar na monarchia
constitucion!}l, nem na religião catholica, que é
a do estado; mas ninguem póde em raz[à negar
que el1a tem fechados em sua mão todos os
mais poderes·: quero dizer, el1a é quem ha de
marcar a divisãó dos poderes: élla é quem ha
de marcar as fórmas por que as leis hão de ser
promulgadas, e apresentadas ao chefe do poder
executivo: el1a deve marcar o termo e a fórma
da sancção imperial, e sua maior ou menor ex­
tenção: el1a é que deve tudo regular, estipular,
firmar e estabelecer. .

Ora, nestes termos como podem os decretos
desta assembléa depender da imperial sancção?

Se nós tivessemos de fazer só a constituiçãO
poderiamos guardar para depois della feita, de­
cretar a fórma por que e11a será apresentada- ao
poder executivo, e como ella seria publicada,
mas, Sr. presidente, pelo nosso juramento somos
obrig:;tdos a fazer as.reformas indispensaveis: e
como estas leis, que já temos algumas feitas,
serão ,:>romulg:,ldas? Como se lhes dará esta
sancção gue ainda a constituição não marcou ?
Como estes decretos podem fazer-se effectivos,
tendo a assembléa constituinte julgado urgentes?

Não podem de fórma alguma semelhantes
decretos depender de sancção: é necessario que
este ::u-t. 3° esteja neste decreto, porque temos
de publicar algumas leis antes que se publique
a constituiçãO: é portanto muito em tempo que
elle aqui vem, e não extemporaneamente como
diz o nobre deputado.

E' mesmo necessario que estes principias
sejão aqui declarados em todo o seu rigor, porque
eu tenho já ouvido gritar-valha-nos a sancção
imperia1.- E quem me diz que es~as vozes que
são de uns, se não vão espalhando por mais

. alguns?
E' pois indispensavel que já de agora se

declare o principio universa1 de todos os pu­
blicistas-que os decretos da assernbléa con­
stiluinte não dependem da sancção imperial,­
Volo pois que o 3.° art. passe inviolavelrnente
lal qual eslá,

o ·Sr. Arouche Rendon : - Eu lambem
voto pela supressão do arligo, e levanlo·me
para que a nação toda saiba o meu parecer.
Eu vejo esta assembléa embaraçada no dt::libemr
sobre esta materia j e donde provém este em­
baraço? De nos termos desviado do nosso
primeiro trilho; se religiosamente observasse·
mos o nosso juramento, pelo qual nos ligamos
a faz~r primeiro que tudo a-nossa constiuição,
e depois as reformas indispensaveis, n~o en­
traziamos agora nestas duvidas. .
~ Demais eu estou bem persuadido que a
assembléa e a nação querem dar a sanc,ção ao
imperador como. chefe supremo j logo para
que tratamos agora disto antes da constiluiçãO ?
Por ventura esta lei é de natureza diversa das
outras? Pois se não é e se a constituiçãO ha
de ser approvada pelo imperador, pOl.' que o
não será igualmenle esta lei? Firme nestes
principias sou de opinião que deve ser suppri.
mido o artigo.

O Sr. Ara.ujo Lima.:-Eu não prelendia faUar
sohre a materia deste arligo; mas como vejo
que vai passando a opiniãO de que nós quize­
mos· roubar ao imperador os seus direitos, devo
explicar-me. A commissãG só teve em vista
declarar que estas leis, como anteriores á con·
stituição, não dependião da sancção do impe­
rador, e para isto fundou·se nos principias de
direito publico universal; tanto basta.

Agora quanto a dizer o illustre preopinante
que nos temos deviado do nosso juramenlo
pelo qual nos obrigámos a fazer a constituiçãO
e as reformas indispe nsaveis; respondo que se
está traballlando na constituiçãO, pois esta as·
sembléa já incumbia este negocio, que não

_é de pequena monla, a uma comnllssão. Em·
quanto este trabalho se não conclúe occupamo­
nos de outros objectos que se tem reconhecido
urgentes; sé o não fizessemos nada teriamos
que fazer. Portanto será bom que nunca se
diga que a assembléa não cumpre os seus
Qeveres. •

Õ Sr. Arouche Rendon: - Sr. presidente:
Eu sei que a commissão está trabalhando no
projecto de constituiçãO; mas nem por isso se
segue que se não tratassemos destas materias,'
nada tcriamos que fazer. Ainda nós não cpn­
cluimos o regimento interno, que muitos dias
nos !la de levar; mas no caso_de nada termos
que fazer, serviriamos melhor o publico paran­
do esta assembléa com os seus trabalhos, por
15 ou 20 dias, até se ultimar a constituição j

o contrario é principiar por onde· deviamos
acabar.

E' neste sentido que eu disse que nos tinha­
mos desviado de verdadeiro b'ilho; na minha
opinião a primeira cousa que deviamos fazer
era a lei fundamental; porgue eu reputo os
seus artigos axiomas de. direito constitucional,
e Qestes arti~os deduziriaIIlos as leis re9ulamen-
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tares como corollarios desses axiomas j mas
nós, por este desvio, estamos estabelecendo
corollarios sem termos aximas. Torno por tanto
a votar pela supresão do artigo. .

o ~r. Carneirl? da Cunha:-Com esta sup·
pressao o que fanamos seria suscitar duvidas
sobre ~ co~stitucionalidade elo chefe do poder
executivo j lamos .dar a entender um receio que
não temos, O arLJgo é necessario; convém que
conste em todo o Brazil que estabelecemos cla­
ramente que a promulgação destas leis não
d.epende da, ~áncç~o do imperador; do contra·
no se seÇuma a disconfiança de que não pode·
mos ~ar hvremente o nosso voto, o que indusiria­
~l,lspeJtas sobre. os principios por que se rege o
Imperador; o qu.e não tem lugar, porque todos
el'itamol'i persuadIdos que é constitucional. 'Nada
l1uis digo porque os illuslres ®putados 'ejue
me precederão já disserão tudo. ' ,

o Sr. Costa Aguiar :-Sr. presidente, eu
lambem não pretendia fallar sobre a materia
deste artigo, porque os illustres preopinantes
que me precéderão, tanto nesta, como na ses·
são passada, têm por maneira tal dilucidade
a questãO, que seria fazer-me enfadonho se
pretendesse acerescentat mais alguma cousa j

como porém o honrado membro o' Sr. Rendou
acaba de dizer que só nos deveriamos ter oceu·
pado da constituiçãO, e que até procedt'riamos
em ordem, se por 15 ou 20 dias se' fechasse
as sessões etc.; não posso nem devo deixar
passar em silencio semelhante pI:incipio, que
em certo modo parece atacar de frente tudo
quanto a assembléa tem até aqui feito.

Se o illu~tre deputado houvesse por u~
pouco reflectldo, que o fim por que nos ajun­
tamos neste augusto recinto não foi só para
fazermos a constituiçãO, mas igualmente as
reformas necessarias e indispensaveis sem as

_ quaes jámais a constituiç,ão poderá l;roO'redir
de certo não avan?aria as idéas que exp~ndeu:
Alén; de que, sena decente que estivessemos
metLJdcs e~ casa, emquanto não fosse apresen.
tado o projecto da constituição, havendo aliás
tanto a fazer, tanto a providenciar, e lanto a
reformar? Ou é por ventura obra de pouco
m?mento a feitura da constituição? Eu pela
m,mha p~rl~ confesso ingenuamente que ella
excede as 1l1lnhas poucas ou nenhumas forças
e que só a obediencia ás ordens da assemblé~
me forçou a aceitar tão ardua tarefa.

Em uma Jl3lavra, senhores, aproveitemos o
tempo, cort~m-~e discussões superfluas, evi·
t~m-se rodeIOS, ISto entendo eu j mas não se
(lIga por modo algum que havemos faltado ao
nosso juramento. Muitos senhores têm tam­
bem querido envolver a cominissão em outro
ponto de consideração, que n~m vem para aqui,
e menos é este o lugar proprJO de tratar seme­
lhante questão, sobre o modo por que deverá.
para o futuro ser posta em pratica a sancção, o

que de certo será discutido com toda a madu­
reza j e para elltã.o guardando o que tenbo a
dizer sobre tão interessante materia, farei vêr
quaes são os meus principios j e baste por agora
ponderar que a commissão, como já aqui se
reflectio procedeu da melhor boa fé.

Tambem não posso ouvir o que se tem
querido inculcar; como é possivel, Sr. presi­
dente, que S. M. o Imperador deixe de pu­
blicar as leis que lhe forem apresentadas? NM
tem elle dado tantas provas dos seus principios
Co~s?tucionaes, e do quanto se interessa pela
felICIdade da sua e nossa patria? Ou será por
ventura este receio tão mal fundado bastante
para nos demorar e prender? Não por certo.

Marche a assembléa sempre de accordo com
o imperador, não se desvie das suas alh'ibui­
ções, e menos se-ingira nos outros poderes, que
tudo irá bem, e em breve veremos o comple­
mento dos nossos trabalhos e esforços. São pois
e$tas as reOexOes que por ora me occorrem
quanto á suppressão do artigo.

O Sr. Barã9 de Santo Amaro:- Sr, presi­
dente: Eu voto pelo artigo, porque estou per­
suadido q~le_ tudo o que pertence a materias
constitucio'tfues não tem sancção. Quem nos
mandou fazer a constituição? A nação j .logo
só ella tem a sanç.:'lo desta sua obra. Nisto não
póde haver duvida j são regras geraes de direito
commum; a questão diz só respeito ás leis
sobre reformas urgentes -e indispensaveis.

A meu entendel' tambem estas leis não
precisão de sancção j 1°, porque a fórma e
maneira de se dar esta sancção não eslá regu­
lada por uma lei j 2°, porque reformas não se
podem considerar senão como- parte das leis
constitucionaes. . ,

A constituição é o epilogo de todas as refor­
mas que uma nação faz na sua legislação
politica e civil; como taeq as leis sobre reformas
enlrão na orelem elas leis constituCionaes, e nesle
sentido, como disse, compete privativanl(;Jllte á
nação approvar, ou desrrpprovar a·obra ele que
encarregou os seus representantes, isto é,
sanccional-a.

Todavia para maior clareza e precisão, e
para tirar toda a duvida, conformando-nos ao
nosso juramento, eu quizera que expressa­
mente se declarasse quaes erão os decretos
desta assembléa, que não precisavão de sancção
para a .sua promulgação; ,e por isso olIereço
a segwnte

EMENDA

cc Os de<;relos da presente, a?sembléa que
tiverem por objecto leg~slação constitucional,
ou reformas urgentes e indispensaveis serão
promulgados sem preceder sancção.~O depu­
tado, Ba"áo de Santo Âma,·o.»-Foi apoiada.

O Sr. Henriques de Re:z;ende :-S... presi·

-,
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denle, supposlQ eu tive cedido da 3" vez que
me toca a faHar, todavia appúecem cousas
a que me não posso· calar. Dizer um nobre
deputado que esta assembléa dev~a suspender
os seus trabalhos por alguns dias, até que
appareça o projecto de constituiçãO, é esquecer­
se do juramento que prestou, e do fim para
que foi installada esta assembléa, que é fazer
a cobstituição e as reformas índispensaveis;
é dar ao mundo uma idéa de que esta
assembléa se tem deslisado, e excedido os seus
deveres.

Eu quero, Sr. presw,ente, que se declare_ e
_que se diga á nação, e ao riJ.undJ inteiro que
esta assembléa tem procedido muito ém regra,
e que tem direito a fazer as reformas indis­
pensaveis, e que não passe surrateiramente a
idéa de que_não caminhamos competentemente.

O SR. RmEIRO DE ANDRADA pedio a palavra,
e reqlWreu>Jlque se visse se era ou não apoiada
a suppressão do art. 30 que propuzera, pois
era uma emenda suppressiva.-Foi apoiado.

Julgou-se a materia sufficientemente dis­
cutida; e o Sr. presidente disse que se
passava ao art. 4°.

Ap.tes porém de ser lido o dito artigo,
suscitou-se a duvida se o autor de uma emenda'

- entrava no numero dos que o regimento
assignava como preciso que votassem a favor
de uma emenda para se considerar apoiada.
~ O SR. HENRIQUES DE REZENDE :-Eu cr~io

que nos 5· votos que são precisos para se
apoiar uma emenda, não se conta o autor.

O Sr. Costa Aguiar :-Eu acho que o autor
da ·emenda deve entrar no numero dos 5 ou
10 membros marcados no regimento para
apoiarem as emendas nas segundas e terceiras
discussões; porque quem faz o mais, melhor
fará o ulenos, quero dizer" se ene vota na
discussão afinal' como nãO l)oderá apoiar?
Além de que, a razão por que se exige que
as emendas sejão apoiadas, que é para não
se fazer.Elm sem consideração, não exclúe nem
póde excluir o pl'oprio autor; e menos o regi­
menlo o declara;· o que de certo faria se o
mesmo ::lutor não devesse entrar neste
numeTO.

O SR. PRESIDENTE propÔz á votação a
materi~; e decidio-se que a autor da, emenda
entrava no numero dé votos preciso para se
julgar apoiada..

Passou-se ao art. 4", do seguinte theoT: .
( Art. 4." A promulgação será conecbida

nos termos seguintes: D. F. a todos os nossos
fieis subdilos saude. A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do Brasil tem decretado,
e nós queremos e ordenamos o seguinte:
(a letra do decreto). Mandamos portanto
a todas as autoridades civis, militares, \'l
~cclesiasticas que cumprão, e fação cumprir

o referido decrelo, em toélas as suas parles,
e ao chanceller-mÓl' do imperio que o faça
publiCa!' na chancel1aria, passar por e1la, e
registrar no3' livros da mesma chancellaria
a que tocar, remettendo os exemplares delle·
a todos os lugare~ a que se costuIJ?ãO remetter,
mandando o original para o archivo publico.­
Paço da assembléa, 12 de Junho de 1823.-
Como relator, Amujo Li.J1UG. ) ,

o Sr. Muniz Tavares :-Estou cedo que a
mente 'da commissão era dar a Sua Mages­
tade, os seus titulos de imperador constitucio­
nal e defensor perpetuo do imperio; mas
parece-me justo que expressamente se acres­
cente ao artigo o seguinte-Dom Pedro por
graça de Deus, e unanime acclamação dos
po~os, imperador constitucional e defensor
perpetuo do Bràzil. etc.-Foi adoptado o
additamento.

0- Sr. CarneirO de Campos :-Archivo pu­
blico não ha; e portanto para se fa1lar neBe
na lei, é preciso que a assembléa mande
primeiro fazer um. Em Portugal as leis ião
para a torre do Tombo; e aqui guardão·se
na secretaria de estado competente. Parece-me
portanto que visto não haver archivo publico,
precisa de alteração o artigo.

O Sr. Andrada Machado :-A mente da
commissão foi assignar um lugar .para onde
devem ir os originaes das reis. Em verdade
se suppõe no decreto a existencia do que
não ha j mas como esta legislação talvez fica
regulando para sempre, entenda-se para (
quaJ;ldo o houver; e entretanto guardem-se
na secretaria.

O Sr. França :-Eu entendo por me1llOl"
ficarem na chanceBaria até que tenhamos lugar
proprio, e então se passaráõ para esse archivo
todos os papeis que existem na chancelJaria,
por falta de deposito proprio. A este fim
offereço a seguinte

J;jMENDA

- « Ficando o. original ahi até que se esta­
beleça o arc.hivo publico pai'a ond-e devem ser
remettidos taes diplomas.-Paço da. assem­
bléa, 27 de Junho de 1823.-0 depulado
P/,ança. ,,-Foi apoiada.

O Sr. Carneiro da Cunha:- Eu _ requeri
a suppre~são da palavra que1'emo8; e mudarei
esta formula pelo modo que proponho na
seguinte

EiIlENDA

c( E nós ordenamos e mandamos.-Joaqttim
Manoel Gamei1'o ela Ounhet. )-Foi apoiada.

O SR. ACCIOLI pedio a palavra e propÔz
que em lugar do termo fieis que se achava no
artigo se puzesse leaes.-Foi rejeitada,



,176 SESSÃO EM 27 DE JUNHO DE 1823

de faUar nesta materia, quanto mais di culir-se
um projecto. ,

o Sr. Carneiro de càmpos :-Sr. presidente:
Não ha lei, ao menos que eu saiba que inhiba a
entrada de quulquer pessoa nas ordens regula­
res; tinha-se sim determinado que precedesse
licença do governo, e este a seu arbitrio a con­
cedia ou negava, até mesmo quando alguem se
queria ordenar. Portanto se a assembléa reco­
nhecer que é conveniente que nem o governo
possa dar aquellas licenças, faça-se uma lei, e_
em t:.tl caso tem lugar o projecto. Este é o meu
parecer. •

O Sr. Pereira da Cunha: -Rejeito absoln­
tamente a disposiçao deste projecto pelo qual
se prohibé a admissão de qualquer pe soa
para o noviciado em todos os conventos de

, um e outro sexo, pois apesar de boas ap­
parencias com que se pretende sustentar esta
opinião, ella é todayia diametra:!mente op­
posta aos principias da liberdade 'civil do
cidadão, e pouco ulil á religião que profes­
samos.

Se nós tiveramos de discutir a ma,teria
que se propõe, eu mostraria por faelos re­
montando-me até á origem da vida monas­
Lica que geralmente fallando, el1a tem ~ido

assaz util á igreja e ao estado.
Eu lembraria que no claustro tem havido

a pralica de todas as virtudes moraes e ,cbris­
tãs, exercitadas por varões illustres, modelos
de saber e de santidade:, que ene foi o de­
posito dus sciencias divinas e humanas, no~

secu]os de barbarid,ade j CJue alli se tem fun- ,
daelo escolas para instruCÇãO da mocidade j

que tem sido o asylo de muitos desgraçados,
e que mesmo o nosso Br'azi! lhe deve parte
de sua civilisação i mas receio ser chamado
á ordem, porque a questão de q\te se trata é
sómente da urgencia deste projecto, o CJual
julgo desnecessario no actual estado de cou­
sas j não só porque ha hoje tão pouco quem
se queira sujeitar ás regras e estatutos dos
venerandos fundadores das ordens religibsas,
como porque o nosso ministerio tem já acau­
telado por' determinações particulares dirigidas
aos governadores e prelados dafl provincias
pàra evitarem a admissão sem limites das
pessoas que quizessem entrar para o estado
cl~rical e regular. .

Tem sido como moda do tempo para se
mostrar desabuso, e esplrito de novitlade de
clamar contra O monachismo e arreclar alto
despreso contra os que se- dedicão ávida
da oração j o que é na verdade reprehen­
sivel: pois ainda que alguns religiosos se te­
nhão afastad6 do caminho da virtude, nem
por isso deve o erro de um ou de outro
individuo manchar a pureza e exemplar con- ,
dula de sua corporação.

Persuado-me que a proposiçãO do i)juslre

EMENDA

o SR. ROCHA FRANCO ta:rnbein orrereceu a
seguinte

(C Mandamos portanto ás autoridades com­
petentes que cumprão e façãO cumprir o pre­
sente decreto, etc.-Rocha Franco. ll- Foi
rejeitada. _

Julgou-se então a materin sufficientemente
discutida, e o Sr. presidente propôz se a as­
sembléa dava por concluida a 2" discussã.o, e
vencendo-se que sim, propôz se o projecto pas­
sava á 'S"' discusSãO, e tambem se resolveu que
sim.

Passou-se á 2" parte da ordem do dia, isto
é, ás 2" leituras de propostas pela ordem da
sua anLiguidaqe, e leu o Sr..secretario Carneiro
de Campos o projecto do SI'. Caldas para se
prohibir a admissão de qualquer pessoa e' sexo
a noviciado nos conventos do iniperio. (Publi­
cado na sessão de 24 de Maio.)

O 'SR. PRESIDENTE, na conformidade do que
uHimamente se vencêra, propôz à discussão se
era urgente a materia do projeelo.

Q. Sr. Cal:las :-Quando me lembrei de pro­
pôr este projecto julgei a 'sua materia urgente.
Entendi 'que tratando-se de promover a agricul­
tura como um dos primeiros elementos da
prosperidade e futura grandeza do Brazil, e
não podendo aquella adiantar-se sem braços"
deveriamos tomar alguma medida que obs­
tasse á diminuição destes de que tem bastante
faHa este paiz; e como muitos individuos, por
diversos motivos que os determinão, vão encer­
rar-se nos claustros, com grave prejuizo da po­
pulação, julguei ser urgente prohibir-Ihes por
uma lei a entrada nos conventos, e facilitar-lhes
a sahida delles até que a assembléa tivesse pqr
conveniente legislar sobre este objecto. São
estes os principios que me resolverão a fazer
,a proposta; a assembléa decidirá se tem
lugar.

a Sr. Barão de San,o Amaro :-' Eu creio
que os iIIustres preopinantes se esquecerão de
que ha uma ordem que não está derogada,
que faz d,epender de licença do governo a en­
trada de qu~lquer pessoa nas corporações re­
ligiosas. Existindo esta ordem existe uma pro­
videncia para os males que se tem apontado,­
e é portanto desnecessario o projecto.

a Sr. A!'ouche :-Ha muita cQusa que se
adopta por moda; até já foi moda ser frade: hoje
felizmente :çãú o é. Algum clia os pais de fami­
lia obrigavão frequentemente as filhas a serem
freiras, agora é rara a profissão de uma freira.

, Todos os conventos têm pouca gente, tanto de
um como de oulro sexo,; já é precís.o chamar e
alliciar, para qualquer rapaz estudar para frade j

ha cá fóra muito em que se empregu~m os ho­
Juens. Portanto parece-me que nem vale a pena'
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deput::.do tem por objecto principal a neces­
sidade em que o Brazil se acha ~e aug­
mental' sua populaÇãO; mas esta razàO não
basta, ou seja porque ha nelle mui poucos
conventos, _e estes se achão quasi despovoa­
dos, ou seja porque se esta regra prevale­
cesse deveria haver uma lei geral que pro­
movesse os consorcios para que se não
conservasse tanta gente no celibato, como se
vê na tropa, e em muitos outros estados da
vida social.

Demais, reunido o homem em sociedade,
e ccdendo uma porção de sua liberdade na­
tural, teve por fim principal o goso' de sua
liberdade civil emquanto eUa é exercitada con­
forme as leis do estado j e como podemos
dizer que elle gosa deste inapreciavel beneficio
se podendo elle applicar-se livremente a qual­
quer genero 'de vida, sem que alguem lh€;l
possa impedir que seja artista, negociante ou
lavradol1j llie fôr vedado entl~r no claustro,
tendo pal'a ene vocação?

E ainda quando por boa politica se jul­
gas e conveniente esta pragmatica, seria de
absoluta necessidade fazer difIerença entre
pessoas cile um e outro sexo, que por suas ida­
des e circumstancias devião fazer a exce­
pção dessa regra.

Deixemos pOt: agora estas disposições pe-­
culiares, e o tempo nos gaiará para o me­
lhoramento de nossas instituições religiosas,
politicas e civis. '

O Sr. Barão de Santo Amaro: - Eu fanei
de ordem e não de lei: a questão é se
existe a ordem. Todos sabem que o Braúl
até :i. época da nossa independencia cra re­
gido por cartas regias, 'provisões e avisos,
que não tinhão promulgação e nem por i'3s0

~ se cliri que es a legi lação não obrigava.
E' f6ra dê duvida que os chefes das cor­

porações religiosas e os bi pos no Brazil, e
'mesmo em Portugal não podião admittir nos­
-claustros, nem receber a ordens clericae
nenhum candidato, sem 1)I-eceder licença ex­
pressa expedida pelas secretarias de estado:
csta licença snppõe uma inhibição, para a
qual precedesse ordem, que existe, como já
disse, e que tem sido guardada e observada
como lei, no sentiuo rigoroso da definição
de lei.

O illustre dedutado de cedo, nem ignora isto,
nem póde estar enganado, tendo, como tcm,
tão longa pratic~ dos negocias.

o Sr. Carneiro de Campos: - Repugno
chamar lei a uma carta régia. Tão porque eu

. est.ia persuadido que se não deva obedecer
a uma carta régia, muito mais no sy tema
antigo de uma monarchia plena e absoluta,
em que era sempre obrigatoria a vontade do
supremo imperante, de qualquer maneira que
fosse dcclarada, ou de viVA vozl ou por es-

t'JMO ~.

cripta j mas porque, seg~ndo tenho ouvido,
tem-se combatido a urgencla da presenté pro­
posta por confuzão de iG!éas, aliás bem dis­
tinctas.

Antes de tudo devemos convir nas noçõcs
das, palavas que se empregão na discuSSãO,
e defillil-as mui exactamente, para evitarmos
o perigo de laborarmos em confusão que nos
póde induzir em erro, quando se trata, como
agora, de decidi:- se é ou não urgente a lei
que se propOe.

A lei, Sr. presidente, é um edicto pel'l)etuo.
Elia propOe-se a regular um objecto perma­
nente do interesse geral do estado, obriga a
todos e sempre, até que por outra seja re­
vogada.

Uma carta régia não é mais do que um
decreto j s6 difIere- pela formula com que é
escriptaj e temJugar quando se expede alguma
ordem para f6ra da côrte, ou se encarrega
a uma ou mais pessoas de um negocio par­
ticular; os decretos são sempre dirigidos aos
tribunaes, relação, e ministros existentes na
côrte, e de ordinario servem de titulas para
em virtude delJes se expedirem ulteriores
ordens ou despachos.

Ora, um decreto não é lei j o seu ohjecto
é particular, e ás vezes do interesse parti­
cular de alguem. A lei é obra do poder legis­
lativo, e os decretos e cartas régias são ordens
do poder cxeculivo, e se expedem ordinaria­
mente em conscquencia de uma lei.

ão pareça ociosa esta difIerença de lei a
decreto ou carta régia, nem que eu insisto
em uma questão de nome. Porque se se

- mostrar que ha uma lei que probJbe a ad­
missãO de noviços nas ordens regulares,
eH cOGcluirci que'b projecto que se nos apre­
senta é desnecc sario ; pois não propOe uma
providencia que não esteja já dada, e neste

'CaSO s6 reslaria exigir a observancia da lei, que
certamente se déve presumir geral pal'a todas
as provincias do Brazil. .

Não é assim quando se quer fundar a prolJi­
bição eln cartas régias, porque destas não se
presume a generalidade da ordem ou' prohi.
biçãO; e para se moslrar que esta é geral
deve-se ao mesmo tempo fazer constante que
essas cartas régias farão circulares a todas as
provincias, pois a provincia ou provincias

. a quem não foi dirigida uma carta régia com
semelliante prohibição não está obrigr,da a
regular-se pelas ordens que forilo por e sla
maneira dirigidas ás outras.

Por consequencia dizcr-se que deve ser re­
jeitada a propo ta, com o fundamento de seI'
materia já regulada por lei, e produzir sómente
cartas régias para certas provi.ncias, é verda­
deiramente uma confusão de termos, é realmente
não, provar nada. /

Esla matel'ia exige uma maior circul1lspCCÇll0;
de nada menos se lrala do que remover um

- 23
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dos grandes embaraços do progressivo aug­
IU nto de povoação ~m um paiz que tanlo
neces ila de braços para eITectivamente cbegar
ao alto grúo de .grandeza e opulencia a que
é deslinado, pela ferlillidade elo seu terreno
e 'preciosas matrizes de rLqueza que em sen
seIO encerra.

E"u sei que a probibição de que se trata·
estava em vigor em algumas provincias, mas­
não me consta que e1la tenha sido geral para
todas; ora, islo é o que se deve averiguar
anles de se oppõr á urgencia do projecto, e
nl1c se preenche a averiguaçãO com as cartas
régias dirigidas ao Rio de Janeiro e Bahia.

Ainda mesmo verificando-se a generalidade
_ da prohibição, nem por isso votarei contra e

uigencia do projecto'; porque todas essas or­
dens conlTa a admissão de regulares, davão
ao mesmo tempo aó governo uma tão ampla
faculdade para nellas dispensar, que se tor­
navão iUusorias. Pelõ que mesmo na hypo­
tbese de ser geral a todas as provincias do
Brazil esta prohibição, póde ser muito util o
projecto pelas cautelas que podeTemos estabe··

-belecer, para não se franquearem tanto estas
dispensas; e por isso voto pela sua m-gencia.

.0 S_r. Carneiro da Cunha: - Este P~'ojccto

tem duas partes: em uma veda-se a entrada
para o noviciado, o· que julgo muito util'; na
outra propõe-se uni principio de l~eforma fa­
cillilanc10 as sahidas. Todos sabem que temos
um numero xcessivo de fTades e freiras, e
que os pais até-chegão a praticar barbaridades
para obrigar as filhas a professar; evitemos
pois este despotismo domestico tirando as oc­
casiões de se exércitar.
. Além disto o celibato é r~con1tecido por todos
os politicas como origem de grandes males
do estado j e muito principa1J;nente o deve fiel'
no Brazil, onde tanto se precisa de cuidar
no augmento de população para promover :;t
agricultura pelos nossos de preferencia. aos
eslrangeiros.

Ne3te senlido eu considero ulil o projecto j

eDe não destrúe dc todo, nem isso era ad­
mi~sivel, as ordens regulares; mas tem POl.'
fim diminuir o numero dos individuos que
recolhidos no claUstro, aléIU de serem muilas
vezes infelizes, são sempre inuteis para a so­
ciedade, que precisa denes na cu1tllra das
terras ·e nas armas. Reconhecendo pois estes
males voto pelo remedio que os diminue.

O Sr, Costa Aguiar: - Sr. presidente, eu
sou lambem da opiniãO de que o projeclo em
questã.o não é tão urgente como se pretende,
lÜl.O só pelas razões já expendidas, mas até
mesmo -porque por ora não . podemos, nem
cJ.evemos tratar deste objeto sem que a com­
missão ecclesiastica apresente um plano de re­
forma a este respeito; o que de certo não
púde f~zer' sem os esclarecimentos precisos,

e particularmente sem o preciso conhecimenlo
do numero de conventos de um e outro sexo,
a totalidade dos religiosos que nelles existem,
e outros dados indispensaveis para a melhor
execução e cumprimento do referido plano ue
reforma, que a meu vel' deverá tratar não só
sobre o modo e circuJ;llspeCção com que devem
ser admitlidos os que para o futuro quizerem
entrar para os conventos, mas igualmente
sobre os requisitos, formalidades e mais provi­
dencias que se devem observar na secularisação
dos que quizerem, ou pretenderem sabir ele
taes casas; o que tudo devendo ser feito com
madureza, não póde por isso ser agora tomado
em consideração.

Accresce ao que deixo ponderado o nenhum
receio de que actualmente fiquemos privados de
grande numero de braços; ,porque nem é esta
hoje a lTIoda, como já reUectio o Sr. Rendon,
e menos a mocidade brazileira nas circum­
stancias actuaes deseja semelhant'e genero de
vida, procurando ªntes empregar-se ou no ser­
viço da patria, ou em diversas outras occupa­
ções de que lhe provém mâiores utilidades e
interesses, e é isto o que observamos por toda
a parte. Voto portanto contra a urgencia do
projecto.

O Sr. Accioli: - O que acabo de ouvir me
parece digno de allenção e por isso não posso
ficar em silencio.

1\ presidente, tratando-se por acaso de le­
gislaçãO, um illuslre membro expendeu illéas
contrarias ás que tenho por certas: e passo
pois a responder fazendo uma distillcção.

Quando as cartas régias só continhão agra­
decimentos a cert6s serviços, ou louvavão me­
didas que alglU1s enlpregados tinhão abraçado
em certas circumstancias, por certo que não
se chamavão leis, mas quando ellas abran­
giãO disposições legislativas, quehl podedl ne·
gar que linhão essa força?

A nossa legislaçãO está cheia de exemplos.
Além disto na universidade de Coimbra en­
sinarãO-me que a legislaçãO patria' se com­
punha de decretos, cartas régias, alvarás, etc.

A' vista pois, do que tenho exposto, não
concordo com a idéa de que a carta régia
não seja lei. .

Q Sr. Carneiro de Campos: - Admira-me
que o iJ1.ustre preopínante ainda' insista em con­
fundir lei com carta régia, julgando que não
deve deixar' passar a distinccão que frl..

Eu fallei eom bastante clareza nllo llegllei
que fosse obrigatoria a orçlem communicada
por uma carta régia, mas o que neguei, e
ainda nego, é que lei e carta régia sejão di-o
plomas da mesma natureza, e do mesmo el'­
feito.

Todos os soberanos por diversos modos
declarão a sua vontade para obrigarem os
seus subditos: os n1esmos romanos a declq-
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ravão por editas, rescriptos, decretos, e por
mandados, segundo os differentes fins a que
se dirigião. Por qualquer destes modos a
vOJ1tade do imperante obrigava áqueIJe a quem
ella comprebendia; mas lei propriamente
era. só aquella vontade declarada por, editas,
porque só esta obrigava a todos os subditos.

No systema da monarchia portugueza que
nos regeu até agora- temos carta de lei, lei
alvará, decreto e provisão.

Se o, objecto era um negocio publico do
estado, geral e permanente, promulgava.se
uma carta de lei, ou uma lei. -

Estes dous diplomas erão uma e a mesma
cousa, e só tinhão a differença que a as­
sigl}atura da carta de lei era - el-rei com.

_guarda- e na lei se assignava orclinariamente
- el-rei - ou rei. Os alvarás verdadeiramente
não erão leis, pois alguns até são rescripto~

de mercês: o uso introduzia ,este diploma
como lei, óle por el te se regulárão tambem
'os negocias publicas do estado; mas como
por. sua natureza eIJes não podião durar
mais do que um anno, dispensuva·se fazendo-os
perpetuas pela força de lei que se lhes conferia.
Um decreto porém nunca, teve força de lei, é
uma especie de rescripto que o rei mandava par­
ticularmente a algum tribunal, relação ou mi·
nistro existente nu côrte pal'a certo e determi·
nado negocio j e quando dirigia este rescripto'
para fóra. da côrte se fazia por uma carta régia,
bem como se chamava resoluçãO quando era eJ;Il
consequencia de cons1llta de um tribunal,e lavra·
da sebre a mesma consulta. Portanto, decrelos,
carlas régias e resoluções são a mesma cousa, e
só difl'erem nas suas form~las, mas nenhum
destes rescriptos erão leis, nerrLerão destinados
a obrigar geralménte a todos e em toda a.mo·
narchia..

Sei que mui las cousas no Brazil erão regu·
ladas por cartas régias, mas isto só mostra que
não havia uma perfeita exacção na maneira
propria com que se devião expedir as ordens.

Tambern pelo systema d,a monarchia portu·
gueza., se exceptuarmos as provisões dos tribu­
naes, que são passadas em consequencia de
ordens recebIdas, ou por jurisdicçãO propria,
nenhuma ordem' expedida em nome de el-rei,
devia ser executada sem a sua real assignatura,
pois a ordenação mui positivamente probibe a
execução das portarias, ainda expedida em
nome de el·rei, e só manda executar alvarás
passados pela chancellaria; e todavia introdu·
zirao-se as portarias e avisos por esse mesmo
principio da falta de exacçll,o no uso do diploma
proprio,

E' porem de advertir que quando se deter·
minava alguma C0usa que devia ter observancia
geral, então essa ordem se fazia circular; ora,
isto é o que cu exijo que se moslre nas carlas
régias com que se combate a urgencia do pro­
jecto. '

o Sr. Barão !le Santo Amaro:- Como o
illustre preopinan le confessa que havia esla
ord.em, estou satisfeita, porque eu não faJlei em
lei, fallei ein ordein, e disse que esta se execu­
tava, o que tambem se não nega: o mais que
expendeu foi uma instrucção que nos Çfuiz dar
do que era lei e carta régia; cu a aceito e a
agradeço.

O SR, PRESIDE. TE: -Os senhores lêm eslado
e estão fó(a da ordem j • eu os convido, se qui­
zerem combater-se, a que escrev,ão, }lorque clis·
cutem isto f6ra da assembléa, e alé inslruem o
publico; mas aqui não tem lugar,

O Sr. França: - Eu .repulo urgente a dis­
cussão de todos os projeclos que lendem a me·
lhorar a sorte do Brazil, cortando pelos emba­
raços politicas, que lhe empecem o ,angmento
progressivo da sua prosperidade. '

Nesta conclição comprehendo eu a tolerància
do governo a respeito dos votos religiosos do
sexo feminino em clausura.

Um paiztão diminuto.em povoação como 6 o
nosso, altenta a sua vasta extellsão, não se póde
compadecer com inslituições conlTarias ú pro·
creação e multiplicação da especie lmmana.
Nesla parle admiLtiria eu a clisCUSSãO do pro­
jecto offerecido, afim de soccorrer á povoação
dos conventos que ha de religiosas j pois com·
quanto' elol respeite a piedade das suas funda­
ções, não posso deixar de dizer, politicamenle
fallando, que elles que não servem pal'a outra
cousa mais do que para tiTar á sociedade o
maior numero de braços que' aliás lhe poderião
ser uteis. Voto portanto pela urgencia, no que
respeita ás entrad~s de freiras- para a clausur[l,
de ora em diante, como objecto que é intima­
mente COlll1eXO com a população do nosso paiz
de cujo augmento muito necessitam os.

o Sr. Lopes Gama:- A queslão, que se
deve actualmente ventilar, segundo o proc'esso
'dos nossos tmbalhos, reduz·se a saber se é ou
não urgente o projeoto de lei oiIereeido á clis­
cussão. Emquanto a mim elle não envolve a
urgencia que parece ser prescripta no nosso
juramento; porque se houvermos de encarar
como urgentes todas ªs reformas de que re­
~ulte alguma utilidqde, então esta legislall1l'u
extraordinaria será de uma duração intermi­
11ave1; e não se empregará em reparar quanto
antes os males que mais afl'eclão o, bem ser da
110ssa sociedade: é a gravidade destes males
que nos deve·servir de }lrincipio para darmos
o caracler de urgente ás reformas que 'ão ua
competencia desta asserhbléa. Vejamos pois se
o projecto inculca uma reforma de tal natureza.

O primeiro artigo tem por fim prohibir pro·
visoriamente a admissãO de pessoas de ambos
os sexos ás communidades religiosas' esta clis­
posiÇãO lorna·se manifestamente ociosa; por·
qua11to tendo a assembléa creado uma cOl11mis­
são eeclesiastica, é de esperar que anles de um
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anno ella nos apresente um projecto de reforma
geral, no qual se adoptaráõ bem rellectidas de·
liberações sobre este e outros objectos de grande
importancia. Entretanto que numero de pessoas
se proporãõ a fazer voto de clausura, para que
occupemos o tempo presentemente tão neces·
sario :10 estabelecimento de outra l'~formas, que
anciosos . os povos esperão?

Eu estou persuadido de que a agricultura,
commercio, artes e sciencias não se hão de
retardar no Brazil por falta desta medida provi.
soria: outros são os entraves e estorvos consi·
deraveis que solJre a nossa pro pei-idade.

O 2° artigo não é menos destituído de ur­
gencia; um dos illustres. preopinantes que me
precederão, certamente laborou em crasso en·
gano querendo sustental·o: além de outras
razões de facil refuctação, uma por elle produ­
zida, como mais plausivel, foi a necessidade
de promover a populaÇé1.O de que tanto carece

.este vasto imperio j a nullidade desta razão
basta para tirar toda a urgencia ao 2,0 artigo:
por ventura um frade secularisado conspira de
alguma sorte para o augmento da população?
Eu não sei que o concilio de Trento exorte
menos os clerigos do que os frades á observancia
do celibato.

Eu me cançaria em expender .muitos outros
argumentos' para mostrar a falta de Ul'gencia
do 'presente projecto, se a maior parte dos clis·
cursos dos hODl'ados membros que me prece·
der1'l0, n1'l0 afiançassem a sua rejeição, pela
qual cu voto desde já.

o Sr. Cald!!,s :-Requeiro a V. Ex. que se
- proceda á votação para acabarmos com

s to.
O SR. PRESIDENTE perg~lDtou se a materia

estava discutida, e julgando-se que sim, prop6z
se era urgente; venceu·se que não, e ficou por
isso rejeitado o projecto.

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS passou a lêr o
projecto do Sr. Rocha Franco, sobre a alterna·
ti va ecclesiastica nas contas dos testamentos.
(Publicado na sessão de 27 de Maio.)

a SR. PRESIDENTE :-Este projecto está no
mesmo caso do antecedente; vamos portanto
tratar ,da urge'ICia.

O Sr. França :-Eu entendo que a doutrina
da proposta não induz a promulgação -de uma\
lei; o fim a que se propõe o nobre autor della
nf:to é fazer direito novo: é sim suscitar a ob·
servancia de uma lei, e uma lei tll.o antiga conio
é a de 3 de Tovembro de 1662 j contra a qual
por ventura tem adquirido força a pratica dos
abusos assim como contra outras muitas.

Destes abusos todos nós temos noticia; e não ha
muitos tempos que á esta assembléa veio o reque·
rimento de um cidadãO, queixando-se do que
com elle se praticava ao dito respeito. E demais
disso cuido que até hãjulpados pr.o e contra a

pratica della: o que traz vexame ás partes, que
sempre é um bem remediar.

Em lal caso pois, eu seria de voto que rece·
bendo-se a proposta como mera indicaçãO a
tomasse a assembléa em consideração e resor·
vesse eommunicar ao governo que havia como
abusiva a 'pratica contraria á sobredita lei da
allernativa do juizo da conta i a qual se devia
e deve cumprir exactamente emquanto por
outl'a lei não fór revogada em todo ou em
parte. A assemblé a resolverá o que lhe
allpl'ouver.

o Sr. Pereira da Cunha :-Bem facil seria
demonstrar a .illegitimidade com que 9s juizes
ecclesiasticos ge arrogarão o direito de conhe·
cerem das contas que os testamenteiros devem
dar de suas administrações: mas não deven·
do·se ultrapassar os limites da .questão que
versa unicamente sobre a urgencia deste pro·
jeelo, dil'ei apenas que tendo a "intwducçãO
deste abuso a sua origem nas deeretaes de alguns
pontifices, passou a ser objecto das chamadas
concordatas, a primeira de el-eei D. Diniz, c
outras que se llie seguirão j tomando assento
nos nossos codigos a pretexto de mreito com·
mum, e caso mixti·fori, como está encorporado

'110 regimento, dos provedores das comarcas.
Deste absurdo nasceu o outro da concordia que
os escrivães entre si fizerão' para atermal' as
grandes êontestações que sua ambição repro·
duzia pela preventa jurisdicçãO, estabelecendo·
e a alternativa dos mezes ·para o exame de taes

negocio ; viJido por esta maneira a distribuiçãO
dos escrivães a firmar a competencia do juizo.
Mas como os ecclesiasticos quizes 'em exercitar
sua jurismcÇãO tão amplamente como os mesmos
provedores, renascerão novas queixas e conlli­
elos, os quaes derão motivos a algumas reso­
luções tomadas em consulta da mesa da consci·
eneia e ordens, deliberando-se definitivamente
como regra geral, para contêr a autoridade eeele·
siastica em seus limites que aos seus juizes
competia meramente fazer cumprir as ultimas
vontades em seu respectivo mez na parte rela·
tiva ao pio; mas como se não definisse o quese
entendia por pio, passarão alguns provedores ao
excesso de pretenderem que os ecc1esiasticos
apenas devião conhecer das despezas do funeral
e suffragios; o que quanto a mim é igualmente
absurdo, pois ainda que não seja da competen­
cia de taes juizes a factura dos inventarias, no­
meação de testa!Uenteil'os daclivos, red'u~ção e
commutação de legados, conhece das acções
propostas pelos herdeiros e legatarios, e outros
actos de igual natureza por serem meramente

-civis e seculares, e não deverem ser tirados de Seu
respectivo f6ro; todavia devem e podem os juizes
ecclesiasticos, (emquanto -outra cousa não fôr
legislada) constranger os testamenteiros a cum·
prirem seus deveres,procedendo contra elles para
inteira execução das ultimas vontades, reque·
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rondo para isso ajuda de braço secular, quando
as circumstancias o exigirem.

E' sómente neste sentido que me parece bem
fundada a proposta do illustre deputado? Sr.
Rocha Franco, que por s~as luzes e pr?bldade
não fallaria nesta materla, se a não Julgasse
digna dealguma providen~ia. .

Mas o negocio pela sua ImporLa,ncla deve ser
mane.i!tdo e decidido por maneira tal, que córLe
pela raiz os inconvenientes que r~s~llão da des­
intelligencia que existe entr~ ~s Jl1lzes, e p:o~e­

dores que vacillão sobre os 1JmJles de sua Jurls­
dicção.

Pelo que sendo o cumprimento das u1Li~as

vontades, por suas ponderosas consequencl~s,

um dos artigos que deve fazer uma parte prm·
cipal do nosso codigo civil, enLão se tomaráõ as
medidas que precisas forem, segundo os me­
lhores princi[lios de- direito, para remover taes .
abusos, e reduzir tudo a seus devidos termos
como cqnvé1n á publica utilidade; observan­
do-se entretanto as ordens'que se acM.o estabe­
lecidas, e rejeitando-se por ora o projecto que
comprehende materia de alia disc~ssãO ; na qual
orei sempre de parecer, que os jl1lzes ecc1~slas­

ticos nenhuma in"erencia tenhãO-nestes objectos
quo são puramente civis e poliLicos, e.nenhu~a
relacão immediata têm com os preceitos e dlS-
cipli~a da religião.e da igreja. '

O Sr. Carneiro da CuIiha: ~Sr. presidente,
Os povos do Brasil ha 300 a~mos que ~oITrem

gravissimos males pelos defeItos da legIslação,
e actualmente podem e clamão por algum allivio
a esses males.

Comtudo apresenta-se um projecto para re­
mediar de algum modo a falta de populaçãO, e
promover assim a agricultura, d~ra-se quo
não é urgente' offerece-se outro agora para pÔr
termo a exce~sos e a roubos, e tambem julgo
que não passa; deste modo nenhum será ur­
gente e ao povos irão soffrendo.

Emquanto não apparece a constituição (por­
que a ella pertence.providenciar tudo) porque
não trataremos destes objectos, porque não acu­
diremos ás precisões dos povos! Sr. presidente:
Não gastemos o tempo em palavras; façamos
obras que satisfação os bra-zileiros; cuidemos
em os alliviar das oppressões que ainda s.offrem,
para que vejão que têm sabido já desse antigo
governo que nunca cuidou da sua felicidade. _

Todas e quaesquer medidas que têm por fim
remover vexames e oppressões com que os povos
estão atormentados, devem merecer a nossa
consideraçM, emquanto não temos a nOllsa lei
fundamental; e por isso voto pela UJ'gencia do
projecto.

O Sr. Accioli: - Eu não julgo o projecto
urgente, porquanto sobre esta materia temos
medidas legislativas, por onde nos regulemos:
diz o illusLre autor do projecto, que a provisão
de 13 de Janeiro de 1806 veio transtornar a lei

da concordata, pelo contrario olla declarou os
texmos e o modo. como se devia enLender a men­
cionada lei.

O juizo ecclesiastico teudo-se arrogado o cq­
nhecimento das disposições testamentarias tanLo
profanas como pias, a provisão de que se trata
veio obstar a um tal. abuso, certo o Lribunal
donde ella emanou, que os ministros da igreja
nenhuma jurisdicção tinhão para exercer aelos
sobre materias profanas. Se o juizo ecolesias-'
tico se contentasse no mez da sua alternativa
em tomar só contas do pio terião cessado as
qnestões ; voto portanto contra a urgcncia.

O Sr. Muniz Tavares: - O illustre preopi­
uante que faliou antes do Sr, Accioli, quer que
esLa assembléa.. acuda com desvello aos males
que amigem á naç'[Q bl'azileira, e na verdade
é urgente acudir-lhe; mas é necessario disLin­
guir éntre todos os males os maiores para acudir
a estes de preferenciaj ora, o nobre deputado que
me precedeu já mostrou, como jurisconsulto, güe
tinhamos medidas legislativas, cnja observancia
bastava para evitar os abusos e vexames que o
autor do projecto tem em vista destruir. A'
vista disto valo com o nobre preopinante contra
a urgencia.

O Sr. Andrada Machado: - Igualmente
voto contra a Ul'gencia; e digo que seria um
absurdo tratar-se de semelhanLe materia: O que
se deve tomar em consideração é a observancia­
exacLa do que se acha determinado; mas nova
legislação não é necessaria. Ha providencia, e

. providencia mui clara, embora se tenha incul­
cado como insignificante; faça o governo pôl·a
em execução para cumprir o seu dever, e nada
mais se precisa.

O Sr. Rodrigues de Carvalho: - Conve­
nho que o objecto de que se trata precisa re­
medio; mas' a quesLãO é se na concurrencia
dos males a que temos de applicar remedia o
presente insta de maneira que deixemos os
outros, .dando a este a preferencia, que é o que
eu chamo urgencia. Nós viemos aqui para tra­
tar da felicidade dos povos; a nossa primeira
tarefa deve ser estabelecer as leis primarias
cortar abusos muito prejudiciaes ; e daqui virá
o bem dos particulares. , .

Se não tomarmos um meUlOdo, e andarmos
vagando de um para outro ramo, que lembre
sem ordem, estaremos dez annos em assembléa
constituinte, sem apparecer a constituição que
deve servir de base a toda a reforma.

Ora, a providencia, que se pretende vem
emendar um grande mal que a nação soITre?
Digo que não. Eu sei que em algumas partes o
juizo ecolesiasLico tem abusado da alLernativa j

sei mesmo de casos, em que o testamenteiro
dativo vendeu os bens das testamentarias; nrro
porque não esteja proviqenciado, -mas peló
abuso, por falta de execução da lei; e este abuso
não se emenda com uutra lei; emenda-se pu-
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nindo-se a transgressão; de outra maneira as
leis serão sempre corpos inanimados.

A alternativa é obra do tempo aos celebres
contratos entre a sé apostolica e a nação:. até
1609 tinha lugar a prevenção; 'depois por uma
lei começou o juizo ~cclesiastico a tomar contas
dos testamentos dos fallec.idos em Janeiro, o
secular em Fevereiro e assim alternativamente.

Com o tempo o juizo ec'c1esiastico cresCeU
em abusos: as luzes diminuirão esta ingerencia
qno arrogou a si o corpo ecclesiastico; e em
1806 uma provisão expedida em virtude de reso­
lução de cónsulta declarou a lei da alternativa.

E~ta provisão é das mais bem lançadas, pelo
tribunal da mesa da conscienc~a : era fiscal um
homem muito habil, o desembargador Domingos
Monteiro de Albuquerque: entrou no ospirito
da concordata, analysou-a, e resultou ordo­
nar-so que o juizo ecc1esiastico tomaria simples­
mente conta do que era pio nos mezes de sua
aliernativa,e o juizo secular sempre do profano;
sendo neste sentido o juizo secular todo o anno.

E' esta a fórma, por que se regula, bem que
o juizo ecc1esiastico pretenda sempre invadir;
está da parte dos IJrovedores impedil-o.

En não digo quo esta providencia é a me­
lhor; é defeituosa, porque deixa os testamen­
teiros seis mezes do anno sujeitos a duas con­
tas; porque dá lugar a questões entre dous
juizes, sobre ate aonde se estende o pio, que­
rendo uns que seja só ao que privativamente se
chama bens dct alma, e outros que abrace
todas as obras de caridade: mas estas inter
pretações nascem de abuzo, e não da difficul­
dp.de da materia, e daqui não vêm os grandes
m,ales que se apontão. .

O que eu acho é que toda a legi lação nesta
parte precisa reforma; irmos tocar em
um dos pontos, e deixar os outros, é .não
querer fazer nada em termos, é doi tal' re­
mendos de panno novo em vestido' velho; no
emtanto a providencia está dãda, se não optima,
sofl'rivel, attondendo a que existia uma con­
cordata que era preciso annullar,

Quem 'e sentir gravado requeira ao governo
que faça observar a lei'; e não vamos emendar
de chofre parte de um erro, deixando a outra
parte para da,!;Jui a alguns annos reformarmos
o que agora fizermos, quando tratarmos de
providencias_ get'aes. Voto por isso contra o
projecto. ,

Julgou-so armal a materia discutida: o pro­
pondo o Sr. presidente se era considerada
mgente a materia, venceu-se quo não; o ficou
por i so rejeitado o pJ:ojecto.

Seguiu-, e a leitma do projecto da com­
missão de instrucçãO publica para se apre­

- sentar um bom h'atadtrde educação physica,
moral o intellectual para a mocidade brazi­
leira. (Vej. a sessào de 16 do corrente.)

O SR. PRESIDENTE propôz á discussão a
urgencia.

c:.

O S·r. Alencar:- Não póde duvidal'·se que
é grande o atrazamento em que nos achamos
a respeito de educaçãO, e que é precizo ap·
plicar meios de a promover; agora se estes
meios serão os premiüs designados no pro­
jecto para quem apresentar o melhor plano,
isto é questão diversa. O que considero indis­
pensavol é tratar-se de educar a nossa moci­
dade; e por isso voto pela urgencia da ma·
teria.

O Sr: Andrada Machado: - Este objecto já
foi aqui declarado urgente, o por isso so en­
carregou á commiss ão de instruc.ção publica
para reduzit, a proj octo a indicaçãO oll'erecída
sobre esta materia; desde então.é inclispen­
savel con iderar-se como tal, pois a commissão
não fez mais que obedecer ás ordens da as­
sombléa. Creio portanto qLLe nàp póde haver
duvida sobre a urgencia.
, ào havendo quem mais falllllSse, propÔz
q Sr. presidente se a materia era Llltgente, e
vencendo-se que sim, ordenou-se que se im­
primisse o projecto para ser distribllido, e
entrar em discussão.

Leu mals o mesmo Sr. secretario Carneiro
de Campos unla indicação do Sr. Resendo
Costa para a creação de uma junta de saude
publica com as attribuições, encargos e juris.
diCÇãO clue compelião ao physico·mór, provedor­
mór da saude, e cimrgião-mór do imperio.
(Vej. a se são de 18 do corrente.)

O SR. PRESIDENTE propÔz a urgencia á dis­
cussão.

O Sr, Rezende Costa: - Os grandes vexa­
mes praticados em todo o imperio do Brazil
pelos delegados do pltysico-mór e cirurgiãO­
mór do reino molivarão, Sr, presidento, a in­
dicação que fiz para cre~r-se uma junta de­
nominada de saude publica, extinguindo-se
aquelles dous erllpregos, e ficando membros da
nova junta os actuae .

Expuz então que só motivos de gratidão
do Sr. rei D. João .VI para com os medicos
Manoel Vieira e Picanço em allenção a terem-o
acomp(lDhado para o Brazil darião motivo
a transferir-lhes todos os poderes e attribuições
da junta de pl~otomodicato, extinguindo uma
corporação, que innegavelmente, podia muito
me'Jl1or cuidar no intet'(issantissirpo objecto da
saude publica. ,

Sendo tão notOl'ios os abusos de taes dele­
gados, eu submetto á consiqeraçl\O desta iI·
lustro assombléa, este negocio, que julgo da
maior urgencia e do malor interesse a bem
do i'uperio, pedindo que se remetta á com­
missão de saude publica a minlla indicaçãO,
para dar sobre clla o seu parecor, e deci­
dir-se depoi~ o quo so julgar mais util e
vantajoso.

Como ningllem mais pedisse a palavra, jul.
gou·se discutida a materia, e posta á votaç;o
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venceu-se que era urgente: e tesol veu a as­
sembléa que fosse a indicação remettida á com­
mis'ão de saude publica para a reduzir a
projecto.

endo então chegada a hora da leitura
dos pareceres de commissoes, leu o Sr. Maia
como relator da commissão de legi laçi:io os

, seguintes pareceres:

PRJiI[EIRO

le A commissão de legislação vendo a re­
presentação de Bonifacio José Sergio qua exige
uma disposição legislativa que obste aos in­
convenientes do actual estado da alternativa
nélS contas dos testamentos, recordou-se de se
haver já oITereeido á consideração da assem­
bléa um projecto de lei que comprehende
aquelle obje.cto, eopor isso é de parecer que
sobre materias já affectas á esta augusta as­
sembléq pala se proceder á sua discuSSãO na
fórma regular, que não deve nem póde in­
trometter-se; mas que será justo mandar-se
ajuntar esta representação ao referido projecto.
-Paço da assembléa, 27 de Junho de 1823.-D.
N~mo Eugenio de Locio. - JOBé Antonio da
Silva lI1aia.. - José Teixmm da Fonseca Vas­
concellos. - José Corrila Pacheco e Silva.-João
Antonio Rod1'Íg~tes de Ca1'valho.-José Feli­
ciano 'Fe1'11andes Pinhm1'o.-Antonio Jo,sé Du-
m'te de A1'a~tjo Gond:im. " -

Depois de alguma reflexões foi rejeitado o
parecer, vista a deliberação tomada sobre o
projecto <lo Sr. Rocha Franco, -

SEGUl'DO

l( José da Fonseca Pereira qneixa-se de
que no juizo da chancellaria da casa da sup­
plicaçào desta côrte, contra a disposiçãO das
leis, se confirmárq a penhora executiva, que
se lhe fez a requerimento do contractador da
dizima pela quantia de 280$165, obrigando-se
a pagal·a de úma sentenç.a, que a não devia,
por ter sido proferida no juizo inferior da cor­
reição da comarca, posto que se puzesse em
execução no da coeeição do. civel da CÔrte,
oude lhe foi desattendido o encontl'O que pre­
tendêra fazer de 222$975:- e a respeito do
qual não duvida no pagamento da dizima cor­
responQente, assim como já a pagou da im­
portancia das custas j e a commissão de le­
gislaçãO é de parecer que o supplicante deve
dirigir primeiramente ao governo o seu reque­
rim~nto para fazer' tomar conhecimento da
injustiça que allega,-Paço da assembléa, 27 de
Junho de 1823.-José Feliciano Fe1'nandes
PinhmJ'o. - Jgão Antonio Rod1'Ígues, de Oa1'-'
valho.-José Tm:cmm da Fonseca Vasconcellos.
--;-José Antonio da Silva lIIaia.-José C01Têa Pa­
checo Síbva. - Antonio José ~ta1·te de Am190
(Jonclún, - D. N~(.1lo· E~([Jenio de Locio. II

o Sr. Pereira da Cunh~ :-Eu conformo-me
com o parecer da commissão; este homem quei­
xa-se e pede providencia, pois use dos meios
que lhe restão, e recorra ao gm'erno.

O Sf. Andrada Machado: - Não sou de
voto que se mande este pretendente requerer ao
governo; julgo que se deve examinar Q nogocio.

OSR. PRESIDENTE :-Em tal caso fique adiado,

O Sr; FranÇa: - Convenho no adiamento j

elle queixa-se de que houve contra a lei accor­
dão na casa da supplicação: portanto queixa-se
de um vexame, qe ,uma injustiça, e isto deve
ser examinado.

O SR. PRESLDENrE declarou que ficava adiado,
na fórma do costume.

O' SR. RJ8ElHO DE ANDRADA, COJ.110 relator
da commissào de fazenda leu o seguinte

PARECER

le A commissão de fazenda devendo propÔl'
a .quantia que por equidade se deve conceder a
Antonio Machado de Carvalho, na conformi·
dade da resoluçãO desta assembléa, tomada na
sessão de 21 do corrente mez de Junho não ob·
stante o parecer que deu em 16 do dito mez,
se vio extremamente embaraçada, já pela falta
de meios p.arase regular em um tal arbitramento,
consislindo os· erviços deste cidadão em acto~

voluntarios de beneficencia praticados com os
seus nacionaes e com os hespanhóes, ji pel::t
con"ideração de economia e circumspecção que
deve haver na applicação dos dinheiro pu­
blicos.

le Apezar, porém, deslas difficuldade, de­
vendo satisfazer ao que lhe foi ordenado, ofTe­
rece á con ideração da assemblLa, que talvez
fique remediada a de graÇ<1. em que se acha
actualmel1te o sobredito Antonio Machado de
Carvalho e sua familia, concedendo-se-Ihe pelo
thesouro publico uma pensão annual de 400'
que por seu fallecimento passe a todas as suas
filhas repartidamente, além da pensão de 50$
que por decreto de 2 de Abril de 1 19 já ob­
teve cada uma de]]as.

(e P~ço da assembléa, 27 de Junho de 1823,­
lI1a1·tim Fmncisco RibeÍ?'o·de Ancl.'cada. -lIIa­
1~oel Jacintho Nogttmm da Gama.-José ÂJ'ou­
che de Toledo Rendon. - Ba1'ão ele Santo
Âl1ta1'O. - José de Rezende Costa. ),

O Sr. Ribeiro de Andrada: - A' esta as­
sembléa foi presente o parecer, que antes desle
apresentou a commi são j a assembléa re olvetl
que, por equidade, fosse atlendido este cidadão
em contempla~ão de seus bons serviços. A
commissão não tinha um só principio legal em
que se fundas e, um só dado por onde se regu­
lasse; mas servindo- e do mesmos principio de
equidade entendeu que ficaria ('ste cidadãO sa­
tisfeito, til'ando-o do e_tado de desgl'aça a que
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se acha reduzido, pela concessão de 400$ além O Sr. Carneiro de Campos: - IãO se de­
dos 250$ que já tem para suas filhas, passando a clarou isto j e os papei"; bem podião esbr sem
estas por morte de seu pai toda a pensão, por perigo em cima de 'alguma mesa na secretaria;
inteiro, competindo portanto a cada wna, na- demais cu não entendo que eslejão patentes es­
quelJe caso, 130$ quando até agora só lhe to- tundo mellidos na pasta do secretario. O que
cavão 50S. Eis aqui o que julgãu a commissão eu creio é que como o illustre pl'eopinante fez a
poder fazer na falta absoluta de principio acta ele hontem levou estes pap~s para casa, e
legal que a dirigisse. por isso estavão hoje dentro da sua pasta; mas

O Sr. Alencar;- Eu vejo que a commissão não sei que deste moelo estivessem patentes j

diz que este homem tem' serviços altendiveis, creio que antes se poderia dizer .que eslavão
fechados. .e se nós o devemos soccorrer façamos isto ele

modo que seja verdadeiramente soccorrido. No O SR. PRESlDENTE: --O que me parece é que
estado de desgraça em que elle se acha, e com podem ainda ficar sobre uma mesa na secre- ­
cinco filhas, creio que com 6fjO$ não póde taria, para serem alli examinados pelos Srs. de­
passar no Rio de Janeiro. Nós temos 200$ por pulados _qUf}-{lS quizerem vêr. Assim se decidio,
mez e não achamos muito como poderá élJe e que entraria em discussão na sessão de 30 do
passar com tão pouco? Dir-se-ha que até aqui corrente.
tem pas:>ado com menos, mas como terá elle Passou-se á 3' parte da ordem do dia, i to é,
passado? Terá sofIrido mil incommodos e os ao re~imento da assembléa. .
seus amigos lhe terão valido. (C Art. 82. Todos os mezes se "publicará na

Agora porém que a nação o quer soccorrer, gazeta da assembléa a lista dos autorel que no
seja de uma maneira que elle fique indepen- decurso daque.lle mez pedirão que se supprimis-
dente, e para isso é preciso dar-lhe quantia sem as suas propostas, designando os que forão
sufficiente j a que lhe está arbitrada me parece deferidos. )l-Foi approvado.
mui pequena, principalmente considerando que O Sr. Paula Mello: -Antes do art. 83 deve
ha de repartir-se por morte delle, pelas cinco haver um que marque como se ha de proceder
filhas, pois com o que. toca a cada uma é im-
possivel vi ver. Cumpre porlanto olhar com mais com as propostas que não tiverem lei por ob-

jecto j e para haver coherencia accrescentar-s~,interesse para a sorte de um homem infeliz por
.antes do art. 84, a declaração de que u· mas IJl'O­ter despendido a maior parte dos seus bens em

. postas têm por objecto leis e outras algum outro
beneficio de seus concidadãos, e havermo-nos acto da assembléà. Eis os meus dous addita­
neste nogocio de um modo digno da nação que memos.

represent~mos. - (C 1.ó Antes do art. 48 declarar-se-Im que-
O SR. PRESIDENTE declarou que ficava adiado - as propostas ou têm por objecto leis ou algum

o. parecer, por haver quem fallasse contra elle. outro aclo da assembléa.

O Sr. Franca: - Ha tambem um parecer (C 2.0 Depois do art. 82-as propostas para
da commissãO 'de legislação sobre uns ofTjciaes algum outro acto da assembléa ou indicações,
presos na ilha das Cobras, que ficou adiado. não seguiráõ todas as regras expo ta. j mas

O SR. CARNEIRO DE CAMPOS: - Esse parecer serão logo decididas depois da 1" leitllra,
ordenou-se que estivesse na secretaria para ser querendo-o a assembléa; ou passaráõ á 2", e
examinado com os docume-ntos, e ainda lá não então precedendo discussão, serão decididas
esteve; portanto não pMe hoje ser disculido j é á vista dellas ou depois de impressas, se se
preciso que primeil'O os Srs. deputados o vejão. julgar necessario.-O deputado, Paula. ))

O SR. FRANC;:.\;- O parecer tem estado na O Sr. Andrada Machado ;-Ha necessidade
secretaria como a assembléa determinou; e al- de declarar a marcha que deve seguir-se com
guns Srs. deputado já o virão; agora se a a§- as propos~as que n?o têm leis por objecto;
sembléa entende que não deve ainda tratar-se mas qualquer que seja a materia ou se declare
delle, isso é outra cOJJsa j mas que elle esteve urgente para ter logo 2" leitura ou fique para
na secretaria não ha duvida alguma. quando lhe competir, sempre deve elJh'ar na

ordem do dia para que se possa votar com
O SR. CARNF.IRO DE CAMPOS; - Estaria o 'pa- conhecimento prévio da materia. Supponhamos

recer j mas os documentos não j e estes são os que se declara urgenle e que é lida segunda
que se querem examinar, como a assembléa vez, eu que não estou prepaTado não posso
ordcnou. votar j o mesmo acontece quando fica para 2"

O SR. FRANÇA: -Quando se diz na secretaria leitura, e esta se faz sem e estar prevenido.
entcnde-se na mão do secretario j hoje alguns Portanto o que eu quero é que seja distribuida
senhores m'os pedirão e os lerão j para esse como outra qnalquer, para que ninguem vote
exame não é preciso que os papeis andem por em cousa sobre que não pensou.
cima das mezas; nem isto ~convém porque os Fizerão-se mais algumas reflexoes j e afinal
~ecret rios s1\o responsaveis pbr elle. decidiu-se que fossem remetlidos á commissão
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da redacção do regimento, para que redigisse
os arLigos que faltavão sobre indicações.

tC Art. 83. Se uma proposta sobre objecto
pertencente á assembléa fôr rejeitada, não
tornará a tratar-se delia nas sessões daquelle
anno ; e se fôr apresentada mais duas vezes em
annos successivos ou interpolados, nunca mais

ntrará em discussão. »)

O Sr. Accioli :-S1'. presidente, o art. 83 que
se acha em discussão eu o divido em duas
partes. Sobre a 14 que acaba nas palavras­
daquelle anno, - nada tenho que dizer;
quanto porém á 2' acho-a injusta, por isso que
muitas vezes aquillo que hoje é inutil, passado
tempos e mudadas as circumstancias, vem a
ser não só util, mas até necessario. Por este
motivo me lembro de fazer um additamento
nestes termos; salvo se as circumstancias" a
tornarem necessaria e util.

O Sr. Ffariça :-0 additamento para nada
serve. No caso que as circumstancias variem,
qualquer dos Srs. deputados póde ao dito res­
peito fazer uma indicação, em que exponha o
novo estado das cousas, que tornão admissivel
esta ou aquella medida legislativa, que em
outra hypolhese já fôra rejeitada pela assem­
bléa. Esta toma então conhecimento da materia
da indicação simplesmente j isto é, se variarão
ou nM as circumstancias j resolve se deve ser
admitLida ou não ús leituras de estylo, para
ser discutida a proposta que en) outro tempo já
fôra rejeitada.

Por este meio salva-se a razão de conveni­
encia do "bem publico da nação, ob tando-se
todavia á contumacia com que o autor de
qualquer projecto rejeitado pretenda por ven­
tura ainda fazeI-o valer. O regimento obriga
emquanto a assembléa quer. Um deputado
qualquer é inhibido de repelir propostas que
uma vez forll.O rejeitadas; mas nãó lhe é defezo
fazer uma indicaçll.O, em que faça vêr á assem­
bléa, que os motivos solJre que assentára a
sua deliberação para rejeitar um projecto, já não
existem j e que talvez occorrem outros, que
exigem com Ul'gencia a mesma medida que
poucos mezes antes não fôra approvada.E neste
caso sendo a assembléa de accordo, nenhum
embaraço ba para que disp'ense e faculte a
ndmi são da proposta. O regimento é superior
ao deputado e sempre obrigatorio para elle
omo lei j lllaS não o é assim para a assembléa

que o fez, que o dispensa e que o póde derogar.
Eis as razões porque voto pela doutrina do
arLigo.

O Sr. Henriques de Rezende: -Não posso
convir nesta emenda; é sU}lpôr que os nossos
vindouros precisão que ponhamos no arLiO'o

Sisa excepção. Antes eu opinarei pela suppressão
dp. todo o ultimo periodo ; ficando o artigo como
está até ás palavras nas ses ões daquelle anno.
Dou as minhas razões j eu creio que o motivo

TO~O ~.

porque a illustre commissão assim estabeleceu
es~e. artigo, foi p?r~e sendo qualquer proposta
rejeitada pela primeira vez e depois ainda apre­
sentada e rejeitada duas vezes em legislatura
successiva on interpolada quando todos os
deputados estarão já mudados, é bem de julgar
que a tal proposta é decididamente má, mas
eu, n~o. posso convir em todo o rigor deste
prrnclplO: os tempos mudão e com elJes os
homens e as circumstancias: hoje é mtúto má
esta proposta e o continúa a ser ainda por
alguns annos : mas taes cousas occorrem que a
proposta não só vem a ser boa, mas até neces­
saria j e aos vindouros é que pertence deci­
dil-o.

Ora, o legislarmos agora para toda a eterni­
dade e;<pressamente, é impraticavel: admittir
a excepção proposta pelo Sr. Accioli seria
injurioso aos vindouros, a quem compete julgar
das suas necessidades, e segundo ellas revogar
as leis agora feitas j por isso voto pela suppr s­
são do ultimo periodo,

Alguns Srs. deputados pedirãO a palavra j

mas por ser chegada a hora ficou adiada a dis­
cussão.

O SR. PRESIDEKTE assignou para a ordem do
dia; 1,° o projecto do Sr. Rocha Franco sobre
a junta denominada de administmção geral na
prqvincia de Minas: 2,° regimento da assem­
bléa: 3°, o projecto do Sr. Pereira da Cunha
sobre a confirmação das leis.

Levantou- e a sessão ás 2 hora da tarde.­
José Riccwc10 da Costa Ag1!iUII' de 11nd1'ada,
sccl'elario.

Sessão em ~8 de Junllo

PRESIDENCIA DO SR. AliDRL\DA E, ILYA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a chamada, e acharão-se
presentes 57, faltando com causa motivada os
Sl'S. Rodrigues Velloso, Gama, Ribeiro de Re-
ende, Ferreira Barreto e Silveira Mendonça.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão,
e lida a acLa da antecedente foi approvada.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS leu o
seguinte omcio do ministro de estado dos ne­
gocios da guerra :

lC 111m. e Exm, Sr.-Julga S. M. o lmrera~or

interessante {) objecto de uma men agem que
por sua ordem eu devo levar ao conhecimento
da assembléa geral constituinte elegi lativa
do imperio do BraziL O que participo a V. Ex.
para lhe fazer presente que no dia 30 do cor­
rente mez ás 11 horas da manhã me apresen­
tarei no paço das suas sessOes, em observancia
do art. 32 do regimento interino da mesma
assembléa geral constituillle e legislativa,-Deus
guarde a V. Ex.-Paço, em 28 de Junho de
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1823.-João Vieira ele Cal'valho. - Sr. José
Joaquim Carneiro de Campos. » - Ficou a
assembléa inleirada.

Leu mais a parlicipação de molestia que fez
o Sr. Silveira Mendonça.-Ficou igualmente a
assembléa inteirada.

O Sr. Carneiro da Cunha: - Eu vou oITe·
recer á consideração desta assembléa um objecto
que me parece digno da sua attenção.

Fallo do páo-brazil, genero precioso e rico,
que fórma uma parte imporlaJlte do nosso com·
mercio, e que por falta '<:le ajustadas providencias
eslá quasi em talaI abandono j indicar pois alo
gumas dessas providencias me parece urgente,
tanto para se tirar partido desta grande riquesa
de que a naLureza tem sido prodiga em algumas
das nossas provincias, como para alliviar seus
habiLantes do peso de onerosos tributos, de que
podem ser dispensados, promovendo-se este
ramo de commercio, que a passada auminis­
tração parecia querer de todo desLruir, com as
erradas e injustas medidas que punha em pra·
lica.

Todos sabemos quanto é desgraçado o estado
presenLe das rendas publicas, principalmente
pelos eITeiLos da guerra, a cujas excessivas des­
pezas mal podem os povos supprir; ora, o au­
xilio que para isto póde ministrar o páo-bl'azil
não é indiITerenle.

Por esles principias me resolvi a oITerecer
uma proposta em que tenho em vista, activando
este rico commercio, conciliar o interesse do
proprietario com o da fazenda publica, sujei­
tando ao mesmo tempo não só ás penas das
leis existenLes, mas ainda a uma nova multa c.s
contrabandislas deste genero.

Eu julgo, como já disse urgente esta medida;
e quando a minha proposta não esLeja em termos
de ser lomada em consideração, peço que se re­
mella a alguma cOlUmissão para a reduzir á
l'órma convenienLe. E' concebida nos termos
seguinl s:

PROPOSTA

« L· Que sómente ao proprietario do Lerreno
onde ha páo-brasil se conceda o córte do diLo
páo.

« 2.0 Que a fazenda publica pague ao pro­
prielario, pelo trabalho do cúrte e conducção,
duzentos réis por arroba, pOl' cada uma legua,
do lugar do córLe ao armazem publico.

« 3.· Que todos aquelles que contrabandarem
neste genero, não só fiquem sujeitos ás penas,
que arrLigas leis impunhão, mas sejão multados
em cem mil réis para as obras publicas da pro­
vincia,- Paço da assembJéa, 28 de Junho de
1823.- JoaqtLÍ'Jn Manoel Gal'neil'o da Ott­
nhct. » -Ficou para segunda leitura.

Passou-se á ordem do dia: e entrou em dis­
cussão a urgencia do projecto do Sr. Rocha
Franco sobre a revogação do decreto ele 18 de

Março de 1801, cujo projecto fôra ãpresenlado
na sessão de 26 do corrente, na qual ficára
adiada a mesma questãO da urgen(;ia.

O Sr. Rocha Franco: - Sr. presidente, se
somos em tempos liberaes, como me auguro, é
necessario que desde já vá desapparecendo de
entre nós tudo quanto tem resaibo de despo­
tismo, tudo quanto parece didado pela arbitra­
riedade.

Tal considero o decreto de 18 de Março de
1801, pelo que respeita aos por cento. Sim, eu
o considero nesta parte uma lei iniqua, oppres­
siva dos cidadãOS, e arbitraria. Porque, Sr. pre­
sidente, se eu pago o que contratei, se em pena
de alguma móra que nisso houver, a lei me faz
passar debaixo do jugo de um rigoroso execu­
Livo, e sou alfim condemnado nas custas, e
immensas cusLas j se os encarregados desLe
ramo de administração publica sifo assalariados
pela lln.ção, e muito bem assalaria~os, por que
titulo hei de ainda sofIrel' a extorsão r dos por
cento? Ou com que fundamento dispoe o de­
creto desta parte de meus bens?

Não lhe descubro outro que não seja o
arbitrio; isto é que se diz, mando porque
quero; isto é que é despotismo, como é toda a
lei que não tem por elementos a razão e a
equidade: Stat pro 7'at'ione voluntas.

Este direilo, Sr. presidente, deixemol-o
para o codigo, e para os legisladores da parLa.
1\'las disse uni illllstre deputado na sessão
antecedente que a lei não era tão inju La como
eu a inculcava, e pretendeu proval-o COI11
dizer que havillo outras anLeriores que
mandavll.o tambem os por cento. Mas esle
argumenLo, salva a illusLração do nobre depu­
tado, não convence, vale o mesmo que se
dissesse que a lei não é má, porque é lei,
como se não as houvesse injusLíssimas, dignas
de serem de entre nós deslerradas e proseripLas,

Disse mais que se passasse o meu projecto.
levaria maior mal do que bem á provincia,
na hypothese talvez de que exLincta a lei ou
decreto de 1801, deva entrar em observancia
alguma dos anteriores da mesma familia j

mas esLa hypoLhese é insustentavel em direiLo,
por is"o que sendo de umas e outras uma
mesma a disposiçãO, a identidade de razão
do presenLe decreto as destruiria segundo aquel~e

principio trivial dos consultas; ~tbi eaden mili­
tat l'atio, eaden est legis dispositio.

OuLra cousa do que julga o illustre deputado
enLenderão pessoas sensatas que Livel'1lo a
presidencia e o governo daquella provillcia j

que virãO e observarão estas cousas de mais
perLo; que de mais perto escuLarão o clamor
elos povos; que tiverão mais lugar de conhecer
a sua oppressão e o gráo delJa.

Elles nM acharão porque temer esse mal
que augura ou receia o illusLre elepuL.'l.do; o
que acharão foi que a aclministraç'1\O geral
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não correspondia em parte aos fins do decreto
que a mandou crear j que os por cento erão
gravosos, e mui gravosos aos povos j e fundados
nestes principias, annuindo aos votos da
provincia, supprimirão a administração geral, e
com esta a extorsão dos por cento. E tão ur­
gente lbes pareceu esta reforma que enes não re­
ceiarão a desapprovação do congresso nacional.

E para que a alguem não. pareça arbitraria
o que digo, rogo á assembléa a paciencia de
ouvir ler este artigo sómente, da portaria ou
provisão do governo. cc A administração geral,
IC a qual d'ora em diante fica suspensa por
cc não corresponder em parte aos fins decla­
cc rados no decreto de 18 de Março de 1801,
IC e ser muito onerosa aos povos, e á mesma
cc fazenda publica, pelos avultados por cento
IC pagos aos ministros e officiaes de fazenda,
cc que tendo' como taes ordenados, os perce­
cc bião ant~.;; de pagar-se o total da divida, e
cc muiL:ts vezes com prejuizo desta, etc. »
Temos pois que a reforma que proponho,
pareceu necessaria e 'Urgente aos que tiverão
o governo da pl'Ovincia, que de mais perto,
e com maiol' conhecimento de causa julgarão
da oppressão dos povos e da justiça dos seus
queixumes.

ln isto pois que se supprima a administração
geral, esta arbitraria e despotica lci dos
por cento.

O Sr. Almeida. e Albuquerque;- (Não se
entendeu o taohyg1'apho.)

O Sr. Rocha. Franco ;-0 il1ustre deputado
demorou-se muito pouco tempo na provincia de
Minas, e por isso enganou-se em parte do que
disse. Eu sei, e sabem outros nesta assembléa
que na comarca de Sabará estão de muito tempo
cssas cobranças á cargo do capitão mór de orde­
nanças, e que este do que cobra, ou os com·
mandantes de districtos para e]]e, percebe o
prcmio de dez ou doze por cento. E conce­
dido.que na provincia se fação geralmente por
militares semelhantes cobranç.as, esse argumen­
to é contraproducente, pois por isso mesmo que
a nação se priva dos serviços de um militar, a
quem paga para diligenciar taes cobranças, é
que não sei que titulo possão ter aos por cento
os Srs. da nlministração geral,. nem lbes des­
cubro outro direito que o dos zaugões ao
trabalho das abelhas.

Q Sr. Maia :-Eu julgo que é urgentc este
projecto j ou que para elle entTar em discus ão
lJa uma urgencia digna de consideraçãO desta
assembléa. Porque, se nos temos encarregado
de fazer todas as reformas urgentes l! indis­
pensaveis, e se urgentes e indispensaveis temos
considerado todas aquellas que têm alguma
analogia com a constituiçãO, ou que de alguma
sorte tendem a firmar principias verdadeira­
mente constitucionaes, é de necessidade ser e te
o objecto de que trata.

E' certamente principio eon Litucional c in,
contestavel, que um dos primarios fins da con­
stituição, e por com:eguinte da maior altenção, e
mais proprio dos cuidados desta assembléa, 6
garantir aos cidadãos o direito da propriedade,
dando as providencias que obstem a qualquer
infracç1l.o ae])e j e é portanto urgente, e das que
lemos a nosso cargo, uma medida, que se dirigir
a evitar as oITensas deste sagrado direito: o que
se faz com o presente projecto.

O decreto de 1801 inl'ringe mui directamente
o direito da propriedade, emquanto obriga um
grande numero de cidadãos a pagar o que não
devem, aquillo a que nunca se compromctlerão,
nem expressa, nem tacitamente j porque os
obriga a pagar sobre o valor da sua duvida uns
tantos por cento, a que se não' sujeitarão, nem
expressamente, p'>rque nos seus ajustes e con­
tractos se não declarou esta obrigação j nem
tacita e presumidamente, porque não podião
na occasião dos contrados prevêr os contractan­
tes um onus, ainda não escripto na lei, e que
muito posteriormente sobreveio, imposto pelo
sobredito decreto de 1801, cuja disposiçãO
abrange principalmente as dividas antigas, con­
trahidas désde o principio do estabelecimenlo
da provincia, em tempo em que os dez por cento,
então concedidos aos execulores fiscaes, eriIo
deduzidos do que liquidamente entra"a nos
cofres, e por conseguinte erão pagos pela
faz~nda publica, na conformidade das expressas
di~posições dos alvarás de 25 de etembro de
1655 § 11, (Ie 23 de Agosto de 1753 § 1, e de
20 de Março de 1756 § 1, e não pelo bens
dos devedores, como depoi se determinou.

E' principio tambem constitucional e igual­
mente incontestavel, ser um do? objecto im­
portantes da constituição nivelar os direitos
de todos os cidadãOS de uma mesma nação, esta­
belecendo uma perfeita igualdade de direitos e
obrigações á vista da lei.

E' por isso urgente o projecto que se dirige,
na conformidade deste principio, a de truir a
desigualdade que nasce da observancia do dc­
creta de 1801, que dado privativamente para fi.

provincia de Minas, sugeita uma grande parte
dos cidadãos do imperio a gravame que não pesa
sobre outros. E portanto mais por esta razão
deve ser admittido á discusSãO, para se estabe­
lecer a igualdade entre os cidadão brazileiros,
ficando todos sugeitos a uma só lei.

Isto, que seria objecto constitucional, e di­
gno dos trabal1lOs da assembléa, ainda quando
se tratasse dos direitos de um só cidadão; é
muito mais urgente para entrar ji em discussão
por dizer respeito a uma provincia inteira, pai
que toca a disposição do decreto á quasi todos
os SeUS habitantes; a uma prO'Vincia grande
pela sua POPlllaÇão, pela sua agricultura, COIU­
mercio e industria; ainda mais grande pelo
seu distincto patriotismo, e adhesão á causa da
inçiependencia e do imperio. Conclúo por-



tanlo que. a ~edida proposta no projeclo é ur­
gente e mdJspensaveJ, e como tal objecto de
discuss::l.o.

o Sr. Rodrigues de Carvalho: - Trata-se
c1~ .extinguir .os. por ce nto das execuçOes das
dlVJd~s publJc~s, o,u que esses por cento se
extJ'aJão do d.m~eJro dado em pagamento á
conta do prmclpal j não julgo admissivel
nen~uma das. pretençOes. Que as execuçOes
camJU~~m do mod? ordinario e geral j que as
das dll'ldas pretentas da provicia de Minas
Geraes estejão particularmente. incumbidas a
uma commissão, isso nada tira ou accrescenta á
justiça dessa especie de condemnação.

A razão porque taes por cento se tirão é não
S? para compe?sar o trabalho de pessoas que
vJve~ de salal'lo~,. e emolumentos, como para
convIdar tues offiClaes a serem mais solicitos
na pro~oçll.o da cobrança por meio do premio.

9 legIslad~r conheceu, e conheceu bem, que
o Illteresse e o moveI da diligencia e detel··
minou em uma lei geral que os devedores
pagassem essa quota em proveito dos execu­
tores; essa medida é geral em todo o Brazil,
e co::no. se ha de fazer execução de uma
prOVJllCla, com excepção das outras?
. Se nós e11 trarmos. a pedir providencias par­
Lí~ulare~, sobre obJectos que obrigão a todo
o Imper~o, então eu peço tambem para a minha
prov1UCla, os outros honrados membros farão o
m~smo, e em u,llima analyse, alJi temos uma
1~1 'geral, e aq.UI temos que não póde ser admis­
~Jvel a urgenCla de um pr?jecto de decreto que
e contra o systema de legIslação.

Quando tal medida entre em reforma enlão
examinaremos se é melhor tirar esse premio
se se ha ~e substi~u~r outro, o~ ordenados, qu~
manlenhao o sohcJlador, escl'lvão da fazenda
e o juiz; para então me reservo; mas desde já
declaro que no systema actual entra a espe·
rança, bastante incentivo para mover os
executores.

Quanto a extrahir-se o valor dos por cento
~lo. to~al.da divida, direi qUfl tal medida seria

. JDJueLíssJlua. A quem se impõe essa contribuiçllo?
Ao devedor moroso, ao devedor que não pagou
ao tempo q,ue estipulou; e é esta pena a que
purga a mora.

Quem n:ereceri maior comtemplação, o deve­
dor que deJXa de pagar no tempo convencionado
Ol~ o credor que deixa de receber o que é seu?
DIsse-se q~e o dflvedor não contractou pagar os
por cento, Isto é um erro; contractou o devedor
contractarão seus socios e contracLarão seu~
fiadores; a lei é expressa, foi promulgada, e
desde Agosto de 1753 que está em execução.

Logo, aonde está a violencia. Podemos dizer
.q.ne, quem paga, paga a multa, paga volunta·
I'l.amente porque não pa~ou em tempo. Nem se
d!ga que a fazenda publJca é dura nesta exigen­
CIU, a regra geral entre os particulares é pagar

os juros, e na successão dos annos elles chegão
a divida ao duplo, e triplo, o que não succede
com a fazenda publica. O projecto deve de cahir
P?rque nem é jnsto, nem abrange uma providen:
Cla geral, portanto voto contra a Ul'gencia.

O Sr. Nogueira da Gam.a :-(Não se enten·
det~ o taehygmpho.)

O Sr. Dias :-ConvenlJo que deve ir esle
projecto á commissão de fazenda, ainda que
não é tão difficil a sua intelligencia que neces·
site maior pesqlliza j mas é UI'gente, e isso a
todas as vistas é patente.

Jll.o é espirito de provincialismo' eu me
persuado ver aqui o tribunal que repI~esenta a
opiniãO publica, e como esta não soíl're cons·
trangimento, nenhuma sombra deste deve
aqui apparecer, quando tratamos de reformas
urgentes; pois exercemo.:; a Ilensura dos
~~OO. e

Importa portanlo dirigirmo·nos por jlfJiciosas
vistas afim que se promova o bem commum j

para conheceI·o basta o 'bom senso por dicta·
mes simples, claros e luminosos sem subti­
lezas politicas, e refinados ardis, que mo tran­
do eloquentes seus autores não illudem, nem
subjugão o povo que já fez seu jlúZO.

As reformas devem ser extensivas a todas
as provincias; e como eu tenho conheci­
mento deste abuso na provincia de minha
naturalidade não póde ser licito o meu silencio.
é necessario que cu reclame, e já procuré
accelerar esta reforma.

E' cerlo que esta provincia está gravada
com debito considerave!, que esLa multa dos
tantos por cento, sem accelerar, e menos faci­
litar a prompta cobrança grava mais os deve­
dores em unica e exclusiva utilidade dos
empregados da junta assalariados, a quem
cumpre sem necessidade de mais gratificaçOes
promover as cobranças fiscaes, fazendo prose·
guir os processos executivos que pendem dos
despachos dos ministros, trabalhos' dos
escrhrães, requerentes e officiaes de justiça;
sendo certo que estes collaboradores da
cobranças mais onerados com trabalhos, mais
tarde, e muitas vezes nunca obtêm a paga de
seus trabalhos; ficando os empregados da
junta pagos por suas mãos (no -iue não são
remissos) dos tantos por cento nas primeiras
quantias arrecadadas, em manifesto gravame
dos devedores, e desfalque das sommas
nacionaes.

Ora, os devedores fiscaes, ou maliciosa­
mente não pagão, podendo, e então antes que
se impossibilitem devem ser obrigados até
por uti1i!iade de seus fiadores, ou têm justi­
ficados motivos de móra, e então arbitradas
modicas consignações o podem fazer, e já se
nll.o augmenta a divida a quem sem (lUlpa
está impossibilitado.

Se ha divergencia de opiniões neste tribunal
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em que julgamos, a nação, sem aborrecer ao
que errar, e sem mostrar unia predjlecçllO
insolenle pelo que acertai', verá disculida
esla materia, e verá se é grave o abuso, e
lIl'genle a necessidade da sua reforma, que
na. minha opinião não se deve demorar,

e Sr. Ribeiro de Andrada. :-(Não se Gn-
tenclet~ o tachygmpho.) . •

Julgando-se a materia sufficientemente discu­
tida, propÔz o Sr. presidente se era urgente
segundo o regimento, e venceu-se que nM.

Suscitou-se então a duvida se rejeitada a
Ul'gencia prescripta pelo regimento, se enten­
dia rejeitada lambem a da competencia da
materia j e proposta a queslão á assembléa,
decidio-se que não.

Em consequencia desta resoluçãO, ficou o
projecto para a segunda leitura, segundo a regra
geral.

Pass011-se<-á segunda parle da ordem do dia;
e continuou a discussão adjada do art. 83 do
regimento.

e Sr. Carneiro de Campos :-Sr. presiden­
te, eu não voto pela suppressão em que
hontem se ·fallou j acho que considerada em
regra a disposiçãO deste arLigo, é fundada em
muito boas razões (le-t~), porque obsta a este
pruido tão commum aos deputados de todas
as assembléas deliberativas, principalmente.aos
novos, de fazerem conLinuadamente propostas
só com o fim de inculcarem os seus talentos,
c de se mostrarem zelosos defensores do
povo. .

Toda a lei com-ela a liberdade do cidadão,
c a garanlia da liberdade consiste em não
decretar-se lei, 'senão depois de reconhecida
a necessidade ou utilidade geral. Portanto Ludo
o que tende a evitar a multiplicidade das leis,
é bom, justo, e mui proprio de um governo
livre.

Uma vez que foi rejeitada uma proposta já
e3tà demonstrada a sua inutilidade, e seria
lomar o tempo que a assembléa deverá empregar
em cousas proveitosas, reproduzir importuna·
mente no mesmo anno a mesma proposta.

Porém posto que eu considere mui saudavel
esta determinação do artigo, não posso todavia
deixar de rE!provar que se feche absoluta­
menle a porta, para que jàmais não entre em
discussM a mesma proposta s6 porque !lendo
apresentada t.res vezes em ailllOS sucessivos
ou int.erpolados foi reprovada. As leis admi·
nistrativas não têm uma base fIXa, nascem das
circumstancias, e estas mudão com o volver
dos annos. .

Uma lei que era boa quando se promulgou,
póde vir a ser má, por haver cessado a razão
em que foi fundada j assim como o que era
indifIerenLe em um tempo p6de tornar-se
damnoso, e ser por isso necessario prohibir-se.

ós e tudo que nos cerca é tão sujeito a

allel'nativas e mudanças, que n110 acho pru­
dente cerral' tanto a porLa á enlrada de
propostas sem algum exame, quando por ven­
tura poderáõ enlão não s6 ser uteis, mas alé
indispensaveis e urgentissimas. Pelo que
approvo o artigo com o seguinle

ADDIl'AMENTO

cc Excepto decidindo-se; depois de di cu tida,
que é urgente.-C(/lmei7·o de Cmnpos.)-Foi
apoiada.

O SR. A.\'DRADA M.\CHADO peàio a palavra,
e offereceu a seguinle

E~rENDA

cc Se llma proposta sobre objecto pertencente
à assembléa fôr rejeitada, nl10 tornará a
tratar-se delIa naqueUa legislalLU'a j não será
porém inhibida de enh-ar nas seguinles legisla­
turas j e quando seja rejeitada em cinco
legislatLlras successivas, ou interpoladas nunca
mais entrará em discussão. - .Anclrada
lJ[achcGclo. l,-Foi apoiada.

e Sr. Henriques de Rezende :-Os lempos
mudão-se, e n6s e as cil'cum tancias com
elIes j seriamos uns loucos, Sr. presidente, se
tivessemos a presumpção de querer legislar
expressamente' para toda a eternidade j por
mais que queiramos dar às nossas instituiçõe
o ar de duradouTas, elIas hão de caducar, e
á posteridade compete fazei' nenas as alLera­
ções que as circumstancias exigirem.

A nossa constituição ha de sofIrer allerações
de tempos a lempos p'ela f6rma que nelJa
mesmo se ha de esLipular: e se isto tem de
acontecer em leis, que são fundamenlaes, como
é possivel pôr o cunho de elernas ás do nosso
regulamento interno? E' um direito que com­
pete ás gerações futuras o fazer as derogações,
mudanças, interpretaçCíes necessm-jas nas leis)
que lhes Lransffiittirmos.

N6s podemos destruir o antigo systema que
tantos seculos nossos predecessores julgarão que
era máo mudar j com o mesmo direito as fu­
turas legislaturas, os nossos vindouros, se k'ío
tristes conjunturas occorrerem podem mudar
todas as instituições, quanto mais méros regula­
mentos da assembléa? Com que direito quere­
remos n6s privar a posteridade da inviolavel li­
berdade' que lhe toca.

N6s legislamos para as gerações presentes e
paro. as futuras, se acharem que lhes convém:
ora, uma proposta é má nesta legislatura, e
contin úa a ser por tres, quatro, cinco e mais j

todavia chega um tempo em que as cousas
mudão, e eis-ahi os desse tempo julgando não
s6 boa, mas ate necessaria uma proposta, aliás
julgada má nas anteriores legi laluras; privar
desle direito ao vindouros seria usurpaçi1o.

Mas dir-se-ha que a excepção proposta pro-
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vine ludo islo j ei5-hi o qúe é escusado, e a
razão porque sustento a suppressão.

Para que a tocar no sagrado direito dos ou·
tros, se elles hão de por força decidir dessa UI"

gencia e com isso ficão como se tal urgencia não
houvesse? Até mesmo essa excepção é inju­
riosa aos vindouros, porque é deixar-lhes a idéa
de que o não poderião fazer sem licença nossa.

A outra emenda de cinco annos é o mes­
mo; porque tres, cinco ou oilo, pouca dill'ercnça
fazem. O ca~o b que aquelle direito deve ficar
inviolavel á posteridades; e por isso offereço,
persuadido das razões que tenho expendido, a
seguinte emenda suppressiva.

(C Voto que seja supprimida toda a parle do
al't. 83. - O deputado E[em'iqttes de Resende. I)

- Foi apoiada. ,
O Sr. Carneiro' de Campos: - Sr. presi­

dente, parece·me que a minha emenda acautela
não só o mal de se occupar o tempo com cousas
desneces~rias, como tambem remove ao mesmo
tempo o grande embaraço que pelo artigo se
oflerece ás providencias que serão talvez indis­
pensa\'eis ou ao menos mui proficuas.

Pois todo o deputado, pl'incipalmente quanrlo
receia alguma prevenção contra aquillo que
quel" propôr, forçosamenle principiará por um
discur~o, em que prove que a proposta que vai
offerecer, aliás já inadmissivel pelas vezes que
tem sido rejeilada, nasce de novos e superve­
llÍentes motivos que a tornão digna da consi­
deração da assembléa; e occupando-se esta só·
mente dos novos motivos que se apresentão em
prova da urgencia da proposta, não se despen­
derá muito tempo inutilmente.

Ora, dizendo o artigo -nunca. mais entrará
em discussão - certamente dá uma determi­
nação que póde ser mui damnosa ao bem geral.
Porque, que certeza temos nós que uma pro­
posta que era desnecessaria e mesmo prejudi­
cial ao bem publico em todas as occasiões em
que foi olJerecida, não se torne por occurrencia
de novas circumstancias, não só util mas até
indispensavel? Porlauto acautelemos o abuso,
mas não ponhamos uma barreira perpetua ao
bem geral.

O Sr. Andrada Machado: - Não posso ad·
mittir semelhante suppressão; e i1ldispensavel
lnarcar algum limile, aliás crescerá exorbitante­
mente o numero das propostas. Eu tambem quero
salvar os direitos dos futuros deputados, mas é
preciso que não confundamos aa cousus.... Um
importuno, levado unicamente do que lhe figura
a sua imaginaçãO, offerece propostas, e gasta o
tempo com cousas que nem são objectos de re­
forma nem merecem diSCUSSãO, e ainda depois
disto havemos de deixar o campo aberto para
successivas repetições! Isto não tem lugar. (No
7'esto não se entendet~ o tachygrap7w.)

O Sr. Henriques de Rezende : - Parece­
me que o que diz o nobre deputado não destroe

os fundamentos em que eslabeleci a suppressao
que propuz, antes vem em apoio delJa. Eu con·
venho com elle, em que cpreciso economisaT o
tempo, e as discussões: convenho que fundad a
nesta necessaria economia, é que a illustre
commissão assim redigio este artigo: mas, SI'.
presidente, no que eu não convenho é no a1'ferro
ao rigor destes principios de mera economia,
para feri.rmos os direitos de outrem, para legis­
larmos expressamente para toda a eternidade,
suppondo que o que nM é bom em uma série de
annos, jámais o póde ser por tóda a eternidade.

Uma proposta é agora rejeitada: torna-o a ser
na segunda, terceira e quarta legislatura: que
se segue? Que então ella tem parecido constan·
temente má: porém jámais se póde seguir,
que decolTida uma sarie de annos, novas cir­
cumslancias a não fação boa: e quem deve jul­
gar nesse caSo? Essas legislaturas desses tempos.
Tanto estou por estes principios, que caso seja­
rejeitada a emenda suppressiva, enlãó encos­
tar-me-hei antes á emenda ou additamento do
Sr. Accioli.

O SR. 'PAULA E MELLO, ponderando que se a
proposta por inteiro, depois de rejeitada o nu­
mero de vezes indicado, não devia novamente
propôr-se, nem por isso se seguia que uma
parte delJa não pudesse formar uma nova pro­
posta e merecer consigeração, disse l;jue olIe·
recia a seguinte

EMENDA

(C Mas poderáõ fazer-se oulros que contenhão
parle das rejeitadas - Patda >l. - Foi rejeitada.

O Sr. França: - Quando se tratou desta ma­
teria na sessão de honlem, eu fui de parecer
que a doutrina do artigo Pílssasse sem emenda j

porque na' hypothese então lembrada na mesma
sesão de occorrerem de futuro circumstancias
que tornassem admissivel uma proposta já re­
jeitada, podia qualquer dos Srs. deputados fazer
uma indicação ao dito respeito, afim de quea as­
sembléa, tomando em deliberação a nova lIYPO­
these, houvesse de facultar a leitura da mesma
proposta aliás rejeitada. Esta minha opinião
fundava-se na liberdade e direito que tem qual­
quer deputado de indicar á assembléa tudo
aquillo que julgar a bem da causa publica: o
qual direito se deve sllppõr sempre resalvado.

Comtudo como a explicaçãO desta doutrina
em artigo expresso convirá melhor á boa ordem
dos nossos traba1hos, por evitar duvidas de in·
telligencia estranha, oO'ereço agora uma emenda
em que ella se contém, com a qual não só
fica estabelecido o di.reito de semelhantes indi­
cações senão a direcção que logo se lhes deve
dar, que é, irem á commissão de legislação;
sobre cujo juizo e parecer, resolverá a assem­
bléa depois se urge ou não a 110"a hypothese
indicada para se a proposta aliás rejeitada, tor­
nar a admittir. Orrereço, pois, a seguinte
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EMENDá

« Se uma proposta de lei fÓr rejeitada nM
tornará a tratar-se della nas sessões daquelJe
anno; todavia se algum deputado entender
que sobrevierão circumstancias que a tornão
admissivel, fará sobre isso uma indicaçãO,
que será remettida immediatamente á com·
missão de legislação; e decidindo-se a
urgencia das novas circumstancias, terá. o
Ulesmo deputado licença para repetir a pro­
posta.-Paço da assembléa, 28 de Junho- d~

1823.-0 deputado Fl'ançct. ))-Foi apoiada.
Julgou-se afinal a materia discutida; e o

Sr, presidente propóz :
L' Se o artigo seria todo supprimido;

venceu-se que não.
2.' Se deveria supprimir-se a 2" parte na

confo:'midade da emenda do Sr. Henriques de
Rezénde: venceu-se tambem que não.

3.' Se passaria a I" parte, substituindo-se á
palavra"anno a palavra legislatM1'ú, decidia-se
que sim.

4.' Se a 2" parte se approvava com o addita­
menta do Sr. Carneiro de Campos j resolveo­
se que não.

5.' Se o restante da emenda do Sr. Andrada
Machado se approvava; decidio:se que sim,
ficando a emenda do Sr. França excluida,
como prejudicada.

Por ser chegada a hora da leitura dos
pareceres, pedia a palavra o Sr. Maia, e por
parte da commissao de legislaçãO leu o
seguinte

PARECER

cc A commissão de legislaçao em desem·
penha do que lhe incumbia esta augusta
assembléa a respeito do requerimento de
Ignacio Rodrigues, e outros, que pretendem,
por meio de revista, continuar a contenda da
liberdade com Agueda Caetana j e procurando
conciliar o favor da liberdade, a causa da

. humanidade, com os direitos de propriedade j

é de parecer que se remeLLa ao governo o
dito requerimento para que, outorgando aos
supplicantes todo o favor de que se fazem
dignos entes tão miseraveis, no empenho de
defender o mais apr'eciavel direito do "racional,
os admiLta a continuar' no processo da revista,
estando, entretanto que se não decide final­
mente, ou debah.o de fiança, se a tiverem, ou
em deposito, ou em poder da pretendida
senhora, obrigando-se esta por termo a não os
seviciar, a não dispõr delles, e a conceder­
lhes os dias de estylo para tratarem da sua
causa j e além disso, pela qualidade de pessoas
miseraveis, os recommende á protecçãO da
santa casa da misericordia, para que se
encarregue da defeza, promovendo os termos
da revista j sendo este um objecto que bern

se compadece com o seu pio instituto.­
Paço da assembléa, 28 de Junho de 1823.­
D. Numo EMgenio de Locio.-João Ântonio
Rod1'igttes de Ga1'Valho.-José Teixei1'á da
Fonseca Vasconcellos.-José G01"réa Pacheco e
Silva.-Ântonio José DtLarte de Âmttjo
Gond'Ínn.-José Feliciano Fe1'nandes Pinhei1'o_
-José Ântonio da Sil:ua Maia. "

O Sr. Mail\: - A commissão via-se na neces­
sidade de conciliar os principias da humanidade
com os da. justiça, e por isso admittindo a pre­
tenção do supplicante pelo favor da liberdade
propôz os tres meios em segurança do direito
da propriedade j eu porém na escolha de um
delles não julgaria mais justo o de serem postos
em deposito, e da maneira que se pretende.

Attendenélo á compaiXãO e causa da huma·
nidade, que obriga muitas vezes á modificaçãO
da lei, penso que se póde. dispensar algum rigor
a respeito dos supplicantes admittidos á ca,n­
tinuação da revista; mas não serei de parecer
que se ponhão em deposito em prejuizo do
senhor, a favor de quem têm sido os julgados, e
que deve aproveitar-se do producto do jornal
delles, uma vez que por ora têm jus proveniente
da sentença j pois que aO' contrario haveria vio­
lação do direito de propriedade. Sou portanto
de parecer, que assignando o senhor o termo de
não fazer venda, e do mais na fórma do parecer
da commisSão lhe sejão entregues.

o Sr. França: - (Não O ottvij'ão os tachy·
gmphos,)

O Sr. Andrada Machado: - Eu nM terei
duvida de me conformar com o parecer da com­
miSSãO, comtanto' que se declare que ainda
ficando em deposito, o fructo do seu trabalho
pertença a seu senhor ou senhora, porque deste
modo fica salvo o direito de propriedade. São
dignos de piedade, a sua causa é mui sagrada j

mas cumpre que se não violem por isso os di·
reitos de cada um. Deste modo votarei pelo pa­
recer.

Afinal julgou·se a materia discutida, c posta
á votação o parecer, foi approvado.

O SR. PRESIDENTE assignou para a ordem do
dia: 1', a primeira discussão do projecto do SI'.
Pereira da Cunha. 2', a proposta da commissi\o
de policia sobre os.empregados da assembléa:
30, a proposta da commiss11o de marinLa e
guerrà sobre os meios de communicar-se Cal" a
commissão de fóra.

Levantou-se a 'sessão ás duas horas da tarde.
-José Rica1'Cw ela GostCt Aguia1' ele And1'Clc/ct,
secretario.
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RESOLUÇÃO DA ASSEMBLltA

PARA JOÃo VIEIRA DE CARVALHO

IIlm. e Exm. Sr.- A assembléa geral cou·
dituinte e legislativa do imporio do Brazil, sen­
do·lhe presente o oíficio de V. Ex. da data de
llOje, relativo á mensagem que, por ordem de
S. M. o Imperador, deve apresentar á assembléa
no dia 30 do corrente; manda participar a V. Ex.
que, ficando inteirada do que communica, rece·
berá a referida mensagem com muita satisfação,
e na conformidade do art. 32 do regimento
provisorio da mesma assembléa. O que V. Ex.
levará ao conhecimento de S. M. L-Deus guarde
a V. Ex.-Paço da'assembléa, em 28 de Junho
de 1823.- José Joaq~ti7n Ca1'neiro de Campos.

Sessão em 30 de Junho

PRE~IDENCIA DO sn. ANImADA E SILYA

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhil, fez-se a achamada, e acharilo-se pre­
sentes 57, faltando por doentes os Srs. Gama,
Silveira Mendonça, Rodrigues da Costa e Fer­
reira Barreto; e sem causa motivada o Sr.
Lopes Gama.

O SR. PRESIDENTE declarou aberta a sessão;
e lida a acta da antecedente foi approvaela.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMpos leu o
seguinte omeio do ministro do estado dos ne·
gocios do imperio.

lC Illm. c Exm. Sr.-Sendo presente a S. M.
o Imperador o omcio de 1-2 do corrente mez,
m que V. Ex. participa que a assemblén.

geral constituinte e legislativa deste imperio,
para deliberar com acerto sobre as provi­
dencias que exige o importante estabeleci­
mento da fabrica de ferro de Ypanema, precisa
que lhe seja remeltida a cópia elo officio in­
teiro de Runno José Felisardo e Costa, de 25
de Março deste anno, assim como o officio
do governo de S. Paulo, do anno de 1821,
que trata da isenção de direitos dos por­
ductos daquella fabrica:. O mesmo augusto
senhor me ordena que l'emeLLa a V. Ex.,
para a fazer presente na mesma assembléa,
a mencionada cópia, e' participar-lhe que
quanto ao olTicio do governo de S. Paulo, deve
achar-se na reparliçilO da fazenda com outros
papeis relativos a direitos; por se haverem
remettido para aquella repartição, logo que foi
rreada, todm:; os ofljcios deste genero, depois
do dja 2~ de Fevereiro do dito anno. - Deus
guarde a V. EX.-Palacio do Rio de Janeiro,

. em 28 dc Junho de 1823. --; José Bonifacio
de Andmda e Silva. - Sr. José Joaquim Car­
neiro de Campos l).

Ficou a assembléa inteirada j e mandou-se
remcller á commissocs de industria e fazenda.

Leu depois uma partIcipação de molestia do
Sr. deputado Manoel Rodrigues da Costa.­
Ficou a assembléa inteirada.

O Sr. PRESIDENTE: - Como é hoje o dia
em que se hade receber a mensagem de
S. M. L, e se deve proceder na fórma do re­
gimento, vou nomear a deputação de seis
membros para ir receber á porta do salão
o ministro da repartição da guerra.

Feita a nomeaç11O, passou-se ii ordem dia j

e entrou em I" discussão o projecto do SI'.
Pereira da Cunha soLre a confirmação das
leis, pelas quaes se tem regido até agora o
BraziJ. (Apresentado na sessão de 5 de l\'laio.)

O Sr. Pereira da Cunha: - Tendo eu já
exposto mui succintamente os motivos que
me induzirão a offerecer este plano como in­
dispensavel para a nossa existencia politica,
escusado me parece repetir argúmentos que o
recommendem á aLLenção da asseplbléa: é por
tanto claro que não havendo quem'" conteste
esta materia, deve o projecto passar á 2" di ­
cussão aonde se farão as emendas e addiçoes
que convenientes parecerem.

Como nilo houvesse quem pedisse a palavra,
julgou-se a materia discutida, e perguntando
o Sr. presidente se o projecto passava á 2"
discussilo, resolveu-se que sim.

Seguiu-se a proposta da commiss11O de po­
licia sobre o numero dos empregados ao ser­
viço da assembléa, que Linha sido apresentada
na sessão ele 28 de Maio.

O Sr. Fran9a: - Eu cuido que se não póde
dispensar nenhum dos empregos que a com­
missilo de policia tem proposto: porque pri­
meiramente a necessidade do porteiro-mór não
soffre duvida; depois disso julgo que não s1l.o
superquos dous aj~dantes deste omcio que
cooperem no serviço, debaixo das ordens da­
qu el1 e, e o substituàO nas suas faltas.

Os dous arrumadores para as galerias são
iguaes ao numero das mesmas: dá-se um a
cada uma.

Os quatro continuos finalmente não hãO'
de sobejar nas occurrencias do. serviço que
lhes toca a fazer. E' portanto o meu voto que
passe a proposta.

O Sr. Andrada Machado :-Eu sou de opi­
niilo contraria. Acho que ha gente de mais,
cortou-so muito pelo largo.

Os dous porteiros-menores, ou ajudantes do
porteiro-mór são como uns continuos para o
serviço da assembléa,' e nilo sei para que silo
mais quatro continuos; sllo simples comedores,
não merecem outro nome.

Eu nilo vi tanta abundancia nas cÔrtes de
POrlugal; mas aqui, como já disse, corta-se
mais largo. Estando presente o porteiro-mór
os dous ajudantes serião bastantes; porém
como póde falLar haja um ajudante para serv'!,
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nos seus impedimentos, e faç1l.o-se mais dous
continuas. Creio que teremos genle de sobejo
para o serviço todo da assembléa.

O Sr. França :-A razão porque se nomeá­
rão dous ajudantes do porteiro é porque
nunca a parlaria de um tribunal ou congresso
deve ficar desamparada: sendo a pratica con­
traria indecente, como tenho aqui observado.

Se o porteiro tem de ent~'ar no congresso
com algum recado, fica a porta guardada pelos
ajudantes, e se tem outro serviço a fazer
duranle a sess1l.o do congresso, manda·o exe­
cutar . pelos mesmos ajudantes. A'isto chamo
eu ordem de serviço j e esta ordem n1l.o se
póde' mante;r sem a cooperaç1l.o de officiaes
respectivos.

Nos tribunaes da côrJe se observa esta
mesma economia: o erario tem porteiro c
ajudante de porteiro. Quanto aos arrumadores
já disse, que 'eUes são necessarios como sup­
ponho (porqlJ.e os reputo porteiros das galerias)
não póá~ haver menos de dous. Sobre o
numero dos continuos parecia-me que toda a
duvida que occorresse seria para se accres­
centar, e não para diminuir; pois sabendo­
S3, como se sabe, o numero que ha de com­
missões da assembléa, e que todas ellas são
servidas pelos mesmos continuas, cuidava eu
que restringir o seu numero a quatro, não era
cortar muito pelo largo como tenho ouvido
dizer. A commissM não fez a proposta sem
pezat' todas as razões de conveniência que
tenho expendido, e que é mister aUender.

O Sr. Ribeiro de Andrada: - Eu creio que
em todos os estabelecimentos é melhor co­
meçar pelo menos, con,rém, como se costuma
dizer, que fique panno para mangas.

O nobre preopinante tl'ouxe para exemplo
o erario, mas além de que esse mesmo exem­
plo serviria para querer um só ajudante
do porteiro, todos sabem que o ajudante faz
as vez~ do porteiro quando este está impe­
dido, e que portanto um só é bastante.

O thesouro tem actualmente quatro contado­
rias, a thesouraria-mór com diversas paga­
darias, e creio que não tem mais de seis
continuas: e dahi conclúo que por ora para
o serviço da assembléa basUlo dous continuas
com o ajudante e o porteiro-mór; se depois
se conhecer que não são suffic'entes nomear­
se·hão mais.

Sr. presidente, abusos não servem para
exemplos: o que se vê boje no thezouro tem­
se feito contra a lei da creaçl1o; multipli­
carão-se os escripturarios de todas as classes
porque se queria accommodur afilhados; mas
a assembléa não se guia por esses principias;
quer o preciso e nada mais. Portanto faça-se
um porteiro, um ajudante e dous continuas,
e a experiencia nos mostrará se com estes se
póde desempenhar o serviço.

TOMO 2,

O Sr. Muniz Tavares: - Tambem acho ex­
cessivo o numero dos empregados; ou dous ar­
rumadores das galerias eu os julgo desneces­
sarios ; apenas em algum dia de enchento póde
ser precisa alguma pessoa para acommodar
melhor o povo j mas nesse caso nada obsta a
que dous ajudantes do porteiro façll.o este ser­
viço. Os quatro continuas tambem me parecem
muitos; creio que bastão dous para o trabalho
que lhes pertence fazer.

O Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, eu
lambem concordo com o que acaba de dizer o
meu iIlustre colJega o Sr. Muniz Tavares; por·
que não vejo em v~"dade necessidade de t:ullo.
~mpregados, cômo li\: exige na proposta: )101'
ISSO que o erviço póde perfeitamente fazer-se
com o porteiro-mór, um ajudante d mesmo e
dous continuas, os quaes são bastantes para
ilcudirem ao chamamento das commissões, que
supposto sejão algumas, comtudo não trabalhão
todas ao mesmo tempo e podem ser mui bem
servidas por um dos ditos continuas, uma vez
que sejão diligentes e cumprão com os seus de­
,eres, como é de esperar: restando ainda o ou­
tro continuo e o ajudante do porteiro para o
serviço da assembléa, emquanto durar a sessão.

Quanto porém aos arrumadores da galerias,
são inteiramente desnecessarios, e o verdadeiro,
senhores, é deixarmos entrar o povo como quizer
e até onde couber: além de que temos já bas­
tantes provas do socego e quietação dos habi­
tantes desta capital; temos tambem observado
o acatamento que e]]es têm tido nas mesmas
galerias; e é esta mais outra razão para escu­
zarmos os laes arrumadoras, que talvez serão
mesmo a causa de algumas desordens, por que­
rerem preferir algLIDS amigos c conhecidos no
dias de maior enchente etc.

Ao que deixo ponderado accresce, que na
hypothese de havei' alguma contenda nas ga­
lel'Ías, o que Deus não permitta, então o por­
teiro-mór com o sen ajudante e conlinuos farão
de certo o que puderem para acommodar a de­
sordem, sem que para isto seja necessario haver
arrumadores.

ConvenllO por ultimo que haja um moço, en·
carregado do aceio e limpeza deste edificio, por
ser de absoluta necessidade; e porque taes ser­
viços não devem ser prestados pelos officiaes de
dentro, que têm oulros afazeres: resumindo pois
minhas idéas voto que haja um porteiro-mór,
seu ajudante, dous continuas e uma pessoa en·
carregada da limpeza desta casa, e se para o fu­
turo a assembléa julgar nesessario crear mais
officiaes , elJa o fará então, porque de cerlo não
fica inhibida de o fazer pela presente nomeação.

O Sr. França: - Não tenho duvida em con·
vir no que propoem os nobres deputados; e
depois a assembléa conhecerá o que precisa, e
se farão novas nomeaçoes se fÔr necessario.
Julgo que \. Ex. póde pôr á volação.

2~
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o Sr. Alencar: - A experiencia é O melhor
pharól que po lemos ter para nos dirigirmos
nesle negocio. Em Portugal onde a assembléa
era mais numerosa, eu a vi servida por dous
continuos e dons por'leiros, e nada faltava.; o
serviço era perfeitamente desempenhado. Pare­
ce-me portanto que tendonós os mesmos quatro
homens, não haverá falta de. genle para o tra­
balho.

Julgou-se a maleria discutida; e sendo pl'O­
posta á votação venceu·se que se creassem um
porteiro·mór um ajudante do mesmo, dous con·
tinuos e um enc'arregado da limpeza de.todo o
~dificio. .,

O' S . F~.\.;~A :-Cômo cshí decidido o num!!­
1'0 d s eI, }l'~doR, resto sabcr quem 11a de
propur os seus respectivos ordenado .

O SR. PRFSmENTE:- Eu julgo que isto deve­
ser encarregado á commissão de fazenda ou á
de policia; mas a assembléa decidirá. Os senho­
res que quizerem fallar sobre a materia podem
fazeI-o.

b Sr. Franga :- A commissão de fazenda
por si só não póde arbitrar esles ordenad0s;
é necessario que se reuna:i elIa a de policia,
p<?rque é a que conhece os trabalhos, c segundo
estes se deve fazer o arbitramento.

O Sr, Andrada Machado :-N1I.o ha duvida:
a commissão de policia dcve informar sobl'e
os trabalhos de cada um, para se regularem
os ordenados j sem isto não púde fazer·se nada
om acerto.

O SR, PRE lDENTE propôz á votação j e resol­
veu-se {lue os ordenados fossem regulados pela
commissão de fazenda unida á de policia.

O SR. SECRETARIO CARNEIRO DE CAMPOS reque·
reu que o mesmo se praticasse i respeito da
proposta para os empregados no serviço da
secretaria; e igualmente se assentou que fizesse
o arbitramento á commi%li.o de fazenda, unidos
á elIa os SI-S. secretarios.

Annnunciou então o .Sr. presidente que esta­
va á porta do salão o ministro de estado dos
negocios da guerra com a mensagem de S.
M. L, como parlicipára por oflicio que fôra lido
na sessão antecedente; e sendo introdusido pela
deputação nomeada, tomou o seu respectivo
assento, e leu o seguinte:

« Sr. presidente. -- O governo de Portugal
acaba de promulgar uma lei adaptada ás cir­
cumstancias da provincia de Tras-os-Montes, a
qual fez depois extensiva ás provincias do 5lue
elle chama reil10-unido; e como infelizmente
se achão ainda alguns pontos do imperio occu­
pados por tropas luzitanas, prevê S. M. I. os
males que pódem cahir sobre seus fieis subditos,
com a applica~'i.o de uma lei dictada por um
congresso inimigo do Brazil, promulgada por
um governo coaeto ou traidor, e finalmente
applicada por generaes uespotas, e ensanlJ'llen-

tados com o sangue brazileiro, que se tem
esparzido na nobre lucta de alcançar para o
Brazil aquillo que nenhum povo tem o direito
de negar ou estorvar', isto é,-liberdade politica.
de uma nação que tem á sua frente um neto de
vinte e sete reis, que se acha representada em
uma assembléa geral constituinte e legislati va,
e que tem jurado perante Deus e os homens
ser livre ou desapparecer de sobre a terra.

(C O conteúdo desta lei, que eu passo a lêr,
fúrma o objecto da minha mensagem:

(C N. 297

cc D. João por graça ele Deus, e pela consti­
túi~ão da monar hia, rei do reino-unido de
Portugal, Brazil e Algarves: faço saber a todos
o·' mens subditos que as cÔrtes decI'etara.o, e eu
sanccionei a lei seguinte:

(C As côdes, attendendo á necessidade de
su[ocar em seu principio a rebel1ião declarada
em Tras-os-Montes, e considerantlo cple em tal
occurrencia convém s6mente consultar a segu­
rança publica, e prevenir a nação dos borrore
da guerra civil, decretão provisoriamente o
seguinte:

(C 1.0 As povoações, que sem serem coaelas
por força militar, se levantarem contra o syste­
ma constitucional, ficão fóm da proteção da lei,
serão tratadas militarmente.

« 2.° Poderá o governo autol'isar os comman·
dantes de tropas constitucionaes para que me­
diando sentença proferida em conselho de guerra
cuja execução dependa sómente de approvação
denes, castiguem até pena de mode, inclusiva­
mente, os individuos de qualq'uer classe, que
pegarem em armas conh'a o systema constitu­
cional.

(C 3.° Poderá tambem o governo autorisar os
referidcs commandantes para concederem quaes­
quer amnistias, excluindo sempre dellas os ca­
beças da rebellião,

(C 4.° A despeza do exercito de operações
contra os rebeldes será paga por seus proprios
bens. A liquidaçãO desta despeza, e a designaça.o
dos individuos que a devem pagar, será com·
mettida a uma commissão militar.

(C 5,° Fica.o revogadas quaesquer disposiçoes
na parte em que se oppuzerem ás da presente
lei.

(C Lisbôa, paço das côrtes, aos 20 de Março
de 1823. Portanto mando a todas as autori­
dades, a quem o conhecimento e execução da
referida lei pertencer, que cumprão e executem
tão inteil-amente como nella se contêm. O secre­
tario de estado dos negocios da guelTa a faça
imprimir, publicar e correr, Dada no palacio da
Bemposta, aos 21 de Março de 1823.-EI-Rei
com guarda.-1l1anoel Gonçalves de 1Jli1'anda.ll

OFFICIO QUE ACOMPANHOU ESTA LEI

(C Manda el-rei pela secretaria de ~stado do~
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negocios da guerra reJn'etler ao brigadeiro en­
carregado do governo das armas da provincia
da Bahia, os trinta exemplares ela carta de lei
de 21 de Março ultimo, bem como a cópia junta
assignada pelo official-maior da mesma secre­
taria de estado, da ordem das cõrtes, datada de
20 do dito mez, que.faz extensiva a mesma lei
a todas as provincias do reino-unido j em con­
sequencia do que ordena o mesmo senhor que
o dito brigadeiro ponha a referida lei em exe­
cução, fazendo sabir da Babia, ou mandando
prender todas aqueDas pessoas de qualquer
classe ou condiçrlo que se tornarem suspeitas,
nomeando uma commiss!l.o militar para punj,l'
os réos, segundo o art. 2° da dita lei, e para pro­
ceder a sequestros nos bens dos rebeldes, para
a indemnisaçãO possivel das despezas indicadas
na lei. E achando·se o dito brigadeiro revestido
por este modJ dos mais amplos poderes, confia

ua Magestade na honra, zelo e dedicação do
mesmo brigadeiro que seja a lei applicada de
modo, que tenba o fim a que o governo se pro­
põe na conformidade das instrucções, que lhe
têm sido remeLLidas. Palacio da Bemposta, em
10 de Abril de 1823.-Manoel Gonçalves de
]:fimndct. »

(C S. M. I. julga conveniente que esta ilJu tre
a sembléa, tomando o negocio em sua alta sa­
bedoria o autorise, com medidas legislativas, a
USai' do direito de reprezalia naquellas circum·
stancias e pela maneira que a illustre assembléa
julgar conveniente á gloria do imperio, á extir­
pação de nossos inimigos e ao bem estar do povo
brazileiro j não se dispensando S. M. I. de apre·
sentar a esta illush'e assembléa nos seguintes
artigos as suas idéas sobre tal objecto.

(C 1.0 Convirá declarar que todas as povoa·
ções do Brazil, que, sem serem coactas por força
militar, adherirem á causa de Portugal serão
tratadas militarmente.

« 2.° Possa o governo autorisal' os comman·
dantes das forças brazileiras, para que, mediando
sentença proferida em conselho de guerra, cuja
execução dependa sómente de approvação delles
castiguem até pena de morte inclusivamente os .
individuos brazileiros ou portuguezes estabele­
cidos no Brazil, que forem achados com armas
na mão contra o imperio.

(C 3.° Possa o governo autol'isar os referidos
commandantes, para concederem amnistia, no
caso do art. 2° j excluindo sempre della os ca·
beças de facção ou traiçãO.

« 4.° Faça-se effectivo o seque tro de todas
as propriedades portuguezas em todo o imperio;
applicando-se immediatamente o seu producto
ás despezas da guerra contra Portugal. .

(C 5.° Seja declarada irrita toda a transação
feita de bens, que, pela applicação da lei de 21
de Março das côrtes de Lisboa, orrender os intc·
resses dos subditos de S. M. I. cujos bens re­
verteráõ cm todo o tempo á posse de seus legi-

timos possuidores: - O ministro da guerra: ­
João Vieim de C'a?·valiw.»

Acabada a leitura e tendo-se levantado o mi·
nistro disse o Sr. Ândrada Machado para o Sr.
presidente: - Eu' creio que V. Ex. deve dizer
em nome da assembl a que ella voi tomar em
consideração a mensagem de S. 1\1. L

O SR. PRE:>lDENTE: - Póde V. Ex. fazer pre-
sente a o pen.l.dor que:.; ;;. PlllhJi:a
'oma m "0 .<:ider:1ç'1.o oh.lpcto da la la uu·
PUf' ia.

" A. 6nl'P' - t U..j)cço V Ex. qne e
Jêa outra ~- , ,poi' P ueo euvi. rl~11e.

O Sr. Andrada Maohado ~ - Por I)('m da
ordem requ iro a V. Ex. que depoi de I,
proponha á assembléa, (o que talvez seja o me­
lhor) o dividir-5e.em commissões para darem o
seu parecer sobre este objecto; parece-me que
deste modo se exporáõ com mais força as nossas
opiniões j e se acaso se combinassem os rela­
torios das dilferentes eommissões, mui facil
seria então a deliberaçãO da assemhlca.

O SR. SECRETARIO C,ffil'i'EIRO DE C.UIPOS fez a
leitura requerida.

O Sr. Muniz Tavares: - Sr. presidente,
este negocio não soffre a menor dilação j os
nossos inimigos procurão todos os meios de
destruu'-nos e aniquillar-nos e para is o apro­
veitão-se de todas as circumstancias. Eu creio
queá vista disto já se conhecerá quanto era suave
o art. 2° do meu projecto, contra o qual tanto
se gcitou. Emfim o que é certo é estarmos em
risco e que se preciSãO medidas energica e
muito promplas, portanLo decida-se se nos reu­
nimos em commissões ou o que se assenta. por
melhor.

O Sr. França; - E' necessario conferen­
ciarmos, mas que isto se faça em sessão secreta
é o meu voto; não approvo para isto a discussão
publica.

O Sr. Andrada Machado:....." S. M. I. di­
gnou-se de pôr as suas idéas em artigos j isto já
vem em fórmr. de proposta e por isso aquellas
idéas de S. M. I. são as que a assembléa deve
tomar em consideração antes de qualquer outra
cousa; não só pelo respeito que se deve mosLrar
ao imperante, como pela importaneia da mate·
ria. Eu propuz que se dividisse a assembléa em
commiss6es, porque não julgo que serão tão
dilferentes entre si os relatorios das 'mesmas
commissões que não possão combinar-se; e feito
i. to é mais prompto o conhecimento da materia,
mais facil a discussão.

O Sr. Alencar: - Eu proponho que se
nomêe uma commissão especial para redigir
em projecto de lei estes artigos que mandou

. S. M. 1., e enLrar em discussão j e se a assembléa
assenta.r entã.o que se deve discutir em sessão
secreLa, faça-se. Eu concordo que se devem
tomar medidas conlra os nossos inimigos, mas
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quer estes sejão nascidos em Portugal, quer no
Brazi1. As injustiças do governo portuguez não
nos devem servir de regra para sermos tambem
injustos.

o Sr. pereira da Cunha: - O que me pa­
rece é qu~ este negocio deve ser remettido á
commissãú de legislação unida á de guerra e
I ( P p-h::- vãC';á t,rah~llut~ para. apre entar o
" I llíl-. ''''::1 Q.l~ U r 'I

O S de -,'-. li,
vejo é qu , e ,~

cio a um. }', ~ tl ei;

eOOl hn,,·j ln.-,,-. ( , ;',
:l.ill 'l 1'Ot, I :1"

- O Sr. Dias :-Não vejo complicação alguma
neste negocio. S. M. 1. mandou certos artigos.
n6s adoptaremos delles o qu~ nos parecer bom,
Se nós aceitamosa proposta de qualquer hon­
rado cidadão, quant'l mais de S. M. L sobre
objecto de tanta consideração. Portanto vá a uma
commissão ou duas, e decidamos isto,

O SR. PRESIDENTE propÔz em primeiro lugar
se a assembléa se dividiria em commissões ?
Venceu-se que não. Propõz depois se iria a
uma commissão especial? Decidiu-se que sim.

O SR. PRESIDENTE :-Resta agora saber se a
nomeação da commissão ha de ser feita pela
assembléa.

O SR. PEREIRA DA CUNHA: - Deve ser pela
assembléa na fórma' do regimento.

O SR. PRESIDENTE: - Seja-me licito fazer
uma observação. Quando decidimos que ne·
nhuma commissão tivesse mais de sete mem·
bros, tivemos attenr:,ão á pouca gente que se
achava então no congresso; mas agora que
já somos mais, parece-me que seria conveniente
que esta commissão fosse composta de maior
numero.

o Sr. Dias: - Eu apoiarei esta lembrança
com muita satisfaçãO; o objecto é de grande
importancia j deve ser tratado com toda a ma­
dureza j e POl' isso seja maior, esta commis;
são.

O Sr. Andrada Machado: - Como se não
venceu a divisão da assembléa em commisslles,
não duvido apoiar o augmento de numero de
membros para a commissll.o ad 1wc.

O Sr. Teixeira de Gouvêa: - Eu tambem
sou do mesmo parecer j e creio que deverá ser,
pelo menos de onze.

O SR. PRESIDENTE propõz se a commissão se­
ria composta de onze membros; e' resolveu-se
que sim.

o Sr. Accioll: - Parece-me justo que se
decida se para esta commissão podem ser no­
meados os membros da commissll.o de consti­
tuição.

O SR. PRESIDENTE;- Cuido que isto não

soffre duvida; todavia proporei á assembléa, se
pódem entrar para esta commissão, os senhores
da commissão de constituição. Decidiu-se que sim.

Procedeu-se á votação j e sahirão eleitos os
Srs. Andrada Machado, Araujo Lima, Pereira
da Cunha, Rodrigues de Carvalho, Nogueira da
Gama, Maia, barão de Séttlto Amaro, Fernandes
Pinheiro, Carneiro de Campos, Ribeiro de An­
cu'ada, Rodrigues Velloso.

O SR, Pru:slDE 'TE: - Está chegada a hora da
leitura dos pareceres de commissões ; se algum
h~ parn ler-se póde apresentar-se.

n. RIBEIRO DE REZENDE, como relator da
commi. áo de poderes leu o seguinte

PARECER

« A commissãO de poderes sabendo que se
acha nesla cÔrle regressado de ortugal, o SI'.
Nicoláo Pereira de Campos Vel''''ueiro, depu­
tado nomeado a esta assembléa pela rovincia
de S. Paulo, como se observa da acta geral das
nomeações daquella provincia, confrontada com
os diplomas dos outros deputados da p:1esma
provincia: é de parecer que visto achar-se legal
a sua nomeação, seja avisado para ,ir tomar o
seu assento, devendo cessar em consequencia do
exercicio de supplente o Sr. Manoel Martins do
Couto Reis por ser o mais moderno; expedin­
do-se ordem á sua provincia para remetter -o di­
ploma respectivo, bem como se praticou com
oul['o deputado, em identicas circunstancias.
- Paço da assembléa, 30 de Junho de 1823.
- E teváo Ribe:i7'o de Rezende.-1J'Ianoel Jacin·
tho NogtL&ira da Gama.-Antonio Ca1'los Ri­
b&iro de And-rada Machado e Silva. »)

Foi approvado j significando a assemblea o
seu sentimento pela perda da cooperação do iI­
lustre deputado supplente.

Logo depois se retirárão os Srs. deputados
da commissll.o nomeada para examinar o as­
sumpto da mensagem j e voltando-se de novo
á ordem do dia entrárão em discussão os ar­
tigos offerecidos pela commissão de marinha e
guerra na sessão de 17 do corrente, para re­
gular a correspondencia dos seus trabalhos com
a commissão de fóra e considerados como ar­
tigos addicionaes ao regimento.

Principiou-se pelo art. 1° da proposta ou 157
na ordem numerica dos artigos do regimento,
concebido nos termos seguintes:

cc Art. 157. As commisslles de f6ra nomea­
ráõ dentre si um secretario e um relator e darão
parle desta nomeação aos secretarios das respe­
ctivas commisslles da assembléa, para se fazer
a reciproca correspondencia por oflieios dos
seus secretarios. " - Foi approvado.

cc Art. 158. Pediráõ aos secretarios das com­
misslles da assembléa todas as noçlles e docu­
mentos, que lhes forem necessarios para o des­
empenho do seu trabalho, afim de se proceder
na f6rma dos arts. 151 e 152. )'
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o Sr. Rocha Franco: -Não acho rasoavel
que saião da secretaria para fóra da assem­
bléa todos e quaesquer documentos que alli
existem; e por isso me parece que deve suppri­
mir-se a palavra documentos e que se diga­
todas as noçoes que lhe forem necessarias.

Q Sr. Costa Aguiar: - Sr. presidente, não
posso convir no que propOe o Sr. Rocha Franco
quanto á suppressão da palavra- documentos j

- porque então o artigo não preencherá verda­
deiramente o seu fim, que nenhum outro é, se-o
não facilitar ás commissOes de fóra todos os
dados e instrucções necessarias para o desem­
penho dos seus trabalhos, o que de certo nãO
poderáo verificar, se, dbmo pretende o honrado
membro, assim ficar redigido o artigo, que ficará
muito mais limitado e restricto ; por isso que
as palavras-noções e documentos-são mui
dilIerentes e jámais uma dellas póderá com­
prehendel}-em si a outra.

Alé.n de que, como é possivel que as com­
missOes de fóra cumprll.o como devem, o que
se lhes determinar, sem que estejão ao facto
de tudo quanto póde e deve concorrer para
a ellucidaçãO da materia da questa.o? Suppo­
nhamos que um cidadll.o qualquer apresenta
um plano ou uma representação documentada;
como poderão as mesmas commissOes dar o
seu parecer sem ser em vista desses docu­
mentos apresentados? Que se lhes não deixem
vêr aquelles papeis que forem pertencentes
ás sessOes secretas,' isto entendo eu, até por­
que é natural que não sejão ouvidas em taes
malerias j porém nunca estabeleçamos em geral,
que só possll.o pedir noçOes, porque isto, como
deixo referido, tem muitos inconvenientes:
voto porlanto contra a suppressão, pela fórma
que foi proposta.

O Sr. França:- Eu creio que com um
pequeno additamento não terá duvida a dou­
trina, e vem a ser-documentos que não
forem objectos de sessão secreta.

Posto á votaçll.o foi approvado com a emenda
indicada pelo Sr. secretario França.

cc Art. 159. Nas informações das commissOes
se praticará o que fica disposto no ar1. 153. »)
- Foi approvado.

cc Art. 160. Nos negocios mais graves, se­
gundo o parecer das commissOes, concorrerão
todos os membros das commissões de fóra
com os membros das respectivas commissões
da assembléa, para seu esclarecimento, pre­
cedendo a designaçãO do dia e hora em que
deva haver a sessll.o geral na sala para isso de­
tinada. II - Foi approvado.

cc Ar1. 161. Nos negocios porém de menor
importancia bastará que compareça o relator
áa commissão de fóra, para delles informar
aos membros da respectiva commissão da as­
sembléa no dia e hora que fôr indicado. »
- Foi approvado,

cc Ar1. 162. As commissões di).. assembléa
pediráo ás de fóra por meio dos seus secreh'ios,
todas as informações e illustrações de que
necessitarem, )1

O Sr. Camara: - Parece-me ocioso este ar­
tigo; não sei de que ene sirva depois do que
se estabelece nos arti~os antecedentes sobre a
correspondencia entl'e as duas commissOes para
ser a de dentro auxiliada pda de fóra.

o Sr. Fran~a:- A passar não póde ser
no luga elll que f;1~ acha; ha de collocat'-se
onde está o art. 157, isto é, ser o IOda pro­
posta; porque tra(a do primeiro passo que
se clá logo que se precisa de noçOes para
algum trabalho. Isto, me parece preciso, por
causa da ordem.

O SR. PRESIDEN,i'E: - Temos por tanto duas
emendas j uma suppressiva que é a do Sr.
Camara, que julga superfluo o artigo; e outra
que se refere sóinente á collocação delle e
que é do Sr. França. Eu vou propôr por sua
ordem.

A materia está discutida? Decidiu·se que
sim.

Passa o artigo como está? 'enceu-~e que
não.

D,eve supprimir-se? Venceu-se lambem que
pão.

Meus senhores, não entendo; se o al'ligo
nem passa, nem. se supprime n!l.o sei o que
hei de fazer.

O SR. FRANç;A: - Talvez se não entendeu
bem o que eu disse; queira V. Ex. propôr
o que lembrei.

O SR. PRESIDENTE: - Como hei de eu propôr
a mudança de coJlocação sem o artigo passar?
Se eJle nl\o passa não ha que mudar. Vou
portanto propôr novamente.

1.° A materia do artigo passa tal qual está
redigida? Decidiu-se que sim,

2.° Deve o artigo mudaI' de lugar, e pasEar
a ser o 1° da proposta? Decidiu-se tambem
que sim.

O SR. PRESIDENTE assignou para a. ordem
do dia: 1.0 O regimento da assembléa: 2.°
Segundas leituras de propostas. 3.° Dous pa­
receres de commissOes adiados j um sobre o
requerimento de Antonio Machado de Carvalho,
e outro relativo aos officiaes vindos do sul, e
presos na ilha das Cobras.

Levantou-se a sess1Lo ás 2 horas da tarde.
José Rica1'do da Costa Aguia1' de Andmda,
secretario.

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA NICOLAU PEREIRA DE CAMPOS VERGUEmO

A assembléa geral constituinte e legiJaliva
do imperio do Brazil manda participar a V, S,

/
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que achando·se legal o seu 'diploma deve
quanlo anles vir tomar assenlo neste auguslo
congresso e ter parle nos- seus trabalhos como
deputado á mesma assembléa pela provincia
de S. Paulo. - Deus guarde a V. S.-Paço da
assembléa, em 30 de Junho de 1823. José
Joaquim Carneil'o de Campos.

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO

Illm. e Exm. Sr. - A assembléa geral con·
stituinte e legislativa do jmperio do -l3razil, to·
mando em consideração o parecer da commissão
de legislação sobre e requerimento de Ignacio
Rodrigues e oulros que na causa de liberdade
em que têm contendido com Agueda Caetana,
pretendem continuar, pelo meio de revista, no
empenho de defender o mais precioso direito do
homem: manda remetter a.o governo o dito re·

,

querimenlo para que oulorgue aos supplicanle
todo o favor de que se fazem dignos enle tão des·
graçados, e elles posSão continuar no processo
de revista, ficando até final sentença debaixo
de fianç.a, ou em poder da pretendida senhora,
que se obrigará por termo a não os seviciar, a
não dispôr delles, e a conceder·lhes os dias do
eslylo para tratarem da sua causa: e porque os
supplicantes não podem deixar de ser conside·
'l'ados como pessoas miseraveis, entende a
assembléa que nesta qualidade deveráo ser re·
comme.ndados á protecção da santa casa da mi·
sericordia para que se encarregue da defeza,
promovendo os termos da revista, cujo encargo
bem se compa'dece com o seu pio institulo. O
que V, Ex, levará ao conhecimento de S. M.
Imperial. - Deus guarde a V. Ex.- Paço da
assembléa, em 30 de Junho de 1823. - José
Joaquim Cameil'o de Calnpos.

'\



Tendo Sua Magestade determinado que eu continúe com a publicaÇllo deste Dia1'Ío,
para que os povos não fiquem privados das luzes que podem ministrar-lhes os trabalhos dos
seus l'eprer entantes, e vendo-me actualmente, pela ausencia de muitos nobres deputados,
sem o auxilio de recorrer aos autores dos discursos, auxilio quasi sempre indispensavel para
dar C('"ll. a intelligencia das notas, mais ou menos, enigmaticas dos tachygraphos, cumpre-me
declara que, apezar dos meus I desvelos, não posso afiançar constante exactidão; mas que
serei promplo em publicar qualquer emenda, que os mesmos illustres autores queirão
communicar-me, quando acharem gue me arredei do genuino senlido das suas expressões.

( ola inseria no n. 29 do Dim'io da constituinte.)
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